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EXERC ICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

—
Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-

cultado pagar ál custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2830.

—
As assinaturas só vigorarão dentro do exercicio financeiro de cada

ano. Por êsse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2" semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as Inscrições de assinantes
sé serão aceitas quando realizadas até o último dia do MêS anterior àquele
em que começa a assinatura, Isto é. até 31 de dezembro ou até 30 de Junho.

As repartições arrecadadoras :são devem aceitar pedidos de assinaturas
senão dentro dessas condições, a não ser pura funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada unia
das secções do "Diário Oficial":

partleu/ares 	 	
{

	

No exterior 	

•	

1109000
7016000Repartições públicas ou assinantes	 No Interior

Funcionários públicos.	 	  5 No interior 	 	 503000

	

1 No exterior 	 	 88I000

O preço do utIntero de boje está fixado na Última página deSta edição.
O número atrasado custa mais $100: por ano decorrido. inala $500.

OBSERVAQ510.5
A Redação não fornecerá gratuitamente aos assinantes números atra-

gados, extraviados ou anteriores à data da assinatura.
— Convém. por isso, que os interessados renovem as suas assinaturas

com ei antecedência conveniente, afim de não ficarem com as sues coleções
desfalcadas'.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédio das co-
letorias federais, mesas de rendas e alfándegam, poderão ser encaminbudos
diretamente à Imprensa Nacional sem inierferéaeia 11118 delegacias fiscais.

— As assinaturas não pagas tlentx e dos winnetr,s 15 dias do novo pe-
rio/10 serão cancelada* e procedida a cobrança (10 1,..,VerICIVO preço.

— Nos dias 10 e 25 de cada Ma: será publicada, em fascículos apensas :to
Diário da Justiça", a jurisprudência elo Supremo Tribunal Militar e do

Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da R. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interêsso
do público, fica estabelecido que os pedidos para .reprodução de matéria
paga, verificada netos interessados a existência de erros ou OlblISMSeS, devem
Ser fritos das 10 às 19 horas e, no máximo. até 18 horas aisZis e imida dos
Órgãos oficiais.

Paru facilidade e pontememade na remessa, as Inscrições de assinantes
sé merlio aceitas quando realizadas até o último dia do relês anterior àquele
em que começa a assinatura, isto é, até 31 de dezembro ou até 30 de junho.

As repartições arrecadadoras não deVelil aceitar pedidos de assinaturas
senão dentro dessas condições, a Ilbíit) ser para funcionários.



Terça-feira
	

MÁRIO OFICIAL '(Secção I)1
	

Agosto de MIO 15079

ANO LXXIX • •
	

SUMÁRIO
	

N. 181

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto n. 5.904, de 2 de julho de 1940.
Decreto n. 5.922, de 8 de julho de 1940.
Decreto n. 6.027, de 25 de julho de 1940.
Decreto n. 6.032, de 26 de julho de 1940.
Decreto n, 6.054 de 31 de . julho de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço , Público. — Exposição de

Motivos, da Divisão do Funcionário Público, da Divisão do Ex-
tranumerário e da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento',

, Conselho Nacional de Petróleo.'
SECRETARIAS DE ESTADO: 	 -

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabi-
nete do Sr. ministro e da Diretoria do Justiça e do Interior.

Ministério da Educação e Saud, — Departamento de Administra-
ção — Expediente da Divisão do Pessoal, da Divisão do Ensino

' Industrial e do Departamento Nacional de Saúde.
Ministério da Fazenda— Expediente da Comissão de EficiênCia, da;

Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, cio Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria do Domínio

• da União, da Câmara do Reajustamento Econômico; do Primeiro
Conselho de Contribuintes e da Caixa de Amortização.

Alinisterio da Marinha — Expediente do. Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo.

Ministério da Guerra — Expediente cio Sr. ministro, da Secretaria
Geral, da Diretoria de Engenharia, e da Diretoria do Serviço de
Remonta e Veterinária.

Ministério da Viação e Obras Públicas • Expediente cio Exmo, Sr.
Presidente da República, da Diretoria 'do Contabilidade, cia Co-
missão. de Eficiência, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos
Cerreios e Telegrafos, eia Diretoria Regional do Distrito •Federal,
da Estrada de Ferro Central co Brasil á da Inspetoria. Federal
de Obras Contra as Secas.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Departa.-
mento de Administração, do Serviço de Comunicações, da Divisão
do Pessoal, da Divisão do Material e do Departamento Nacional
da Produção Mineral.

Ministério do Trabalho Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de . Comunicações, do Departamento Nacional do Trabalho,
do Departamento Nacional de Seguros Privados-e Capitalização,.do
Conselho Nacional do Trabalho e das Juntas de Conciliação
e Julgamento.

'Tribunal de Contas — Parte Comercial — llendas Públicas — Noti-
ciário — Editais e Avisos — Seciedades Anônimas; --'Socie-
clatles Civis — Anúncios.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"
11

Preço — 30S0

Para is Estados, mais 1$0 para n porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 1051)
Para os Estados, mais $6 para o porte

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 5.904	 DE 2 Dg Junico DE 1910

Suprime cargo extinto

O Presidente da República:
Resolve suprimir, por se achar vago, em virtude da transferência

cx-officio, no interesse da administração, do respectivo titular Pedro
Ramos de Farias, um cargo de Chefe de Portaria padrão F, do Qua-
dro I do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, constante das
tabelas anexas à Lei'n. 281. de 28 de outubro do 1936.

Ria de Janeiro, 2 de julho de 1940, 119° da Independência e 52°
da República.

GruLio VARGAS'

Francisco Campos.

DECRETO N. 5.922 — DE 8 DE JULHO lot 194*(/

Suprime cargo extinto

O Presidente da 'República:

Resolve suprimir, por se achar vago, em virtude de trariSferén-
Cla "ex-officio", no interesse cia administração, do respectivo •titutar,
António Frage:i, um cargo de Inspetor Regional padrão K, do :Quadro
único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, constante das
tabelas anexas à Lei n. 284, de. 28 do outubro de 193, modificadas
pelo Decreto-lei il. 2.168, de 6 de maio de 1940.

Rio de Janeiro, 8 de julho dê i940, 119° da Independência e 52°
da República.

C4 ETULIO VARGAS.

1Valdemar Falcão.

DECRF.TO . N. 6.027 — DE 25 DE JULHO DE 1940

Concede autorização à Companhia Cervejaria Brahma para continuar
a funcionar

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a so-
ciedade anônima Companhia Cervejaria Brahma, com sede nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, autorizada a funcionar pelos Decretos nú-
meros 5.298, de 30 de agosto de 1904, 5.789, de 5 de dezembro de
1905, 6.362, de 7 de fevereiro, e 6.679, de 10 de outubro de 1907,
9.804, de 9 de outubro de 1912, o 18.118, de 28 de fevereiro de
1928, decreta:

Artigo 'único. É concedida autorização à sociedade anônima
Companhia Cervejaria Brahma para continuar a funcionar, com ,as
alterações introduzidas em seus estatutos pela assembléia geral ex-
traordinária dos respectivos acionistas realizada a • 31 do maio de
1940, obrigando-se a . mesma sociedade a cumprir integralmente
as leis e regulamentos em vigor, ou que venham a vigorar, sobre o
objeto da referida autorizaçãe.

• de Janeiro, 25 de julho de 1940, 1190 da Independência e
520 da Repúblwa.

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.

ATA DA ASSENDLÉIA GERAL EXTRAORDINUIA DOS ACIONISTAS DA COM-.
PANHIA. CERVEJARIA BRAMIA, _AOS 31 DE MAIO DE 1940

Aos trinta e um dias do_mês de maio do mil novecentos e qua-
renta', achando-se reunidos na sede da Companhia Cervejaria
Brahma, à rua Marquês de Sapticai número duzentos, às duas
horas da tarde, treze acionistas, representando lior Si e Por procura-
ção ,trinia, e oito mil duzentas e sessenta o seis ações, conforme
livro. de presença, o -Sr. 'Franz Icken, presidente da Companhia
declara aberta a sessão, uma vez que se achavam presentes acio-
nistas em número legal; isto é, representando mais de dois terços
do capital social e propõe para presidente da assembléia o acio-
nista Sr. Dr. Astolfo Vieira Rezende, o que- foi aceito por unani-
midade. Assumindo a presidência, o Sr Dr. Astolfo Vieira Re-
zende, agradeceu a eleiçãe o convida para secretários Os , acionis-
tas senhores doutores Nestor Ascoli e Vatter .Tames Gosling. Sub-
metidas à aprovação da assembléia, foram eStas nomeações aceitas
unanimemente. Ein . seguida o senhor. Presidente declara que a
presente assembléia tem por fim especial tomar conhecimento de
unia proposta da Diretoria, com parecer favoravel do Conselho
Fiscal, para o aumento de capital" social e consequente alteração
dos Estatutos, conforme anúncios publicados no "Diário Oficial"
e no "Jornal do Coméreio". Em seguida o senhor Presidente pede
ao senhor Primeiro Secretário para lê,r a proposta e o parecer,
concebidos nos seguintes • termos: — "Proposta para aumento do
capital — A Diretoria da Companhia "Cervejaria Bralimp deseja
propor à assembléia geral extraordinária dos "acionistas o .aumento
do capital social, de- dez : mil contos de rói "para - vinte mB contos
de reis, pelas razões que passa a expor: — O "Decreto número
quatrocentos e trinta e quatro, de quatro do julho de Mil oitocentos
e noventa o um, pelo qual se regem no país as sociedades anôni-
mas, permite que . o capital social 'seja aumentado, entre outros casos,
nos de acréscimo de obras e ampliações de serviços ou operações so-
ciais (artigo noventa e três). É um fato averiguado que o patrimônio
da Companhia ultrapassa o valor do capital, tendo a Diretoria, para
atender ao acreseimo de obras realizadas, lançado mão dos recursos
dos fundos de reserva. Acontece, porém, que segundo o .disposto no
artigo quarenta dos Estatutos, do lucro líquido são levados ao fundo
de reserva CIRCO por cento, até alcançar • cincoenta por cento -
do capital social. O fundo de reserva, portanto, tão, devia ultrapassar
a quantia de cinco mil contos de réis. Apresentam, porém, os fundoo •
de reserva, com os lucros suspensos, saldo superior a essa quantia,
Esse excedente mandam os Estatutos, no mesmo artigo, que seja
distribuido aos acionistas COMO dividendo. As neceSsidades, porém,
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do negócio não permitem que assim se proceda, porque a Companhia
deve sempre ter a sua disposição recursos de que possa, dispor fa-
cilmente, cru face de qualquer eventualidade imprevista. Estas 0..9
razões que levam a Diretoria a propor a elevação do capital social
a vinte mil contos de reis, isto é, a propor um aumento de dez mil.
contos de réis, dividido em cincoenta mil ações de duzentos mil réis
cada uma, as quais serão ao portador e preferenciais, na forma por-
initida pelo decreto número vinte e um mil e quinhentos e trinta
e seis', do. quinze de junho de mil novecentos e trinta e dois. Estas
ações terão a preferência ao reembolso do capital, no caso de liqui-
dação da sociedade e prioridade de um dividendo até oito por cento
ao ano, não cumulativo, recebendo, entretanto, dividendo igual ao deo
ações ordinárias quando o que a estas fõr distribuido exceder ds
oito por cento ao ano. Os possuidores das ;leões preferenciais não
terão, porem, direito dc Voto, que continua privativo das aeões or-
dinárias, As cincoenta mil ações preferenciais serão distribuiria,:
entre os atuais acionii,tas, nwproporção de unta . ação para cada unia
das ordinárias. corn recursos tiradas do Fundo de Depreciação, doo
Lucros Suspensos e blerOS ff Perdas, contas estas já tributadas a
saber: Fundo de Depreciação: cento e quarenta e cinco contos sete-
centos e oitenta mil reis — Lucros Suspensos: cinco mil quatrocen-
tos é Setenta e quatro contos nove.ceMos e vinte e oito mil e qui-
nhentos réis — Lucros e Perdas: quatro mil trezentos e setenta e
nove contos duzentos e noventa e um mil e quinhentos réis
mil contos	 Ein voreoquência, propõe a Diretoria a altera-

o dos artigos sexto o trioésimo oitavo dos Estatutos, respectiva-
mente., pelos seguintes: Artigo (I°. O capital da Companhia é de
20.000:000$000, todo cie realizado, e dividido em 100.000 ações.
do valor nominal de 2004000 cada uma, e111110 :•',"! segue: a) —
50.000 ações ordinárias ou comuns, nominativas, numeradas de
1 a 50.000; — 50.000 ações preferenciais, no portador, nu-
Meradas de 50.001 a 100.000. §1.• . As ações preferenciais lerão pre-
feracia ao reembolso tio capital, no caso de liquidação da sociedade
e prioridade de uni dividendo até 8 ,4 ao ano, não cumulativo, rece-
bendo, entretanto. dividendo igual ao das ações ordinárias quando o
que a estas for iiidribui,1 0 exceder de 8 % ao and. § 2.' 'As ações
preferenciais não gozarão do direito de voto." "Art. 38. Os dividen-
dos das ações prefereneials e ordinárias e as percentagens sd poderão
ser tirados dos lucro.; ifonides realizados em cada seme s tre." Rio de
Janeiro, 24 de maio d e 1910. -- Franz Ick ,,n, diretor-presidente. —
lleinrich hünninq, diretor-tesoureiro. — Robert Kulselint. diretor-
secretário. — Josef krouss, diretor." "Parecer — O Conselho Fiscal
da Companhia Cervejaria Itralima, tendo estudado a proposta da Di-
retoria e, considerando trio o aumento do capital social, pela forma
proposta, consulta os interesses da Companhia, ê de parecer que seja

- aprovada a referida poli-vista em todos os seus termos e consequente
alteração dos Estalidos. Rio de Janeiro, 21 dg maio de 1910. — Theo-
dor Simon. Schmitt. — Astolplio Rezende." Enoja a lei-
tura o senhor presidente submete à discussão a proposta e o parecer,
Estabeleceu-se tn eguida larga discussão sobee o assunto e, suhme-
tida a votos, foi a proposta aprovada unanimemente. declarando o se-
nhor presidoiti ,, que, em virtude da deliberarão que a assembléia
acabava de toniar, ficava atimentado o capitai soeial o alterado os Es-
tatutos, nos termos da proposta da Diretoria. Declarou ainda, o se-
nhor presideote, qus não era necessário efetuar-se o depósito da dé-
cima parte do aumento do capital, urna vez que não havia entrada em
dinheiro. Nada mais lir vendo a tratar-se, antes te encerrar a sessão,
declarou o ,enhor prooddente, (pie daria a palavra aos acionistas que
dela quisessem fazeo uso. Pedindo a palavra o acionista senhor dontar
Nestor Ascoli propôs: mo vt.. -to de louvor à Diretoria da Companhia.
extensivo ao Conselho Fiscal e a todos os auxiliares da Companhia
pelo grau de fl'osperida,k, a que a mesma alcançou entre as empresas
industriais cio pais. Ningliem roais pedindo a palavra, foi a proposta
unabimemenle aprovaria, e nada mais havendo a tratar-se, suspen-
de-se a sessão pior meia hora, afiro de ser lavrada a presente ata.
Reaberta a 'sessão, é lida e aprovada a ala, que eu, segun.do secretário,
lavrei e mandei escrevoe ct vai assinada pelo presidente e secretários
da assembléia geral exiraordinária e demais acionistas presentes. Rio
de Janeiro, 21. de 11210 de 1910. — Açtolpho Rezende, presidente. —
Neste?* Aseoli, 1" secretário. — 1Valter James Gosling,	 secretário. —
Franz Ictcn. — Pp. Moritz \Vernet', pp. Otto Stupakoff, Franz lehen.

Rob. Kuuehot.	 Kat/nino — Pp. Margarethe Susanna
Künning,pp. Elisabeth, Wieland, pp. Getrud v. Minckwitz, pp. The
Royal 13ank. of Canadá, H:ciaria/8	 iinlsi,ta. — Pp. Elsa Itiatharina
Künning, Iletwrieh. lanning, tutor. — Josef Eranss. — Henri Erwin
Stupakaff. — Pp. Adelheirt Getrud Stupakoff, Henri Erwin Stupa-
koff. Nestor Ascoli, — Pp. Gertrud Maschke, pp. Dr. Paulo Caval-
canti de Amorim g al gado, Nestor Ascoli, — Paulo Sauwen John. —
Astolpho Rezende. — Banco Alterado Transallantico, pp. Appenburtp,

pp. !Ase Esse-H/meg:o?, Fitada Lindemann, August Lautz, Adolf
Witheirn Julins Lautz, Aug-ust Lat312, Angola Lautz, Friedrich Lauta,
Maximiliano Ealek, Lydia Linscheid Kamp, Wilhelmine Marta Esther
Namp, Adelheid Marie Luisa Kamp, Emilie Lydia Itiamp, Oscar Du-
sendschoen, Edith Croft. Hildcgard de Moura Vianna., João José Ri-
gueiredo, Heloisa C.lorioy . Eigneiredo, Isabel Krumines, (lhas. A. Eau-
mano, Ilenik. Keri, Thomaz Mal thiesem, Henrique Mutzenbecher. —
Banco Attemdo Tramattantico, pp., Appenbarg.— Martin Adolpho

Wilhelm Schmitt. -- Theodor Willc k% Comp. Ltda. — Theodor Si-
mon.	 Pp. Dr, ileinrich Diederichsen, Theodor 1VilIe 8:: Comp.
tida.	 —

ÁC -- 8.011 -- 3-8-1980	 2.04$0.)

DEC.dIETO N. 6.032 	 Da ?G on Juram rin 1910

(publicado no .1)áirio Oficial de 2/8/910)

RETWICA0.0

No g l • do art. 3 0, onde se lê: "...plano de Ievra,...",
"...plano de lavra,...".

No art. 10, onde se lê: "...import ./nela de 2:000$0...", leia,
se: "... importrotoia de 2 :000$0...".

No referendo, .onle se tê: "Fernando Costa", leia-se: "Francisco
Canipos".

DD:tu:To-Lu N..6.051 — DE 31 DE JULII0 DE 1940

(Publicado no Diário Oficial de 2/8/940)

a mon rovç,S, o

No final desse decreto, onde se lê: "§ 8°. Para facilidade da re-
constituição do Val p r do dota/ líquido, registrar-se-á para cada aluno
o valor do total Maximo que houver significação ao maior valor de
percentagem.". leia-se: "g G". Para facilidade da reconstituição do
valor do total liquido, registrar-se-á para cada aluno o valor do total
máximo que 'houver servido no cálculo de sua pereentagern.".

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

Ex p oStWES DE MOTIVOS

1.171 — Em 31. de pilo.) de 1910 — Excelentissimo Senhor
Presidente da Repiditica	 Solimete Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento a Exposieão lo Motivos do Ministério •.i.o
Indústria e Comércio, sobra a rijo-la de casto do bacharel Armando
Vida! Leite Ribeiro, seu transporte e o de sua família desta cidade
a Nova York.

2. Adianta esse Ministério que. conforme instruções de Vossa.
Excelência, o bacharel Armando Vidal Leite Ribeiro viajon. por
via aérea, para aquela metrópole, levando, em sua companhia,- a
esposa e suas filhas.

3. Esclarece, ainda, que o Caunissariado adquiriu as passagens
e, ainda, as de retorno, por via marítima, no total de 75:189:!a.

4. A vista disso, aquele Ministério

a) declara que parece razor.vel seja fixada uma ajuda de custe
ao Comissário Geral e

li, consulta a Vossa Excel énoia si o custo do transporte das
citadas pessoas de sua landim corre it '.'.:Etta da ajuda de custo ou
do Governo.

5. Este -Departamento, apreciando o assunto. tem a honra da
restituir a vossa Excelência u anexo processo e de o oinar (pot

0.) seja fixada em 30:00~ a ajuda de custo que deve, ser con-
cedida ao Comissário Geral, atendendo às funções que lhe forma
cometidas:

b) o seu transporte, de ida e volta, e o de sua família sejam
eusleados pelo (3overno;

c) as despesas já efetuadas e a ajuda de custo corram à conta
do crédito de (soe dispõe o Comissariado Geral e

ti ) Pai .a os devidos fios, seja o mesmo processo eneaminhadu
ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exaelência os
protestos do meu mais proiando restieito. — Luiz Sint(3c.ç Lopes,
Presidente. — Aprovado — Em 2-8-10. — G. VA1WAS

1.175 — Em 31 de julho. de 1940 — Excelentíssimo Senhor'
Presidente da Repóblica — Submeteu Vossa Excelência ao estude
deste Departamento . o requerimento em que José Manoel de OlLeirt17„
funcionário aposentado da Empresa Clreat \Vestem of Tlrazit Itaik
way Company Limited, pede equiparação de v-encimento.

2. O requerente, conforme 'processo ri. 870, de 1910. já fez
idêntico pedido a este Departamento que, não sendo o or gão cem-
patente para apreciá-lo, o encaminhou ao Departamento Nacional do
Trabalho, segundo se verifica da publicação feita. no Ditirio Oficial de
21 de fevereiro do corrente ano.
. 3. Nestas condições. este Departamento tem a honra de res..-

titutir a Vossa Excelência o anexo requerimento e de opinar pelo
seu encaminhamento ao Ministério do Trabalho, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meti mais profondo respeito. — Luiz Siaióes T.Qpeg,
Presidente. — Aprovado — Em 2-8-80. — O. Varecias.
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• 1.170 — Em 31 de julho do 1940. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Idepartamento a Exposição de Motivos n. 492, do 13 do corrente, do
Ministério da Viação- e Obras Públicas, 'referente à situação do Ma-
noel de Carvalho, extranürnerário-mensalista da Estrada do Ferro

-Central do Brasil.
2. Por decreto publicado no "Diário Oficial" de 10 de maio do

'4939, foi o interessado nomeado, em virtude de concurso, pare exercer
,o cargo da classe G, da carreira de Maquinista do estrada de ferro,
'elo Quadro II daquele Ministério, deixando de tomar posse, dentro do
prezo legal, por não possuir documento de quitação com o serviço

3. Esclarece aquele Ministério que, recentemente, 	 -
•

"estudando um caso análogo propôs e Vossa Excelência
aprovou, ; a :anulação do primitivo decreto de nomeação e R
expedição de novo ato",

-
-o que poderia ser, aplicado, por equidade, ao caso presente, por isso
eme o interessado já apresentou o documento que lhe faltava, e o seu
concurso, cujo prazo de validade expirou em 31 de dezembro de 1939,
está revalidado pelo Decreto-lei et. 2.097,. de 20 de março do corrente
pno.

4. O concurso cai que se habilitou o interessado encontra-se,
de fato, revalidado, pelo citado decreto-lei.

5. Em casos semelhante, este Departamento já Se tem manie
¡Testado, com aprovação de •Voesa- Excelen-cia, por' que -sejam feitas
novas nomeações de candidates lia,bilitaclos ern concurso, sómente
sivando não houver mais nenhum outro a nomear.

G. Assim, anulado o decreto do nomeação de . Manoel de Carva-
lho, o que já deveria ter sido feito desde a data em que expirou o
prazo estabelecido para a posse respectiva; esto Departamento nada
tem a opor à expedição de novo decreto, nomeando-o para o cargo da
classe Gr„ da carreira de Maquinista de estrada de ferro, do Quadro e
Ministério referidos, conforme é proposto, deScie que fique previRmen-
le esclarecida a existência ou não de candidato habilitado no concurso
para aquele cargo e em condições de ser nomeado.

7. Nesta conformidade, este Departamento, ao restituir a Vossa
Excelencia o anexo processo, tem a honra de opinar por que seja tor-
nado sem efeito o decrete de 28 de abril de 1939, que nomeou Manoel
do Carvalho para exercer o referido cargo, para o que junta . projeto
do decreto, em substituição ao apresentado pelo Ministério dá Viação,
visto ter sido aquela nomeação para a 't aÍ,,a decorrente da promoçãe
de Silvio Marins e não Silvio Martins, como está declarado, devendo
O mesmo processo ser encaminhado àquele Ministério para o fim pre-
visto no itens 6, desta exposição.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito.	 Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. — Em	 — G. VARGAS.

1.179 — Em 31 de julho de 1940. — Excelentíssimo Senhor Pre-
;eidente da República. — Submeteu Wosse, Excelência à apreciação des-
te Departamento o incluso processo em que o Senhor Ministro das Re-
lações 'Exteriores-,s -olicita reconsideração da decisão constante da L'x-
posição de 'Motivos n. 760, de 11 de jun:ao último, afim de poder ad-
mitir Clarice Batista Nunes, como auxiliar de escritório VI1I, daquele
Ministério.

2.. A. Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento deste Departamento
realizou provas públicas:, para o preenchimento das vagas de auxiliar
de escritório existentes rios diversos Ministérios, para as quais, em
virtude de disposição expressa de lei, não poderão ser leites admis-
sões, na forma Pleiteada.

3. Nestas condições, ao restituir a Vossa Excelência o presente
processo, este Departamento 'tem a honra de opinar no sentido de não_
eer alterada a resolução anterior. 	 •

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu - tilais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Exterior. — Em 2-C-40.

desde a época em que, de fato, deveria ter sido inscrito, desconta g'io-
se-lhe em contribuiçoes atrasadas dos próprios benefícios a serem
pagos da.clata da dispensa por invalidez.	 -

5.' Examinando o assunto, este Departamento, diante das con-
dições de que o caso se reveste, se declara do inteiro acordo com o que
propõe o Ministério da Marinha.

G. Trata-se de uni ex-operário capitulado entre o chamado'
"pessoal para obras", qualidade essa que, pela natureza dos trabalhos
que executa, não tem direito a licença.

'7. Em 1939, por sugestão deste Departamento, ficou resolvido
que esse pessoal fosso- considerado contribuinte obrigatório do les-
Lauto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.

. 8., Si o peticionário não foi ineluido, como devia, entre os con-
tribuintes do referido Instituto, por não dispor o Ministério da Ma-
rinha de dotação orçamentária para atender ao pagamento da quota
cio Estado, nenhuma culpa disso cabe ao interessado, cumprindo,
diante . •da situação de fato que se apresenta à administração, ampa-
rar esse antigo servidor, que conta mais do 16 anos-de serviços.

9. A solução para o caso pasece sár a preconizada pelo Ministé-
rio da Marinha e, por isso, concordando integralmente com essa so-
lução, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelência o pro-
cesso relativo ao assunto, tem a honra de opinar no sentido de que
e e ex-operário "para obras", Franeelino de Sousa, seja, ex-officio,
considerado inscrito no Instituto de Aposentadoria o Pensões dos
Industriárlos, desde a época em que deveria ter eido inscrito, aonde
as contribuições por ele devidas descontadas dos benefícios que lhe
couberem, a partir da data em nue foi dispensado:

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 2-8-40. — G. VARGAS:

1.181 — Em 31 de julho de 1940 — Excelentlesimo Senhor
Presidente.da República — O Senhor Ministro da Agricultura sub-
mete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamentoree
anexa i proposta de admissão de Leopoldo Greceline da Silva,' Maria
Teresa Cavernais de Abreu, Wilson Montemor, Anibat Ribeiro Gui-
marães Filho, Raimunda do Carmo Lima, Acilá Sentes Garcia, José
rtodrigues de Araujo, Sílvia Ribeiro Póvoas, Tibério Duarte, Urano
de Sousa Cabral e Adelino Ferreira da Silva, para, cómo extranu-
merários-mensalis •tas, exereerem ne funções do estacionários-auxi,e
liares :III, do Serviço de Meteorologia, nas estações meteorológicas
de: Base das Agulhas Negras, Pinheiro, Reezende e Gragoatá • (postos
semafóricos), no -Estado do Rio; São Luiz, Estado do Maranhão;
Camboriú e Laguna, Estado de Santa Catarina, respectivamente, e
as restantes na' sede dó referido Serviço. •

2, As admissões em apreço serão feitas em .vagas resultantes
das dispensas dá Antônio Nunes de Abreu, Érico Machado da Rosa,
Laércia Jordão Barbosa, Osvaldo de Azevedo, Ileglna do Pinheiro,
Valfrido. Guerra, Maria Albertina Validek e outros constantes da
tabela' respectiva.

3. Tendo em vista a natureza do trabalho a ser executado o c

- local de exercício da Maioria das repartições indicadas, a habilita-
ção de que trata o artigo 40-§ 10, do Decreto-lei ri. 1.909, de 26 de
dezembro último, pode, no caso em apreço, .ser suprida pela nova
de títulos apresentada.

4. Nestas condiçõee, tendo sido satisfeito todas as ,exigências do
Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra de
opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. i— Luz Simões Lopes,
Presidente — Aprovado — Em 2-8-40 — G. Venoess • 	 .

1.183 — Em 31 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Ageicultura sub-
mete a Vossa Excelência por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta de admissão do Antônio Laurindo da Silva, motorista
VII, da Divisão cio Fomento da Produção Vegetal, para, na mesma
qualidade de extranumerário-mensalieta, exercer, no Instituto de
Biologia Animei. e função de motorista X, em vaga decorrente do
aproveitamento de, Januário Moncada noutra repartição.

2. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em con-
dições de ser aprovada, por itso que atende às exigências do De-
creto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1.938, e, segundo informa o
Ministério interessado, corresponde às reais necessidades do ser-
viço,

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sente processo, este Departamento tem a honra do opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do. meu mais profundo respeito. 	 Luiz Simões Lopes,
Presidente — Aprovado —'Em 2-8-40 — O. renelae.	 .

1.184 — EM 31 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
'Presidente da República — o Senhor Ministro da Justiça e Negócios
interiores submete à consideração de Vossa Excelência, por inter-
médio deste Departamento, a anexa proposta de melhoria de salá-
rio dos auxiliares de escritório yul e VII, respectivamente, Age-.

--f------1.180 — Em 31 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
• dente da República — No processo anexo, encaminhado por Vossa

Sixcelencia ao Ministério da Marinha, o ex-operário do Arsenal da
.Ilha das Cobras.— Francelmo'de, Sonsa'— solicite os favores dos ar-
tiees 19 e 39 do Decreto n. - -14.063, de 1 de fevereiro cio 1921, por
este sofrendo do tuberculose pulmonar.

2. Aquele Ministério, restituindo o processo a Vossa Excelência
por intermédio deste Departamento, informa que o peticionário foi
'dispensado por sofrer de tuberculoSe pulmonar e que não se lhe po-
dem conceder os favores do licenciamento solicitado.

3,. Acha, entretanto, o mesmo Ministério que o requerente de-
vericiser amparado pelo Instituto- dós Industriários ou pelo dos Marí-
timos, na qualidade de operário hidráulico e cavouqueiro que era —
1) Qin não se deu por não , disper a• Marinha, à época em que ee veri-
ficou a dispensa, de dotação orçamentária para atender ao pagamento
da quota do Estado que lhe competia,

4. Nenhuma culpa cabe, por isso, ao interessado por não ter
sido inscrito em tempo em qualquer des. deis-mencionados Institutos.,
parecendo, ao Ministério de Marinha, (ide o peticionário deve ser •con-
siderado inscrito no Instituto que mais 'condisser com sua profissão,
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flor Dutra e /nla Iglesiaa do Sousa Leite, para, na mesma qualidade
sie extranumerários-menaalistas, exercerem, na Secretaria de Esta-
do, O primeiro, a função do auxiliar de escritórie IX, em va ga de-
corrente da disaensa da 'Maria Inácio, Brido e o secundo, a do au-
xiliar de escrita:saio VIII, em vaga decorrente da primeira me-
lhoria.

2. Este Depariamento, examinando a proposta, julga-a em
condições lo em: aprovada, por isso çiue atende as casigancias do De-
creto-lei n. 210. do 4 de fevereiro de 1:135, e, segundo informa o Mi-
nistério interessado, corre.sponde és reais necessidades do serviço.

- 3. Nestas condições,. ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sento proce:sa, este Departamento tem a honra de opinar favora-
velmente à proposta. formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mats proanndo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente — aprosado — Em 2-8.40a — U. VARUAS.

L185 — Fm 31 de julho do 1940 — Excelentíssima Senhor
Presidenta da República, — O Senhor Ministro da Eduaação e Saúde
submete a -Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, ea
anexa proposta de admissão de Anadil Vieira Roseli, para como exa
tranumerário-menealisl a, exercer, na Faculdade Nacional dia Medi-
eira, da Unhersidada da Brasil, a fuução de interno I, em arsga cons-
tante da respectiva tabeta numérica.

2. A vigente legislação do ensino atribue aos professores ca-
tedráticos liberdade do essolha do seus auxiliares, razão por que,
nesses casos, este Departamento tem sido pela aubstiluição da prova
de que trata o artigo 1., § do Decreto-lei n. 1.900, do dezembro
último, pela do títulos apresentada.

3. Esclareca o Ministério interessado que a candidata, si admi-
tida, irá desempenhar suas funções na cadeira de anatsimia e fisiolo-
gia patológicas, por indicação tio respectivo catedratieo.

4. Nestas condições, tendo sido observadas todas as exigên-
cias do Decreto-lei n. 240, da 4 do fevereiro do 1938, este Departa-
mento, co encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, tem a
honra de opinar fas aras-atinente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Apro‘ado — Eia 2 de agosto de •19i0 — O. Vaaaas.

L180 Eia 31 de julho do 1940 — Excelentisaimo Senhor
Presidanta da República — O Senhor Ministro da Justiça e Negócios
Interiores submeto a Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento; a anexa proposta do admissão do Heloisa Calado Mar-
tins, José Leite Ottati, oratir da Silva Magro, Gilda Leal Costa, Heloisa
Silveira Loba e Alda atillet Moreira Lopes para como extranumerti-
rios-mensalistats, exercerem, na Secretaria de Estado, as funções de
auxiliar de escritório VIL em vagas constantes na respectiva tabela
numérica.

2. Os candidatos pro postos foram classificados em prova de
habilitação realieada para esse fim, por este Departamento.

3. A divergência de nome da candidata Atila Mi/let Moreira
Impes está perfeitamente esclarecida em foce do tina declara o Di-
retor do Serviço de Pessoal daquele Ministério.

h. Nestas condiçõe-s, tendo sido satisfeitas todas as exigências
dos Decretos-leis us. 240, de, de fevereiro do 1938 e 1.909, de 26
de dezembro ultime, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Exce-
lência o preeente• processo tem a honra de opinar layora•velmente
proposta formulada.

• Aproveito a oportuindade para renovar a Vossa Excelancia 03
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Pros:idente - — Aprovado — Em 2 de agosto de 1910 — G. VARGAS.

1.187 — iii nit de julho de 1940 — Excelentíssimo .Senhor
Presidente da República — O Senhor Miaistro da Educação e Saúde
submeto a Vossa Excelancia, par intermadio deste Departamento, a
:mova proposta do admissão do servente II, Alvaro. Palmeira Gond,
para, na mesma qualidade dc extianumerário-mensalisia, exercer, no
Serviço de Assistência a Psicopatas do Distrito Federal, a função do
enfermeiro auxiliar UI, em -saca deeorrente da dispensa de Flávia
Maria da Rocha.

2. A habilitação de que traia o artigo 5 1., do Decreto-lei
número 1,900, d. e 2a de Tes.asdasi do 15)39, pede, no caso em apreços
ser suprida pala proaa tia liados apresentada.

3 - Nesta s ':am1i e 7aa's tendo sido observadas todas as exigências
do Decreto-lei n. 210, cio 4 de fevereiro do 1938, este Departamento,
ao encaminhar a Vo e sa Excelência o presente processo, tem a honra
de opinar faviseavelmente à proposta formulada.

Aprovei [o a oreaetuaidada para renovar a Vossa Excelência os
protestos do ma •s	 pt•,:,,funda respeito. — Luiz Simões Lopes,
Peesidente. — .aprevedo —	 2 de agosto de 1910 — G. VARGAS,

1. 1S8	 Eas 31 da ja , lba de 1010 — Exoe'.entissimo . Senhor
peaeaseata — o Senhor- 1..`,iristro da Educação e Saúde
submete a \assa Exeelènia, por iatermédio deste Departamento,
a anexa praposta de adlok.o do Rui Vasaues para, corno extranume-
rário-menssiista, exareer, no Serviço cie Assistência a Psicopatas no
Die t rite leiab..saa a foneão de médico XV. em vaga decorrente da me-
hei ia de Olivio Eanetri.

2. A prova de habilitação de que trata o artigo 4.0, § 1.0, dr(
Decreto-lei n. 1.069, de 26 do dezembro do 1939, pode, no caso en(
apreça, ser suprida pela do títulos apresentada.

3. Nestas condições, tendo sido observadas todas as exigências' .
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamentoé
ao eneamin p ar a Vossa Excelência o presente procesao, tem a hour4
do opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
pratestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado — Em 2 de agosto do 1940 — G. VARGA5.1

1.189 — Em 31 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-•
sidente da República — O Senhor Ministro da Viação e Obras Piaa
blic.as submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Deparlasq
mento, a anexa proposta do melhoria de .salário doe extranumerá-
rios-mansalistas da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos da
Minas Gerais Artur Tameirão Júnior, de telegrafista VII para tele-.
gratista VIU, era vaga decorrente da dispensa de Manuel Soares,
Júnior; do _libertino Gomes do Barros, de auxiliar do tráfego VII
para auxiliar do trafego VIII, em vaga decorrente do falecimento dta
Emílio Augusto Gama; de José Lima e Antônio Ferreira da Silva,
de guardas V para guardas VI, em vagas constantes da respectiva
tabela; de Osvaldo Rabelo Barroso, de praticante de tráfego IV para
peaticante de tráfaao Si, em vaga decorrente do falecimento de Ana
Lage Horta; do Evangelina de Macedo o Joaquim Cândido da Costa
Sena, praticantes do tráfego III para praticantes do tráfego IV, a
primeira em vaga decorrente da melhoria supra o o segundo em
vaga resultante da dispensa de Arra Soares Ferreira; para as duas
vages eo trabalhador IV, constantes da tabela, os trabalhadores
Silveria Pimenta da Silva e Valter de Oliveira.

a. Teauo sido observadas todas as exi gências do Decreto-lei nú-
mero 210, do 4 do fevereiro do 1938, este Departamento tem a hon-
ra de enaansinhar a Vossa Excelência o incluso processo opinando
favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência osi
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 2-8-40. — O. Vai-toas.

1.191 — Em 31 de julho do 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre
siderite da República — O Senhor Ministro da Marinha submete s'
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proa
posta ,te admissão de Jaime Ferreira, para, como extranumerário-
mensalista, exercer, na Diretoria do Armamento da Marinha, á fim-.
ção de laboratorista-auxiliar VIII, em vaga constante da respectiva
tabela numérica.

2. Examinando, anteriormente, a proposta, este Departament0
opinou no sentido de que fosse aguardada a classificação dos eaniti•
dates habilitados em provas promovidas para o preenchimento dag
vagas existentes na série funcional em causa.

3. O titular da pasta da Marinha, porém, encaminhou nova-
mente a este Departamento, a citada proposta, esclarecendo que não
se trata de uma admissão nova, mas do aproveitamento de um ser-
vidor que já vem desempenhando a contento os trabalhos que lha
serão atribuidos.

4. Salienta ainda o Ministério interessado, ser de grande pro-
veito para os serviços a permanência do referido servidor no labo-
ratório da Diretoria em apreço em face da natureza especial dos
trabalhos realizados nesse laboratório e para cujo desempenho já de-.
monstros'. suficiente capacidade.

5. Nestas condições, tendo em vista os esclarecimentos acima
aduzidos, e atendidas; que foram todas as exigências do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar
a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favo-
ravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 2-8-40. — O. VARGAS.

•1.192 — Em 31 de julho de 1910 — Excelentíssima Senhor Pra.
sidente da Reptblica — No requerimento originário do incluso pro-
cesso, Alberto Pinto Pereira, gravador da classe G do Quadro único
do Ministério da Agricultura, solicita transferência para igual clas-
se da carreira de desenhista, do mesmo Quadro e Ministério.

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se subme-
teu, p. avistas na alMea b do art. 65 do Estatuto dos Funcionários
Públicos, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelência o pre-
sento processo, tem a honra de opinar favoravdmente ao atendi-
menta. do pedido, desde que a transferência fique subordinada à
existência de vaga e que o interessado passo a ocupar, por ordem de
antiguidade, o último lugar da classe em que pretende ingressar.

Aproveito a oportunidado para renovar a Vossa Excelência 09
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Anrovado. Em 2-8-40. — G. VARGAS.
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1,491 ..._, Em 31 de julho de 1940 -a-aExcelentissimo Senhor Pre-
aidente da República - O Senhor ministro ela Marinha submeto a
Vossa Excelência, por intermadio deste De partamento, a apexi pro-
r osta de admissão de Etore Tone:o, Henrique Dutra Salgado, João
aos é" Fida, João Nather, José Felipe, José Lazare Filho, José de lama
Sobrirlio, Manuel Amnedo, Olivino do Oliveira Machado, Orlando
.1:alentai do Nábrega, Osmar Damineli e Valter de Carvalho para, como
extianumerárlos-mensalistas, exercerem, nas Oficinas Gerais da
leaviação Naval, a função de mestre XV, em vagas constantes da ta-
bela respectiva.

2. Os candidatos propostos foram submetidos a urna prova de
tLabilitarão, naquelas oficinas, satisfazendo, portanto, as exigências1'	 -do artigo 40, § 1°, do Decreto-lei n. 1.90a, de 26 de dezembro de
,1939.

3. Nestas condições. terklo sido observadas todas as formalida-
des do Decreto-lei n. 2-10, de 4 de fevereiro de '1938, este Departa-
mento, ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a
honra ele opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oporlunidcdo para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

a1provado. Em 2-8-10. - G. VARGAS.

„. 1.200 - Em 2 de agosto de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pres,
'aldeia° da República - O Senhor ministro da Agricultura submete
a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa
proposta- de adniissão de Januário Moncada. motorista X do Instituto
-cle Biologia Animal, para, na mesma qualidade de extranumcrario-
mensalista, exercer, na Divisão do POSSOR1, a função de motorista IX,

'em vaga constante da tabela 'respectiva.
2. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em cana

diçõea de ser aprovada, de vez que atende às exigências do Decreto-
lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, e, segundo informa o M i nis-
Urio interessado, corresponde às reais necessidades do serviço.

3. Nestas condições, ao .encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sente processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
inento à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExceMnein os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 2-8-10. - G. "nanas.

Divisiio do - Foneionitão Públ;eo

Processo n. 4.570-10 .- Jorge Kineston, professor, interina da
Faculdade Nacional do Filosofia - solicita seja permitido 3 .se.j•

z n fastamento, para curso de especialização, no estrangeiro, sem ire-
juizo do cargo que ocupa.

Despacho:
Esta DiviSão entende, como sempre, que somente o interasao do

serviço público poderá justificar o provimento interino do cargo
público c, assim sendo, não vê como se possa justificar o afasta-
mento de seu ocupante, assim provido, para o desempenho de qual-
quer outra atividade.

Esse entendimento, no caso concreto, foi homologado pelo C. D.
e papa mio seja mantido: é o .rnen parecer.

Divisão do Funcionário, 2 de agosto de 1940.	 Paulo Lira,
diretor de Divisão.

- De acordo. Arquive-se. Em 3 de agosto de 1940. - Luis Simões.
Lopes, presidente.

CIRCULAR DP/i 8G - EM 5 DE AGOSTO DE 1910

Senhor diretor:
Comunico a Vossa Senhoria, .para os devidos fins, que, à vista

do item VI do artigo 13 do Estatuto doa Funcionários, só poderá ser
provido em cargo público - e tomar posse quem gosar de boa saúde o
une se verificará mediante inspeção médica, mesmo que se, trate de
funcionário ou extranumerário.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os proa
testos da minha distinta consideração. - Paulo Lira; diretor da Di-
ViSZIO do Funcionário Público.

Ao Sr. Dr. Valdemar José de Carvalho, diretor da Divisão dci
Pessoal do Ministério da Agricultura.

- Nos mesmos termos aos diretoaes dos Serviços e de DivisõeS
do Pessoal dos demais Ministérios e aos S. R. P./1 e S. R. P./2.

1.685	 EM 5 DE AGOSTO DE 1910

Senhor diretor:
Em resposta à consulta do oficio n. G. 256, de 27 de julho último,

dessa repartição, esclareço a Vossa Senhoria que, no entender deste
bepartamento, todas as atividades relativas ao pessoal competem aos
órgãos de pessoal das diversas repartições, quer • tenham a denomi-
nação de divisão, serviço ou secção.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os pro-
testes da minha distinta consideração. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Ao Senhor Doutor Rúbens d'Aimada Horta Porto, diretor da
'Imprensa Nacional.

Diyisão de Exirantimerário

Processo n. 3.6 ,16-10 . - José Berifelo de Fontenete, tendo sido
dispensado das funções que exercia no Serviço de Malária da Bai-
xada Fluminense, solicita a este. Departamento sua readmissão e,
ainda, lineamento cie remunerações que, segundo alega, não lhe 1 o-
ram_pagas.

Parecer

As jnformaçõ'es constantes do processo evidenciam que houve mo-
tivos que justificam plenamente a dispensa do reclamante, capazes,
outrossim, de impossibilitar soa volta ao serviço público, ficataw,
também, esclarecido, que as diárias a que o peticionário fez j11:,
lhe foram integralmente pagas.

2. Nestas &menções, o pedido não pode ser deferido, devendo o
presente processo ser arquivialo.

Divisão do Extranumeaário cm agosto de 1910. - Bittencourt
Sampaio, diretor do'Divisão.

Retificação feita ao 'D.O." de 11 de maio de 1910.

utmsumo DA EDUCAÇÃO E SAUDE

FACULDADE DE MEDICINA DA RAIA

, Pág. 8.717:

40 - Servente VI - 25o$o

, Onde se
38. Tertuliano C,e Souza Muricy

38. Tertulino de Souza Muricy,

MINISTÉRIO DA FAZENDA.

cersTanonak nEnar. DA REPÚBLICA

ItetifiCação ao "Diário Oficiai" de 3 de agosto de 1910.

Pág. 14.968:

29 - Auxiliar de Escritório X - 550$0

Onde se lê:	 n

3. .Célia Augusto Barcelar
15. Luiz de Moura, Pinheiro
18. .Nair Cabral da Silveira.

Leia-se:

3, 15 .e 18 vagos.

Retificação feita ao "D.O." de 81 de julho de 1MO:

MINISTÉRIO DÁ VIAÇÃO E OBRAS POBLICAS

ESTRADA DE FERRO NOROESTE - DO DRAS114

Pág. 11.724:
	 2'ubela Ordindria

Onde se lê:
- Armazenista Auxiliar XII - 400$0

Leia-se:
, 7 - Armazenista Auxiliar VII - 4000

Pág. 14.725:
171 - Artífice yu.	 400$0

Onde se lê:
47. Piore Tentor
52.,. Francisco Raniori
53. Francisco Spetio
71. João Carlapato

120. Luiz Tiriten

Leia-se:
47. Fiore Tentor
52. Francisco Itanier4
53. Francisco Spetio
71. João Carrapato,

120. Luiz Tiritan.
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Pág. 1L726:

Onde se lê:

121 - Artífice VIII

• 62. Joaquim Corrêa da Cilva
112. Taurino Ramires Kuok

121 - Artífice VIII - 450$0

02 Joaquim Corra da Silva.
.112. Taurino Ramires Kock.

Pág. 11.726: 123 - 
Artífice IX - 500$0

Onde se lê:
41. Fiorentino Zanzotti

Leia-se:
44.. Fiorentino Zanzotti

Pág. 11.727:

9. Vago.
3:2. Virgin:a Vanminzini.

Onde se

34 a 27 vagos

Lc.ie.-se:

31 a 37 Nag4,s.

Pág. 1..730:

17 __ Praticante de Es .rieório VI - 350$0

Onde se lê:
5. E1ia Cury

Leia-se:

5. Elias Cury

1)ág , 14.730:

18 - Feitor VII - 4000

Onde se lê:

05. José Snetie
07. Ladsilau Dias

Leia-se:
65. 'Vago.
07. Ladislau Dias

Onde se lê:

2. meebiadcs. Pinto de SOU2.2.

Le;a-Se :

.

pág .  I •^I	 1

- Artífice t - 55040

Pág. 1L727:

53	 dc Artífice I - 100$G
Onde se lê:

•20. José Clefano de Carvalho
28. Mario Pequena Odria

Leia-se:

20. José Cleofzno de Carvalho
28. Mario Requena Odria

- auarda VI - 3Ty0$0

Onde se lê'

Diogo 'forres.

Leia-se:

TA. Dik=go Turres

Pág; 14.732:

33	 Mcaprinista Au:Miar 11 1/ -- 40030

Pág. 14.728:	 Onde se lê:

__	 de.. Artífice III -.2000

Ondc. se lê.
31. Maximino Andrestta

Leia-se:
34. Maximino Andreatta.

Pág. 14.728:-

26 - A	 dc Artífice V - 3u020

Onde se lé:

1 . Angelo Seriptori.

Leia-se:

.1. Angelo Seriptori.

Pág. 14.728:

324 - Auxílior de Artífice VI - 350$0

Onde se lê:

263. multiem Alfredo Soubine
517. Ventura Bento de Ari3O0

Leia-se

26(3. Vago,
317. Ventura Bento de Araujo.

Pág. 11.730:

- Praticanic de EscritJrio V - :300$0

Onde se lê:

9. Eulina Batista de Carvalho
32. Virginia Vannanzini.

9. relicissirno Pare.ira
24. Lazer° Oliveira 20
31. Rapilael Vandramine

Leia-se:

9. Felleissimo Parreira
24. Mario Oliveira 20
31. Raphael Vendramine.

Pág. 1-1.733:

- ?.telee Xlii - 70030
Onde se lè: •

15. Francisco Martiniaelz

Leia-se:

1!5. Vago.

Pág. 14.733:

912 - Trabalhador V - 300$0

Onde se :

14. Agenor da Silva.
35. Alfredo Pereira Gomes.
29. Amancio Venaeio da Cruz

-153. Aucério de Gooes Canuto
251. Diogenes Requena
272. Eupidio Gomes de SGuza.

teia-se:

14. Vago
35. Vago
39. Amancio Venaneio da Cruz

153. Aueério do Gáes
251. Dlogo RequrnP
272. Vago. •
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Pág. 14.733:

537 — Trobolle.4tor VI — 350í0

Onde se 10:
.101 . Brasiliano Marcai:is Fontes
415. Mancai Dica
4.53. Maria Peaciaa Pinto

Leia-se:
101. Varo,
415. Vago.
A53. Mario Pereira Pihto.

Onde se 10:
316. José Omsto Filho

Leia-se:
21f5. José Ometo

Pág. 14.741: •

29 — Aoxilioe de, Teqego VI! —
Onde se

22. João Nogueira

Leia-se:
22: João Nogueira Bartaline

TA1:17.1.A SUPLEMENTAn

p á g . 11.741:
11 -- Guarda VIII -- 4500

Onde se lá:
4. Couraolo Alves da Silva

Leia-se:
Á. Conrado Kartnailer.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
•

Despacho:
Proceso a. 4.593-10 — Rubens Miar .Assumpção, técnico de.:

educação, da claaso 'K, do Ministério da Educação e Saúde, inscrito no
concurso de 2." gráu, para .aceso'à .classe'L, solicita lhe seja mandado
certificar "qual o motivo da anulação da segunda prova escrita (prá-
tica de repartição)", e qual a nota atribuída à aludida prova, 'em con-
sequência da mesma anulação".

- Despacho: À prova do requerente foi atribuida nota zero em
virtude do disposto no parágrafo segundo do art. 11 das Instruçõas
Gerais que regulam a realização de concurso para provimento era car-
go público federal: "fi 2.°: à prova que apresentar sinal ou eontivar
exprea4o que possibilite a•.sua identificação, -será atribuída a nota
zero". Arquive-se. D. S. do DASP, em 5-8-40. — Murilo Braga, Dia
fator de Divisão.

PORTARIA N. 25

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departa-
Mento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição que
lhe confere o art. 22 das Insiruções Gerais haixadas'Com a Portaria
a. 601, de 2 de julho de 1910, resolve deaianar o Estatística Auxiliar
Augusto Pena Filho, classe E, do Quadra Permanente do Ministério
da Fazenda, com exercicio neste Departamento, para servir comoa.4e•-
cretário da Banca Examinadora do concurso de provas para provimen-
to em cargos da ala ga.° inicial da carreira da Escriturário de qualquer
tlinistério -. Rio de Janeiro, em 1 de agosto de 1910. — Murilo Braga.

PORTARIA. N. 26

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do , Departa-
zaento Administrativo do Serviço Público, usando da atribuição que
lhe confere o art. 22 das Instruçôes Gerais baixados com a Portaria
n. 661, de 2 do julho de 1940, resolve designar o extranumerário Se-
bastião do Couto Teixeira para servir corno Secretário da Banca Exa-
minadora do concurso de provas pára provimento em cargos da classa
inicial da carreira de Inspetor de Alunos de qualquer Ministério. Rio
de Janeiro, em 1 de agosto de 1910. — Murilo Braga.	 .

PORTARIA N. 27..

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departa.
inento Administrativo do Serviço, Público, usando da atribuição que
lhe confere o art. 22 das Instruções Corais baixadas com a Portaria
n. 661, de 2 de julho de 1940, resolve desi gnar o extranumerário To-
maz de Vilanova Monteiro Lopes para servir como Secretário da Ban-
ca Examinadora da prova rio habilitação -para extranumerário men-
Balista — Auxiliar de Escritório — do Conselho Nacional de Águas e
Energia-Elétrica. Rio de Janeiro, em 1 de agosto de 1910.- — Murilo
Braga.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0

26a SESSÃO ODDINÁRIA

(25 de julho de 1940)

Realizando , a nonagésima-sexta sessão ordinária, reuniu-so o
Conselho Nacional do Petróleo sob a . presidancia cio Sr. general
Morta Bar-hora.

Compareceram à sessão os Srs. conselheiros Dr. Fleury
Rocha, Dr. Rd° •Correia da Costa, Major António Bastos, Coman-
dante lielvecio Coelho Rodrigues, Dr. Erieca de Lamare São Pauto,
Dr. ,Alaor Prata Soares, br. Raul Mourão de Araujo Mala e Dr.
Ernesto .Lopes . da Fonseca Cosia.
. - A seguir; o Conselho tornou a seguinte deliberação 	 . •

Requerimento em que as entidades a seguir mencionadas-.soli-
citam autorização para importar derivados do Petróleo: The Ws-
tora Telegraph Co. Ltd., Meyer & Cia., Cia. Mate Laranjeira S. A..
Cia. Paulista de Estrada do Ferro, Anglo Mexican Petroleum Com-
pany Ltd., Francisco Ilauer & Cia. o F. Sampaio & Cia. Ltda.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as cal-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

nonrama N. 56, Dli 1 DE AGOSTO os 1940

O presidente do Conselho Nacional do Petróleo designa o lecno-.
legista, • classe "j", interino, do Mihistério do Trabalho, Indústria •e
Comércio, lalgard Frias Rocha, ora à diaposicato deste órgão, para
servir nos trabalhos do produção, no Estado da Baia. — 'Gen. Julio
C. Bania Barbosa, presideate.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

,0 Senhor Presidente da República aprovou o projeto de decreto-
lei do - governo de Minas Gerais, autorizando a emissão de 75 mil
contos de reis de apólices da divida interna daquele Estado, destina-
das a ser caucionadas no Banco do Brasil, como garantia dos saldos
dos empréstimos feitos ao mesmo Estado, nos termos dos contratos
firmados em 25-2-1933, 4-S-1931 o aditivo de 24-10-1934.

O Sr. Ministro concedeu, na conformidade da Portaria n. 2.67.0,
autorização de peamanancia no território nacional, aos estrangeiros:

Paocessos:
N. 361-910 — Alvaro ale Magalhães Ribeiro — Portugal.
N. 1.228-39 — Antônio alargues — Portugal.

' N. 226-910 — Eduardo Augusto lihianca da Silva (tarda — Por-
tugal.

N. 363-910	 Francisco dá Silvá Santos Júnior — Portugal.
N. 1.200-939 — João Alves Soalheiro — Portugal. .
N. 505-1910 — José Dias Coelho Sobrinho — Portugal.
N. 1.362-30 — José Ferreira de Sá — Portugal.
N. 362-910 —. Maria Jose Uno Tavares — Portugal.
N. 217-1910 — jean Charles de Beausacq — França.
N. 030 — Mareelle Etiennele Benoite Devillo Trompier — Fiança
N. 0E1-940 — Marguerite Allardon ,Jauffret — França.
N. 913-910 — Pierre Emite Jauffret — França.
N. 383-939 — larieda Weil — Alemanha.
N. 202-1950 — Ingeborg de Beausaeq 	 Alemanha.
N. 157-1910 — Jeannette llummel — Alemanha.
N. 383-39 — Stefau \\reit — Alemanha.
N. 472-940 — Belle Gartenberg	 Polônia. -
N. 192-1910 — Braujndla Slinik — Polônia.

470-910 a-- Mojzess Gartenberg — Polônia.
N. 1.220-19dr, — Enda Trafz — E. Unidos A. Norte.
N. 1. .37a1910 — 'William John Linderman — E. Unidos A. Norte,
N. 1.203-1939 — Luciano Ventura —
N. 563-910 — Umberto Pesaro — Itália.
N. 588-39 — Kurt Paul Klagshrunn — Austria.
N. 1.82 	 Eduardo Com n	 Egito,

•
O Sr. Ministro concedeu, na conformidade da Portaria a. 2..676,

prorrogação do prazo de estada no território nacional aos seguintes
estrangeiros:

Processos:
N. 1.342-1910 — Agustin ahido — Argentina — 12 meses.
N. 1.26-1-910 — Américo Espinelli	 Argentina — 12 mens.
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N. 1.267-1940 - Angel Captiano - Argentina - 12 meses.
N. 1.341-910 - Carlos Martin Volante - Argentina - 12

IlleSeS

"	 N. 1.266-1940 - Estaban Malazzo - Argentina 12 meses.
N. 1.Á3-1940 - Júlio Castilo - Argentina - 12 meses.
N. 1.268-1940	 Vicmte Cano Cusatti - Argentina - 12

mitoses.
N. 1.162-£40 - Cari Estes Neill - E. U. A. N.
N. 1.162-1910 - Margaret Manch Neill - E.U.A.M. - 12

meses.
N. 1.161-940 - Mar) Isabel Clialmers - Inglaterra 	 12 meses.
N. 1.2654910 - Ondino Victor Viera - Uruguai - 12 meses.
N. 401-1910 - Paolo de Martino - Itália - 12 meses..
N. 982-1940 - Edna Khouri Wercline - Líbano - 12 meses.

O Sr. ministro cone deu autorização de permanência definitiva
no território nacional rie:: seguintes estrangeiros:

Abel da Silva Coelho - Portugal.
Albino Figueiaedo Coimbra - Portugal
Adelia de Sousa 'Mata - Portugal.
Albino Garcia - Portugai.
Albano de ,Sousa - Portugal.
Alexandre Ilenriques Simões ,le Carvalho - Portugal,
Alberto Alves Moreira - Portugal.
Alvaro Jegundo	 .gartugal.
André Pinto Ribeiro - Porlugal. _
Antônio de Curva) ho	 Peri ugal.
Mitónio Godintm	 Per uni
Antônio Maria - Portugal.
António Marques Júnior - Portugal.
Antônio Martins Muiaira - Portugal.
Antônio Pereira Soares - Portugal.
Augusto Marques 	 Portugal.
Augusto Pacheco - Portugal.
Avelino Alves - Portugal.
Carlos dos Santos Froufe - Portugal,
Corina de, Sousa Maia - Portugal.
Damião Rodrigues - Portugal.
Davi Ferreira Marques - Portugal.
Diamantino Pinto de Paiva - Portugal.
Ernesto de Almeida Martins - Portugal
Ester da Costa Pereira - Portugal.
Ester José de Jesus - P.)ttugail.
Eugênio Augusto Martins - Portugal.
Faustiuo Alves dos santos - Portugal:
Flórido Coelho Gonçalves - Portugal.
Francisco Marques Ribeiro - Portugal
Gabriel da Gosta Oliveira - Portugal.
Iris de Sá Coutinbo Marques Ribeiro - Portugal.
Isaura da Conceição - Portugal.
Joaquim Augusto Mendes - Portugal	 •
José de Abrantes - Portugal,
José do Amaral - Portugal.
Antônio do Carmo Neves - Portugal.
José Galarim de Loureiro - Portugal.
Jose Ferreira - Portugal.
José Gustavo Cunha Castro Pinto - Portugal.
José Joaquim Duarte da Costa - Portugal.
José Martins Bexiga - Portugal.
José Oliveira cia Cunha - Portugal.
José Pinto de Sousa Nina - Portugal.
Luiz Franci sco das Neves - Portugal.
Manuel de Oliveira - Portugal.
Manuel Joaquim Cardoso Vicente - Portugal,
Manuel Serafim - Portugal.
Manuel Lopes Ribeira - Portugal.
Maria Beatriz Fernandes - Portugal.
Maria da Glória Rodrigues Ferrão - Portugal.
Mário Gomes Gavina - Portugal.
Salvador Antônio - Portugal.
Teodoro da Costa - Portugal.
Tomaz de Andrade - Portugal.
Alberto Wallenstein - Alemanha.
Alma Goldberg - Alemanha.
Ema Heiber - Alemanha,
Ernst Melzger - Alemanha.
Eva Frieda Gertrud Burchard - Alemanha.
Frieda Jung - Alemanha.
Friederike Heymann - Alemanha
Friedl Heinemann - Alemanha.
Fritz Sommer - Alemanha.
Gorda Wallenstein - Alemanha.
Gerhard Heimann - Alemanha.
Gerhard Wechsler - Alemanha.
Heinz Albu - Alemanha.
Heinz Karl Peters - Alemanha.
Johanna Marx - Alemanha.
Lifze Sommer - Alemanha.
Meta Heydmann - Alemanha.
Roberto Fucbs - Alemanha
Walter Goldberg - Alemanha.

Wilhelmine Ilermine Kuhlinann - Alemanha
Charles Waltner - Inglaterra.
Jesse Leonard Guest - Inglaterra.
Mano Antoniette &ore Sharp - E. Unidos A. Norte.
Patrona. Maria Piantino - Argentina.
José Meijueiro Garcia - Espanha.
Francisco de Luca -
Tlteodoro Abramovitz - Turquia

Relação dos requerimentos de permanência ou de prorrogação,
iniciais ou em grau de recurso, indeferidos pelo senhor in:nistro
da justiça. (Os estrangeiros signatários desses requerimentos ficam,
soh as penas da lei, proibidos de permanecer no pais.)

Nome - Domicilio - Número (IQ processo
Albert Mirakentz - São Paulo - 1.332-1939.
Américo Neves (recu:so) - D. Federal - 2.213-1938.
Andrés Ali:onso Gastam) - ,São Paulo - 1.167-1940.
Angel Porfilio	 Sãa Paulo - 1.101-1940.
Anua Wesille:m - D. Federal - 213-1940.
..Antonie 'forem - D. Federal - 514-1940.
Antonio c boukri HasLani - D. Federal - 1.010-1910
Arthur Walser - 1). Federal - 228-1940.
Eadrich Adiar - D. Federal - 220-1940.
Barnhard Koppel (recurso) - São Paulo - 15.342-1938.
Cintia Frankel - I). Federal - 1.`.451939.
Conjunto Dimitrievitch. composto dos seguintes estrangeiros:
Ivan Dimitrievitch - D. Federal - 751-1940.
Endoxia Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Nitzola.s Direitrievitch	 1): Federal - 751-1910.

Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Ivan "II Dimitrievileh - 1). Federal - 754-1940.
Alexandre Dimitrievilch - 1). Federal - 751-1940..
Olga Dimitrievitch - D. Federal - 751-1940.
Tamara Dimitr:evitch - D. Federal - 751-1940.
Julka Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Panlesana Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940:
Georges Dimilrieviteh - 1). Federal - 754-1940.

. Michel Dimitrievitch - D. Federal - 751-1940..
Tamara II Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Raida Dimitrievitch - D. Federai - 754-1940.
Marc Dimitrievitch - D. Federal - 751-1940.
Olga 11 Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Georges II Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940
Valentine Dimitrievitch -. D. Federal - 754-1940.
.)ergenia Dimitrievitch - D. Federal - '754-1940.
Stefan Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Zotilia Dimitrievitch - D. Federal - 754-1940.
Erich 1,_',onder - São Paulo - 1.040-1910.
Ernesto Erazo Salas - D. Federal - 935-1940.
Erwin Wilhelm Arthur Freund - D. Federal - 171-1940.
Esteia Jergelina Garay de Erazo - D. Federal - 931-1940.
Garcia Tarnowski - D. Federal - 41-1910.
Glorgio Volterra - D. Federal - 379-1939.
Herbert Israel Schnoider - Silo Paulo - 407-1939.
Ibrahim Abdallah Set el Bana-te - São Paulo :-- 725-1940.
Trena Theophila Kcrecka _de Kromolowska - D. Federal -

659-1940.
Jack Russel - nSão Paulo - 1.116-1940.
Johanna Cornelia Den Tuinder - D. Federal - 353-1940.
John Maxwell Morrison - D. Federal - 692-1939.
Juan Manoel Haiworria - São Paulo - 1.134-1940.
Eurt Kornhaber - São Paulo - 1.100-1940.
Lea Kornhaber - São Paulo - 1.100-1940.
Leonarçlo Zbigniow Leoa Korecki - D. Federal - 659-1940.
Louis Weslheim - D. Federal - 211-1940.
Marie Bresler - D. Federal - 918-1939.
Max Kellncr - D. Federal - 224-1930.
Max Neugrtischel - D. Federal - 227-1940.
Mandei Torem - D. Federal - 478-19,10.
Paulo rSchweiger - D. Federal - 432-1940.
Ralph Bayouth - São Paulo - 1.065-1940.
Renato Garclini - São Paulo - 1.168-1940.
Santiago Budip - São Paulo - 1.117-1940.
Sophie Katzewilsch -- D. Federal - 916-1939.
rSure Malke Torern	 -D. Federal - 509-1940.
Thea Sara Wertheina - São Paulo - 794-1940.
Tomas Francisco Beristain - São Paulo - 1.133-1910.
Vincenz Kilsler (recurso) - D. Federal - 719-1040.
Walter Torem - D. Federal - 515-1910.

Diretoria da Justiça e do Interior

Primeffa secção

Requerimentos despachados pelo Sr. ministro:

Requerimento de Ludgero Lima da Costa, de 11-1-940, fichado
sob n. 7(11-940, solicitando devolução de pública forma - Compa-
reça a esta Secretária do Estado, para lhe ser entregue o documento
em apreço.
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Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Na relação do pessoal extranurnerário-tarefeiro admitido ao ser-
viço da Divisão do Pessoal, publicada a, pag .. 11.179, do "Diário
Oficial", de 12- de junho último:

Substituam-se os nomes de Haia. Spericlião, Zelf Soares e Luiza
Teixeira Ribeiro por Carolina Ribeiro da Fonseca, Hilton Guedes Pe-
reira o Ilza da Silva Machado.

Divisão de Ensino Industrial

EXPEDIENTE DO atam:mon GERAL

Dia 2 de agosto de -1910

Portaria n. 337:
O diretor geral do Departamento Nacional de Educação., tendo

em vista a Exposição de Motivos do Departamento Administrativo do
Serviço Público, n. 564, de 3 de maio último, aprovada polo • Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República, resolve, de conformidade
com o mie dis põe o Dacreto n. 5.052, de 27 de dezembro de -1939,
autorizar a prorroração, no corrente ano. - pela a tempo de araa horaS
diarias, das quais ' apenas duas ,reinuneraclas. do período normal dos
trabalhas dos professores padrão O e eciadjuvantes da

'das Escolas cie Aprendizes Artífices dos Estados do Amazonas, Pará,
Maranhão, Piauí. Ceará, Rio Grande do Note, Paraíba, Pernanabuco,
Alagoas, Sergipe, Baía, Espírito Santo, Rio de Janeiro (Campos), São
Paulo, Paraná, Santa Catarina ', Minas Gerais, Goiaz e Mato .Grosso,
afim do que Siavam aqueles docentes, Mediante rodísio, nos 'cursos
-noturnos primáriosa e de desenho, anexos As mesmas escolas, peba pra-
zo de sessenta dias seguidos ou cento e vinte interpolados, arbilrau--;
do-lbeS as gratificações horárias, respectivamente, em cinco mil réis
( 5$0) e dois mil e, quinhentos réis (2a,5).

Departamento Nacional de Saúde

No processo a. 37.G16-39 deste Depa4amento, fai feita a seguinte
exposição:

"O orçamenta para 1010 consigna a N,(:,r1-)a de 1.200 contos para
a ProtilaSia da Peie. . Verifica-se assim uma grande difarença, em re-
lação verba- proposta pela D. S. P.

. A quantia do 1.200 contos é insuficiente, não sé para ás servicós
do Nordeste, como corai muita razão, para a profilaxia da peste- era
todo paia.

Não será'poasivel manter um serviço eficiente . com tal verba. Os
trabalhos do Serviço de Profilaxia da Peste terão que ser sacrificados
grandemente, havendo o perigo do aparecimento de maior número do
casos desta doença.	 .

Diante da impossibilidade de se obter, pelo menos no momento,
maior dotação,. proponho a seguinte distribuição. para os 1.240 .contos:

Ia região:
Distrito ITaaterat 	
atigiaa Pereira (E. do Rio) 	

311 região (4" e 5° setores) 	
região (2" e 3' selorea) 	
região (1° setea) 	
ra aiã o taantas1 	

EM i I d( . j:1, nnnn ,	 IO	 ---

Ao Dr. Dica , para fazer com urgência a discriminação' da. verba
para pessoal e material.

Em 12 de janeiro de 1940. — E. Agricolo, diretor da Divisão de
Sauna Pública.

Proponho a seguinte discriminação da verba para pessoal e ma-

1' Região:
a) Distrito Federal:

Material . 	
	

' 30 :000a0
b) Miguel Pereira (E. do Rio) :

Pessoal
	

40:80030
Material . 	

	
9:200!RO

b licgião (1° Mor):
Pessoal

	

	
156:6a0a0
la:000a0

4' Região (2° e 3° 'setores) :

	

Pessoal . 	 a 	 	 380:000$0

	

ala tarjai' . 	 	 120:000$0
2' Reehlo .(4° e 5° setores

	

a Pessoal . 	 	 200.:000410

	

Material: . 	 	 11:0$000$
• 0" Região (Santos):

	

Pessoal . 	 	 40 :000$0

	

Material . 	 	 O :200$0
Resumo:	 '

Pessoal	 900:00%0
Material . 	 	 203:400a0

Total	 1 .200 :000a0
Em 15 cie janeiro da 1910. — 	 Bica,
Se. Diretor Geral:
1 0 — Estou do acordo com a proposta do Dr. A', Bica que nesta

Divisa° vem -cuidando especialmente dos serviços contra a peste, já
tendo apresentado urna exposição sobre o assunto, conforme consta . do
folhas 1 a , 5 deste proceaso.

2" —	 serviços devem ser capitulados como "de obras contra 'a
,peste", tul como no .exercício passado.

3' — Os recursos constam do orçamento vigente cio Ministério da
Educação e Salada, verba 3 — Serviços e encargos, consignação I —
Diversos, sub-consignarão 5 — Serviços diversos — (11) Secretaria
de Estado. alínea "j"•)' --a Para prosseguimento da profilaxia da Peste
—1.200:000-.Ü.	 .	 .

4° Nas despesas do "Pessoal" devem ser. incluidas, as relativas
a transporte para fiscalizaão dos trabalhos e 310$ de "material" as do
aombustivel do próprio serviço.

5° — A importância de 1.200:000$0, constante da verba já refe-
rida, dada a natnacza .especial dos trabalhos a deve, ser entregue aceno
adiantamentos, solicitados a medida das necessidades do serviça; de
acordo com o art. 240, letra a do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública e o que preceitua o art. 759 do referido -regulamento.	 .

ao e__ peço permiaaão para encarecer a urêneia de urna deciaão,
afim de que os serviços não sofram deseontinuidade no seu alesenvol,
vimenlo.

Em 10 cie janeiro de 1940. — E. .4irieola; diretor da Divisão de
Saude Pública.

"0 Sr. diretor Geral do Departamento Nacional de Saude exaron
o seguinte despacho:

. "De inteiro acorda. Submeto o plano Ir consideração do' Sr. Mi-
nistro.'

Em 18 cie janeiro' de 1050a— Dr. Samuel Li/maio, diretor -geralinterino",
O Exrao. Sr. Ministro proferii . o seguinte despacho, em 10 . cio

junho de 19'40:
"Sr. Presidente — solicito a V. Ex. autorização para o pressa-

.

guimento dos trabalhos da profilaxia da peste com o emprega da cio-
tação Orçamentária especialmente destinada a este objetivo (verba 3,
sub-consignação 5, item 01, letra j). pela forma, indicada na . premo-
cão acima, do Dapartamento.Naaiónal rio Saude. R•apeitosamente.
Copan em a".
• Despacho do Esmo. Se. Presidente da Repúbliéa:

"Autorizado, Em '5-7-10. — G. VARGAS".

Ministério da Fazenda
Comissão de Eficiência

MINISTÉRIO DA FAZENDA

de 1939, da presidência do D. A. S. P.
Publicação feita 'de acordo com a Circular n. 87, cio s a0-0303to

PROM0e("SER

2.° Quadrimesare

Lista e indicaçõ e s apresentadas ao Esmo. Sr. Ministro da Fa-
iefncla

Quadro — Suplementar

Carreira — "Contínuo".
Classe "O".
1 vaga.

Lista tríplice por merecimento absoluto
vaga.

3. Daniel 'Monteiro Gomes Martins 	
2. Nelson . Ferreira de Araujo 	
1. Fernando Leal 	

73,66	 "
72,33

76	 pcintos

siderite.
1940. — O ausilietr :	 de Sonsa. — Vido : Julio li, em Uivá; pre-R,

Comissão de Efiei •ncia o Ministério' cia Fazenda, 1 de agosto .c.l•

30:000g0
50:00%4

400:000$0
500:000$0
170:000$0

• 50:000$0

	 ,	 1 200.:000$0
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Publicação feita de acordo com a Circular u. 87, de 3 de agbsto
de 1939, da presidência do D. A. S. P.

PROMOÇÕES

2.0 Quadrimestre

T.,ista e indicações apresentadae ao Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda.

Owalro — Permanente

Carreira — "Guarda-livros"..
Classe "G".
2 "VagaS

Lista	 triplirp pio 	 absoluto

2 vagas.

1. Austeclinio de Alboquerque Campeio	 	 107,66 pontos
2. João Machado da Costa	 	 106,66

•	 Paulo Sampaio Correia 	 	 106,66
4. Olivério Fernandes Borges 	 106,33
5. José Gonçalves de Melo 	 	 106
G.	 Hipólito	 Ribeiro	 Frei 'e	 	 105,66

Comissão de Eficgmeia do Ministério da Fazenda, 1 de agosto de
1910. — O auxiliar: Srlonii'u llamit de Souza Meio. — Visto:
Lira Neje°, president;.,.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE Do sn. iiIRETon DEIIAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 1 (le agosh) do 1910

orocesm despachado:

N. 33.879-10 — Fra 14, j :nI'1) Ribeiro Carril — Casa Bancária —
Vargem Grande — São Palito. valindo aprovação de aumento de . ca-:-
pitai -- "Aprovo o aumento de capital, à vista do parecer do senhor
diretor das Rendas internas. Faça-se a apostila proposta.

F:\1 E DO Stt . DIRETOR

Dia .1 de agosto de 1040

Cireular n. 30 _	 dire1or da,s Rendas Internas do Tesouro
Nacional, à sl a da coniol-til'aCro) do Deportamento • Nacional da Pro-
dução Mineral,. contida no processo fichado no Tesouro :Nacional sob
o n. 36.710, le1910. e de ileinalo coro aa, disposto no art. 67 do De-
creto-lei n. 1.980, '-2rJ janeiro de 1910 (Código de Minas), de-
clara aos Srs. chefes das repartições subordinadas, para os devidos
efeitos, que o valor Ila lanetada de produção efetiva das minas de
ouro de Ferraria e Saldo finicio. no Estado do Paraná, deverá ser
calo-lotado, ri cio'rente )1.1o. pela segointe tOrrna:

Iii 1 (melada — -; ramas —	 lo t o — Três por cento

Ferraria 	 	 7	 5680	 1$680
Santo Ináeio . 	

	
5	 •080	 IMO

Fica retificado. assim. no que concerne às referidas 'limas, a
tabela que acompanhou a circular desta Diretoria, 11. 8, de 27 de
marco nlIhno, pobbeada no "Diário Oficial" de 2-9 subsequente. —
Abelardo Alvores de Araujo.

—
1fireloria das Rendas Aduaneiras

rxii.vrinsTE	 tAxio. sa . ratEstoENTE DA REPÚBLICA

desparba,los:
• 00,956_10 (Tesouro) — de intere••se le Américo Francisco

de Almeida Costa. — Apro\ ado.
O (le.wielio supra foi emitido á vista do parecer (.10 Sr. ministro

da Fazenda. redigido no., termos que se seguem:

“Amérivo Francisco	 Aimeida Costa, concessionário dos InivOt!
scevjcns d•-• transportes marítimos na baía de Guanabara, por forra
contrato assinado com o Governo Federal, em 26 de janeirõ de 19'0.
pede que lbe seja assegurada a isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxas aduaneiras para a importação dos ma-
teriai.s, combustíveis e lubrificantes destinados aos raspectivos ser-

viços, concessão essa que, por equivoco, deixou de figurar no De-
creto-lei n. 1.0-11., de 12 de janeiro de 1939.

2 — O mencionado Decreto-lei n. 1.0E, de 1939, autorizou! o
Ministério da Viação a contratar, mediante concorrência pica,
servo regrInr de navegação) entre a Capital Federal e a cidade

Niterói, bem como ilhas do Governador e Paquetá, ou em qualquer
tempo, outros locais na baia de Guanabara, para o transporte do)
sageiros e mercadorias, de acordo com as condições desse decre.l.0-:ej
e outros que forem regulados nas cláusulas do contrato.

3 — Segundo o art. G° da citada lei:
"O contratante gozará da isenção de oliroifos de acordo ema a Ir.

gdslação em vigor, bem como isenção de impostos federais e e
sividade de contrato de navegaeão que o Governo não conced e ra a
outro, mas não poderá impedir concorrentes particulares na exe-
cução dos mesmos serviços, en1 inStalações Independentes das do coo-
tratante."

— Do edital de concorrência para esse serviço, problicado no
Didrio Oficiai da União de 5 junho de 1939, consta a mesma conces-
são. conforme a cláusula o:Wcima sexta, tendo sido assim firlivàdo
contrato com o suplicante.

Ha ainda a considerar que os combostíveis e lubrificantes
não se compreendem na concessão, tio favor. em face do § 2" do art.. 90
do Docreto-loi n. 200, de 21 de fevereiro de 1938, que itssim dispõe:

"os lubrificantes, o carvão e outros combustíveis, nâo
roMpreendon) na expressão "material" para o gozo das nn-
tagens deste decreto-lei, salvo quando tiverem de ser apli-
cados como matéria prima ria confecção de outros produtos".

O	 Era face do que fica exposto, improcede o pedido. V. Ex.,
no entanto, resolverá conto julgar mais acertado."

N. 52.98C-10 (Tesouro) — de interesse do espólio lio Dr, E.
tácio de Albuquerque Coimbra. — Aprovado.

O despacho supra foi—emitido à vista' do parecer do Se. minis-
tro da Fazenda, redigido nos termos que se seguem:

"O espólio do Dr. Est ócio de Alhnquerque Coimbra, proorioiaria
da fábrica de aculear e alcool anidro denominada Usina Central bar-
reiro,s, situada no Município de Barreiros, Estado de Pernambuco,
solicita autorização) para o desembaraço, livre de direitos de h»por-
tae,ão para consumo e dentais taxas aduaneiras, de acordo com 'o ar-
tigo 11, inciso 23, do Decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938,
de um tanque em chapas de aço, para serem montadas e soldadas no
local, com eletrodos para a respectiva soldagem eititrica, com DIIpa-
cidade para um milhão de litros, conforme a relação anexa, encomen-
dado nos Estados Unidos da América do Norte, para depósito ob . a]-
coa] anidro no estabeleriniento industrial acima citado.

O D g erclo-lei a. 300, de 1938, pelo lispogitivo aludido, isenta
dos direito= e fixas iffluancivas:

os materiais adequados à fabricação, no pais. de tonêts. tam-
bores, vasilhames; tanques, navios-tanques, exclus'ivamente
destinados o guarda e trattSp -OPte de alcool nidro, ouvidos o
Instituto do Acucar e do Alcool e a Comissão de Similares os
aparelhos destinados à fabricação do alcool anidro. o ma-
terial julgado necessário ao melhoramento das distilarias
atuais, bem como os desidratantes do alcool: vagões-trinques.
laraltoros, tonéis, tanques e vasilhames de ferro ou aço re-
ve s tidos de x-ernizes especiais e os fabricados com ligas es-
perlais de alumínio, destinados exclusivamente a guarda e
transporte do alcool anidro. Esses materiais devem trazer,
em alto relevo, ou de forma perfeitainente visível, a imatura-
cão especial para alcool anidro — ou outra equivalente,
para evitar a sua aplicação a firo diverso, ficando compre e n-
dido flor (is favores, aqui mencionados só serão concedidos
enquanto não houver fabricação Tio país. a juizo da Comissão
de Similares. É indispensável, em todos os processos da
isenção aferida. a audiência do Instituto do Acuem: e olo
Alcool, que expedirá um certificado de verificação.

Tcalando-se de material destinado ao fim para que foi impor-
tado, parece não haver inconveniente na concessão solicitada. DM
vez exibido perante a Alfândega de Recife o certificado profissional
de que cogita a lei. V. Ex., entretanto, resolverá como julgar maiN
acertado."

ExpE.DIENTE	 sn MINISTRo Di rAzENDA

N: 70.123-as ;,Tesouro', — de interesse da Companhia Brasileira
de Frutas S. A. — Já estando solucionado o assunto arquive-se.

N. 18.122 1 10 (Tesouro) —Dc interesse de Osmídio & Cia. Lida.
-- Indeferido, de acordo comi o parecer.

É do seguinte teor o pavaier aludido, que foi prestado por esta
Diretoria:

"A revj gfio feita pela Alfândega de Natal obedeceu ao despacho
da autoridade superior, proferido no processo D. 96.508139, citado
na informação.

Trata-se de recolhimento feito, em virtude de diferença de taxa
Paga em nota de. importação sobre farinha de trigo.

A intimacão para pagamento- é procedente e a reclamação °arpoa,.
de ampa.ro

Encin»inlw-se ao Gabinete do Eximi. Sr. ministro da Fa-
zenda."

N. 29.735 i 40 (Tesouro) — De interesse de Paul de Magnint
Indeferido, de acordo com os pareceres
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Os pareceree referidos .são desta Diretoria e estão assim conce-
bidos:

•"De acordo. O pedido não merece atendimento não sé por faltar-
/1m amparo legal, como pelas razões expóstas na informação e pare-
cer prestados pelo Serviço de Isenções de direitos da AlLandega desta
Capital".

"Na aplicação da tarifa e. cobrança dos direitos, nenhuma dis-
tinção se fará, sob qualquer prestesto, catre mercadorias novas ou
usadas.

É o que dispõe o art. 17, coas Disposições Preliminares. O auto-
movei deu entrada em porto brasileiro, sob o regimem de caderneta
de passagem com franquia aduaneira. Depois de usado, vem o seu
proprietário solicitar para pagar os direitos, com abatimento.

Não deixa de ser uma importação sob garantia da caderneta, mas
um caso isolado não c•onslitue regra nem hábito de comércio, porque
o proprietário do carro não é comerciante, segundo se concluo do
•arocesso.

O pedido, entretanto, não encontra apoio em dispositivo legal.
Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. ministro da En-

tenda".
N. 40.420139 (Tesouro) — De interesse da ` Càmara. de Propa-

ganda e Expansão Comercial do Paraná. — Aguarde-se o pronun-
ciamento, da Superior Autoridade no processo a que alude o senhor
diretor do Laboratório Nacional de Análises, dando-se conhecimento
do que ocorro à Calmara de Propaganda e Expansão Comercial de
Curitiba.

N. 62.001140 (Tesouro) — De interesse da Associação Comercial
de Uruguaiana. — Faça-se a recomendação a que alude a parte final
do parecer de fls. 7._

É do seguinte teor o perecer mencionado; .
"Em face do que informa o Inspetor da Alfândega de Uruguaianee

na incluso telegrama, não item fundamento a reclamação veiculada
pela Associação Comercial daquela cidade, no telegrama que ()ri-

: ginou este processo.
Esse ate parece refletir a indisfarçavel indisposição pessoal

existente entro os diri gentes da entidade reclamante e aquela au-
toridade, segundo se concluo das numerosas reclamações que tem
transitado por esta Diretoria.

Convém, todavia, como medida de prudência, recomendareee
aquela Inspetoria que,. com relação aos gêneros de predução nacio-
nal, distinguíveis à primeira vista do similar estrangeiro, observe
rigorosamente o disposto • no art. 27. do Decreto n. 12.328, do 27
de dezembro de 1916. evitando tanto quanto Possivel a apreensão
ou mesmo retenção de tais mercadorias, para não dar margem a
justas reclamações".

EXPEbIENTE DO S. DUIRTOR GERAL

Processos despachados;
N. 58.630140 (Tesouro) — De interesse de -António Roberto de

Almeida. -- Dirija-se à Alfândega 'local, a quem cabe solucionar a
co.nsnita.

N. 35.900140 (Tesouro) — De intereses da Polícia Fiscal Sr. Mi-
guel Angelo. — Aguarde-se, como propõe à Diretoria das Rendas
.Aduanciras.

É do seguinte teor o parecer .aludido:
"A reclamação do polícia fiscal, Migue: Angelo 'visa participar dos

proventos da multa imposta ao infrator visconde G. de Fontarce..
A infração foi apurada mediante auto que correu pela Recebedoria

do Distrito Federal. De inicio, o processo devia consignar o de-
poimento do requerente para formação do prova testemunhal, do
vez que o mesmo alega ter colaboração na diligência praticada a
bordo do vapor italiano "Augustus" . que conduziu aquele passa-
geiro.

Sem prejulgamento da organização dos autos é possivel que hou-
vesse lavratura de termo de, apreensão do talão de cheque, para base
das demais diligências, termo esse que deveria consignar a assinatura
do requerente.

Se esse expediente dçixou de ser observado outra prova não apa-
recerá no processo de vez que o interessado não requereu, oportu-
namente, para depor no início dos autos. 	 .

Pela leitura da presente reclamação se conclue que o caso está
pendente de solução do Conselho de ''Contribuintes, em grau de re-
enre0. Atualmente nenhuma providencia comporta o feito, devendo-
se aguardar a sua decisão final, para apreciação do pedido ora for-
mulado, com intuito do salvaguardar direitos, por ocasião de levan-
tamento da mu/ta imposta.

Encaminhe-se à Diretoria Geral da Fazande".

Dia 31

N. 73.247138 (Tesouro) De interesse de Aprígio de Carvalho.
— Indefiro o pedido de reconsideração, à vista dos pareceres da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras"-

•
O parecer desta Diretoria foi acorde com o parecer da Primeira

Sub-Diretoria desta repartiçãe, que está redigido nos termos abaixo
transcritos:

"Conforme reconhece/o senhor diretor geral da Fazenda em seu
respeitavel despacho de29 de setembro -de 1939, lançado às fls. 24'
deste processo, o assunto não está previsto na Circular ministerial
n. 51,- de 11 de outubro do 1938.

Tendo sido- o processo encaminhado aquela Diretoria para os
efeitos da decisão ministerial de 12 de março findo, proferida no
processo n. 73.7-15, de 1938, solicita o senhor diretor geral audiência
desta Diretoria.

Trata-se do um recurso perempto, motivo por que do mesmo não
tomou conhecimento o Conselho Superior de Tarifa, como se "Vê de
seu Acordão n. 98, junto às fls. 11 e 12.

0. interessado negligenciou na defesa de seus interesses, im-
possibilitando o orgão julgader de segunda instância de apreciar o.
mérito da questão.

O assunto já foi devidamente estudado na informação de fls.
22 a 24, não havendo matéria nova a ser apreciada.

O processo está convenientemente instruido, em condições, por-
tanto, de subir à decisão superior."

Conselho Superior de Tarifa

AGóW,ÃO N. 8.798

Recureo n. 4.768-A-3.413 — Taxa cie Previdência Social —•
Recorrente, _alfândega do Recife; recorrida, Machine Cottons,,,

1 Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 19-36, entrou
em vigor na Alfdbutega do Rio de Janeiro, em 22 ate,sse niee„
e na de Recife, no dia 4 de março do mencionado ano, datte
em que foi dado conhecimento à casa, pela portaria n. 13C,,
expedida pela Inspetoria daquela Aduana, motivo Por que
nega-se provimento ao recurso "ex-officio" para confirmar
a decisão recorrida pelos seus fundamentos legais.

Recorre ex-officio para este Conselho o Sr. inspetor da Alfândega;
de Recife do ato peio qual julgou improcedente a revisão de qud
trata .a representação protocolada sob n. 19.060, de 28 'cle dezembro
de ,1936, referente à cobrança da taxa de 2 To de Previdência Social,
calculada sobre o valor comercial das mercadorias despachadas pelas
notas . de importação ris. 1.769 a 1.780, , de 28 de fevereiro de 1936e

Salienta a Inspetoria daquela Alfândega, na sua bem fundamen-
tada decisão, ceie aquela 'Repartição teve conhecimento cio Decreto
n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, pela ordem telegráfica da Dire-
toria 1 do Expediente e Pessoal, ri. 186-E, de 28 do mesmo mês, re-
cebida e protocolada naquela Aduana, em 4 de março do aludido ano,
data em que foi expedida a portaria n. 132.

O Decreto n. 643, foi publicado no "Diário Oficial" de 21 da
fevereiro de 1936, entrando em vigot na Alfândega do Rio de Janeiro,
em 22 do mesmo mês, conforme resolveu S. Ex. o Sr. Presidente
da República, de acordo com o parecer do Exmo. Sr. Ministro da
Fazenda, constante da Ordem n. 458, dirigida à Inepetoria da Al-
fândega desta Capital, publicada no "Diário Oficial" de 10 de dezem-
bro do citado ano.

Não obstante ter o art. 7° do Decreto n. 643, determinado a sua
vigência, a partir de 17 de fevereiro, e que o seu texto deveria ser
remetido .Por telegrama às Repartições Aduaneiras, somente foi pu-
blicado no "Diário Oficial" desse mês, cuja cicrulação foi iniciada
na parte da tarde, entrando em vigor nesta Capital, no dia 22, e co-
nhecido na Alfândega de Recife, em 4 de março de 1936, pelo te-
legrama da Diretoria do Expediente e Pessoal, In 186-E,

Isto poeto, e:	 •	 •
Considerando que os documentos de importação deram entrada

naquela _Alfândega, em 19 de fevereiro de 193e, anterior, portanto,
à vigência do citado Decreto 643;

-Considerando que os direitos das mercadorias despachadas fo-
ram • pagos pelas notas de importação ns. 1.769 o 1.780 de . 28 dO
aludido mês de fevereiro;

Considerando, finalmente, que o Decreto n. 643, entrou em vi-
gor na Alfândega de Recife, no dia 4 de março de 1936, data- em que
foi dado conhecimento à casa pela portaria n, 132;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso
ex-officip peva confirmar a decisão recorrida pelos seus fundamentos

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de 'abril do
1940, — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relator designado.

— Fui presente. A decisão de que dá conta esto acórdão pode
passar em julgado por que está do acordo com a lei e consagra um
elementar princípio de direito. Se bem que o Decreto n. 643, de 14'
de fevereiro de 1938 fixasse no seu art. 7°, o dia exato em que de-
veria entra em vigor, essa vigência estava condicionada a . dois fa-
toras; a sua publicação no "Diário Oficial" e a transmissão integral-
do seu texto às estações arrecadadoras, como expressa e taxativa-
mente determinava aquele dispositivo legal.

„II — Ora, sucede que a sua publicação no Diário Oficial somente
teve k'e-ar no dia 21 do mesmo mês, ires dias após à data fixada
para a sua vigência, e o seu texto não foi tranernititio telegrafica-
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Imeldaixs e.staç5es areeeadaderas, com a devida presteza. O nosso
Código Civil determina que a obrigatoriedade das leis quando não
lixeiu outro prezo, começará no Distrito Federal tres dias depois 'de
publicadas oficialmente, etc. Desde que a lei não foi oficialmente
publicada, não cria obrigaçõee... E mesmo publicadas, se fixam
outro prazo para a sua vigência que os estabelecidos no Código Civil,
fica a mesma subordinada ao expediente neceesário para sua com-
pieta divulgação entre os interessados.

IfI - No caso em apreço o Decreto n. 613, que deveria vigorar
a 17 de feveceire de 1930, somente foi publicado no dia 21 do mesmo
més. Não é só. O seu texto que deveria ser remetido às estações
4i-recata/dores não o foi com a devida presteza. Pelo documento de
fie. de processo, verifica-se que a repartição recorrida somente
le‘e conhecimento do Decreto era apreço, no dia 4 de março de
1936, quando foi recebida a ordem telegráfica da Diretoria do Expe-
diente e oe Pessoal, u. 18e-E, de 28 de fevereiro, organizando a por-
taria n. 132, daquela data.

IV - A simeles enumeração das datas é bastante para comprovar
O acerto desta decisão. Aliás, o Exmo. Sr. Presidente da República,
com a sabedoria que costuma por em todos os seus atos, na decisão
a que se refere esse aeordão, implicitamente, já resolvera o assunto
de uma maneira definitiva. De outra forma não poderia decidir esta
Câmara sob pena de subverter os mais elementare.s princípios de
chroilo, contrariar a jnoiserutleneia mansa e pacífica dos nossos tri-
bunais judiciários e administrativos da qual não discorda e nunca
disemaleu e sabedoria dos nossos administradores. - gareilazo Vel-
toso Freire, representante ia Fazenda Pública, - Voto vencido do
Si. 'Ulisses Sampaio.

Acóno5.0 N. 8.799
r-oellrori. 3.5:15-515 - Redução de direitos - Recorrente,

Companhia Telefônica Brasileira; recorrida, Alfândega de Santos.
'Tomo-se eemherimento do recurso para, reformanlo

decisão recorrida, mandar conceder redução de direitos para
as cadeiras especiais constantes do item 15), negando-se
(pó:luto (tos cabos telefónico.s descritos no item 9)."

Companhia Telefônira Brasileira, recorre para êste Conselho do,
ato do Sr. Inspetor da Alfândega de Santos que lhe negou redução
dt, direitos para o material constante dos itens 9 e 15 da relação anexa,
sob o fundamento de existir similar na iadustria nacional.

Ouvida a Comissão de Similares informou a . mesma, em seu
ofício anexo, que o cabo telefônico descrito no item 9) tem sími-
lar registrado pela circular n. 03, de 26 de novembro de 1935; e que
as cadeiras especiais para lelefonistee, feitas de madeira com 'parles
de ferro, constantes do Rem 15), não constam de circular ministerial,
e, por consoguiete, não tam similar registrado.

Isto posto, e:
Considerando que, segunde perecer da Comissão de Similares,

orgãe técnico competente para falar a respeito, declarou que tem
similar registrado para ,abos telefônicos, conforme circular n. 63,
de nOVPrnbrt I de 1035, w'ío existindo, porém, similar para as cadei-
ras especiais para telerenisias:

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Toriae por unanimidade de vo(os, em tomar conhecimento do recurso
para, reformando a decisão recorrOla, mandar conceder redução ocra
ris cadeiras especiais, constantes do item 15), negando-se redução
quanto aos reboe telefônicos descritos no Rem O).

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril
de 19 .10. - Rodolpho Ortentdod, presidente. - Oditio Aratejo,

Fui presente - GerciUlso Vellos-o Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

erepaaa N. 8.800
Recurso n. 3.712-608 - Isenção do direitos - Recorrente, So-

eiéta de Suco-ris Braoiliennes; recorrida, Alfândega de Santos.
"O .ineterid importado para montagem de usinas, (1 ,s-

1inade ao fabrico e redistitação de &coal anhidro, goza de
isençÃo de direitos e demais taxas aduaneiras, segundo u
diispesto na decreto 14. 22.780, de 1 de junho de 1933, me-
tive por que	 prorimento ao recurso."

Súciétd de Stiererdes 13-esiliennes, proprietária de engenhos de
l osnear e atoem e,o p iraeicabo, Estado de São Paulo, recorre para
;ot,e, Conselho do ato do sr. inspetor da- Alfândega de Santos que a
eljeitou ao pagamento da laxa portuária de 2 %, ouro, pelo materiel
leepacliado pela nota de importação n. 36.204, de 13 de junho ao

A recorrente, pela petição proteeolada sob n. 24.894, de 3 de
junho de 1083, solicitou á Inspetoria daquela Aduana autorização,
nos tênnos da circular mi. 13, de 2 de fevereiro de 1933, para des-
pachar, livre de direitos e ‘.eçpediente, me,diante assfnatura do terna°
de responsabilidade, com o prazo de 60 dias, por gozar o material
dos favores de decreto n. 22.538, de 15 de março de 1933, para 52
volumes, pesando líquido 24.243 quilos e 130 gramas, formando a

, parte de uni aparelho de distilação de alcool anhidro, destinado à
sua usina.	 -

Deferido o seu pedido, formulou a interessada despacho liare
da direitos e de taxa de expediente, pagando estatística. e taxa por-
tuária de 2 % atiro, pela nota de importação a. 36.201, de 13 de
junho de 1933.

Alega a recorrente, em suas razões de recurso, que as instala-
ções do alcool anhidro estão isentas do pagamento dêste impesto,
de acôrdo com o decreto n. 19.717, de 20 de fevereiro de 1931, man-
dado revigorar pelo decreto u. 22.538, de 15 de março de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que o art. 17 do decreto n. 22.538, de 15 de

março do 1933, declara que o material necessário à montagem de
usinas para fabrico e Pedistilação de alcool anhidro gozará de isen-
ção de direitos e demais taxas aduaneiras, o que foi reproduzido pelo
art. 60 do decreto n. 22.789, cio 1 de junho do mesmo ano;

Considerando que a lei n. 2.811, de 31 de dezembro de /915;
declara no seu art. 10 que na expressão "livro de direitos" ou "livro
de direitos aduaneiros", só se compreendem os direitos de importação
para consumo e que a isenção de qualquer outras taxas só terá
lugar se em lei, decreto especial ou contrato, estiver expressamente
consignada;

Considerando que, posteriormente, o inciso 35 do art. 42 do
decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934, mandou isentar de di-
reitos de importação o demais taxas, aos aparelhos destinados
fabricação do alcool anhidro;

Acordam os membros da 2 a Câmera do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade do votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
eludi de 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Oditio Araujo,
relator.'

Fui presente. -- Garcilaso VellGso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACOeDÃo N. 8.801

Recursos n. 3.033-954 -• Faturas Consulares - Recorrente,
Standard Oil Company of Brazil - Recorrida, Alfàndega. do Rio de
Janeiro.

"A rccorente despachou a mercadoria em apreço pela
nota de impurtação .n. 4.972. de 12 de janeiro' de 1934, ante-
rior, portanto, ao decidido pela Comissão de Tarifa da Al-
fândega recorrida, sob n. 318, de 6 de marca de 1934, que
considerou o "inseticida", Como mercadoria omissa . da
taxa de 50 % "ad-rabiem, motivo por que dd-se provi-
mento ao recurso."

Standard 011 Company of , Brazil xefmace para este Conselho de
ato de Sr. inspetor da Alfândega desta capital que lhe impôs a
multa de 2 %, por infração do Regulamento de Faturas-Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de impor-
tação n. 1.972, de 12 de janeiro de 1934, quarenta o cinco caixas,
contendo inseticida, pesando bruto 1.533 quilos o 600 gramas, da
taxa de 2$000 por quilo, do art. 1.068, da Tarifa de 1900.

Procedida, posteriormente, a revisão de nota mencionada, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representação pro-
tocolada sob n. 23.607, de 4 de junho do 1931, que a fatura' consu-
lar anexa, sob n. 18.762, declara para a mercadoria despachada
"inseticida", quando, na realidade, se trata de mercadoria omissa
Tarifa, originando daí, a multe por infração do art. 12, de decreto
n. 22.717, de 16 de maio cio

Em suas razões de recurso, elege a recorrente que tinha todos
os motivos para classificar a mercadoria como "inseticida", na taxa
de 2$000, do art. 1.008, da Tarifa do 1900, sendo o mais relevante
da decisão n. 953, da própria Comissão de Tarifa, tornada em re-
união de julho anterior ("Diário Oficial" de 21-9-933) que consi-
derou a mercadoria bem despachada corno inseticida para malar
insetos, do art. 1.068, da Tarifa e taxa de 1.1600 per quilo, visto ser
um produto importado e usado somente no preparo de inseticida e
não existir outra laxa para aplicar senão a desse produto.

Isto posto, c,
Considerando que a recorrente despachou a mercadoria em

apreço, pela nota de importação a. 1972.. de 12 de .janeiro de 1934;
Portanto, anterior ao decidido pela Comissão de Tarifa da Alfáfi-
dega recorrida, sob it. .313, do O da março de 1934, que classificou
o inseticida" corno mercadoria omissa, cie taxa do 50 % adualorent;

Considerando que no eresente caso não ocorreu a infração do
art. 12 do vigente Regulamento de Faturas Consulares, porquanto
O despacho está de acordo com o fali:lindo;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em dar provimento *ao recurso.

Segunda Càmara do Conselho Superior de Tarife, em 13 do abril
de 1940. - Rodolpho Ortenbled, ,presidente. - Odilio Araujo, re-
lator.	 .

Fui presente. Recorri desta decisão. - garcilaso Yellaso
Freire, representante da Fazenda Público.

NOTA - Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publi=
cação do acorcião acima, o processo respectivo, com o recursa eo
representante da Fazenda Públicao . permanecera ,nesta Secretaria,.
para a Vista que, pelo parágrafo 1 0 de 'art. .24 dollegimento Interno,
é facultado aos interessados.

José Pinto dos Santos, secretário.
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ACÓRDÃO N. 8.803

Recurso n. • 4.241-2.1i5 -- Isenção de direitos — Recorrente,
Companhia Telefónica Brasileira — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janei ro

"A nornpanhia reeorrentedespachou, com redução de
direitos, isoladores de vidro para 6.4.000 e 45.100 e 45.100
volts. destinados ao uso dos . .serviços públicos de telefones,
quando a tensão utilizada nas , suas transmissões é inferior
a 250 volts; segundo declara .o Instituto Nacional de Tecno-
logia, não podendo, portanto, gozar do favor aduaneiro para
Material não utilizando em seus serviços, motivo por . èlue se,

' nega provimento ao recurso."

Companhia Telefônica Brasileira, recorre para este Conselho do
ato do Sr. inspetor da Alfândega desta capital (rue a intimou a re-
colher aos cofres daquela Aduana a importância de 181:0518300,
proveniente de revisão de despacho, procedida pela Comissão de
Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A recorrente, pela petição protocolada sob n. 18.071, de 14 de
de maio de 1936, solicitou á Inspetoria daquela repartição redução
do 50 % nos direitos, de acordo éom o parágrafo 3° do art. 14 do
decreto n. 24.023,- de , 21 de março de -1934, para o material seguin-
te: 5.300 cartões, pesando bruto 451.000 quilos, Contendo isolado-
res de vidro para 64.000 a 45.000 volts, pesando legal e líquido
146.600 quilos, sendo deferido o seu pedido, formulou a interes-
sada despacho pela nota de importação ti. 39.368, de 3 de junho
de 1936.

Procedida, posteriormente, a revisão do despacho acima men-
cionado, a Comissão de Revisão, pele oficio n. 316. de 20 do novem-
bro daquele ano, solicituo providências á Inspetoria daquela Alfân-
dega, no .sentido de ser intimada aquela companhia a recolher aos
cofres públicos a 'importância devida, por ter -a mercadoria despa-
chada similar na indústria nacional.

Em suas razões do. reei:irá°, alega a interessada (me se trata
de um processo de revisão de despacho, baseado na circular ri. 63,
de 26 de novembro de 1935, publicada no "Ditiario . Oficial" de 29
do aludido mês e ano, da -qual consta o registro dos isoladores de
'vidro, até 20.000 volts, mas não pode.compreender como não com-
preende os isoladores em causa, que 'não para Mais de 45.000 volts
e até 64.000 volts, como se vô dos documentos anexados ao processo
e do certificado teenico incluso. 	 -•

A Comissão Itevisóra, por intermédio da Diretoria &á Rendas
'Aduaneiras, procedeu urna - diligência fiscal nos depósitos da Compa-
nhia Tolefónica Brasileira, retirando dali quatro amostras dos isola-
dores de vidro

'
 em .questão. -e os submeteu á apreciação . da Compa-

nhia l'ébriea cle • Vidros e Cristais cio' BrasilEsberard, a qual tem
o registro da fabricação dessa mercadoria, informando a . mesma que
ria fabrica absolutamente iguais, fornecendo-os até '4 Estrada de fer-
ro Central do Brasil, que, de fato, os não importa, por ser a fabrica-
ção nacional perfeita.

Ouvida a respeito, a' Comissão .de Similares, informou a mesma
que os isoladoref. de vidro de 45.000 e 65.000 volts não tem similar
registrado e que escapa ir alçada daquela Comissão, opinar sobre
o emprego de isoladores de 45.100 e- 64.000 volts nas transmissões
I elefónicas
. Solicitando o parecer_ cio Instituto Nacional de Técnologia, afim
de dizer qual a voltagem cio exercício das linhas de ata voltagem
da Companhia Telefónica Brasileira, declarou o mesmo Instituto, pelo
séll, oficio anexo, sob n. 243, de 6 de março p. findo, que, de adir-
do com informações obtidas, a Companhia em apreço não usa linhas
de alia voltagem parir transmissões telefónicas; a tensão utilizada
nas suas transmissões é inferior a 250 volts.

Isto posto e:

Considerando que a Companhia recorrente despachou com redu-
ção de 50 % nos direitos, isoladores de vidro para 64.000 e 45.109
volts, destinados ao • uso dos herviços públicos do telefones, cio adir-
do com o § 3.0 do art. 14 do Decreto Ti. 24.023, de 21 de março de
1931;

Considerando que o Instituto Nacional de Técnologia declarou
em seu parecer de fls. que a Companhia reecirente não usa linhas de
alta voltagem para transmissões telefônicas, pois que a tensão uti-
lizada nas suas transmissões é inferior a 250 volts;

Considerando que a Companhia recorrente não pode gozar do fa-
vor aduaneiro, para material que não utilisa em seus serviços;

Acordam os membros dá Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Ctuttara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de anri/
de 1940. — Rodolpho Orleablad, presidente. — Oditio Martins de
Araujo, relator. — Fui presente. GareilaSo Velloso Freire, represerdan-
te da Fazenda Pública-	 -

Recurso. n., 4.295/3.171 — Taxa de .Previdência Social. — fie-
corrente, The Pernambuco Tramway & Power Co. Ltd. Recorrida,
Alfândega de Recife.

"O Carvão, sendo reconhecidamente um combustivel
sem outra aplicação distinta tarifariamente classificada.
estd.isenta do pagamento da taxa de 'previdência social, ex-
vi do art. 2.9, decreto n. 643, de . 1936, mesmo destinando-
Se ao fdbrico de gaz, isto porque a tarifa aduaneira mão
classifica o carvão segundo a sua aplicação, e sim para
qualquer uso, o que não se dd. por . exemplo, com o jquero-
zene, que apesar de contbusiivel„ é classificado entre os
óleos iluminantes".

The Pernambuco Tramway & Power Co. Ltd. recorre para este
Conselho do ato do sr. Inspetor da Alfândega de Recife, que ,a ioti-
mou a recolher naquela repartição a importância de 7:74189, prove-

, niente da revisão de despacho n. 9.416, de 1936, executada pela Co-
missão respectiva, sob o fundamento do que não se destinando o car-
vão importado a combustão, acha-se o mesmo, consequentemente, su-
Jeito•a taxa de previdência -social de 2 %, estabelecida pelo . Decre-
-to n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Alega em suas razões de defesa, a recorrente que o carvão é,
pelas suas 'qualidades ,naturais, um .. ombustivel. E todo ele se adapta
-perfeitamente, (Malquer que sejam • seus caracteristicos, à combus-
tão, gerando conseqüentemente o calor. Una, com resistência mais
acentuada por possuir maior dose de carbono, outros menos resis-
tentes por conterem maior quantidade de gazes; mas servindo todos
ao mesmo fjm fundamental	 combustão.

Por isso, julga a recorrente apiicavel ao seu caso e disposto- no
art. 2.° do Decreto n. 643, de 1930, que isenta os combustiveis •do
'tributo em causa.

Isto posto e:
Considerando que o recurso se acha ,em ordem;
Considerando que a tarefa aduaneira vigênte na época' (la ;m-

portação não tributa o carvão segundo o seu emprego, concluinda-se
daí que o mesmo deve ser considerado, pelas suas qualidades natu-
rais, um combustivel;
- Considerando que o- prot. fui 'classificado no art. 579, .alinea
La entre os carvões minerais em bruto ou a granel, sujeito aos di-
reitos mínimos de 228930, por tonelada;

Considerando que; unia vez despachado o produto dessa forma,
o importador poderia lhe dar o emprego que bem lhe conviesse, por
ausência de, -qualquer exigência legal, se não para consumo;

Considerando que o Decreto n. 643, de 1936, em seu art. 2.°,
exclue da cobrança da Taxa de Previdência Social os combustiveis;
•	 Considerando . que' o carvão é universalmente 'reeonhecido como
combUstivel;	 .	 .
' -• Acordam os membros da 2. 9 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, .em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 18 cie abril
de 1940. •-• Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.'— Fui Presente,
Garcilaso Velloso Freire, representante da Fazenda.Pública.

ACÓRDÃO N. 8.80/

Recurso n. 1.685-A-2.929 — Taxa de prmidência — Recorrente,
,The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

Não constando do contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da taxa de previdência social:

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre Tire Leopoldina Railway Co. Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando;-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, sôbre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 16.304, de 1937.

'A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto
n, 24.023, de 1934, as especificadas DO Tratado de Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que ,goza-
rem de direitos e demais taxas, era virtude de contrato ou concessão
especial.

Ora, não estando o material despachado peta recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com 0.,Covêrno
só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Isto pósto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior do Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara dó Conselho Superior de Tarifa, em 18-4-1940.

llodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio de Araujo, relator.
Fui presente. — Garcilaso Velláso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.



1509 	 Terça-feira f%
	

DIÀBIO .0FMTAT, r(Seeção 1) • .	 Na.oski de 1940

ACÓRDÃO N. 8.80ã

Recurso Is. 1.689-A-2.933	 'taxa de previdência social
Recorrente, The Leopoldina Rai/way Co. Ltd. — Recorrida, Alf.ln-
dega do Rio de Janeiro.

Não constando do contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil a a América do
Norte, não há isenção da taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exi gências regulamentares re-
corro 'lhe Leopoldina Railway Co. Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota do im-
portação n. 24.895, de 1937.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela laxa as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto
n. 24.023, de 19E, as especificadas DO Tratado do Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que goza-
rem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão
aspecial.

Ora, não estando o material despachada pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo
só goza a mesma de isen.aio de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Isto peasto, e:
Considerando que leVC todo ó fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara da Conselho Superior . dif. Tarifa., em 18-4-1940.

Bedolpho Ortcnblad, presidente. — Oditio Martins de Araujo,
relator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACARDÃO N. 8.800	 •

Recurso n. 1.717-A-2.937 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente 'fito Leopeldina Ra ilway Co. Ltd. — Recorrida, Alfandega
do Rio.

Não constando da contrato isenção de direitos e "demais
taxas", nem estando as mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, lião há isenção da taxa dc previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
corre, The Leopoldina Iladway Co,,, Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfandega desta Capital, obri gando-a ao pagamento da taxa de pro-
videncia social, sóbre as mercadorias despachadas pela nota do im-
portação n. 39.507, de 1037.

A . lei que regalou a cobrança daquele tributo, só isentou de pa-
gamento daquela laxa as mercadorias previstas no art .12, do De-
creto n. 24.023, de 1634, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gosarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente, nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato coro o Governo

goza a mesma do isenção de direitos. não pode estar isenta .ito
pagamento daquela taxa.

Isto posto, e
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-

rida.
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara do Con-

selho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Camara do Con,elho Superior de, Tarifa, em 18 de março

,te 1910. — Rodolpho Or1 ,7nbtad, presidente. — Odilio Martins de
trauJo, relator.

Fui presente. — Carenas° Velloso Freire, representante da Fa-
/-enda Pública.

AeóRDÃO N. 8.807

Recurso n. 1.90G-A-2.9 . 11 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente 'lhe Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, Alfandega
, !0 Rio

Ne70 cor/aluado do contrato isenção de direitos e "demais
taxas", ncnt estando as mercadorias despachadas especifica-
das no Tratado dct Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares re-
-orre, 'lhe Leopoldina Railway Co. Ltd., do ato do Sr. inspetor da
Alfandega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidèacia social, sare as mercadorias despachadas pela nota de im-
3ortação il. 1.413. de 1936.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo, só isentou de pa-
_amaino daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-
:reto ri. 24.023, • Ia 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
..ntre o Brasil . e a América do Norte, o trigo e o combustível o as que
zooarem do direitos o demais taxas, em virtude do contrato ou coo-

especial.
Ora. mio estando o material despachado pela recorrente, nas

iondieões previstas na lei, por isso, que; pelo contrato com o Governo

só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta da
pagamento daquela taxa.

Isto posto, e
Considerando que teve tudo o fundamento lega/ a decisão recor-

rida.
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara do Cona

seno Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Camara do Laias:Jia° Superior de Tarifa, em 18 da mim»

do 1940. — Badolpho Ort?ablatt, presidente. — Odilio Martins de
Araujo,' relator.

Fui pruete. — Garcilaso "Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.808

Recurso n. 3.023-A-2.6 ,10 — Fatura consular — Recorrente, Tho
Pernambuco Tramway Light Power Company Ltd. — Recorrida, A/-
fandega de Recife.

De recurso percMpto ?tão se toma conhecimento.
Revendo a nota do importação n. 12.029, do 1938, verificou um

funcionário da Alfandega de Recife que não fóra paga pela 'fite Per-
nambuco And Povver Ltd., a multa da fatura consular, que lhe fôra
imposta, por despacho da Inspetoria daquela Repartição, tendo sido,
então extraídas guias para o pagamento devido.

Intimada aquela empresa, recorre a mesma para este Conselho
contra a cobrança levada a efeito.

Isto posto, e:
Considerando que o despacho da Inspetoria, impondo a multa de

que se trata, foi proferido em 24 de novembro de 1937, tendo a re-
corrente tomado ciencia, para todos os efeitos, em 26 de março da
mesmo mês, quando efetuou o' pagamento dos direitos da merca-
doria daspachada, uma vez que não houve intimação especial;

Considerando que, assim, já se achava perempto o direito de re-
curso, uma vez que a interessada, dentro da prazo que a lei facultava,
nada articulou em favor do seu direito, conforme as prescrições legais;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara do
Conselho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso,
per perempto.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril
de 1910. — Boaolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
latar.

Fui presente. — Go) cilas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda PúbIica.

acórto:io N. 8.809

nele roo ii.3.853-Al2.068 — Fatura consular — Recorrent%
Oil Company of Brazil" — Recorrida. Alfândega do Rio de

Tratando-se de mercadoria sujeita a variação de peso,
por condições de clima, e sendo a diferença inferior a 4 Ta.
cabe a mercê do Decreto-lei n. 1.028, de 1939, por que, na
espécie, a lei retroajc para beneficiar. Dá-se, assim., provi.
menta ao recurso.

A "Standard Oil Company of Brazil" despachou, pela nota de im-
portação n. 01.250, urna partida de óleo mineral com o peso de 888.169
q uilos. de aeinalo coro o faturado, lendo sido verificada uma diferença,
a maior, de 16.283 atidos, cujos direitos foram pagos em tempo opor-
tuno. depois do que foi desembaraçada a mercadoria.

Revendo aquela nota, entendeu um funcionário da Alfândega desta
Capital que, por força daquela diferença, estava a importadora pas-
sível do penalidade, por infração do art. 8', letra M, do vigente Re-
gulamento das Faturas Consulares, tendo a nspetoria daque:a reparti-
ção imposto a multa de 1 % sobre os direitos da mercadoria despa-
chada.

Deste despacho recorreu a prejudicada, na forma da lei, para
este Conselho, depois de preencher as exigências da lei.

Isto posid,
Consideranáo que se trata de mercadoria sujeita a variação de

peso, por condições de clima;
Considerando que a diferença verificada é inferior a 4% e, as-

sim sendo, cabe o benefício constante do Decreto-lei n. 1.028, de ja-
neiro de 1939, uma vez que, na espécie, a lei retroaje para beneficiar: •

Acordam, por unanimidade de votos, os membros da Segunda Câ-
mara do Conselho Superior do Tarifa em dar provimento ao recurso.
. Segunda Câmara do :'onselho Superior de. Tarife, em 18 de abril
Idaeto1r9. 40. — RodolPho Orienblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-

Fui presente. — Carcilaso Valos° Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ac.óao0 N 8.810

Recurso n. 4,102-A13.135 — Taxa de Previdência Social — Re.
corrente. "lhe Leopoldina Railway Co. Ltd." — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Não constando do contrato isenção de direitos e "dentais
taxas", nem estando as mercadorias despachadas especificadas
no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte,
iião ha isenção da taxa de Previdência Social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre "Time Leopoldina Railway Co. Ltd." do ato do Sr. inspetor da
Atfândega desta Capital obrigando-a ao pagamento da taxa de Previ-
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(landa Social sobre as mercadorias desPachadas pela nota do impor-
tação n. 82.612, de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo s6 isentou do paga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas rio Tratado do Comércio entre o'e
13raSil e a América do Norte, o trigo e o 'combustível e as que gozarem'
de direitos e demais taxas, 'em virtude 'do contrato ou concessão
especial.
• Ora. no estando o material despachado pela recorrente nas coa-
dições previstas na lei, por isso-que peio contrato com o Governo só'
goza a Mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
incuto daquela taxa.	 -	 a

Isto posto, c,
, Considerando que

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Consebo Superior de Tarifa em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril

de 1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Carcilaso Venoso Freire,- representante da Fa-,

zenda Pública.
acóaoXo N. 8.811

Recurso n. 4.194-A13:147 — Taxa do Previdência Social — Re-
corrente, "The Leopoldina Railway Co. Ltd." — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

•
Não constando do contrato isenção de direitos e 'demais

taxas", nem r stando as mercadorias despachadas especificadas
no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte,
não ha isenção da taxa de Previdência Social.

Para 'este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre "U.'he Leopáldina Railway Co. Ltd." do ato do Sr. inspetor da
Alfandega desta Capital obrigando-a ao pagamenfo da taxa do Previ-
dência Social -sobre as mercadorias despachadas pela nota de impor-
taaãon. 83.933, de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributa s6 isentou de . paga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto
n. 24.023, de 1934, as es pecificadas no Tratado de Comércio entre-o
Brasil e a América do Norte, o trigo c o combustível e as que gozarem
do direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão
especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que pelo contrato com o Governo só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa,

Isto posto, e,
Considerando

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Cansei° Superior do Tarifa em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
,	 Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

acómao N. 8.812

Recurso ns. 4.417-Al2.087 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul; recorrida, Alfân-
dega do Rio Grande.

"Só estão isentas da taxa de preválência social as mer-
cadorias on materiais beneficiados pelo art. 2°, do Decreto
n. 613, dc 1936". •

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
recorre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da taxa de previdência aocial, Obro as mercadorias despa-
chacina pela nota livre ri. 27, de 1936.

O Decreto n. 643, de 1936, que regulamentou a cobrança da-
quela taxa, só isentou desse pagamento o trigo, os combustíveis, as
,mercadorias previstas no art. 12 do Decreto n. 24.023, do '1934, as
especificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil o a América do
Norte o as que gozarem de isenção do direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Govêrno- só goza a

recorrente de isenção de direitos e do taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado hão está

nas demais condições previstas em lei:
Acordam os membros da 2 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade do votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
abril de 1940. — Rodolpho Ortcnblad, presidente. — Ulusses Sam-
aio relaLor

Acbarao N. 8.813
Recurso n. 4.778-A/3.648 — Contrabando — Recorrente, D. Darei

s•-• Muna:ida, Alfândega de Santos. •
"Deferiu-se o pedido de reconsideração para negar . pro-

vimento ao recurso, "ex-officio", interposto pelo Sr. Inspator
da Alf ("Meg a de Santos, confirmando, assim, a decisão de
primeira instância, pelos seus legais fundamentos, visto ter
ficado apurado que a mercadoria apreendida não é , de f a-
briutção estrangeira, pois a mesma chegou CU) porto do des-
tino acompanhada de todos os documentos revestidos das
formalidades legais, tratando-se, no caso, de sonegação de im-
posto de consumo, tomo claramente foi apurado que os te-
cidos e tinturarias de sécias eram enviados pela fabrica de
Uruguaiana para sua filial e tinturarias de 8. Parlo, afim
dc sofrer o processo de purga e tintura e depois de acabados
e prontos vendiam naquela praça, sem o pagamento do sêla
de consuma devido motivo por que deliberou-se mais ofi-
ciar ao Excelentissimo Senhor Ministro da Fazenda, solici-
tando ,de S. Exa. se digne de mandar apurar junto à filial

k e tinturaria na Capital de S. Paulo, como tombem na fabrica
em Uruguaiana, o "quantum" na sonegação do imposto cie
consumo. em consequência da saída de tecidos de seda da-
quela -fabrica, sem o pagamento do sélo" devido".

Fui presente. — Garciiwo_Vellosda Freira —re prMplante da atribuía ao tecido, em face do carimbo, conforme ficou apurado em-'agenda * Pública. aa' 	 '	 diligancia procedida n,a fabrica . em apreço, ,restando	 aago aa apresa• .

tv. Darei solicita reconsideraco da doeis° deste Conselho,
proferida no acórdão ri. 4.661, de 27 de fevereiro do ano p. findo,
que indeferiu o seu requerimento, porque na qualidack de_ sitopiei.
intermediário não podia o mesmo pedir reconsideração de dto que
não lhe ,diz respeito.

Pela representação protocolada sob n, 45..961 de . 27 de novem-
bro' cio 1936, na Alfândega de Santos, foi levado ao conhecimento do
Sr. Inspetor daquela Aduana, pelo conferente eo sabotagem, que, con-
ferindo cinco caixas da marca F. S. P.,. na. 47/51, Vindas de Uru-
guaiana, embarcadas em Pelotas no vapiar nacional "Itupura', en-
trado • naquele porto em 26 do citado mês e ano, acompanhadas da
guia de cabotagem n. 3 e 'conhecimento maritimo n. 4, declarando
"tecidos de sécia ck produção nacioilai", da Companhia Fiação Ta-
celagem de Sada Sul ltiograndense as/A, verificou conterem as ci-
tadas ,caixas - o seguinte: mil e setenta e quatro (I. (Y74) quilos de te-:
ciclo não especificado, de sécia, pura, lisa, do mais de 40 ata '100
gramas por metro quadrado, da taxa do 2101 por quilo, tenao, porém,
no fim de cada peça, dizeres impressos em caracteres japenêzes,
conforme , se võ das amostras anexas, retiraaas do cada caixa e que
foram devidamente rubricados, 'indicando, assim, tratar-se de merca-
doria estrangeira e não nacional, Como declara a referida aula e cc-
nhecimento de carga, suposição essa, ainda, pelo fato da não se en-
contrar nos referidos tecidos as céus nacionais. Acrescentanao, ainda,
que, entre as peças do tecido de sêda da caixa. n: 51, foi encordrada
uma pequena etiquêta, a qual fez ornar à amostra ri. 5, devidamente
rubricada e com dizeres seguintes: "Daibo Boeki Kalaka, Ltd., ICabe,
Japan Macia in Japan, o que vem comprovar sarem as Mercadorias
em causa de origem japonesa, trazando o conhecimento de carga con-
signação a D. Darei.

Diante de tal representação, à Inspetoria daquela Alfandega oro-
feriu despacho, mandando lavrar o competente' termo de aprecneCio
e instaurar o necessário inquérito, sob. a presidência do conferente
João Teofi/o de Medeiros, o que foi lavrado na sua presença, na cie
Delfina Barci, negociante estabelecido na cidade de S. Paulo, na do .
fiel da armazem n. 2, e na do respectivo escrivão, passando ' o Sr..
presicknto a examinar o conteúdo das cinco caixas ciladas, conataa
laudo conterem as mesmas 1.074 quilos liquidas de tecido de sécia,
de acordo com o discriminada na representação de fls. .5, pelo que
tornou efetiva a apreensão, na forma legal, proseguindo o processo
o seu curas:, regular, foram ouvidas as pessoas interessac'as e feitas
as necessárias sindicâncias a respeito.

Ultimado o Processo, apresentou o •aeli presidente o relatório de
fls. 13, -à Inspetoria daquela Alfândega, fazendo sentir que clase 'de-
clarações constantes do depoimento ^ de fls. 10 e 12, prestado por
Jorge - Gabriel, enapregado da filial da Companhia Fiação o Teteia-
gem de Sèaa Sul Riogranclen,se, em S. Paulo, urge a necessidade

-imediata de praticar-se na sede dessa Companhia, em Uruguaiana, ama
diligência no sentido de a purar-se a veracidade dessas claclaraçaes,
na parte que diz respeito ao carimbo em iedoma japonês, estampado
em cada peça do tecido apreenaido, ou melhor, se efetivamente é
aposta na própaia .fabrica, naquela cidade, pelo respectivo técnico,
como Sinal de sua responsabilidade pela fabricação, como tudo afir-
ma Jorge Gabriel.

Outrossim, solicitou, ainda, o preparador ao processo, ilaase ofi-
ciado à Delegacia Fiscal em S. Paulo, pedindo uma diligência na filial
da fabrica, sita à' Travessa Jorge Azem n. 9, naquela capita!, no _Sen-
tido de averiguar-se o retorno dos tecidos depois de beneficiadas
a matriz em Uruguiana, o que interessa Lambem , à fiscalização do
imposto r',e consumo a que está sujeito o tecido de sécia, bem assim,
averiguar a existência c/a tinturaria denominada "Gilete", no bairro
da Penha, como lambem, se nessa tinturaria 'são efetivamente tin-
tos os tecidos daquela fabrica, segundo declara Jorge Gabriel.

O competente preparador , do processo,- conferente João- Teofilo
de Madeiras, -declara que toda a Presunção se destruiu com o seu
principal indício, pois que — o carimbo em •lingua japonesa estam-
pado nas pecas elo tecick, apenas, acusa o nome do técnico respona
savel 'pela sua fabricaç'ão e .não a - procedancia estrangeira que 'sa.
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ciar o outro aspectO da questão, acessória na superfic(e, mas prin-çtipat no fundo, tal é o estado atual do tecido, autorizando a sua
exportação, em o prévio pagamento do imposto do consumo, pois
em' diligência de que fala a cópia de fls. 51, do processo, praticada
'sobre tecido idêntico, procedente da mesma fabrica, e tambem re-
tido naquela Alfândega. para diligências fiscais, constatado fitiou,
consequentemente a sua remessa it Capital c lo Estado, afim de re-,
csber .o acabamento necessário ao seu uso, cabendo, ainda,-inves-
tigar, .desde logo, sobre os tecidos assim exportados anteriormente,
veitaram fabrica, depois de beneficiadas, ou forem vendidos mesmo
em S. Paulo, sem o pagamento. do imposto de consumo, já, tendo
feito a representação de fie. 13, a quai provocou as diligencias 'dó
fls. 25/20* porem, todavia, não 'atingiram o fina colimas'o, mas que

. este aspecto do caso, envolve interesso fiscal . diretamente confiado
à guarda e vigilão0ià da Re:badana Federal em S.- Paulo, que,
certamente, dela não se. desoura.

_ Com o parecer acima, do pveparador do processo, subiu o mos-
mo à decisão da Inspetoria daquela Alfândega que, assim, resolveu:

"De acordo com os justos e legais funfenlentos do parecer do
presidente do inquérito, que historia; de fato, com todos es detalhes,
dispensando maior explanação, julgo insub.sistente o auto -de fls, e
recorra, porem, deste ato, para o Conselho Superiorde Tarifa, de
acordo com-o art. 153, combinado com o art. 161, tudo do Decreto

'si. 24.,93.6, de 20 de março ise 1931, e ordem ri. 16, de 28 de janeiro
de 1937, da Diretoria das Rendas Aduaneiras",

Em SO.SSãO de 6 de maio de 1937*. este Conselho deu provimento
no reseirso ex-off leio, para mandar considerar a mercadoria bema
apeendida e ordenar que se prossiga o processo de contrabando con-
tra os envolvidos na sua eXpedição e recepção„ acordando, ainda, que
as presidente deste Conselho tifielaMe ao iSe. Ministro da Fazenda,
apontando às irregularidades verificadas no processo e sugerindo a
convenièneia s'Am inquérito . em que sejam apuradas . as responsa-
bilidades várias em relação ao caso.	 .
Em 10 de novembro de 1937; D. Boxe', consignatário da sôda apre-
eraiida, e negociante estabelecido em Santos, á praça da República
n. 11, nao se conformando em a decsã.o preferia no acórdão n, 2.897,
pediti recensiekrtiOn.

DIsrPtian o caso, era es,stio de 27 de fevereiro do ano p, findo
foi proferida a decisão pelo acórdão n. 4.661; indeferindo esse pe-
dido, porque é indispensavel o proseguimento do pro,sesso contra os
envolvidos ria expedição a recepção do contraband•o e que O-. Barci,
simples intermediário, não pode pedir reconsideração de ato que não
lhe diz respeito, devendo o processo continuar a sua marcha, para
cumprimento. nas suas conclusões; do acórdão n.. g.,891 e mandar

s'a secretaria providéneiar em tal sentido. 	 .
Não ao conformando com o resolvido, vem novamente D. Barcis

em 19 maio do ano p, findo, pedir reconsideração, alegando que
o Acórdão n. 2.827, mandou apurar a responsabilidade dos envol-
vidos na recepção do contrabando e sendo. Q requerente . o eonsigna-

: tário, arlia-se, portanto, atingido pelo mencionado -acórdão.
Dc maritis:

O acórdão n. 2. g97,- de O de maio de 1937, deu provimento ao
recurso, ex-officio, do Sr. Inspetor sa Alfândega do Santos, para con-
eiderar bem apreendida a mercadoria. ordenando o' proseguimento
do proseguimento do processo de contrabando contra os envolvidos
na sua\ewpedição e recepção e oficiar ao Sr. Ministro da Fazenda,
apontando as irregularidades do processo è sugerindo a Conveniência
de -um inquérito em que sejam apuradas as responsabilidades várias
em relação ao ta.SO.

Dessa decisão, recorreu D. Barci, Visto o 'acórdão n. 2.897, ha-
ver mancladO,DroCeder contra o recebedor, e nessa qualidade , usou do
direito de recurso, peia pritnéna vez, porque foi visado diretamente
peta decisão preferida naquele acórdão.

No entanto, esto Conselho, em gessa° de 27 de fe'vereire do aná
p. findo, pelo seu atóraio Il. -4.661, resolveu iodeferir o 'seu pe-`
slide de reconsideração, porque: , ,

' 1) que é indispensável o proseguimento do processo, contra os
envolvidos na exped.ição e recepção do contrabando;

2) que D. Bares simples intermediário, não pode pedir • •re-
consideração de ato que lhe não diz respeito;

3), que o processo deve continuar a sim marcha, para cumpri-
mento do acórdão n. 2.897, em suspènsa, mandando que a secretaria
providencie em tal sentido.	 - -

Houve, portanto, erro técnico no acórdo n. 4.061, ou equivoco
do ilustre relator, pois que e acórdão anterior, o 2.897; mandara
proce r'er contra o recebedor da mercadoria, e essa foi recebida por
D. Barci, conforme consta do auto de apreensão de fls. Logo, não
procede o segundo considerando do acórdão n. 4.661, quando decla-
rou: não poder D. Darei pedir reconsideração de ato que' não lhe diz
respeito.

Não fosse D. Bera recebedor da * 	
.

mercadoria apreendida, não
podia o mesmo alegar' direitos de terceiros — Invito, non datur 'Ire-
ne/ ièium.

Assim, se estava certo o fundamento do segundo considerando,
a conclusão, logo, seria não Se conAccer do recurso, entretanto., o Con-
selho indeferiu Q pedido, a que importa dlz que dele tomou, co-
nhecimento.

No presente caso, tem perfeita aplicação o disposto no art. 27,
do Decreto-lei n. 607. de 10 de agosto de 1937; Pois, Miando o acor-
dão Anterior versar exclusivamente sobre ,preliminar e fôr deferido.
o pedido de reconsideração, os Conselhos. julgarão imediatamente o
nuls.i-tw s. na.Rn não Reja o recurse preVido admitir-se-á, ainda, ex-

cepo lonalmente, pedido de reconsideração , obedecidas as demais pres.-,crieões legais.
• Os volurnea expedidos pela Companhia Fiação e Tecelagem de

Seda Sul Riograrldense, chegarem a Santos, em vapor nacional, acomspanhados de guia da Alfendega de Uruguaiana, revestida de todas asformalidades: legais e, ainda, de guia de imposto de consumo e pa-
gar, e de conhecimento do carga da qual consta a Consignação D.Barci.

Assim, não ha como estranhar à intervenção do requerente:
lj porque as mercadorias embarcadas para S. Paulo, em trânsito
pelo porto de Santos, são, despachadas, mesmo as de origem estran-
geira, par comissárioa em casas ~lesarias; 2) porque :a mercadoria
velu consignada ao dito D. Darei, como se vê do conheeimento mo.]ri Uma.

A mercadoria, tecido de seda, crú, é um produto de interior que,
lidado impróprio, para ser usado no estado em que se apresenta, ne-
cessitando para a sua utilização em vestuários, de ser purgada 6,

. tinta.	 •
Se, ao relator do primeiro acordão causou estranheza vir a mero

cadoria de uma fábrica, em tão longiqua peregrinação, para ser por..
gadwe tinta numa tinturaria" do S. Paulo, quer dizer da hipótese neete
ta, de tratar-se de produto estrangeiro, sendo do Japão para um porto
da Argentina ou do Uruguai e dai, atravessando o'território de uns
desses países penetrar -em Uruguaiana, percorrer o Rio Grude do Sul
e vir ter a Santos, por via marítima para receber o benefieiameiltg
indispensavel, afim de poder ser empregada em confecção, -

Os elementos que se encontram no processo, depoimentos, infor-•
, mações, diligências, laudos, exames e qualidade da mercadoria e soe -
bietudo a guia de exportação, cuja legitimidade não se pós em dú-
vida, ficando portanto, perfeitamente apurado que a seda apreendida
é de fabricação nacional.

Demoostrou o preparador do, processo, conferente João Teofile
-de Medeiros, muito acertadamente, que a mercadoria recebida para o
fim de seu beneficiamento com imposto a pagar'ao invés de torna0
à fdbrica, era possivelmente negociada na praça de 2'. Paulo, som ot
pagamento do imposto de consumo..

As declarações, sem prova, feitas pelos interesados de que a mero
cederia era devolvida or. estrada de ferro, são evidentemente falses.

Com o ofício n. 156, de 15 do junho do ano p. findo, o Sr. Direo
ter das Rendas Aduaneiras encaminhou para este Conselho o ProceSsO.
anexo afim de ser atendida a solicitação constante do despacho Mis
nisterial de fls. 32, verso, referente a uma denúncia feita ao Escoo
lentíssimo Sr. Presidente da República, sobre a existência de uma ,
fábrica de sedas ede uma refinária de oleos, localizadas na cidade de
Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, relacionada com o
processo que eriginou os Acordãos deste Conselho, sob na. 2,897,
de 6 do maio de 1937, e 4.661, de 27 de fevereiro de 1939.

.S. Excia. o Sr." Ministro da Fazenda proferiu o seguinte .despa.4
"' dm: Remeta-se o processo ao Conselho Superior de Tarifa, pára ó
fim de que alude o parecer do Sr. Diretor das Rendas Aduaneiras.

O parecer é o ,seguinte:
"Há intima relação entre este ia o processo que originou os Acora

dães mis. 2.897, de 6 de maio de 1937, e 4.661, de 27 de fevereiro
de 1939, do Conselho Superior de Tarifa.

"Os elementos amai colhidos sobre as atividades da fábrica de
sedas de Uruguaiana e do grupo que á sua sombra lesa o fisco, sob
mais de uma modalidade, podem trazer muita luz ao inquerito su-
gerido por aquele Conselho e do qual depende, sem dúvida, o exit0..
das diligências necessárias ao julgamento definitivo do feito.

"Convirá, pois, a juntada, por linha deste processo ao ' que se
encontra na Secretaria daquele Instituto, mesmo, porque, tambere
nele há responsabilidade à apurar,' o que poderia ser feito pelo fim-'
cionário a quem se confiasse o inquérito que o Conselho selicita.

"A providência lembrada no parecer não mais poderá ter lugar,
porquanto já foi extinta a Comissao desta Diretoria, que inspecionava
as Alfândegas no Estado do Rio -Grandesdo Sul.

"Encaminhe-se RO Gabinete ele S. Excia. o Sr: Ministro da Pa-
senda".	 •

Consta deste processo, as diligências deterrninadas pelo então
Delegado -Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, Dr, Josué Serda,
da Mota, na cidade de Uruguaiana, e realizada pela comissão desis
griada, da qual fez parte o Superintendente da Repressão do Contra'.
bando, Dr. Eduino Vaz - Ferreira, incumbida, tamhem, essa eomis- -
são, de levantar na Estação da Viação Ferres 'daquela cidade, Ufna .
relação dos embarques feitos, não só pela fábrica do tecidos de Uru-
guaianacomo ainda, dos embarques de quebracho que, se gundo a
denúncia, entrava em nosso -território em grande escala, o que .con-
frontando-se com tal. legalmente despaehado na Alfândega daquela
cidade, seria facil a apuração da quantidade contrabandeada.

Iniciados os trabalhos pela cernissão designada e, quando a mes-
ma, já hevia levantado uma relação dos embarques do tecidos de seda,
com o serviço já bastante adiantado, foi obrigada e retirar-se, Visto
o agente da estação ferroviária haver recebido ordens terminantes
para não permitir na realização do tal diligência. Com os dados que
já postula aquela comissão foi à dita fábrica o uma vez ali lavrou,
apenas, um auto de' infração .do Regulmento do Imposto do Consumo*
?ourando uma sonegação do importância da- 214:244$8, referente a
27.814, quilos de seda, saídos sem o pagamento do mesmo imposto;
o qué foi feita pela escrita fiscal, a qaul acusava a saída de 4.7;12
quilos, quando os embarques pela estrada do . ferro atingiram a
'32:330 quilos, no ano de 1937, segundo declara o telegrama -anexo,
do Sr. delegado,'fiacal - nomeie Estacto.
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Das provas existentes no processo, nãó resta divida alguma, de
que a fábrica do Uruguaiana, é costumeira nessa modalidade de lesão
ZIO Ii3CO. Pela inferioriciado do tecido, aliada à circunstância de
achar-ae o mesmo por acenar, demonstra "se tratar de produto de sua
labricação, não sendo, portanto, contrabando como ficou apmado no
inquérito realizado peia _Alfândega do Santos, segundo declarou o
ilustre preparador do processo

'
 sugerindo, ainda, diligências e re-

velando a existência de um inteligente plano prejudicial aos inte-
resses fiscais, que exigem, sem dúvida, a adoção de providencias
tendentes a apurar a exteneão dos prejuizos causados à kazenda Ara-
eional, pela fabrica expedidora e seus ativos auxiliares de São Paulo.

Isto posto, e:
Considerando que das diligências efetuadas e das provas co-

lhidas no processo, ficou apuraria que a mercadoria apreendida não é
de fabricação estrangeira;	 .

Considerando que os carimbos em caracteres japoneses apostos
ao tecido, representam, apenas, o nome de um técnico que trabalha
lia fabrica, segundo lei esclarecido no procesao;

' Considerando que, das diligencias efetuadas por agentes fiscais
do imposto de consumo, fletiu perfeitaiminte evidenciado que outras
Partidos anterioreS de tecidos por acaaar, originarias da fábrica- de
sedas da Companhia Fiação e 'tecelagem de Seda Sul Itiograndence
b/A., remetidas para as operaeões de purga e . fineimento à sua fi-
lial de SãO Paulo, com imposto a pagar, /dto retornavam mais àquela
fábrica, sonegando, assim, o pagamento do selo cle consumo devido;

Considerando, finalmente, que a hipótese da sonegação do airtr-
posto da consumo- encantra integral justificação no que consta da
denúncia que originou o processo anexo, fichadoa no Tesouro sob
ir. 90.111, de 19e'in

Acordam os membros da Se,gunda Câmara do Conselho Superior
-de Tarifa', por unanimidade de vetos, em cieferir o pedido do recon-
sideração, para negar provimento ao recurso, ex-officio, interposto
pelo Sr. inspetor da Alfândega de Sanica, confirmando, assim, a
decisão de primeira instância, pelos seus legais fundamentos deli-
berando-ee, mais, oficiar ao excelentíssimo senhor ministro da Fa-
zenda, acompanhado do respectivo processo, solicitando de S. Ex.,
,so digne de mandar apurar junto à filial e tinturarias de São Paulo,
cetim também na: fábrica em •irugualana, o ''quarduni" da sonega-
ção . do inipostc, de consumo, em consequência da -saída - de tecidos
de seda, sem o pagamento do selo devido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de 	
- Recurso n. 4.811-A-2.175 --Taxa de rem-Janela Social. ...J..

nbrii de 1910. — Rodolpho Orlenblad, -presidente. — Odilio Martins Recorrente — Viacão l'errea do lfio Grande do Sul. — Recorrida
de Araujo, relator.	 1	 — Alfândega do Rio Grende.

Fui presente .. — Garcilaso Venoso' Freire, representante da
Fazenda Pública.

aeakm.io N. 8.811

Recurso n. 4.101-3.128 — Taxa do previdência social — Re- 	
Pára este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-

corren n e, The São Paulo Tramway, Ligth and Power Co. Ltd. — corre a Viação Férrea do Itii) Orrnide do .aail da cobrança qii, se lhe
Recorrida, Alfândega de Santos.	 ,	 faz, da taxa de previdência social, Abre as mercadorias daespacha-

das pela nota livre 11.- 72 de 1933.
O Decreto n. 643, de 11 de fevereiro de /936, entrou - O Decreto n. 613, de i93.C, que regulamentou a caiu mm da-

nni, vigor na Alfdndega do Rio de Janeiro, em 22 desse 
més, quela taxa, só i eentou desse pa g amento, O trige, os combustíveis, as

e na de Santos, no dia 24 dc fevereiro do mencionado ano, 
Mercadorias previstas no :irl. 12, do Dec. 2 l .023, de 103i, :13 0 5 1) 1'-

	

pela portaria it. 236, expedida pela Inspetoria daquela cificadas no Tratado cie Comércio enfie o Brasil o a América do
Aduana, motivo por que se dá prOvimento ao recurso.. 	Norte e as que gozarem dc isenção de direito; e "domais taxas".

.	 Isto posto, e:
. lhe São Paulo Tramway, Ligia and Power Co. Ltd. recorre 	 Ccinaiderando que pelo seu contrato cem o Governo só goza a

para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega do Santos recorrente de isenção de direitas e de -"laxa de expediente":
que 4 intiMOU a recolher aos sofres daquela repartição, a impar-	 Considerando qae o mateeial pela me ai importado não está,
landa de 805E1, provaniente de taxa de 2% de Previdência Social, nas demais condições previstas em lei;
apurada em revisão de despacho.. 	 Acordam os membroe da 2.' Câmara do Conselho Superior de

A Alfândega recorrida, teve conhecimento do Decreto n. 613, Taritan por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
'de 14 de fevereiro de 1936, pela portaria da Inspetoria daquela Adua- 	 Segunda Câmara do Conselho Superior de .Tarifa, em 18 de
na n. 236 de 21 de feVereiro do mesmo ano.	 abril de 1910. -- Rodolfo Or:entted, presidente-reletor., 

O Decreto n. 613. foi publicado no "Diário Oficial" de 21 de fe-

	

	 Fui presente, Ga] Ouso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública..vereiro do mencionado ano, entrando em vigor na Alfândega do Rio 	 acórinÃo N. 8.816de Janeiro, em 2 do mesmo mês, conforme resolveu S. Ex.. o Sr.

Presidente da República. de acordo com o parecer do Exmo. Se. Recurso n. .4.877-A-2.732 — Faturas Consulares. — Rem-
ministro da Fazenda, constante da ordem n. 458. dirigida à Inspe- rente — The Texas Company (South America) Limitada. — Re-.
teria da Alfândega desta Capital, publicada no "Diário Oficial" de corrida — Alfândega do Rio de Janeiro.
10 de dezembro de 1936. 	 ,	 .

Não obsetnte ter o art. 7° do Decreto ri. 613, determinado a sua
vigência, a partir de 17 de fevereiro, e que o seu texto deveria .ser
transmitido por telegrama iis repartições aduaneiras, somente foi
publicado no 'Diário Oficial" de 21 desse mês, cuja circulação é
iniciada na parte da tarde, entrando em vigor nesta Capital. no dia
22. e conhecido na Alfândega de Santos, em 24 de fevereiro do alu-	 The Taxas Company (Senil) America) Ltd. despachou, pela
dido ano, pela portaria daquela repartição, n. 236. 	 nota de importação fl. 55.599, de 1936, uma partida do gasolina a

Isto posto, e: -	 .	 granel, cem o peso de 3.i58.228 quilos, de acõrdo com o faturado,
Considerando que os direitos das mercadorias despachadas fo- tendo sido verificado em conferência uma diferença a menor de 95G

raro pagos pela nota de importação n. 9.805, do 21 de fevereiro de' quilos,' cujos direitos foram pagos em 'tempo oportuno, depois cio
1936;	 que foi desembaraçada a mercadoria.

Considerando, finalmente, que o Decreto n. 613, entrou em vigor	 Revendo aquela. nota, entendeu um funcionário da Alfândega
na Alfândega de Santos. em 24 de fevereiro de 1936; data em que desta Capital que, por força daquela diferença estava a importadora
foi dado ' conhecimento à casa pela portaria n. 236: 	 passivel de penalidade, por infração do art. 8°, letra "m", do Regu-

Acordam os membros da Segunda Câmara do COnselho;Sup.erior lamento vigente das Faturas Consolares, tendo a Inspetoria dar-mela
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso. 	 repartição imposto a multa de 1 O, sobre os direitos da mera'

Segunda Câmara do Conselho de Tarifa, 18 de abril de 1940, despachada.
— Adolpho Ortenblad, presidente. — Odillo Martins de, Araujo, re-	 Deste despacho recorreu a prejudicada, na fórma dp' r- .
lator designado.	 este Conselho, depois de preencher a exigência da lei. / ' n1a - -.	 1— Fui presente. A decisão de que dá conta este acórdão podo 	 Isto posto, e:

,....passar um julgado porque está de acordo com a lei e consagra um	 Conaiderando que se trata de mercadoria sujeita 	 ao
elementar principio de direitos. Se bem que o Dec. n. 643 de 14	 peso, por condições de clima.	 E!.-k4

I

de fevereiro de 1938 fixasse no seu art. r, o dia exala ui-1.mm de.'-
veria entrar em vigor, essa vigência eslava condicionadue a deis fa-
torea; a sua publicação no "Diário Oficial" e a transmissão inte-
gral do seu texto às estações .arreeadatoras, como expressa e taxa
tivamente deteaminava aquele dispoeitive legal.
- Ora, sucede que a alia publicação no "Dáirio Oficial" so-

mente teve lugar no dia 21 do mesmo Inês, três dias após a data
fixada para ri sua vigência e o acd texto não foi transmitido tele-
graficamente as estações arrecadadoras, com a devida • preelesa. O
nosso Código Civil. de:ermina que a cihrigatoriedade das -leis, quan-
do não fixem outro prazo, 'começará no Distrito) Federal três dias
depois de publicadas oficialmente, etc. Desde que . a lei não foi oti-
ciahnente publicada não cria obrigações._ E' mesmo publicada:, se
fixam 0111.1 .0 prazo para, a sua vigência que os estabelecidos no CO-
digo Civil, fica a mesma subordinada ao expediente necessário para
sua completa divulgação entre os interesaados.

TU — No caso em aproo ci Dei. n. Oi3, que deveria vigorar
a 17 do -fevereiro de 193G someine foi publicado no dia-21 do mes-
mo mês. Não ê só. O seu texto que deveria ser reuetido às ea-
taçõee.arrecadarlcraa não o foi com a devida- pre.ste ga. Pelo dee:moeu-
to de fls., do processo, verifica-se que a repartição recorrida so-
mente teve conhecimento do decreto em apreço, no dia 23 de feve-
reiro da 1036, pelo "Diário Oficiai" chegado naquela data e que
somente pela per.aria h. 236, do Sr. inspetor, da mesma data, foi
ca seu texto levado ao coube-cimento dos funcionários.

A simples enumeração das datas' é bastante para compro-
ver o -acerto desta decisão. .Aliás, o Exmo. Sr, Presidente Ca de-.
plablica, cem a sabedoria que ccstuina por 'can todos os seus atos, na
decisão a que se refere, este acórdão, implicitamente, já resolvera
o assunto de urna maneira definitiva. De outra forma Mio poderia
decidir ! est,a Câmera sob pena da subverter os mais elementarea prin-
cípios do direito, contrariar a jurisprudência mansa e pacifica dos
nossos !tribunais judiciários c, administrativos da qual não discorda
e" nunca discordou a sabedoria doa nossos administradores.

FUI preaenle — Garci:azo Venoso Fre1ra , reprea: entante da Fa-
zenda !Pública.

Voto vencido do Sr. Elis.ses Sanipalo.
AC(51-1DÃO N. 8.815

"8,1 estão isentas da la.-ca cie pre vidência social, caa,
merctulíd'ia3 ou ma rd .; ais be)tdiciados 2)clo art, 11° do De-
ereto -a. 653, de 1930".

"Tratando-se de mercadória sujeita a variação de
peso, por condições atf clima e, sendo u diferença inferior

1 O 4 %, cabe a mercé do Dec.-lei si. 1.0218, dc 1939 por que,
na espécie, a lei retronje para beneficiar, dit-se, assim,
provimento ao -recurso".



AC15111410 N. 8.518
.	 Recurso n, 5.087-4-3.481 — Taxa de Previdancie Social. —
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul. --Recorrida,
fândega do Rio Grande.

"Sa estão isentas da taxa de previdência social,. os Iner-
miarias ou mat..riale beneficiados pelo art. 2° do Decreto
11. 613, de 1-936".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
-recarre a Viação Férrea- de Rio Grande de Sul, da cobrança .que se lhe
faz, da taxa de previdência social, sebre as mercadoria:, diespachadas
peia nota livre n. 143 de 1936.

O Decreto n. 643, da 1936, que regulamentou a cabrança daauela
. taxa, só isentou desse pagamento o trigo, os combustíveis, as mer-

cadorias previstas ao art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1034, as es-
pecificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gemerem de isenção de direitos e demais tuas..

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu eontreto com o , Govêrno s6 goza tt

corrente de isenção de direitos '3 de taxa de expediente;
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas- demais condições previetas em lei; ,
Acordam, unaniniimente, os membros da Segunda Câmara -do,

Conselho Superior de Tarifa,: em dar provimento ao recurso,
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril

de 1940.	 Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente, Gareilaso Venoso Freire, representante da Fazenda

Pública.
AC.611DX0 x. 8.819

Recorrente n. 5.093-A-3.487 —'Taxa de Previdência Social. —
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul. -- Recorrida, A1-
$ândega do Itio Grande.

"SÓ estão isentas da taxa de previdência social, as mei.-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2° da Decreto
n. 643; de 1930".

Para este Conselhe, atendidas as exigências regulamentares,
recorre a Viciai, Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que sé lhe
faz, da taxa de previdência social, sedere as-mercadorias despachadas

ela nota livre n. 135 de 1936.
O Decreto	 613, de 1936, que regulamentou a cobrança daquela

só isentou desse Pa gamentos	tr. .igo, og combuetixiet. atEl . Miez•-•

-flÁgoslo de 194015095 Terçã-eteira• - Immo orrerAt (Secção 1Y

Considerando que a diferença verificada é inferior a '4 %-e,-
assira sendo, cabe o beneficao constante do Decreto-lei n. 1.028,
de-janeiro de 19'39, uma vez que, na espécie, a lei retroaje para
beneficiar;

Acordam, unanimemente, os-membros da 2.11 Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa, em dar provimento, ao recurso, recomen-:
dando a cobrança da multa de expediente.
,	 Segunda Carnara do Conselho Superior de -Tarifa, em 18 de
abril de 1940. — Rodolfo Orfen.bLo4, presidente. — Ulvsses Satn-

•paio, relator.
Fui presente — Gartilaso Miou, Freire, representante da Fa-

zenaa.Pública.
.6.0d1IDAQ . 8.817	 -

Recurso n. 1.889 — A-2.744 — Fatura Consular. — Recorrente,
The Texas Company (South América) Ltd, — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Tratando-se de mercados:iça sujeito z variação de peso,
por condições de clima e, sendo a diferença inferior a 4 %,1

. cabe a mera do Decreto-lei n. 1.028. de i939, porque, eia es-
pécie, a lei retroage para beneficiar, dd-se, assim; provimento
ao -ecurso",	 •

'lhe Texas Compaay_iSouth América) Ltd., .deepachou - pela :nota
de importaçâo n. 8.334, de 1935, uma partida de . gasolina a granel,
-cern o peso de 2.498,583 quilos, de acordo cem o faturado, tendo sido
verificado em conferência uma' diferença .a maior de 41.6 quilos, cujos
direitos foram pagos em tempo oportuuoe, depois do que. foi desem-
baraçada a merezeloala.

Revendo aquela nota, entendeu um futaionario da Alfândega
desta. Capital que, por 'força daquela diference, estava, a importadora
paesivel de penalidade, por infração do, art. 8°, letra M, do. regula-
mento vigente das- Faturas Consulares.' tendo a Inspetoria. daquela
repartição imposta a multa de 10 %, sobro os direitas da niercado-
ale despachada.

Deste despacho recorreu ,a prejudicada, na forma da lei, pára
este Conselho, depois de Preencher as exigénejas da lei;

Isto posta, e
, Considerando que se trata de Mercadoria sujeita a variação de

, peso, -por condições de clima;
Considerando que a diferença verificada 6 inferior a 4 % e, aselea

sendo, cabe o benefício constante do Decreto-lei n. 1.628, de janeiro
de 1939,- uma vez que, na e.spécle, a lei retroaje para beneficiar;

Acordam. unanimimente, os membros, da ' Segunda Câmara ao
Conselho Superior do Tnrifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda CAmera• do Censelbt Superior de Tarifa, em 18 de
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente, Garci/aeo Velloso Freire. rcpresantanteada . Fazenda
,

4

tutorias prervistas,no art. 12, do Decreto n. 21.023, de 1934, es
peeificadas no Tratado de' Comércio entre o Brasil e ' América do
Norte e as que gozarem do isenção de direitos e demole taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo Seu contrata com o Gee-arriei sd goze 'a

recorrente de isenção de direitos ó de taxa de expediente; .
• Coasiderando que ,o material pela mesma importado não :está

nas demais (medições previstas em, lei;
Acordam, unanimimente, os membros da Segunda Câmara dó-

Conéelho Superior do Tarifa, em dar provimento ao recues?). '
- Segunda 'Câmara do Conselho Superior de Mulita, em 18 de abrel

de 1940. — Rodolpho prtenblad, presidente o relator.
• Fui presente, Cernias° Velloso Freire, representante da Fazenda.

Pública.	 -	 I si

.	 AC36/10:1.0 N . 8.82o

Reclino na 5.099-A-3.457 — Taxa de Previdência Social
Recorrente, Viação Ferrea do Rio Grande do Sul— Recorrida, Aba
fandega do-Rio Grande.	 •

Só estão isentas' daetexa -de previdência iodai as mer-
cadorias u Materiais benefieiados- pelo art. 20 do Decrete.
n. 643, de 1936.

Para este Caneelho, atendidas as exigências regulamentares,
recorre a • Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da ,taxa de Prev idência social, sobre as 'mercadorias -despa-
chadas pela nota livre n. 73, de 1936.

O Decreto n. 643, de 1936; que reaulamenteu a cobrança daquela.
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo, os combustiveis, as Mer-
cadorias previstas no art. 12, do Decreto n, 24.023, de 1934, as
especificadas no Tratada de Comércio entre o Brasil e a América -
do Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto peato, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Governo sd goza ;a.

recorrente do isenção de direitos o de taxa de .expediente; -
Considerando que o material pele -megma importado não . esta •

nas demais eondiçõee Previs tas em lei; -
Acordam os membros da Segunda Câmara do.' Conselhe 'Supe-

rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento' ao
recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril
de 1940. — Rodolfo Ortonblad, presidente e relater. . ;.
,Fui presente. — Garciloso , Velloso Freire, represeatanle ,da Fa-e
zelada Pública.

.AC611D:(0 N. 8.821

Recurso 'n. 5.148-A-3.40	 Taxa de Previdência Social
Recorrente, Viação Ferrea dp Rio Grande do Sul— Recorrida, AI.
fendega do Rio Grande..;

•Só estão isentos da tara de previdência social çts mer,
eadorias ou materZnis beneficiados pelo art, 20 do' Decrete
n. 013, de 1920. .

,/
Para este Cons.elho, atendidas as exigências- regulamentares,

recorre a Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que .se.
lhe faz, da taxa de previdencia social, sobre as mercadorias despae
ehadas pela nota livre n. 96, de 1936. '

O Decreto n. 643; dó 1930; que regulameriteu a cobrança daquela.
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo, oÉ combustiveis, as mera,
cederias previstas no art. 12; do -Decreto n. 24-.023, de 1934, ase
especificadas no'Tratado de Comércio entre ,o Brasil e a América
do Norte e as que gozarem de isenção de direitas e demais taxas.

Isto pasto, e;	 •
, Considerando que pelo seu contrato com o Governo só gaza

recorrente de isenção de direitos e do taxas de expediente; '
Considerando que o material pela mesma 'importado' não estia

nas demais Condições previstas em 1e4
Acordam os membros 'da Segunda Camara ào Canselho SupeJ

rior de Tarifa, por unanimidade dó votos, eia negar provimento 44
recurso.

Segunda Camará do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abrii
de- 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Gareilaso Veios° Freire, representante da Feel
renda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.822

'	
Recurso n, 5.220-A/2.607	 Contrabando. -e- Recorrente, Al4

freei Danara. — Recorrida, Alfândega 'de Porto Alegro.
"A falta de guia expedida peia repartição fiscal emane,

lente equipara ao contrabando, sómente para as pena/ida,
des, as mercadorias que transitem na zona fiscal delimitztlA
-pelo Decreto n. 12.328, de 27 de dezembro _de 1916".

Recorre Alfredo Dennin, proprietário da Casa Senior, de Porta
Alegre, contra o ato da Inspetoria da Alfândega daquela cidade, crua
julgou procedente a apreensão . de um -volume merca "Alfredo Della
nina despachado na cidade 'do Cachoeira, sem que' viesse acompanha...

' do da guiado exportação, imponde, ainda, ao recorrente, a multa da
50 %, sobro os direitos devidos, na forma doe artifos 631 e 641.
Consolidação das Leise _ das Alfândegas além da perda total da metei
cad r*apreendida,
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Por não se conformar com essa decisão é que vem a este Con-
selho o interessado, em grau de recurso e com preenchimento das
formalidades legais, alegando tratar-se de uma negligência da pes-
soa que lhe remeteu a mercadoria e que, não sendo seu emprega-
do, desinteressou-se de mandar extrair a guia competente. Preten-
de, ainda, provar que se trata de reterno de objetos ,de comércio en-
viados para Cacaoeira, com o cumprimento das exigências da lei, e,
para isso, junta uma guia de exporteção datada de Porto Alegre,
de 17 de fevereiro de 1937, na qual se remetem para Cachoeira duas
caixas, contendo artigos dentários. Acha que com isso, apesar de se
tratar de mercadorias estrangeiras, de Mistura cora artigos necio-
nais

'
 ficou comprovada a procedência legal das mesmas. Cita um

acorclão do Conselho de Contribuintes, cio 12 de setembro do 1e33,
onde se estebelec,e que "desde que a mercadoria em trânsito pela zona
fiscal — no Rio Grande do Sul — não se ache acompanhada da guia
respectiva e . urna vez que não .comprove a sua procedência legal —
justifica-se a importação da multa estabelecida para • punir seme-
lhante infração".

Art. 59 do Decreto ri. 12.238, de 27 de dezembro de 191(3, exi-
ge que ,es mercadorias que entrarem, sairem, trafegarem, circularem
ou transitarem na zona fiscal, sem cs documentos exigidos serão con-
sideradas contrabando, sómente para as penas impostas pela legisla-
ção fiscal.
. O art. 22 já havia estabelecido que nenhuma mercadoria, quer na-

cionalizada, quer- de produção ou manufatura nacional, poderá en-
trar, transitar, trafegar ou circular na zona fiscal sem ser acompa-
nhada de guia expedida pela repartição ou estação fiscal competente.

As disposições legais, portanto, são peremptorias. Nenhuma mer-
cadoria pode transitar sem guia, seja ela nacional, seja nacional i za-
da. E a falta dessa guia implica considerá-la contrabando.

O preprio recorrente confessa a falta do guia e procura justi-
ficá-la com argumentos pouco aceitaveis. A apresentação de ume
guia de fevereiro de 1937, que deve ter acompanhado uma partida
de artigos dentários, não prova absolutamente que esses artigos se-
jam os que foram apreendidos em 14 de julho de 1938. E, mesmo
que provasse, não beneficiária no caso, Pois o que a lei pune é a
falta de guia de exportação. E; desde que verificada essa falta a im-
pos ição da multa e a apreensão da mercadoria é obrigatoria.

Em face disto, e:
Considerando que é obrigatoria para as mercadorias que transi-

tem na zona fiscal virem acompanhadas de urna guia expedida pela
estação fiscal competente;

Considerando que serão consideradas de contrabando, para a
imposição de penalidades, as mercadorias que não trouxerem a re-
ferida guia;

Considerando que no recurso de qiic se trata não foi cumprida
a exigência da lei;	 '-

Considerando que, portanto, há cabimento para , O procedimento
da autoridade recorrida;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa erri negar provimento ao recurso; unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator. Fui presente. — aarcilaso Valos° Freire, repre-
sentante da Fazenda Pública.

Aedardo N. 8.822
Recurso n. 5.235-A-2.786 — Faturas Consulares. — Recor-

rente — Comp. de Carris, Luz e Força do 1-tio de Janeiro Ltd. —
Recoreida — Alfândega do Rio de Janeiro.

"À Fatura Consular não fornecendo' elementos essen-
ciais ii, classificação da mercadoria despachado, aplica-se
a multa do ineiço Ge, art. 55 do Decreto n. 22.717, de 1933,
por infração do art. 12". •

A Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro recorre
para este Conselho do ato do Inspetor da Alfândega desta capital
que, tendo em vista revisão feita na nota de importação n. 73.749,
de 1935, lhe impôs a muita de 2 To por infração do Regulamento de
Faturas Consulares. -

A recorrente despachou pela 2.a adição daquela nota urna caixa,
contendo 914 metros de tecido de algodão branco, envernizado, da.
taxa 'de 10(1100. Em ato de conferência foi verificado: " paninhos
'de algodão, transparentes, próprios para mapas ou plantas", da taxa
de 15$60-0.

Extraída a nota de diferença n. 79.753, de 1935,. a recorrente
pegou a multa igual aos direitos, peie, tal diferença excedia de ..
1520$000, de acareio com o inciso 1 do art. 55 do regulamento de Fa-
turas Consularcs.

Em ato de revisão daquela nota de importação, o funcionário
dieso incumbido entendeu ter havido infração do art. 12, punivel no
Imito 6_clo art. 55, cite" .ta dai a multa de 2%.

Em face disto. e:
Considerando que houve infração do art. 12 do Decreto n.22.717

de 1933,  isso que, a fatura consular não forneceu elementos
para a 'conveniente clas.sificação da mercadoria importada;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Taseifa em negar provimento ao recurso, unanimemente. -

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 cie
abril de 1910. — Adolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. Garcilase .Velloso Freire, rauresenteente de Fa-
seada Pública.

• ACÓRDÃO N. 8.824.

Recurso n. 5-273-A/3.806 — Faturas . Consulares.	 Recorrente,'
Silberstein. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Nos casos de reexportação, si no certificado vem UM;
peso inferior ao da mercadoria reexportada, deve-se cobrar
a diferença dos direitos entre a quantidade reexportada e
a•gue foi encontrada, no porto do destino".

Recorre N. Silberstein do ato do Inspetor da Alfândega do Rio
de Janeiro que lhe exigiu a totalidade dos, direitos dos volumes re- -
exportados para Eobe, no Japão.

_ O recorrente reexportou- para aquele porto' japonês, 3 caixas
contendo brinquedos, pesando 253 quilos, porém, apresentou -.certifi-
cado da Alfândega do nebe, onde se atestava a chegada ali dos ditos
volumes, mas com o peso de 156 quilos.

• A Alfendega do Rio .resolvem então, por despacho de 28 de no-
vembro de 1938, mandar extrair guias para cobrança dos direitos -re-
lativos à totalidade das caixas exportadas.

Cientifica-do dessa decisão, em 8 de dezembro, pagou o recor-
rente, em 28 desse mês, a importância reclamada, e em 27 apresen-
tou recurso -para este Conselho.

O art. 550, da Nova, Consolidação das Alfandegas fez que "ve-
rificando-se, à vista dos documentos que provam a chegada da mer-
cadoria ao porto para -que foi reembarcada. divergência quanto à
qualidade . ou quantidade do genero reexportado, a Alfândegaereex-
portadora c,obrará a diferença dos direitos que de menos tiver re-
cebido a Alfândega importada.

Em face disto, c:
Verificando-se que a Alfândega do Rio exigiu do recorrente a

totalidade dos direitos, quenclo era o caso de apenas cobrar a quan-
tia referente à diferença entro' o reexportado e o 'constante do cer-
tificado da Alfândega de Kolie;

Acordam os membreas da 2. a. Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em dar provimento ao recurso, mandando que se cobre do
recorente, como pleiteia, apelas a diferença em apreço.

Segunda Câmara do Censelho Superior de Tarifa,- em 18 de abril
de 1940..— Podorpho Oittcnblad, presidente e relator. — Fui presente
Garcilaso Velloso Freire, representante da Fazenda Pública.

AcebbÃo	 , 8./1e5

Recurso n.	 — Taxa de previdência social. —
Recorrente, Compri ta Ferro /Ira s ile 	 . A. ; recorrida, A I Lin eg
do Rio de Janeiro.

f7ozando a recorrente de "isenção de iMpostos de impor-
tação c de . expeoiente" goza de isenção de adicional de 10%
não 00:ando, porém, da laxa de previdãncia social".

Para este Conseihce atendidas ele exigências legais, recorre a,
ComPanhia Ferro Brasiteiea S. A. do ato do Inspetor da Alfândega
desta Capital, condenando-a no pagamento do iniros.to adicional de 10
por cento criado pelo decreto n. 21.313. e da taxa de previdência

Em relacão ao arlicienal, o assunto já se acha resolvido pelo
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
àquele imposto, as emprèeas de .cujos contratos constar a cláusula —
isenção de impostos de importação, como no caso da recorrente.

Quanto à taxa de prevideneia Social é a mesma devida, por que
expresssão constante do contrato da iyquerente — isenção de im-

postos de importação e de expediente, nao equivale na sua finalidade
legal, à expressão — isenção (te direitos de imrortação e demais
laxas.
. Antes cle tudo, convem consignar que não lia leis em vigor

tributos denominados — impostos de expediente.
O- tributo a que a lei se • refere, concernente ao favor de que

goza a recorrente ó — dieelloa de .expediente —•ou mais generica-
mente — expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 560, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos-
teriores com a denominação de — taxa da expediente.

Assim - sendo, é restrito o favor contratual somente à taxa de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para .a isenção
da taxa de- previdência social

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

tação e de expediente — não corresponde à expressão — isenção de
direitos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de previdência
social;

Considrando que o material importado pela recorrente não pre-
enche-nenhuma das (nitras condições previstas no art. 2. 0 do decreto
n. 643, para podergosar dos benefícios daquele dispositivo;

Considerando o resultado pelo Exmo. •Sr. Ministro da Fazenda,
quanto aci imposto adicionai de 10 por cento;

e Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Supere
Tarifa: em negar provimento, quanto à taxa de previdência
dar provimento quanto ao adicional, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em/
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. —
relator. c 11

Fui presente — Garcèlaso VelLoso rreire. represei
zoada Páblica.
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ACI5RDÃO N. 8.828

Recurso n. 5.879-A-3.582 — Taxa de previdência sneial — Re.
Cerrente, Banco Alemão Transatlântico — Recorrida, Alfândega de
eeantos.

"Tendo sido a decisão recorrida proferida por autoridade
incompetente, anula-se o processo a partir da mesma de-s cisão".

liara este Conselho recorre o Banco Alemão Transatlântico da coe
brança que lhe foi feita pela Alfendega do Santos, do imposto adicio-
nal de 10 .%, creado pelo decreto n. 23.434, de 1034, e da taxa de
previdencia social, sobre as mercadorias constantes da nota de re-
exportação n. 83, de 1938,

Isto posto, e:
Considerando que a decisão condenatória foi proferida pela ase

sisteine daquela Alfànclega;
Considerando que as decisões da primeira instância são de atri-

buição dos inspetores das Alfândegas, nos termos do art. 151, do
Decreto n. 24.036, de 1934;

Acordam as membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em anular o processo, a partir
da decisão recorrida, por ter eido a mesma proferida por autoridade
incompetente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cio 18 de abril
de 1940. — Rotiolpho Ortenblent, presidente. — Ulysses Sampaio, re-iatoie

Fui presente . _ Goïeilaso Venoso Freire, representante da Fa-zenda Pública.
echrtnÃo N. 8.827

Recurso n. 5.884-A-Se583 — Taxa de previdência social —
torrente, The National City Bank of New York — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

"Mereadomos re-exportadas,
posto adicional de	 %, nem à

Para este Conselho recorre The National City Bank of Neer York
do ato do inspetor da Alfendeea. de Santos, obrigando-a ao pagamento
do imposto adicional de 10 re e da taxa de previdência eocial, sobre
as mercadorias despachadas peia nota de re-exportação n. 26, de
1938.

Nos termos do art..2°, parágrafo único, do Decreto n. 24.333,
de 1934, aquele imposto rccii obee os direitos realmente devidos.

Em boa lógica, direitos eealmente devidos são os constantes da
pauta lerifária em função da importação da mercadoria.

Desde que a mercadoria seja efetivamente importada, é devido o
MeStno que ocorram circunstancias que determinem a dis-

pensa ou redução eventual daqueles direitos, como no caso, por exem-
plo de favoree aduaneiros.

Não tendo havido, porém. como não houve„ no caso, a importa-
.

tão de fato ,da mercadoria, n5o há direitos realmente devidos, sobre
es quais deva ser feita a colirança da quele imposto.

ene ainda a notar que o art. 541, da Neva Consolidação das Leis
das Alfendegas, que não foi expressamente revogado, dispõe que as
mercadorias re-exportadas não são sujeitas a direito algum de re-
exportação ou trensilo.

É evidente. em face deste dispositivo que a intenção da lei é a
de isentar de direitos ou impostos as mercadorias que não entrarem
Para o consumo interno.

Os onue a que estão sujeitas as mercadorias re-exportadas são
e tem sido, tão somente, os das taxas, por serviços portuários e de
assistemeia prestada em virtude dos trabalhos decorrentes da sua
descarga e armazenamento, salvo disposições de leis ou regulamento
em contrário.

Quanto à taxa do previdência social, quasi as mesmas razões
militam em favor da recorrente.

Dispõe o art. 1", do Decreto n. 591, de 1936, que regulamentou
a cobrança dessa laxa, que a mesma incidirá na razão de 2 % sobre o
valor de toda a mercadoria "imporia" do exterior, dispondo o seu
art. 2°, que a cobrança será feita nas estações aduaneiras, por ocasião
do pagamento dos diPeitos -aduaneiros.

Tais dispositivos não podem ter dupla interpretação.
São claros e imperativos.

• Deede que não há mercadoria importada, por não ter entrado na
circulação interna (lo mercado, ou, pelo menos, por não ter pago di-
eitos de importação, não há por onde cobrar urna taxa que recái

justamente sobre tais direitos.
Isto posto, e:
Considerando que o imposto adicional ,de 10 recái sobre os

direitos realmente devidos e não sendo devidos esses direitos, por ter
Sido r3-exportada a mercadoria, não é devido o imposto correspon-
dente:

Considerando que a taxa de previdência social á cobrada sobre
de direitos aduaneiros arrecadados pelas estações aduaneiras e desde
que nãe há a existencia desses direitos não pode tgenare efetiva a
cobrança daquela taxa;

Considerando que o' recurso atendeu às prescrições legais;
Acordam 03 Membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em dar provimento ao recurso, por unanimidade de votos.'
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de abril

de 1940. — Rodotpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
ter.

Fui presente. — Garcilaço Venoso Freire, representante da Fae
Pública.

não estão sujeitas ao im-
taxa de previdência social."

Aolnerao N. 8.8e8

Recurso ns. 5.931-A13.588 — Taxa de previdência social —
Recorrente, The National City Bank oe New York; recorrida, Alfàn-
dega do Santos.

"Mercadorias re-exportadas mio estão sujeitas ao im-
posto adicional de 10 %, nem à taxa de previdêncial

Para este Conselho recorre The National Cite= Bank of Nem/
York, do ato do inspetor da Alfândega de Santos, obrigando-a ad
pagamento do Imposto adicional de 10 % e da taxa de previdencia
social, gemo as mercadorias despachadas pela nota de 1'c-exporta-
ção n. 27, de 1938.	 •

Nos termos do art. 2°, parágrafo único, do Decreto n. 24.343,
de 1934, aquele imposto recai .sôbre os direitos realmente decides.

Em boa lógica, direitos realmente devidos são os constantes da
pauta tarifária, em função da importação da mercadoria.

Desde que a mercadoria seja efetivamente importada, é devido
o imposto, mesmo que ocorram circunstâncias que determinem a
"dispensa ou redução eventual - daqueles direitos, como no caso, len,
exemplo, de favores aduaneiros.

Não tendo havido, porém, como não houve rio caso, a importa-
ção de fato da mercadoria, não há direitos realmente ecee,1 icoe, Abre
oe quais deva ser feita a cobrança daquele imposto. 

há, ainda, a notar que o art. Si!, da Nova Consolidação das1
Leis das Alfândegas, que não foi expressamente revogado, dispõe
que as mercadorias re-exportedas não são sujeitas a direito algum
de re-exportação ou trânsito.

É evidente, em face deste dispositivo, que a intensão da lei é a
de isentar de direitos ou impostos as mereadéciae que não entrarem
para o consumo interno.

Os anus a que estão sujeitas as mercadorias re-exportadas sã')
e têm sido, tão somente, os -das taxas por serviços portuários e de
assistência prestada em virtude dos trabalhos decorrentes da sua
descarga' e armazenamento, calvo disposições de leis ou regulamen-
tos em contrário.

Quanto à taxa de previdencia social, quase as mesmas razões
Militam em favor da recorrente-.

Dispõe o art. 1° do Decreto n. 591, de 1036, que regulamentou
a cobrança dessa taxa, que a mesma ;medirá na razão de 2 r/o
sôbre o valor de beda a mercadoria importada do exterior, dispondo
o seu art. 2° que a cobrança será feita nas estações aduaneiras, por
ocasião do pagamento dos direitos aduaneiros.

Tais dispositivos não podem ter dupla interpretação.
'São claras e imperativos.
Desde que não há mereadória importada, por não ter ;Adredn.

na circulação interna do mercado, ou, pelo menos, por ter pago di-
reitos de importação, não há por onde cobrar uma taxa que recai
justamente siebre tais direitos.

Isto posto, 'e:
Considerando que o imposto adicional de 10 % recai sare os

direitos realmente devidos e não sendo devidos esses direitos, por
ter sido re-exportada a mercadoria, não é devido o imposto corres-
pondente;

Considerando que a taxa de previdência social é cobrada sólire
os direitos aduaneiros arrecadados pelas estações aduaneiras e,
desde que não há a existência desses direitas, não se pode tornar
efetiva a cobrança daquela taxa;

Considerando que o recurso está dentro das prescrições legais:
Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 do

abril de 1940. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, cepresandante
Fazenda Pública'.

ACóna:(0 N. 8.829
Recurso nis . 5.961-A13.597 — Taxa de pree ¡delicia social --e

Recorreu te. Companhia Ferro Braeileiro See.; recorrida, Alfândega •
do Rio.

Gozando a recorrente de "isenção de impostos de int-.
portação e ele expediente", goza de isem •ão de adicional de
10 %, não gozando, porém, da laxa de previdência social:

Para este Conselho, atendidas as exigências legais recorre a
Companhia Ferro Brasileiro SIA., do ato da Alfândega desta capital,
condenando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 %, criado
pelo Decreto n. 24.343, de 1934, e da taxa de previdência social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
Ermo. Sr. ministro de Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
áquele imposto as despesas de cujos contratos constar a cláusula —
isenção de impostos de importação, como no caso da recorrente.

Quanto à taxa de previdência social e a mesma devida, porque
a expressão constante do contrato da requerente — isenção de. im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finali-
dade legal, à expressão — isenção de direitos de importação e de-
mais taxas.

Antes de tudo, convém consignar que não bá nas leis em vigor
tributos denominados — impostos do expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente é — direitos de expediente ou mais gonerica-
mente — expediente dos gêneros livres — eviado iSele art. 500, de
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'llova Consolidação das Leis das Alfândegas e. mantido em leis pos-
teriores com a denominação de taxa de expediente.

Assim sendo é restrito a favor contratual somente à taxa, de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para a isen-
ção da taxa de previdência aocial.

Isto posto, a:	 •
Considerando que a cláusula — isença-o de impostos de impor--

tação e de expediente — não corresponde à expressão —isenção de
direitos e demais taxas, para efeito da isenção. da taxa de previdên-
cia social;

•Considerando que o anaterial importado pela recorrente *não
preenche nenhuma das outras condições previstas no artigo 2°, do
Decreto n. 643, de .1936, para poder gozar dos beneficio.s daquele
dispositivo;

Considerando o resolvido pelo Rimo. Sr. niinistro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 %;

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior do
Tarifa em dar provimento ao recurso, quanto ao adicional de 10 %
e neaar quanto à taxa de previdência social, unanimemente.R

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de abril
de 1940. — Bodolpho Ortenbhul, presidente. — Ulysses Sampaio,relator.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante daFazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 8.830

Recurso n. 4.442-A-473 Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil — Re-
corrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

O aparelho montado sobre rodas, com fornalha, bam-
ba ,tubos de borracha e peças de formato cônico, destinado
a espalhar asfalto liquido cm pavimentação, classifica-seno artigo 843, da Tarifa, como fornalha, sujeito à taxa do
2$080 o quilo, quando dc ferro pintado, sem . partes de outrometal.

A Companhia de Produtos Químicos do Brasil despachou na
Alfândega do Rio de Janeiro, pela nota 70.957, de 1938, carros de
tração agimal, com maquinismo ou outra aparalliagem, do artigo
1.779 da pauta e taxa de 5$640 o quilo.

Em conferência quiz desclassificar para máquinas operatrizes,
do artigo 1,831.

A Comissão da Tarifa foi de parecer estar bem despachada a
mercadoria e o Sr. inspetor assim decidiu. É dessa decisão que
recorre, dentro do prazo legal.

Por não existir fotografia elucidativa no paocesso, este Conse-
lho mandou que a Alfândega informasse 'a respeito, tendo essa rd-
petição declarado que a fotografia representativa do aparelho em
questão estava anexada ao processo remetido a este Tribunal, em ,
grau de recurso, com o ofício n. 4.422, de 8 de novembro de 1938.

Ora, esse recurso deu origem, ao acórdão 5.888; e sendo os casos
iguais e 'da mesma recorrente, é de aplicar-se a este a doutrina ca-
(Mele acórdão, que é a seguinte:

a_ Examinado o aparelho representado pela fotografia de fo-
lhas 9, verifica-se tratar-se de um carro com varal, para tração
animal, no qual se encontra montado um maquinismo-. Esse ma-
quinismo se compbe de uma fornalha, de um idepósito onde é lan-
çado o Ufano e que, pelo aquecimento, se li quefaz. O asfalto
assim liquifeito é expelido do depósito pela pressão de unia bomba e
.espargido sobre o local que se pretende asfaltar.

Um tubo de borracha em cuja extremidade' está colocado uni
cone, exerce essa função. lasse, em linhas gerais-, o aparelho cuja
classificação se discute.

O artigo 1.779, da Tarifa compreendo os carros próprios para
distribuição de alcool, gasolina„ óleo ou outro líquido, providos do
Ianque; para extinção de inccêndio, irrigação, limpeza pública, e
particular e serviços semelhantes, com ou sem bomba, guindastes,
escadas, maquinismos, vassouras ou outra aparelhagem.

Resia saber se o carro em questão é semelhante' aos* relaciona-
das nesse artigo. A sua primeira parte menciona carros para dis-
tribuição. Essa palavra tem o sentido •de fazer entrega .em diversos
locais ou .a diversas pessoas 'de determinada mercadoria.

O carro "em lide" não se destina nesse fim; . logo, não pode ser
incluído na primeira parte do artigo 1:779.

,E' de investigar a possibilidade de considerá-lo semelhante aos
descritos na segunda parte, isto é, se semelhante aos para extinção
de incêndio, irrigação, limpeza pública o - particular.

A Tarifa se refere a serviços semelhantes a estes. O carro se
destina a asfaltar pavimentos ou a reparar uma pavimentação. Ora,
não ha semelhança entre este último serviço e o de incêndio, irriga-
ção e limpeza pública ou particular. 	 .

Consequentemente, não é possivel classificá-lo no 'artigo 1-779.
Pleiteiando a classificação do aparelho como máquina opera-

triz, argumenta a recorrente por comparação, citando outros arti-
gos da Tarifa nos -quais esta manda classificar no artigo 1.831 -os
aquecedores para caldeiras, as bombas movidas a vapor, as caldei-
ras geradoras de vapor, as cardas movidas a vador, os compresso-
res do ar, etc.	 .

1)1z que as máquinas por ela ciladas têm as mesmas fiaalidades
alas maquinas oparatrizea. alaa, ale acorda com n laudo Técnico, tra-
ia-se de urna fornalha montada sobre rodas „•\ fotografia confiuma
o aaseveradoa

O, aparelho seria máquina operatriz se não tivesse a sua clasai-
ficação especial na- pauta, compreendida * no artigo 845, sujeito à.
taxa. de 2080.	 -	 •	 .. .	 ,

O Sr. conferente do despacho declara na sua informação:

Não tenho a menor dúvida que o carro em questa()
representa uma fornalha de ferro, que distribue o asfalto
quente para o calçamento de ruas. Ao mesmo tempo tenho
dúvida se deve ser classificado no art. 1 ..779, da Tarifa".

,Como se acaba de ver, o presente caso é idêntico ao que tribtivou
o acórdão 5.888 e, portanto, a mesma deve ser a decisão. 	 •

Isto posto, e:
Considerando Tua o carro em questão não é da natureza das

descritos- no artigo 1.779 da Tarifa, razão pela qual não pode aí
ser compreendido;

. Considerando que, embora montado sobre rodas, não perde a
sua característica de fornalha e assim deve ser classificado;

Considerando que, tendo elasaificação própria, não pode ser
incluído no artigo 1.831 para pagar a taxa das máquinas opera-
trizes;Considerando que, caso idêntico já foi resolvido polo acórdão
5.888:

• Acordam_ as membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do rea
curso 'para mandar classificar o aparelho no artigo 843 da pauta,
como fornalha de ferro, sujeito à taxa de 2$080 o quilo.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior cle Tarifa,
19 de abril de 1940. — Hildebrando Newlon de Barcellos, presiden-

te o relator.
Fui presente — Ledo. Caçador, representante da Fazenda PU-.

blica.
Impedido o Sr. conselheiro Otávio Lopes Sá Campos.

Acánaialo N. 8.831

Recurso n. 5.107-A-610 — Classificação de mercadoria —atecor-
rentes, Vascancelos, Carneiro c.% Comp. — Recorrida, Alfândega de Re-
circ. "Conforme já está resolvido por este Conselho, os- conta-

gotas, não sendo para Laboratório, estão sujeitos à taxa de réis
6$240, o quilo, art. 647, como obras não classificadas de vidro,
para outros- usos, com a sobretaxa cia 50 0 10 se de cor, acór-
dãos 4.852 e 7.686, entre outros". _

Vasconcelos Carneiro & Comp., despacharam na Alfândega de Re-
.	 .

'cila, pela nota 7.529, de 1938; na 1.a adição frascos de Vidro ordinário,
de cor; sem rolha, nem boca esmerilhadas, do artigo 638 e taxa de
1$560; na 4- adição, cápsulas de baquelite, do artigo 1.887 e taxa de
15$6; e na 5' adição conta-gotas de vidro para laboratório, do- artigo
647, ia parte, taxa de 2$080.

Em conferência foram impugnadas essas elasificações; para a cons-
tante da i a , adição: conlaigotas de vidro de cor, para laboratório, su- '
jeitos, à taxa de 2$080 e sobretaxa de 50 °1 0 ; quanto as despachadas na
4a e .5a adições, quiz o conferente juntar o tubo de vidro à borracha
e à baquelite para, sobre o todo„ fazer incidir a taxa de 31$2, queé a
das obras Rh classificadas de borracha.

Presente o caso à Comissão da Tarifa, esta considçrou as arnost-
tras na. 1 e 2 corno conta-gotas para laboratório, sujeitoa os de cor
à sobretaxa do 50 °1°, pagando em separado os tampos de baquelite. ' *

O Sr. inapetcas assim decidiu e é dessa decisão que recorrem, den-
tro do prazo legai, tendo pago a quantia exigida pela nota 8.363.

Examinadas as amostras enviadas a oste Conselho, verificaase que
a de n'. 1 representa um frasco conta-gotas de ciar, com tampo de baque-
lite; • e a de n. 2 um conta-gotas composto de tubo de vidro branco,
anel de haquelite e aspiradar dç borracha.

Este Can galho já decidiu em-diversos julgados que os conta-gotas
para laboratório são aparelhos destinados a medir as gotas com toda a '
regularidade e precisão. É o que está explicado no acórdão 4:852, e,
posteriormente no de n. 7.686.

Este Conselho fnandou ' classificar tais objetos como obras não clas-
sificadas de vidro, para outros usos, do artigo 012, sujeitos à taxa de
6$240, com a sobretaxa de 50 0 1 0, se de cat.	 •

Assim, o ato da Alfândega é de ser reformado.
Nenhuma procedência tem a argumentação dos recorrentes que in-

sistem em querer demonstrar que os conta-gotas nada mais são do que
- frascos comuns, do artigo 638.

Isso posto, e :
Gonaiderando tratar-se de conta-gotas embora de formato di fe-

rente um do outro;
Considerando que caie Conselho já resolveu em mais de um jul-

gado que os conta-gotas, não senda para laboratário, classificam-se co-
mo obras classificadas de vidro para outros usos; acordãos 4.852,7,686 •
e outros;

Acordam os membros da Primeira; Gamara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do ,recurso
para mandar claasifícar os conta-gotas como obra não classificadas de
vidro para outros usos, do artigo 617,,obaervada a nota 171. 	 •

Searetaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
em 19 Je ida• il da . 1950. — Bilclebrande Newion de Borcellos, pl aad-
derie o ralai na ,

SV ui areaa.ite, Taaao Caçador, aepraaentanta cli lazizenda Pai:Anca,.
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AciSanÃo N. 8.834
Recurso n. .6.051-A-813 — Classificação de mercadoria. —

necorrente, Tipografia São Paulo Ltda. — Recorrida, Alfaialega
Santos..

ACWIDÃO N. 8.832

Recurso n. 5.789-A.R-366 — Classificação de Mercadoria. a,
Recorrente, The Artneo Interna-dotal Corporation; Recorrida, tal-

,laindega do Rio.

"Mantem-se a decisão constante do Acordão n. fl . 519,
porque a mercadoria foi bem classificada pela parte e ct.
mesma não se ajusta a aplicação do art. 857 da Tarife?, que
se refere a "torneiras, registros c acavalas".

The Manco International Coaporation requereu, a este Conselho,
reconsideração da decisão constante do Acordão n. 6.519, que man-
teve a decisão da Alfândega desta Capital, que por aua, vez, tambem
tinha mantido a classificação dada, pela requerente à marcaloria
despachada pela nota de importação n. 72.987, de 1937.
• Foi o caso da mercadoria despachada como "obras de ferro fun-
dido, simples, não classificadas e não especificadas", da taxa de 2$080
por quilo, do art. 861 da Tarifa e que se pretendeu em conferan-
xia, desclassificar, para pagar como "valvulas", do art. 857, a taxa do
1$3 por quilo, segundo o peso alegado.

Não houve como se aceitar, dentro da pauta aduaneira, tal elas-
aificação. O art. 857 da Tarifa, onde estão compreendidas as "vala
,vulas de ferro", refere-se, antes das valvulas a "torneiras, registros"
e, assim sendo, desde logo se depreende que as valvulas às quais
aquele artigo faz menção, não Miam ser as "tampas de boeiro"
de que se trata e cujos artefatos, sem classificação própria na Pau-
ta aludida, só poderiam ser, comoloram, bem despachadas como
"obras não classificadas".

Não importam, para o ca,,,o em lide; a definição do vernáculo
para o vocábulo válvula, nem se deixa de reconhecer autorizado o
parecer técnico que aceita o artefato em causa como unia válvula,
nas suas linhas gerais.

A questão da classificação aduaneira não, podia ser resolvida,
como não foi, simplesmente pelo fato de que ao artefato em causa
ae pudesse Lambem aplicai' a denominação do váuvula. E é isto 0
que se deduz do parecer técnico quando diz "a julgar pela ilustração
de fls, trata-se no caso da válvula metálica".

A Alfândega e o Conselho resolvendo, pois, em princípio, pela
aplicação da Tarifa nos seus termos próprios, devidamento estu-
dada a ordem de colocação dos artefatos constantes daquele artigo
857, bem andaram aceitando certa a classificação feita eln deS-
pacho pela própria requerente.

E nessas condições,
Considerando que, o requerido está em termos o do processo

constam os elementos necessários à devida apreciação do caso,
Considerando que, a mercadoria, reconhecida ser "tampas para

bueiro, embora que movediças", não pode na Tarifa, ser considerada a
válvula mencionada entre, e após, as "torneiras e registros";

Considerando, finalmente, que, do estudo minucioso que se faça
do processo, a conclusão a que se chegará sob o ponto de vista da
classificação aduaneira, é a de que, na referida pauta, não é Po s s i

-vel de se atender à classificação como entende e pretende a reque-
rente;

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, indeferir o pedido de reconsideraçã% por maioria de votos.

Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de, Tarifa, em 19
de abril de 1940. Hildebroado Newton de Barcellos, Presidente. —
Ray° Linhares da Veiga. Relator designado.

Fui presente, Leão Caçador, Representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Antenor Ribeiro de alenezas (Relator).

acoanao N. 8.833

Recurso a. 5.013-A-809. — Classificação de Mercadoria. —
Recorrente, Delia Camara, Vanturini a, Cia.; necorrida, Alfândega de
Santos.

Classifica-se como tecido de linho lavrado o tecido de-
nominado "grap ité", no qual os fios entram irregularmen-
t1; ficando sujeito a direitos de acôrdo com o seu peso por
metro quadrado, art. 5aG última divisão.

Dada. Camara Venturini Cia., despachavam na Alfândega de
Santos, pela -nota n. a9.821 de 1937, tecidos de linho não especifi-
cados lisos brancos e brim de linho entrançado; tendo o conferente
do despacho impugnado a classificação deste Último os interessados
pediram fosse ouvida a Comissão de Tarifa que decidiu classificar
a mercadoria como "tecido da linho lavrado ou adamascado" sujeito
a direitos de acôrdo com o seu peso por metro quarado. Não se aon-
formando com essa decisão, os interesados recolheram a diferença
de direitos e multa, .dela recorrendo em tempo habil. Examinada a
amostra verifica-se tratar-se de um tecido de linho denominado
granité no qual os fios entram irregularmente.

Isto posto;
Considerando que as Prelinduares da Tarifa no art. Si datara

minam qne os tecidos em tais condições consideram-se lavrados;
Acordam os membros da 1.8 Câmara do Conselho Superior de

rr ar i f a, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da La Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 19

ide abril de 1940. Ilildebrando Neteton tic Bárcellos, Presidente. —
Oelavio Lopes Sã Campos, Relator.

Fui presente, Leão Caçador, Representante da Fazenda Pública.

Vidros para óculos prontos para serem aplicados fias
armações, apenas com a redução no didmetro, classificam-
se como rld 1' OS para óculos fixos, prantos e acabados. Taís
vidros gozam do abatimento de 5% para quebras.

Tipografia São Paulo Ltda., despachou na Alfândega de Sardesa
pela via, 18.927 de 1938, "vidros acabados e prontos para óculos
fixos'; art. 1.655, taxa de 34$190, pedindo audiancia da Comissão de
Tarifa por pretender desclassificar a mercadoria o obter o abati-
mento para quebra. Foi ouvido um técnico que declarou estarem,
os vidros acabados e prontos para a ótica, apenas terão de ser ajusta-
dos às armações, em que terão de ser colocados, pela redução dos
bordos.

Em face desse parecer a Comissão decidiu que ai mercadoria
fosse bem despachada, recusando implicitamente o abatimento para
quebras, que foram reclamado. É dessa decisão ,atte se recorre, dentro
do prazo legal.

Argumenta a requerente com o significado dos vocábulos pron-
tos e acabados, entendendo que OS vidros só o estarão quando possam
ser colocados nas armações sem qualquer trabalho de adaptação.
Não é porem esse o sentido da tarifa que o técnico esclareceu bem
quando disse estarem prontos e acabados para a óptica. O trabalho
de cortá-los para ajustar às armações, onde tenham cie ser colocados,
não constitue acabamento ótico, porquanto tais como se calcou-
liam" preenchem a sua finalidade se for escolhida a armação para
as suas dimensões.

Aliás a questão já está resolvida pelos acordãos 6.788 e 7.500.
Ê porem procedente a reclamação quanto ao abatimento para que-
bras.

Considerando que os vidros estão prontos e acabados para se-
rem usados;

Considerando que o artigo 33 das Preliminares da Tarifa dá
aos objetos de idai) de mialquee especie o abatimento de 5% para
quebras

Acordam os membros da l a Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade de votos, tomar tambecimento do recurso
Para manter a classificação recorrida e declarar que os vidras para
óculos gozam do abatimento de 5% para quebras.

Secretaria, da :t a Câmara do Conselho ~Prior de Tarifa, 19 do
abril de 19;0. -- Ilddebrando Neudn de Bareellos, presidente. --
°ciaria T.ipes Sá Campos, redator.

Fui prasente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.
• .1cAlIDÃos. 8.835

Recurso n. 4.151-A-1.899 — Envoltório interno. — Raeorran-
(e Salgado	 Cia.. Recorrido, Alfândega de santos.

"aas cai;tas de madeira tosca, simplesmente aplaireadaR,
cuu'o/iói-i in terilo da mercadoria, não se incinera fio 2)tM

ir	 .

Salgado Cia., despacharam Da Alfandega de Santos, pela nota
16.258 de 1936, seis caixões contendo palha do milho para cigarros,
incluindo no peso legal o das caixas de madeira, simplesmente aplai-
nadas, (pie constitniarn o envoltório interno da mercadoria. Enten-
dendo que tais caixas não deviam ser ineluidas no peso legal, oe-
duram fosse ouvida a Comissão de Tarifa que decidiu estar a mar-
cadoria bem despachada.

É dessa decisão que recorrem no prazo legal.
O caso já foi resolvido pelo Sr. Minisro . da Fazenda, ao negar

provimento aos recursos do Sr. representante da Fazenda nos acór-
dãos. 2.212 e 2.981, ficando assim firmada a doutrina do que caca
caixas não ii0	 peso

Isto poste:
Considerando que as caixas em lide são simplesmente aplaina-

das e devem portanto ser exeluidas do peso legal conforme decisão
da superior instância;

Acordam os mambros ia 1. 8 Câmara do Conselho Superior da.
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em
19 de abril de 195n. — Iliblebrando Newton de Barcellos, presidente.

Octavio Lopes de Seí Campos, relator.
Fui presente, . — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-

blica.
Af_u.SIIDÁO N. 8.836

Ilerculas Limitada despachou na Alfândega do Porto Alegro pela
corrente, Iferenlas Limitada. — Recorrida, Alfândega de Porto Alagre,

Laminas de cobre lisas de mais de 0,25 mim de espes-
sura apresentando superfície lisa e brilhante; naturais do
'própr io lankínador, não tendo sofrido polimento nem a !w1--
quer preparo posterior, classificam-se no art. 736 para pa-
gar a taxa de 820 par quilo.

Tleceules Limitada despachou na Alfandega de Porto Alegra pela
nota n. 4.081 do 1039 "Laminas de cobre lisas de mais do 0,25 main
do espessura" vs quais a Comissão de Tarifa decidiu classificar no
art. 758 como chapas de cobre preparada para gravar. O interes ea-
do recortai dia dacisiin no prazo legal, tendo assinado termo de ree,-
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poiisabiliclaclo pela cl i fere ras a de direi tos e multa. O recorrente re-
clama sobro o fato de não ter a Alfândega atendido ao seu pedido
tio exame técnico e declara não serem as chapas policias nem Lerem
sofrido qualquer preparo, O relator designado solicitem exame pelo
Instituto Nacional de Tecnologia, o qual declarou -em seu parecer que
as chapas para gravar são polidas, do metal duro e devem ser per-
feitamente planas e que a deste processo não sofreu polimento es-
pecial, nem . qualquer tratamento preservativo e não apresenta su-
perfície plana; que o latão ao sair do laminador, quando bem tra-
balhado,- apresenta superficie brilhante o lisa como a da amostra.
Concluo assim:
• Podo esta chapa (reStrição feita quanto. à • questão da' irregu-
laridade da superfície) servir para- a gravação, sem que seja esse
o emprego . especial a que se destina, a julgar pelas suas caracteeis-
ticas.

Isto posto:
Considerando que, segundo o parecer técnico, as lilminas não

'sofreram polimento nem qualquer 'preparo, não - apresentando tam-
isem a superficie . plana exigida para - a gravação e 'sendo a sua su-
porfiei() brilhante o lisa a que apresentam as lâminas ao sair do la-
ininador (Mando bem trabalhadas;

Considerando que assim não se justifica a classificação, de pre-
paradas para gravar, que lhes deu a Alfândega recorrida, aliás sem
is exame técnico (toe o recorrente pediu e que 'deveia Ler sido con-
cedido; •

Considerando que a justa classificação da lâmina é no art. 736
somo lâminas de cobre lisas de mais de 0,25 m/m de espessura da
taxa de 8820 por quilo, conforme foi dado a despacho pelo recor-
hente;

Acórdans os membros da 1. a Câmara do Conselho Superior de
rarifa, por unanimidade cio votos, ciar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de. Tarifa, 19 do
Ilidi do 19-10. — Hildebrando .Yewtou de Barcellos, pre,sidenle.—
9etavio Lopes Sã Campos, relatos.. — Fui presente, Leão Caççdor,
?epresentante da Fazenda Pública.

AcórtoÃo N. 8.837	 -
Recurso n. 6.087-A/821 — Classificação de .mercadoria. — Re-

3orrente, S. A. Philips do Brasil.— Recorrida, Alfândega 'de Rio de
Janeiro.

Lanterna de metal ordinãrio com refletor prateado esta
sujeita à taxa de 208390 por quilo, art. 1.874 da Tarifa.

S. A. Philips do Brasil despachou, pela nota n..00.087 do 1938,
na Alfândega do Itio, • entre outras mercadorias, lanternas de metal
ordinário, art. 1.874 o taxa de 98560 por quilo. A classificação foi
impugnada pelo conferente e a interessada solicitou audiência da
Comissão do Tarifa que, depois de mandar a risercadoria a exame
do Laboratorio Nacional de Análises, decidiu classificar a mercado-
ria; no mesmo - art. tarifário, corno lanternas do metal prateado su-
jeita a taxa de 208390 por quilo. O Laboratório declarou que o re-
fletor da lanterna é, prateado. Dentro do prazo legal e com obser-
vância das. formalidades da lei a interessada recorre dessa de.esão.
Este Conselho já tem decidido, em numerosos Acordãos, que tais lan-
Sornas estão sujeitas à taxa do 20,8390 por quilo como se vê, entre
outros, dos do ris. 7.435 e 8.034, porque, sendo o prateado acaba-
mento, tem aplicação o art. 26 das Preliminares da Tarifa.

Isto posto,
Considerando que a classificação eia lide está decidida em nu-

nserosos acórdãos deste Conselho;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.0, Câmara do •Conselho do Tarifa, 19 de abril de

19-10. — Hildebralid0 NelViOn de Bareellos, -presidente. — ()Navio
Lopes Sei Campos, relator, — Fui presente, Leão Caçador, repréSV11-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.838 •

Recurso n. 6.008-A-821 — Classificação - de Mercadoria — Re-
corrente, Standard Oil Company of Brazil — Recorrida, Alfândega
de Natal.

"Não havendo decisão de primeira insliincia, que deixou
de ser oportuna e reüelarmente promovida, delaa-se de CO-

' nhecer do. ree11-2°80 de fls. sobre classificação dc mercadoria,"

Standard 011 Company of Brami despachou snia Alfândega de
Natal, pela nota do importação ri. 377, do 29 de setembro de 1939,
entre outras mercadorias, 31 volumes contendo "óleo mineral lubrifi-
cante, siniples", que, em conferência, foi' classificado como "composto"
e de acordo lambem com o declarado no manifesto do vapor.

Paga a diferença exigida, recorreu á importadora para esto Con-
selho, mas, sem que antes tivesse apelado para a autoridade de pri-
meira instância, como seria regular. Nada adianta, assim, quanto é

-alegado nesse recurso, embora que se não ponham em dúvida quais-
quer das afirmações feitas respeito à qualidade da mercadoria e nem
que se deixe do considerar razoáveis os motivos aduzidos sobro a de-
claração cio manifesto, em desacordo com a fatura consular, o sobre
a -falta de aparelhagem técnica, na Alfândega, para exame em casos
como o de que' se trata.

O fato cie haver ficado da Mercadoria a amostra que ao processo
se diz ter acompanhado, tambens já não dá oportunidade para a ve-
rificação que no recurso se pretende, pois a questão vem prejudi-
cada desde principio pela inobservância de formalidade essencial, tal

corno se alude acima e é informado no próprio processo, quando se'
faz mesmo referência à jurisprudência deste Conselho, eia várias de-
cisões, dás quais é citado a constante do acórdão n. 3.493, de 23 de
maio de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 29 de julho seguinte.

E assim o caso examinado;
Considerando que, o recurso foi interposto em termos, no prazo

legal, e o processo está devidamente informado, embora, que não de-
vidamente instruido — o -que não prejudica, entretanto, a sua se-
/tição nesta instancia, visto o relatório acima;
' Considerando que de acordo com o que já tem resolvido este
Conselho, em diversos acórdãos, como no processo está referido, não
há -como se resolver sobre o mérito da questão, de vez que inexiste
decisão de primeira instância da qual então é que caberia . apelar para
aqui;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de 'votos, não conhecer do recurso de fls.
pelos motivos expos:ns.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de, Tarifa,
em 19 de abril de 1940. — Hildebrando Newlon de Barcellos,.pre-
sidente. — Hugo Linhares da Veiga, relator.-

Fui presente. — Leão Caçador, ' representante da Fazenda Pú-
blica.

Acólita° N. _8.839

Recurso n. 6.109-A-825 — Classificação de Mercadoria — Re-
corrente, fim São Paulo Tramway Light and Power Co, Ltd. —
corrida, AiAlfândega de Santos. -

Fragmentos de ferro especial destinado a servir de abra-
sivo como o esmaril, elassifien-Se .por -asstmelhação, no ar-
tigo 587; como- esmeril natural ou artifteial em pó ou granu-
lado, sujeito à taxa de 28600 par quilo.

The São Paulo Tramway Light and Power Company Ltd., dos-
Pachou na Alfândega de Santos, nela nota 26.555, de 1938, esmeril
artificial granulado. art . 587. taxa de 28600 por quilo, pedindo exame
da mercadoria .e audiência da Comissão de Tarifa. Enviada a amostra
ao Laboratório Nacional cio Analises foi, por este, fornecido o seguinte
laudo: "A análise demonstrou que a referida amostra é de fragmen-
tos de 'Um ferro especial destinado a servir de abrasivo como e es-
meril". Em frente desse latido a Comissão decidiu que a mercadoria
fôra ifem . despachada.' A interessada não se conformou com a decisão
e dela recorre na forma e no prazo da lei. Pleiteia a classificação de
limalha grossa e junta uni - parecer do Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas da Escola Politécnica do Estado de SSão Paulo, pedindo parti-
cularmente, onde se -declara que o material pela sua constituição e
dtireza, embora Possa ser empregado como abrasivo, não pode ser
confundido com o esmeril (produto natural) PCM C OM O S Produtos
artificiais como o alundtun, 'carborundo, silite, etc. Entende Lambem
a recorrente que deve ser levado em conta o baixo custo do material
importado, o qual é sensivelmente inferior ao valor dos diSeilos.
Os documentos , de -importação não estão anexados e a Alfândega in-
forma que deiXam de acompanhar o proCesso pol . terem sido anexados
ao de n. 46 . .151 de. 1038. ,Para julgamento do recurso tais documen-
tos' podem ser dispensados. Em face dos dois laudos que estão TIO
processo, verifica-se tratar-se de fragmentos de ferro especial para
serem aplicados como esmeril e o exame da amostra demonstra que.
não sse trata 'de limalha de ferro, tomo pretende a recorrente.

Na classe 21 da tarifa não -se encontra chtssificação para a mer-
cadoria em lide, assim nos termos do art. 43 das Preliminares da
Tarifa deve ser assemelhada ao esmeril, eia razão da sua aplicação.

Jsto posto, e:
Considerando que se traia de mercadoria sem classificarão es-

pecial ou genérica na Tarifa;
Considerando que tendo ela aplicação como esmeril, a este deve

ser assemelhado nos termos 'do art. 43 . das Preliminares da Tarifa;
Considerando que ela se apresenta cai pequenos fragmentos e

deve assim ser assemelhada ao esmeril em pó ou granulado;
Considerando que assim foi classificada pela Alfândega recor-

rida;
Acordam 0.s membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

do Tarifa, tomar conhecimento do recurso para declarar a mercado-
ria bem classificada por assemelhação, unanimemente.

Secrelasia da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
19 de abril de 1940. — Hildebrando Ncwton de Bareellos, presidente.
— °Otavio Lopes Sã Campos, relator.

Fui presente. — Ledo Caçador, representante da Fazenda Pó-
bliea

aoónn.ko N . 8.810

ItecursO a. 6.119-A-832 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Companhia . Swiff do Brasil S. A. — Recorrida, Alfâncleg,s
do Rio Grande.

As grelhas mecdnicas de esteiras, adaptavas a gerado-
res de vapor, têm a classificação aduaneira indicada sio ar-
tigo 1.823 da Tarifa, pagando em separado os motores, das-
ligaveis, que com as M,CSMOS venham'.

A Companhia Swiff do Bransil S. A. despachou na Alfãndega do
Rio Grande, pela nota do importação n. 1.994, de novembro último,
6.786 volumes de "Grelhas mecâmeaÁs para queimar carvão nacional",
com o pêS0 legal do 36.579 quilos, para pagar, de acôrdo com o sr-
tigo 1.823 da Tarifa, a taxa de 8600 cla letra a do artigo 1.831.



•

Massas Alimentícias Aimoré Limitada despenhou na Alfandegae
do Rio, pela nota n. 20.085, de e939, cinco balaneas"Serin-autoierelitas,
tipo eleilyton";. com capacidade ate 10 quilos, taxa de 130800u Por.
unidade, pedindo fosse ouvida a _Comissão de Tarifa por pretender •
desclassificar a mercadoria. Designado um técnico para examinar
as balanços, declarou este não serem automáticas, nem semi-automá-
ticas por necessitarem de peso para qualquer pesagens. Anterior-
-mente, já o conferente do des peeho informara concordar com' o pé-
dido, pelo mesmo motivo.

4 Comissão de Tarifa, porém,- decidiu que fera , bera despachada
como serei-automática e sujeitou ainda 4 soereetaxa de 50% por ter
Mostrador. É dessa decisão que recorre, no prazo e na forma'da lei.
A recorrente pleiteia a classificação de "balança de cima- de mesa -ou
balcão, de qualquer feitio, com base ou aio° de qualquer qualidade,
de mais de One40 até Orn,60 na maior extensão, taxa de 78$00.0 ceda
uma. Não ha amostra, mus, pela descrição do 'engenheiro e fotograe.
fias juntas ao recurso, verifica-se ser balanca de cima de mesa' com
dois pratos, um ,para os pesos e Outro para os objetos a pesai', dom
um mástrador do vidro sem eséala, dentro do qual funciona o fiel,
tendo apenas marcação do ponto de .equilibrio e a indicação da pe-
sagem máxima até 10 quilos: Segundo o ,parecer técnico e as fotpe
granas, verifica-se que a balança nada tem de automática.

Isto Posto:
Coreskierando que se 'trata de balança Com dois eiratos, unia pare

pesos e outro para objetos- -a 'pesar, cujas aperaçUes de pesagem e-*
'substituição de pesos dém de ser feitas manualmente;

..Considerando' que tais balanças não podem ser consideradas autee
ratice% nem semi-automáticas,- visto serem manuais todas as ope-
rações de pesagem;

Considerando que, assim, estão as mesmas devidamente especai-
. nadas na dereeira divisão. do art,..1.792, como de cima de mesa ou
balcão, de qualquer feitio, com .base ou sóbe de" qualquer qualidade,,
para -pagar direitos segundo as _suas dimensões;

Consideramin que o certifiente declara ter' a mesma 50-centí-
metros e que, assim, lhe -cabe a taxa de 78$00 por unidade, conforme
pleiteia a recorrente:

4cordam os membros tia Primeira Câmara do Conselho 'Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar -provimento ao recurso.

, Secretaria da Primeira -Câmara do 'Conselho Superior.de Tarifar
19 de abril de 1910. — Hildebrando Nen:0,n de Baréellos, presidente

()devia Lópes Sã Campos', relatar.
presente. . -- Ledo' Caçador, representante dá Fazenda .Pd-

blica.''
neónisnÀo N. 8.843

entendaetantbern, Sejam ossas partee de metal, se não impreactudivels
a	

;
a zunas ,de zaarnivio na sentido. de . fortalecer a -segurança	 `
objeto, no- iim a que vai servir;

Consideratele, finalmente; que, ainda "que se não ' levasse •e•-zie
,corria o todo das partes metálicas ,que se apresentam, para- o efeito'
da maio-rende da taxa a que está enjeita a mercadoria, beataVa: geie
se "admitisse em parte, tal pomo ensina o art. 25 das Dispiesiçõeit,
Preliminares da Tarifa,	 sua última parte;

Xcordam os membros da le Minara do Conselho Superior gé
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao rei:sere°.

Secre,aria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,'
19 de aWN1 de 1940. — Hildebrando Newton do Barcellos presidente.

Hugo Linhares da Veiga, relator.
-Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda

Pública.	 (

Recurso n. 5.196-A1849 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Massas. A.limenticias,Aimoré Limitada — Recorrida, Alteai
dega do Rio de la.neiro.

. As balanças com dois pratos, um para pelos e 02tie0 pctra.
a eneecadoria a 1:iesar, cujo processo de pesagem ef manual,

• tendo a base esmaltada, e -pratos cromados e o fiel dentro 4e
mostrador de vidro, classificara-se-na.terceira divisão como
de cima de mesa ou baleao,, sujeitag ei taxa que lhes. compeli?! .

' , segundo 'as Suas dimensões.. . 	 • .

ACón.D2to N. 8.842
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Em 'dúvida, o funcionário designado' para onferit a:Mercadoria,
aoliciiou que fosse designado um técnico para dizer ..sêlere .a dera:gni"-
nadiee'do -material dupla/fatio. Aparecem, .assim, .to processo, ..11
relação de fls: -1.7 o .a informaçte da fls... /8 afirmadas pelo, enge-
nheiro designado e das quais se vê que "as peças 'em ,apreço fazem
parte integrante de uma grelha de esteira, .adaptável a geradores de
vapor e utilizada para queima de cornbustivel com baixo poder ca.-

eletrifico".
Não -obstante, aquele funcionário opinou .- pela classificação de

despachado, no artigo 1.823, apenas quanto a determinada parte dos
3edem% e .entendendo .que os demais deviam pagar sob . classifiea-
ções. diferentes, segundo a sua releção de • fls. 20/23.

A importadora requereu, então, para ser o caso levado à Comisso
da Tarifa o esta, em parecer unânime, louvou-se no parecei' técnico,
com exceeão apenas quanto a dois motores -que, -sendo desligáveis,
deviam pagar em separa-do. O Sr. inspetor, peréra, resolveu contra
.aeCeiniasão.„ dando assim procedência ao pretendido.• pelo :conferente,
e ditando. que, .em cases análogos, este Censellee, pela 'mesma forma
tem. decidido,. mas, no citou qualquer dos diversos acórdãos, aos
quais . intencional-mente se referiu.

-	 Nae se conformando, 'a recorrente, no -prazo legal recolheu a im-
poriernent , que entendeu devida, assinou termo •de resposabilidade pela.,

- diferença exigida e recorreu pare esta -instancia.
E nas enes alegaçõee,' fizando que a decieão -não-contesta o laudo

técnico, porque reconhece que se trata afetivamente 'de -"grelha- me-
cênica, para oaideira geradora de và por", acha singular que, são so-
mente por se tratar de "nen tipo especial de rolhas e dedicado à
(reclina de carvão encimai", se negasse a 'taxação amainei dada na
Taeifa e usada no despaehoe
- Alega ainda:que; Á) material em causa, tem até os favores do De-

ereto a. 300, de 24 de fevereiro de .1938,.Mas, prescindiu -de tal, pele
.urgência que tinha da instalação do seu parque . para a ceneitna do
carvão nacionele
• 'E assim tudo examinado, 	 - .

Considerando que, o recuo foi interposto em termos .e o pra-
cesso está devidamente-instruido e informado;

Coneiclerande que, explicito .como, é o laudo técnico de fia. quando'
diz "que as peças- em apreço fazem' p-arte integrante 'de uma grelha
mecânica" e reafirma, em seguida, "'que o coMplexo d.e peça da rée
leeão pertencem a um aparelho denominado esteira - meeenica", ha
como se contestar o acerto da classificação dada • ern despacho;

Considerando que, em obediência à nota da 'Tarife, bem senti-
ficou o parecer da Comissão da Tarifa, taxando em separado tão soe
mente os motores deellgávels, vindos bom e conjunto; •

Considerando, finalmente, que, verificada .a.. • exata :denominação
da • mercadoria despachada, em confronto com a , Tarifa, .nada isenta
o tipo especial apresentado, nem o fim especial a que é destinada; de'
vez que de tais 'particularidades não cogitou a pauta :aduaneira;

Acordam- os membros da Cfunara do Conselho Superier de.
Tarifa, per unanimidade de votes, dar 'provimento ,ao recurso,. apenas
cem a cobrança, em separado, das taxas que competirem geie Motores
aludidos..'	 .

0Secretaria da Primeira CAMarn . 0 Conselho. Superior
,
 de Tarifa,

19 .de abril de 1940. — Hildebramio'Netcton de ~tos, Presidente.
.— Migo Linhares-da. Veiga relator.	 •-•

Fui • presente.	 Le4 Caçador, repreeentante .dà • Fazenda
Pública.

Aeóerao N. 8.-841

Recurso n. 6.195-k-848	 CIatsificaeão ele Mercadoria ;— Re-
corrente, Inquine' de Escritdrio Ltda. — Recorrida, Alfendega.' do .
Rio •de .1a.neiro. 	 •

. caixas de madeira, revestidas de tecido de algodão. com
. guarnições de metal ordimirio, foram .bem despaeltadae com
a sôbre-laxa de 30% prevista na ?iate ie. 87 da 'Tarifa,	 •

• -Máciminás de Escritório Lida, despabben na Alfândega deste Ca-
pital, pela note de importação- n. 85-393, de novembro de 1938,
-eaixus de .qualquer madeira, revestidas de tecido . do . algeelão" o na
ineslea dela, pela nota de diferença - em tempo, n. 85.392, pagou a
eôbre-taxa de 30% peevista, na nota n..87 da Tarifa, • pera as 'caixas
ceie guarnições de ilietal ordinário". . 	 . .	 .

.e.	 Lm seguida, .perérn, 'requerer audiência da Camieaão da Tarifa,
alegando que papa	 sôbre-taxa tão Somente em obejtência à de-
cieão existente, da AI:fendesse, mas.' não se conformava e pretendia
rc,c, f wror

A erlInt'Al) , Perecer unia:vime, 'considerei:1 .e.inereedoele em causa
tainpae para máquina do P.8 •rever, poetá l eis— como ceixase do

qualquer madeira, revestidas' de tecido'sle algodão, com guaenicão
metal ordinário, sujeitas aquela se/Ire-lex:a conferiu ° estava re-
solvido.	 '

.E o Sr. inspetor aseini.decideu.
No Prato legal recorreu, efetivamente, a interessada,. para ezte

Conselho, e nas suas alegaçõee, .sustenta que no caso não existein as
gueraiçÕe.s às quais se refere aquela -nota da Tarifa, porque, segundo
entende, "os .fechos .e' os encaixes e .os P.onteis de apoio" que se vêem
em tais:caireis, "não' são partes adoraantes das mesmas e, sim, partes
imprescindíveis ao, objeto".

E. assim ta caso examinado,
Coneielm`ando que. o recurso raiá (41n' termos e . o, procesen devi-

damente ins.tritido e informado.;
• Considetando que, .tal como 'se vê da arneetr•, a inereadoria 'tem,

'de .falo. anernicões tale lhe eervene de aderno. muito embora nue só.
• -

Recurso n. 6.300-M853 — Clessificaeile de mercadoria -e Re-
corrente, Dr. Idem, Se- -. Cia. Lida. — Recorrida, Alfândega do. Rio de .
Janeiro.

Os 'tambores de ferro para. condução de sdLicltis, tendo
Valór mercantil, classificavam-se . conto obras Mo classifica-
das e não especif (cedas, antes da v igent. ia do Decreto-lei
et. 1.028; de. 4 do janeiro de 10.W.

•
Dr. Blem e. Cie. Ltda.'pediram exame prévio para 50 lambores'e

"-de ferro, contendo &drenai, que importaram - polo 'vapor "WestOrit
Prime" em novembro de 1938. O Laboratório Naciónal de Análise
declarou 'que se tratava de ume preparação complexa com emprego

- na lavoura como inseticida, mercadoria que estalido seca não ataca es
' tambores. podendo, porém, -alterá-los 'havendo penetração- da humi-
dade atmosférica. A mencedoria foi despachada pela neta n.--93.815;
de 1938, classificando-te os -tambores como &mode ferro batido,
pintado não elaseificadas é não especificadae, .aet. 861, taxa de 3$120
por quilo, eni 'virtude de deeisfie ela,ComiSsão. de 'Tarifa, que , mandou. .
•examinar as tambores no atenazem	 génetatott terem os, mesmos
valor mercantil. •Ik (tese* deeieão que ee recorre no prazo legal Nilo

'recurso quanto ¡,1 elu .sSifiernão da mvreaderia contida TIOS 'iam-
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ACORDO N. 8.844

Recurso n. 6.2e4-A-857 — Classificação de mercadoria; Recor-
rente, Sudeletro S. A.; Recorrida, Alfândega do Rio-de Janeiro.

"As himpadas elétricas não gosavani da abatimento de
5% para l quebras, caies da circular Ministerial de fevereiro
de 1940".

Sudeletro S. A. despachou na Alfandega do Rio, nela nota núme-
ro 102.0.15 de 1938, lâmpadas elétricas com o abatimento de 5% no
peso, pagando a diferença de peso por nota em tenmo e pedindo 'au-
diência da Comissão de Tarifa.

Esta decidiu que a mercadoria não tinha direito a essa quebra.
dessa decisão que recorre no prazo legal.

A questão já está -decidida neste Conselho, em dezenas de Acor-
dãos, negando às lâmpadas a referida quebra de 5%.

Isto poeto.
Considerando o que este Conselho tem decidido;
Acordam os membros - da 1". Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. •
Secretaria da P. Camara do Conselho Superior de Tarifa, em

19 do abril de 1940. — Hildebrando Newton de Borcellos, Presidente,
Oclaino Lopes Só Campos, Relator.
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pile

bl ica
ACORDO N.. 8.315 .

Recurso	 — Classificação de Mercadoria;' Recor-
rente, CP	 ;aele'e 1,a do Brasil; Recorrida, Alfândega de Rio de Ja-
neiro.

•vare/aos elétricos de soldar metais classificanse como
aparelhas físicos não classificados sujeitos a direitos segundo
á matéria da que forem fabricados.

A Companhia S.R.F. do Brasil despachou na Alfândega do Rio,
pela nota 38.010 de 1939, aparelhos físicos não classificados de ferro,
art. 1.657, taxa de 5$7 por quilo, mas entendendo que se tratava da.
duas máquinas dínamo-elétricas para soldar, pediu fosse ouvida a
Comissão de Tarifa. Esta decidiu que a mercadoria fora bem despa-
chada.

É dessa decisão que se recprre no prazo legal. Não ha amostra,
nem parecer técnico, mas uma fotografia devidamente autenticada.
Por esta e pelas razões da recorrente verifica-se tratar-se. de má-
quina constituida por um gerador do corrente eletrica contínua e de
um motor elétrico para acioná-la, destinada a operação de soldas elé-
tricas a arco voltaico.

Trata-se de questão já resolvida neste Conselho, pelos Acordãos
6.571 e 7.641, nos quais, em obediência, à decisão Ministerial cons-
tante do ofício 371 de 21 de março de 1935, se decidiu que os apare-
lhos elétricos de soldagem a arco voltaico devem ser classificados
como aparelhas físicos.

Isto posto:
Considerando que se trata' de classificação adotada em virtude de

decisão da autoridade superior;
Acordam os membros da 1'. Câmara do Conselho 'Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1'. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de

abril de 1940. — llildebrando . Neicton de Barcellos, Presidente. —
Oetaeto Lopes Só Campos, Re/ator.

Fui Presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pil-
ei ica

ACORDÃO N. 8.846

Recurso n. 6.212 .-A-865 — Classificação de Mercadoria; Recor-
rente, Companhia S.K.F. do Brasil; Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro,

Aparelhos elétricos para soldar metais classificam-se
como aparelhos físicos não classificados, sujeitos a direitos se.
gundo a matéria de que forem fabricados, 	 •

A Companhia S.K.F. do Brasil despachou na Alfândega do Rio,
pela nota 35.252 de 1939, aparelhos físicos não classificados de aço
ou ferro, art. 1.657, taxa de 5$7 por quilo, mas entendendo que se
tratava de duas máquinas dínamos elétricas, para soldar, pediu fosse
ouvida ' a Comissão de Tarifa. Esta decidiu que a mercadoria.fora
bem despachada.	 •

É' dessa decisão que se recorre no prazo legal. Não ha amostra
nem parecer técnico, mas fotografia devidamente autenticada.

.	 Por esta e pelas razões da recorrente verifica-se tratar-se de má-
quina constituida por um gerador de corrente contínua e de um motor
elétrico para acioná-la, destinada a operação de soldas elétricas a
arco voltaico.

Trata-se de questão -já resolvida ,neste Conselho pelos Acordãos
6.574, 7 611 e outros, nos quais, obedecendo' à decisão Ministerial
constante do oficio 371 de 21 de março do 1933, ao extinto Conselho
de Contribuintes, se resolveu que os aparelhos elétricos de .soldagem
a arco voltaico devem ser classificados como aparelhos aieieos 'não
classificados.

. Isto posto,
-Considerando que se trata de classificação adaptada em virtude

de decisão da autoridade superior;
,Acordam os Membros da 1' Câmara do Conselho Superior de Tari-

fa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
Secretaria -da 1" Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de

abril de 1940. — Ifildcbrando Newton de Barcellos, Presidente. —
°atavio Lopes Só Campos. Relatar.

:Fui presente. — Lede Caçador, representante , da Fazenda Pú-
blica

ACÓRDÃO N. 8.847

Recurso n. 6.220-A-878 — ClassificaCão de mercadoria. — Re-
corrente, Standard Eletríca S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio,

"As cópias de picada em papel ferro prussiato, classi-t
ficam-se no ,art. 542 . como fotografias não especificadas,
taxa de 26$0 por quilo".

, Standard Elétrica S. A. despachou na Alfândega do Rio, pela
nota 4.884 de 1939, cópias de desenhos para artes e • ofícios, corri-
gindo pela nota de diferença em tempo, de n. 4.882, para fotografias
não especificadas e pedindo fosse ouvida a Comissão de Tarifa.

Como esta decidisse estar a mercadoria,bem despachada, recorre
para esto Conselho no prazo da lei. Trata-se de classificação já de-
cidida eM numerosos Acórdãos, estando assim firmada doutrina.

Isto posto;
Considerando que este Conselho já decidiu que as cópias de

plantas • em papel ferro-pruseiato sejam classificadas como fotogra-
fias não especificadas, sujeitas à taxa de 2680 Dor quilo, art. 512 da
Tarifa;

Acórdam os Membros da Primeira Câmara do Conselho Siiperior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 19-4-940. — Hildebrando Newton de Barcelos, presidente. —
Oetavio Lopes Só Campos, relator. •

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.848

Recurso n. 4.182-1.108 — Revisão de despacho. — Recorrente,
Samuel Varjão & Comp. — Recorrida, Alfandega de São . Salvador.

— O faturado estando em desacordo com o despacho,
constitue infração do vigente Regulamento ele Faturas Con-
sulares, motivo porque nega-se provimento ao recurso.

Samuel Varjão & Comp., recorrem para este Conselho do ato do
Sr. Inspetor da Alfândega da Baía que lhes impõe a multa de 2 %
por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de importa-
ção n. 4.188, de 6 de de novembro de 1934, quinhentos sacos de
papel, pesando bruto 21.250 quilos, contendo cimento "Portland." em
pó, com o peso real de 21.050 quilos, da taxa de 104$0, por tonelada
do art. 582 da Tarifa vigente.

. Procedida, posteriormente, a revisão da mencionada nota, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, a divergência entre o
faturado e o despacho, quando a fatura consular, consigna, apeaas,
cimento Portland, originando dai, a multa imposta, por infração do
art. 80 §2° do art. 1° do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto posto, e:

Considerando que o despacho está em desacordo com o faturada,
quanto a „fatura anexa, Consigna, apenas, cimento Portland:

boree. O recurso é longo o nele se procura demonstrar que os tam-
bores não têm valor mercantil, por serem atacados.. peio conteúdo
quando em contacto com a humidade atmosférica. Entendem tana-
bem o$ recorrentes que, admitido o valor mercantil, deveriam ser
assemelhados aos taxi-mores para condução de líquidos. A mercadoria
foi retirada sem que os rucerrentes aeixassem amostra Para ser ene
yiada a este Conselho. Dos elementos do processo conclue-se, porém,
que os referidos tambores não se inutilizam ao serem abertos e esta-
vam em condições de serem aplicados a outros usos. Não procedem
as razões dos recorrentes no sentido de ser feita a assemelhação, por-
que havendo classificação genérica não é possível ,assemelhar.

Isto posto:
- Considerando que os tambores são de ferro batido,, pintado, para
conduçâo de soddos, Dão se inutilizam ao serem abertos, foram en-
contrados em perfeito estado e, podendo servir para outros usos, têm
valor mercantil;

Considerando que havendo na tarifa classificação genética não
cabe no caso a assemelhação pretendida;

Considerando que a sua justa classificação era, ao tempo do dese
pacho, a do obras não classificadas e não especificadas de ferro ba-
tido, pintado, sujeitas à taxa de 38120 por quilo, art. 861 da Tarifa,
conforme decidiu a Alfândega recorrida;

Considerando que assim vem decidindo este Conselho unifor-
memente:

Acordam os membros da Primeira Câmara do' Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
19 de abril de 1940. — flildebrando Newton de Barcellos, presidente
— Octavio Lopes Só Campos, redator.

Fui presente. --• Ledo Caçador, representante da Fazenda Pó-
bl ica
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Considerando que a infrae,ão capitulada está está perfeitamente
"futeacterizada;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 de abril de
19l0. — Rodolpho Ortenblod, presidente. — Odilio Martins de Araujo,
relatar.

Fui presente — Garcilaso Valioso Freire, representante de E.

Impedido o Sr. Ulysses Sampaio,

acórireao N . 8.819

Recurso n. 3.221-300 — Redução de dieeitos. — Recorrente,
The São" Paulo Tramway, Liglit anil Power Co: Ltd. — Recorrida,
Alfenclega de Santos.

"Gozo de isenção de direito o material que não tem
regãlrado".

Para rede Conselho recorre lhe São Paulo Tramway Light And
Power Co. do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos, que lhe
negou reducão de direitos para o material despachado pela nota nu-
mero 58.630-35, sob o -fundamento de haee.e similar na indústria ne-
cionaI.

Trata-se de "chapas ou liras de ferro simples, lisas, de 1/16 de
espessuras".

Ouvida a Comissão de Sindieree, declarou a mesma, no parecer
de fls. que o material em questão não tem similar registrado.

Teto posto, e:
Considerando que, não tendo similar, está o material importado

nas condições de gozar do favor pleiteado;
Considerando que no recurso foram observadas todas as.preseri-

ções regulamentares;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa em dar provimento ao recurso.
Segunda 'Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril

de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Clysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Garcilasa Velliiso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Acoimam N. 8.850

Recurso n. 3.27173:10 — R.evisão de despacho — Recorrente,
Co r epanbia Nacional de Cimento Portland S. A.; recorrida Alfândega
do Rio de Janeiro.

Tratando-se .ãe material destinado à instalação do se-
O undo eal e inadõr, do au(d é parte integrante, tendo sido os
planos, oeracnto e especificações aprovados pelo Go-

rem o, ent 49 .34, (protocolo da Fazenda n. 21.173), segundo
da.-ara o Departomanto Nacional da Produção Mineral do
Ministério da Agricultara. motivo por que dá-se provimento
ao recurso.

Companhia Nacional de Cimento . Portland S. A. recorre para este
Conselho do ato do Sr. inepeter da Alfândega desta Capital que a in-
timou a recolher aos cofres daquela repartição a importilivea de
3:235ae, proveniente de direito e adicional do material despachado
pela nota de importação a. 40.692, de 2 de junho de 1935, apurada
pela Comissão de Inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A recorrente despachou naquela aduana, pela roia livre de iene
portação acima mencionada, um amarrado, pesando bruto 1.413
quilos, contendo pari se integrei-dee de fornos de aço, oie aelos com
o peso legal de 1./13 quilos c, 412 gramas, da taxa de 2$080 por quilo,
do art. 815 dm Tarifa vigente.

Prored:da, posteriormente, a revisão da nota acima de,darada,
foram extraidas as respectivas Rides para cobrança dos lireitoe de-
vidos, por se tratar de material de custeio, o que originou o recurso
ern apreço.

Alega a re:orrenie, en) suas razões de recurso, que pela cláu-
sula 11 do contrato celebrado com o Governo Federal, constante do
Decreto n. 21.829, de 14 de setembeo cie 193:2, goza dos favores edua-
neiros de isenção de direitos, do expediente e demais taxas, durante
o prazo de ,:ez anos, para os maquinismos, aparelhos, ferramentas,
instrumentos e materiais que forem necessários "à -construção, insta-
lação e funcionamento completo das fábricas.

Ouvido o Ministério da Agricultura, por proposta do relato!:
neste proceeso, informou e Sr. diretor do Departamento Nacional
da Produção Mineral, pelo seu oficio n. 300, de 10 de fevereiro último,
em parecer anexo, que o material importado e constante da relação
inclusa no processo, destinação à instalação do segundo caleinador e

perta integrante do mesmo; que os planos, orçamentos e especifi-
tações do dito caleinador foram considerados aprovados pelo Go-
verno, em 1931 (protocolo cio Fazenda n. 21.173), para efeito do
disposto na letra à da clemente La do seu contrato com a Fazenda
Nacional, em 31 de outubro de 1932; que não se treta de material
de substituição.

Jeto posto e*.
Considerando que os planos, orçamentos e esereeificações do

taleinader de grande reverbero foram aorovados -pelo Governo.
em 1934;

Considerando que não se traia de material de custeio e, sim, de
Material de construção, enquandrando-se o pedido na cláusula 11,,
jeira	 do seu contrato celebrado com o Governo Federal;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abri!
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo, relatar.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire. representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.851

Recurso n. 3.686/2.853 — Red. de direitos — Recorrente, The
S. Paulo Tramway Light and Power Company Ltd. — Recorrida, Al-
fândega de Santos.

"O decreto 9/. 643, cie 14 de fevereiro de 1936, entrou em
riO or na Alfândega do Rio de Janeiro ela 22 dam; mès, e no

de Santos no dia 24 de fevereiro cio mencionado ano, pela por-
taria n. 236, expedida pela Inspetoria daquela Adua-na, mo.
tiro por que dá-se provimento ao recurso".

The Silo Paulo Tramway, Light and Power Co. Ltd. recorre para
êste Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a in-
timou a recolher aos cofres daquelta repartição, a importância de réis
805$0, proveniente de taxa de 2 a/o da previdência social, apurada em
revisão de despacho.

A Alfândega recorrida teve conhecimento do decrete n. 643, do
14 de fevereiro de 1936 , pela portaria da Inspetoria daquela aduana,
n. 236, de 21 de fevereiro do mesmo ano.

O decreto n. 643, foi publicado no"Diário Oficial" de 21 de fe-
vereiro do mencionado ano, entrando em vigor na Alfândega do Rio da
Janeiro em 22 do mesmo mês, conforme resolveu S. Ex. o Sr. Preso.
dente da República, do acerdo com o parecer do Exma. Sr. ministro
da Fazenda, constante da ordem n. 458, dirigida a inspetoria a Al-
fanega desta capital, publicada no "Diário Oficial" de 10 de dezem-
bro de 1936.

Não obstante ter o artigo 70 do decreto n. 643, determinado a sua
vigência, a partir de 17 de fevereiro e que o seu texto deveria seu
transfitido por telegrama as repartições aduaneiras, sómente foi pu-
blicado no "Diário e 21 ciaste mês; cuja circulação é iniciada na parte
da tarde, entrando em vigor nesta capital, no dia 22 e conhecido na
Alfândega de Santos, em 21 de fevereiro do aludido ano, pela portaria
daquela repartição n. 236.

Isto posto, e:
Considerando que os direitos das mercadorias despachadas foram

pagos pela nota de importação n. 9.805, de 21 de fevereiro de 1936;
Considerando, finalmente, que o decreto n. 613, entrou em vigor

na Alfendega de Santos, em 24 de fevereiro de 1936, data em que
dado conhecimento à casa' pela portaria n. 236;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de arifa, por maioria de votos, cai dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblod, preeidenae. — Gentio Araujo, relatoe.

I), Fui presente. A decisão de que dá conta o acórdão pode pas-
sar em julgado porque está de acerdo com a lei e consagra inn ele-
mentar principio de direito. Si bem que o decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1938, fixasse no seu art. 7, o dia exato em que deveria
entrar em vigor, essa vigência estava condicionada a dois fatores: a
sua publicação no "Diário Oficial" e a transmissão integrai do seu
texto as estações arrecadadoras, como expressa e taxativamente de-
terminava aquele dispositivo legal.

II). Ora, suçede que a sua publicação no "Diário Oficial" sómen-
te leve lugar, rio dia 21 do mesmo mês, três dias após a data fixada
para a sua vigência e o seu texto não foi transmitido telegraficamen-
te às estações arrecadadoras com a devida presteza. O nosso Codigo
Civil determina que a obrigatoriedade das leis, quando não fixem .ou-
tro prazo, começara no Distrito Federal, três dias depois de publica-
das, etc. Desde que a lei não foi oficialmente publicada não cria obri-
gações — E mesmo publicadas se fixam outro prazo para a sua vi-
gência que os estabelecidos no Código Civil, fica a mesma subordinada
a"o expediente necessário para sua completa divulgação entre os iate-
reseados.

III). No caso in apreço o decreto n. 643, que deveria vigorar a
17 de fevereiro de 1936, sómente foi publicado no dia 21 do mesmo
mês. Não é só. O seu texto que deveria ser remetido as estações ar-
recadadoras não o foi com a devida presteza. Pelo documento de fls.
do processo verifica-se que a repartição recorrida sómente teve co-
nhcimento do decreto em aprço, no dia 24 de fevereiro de 1936, pelo
"Diário Oficial" chegado naquela data e que sómente pela portaria
n. 236, do Sr. ineptor da mesma data, foi o seu texto levado ao co-
nbecimento dos funcionários.

IV). A simples enumeração das datas é bastante para comprovar
o acerto desta decisão. Aliás, o Exmo. Sr. presidente da República,
com a sabedoria que costuma per em todos os seus atos, na decisão a
que se refere êste acórdão, implicitamente já resolvera o assunto de
uma maneira definitiva. De outra forma não poderia decidir esta Cae
mara sob pena de subverter os mais elementares princypios do direi-
(o, centraram a jurisprudência mansa e pacyfica dos nossos tribunais
judiciários e adminietrativos da qual não discorda e nunca discordou
a sabedoria dos nossos runinistradores.

Garcilaso Vello,,:o Freire, representante de Faaencia Pública.
Voto vencido óo sr. Ulisses Sampaio.
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itc6RD2Co N. 8.852
Recurso-n. 4.009/2.135 — Isenção de direitos — Recorrente, So-

ciété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — Recorrida, Alfande.ga de
Rio de Janeiro.

"Dd-se provimento 'ao reCII)°:0, parque ó material des-
pachado, na época da sua importação, não tinha similar re,
gistrado".

Entendendo a Comissão de • Prispeção., junto à Alfridega desta Capi-,
tal, ter sido irregular a concessão cie isenqão de direitos para o ma-
terial despachado pela Seciété Anonyme dii Gaz de Rio de Janeira, com
a nota de importação n. :30.293/35, extraiu guias para pagamento dos
direitos devidos.

Trata-se de treze caixas contam:, — "bujões cia ferro fundido, gal-
vanizado, tês, eis e buchas de ferro batido galvanisado", materiaLêsse
que aquela Comissão julgou ter similar na indústria nacional,

Intimada a emorésa, na foiona da lei, recorreu a mesma para liSiO
Conselho, depois de atendidas todas as exigências regulamentares.

Isto posto, e:	 •
Considerando que a Comissão de'Similares, ouvida a respeito, como

orgão competente, esclareceu no seu, parecer de fls., qut o material
despachado, na época da importaçãa, não tinha 'similar registrado;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
do Tarifa, em dar provimento ao recurso. •

, Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril
do 1940. — Rodolpho' Ortenblad, presidente. — U1ys3es • Sampaio, re-
lator.

Fui presente. Garcillaso Velloso Freire, repreaentante da Fazaria
da Pública.

aedian-Ão	 8.854

Recurso n. 1.738-A-1903 — Isenção de direitas — Recorrente,
Companhia Siderúrgica Belga-Mineira . S. A.; recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"Pode gozar dos favores aduaneiros o material impor
tado para a construção de Era hospital, desde que este faças
parte do plano de instalação de usina 'metalúrgica, aprovado
pelo Ministério da ,Agricultura".

Recorre a Companhia . Siderúrgica Belgo-Mineira S. A., do ato
de inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro que não lhe deu isenção
do direitos para tela de arame ferro galvanizado, despachada pela
nota de importação n. 35.472, dó 1937, sob o fundamento de não se
destinar o material a ter aplicação nas instalações da interessada.

Não se conformando • com esse despacho, 'no prazo legal e me-
diante assinatura do termo do responsabilidade, recorreu a Compa-
nhia Siderúrgica Beigo-Mineira S. A., para este Conselho, o qual,
antes do deliberar a respeito, decidiu ouvir o Ministério da Agricul-
tura, a fim de que o mesmo informasse se fazia parte do plano de
instalação da empresa recorrente um hospital.

Em ofício n. 261, de 3 de fevereiro de 1940, informou o Depar-
tamento Nacional de Produção que a eufermaria ou hospital cons-
truielo pela Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A., em João
Monlevade, fez parte das instalações da Usina ali construido. ,pela
mesma empresa.

Em face disto.
Considerando que, de acordo com a cláusula 2' do contrato que

assinou a recorrente com o Governo Federal, publicado nó "Diário
Oficial" de 19 de janeiro do 1924, goza elaa do isenção de impostos

de importação e expediente para o maquinismo, roateriais e mate-
rias 'primas • destinadas a novas construções e ampliações de suas
instalações;

,Considerando que, faiando parte das suas instalações, de acordo
com o que informa o Ministério da Agricultura, um hospital para
o qual foi importado o material cujos favores aduaneiros foram'
recusados pela Inspetoria da Anndega;

• Considerando que o material importado se destina, de fato, a,
esse hospital, conforme o assegura o certificado técnico e o provará
o proaesso • de boa aplicação da mercadoria a que está sujeita a re-
corrente.

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior,
de Tarifa, por maioria do votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 do abril
de 1940. — Rodolpit 

.
o Ortenblad, presidente. — -Ulisses Sampaio, re-la te

Fui presente. Recorri desta decisão.-- Garcilaso Venoso Freire,
representante da Fazenda Pública. 	 n

Vencido o Sr. °Mio de Araujo. •
Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do

acórdão acima, o processo respectivo, com •o Recurso do 'represen-
tante da Fazei-ida Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista
que, pelo § 1° do art. 24 do Regimento Interno, é facultada aos in-
teressados. — José Dutra dos Santos, secretarie.

AcóanÃo N. 8.855

Recurao n. 1.945-A-2.949 — Taxa de Previdência Social; recor-
rida, The Leopoldina Railway Co Ltcl.; recorrida, Alfândega do Rio do
Janeiro.

Não constando do contrato isenção de direitos e. demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas especificadas
no Tratado de Comércio, catre o Brasil c a América do Norte,
não ha isenção da taxa de previdência social".

*" Para este ConSelho, atendidas as exigências regula:mentares re-
corre, The Leopoldina Raiiway Co Ltd., do ato do Sr. Inspetor da Al-
fândega desta capital, obrigana-a ao eazamento da taxa de previ-
dência saciei, sobra as mercadorias alese adiadas pela nota de impor-
tarão a. 88.224 de 1936.

lei que regulou 'a cobrança daquele tributo só isentou de paga-
mento daduele taxa as mercadorias prev:slas no art. 12, do decreto
n. 24.023, do • 193i

'
 as especificadas no Tratado do Comércio entre o

Brasil e a América do Noite, o trigo e o combustível e as que gozarem
de direitos e demais taxas, em virtude cle contrato ou concessão es-
pecial.'

Ora, não estando o ingeria; despachado . pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, par isso que, pato contrato Com o governo só
goza a mesma de isenção de direitos, não podo estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

Isto posto, e:	 .
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão 're-

corrida;
Acordam, unanimemente, 0.4 membros da 2.a Câmara do Conselho

Superior de Tarifa, em nigar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de' Tarifa, erri 22-4-1940.

— Rodolpho Ortenblad, presidente. — (Maio Martins d Araujo, re-
lator.

-Rui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

accirteÃo N. 8.856	 .

Recurso n. 2.714-A-2.897 — Revisão do despacho. — Recorrente.
P. Buckup ie. Comp.; recorrida, Alfandaga de Santos.

Mercadoria .originária do Sudão Inglês, despachada pelo
Tarifa mínima, está sujeita à Tarifa máxims sómente a partir
de 3 de setembro de 1937, segundo ordem a. 406, de 15 de
dezembro de 1939, da Vircloria das Rendas Aduaneiras".

A recorrente despachou, naquela Aduana, pela nota de importação
n. 68.393, do dezembro de 1938. vinte sacos, contendo goma-arábica
em grãos, pesando real 2.000 quilos, da taxa de 1$640, do art, 282 da
Tarifa vigente, vindos pelo vapor alemão "Vigo", entrado naquele
porto em 2 de dezembro de 1936, cuja mercadoria de origem do Sudão
inglês,

•	 Ppocedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi a
firma recorrente intimada ao pagamento da importância devida, rafe -
rente ia diferença de direitos calculados na taxa de Tarifa máxima,
visto ó pais de origem da mercadoria não ter tratada com o Brasil.

• Isto posto, e:
Considerando - dee em consequência cia ordem n. 406 7 da Dire-

toria das Rendas Aduaneiras, do 15 de dezembro do 1939, publicada no
"Diário Oficial" de 19 do mesmo mês a, ano, ficam excluídas de re-
visão as importações feitas do Sudão Irdelès, antes de 3 de setembro
de 1937;

Considerando que, no caso presente, a importação foi feita ali/
dezembro de 193G;

Acordam os membros da 2.a Câmara do' Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos. em dar provimento ao recurso.

segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — ()Mio Martins de,
Araujo, relator.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-4.
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.853,
Recurso n. 4,041-3.'127- — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, The Leopeldina Railway Co. Ltd.; recorrida, :alfândega do

"Não constando do contrato iSençail de direitos e "de-
-	 mais taxas", nem estando as' mercadorias despachadas espe-

-ificadas no trciado de Comércio entre o Brasil e a Amé-
rica de Norte., não há isenção da taxa de previdência social."'

Para este Con selho, atendidas aad exigências regulaniontarea re-
corre, Tho '-Leopoldina RailWay Co. Ltcl. do ato lo Sr. inspetor da
Alfândega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de pre-
vidência social, sobre as mercadorias despachadas pela nota de im-
portação n. 80.235. do 1936.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daque l a taxa as mercadorias previstas no art. 12; do de-
creto n. 2i.023, de 1934, as especificadas no Tratado do, Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e g cOmbustivel e as que
gozarem de direitos e demais taxas, em v¡rtudo de contrato ou con-
cessão espacial.

Ora,' não estando o material despachado pela recorrente nas
condições . previstas na lei, por isao que, pelo contrato com o Go-
verno Gd goza, a meama do isenção de .direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquale taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve' todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam; unanimemente, os membros da Segunda , Cibriara

Conselho .Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara da Conselho Superior de Tarifa. em 22 de abril

do 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Odílio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente — Gercilaso Venoso' Freire, representante da Fa-
zenda Pública.
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.e.C6RDX0 N. 8.857

;Segunda Gamara do Conselho S.uperior de Tarifa, 'em ";.2 de' abril
de 1910e — Rodolpho Orienblad . presidente e relator. 	 .	 •

Fui presehle — afi2•cilaso Velloso freire,: representam da Faz
.zencla Públita.

ecalioao N. 8.8a8
-

Recurso ri. 3.631-A-2 25i --e- Isenção. de direitos. — Recorrente,
.Alfanclega do Rio Grande; recorrida, 'Meça° Férrea- do 'Rio Grande
do Sul.

• Havendo similar na produção nacional, devidamente re-
gistrado, para ferro ors aço ao carbono ordindrio, redondo, e.
para ferro on aça ao carbono ordindrio. chato, em vdrias es-
pessuras, conforme reloção junta ab proUsso, da-se -provi-

. menta ao recurso, "ex-efficia", pata manter a decisão re-
corrida.

•• Na forma do art. 5.0 do decreto n. 007, de '10 de agosto de 1938,
Diretoria das ltendas Aduaneiras encaminhou pora-os devidos fins o

processo fixado no Tesouro Plar_aonal sob ri. 73.433, de 1938. em que
.0 Inspetor da Alfanclega 'do Rio Grande recorre, "ex-officie", da de-
cisão sobre a reli-Não de despache livre, re. 134, 'de 1937, da Viação
FérreaRio (arando do Sul, procedida pelo oficial 'achninistrativo Ja-
cinto Lima.

O Sr. Treapetor da Alfandega do Rio Grande tierisiderou que não
tendo. sido apreciado pelo Sr. ministro •da Fazenda o despacho-pro-
ferido por aquela Inspetoila nor.- termos da circular n. 109, de -10 de
outubro de- 1934, julga improcedente a revisão em causa, e por isso

• recorre, "exeefliCio". de seu despacho, para Qsta Instancia-,
Ouvida, por recomendação do então relator Sr. Lua,: Sucupira, a

Comissão de laimilarea. a mesma opinou, na sessão de 14 de fevereiro
de 1940, de. ri. 97,o seguinte:	 -

Do material de que trat•a o presente processo, ha similar
registrado pela circular n. 63. de' 26 de setembro' de 1935, para
ferro ou aço ao carbono ordinário, redondo, e-para ferro ou-
aço nó carbono ordinário, -chato, em várias ,espessuras, con-
forme a • relação junta ao processo .

Examinando os documentes apeneàs ao processo, são encontrados
elementos que tendem prever não haver a indústria nacional atendido

concorrancia abatia pela Viação Férrea do Rio Grande do sul, _Estes
documentos são idênlicos aos vários apresentados, e uma vez ouvida
a Comissão de Similares, esse orglio os considerou ecnno insuficiientes
como prova, de que a indústria nacional não se acha hanilitada
atender as exaaèneias da Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

Isto posto, e:
Considerando que havendo similar na produção nacional devida,

mente registrado, não podem as aduanas do país permitir desernba-
raiar) eorn isenção- ou redução de direitos aduaneiros;

Considerando que a recorrida não provou suficientemente se
achar a indústria nacional impessibilitada de atender as' suas neces-
sidades; ,

Acordam os membros da 2. a Câmara do ConseIhoSuperior de Ta-
rife. em dar provimento no recurso "ex-officiaa para reformando a
decisão recorrida mandar 'cobra os direitos devidos, 'unanimemente.

Segunda Câmara do Coneelho Superior de Tarifa, 22 de abril de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente o relator.

Fui presente — Garcilaso Valioso Freire, representante da Pa-
Fui presente — Gomiloso Venoso Freire, representante de Fae

renda Pública.

. ACÓRDX0 N. 8.859

Recurso n. 4.238-A-3.159 — Taxa de Previdancia raocia/. —
dormente, Time. Leopoldina Railway Co Ltd.; recorrida, Alfândega do -
Rio.-

Não constando do contrato isenção de direitos e 'demais
taxas, nem estando ar mercadorias despachadas especificadas
no 2'ra1á4O de .Comércto entre o Brasil e a América do Norte,
não ha isenção da taxa de previdencia social. _

Para este Conselho. etendidas as exigências regulannantares re-
corre, The Leopoldina Railway Co -Ltd., do ato do Sr. Inspetor da -
Alfândega desta capiatl, obrigando-a ab pagamento da taxa de previa,
ciência social, sobre as mercadorias despachadas . pela nota de impor-
tação ri. 83,528 do 1938. 	 •	 •

A lei que regulou. a cobtanea daquele tributo-ad isentou de paga-
mento daquela taxa eis mercadorias previstas no art. 12, de decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas nq Tratado de Comércio entre o
Drasil .0 R América do Norte, o trigo e o combustível e as -que' gozarem
de direitos e demais taxas, em virtude de, contrato' ou concessão
pedal.

Ora, não estando a material despachado -pela recorrente nas 'con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo só
goza 'a mesma de iseneãe de dire4os, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento' legal a decisão . re-

corrida;
Acordara. unanimemente, os membros- de 2. a Câmara do Conselho

Superior da Tarifa, em negar provimento ao'reeurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de- Tarifa, em 22-4-1940

Rodolpho Ortcnblad, presidente e relatar.
Fui presente — Garcitazo Velloso Freire, representante da Fa.

zenda Pública.	 •
AedaDtio E., 8.860

'	 •	 •
Recurso n, 4.4281A/2.104 — Isenção de direitos . — Recorrente.

Viação Férrea do _Rio Grande do Sul — Recorrida, Allalludega do Rio
Grande.

Gozando a Recorrente, por fôrça do , contrato assinado
cora a União de isenção completa de. direitos aduaneiros

g para todo material que importar, contudo-é procedentç, a
• revisão feita no sentido de cobrar direitos de materiais

destinados aos serviços de .escritório, conforme jd decidiu
Sr. Miniítro em casos semelhantes.

A Vfaão Férrea do Rio Grande do Sul 'recorre pare aete Con-
selho do ato da InspetOria da Alfândega do Rio Grande, que, beeeada
no parecer da Comissão cie Revisatb, a intainou ao pagamento doa
direitos de importação e imposta de consumo correspendente" a 17_
volumes 'com grampbs de latão para •prender papeis e papel para
desenho e para carta, despachados cora isenção de ,clireatos em 22 de
outubro de 1937, pela Nota Livre n. 229, conforme despacho de 19 de
outubro de 1937, do Sr. Inspetor da Alfândega., 	 -
- A Comissão de Revisão fundamentou seu parecer por, julgar que

os artigos de eapediente não se enquadram no vocábulo anieterlaisa,
e bem se acham claros e expressamente incluídos na disposição, do
Decreto n. 21.023 de 1934, vigente na época do processado; dizendo
Mais que as mereadorias••com similar nacional também não podem
gozar do isenção concedida por colidir com o preceito do - art. L° do
Decreto ri. 22.061/33.
• A Recorrente tomou conheeiniento do ato' 'recorrido' em 11. de

janeiro de 1939, tenda assinadotêrmo de responsabilidade dentro do
prazo , permitido pela legislação ern vigtar, de vês que requerido em
19 de janeiro de 1939 e concedida permissão para assinatura dentro •
de 10 dias a partir do despacho do Sre Inspetor em 25 de janeiro de
1939, foi assinado em 3 de fevereiro de 1939.

Ouvida a Comissão de Similares, ficou esclarecido que não .há
similar registrado 'para os grampos de latão havendo para o pape/
para desenho e de linho para cartas:

Quanto a parte do Recurso relativa ao imposto de consumo en-
volvido pela mesma intimação da recorrida, não -é da 'competência
dêste Conselho, e sim do Conselho de' Contribuintes.	 ,

Isto posto, e:
Considerando que . para os geampos cle latão- não há similar na-

cional devidamente registrado;
Considerando que o. mesmo não -se verifica quanto tio papel para-

desenho e de linho para cartas;
Considerando que o contrato em- vigór entre a Recorrente e' a

União prevê- luneta° completa de direitos aduaneiros para os mate-
riais que importar, deve ser entendido material para os serviços da
estrada propriamente dito.

Considerando que havendo slmiler de produção siacional devida.
mente registrado vedado é gozo de favores aduaneiros, sejam quais_
Virarei os termos de leis; decretos ou contratos, ex-vi lege.

Considerando que não é da competência ,dêsto Conselho resolver
quento ao imposto de consumo reclamado e sim do Conselho te
Contribuintes: •	 •

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior dd
Tarifa em julgar procedente a rase:10o ?na relação aa.s, mateeiair

Ile eurao n. 3.28a-A-1.443 — Redução de direitos. — Recorrente,
The São Pauta Trainway Conipany Light and Co. Ltd.: recorrida, Al-
fandega de Santos.

Não havendo similar na produção nacional do "Secante
liquido" constituido cic rezina, agua raz., chumbo e manganês,
e sim para secante cm pó (rezinala rie• manganêsj, cld-se pro-
vimento co recurso, visto o material, impor tado • "Secante Lf-
qu'ido",- não ser o mesmo que aquele e registrado pela indús-
tria _nacional".

'lhe 'são Paulo Tramwny Light and' Cn Ltd.; recorre, Para -este
CorSelho do ato do Inspetor da Alfandega de Santos, que, baseada no
pcireceaade Chefe do ser-rito de Isenção da mesma AllaIndega," negou
eedueão de direitos para o metreial constante da a.a' adição, despa-
chado pela nota de importação n. 8.637, 4c 1938, sob aundamento de
existir similar devidamente registrado na produção nacional, fato este
que contesta a recorrente. .

Ouvida . a Comissão de Sinfilares, orgão competente sobre o -as-
sunto, 'concluiu em sua- sessão n. 97. de 14 de -fevereiro .ie 1940, que
o material a Secante LíqniI, onelituido de rezina, égua :az, Chumbo
e manganês, não tem similar na produção nacional.

Isto posto, e:	 •
• Considerando que o recureo se acha em ordem;
Cnneiderando que o material importado, na oobstanle se - tratar

de um seenele, é liquide e de composição diferente do ecante em
pa produzido e registando çorn similar nacional;	 .

Considerando que assim se pronunciou o grgr10 competente que é
a Comissão de Similares;

Acordam as membroe 	2.2 Câmara - do Conselho Superior de Ta-
rifa,. unanimemente em dar Paevimento UR reeurse.
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constantes das 1, 2' e 3" adiçôes despachadas com a nota livro
ft. 229/37; e em não conhecer do mesmo na parte concernente ao
imposto de consumo por falta de competência, unanimemene.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.861

'Recurso p . 4.513-A/2.994 — Isenção de direitos — Recorrente,
J. I. Case Company — Recorrida, Alfândega de _Porto Alegre.

• Só podem gozar de isenção de direitos os tratores exclu-
eivamente destinados à agricultura, classificados no art. 825
da Tarifa vigente.

J. I. Case Company, do Porto Alegre, requereu e obteve isenção
de direitos para 3 tratores, com fundamento no art. 12, alínea 29, do
Decreto la 24.023, de 1934.

Revendo a nota do despacho n. 299, de setembro de 1934, pela
qual foram desembaraçadas aquelas máquinas, a Comissão do Ins-
peção junto. á Alfândega daquela cidade, reputou ilegal a concessão
do favor, por não se tratar de tratores para a agricultura, mas do
tratores não classificados, para outros usos, tendo extraído guias
para pagamento dos direitos respectivos.

Intimada, na forma da lei, aquela firma interpôs recurso para
êste Conselho, dentro de prazo hábil e mediante depósito prévio da
importância em litígio.

Isto posto, e:
, Considerando que a Tarifa em vigor distingue duas espécies de

tratores, tanto assim que os destinados à lavoura são classificados
no art. 1.825, ao passo que os demais ou sejam os não classificados,
estão inclusos na pauta constante do art. 1.831 G.

Considerando que, embora a fatura consular referente ao mate-
rial despachado consignasse — tratores destinados à agricultura —
êsse material foi despachado como — tratores não classificado, do
art. 1.183, da Tarifa;

Considerando que o favor aduaneiro é tão só para os instru-
mentos com destino exclusivo à agricultura, pois é do espírito da
nossa legislação a restrição de favores dessa natureza;

Considerando que, na espécie, já há despacho denegatório
S. Ex. o Sr. Presidente da República, como faz certo a ordem n. 377,
de 23 de novembro de 1937, da Diretoria das Rendas Aduaneiras à
Alfândega de Santos;

Acordam os membros da 2" Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire. representante da Fa-
zenda Pública.

ACóRDÃo N. 8.862
Recurso n. 4.556-A/3.191 — Taxa de previdência social — Re-

corrente, S.A. _Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos..
"A recorrente goza somente de isenção de impostos de

importação- e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 643.
de 14 de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não consta
expressamente a isenção do direito de importação e demais
taxas aduaneiras, motivo por que toma-se conhecimento dó
recurso para, reformando a decisão recorrida, dá provimento;
quanto ao imposto adicional de 10 %, de que trata o art. 20
do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 193 .1, negando-se,
quanto à taxa de previdência social.."

Sociedade Anônima Fábricas "Orion" recorro para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a re-
colher aos cofres daquela, repartição o imposto adicional da 10 .10,
de que trata o art. '20 do Decreto n: 24.343, de 5 de junho de 1934,
e mais a taxa de 2 % de previdência social.

A recorrente, por força do seu contrato celebrado com o Governo
Federal, goza de "isenção •cle impostos de importação e expediente",
durante o prazo de 25 anos, para substâncias químicas, tecidos, ma-
teriais diversos, combustíveis e lubrificantes indispensáveis ao fim-
eioname.nto de- sua fábrica, aprovado pelo Decreto n. 16.973, de
8 de julho de 1925.

Portanto, goza a recorrente de isenção do imposto adicional de
10%, do que trata o art. 2° do Decreto ri. 24.343, rio 5 de junho
de 1934, visto tratar-se de um imposto de importação, conforme já
decidiu esta Câmara, pela acórdão u. 6.819, de 2 de outubro do
1939,. o qual foi confirmado por S. Ex.. d. Sr. ministro da :Fazenda,
em virtude de recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda,
como consta do oficio ri. 4, do Sr. chefe do gabinente, dirigido à
Presidência deste Conselho, publicado no "Diário Oficial" de 9 de
janeiro do corrente ano.

Em face do art. 2° do Decretcr,n. 613, de 14 de fevereiro do
1930, são isentas do pagamento da taxa de aprevidênCia social as
mercadorias e materiais despachados com "isenção de direitos do
art. 12, do Decreto n. 24.023, do 21 de março de 1934; as especi-
impertação para consumo e demais taxas aduaneiras", previstas no
ficadas no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da Arnerica do Norte, "as decorrentes de contratos com o Go-

rverno Federal, 'nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
',importação e demais taxas aduaneiras".

Diante dg exposto, vê-se que a recorrente não pode gozar de
Isenção da taxa de 2 % de previdência social, porquanto, de seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, nem
tão pouco se acha enquadrado • no favor previsto pelo art. 12, do
.Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934.

Isto posto. e:
Considerando que o imposto adicional de 10% do art. 2° .do

Decreto n. 24.343, de 5 do junho de 1934,.o imposto de importação,
.conforme já decidiu esta Camara pelo acórdão n. 6.819, de 2 de
'outubro de 1039, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr. ministro
'da Fazenda, como consta do ofício ri. , publicado no "Diário Wicial"
de 9 de janeiro do corrente ano;

Considerando que a isenção da taxa de previdência sodial coro-.
'preende as mercadorias decorrentes do contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de irnporlaçã:i
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. a°
do Discreto n. 613, de 14 de fevereiro de 1936;
'	 Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos
e demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Considerando que não cabe a esta. instancia apreciar supostas
lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal isenção,
porém, a ser discutida na esfera judiciária. Este Conselho, .apenas,
interpreta e aplica a lei fiscal como é de sua competência, não po-
dendo, assim transferir mais direitos, além dos que possue — nPnto
pitu xuris ad aliunr transfere potest, .quam ipso haberet;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 21.343, do 5
de junho do 1934, negando-se quanto à taxa do 2 % de previdência
social porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro do 1930.

Segunda Câmara Superior do Tarifa, em 22 de abril de 1940
Rodolpho Ortenblacl, presidente e relator.
Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa.

sonda Pública,	 .
ACURDÃo N. 8.863

Recurso n. 4.881-Al2.736 — Fatura consular — Recorrente,
Companhia Nacional de Cimento Portland — Recorrida, Mfandega
do Rio de janeiro.

"Está perfeitamente caracterizada a infração do art. So
letra f do Regulamento de . Faturas consulares, porquanto a
recorrente despachou a mercadoria com uma marca e a fa-
tura consigna na coluna própria uma outra completamente
diferente."

• Companhia. Nacional de Cimento Portland, recorre para este Con-
selho do ato do Sr. inspetor da Alfandega desta Capital que lhe impós
a -multa de 1 % por'infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pelas notas de impor-
tação n. 57.129 de 1934, de setembro do 1034, com a marca "San
Martins", uma -partida de cimento Podiam], .vinda de Buenos Aires
'pelo vapor nadonal "Ubá", entrado neste porto, em 3 de setem-
bro de 1934.

Consigna a fatura consular anexo, sob u. 1.681, na coama prôoria
de marca dos volumes: Cimento Portland "San Martin% oriRinanao
daí, a multa imposta por infração do art. 80 letra "f" do Decreto
É. 22.717, cie 16 dê maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que, a marca dos volumes das mercadorias con-

signadas • na fatura, deverá ser reproduzida no lugar competente;
Considerando que existe a divergência apontada, de vez que a

recorrente 'despachou a mercadoria com uma marca e a fatura cola-.
signa na coluna própria outra completamente diferente;

Considerando que, está perfeitamente caracterizada a infração
do' art. 8° letra "f", do Regulamento de Faturas Consularas;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos pegar provimento ao recurso.

Segunda Câmara Superior do Tarifa: em 22 de abril do 194a.
— Ródolpho Ortenblad. -presidente e -relator.

Fui presente:— Garciloso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública. .

ACÓRDÂ.0 N. 8.861,

' Recurso 11. 5.056-A-2.608 — Fatura Consular — flecor,renfe,
Standard ou l Co. Brasil — Recorrida, Alfàmlega . de Santos

Havendo coinei~ela entre os elementos constantes da
Fazenda Colúitlar e a Nula de Importarão de propsitura
de despacho, não cabe a aplicação de multa por divergenrát
encontrada em ato de conferdneia. baseada no art. 55. ia-
ciso 60 por otposta infração do art. 80 letras K, L e M do
Decreto' mi. 22.717, de 1933, mesmo para uma diferença

conforme a do presente caso, e siam, a pena l idade do
art. 55, inCiS0 1 0, de direito cm dobro, relativa no CXCCSSO
pelo qual já tendo respondido a recorrente, dá-se provimerlo
ao recurso.

Pela nota-de importação n. 54.186, de 1938, a Standard 011 Co.
of Brasil submeteu a despacho na Alfândega de Santos, urna par-
tida de gazolina a granel, vindo pelo vapor lang ue norueguèz Konos-
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(lar, pesando 1.960.240 quilos do art. 599, da tarifa, da taxa de
420600 por tonelada, além de um loto de querozene a granel.

Procedida a arqueação do tanque, segundo a fo.rma do costume
estabelecida no art. 8° da Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas o faesas do Renda, foi obeervado um acrescimo do 148.414
quilos correspondente a 7 1/5 r:c , relativamente a carga total do navio.

Os recorrente se 'sujeitaram ao pagamento dos direitos em do-
bro, pelo acréscimo, tendo em seguida sido imposta, pela represen-
tação apresentada, pelo Sr. inspetor, a muita de 1 %, de steórdo com
o disposto no art. 55, inciso 6° do citado decreto, e O desse ato que
os recorrentes, por não se julaarem obrigados ao pagamento dessa
multa, recorrem.

Esta Camara do Conselho Superior de Tarifa já tem se pronun-
ciado era várioaa acórdãos quanto a interpretação que deu ao citado
dispositivo de Lei para casos idênticos, isto é, que havendo coinci-
dência entre os elementos coastantes da Fatura Consular e aqueles
constantes ela Nota de propositura de despacho, atendidas estão as
exigancias processuais, prosseguindo o processo de despacho as suas
normas, conforme prescrições legais.

Urna vez atendidas a formalidade processuais, não mais cabe
aplicação de penalidade decorrentes de divergências encontradas em
ato de coferência, baseadas no inciso 6° do art. 55 do Decreto
n. 22.717, e 1933, e sim as penalidades especificadas no inciso 10
do art. 55 tia mesma lei, e dispo tiro vigente na Nova Conolidação
das Leis das Alfândegas e Mesas de Renda, que são as multas cha-
madas de expediente.

O Decreto n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, em seu artigo 10,
declara o seguinte:

"Fica substituida a atual redação do art. 55 inciso 60 do Regu-
lamento baixado com o Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933,
pelo seguinte:

"Pela infração das exigèneias constantes do art. 80.
Incisos G, I, J, IÇ L, M, N, O, P, O, R, S, e art. 12,
serão punidos os importadores ou donos das mercadorias
com a multa de 1 a 5 (,a, sobre o total dos direitos de impor-
tação das mercadorias propostas a despaches, sem prejuizo

'de outra qualquer penalidade em que tiverem incorrido no
preente regulamento, sendo, metade da multa adjudicada
ao funcionário que verificar e comunicar a infração".

"Para aplicaeão dessa penalidade, nos casos do infra-
ção das letras K, L, M, do art. 8°, serão entretanto tolera-
das as diferenças de peso para mais ou para menos, não
excedentes de 4 a/s, desde que as mercadoria sejam susce-
ptiveis de variação eu lolatilização."

No caso do dólo evidente, impor-se-há a multa no mesmo, inde-
pendentemente de qualquer farina de processo.

O processo de verificação da Fatura Consular com a Nota do
Importação do propositura de despacho, é feita na mesa de mani-
festo, onde se ohervam unieamente as formalidades intrinsicas dos
documentos apresentados, eern contudo haver qualquer contato ou
comparação corp os materiais importados, o que é feito em segunda
fase do processo, isto é, em ato do conferência. Encontrados os do-
cumentos em ordem nessa fase, na proposit-ura de despacho da mer-
cadoria, atendidas estão as formalidades consignadas do art. 8° do
citado decreto.

Como então, pergunta-se, voltar depois do despacho concluido
aplicar uma multa por infração do art. 8° de citada Decreto, quando
os documentos se encontram em ordem, o as divergências encontra-
das são decorrentes de fatores involutárlos e fóra do controle do
importador ? Para isso, o Ragulamento prevê outra penalidade no
sentido de acautelar os intareeses da Fazenda, a qual está prevista
no inciso 1 0 do mesmo art. 55 do invocado regulamento.

Outra penalidade ai é imposta, quando, verificadas as con-
dições previam no Nova Conaolidação das Leis das Alfândegas e
Meeas do Renda, isto é, a multa do expediente. „Pergunta-se agora;
como aplicar o dispositivo citado no Decreto n. 1.028, art. 1° para
mercadorias suseeptiveis a alteração atmosférica, num limite de
4 Vo, desconhecidos que são ainda, as variaçõe no ato do exame dos
documentos ? Não parece impossivel a aplicação do citado disposi-
tivo quando existe outra multa prevista em lei pára os casos de di-
vergências encontradas no ato de conferência ?

Isto posto, e:
Coneiderando que o recurso se acha em ordem; .
Considerando que no ato de propositura do despacho da merca-

doria manifestada nenhuma divergência foi encontrada entre os
documentos examinados, e que fazem parte do processo;

Considerando que a mercadoria importada, pelo seu processo de
descarga de verificação de seu peso, logicamente' irnpossivel seria se
obter valores coincidentes entre aquele constante . dos documentos de
importação e os obtidos na verificação de mercadoria;

Considerando que, excedendo a diferença de direitos ao limite
de 5200,a pelo acréscimo ocorrido, as recorrentes já responderam
pela multa de direitos igual ao acréscimo encontrado;

Considerando que antes da vigência do Decreto ti. 1.028, este
Conselho julgou unânimemente casos de acréscimo superior a 4 %,
entendendo que não cabia aplicação (e multa baseada no inciso 60
do art. 55 do Decreto n. 2.2.717, de 1933, sempre que housaesse

coincidência entre os elementos transcritos na Fatura Consular e na
Nota de propositura do despacho;

Considerando que examinado a forma e a finalidade dos exames
feitos no desembaraço da mercadoria nas aduanas, não se encontra
meio prático de aplicação do disposto no art. 1° do Decreto n. 1.028,
de 1939, urna vez que as diferenças encontradas para os materiais
aí citados como sensiveis às condições atmosféricas só são encon-
tradas em ato de conferència da mercadoria propdsta a despacho;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento' ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 22 de abril de
de 1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente o relator.

Fui presente. Recorri deste acórdão. — Garcilaso Venoso
Freire, representanto da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Ulisses Sampaio. -
Nota: — Pelo prazo de oito dias, a partir da data da pdiblic-a-

çâo do acórdão acima, o processo respectivo, com o recurso do Re-
presenta.nte da Fa aenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para
a vista caie, pelo § 1° do art. 21 do Regimento interno, é facultado
aos interessados. — José Pinto dos Santos, secretário.

aeónnÁo N. 8.865

Recurso n, 5..166-A-2.916 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfandega
do Rio Grande.

Só estéo isentos da taxa de previdéncia social, as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2 do Decreto
n. 643, do 1936.

Para este Conselho, aterididas as exigências regulamentares, re-
corre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se lhe
faz, da taxa de previdência social, seibre as mercadorias despachadas
pela nota livre n. 147, de 1936.

O Decreto n. 643, que regulamentou a cobrança daquela taxa, só
isentou desse pagamento, o trigo, os combustíveis, as _mercadorias
previstas no art. 12. do Decreto n. 24.023, de 1934, as especificadas
no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte e as que
gozarem de isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando, que pelo seu contrato com o Govèrno, só goza a

recorrente do isenção de direitos e de taxa dc expediente;
Considerando, que o material pela mesma importado não está nas

demais condições previstas em lei;
Acordam os membros da Segunda Camara' do Coaselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votes, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 22 de abril de
1940. — Rwlolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
latar.

Fui presente.	 Carenas° 'Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,'

A córtnlio N. 8.800

Recurso n. 5.375-A-2.577 — Isenção de direitos — Recorrenta,
Companhia Nitro Química Brasileira — Recorrida, Alfandega de
Santos.

Tratando-se de material importado, corno parte de um
conjunto e em quantidade compatível com as necessidades
da montagem do mesmo, dd-se provimento ao recurso.

A Companhia Nitro-Quimica requereu à Inspetoria da Alfandega
de Santos, isenção do direitos para 510 volumes, contendo materiais
destinados à instalação de uma fábrica do produtos químicos e soda
artificial, tendo aquela autoridade concedido a. isenção solicitada para
o item 4, constante de 325 barricas, contendo rebites de ferro, simples,
cujos direitos foram cobrados integralmente. Deste despacho recor-
reu a prejudicada para êste Conselho, dentro de prazo habil e medi-
ante o depósito prévio da importancia respectiva.

Convertido o processo em diligência, foi ouvida a Comissão de
Similares, que foi de parecer "tratar-se de um conjunto metálico", do
citai os rebites importados faziam parte e em quantidade compativel
com as necessidades da montagem, de acórclo com o certificado
técnico.

Isto posto, e:
Considerando, que o parecer da Comissão de Similares baseou-

se no certificado técnico, passado pelo engenheiro, designado pela au-
toridade que julgou o processo;

Considerando, que esse certificado deve merecer fé, mesmo porque
o favor aduaneiro fica condicionado à ulterior prova de boa aplica-
ção do material importado;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara do
Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 22 de abril de
1940. Rodolpho OrtenNad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente...msa_asárclo .V.eilos_q_Frejte	 arepreseat ila._ 	  -PL12 da F
zenda Paiblicaa
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9cor,DA'o N. 8.867

--Reaurso n. -5.493-A 2.841 - Faturas Cosulares - Recorrente
Standad Oil Company of Brasil - Recorrida, Alfândega do Rio do
Janeiro, •

"O pcso da mercadoria submetida a despacho estava
de acordo com o taturado, o que foi verificado pelo .con-
fronto dos dc,cunientos apresentados por ccesião de dar
entrada no manifesto, não cabendo, portanto, pena idade
por infração do art. 8', letra M, do decreto n. 22,77, de 16
ire maio de 1033."

Considerando, finalmente, que a mercadoria em apraço foi des-
pachada pela nota de importação n. 84.474, de 1938;

Acordam os membros da Segunda Câmara de Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda ,Camara do Conselho Superior de Tarifa,' em 22 de
abril de 1940. - ltodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araujo,
relator,

Fui presente.	 Gare-ileso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

aeóraiXo N 8.860

Stanaard- OR Company oa Brasil recorre para este Conselho do
ato do Sr. inspetor da Alfânde,ga desta capital, que lhe impôs a
multa de 1 aa, por infraeão do regulamento do Faturas Consulares.

A recorrente despachou, naquela aduana, pela nata do impor-
tação n. 60.226a de agosto de 19, ires milhões, seiscentos e ses-
senta e nove mil, quatrocentos e oitenta e um quilos do querozenc,
da taxa de 260$000 por toaela•da, do art. 590, da Tarifa algente.

Distribuido o despacha ao conferente de saída, amuou o Mes-
mo um acréscimo do 7.882 quilos, pelo qual pagou a recorrente a
multa de direitos em dobro, conforme nota de .diferenaa ri. 69.328,
de 10 do agosto cie 1938, anexa.

Procedida, posteriormente, a revisão da' mencionada, cal, foi
levado no conhecimento daquela Inspetoria, a divergência verificada
pelo confereate do despacho. originando daí a multa imposta por
infração do art. 8 jeira Ma do decreto n. 22.717, de 10 de maio de
1933.

Isto posto, e:
:Considerando que a recorrenta já foi multada em direitos em

dobro, pelo acréscimo verificado pelo conferente do despacho;
Considerando que a mercadoria despachada -estava de acordo

com o peso faturado, o que foi verificado pelo confronto dos do-
cumentos por ocasião de dar entrada no manifesto, não cabendo,
por isso, penalidade por infração do art. 8°, letra M, do decreto si-
todo;

Considerando que o art. 1° do decreto-lei n. 1.028, de 4 de ja-
neiro do ano próximo findo, nas infrações das letras k, 1 e na do
art. 8°, manda tolerar as diferenças de peso, para mais ou para ^me-
nos, não excedente de 4 desde que as mercadorias sejam susce-
tíveis de variação de peso. em virtude das condições atmosféricas,
ou de evaporação ca volatilização; 	 •

Considerando que, mesmo que tivesse havido infração, as leis
retroagem, quando para beneficiar as partes;

Considerando, finalmente, que assim já tem decidido esta Câ-
mara, em casos idanticos:

Acordam os membros da Se gunda do Conselao Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, cm dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Suparioa de Tarifa, em 22 de
abril de 1910. - Rodolpho Ortenblad, presidente. Odilio Araujo,
relator.

Fui presente, - Gomiloso Velloso Freire, representante da Fa-
zeada Pública.

acoima() ai. 8.868

Recurso n. 6.137-A13.652 - Diferença de -direitos - Recor-
ente, Condoroil & Paint S. A. - Recorrida, a Alfândega do Rio da
Janeiro.,

"21. mercadoria despachada é originária da china,
°ululo declara wi coluna .própria da fatura- consular, mo-
tiro por que está sujeito à Tarifa Geral, na conformidade
da cireu 7ar ministerial n. S. de 19 de março de 1938."

Condoroil & Paint S. A. receara para este Conselho do ato do
Er. inspetor da Alfandega desta capital que os intimou a recolher
aos cofres daquela repartição a importância de 845$400, proveni-
ente cio diferença do taxa entre a Tarifa Geral e a mínima, apurada
em 'masa() de despacho.

A firma recorrente despachou naquela aduana, pela nota de im-
portação n. 81.474, de 193a, dez tambores, contendo óleo de madeira
da China, pesando 2.134 quilos, dá taxa mínimo do 1a5a0 por quilo,
do art. 286, do 1936, da _tarifa, vigente.

A fatura consular anexa, sob u. 243, consigna na caluna pró-
pria - pois origem China - país cie procedência Estados Unidos.

Procedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, .pela representação pro-
tocolada sob ri. 49.143, de 24 de outubro do ano próximo findo,
que o cálculo para o pagamento dos direitos devidos teve por base
a taxa mínima da Tarifa, do art. 286-6, quando, consoante o que
determina a eircular do Sr. ministro da Fazenda, gt 8, de 19 de
março de 1938, aos produtos originários da China deverá se aplicar
a Tarifa geral, a partir de 2 de dezembro :de 1937, data em quo cor•
vigido o- engano contido na circular ri. 16, 11 de dezembro de
1.931.

decurso n. 6.189-A-3.653 - Diferenaa de direitoa - Recor-
rentes, Condoroil & Paint S. A. - Recorrida, a Alfândega do Rio
do Janeiro. .

"A. mercadoria desPacliada é originaria da China, se-
gundo deeleva na Muna propria da fatura consular, mu-
firo por que está sujeita a Tarifa Geral, no conformidade
da Circular Ministerial 71. 8, de 19 de março de -1938%

Concloroil & paini S. A. recorre para este Conselho do ato do
Sr. Inspatoa -da Alfândega desta Capital ride os intimou a recolher
aoS cofres daquela repartição a importância de 1:517$5, proveniente
de diferença -da, taxa entre a Tari1 Geral e a mínima, apurada em
revisão de despacho.

A firma recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de
importação n. 5.799, de 23 do janeiro do 1939, quinze tambores,
contendo oleo de madeira . da China, pesando liquido 2.974 quilim,
da taxa de 1a560, do artigo 280, de 1936. da Tarifa vigente. (

A fatura consular anexa, sob n. 18.406, consigna . na coluaa
própria - pais de origem China - .pais de procedência Estados
Unidos.

Procedida, posierioemente, a revisão da nata mancionada, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representação pro-
tocolada sob a. 39.318, de 25 de agosto do ano próximo findo, que
o calculo para o pagamento dos direitos devidos teve por base a
taxa miníma de. Tarifa, do artigo 286, do 1936, quando, consoante 3
que determina a circulai? do Sr. Ministro da Fazenda, n. 8, do 10
de marco de 1938, aos produtos originário.; da China deverá se apli-
car a Tarifa geral, a partir ele 2 do dezembro de 1937, data que fai
corrigido o engano -centido na circular ra 16, de 11 de dezembro
de 1931.

Isto posto, e:	 •
. Considerando que o país tia origem da mercadoria despachada

é China, segundo declara DR coluna própria a 'fatura consular
anexa;

Considerando que a circular do Sr. Ministro da Fazenda n.
de 19 de março de 1938. manda aplicar a tarifa geral para as mer-
cadorias origioárias. da China, a partir de 2 de dezembro de 1937;

Considerando, finalmente, que a mercadoria em apreço, foi deg
-pachada- pela nota de importação n. 5.799, de 23 de janeiro de, 1039;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Camara do Conselho Superior . de Tarifa, em 22 de
abril do 1940. - Rodalpho Ortenblad, Presidente. -.- Odilio Araujo,
Relator.

Fui presente. - Carcilaso Velloso Freire, Representante dc
Fazenda Pública.,

AGaDÃO N. 8.870

Recurso n. 6.475-A-3.650 - Fautra Consular - Recorrente
.Atlant. Brasil Limitada - Recorrida, a Alfândega do Rio de Janeiro

"Fatura Consular que deu entrada no Consulado respe-
ctivo antes da entrada do navio no porto do destino da mer-
caddria, embora legalizada em dota posterior, por motivo+
justificados, não está sujeito a nenr4dade, regulamentar.'

Um serverituario da Alfândega desta Capital levou ao conheci.
mento da Inspetoria que a Fatura Consular n. 6.315, do Consuladf
do Brasil em Londres, fora ali apresentada, - em data posterior à, en-
trada do navio no porto desta Capital, isto é: no dia' 27 de novembre
de 1939.

Ouvida a respeito, declarou a firma interessada Atlantis Bra-
sil Ltd. - que a fatura em questão foi presente ao Consulado no
dia 25 do novembro e só foi legalizada a 27. porque o dia 25 caíra en.
um sabado e nunca os consulados legalizam os documentos no mesa -
mo dia da apresentação.

Em vista dessas alegações, a Inspetoria da Alfândega intimou a
recorrente a fazer prova da hora em que se inicia o expediente do
Consulado de Londres.

Entrementes, pelo oficio n. 119; de folhas 17, aquele Consula-
do comunicava à Alfandega recorrida que a fatura em questão dera
entrada naquele departamento no dia 25 de novembro de 1939, mas.
que, coincidindo essa data com um sabado, a respectiva legalização
só foi feita na segunda-Seira, 27,

' Apreciando o caso, c Inspetor da Alfândega julgou improcedente
a representação e, na forma do artigo 12, do Decreto n, 007, de 1933,
recorreu. ex-officio, para este Conselho..

IÉta, poato, :
Considerando que ficou oalcialmente provado pelo ofício de

Consulado, como documento que deve merecer fa pública, que kis-
,

Isto posto, e:
Considerando que. o pais de origem da mercadoria despachada

é a China, segundo declara na coluna própria a fatura consular
anexa;	 .	 . ,

Considerando que a circular do Sr. ministro da Fazenda n. 18,
de 19 de março de la38, Manda aplicar .a. tarifa geral para as mer-
cadorias originárias da China, a partir' de 2 , ^de dezembro de 1937!
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tura consular inquleada de irregularidade, foi apresentada ao con-
sulado antes da entrada do vapor no porto do destino da mercadoria;

Considerando que as circunstâncias ocorrentes e devidamente
explicadas, justificam a demora da legalização da fatura;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente ,em negar provimento ao recurso, els
officio, para manter a decisão recorrida,

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 22 de abril
de 1940. — BodolPho Orlen,b/od, Presidente. — Ulysses Sampaio,
Relator.

Fui presente, — Gorcil«so Velloso Pr;.,ire, Representante da Fa-
zenda Pública.	

acónoÃo N. 8.871

Recurso n. 6.216/A/869 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Byington & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

Móveis de aço com partes elétricas que completam os
ditafones, classificam-se como parles de gramofones e se-
Melhantes, art. 1.748 da Tarifa, sujeitos à taxa de 11$4 por
quilo, em conformidade com a nota u." 296.

Byinglon & Comp. despacharam na Alfândega do Rio de Janeiro,
pela nota n. 30.325, de 1939, móveis de aço não classificados com
partes de outro metal cromados ou niquelados, e, por não ser essa
claasificação. aceita pelo conferente do despacho, pediram fosse on-
vida a Comissão da Tarifa. Esta, com parecer unânime, decidiu que
a mercadoria fosse classificada no art. 1.718, como parles de gra-
mofones e semelhantes, sujeitos a taxa de 11$4 por quilo, conforme
a nota n. 296. O relatos deu o seguinte parecer: "O objeto em causa
não é simplesmente um móvel, mas um móvel com partes elétricas
que irão completar o dilafone". Os interessados não se conformaram
com a decisão e dela recorreram, no prazo legal, tendo recolhido a
diferença de direitos e multa.

Os recorrentes solicitaram a retirada da amostra, solicitando a
juntada de fotografia e catálsgos. O conferente objetou que a foto-
grafia do objeto não mestra a parte da instalação elétrica. A amos-
tra foi retirada.

Dizem os recorrentes que os gabinetes ou estantes são realmente
fabricados para servir os fonógrafos ditafonee, mas que estes fun-
cionam perfeitamente sem eles. Quer da fotografia, quer nos ca-
tálogos não aparecem as inatalaeões elétricas que motivaram a im-
pugnação e a decisão da Comissão, em ambos se vê apenas a parte
externa dos denominados gabinetes ou estantes. Os recorrentes si-
lenciam quanto às referidas instalações e esse silêncio confirma a
sua existência.

Não pode, porém, este Conselho examinar as referidas instala-
ções porque os interessados retiraram a amostra e não as deixaram
visíveis na fotografia apresentada. O julgamento tem de ser feito
apenas diante da informação da Comissão de Tarifa e das razões do
recurso. Aquela informa que "o móvel tem . partes ,elétricas que irão
completar o ditafone"; e recurso admite que "os , gabinetes são real-
mente fabricados para servir os fonógrafos ditafones".

Assim, faltando a amostra, não pode o Conselho decidir se os di-
tafones funcionam sem o móvel, como alegam a seguir os recorrentes.

Isto posto:
Considerando que a Comissão de Tarifa verificou ter o móvel

em lide partes elétricas que irão completar o ditafone e os recorren-
tes confessam que foi fabricado para servir o referido fonógrafo;

Considerando que a retirada da amostra impediu o Conselho de.
examinar as demais razões dos recorrentes;

Considerando que, assim, outra classificação não pode caber ao
objeto, senão a de parles de gramofones e semelhantes, conforme
decidiu a Alfândega recorrida:

Acordam os Membros da 1' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 ft Câmara. do Conselho Superior de Tarifa, 24 de
abril de 1940. — Hildebrando Neudon de Barcellos, presidente. —
Octario Lopes SÓ Campos, seletor.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

Ausente e Sr. Ribeiro de Menezes.

aeamSko N. 8.872

, Recurso n. 6.258/A/877 — Classificação de mercadoria --- Re-
correntes, Cunha Solo Maior & Comp., Ltda. — Recorrida, Alfândega
de Santos.

Transformadores elétricos de som de aplicação exclu-
sÁva cm aparelhos de rádio-telefonia, classificam-se no ar-
tigo 1.583, COMo pertences de aparelho de rádio-telefonia,
pagando direitos segundo seu peso.

Cunha Soto Maior & Comp., Ltda., despacharam, pela nota nú-
mero 56.028, de 1939, na Alfândega de Santos, "transformadores
elétricos de intensidade de som e semelhantes", art. 1.652, taxa de
5$5 por quilo, pedindo fosse ouvida a Comissão de Tarifa, por haver
sido impugnado o despacho. A Comissão, depois de ouvir um técnico,
decidiu classificar a mercadoria no art. 1.583, como pertences de
aparelhos de rádio-telefonia.

O técnico ouvido declarou tratar-se de transformadores de som
e bobinas de choque, de aplicação exclusiva em aparelhos de rádio-
telefonia, tendo. porém. todos os característicos dos transformadores

genéricos. Os interessados não se conformaram e recorrem ' da de-
cisão, depois de recolherem a diferença de direitos e multa.

Os recorrentes entendem que, sendo, como são, trauefermadores
de sem, conforma afirma o te.enic,o, não lhes pode alterar a classifi-
cação- o fato de terem aplicação exclusiva em aparelhos de Sadio-
telefonia porque o art. 1.583 somente sujeita às taxas desses apare-
lhos as ênea partes e pertences não classificados, e os transforma-
dores estão devidamente classificados. Alegam ainda que o art. 18
das preliminares obriga à mesma conclusão.

Não procedem na razões dos recorrentes; desde que os transfor-
madores são de aplicação exclusiva em aparelhos de rádio-telefonia,
conforme afirma o parecer técnico, deixa do ter classificação na Ta-
rifa, porquanto aqueles que estão especificados no art. 1.652 são
genéricos, podendo servir para variados usos. Se os transformadores
em lide têm característicos que restringem a sua aplicação aos apa-
relhos de rádio-telefonia, é claro que são pertences tirasses apare-
lhos e como tal têm de ser classificados.

Isto posto:
Considerando que o parecer técnico declara que os tcansforma.

dores em questão são de aplicação exclueiva em aparelhos de radio-
telefonia;

Considerando que não se trata assim de trans:forreadores espe-
cificados no art, 1.652, que podem ter as mais variadas aplica
çõeso

'Considerando que, sendo de aplicação exclusiva em aparelhos
de rádio-telefonia, são pertences desses aparelhos e como tal devem
ser classificados, conforme decidiu a Alfândega recorrida:

Acordam os membros da 1 Câmara do Conselho . Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1' Camara do Conselho Superior cia Tarifa, 24 do
abril de 1940.. — Ilildebrando Newton de Barcellos, presidente. —
Ocíasio Lopes Só Campos, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazeada Pú-
blica.

aodnoao n. 8.S73
Recurso n. 6.109/A/R/949 — Direitos sÔbre envoltórios -- Re

correntes: Davidson Pulen & Companhia; recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

Não sendo indelével a tinta de que foram marcados os
sacos, &les ficam sujeitos ao pagamento dos direitos. Inde-
fere-se o pedido de reconsideração.

Pedem Devidson Pullen & Companhia reconsideração dei :icór-
dão fl. 4.(i51, que mandou sujeitar' ao pagamento dos direitos os
sacos que o Laboratório Nacional de Análises declarou não catarem
marcados com tinta indelével, negando, assim, provimento ao re-
curso n.92 1-A.

. Como fundamento do pedido, alegam os requerentes: -
"Baseia êsse pedido de reconsideração em que o pró-

prio acórdão n. 4.051 consigna o fato de que em um saco
a tinta desapareceu e em outro não; entretanto, foi negalo
provimento ao recurso sebre a totalidade dos sacos despe-
citados e questionados.

Os requerentes, aproveitando-se de uma expressão Contida no
acórdão, "verifica-se pelas amostras que em um saco a tinta des-
apareceu e em outro não", prtendem deslocar a questão do seu ver-
dadeiro eixo.

O que este Conselho decidiu foi "—negar provimento ao recurso
da decisão de primeira instância" —. Ora, essa decisão é clara e poa
sitiva. A Comissão de Tarifa foi de parecer:

" —Amostra n. 1: estando o saco marcado a tinta mio
indelével, deve ficar sujeito ao pagamento do tributo;

Amostra n. 2: não tendo desaparecido a tinta da marca
e estando esta de acôrdo com o prescrito TIO art. 42, ri. rtr,
letra b) das Preliminares, nãO deve o envoltório pagar dia
seitas."

É essa a decisão homologada pelo Sr. inspetor e sóniente
ela poderia haver recurso, visto como parte da mercadoria foi con-
siderada bem despachada. Nestes lermos é que foi negado provi-
mento ao recurso.

A afirmação que ora fazem. os requerentes de que deveria se
considerada como mareada a tinta indelével toda a partida, é absurda
e infantil, visto como o Laboratório declarou mie uma das amos-
tras de sacos estava mareada com tinta não indelével. E é o que se
-verifica na amostra junta.

Sare qual a quantidade dos sacos, cujos direitos devem ser co-
brados, isso compete à Alfândega e não a êsto Conselho resolver.
O Tribunal apenas decidiu que os sacos nos quais a tinta saiu com
a lavagem estavam sujeitos a direitos e essa decisão continúa de
pé, porque está de acôrdo com a análise do Laboratório e com as
provas dos autos.

Consequentemente.
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Trabalho, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de re-
consideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
24 de abril de 1940. — Hildebrando Nendon • de Barcellos, presiden-
te e seletor.

Fui presente: Leão Caçador. representante da Fazenda Pública.,
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A1óaDXOu. 8.874

RecursO n. 6.412/A/R/966 — Classificação de mercadoria • —
Recorre-p ies Glossop & Cia.; recorrida, Alfândega do Rio chi Janeiro.

Os tubos de cortiça que ainda vão sofrer preparo para
tornarem utensílios cle máquina, classificam-se como obras
não classificadas de cortiça, no art. 331, porque se cOm-

	

preendem utensílios . por acabar.	 -
Pedem Glossop & Companhia reconsideração do acórdão' mime-

ro 6.874, que negou provimento ao recurso do ato da Alfândega do
Rio do Janeiro, que não considerou utensílios de máquina a merca-
doria despachada pelos requerentes pela nota ri. 46.763, de 1931.

Fundamentam o pedido em que ésses tubos são realmente .uten-
sílios, como demonstra o catálogo junto ao processo; e que, nenhum
outro uso ou emprego têm tais tubos de cortiça -a não sor em uten-
sílio cle máquina, sendo, assim, partes integrantes dèsses utensílios,
devendo seguir o mesmo regimen tarifário.

A Tarifa, quando se refere a utensílios, não estabelece a hipó-
tese de seguirem o mesmo tratamento aqueles objetos ou obras que.
ainda não constituem utensílios, propramente dito.

Com os tubos eln causa ainda se irá fazer o utensílio; por ora,
não o são. Constituem uma obra de adaptação; e corno essa obra
não está classificada nominalmente, tem de ser classificada no arti-
go genérico das obras 'não classificadas.

Consequentemente:	 •
• Acordam os membros da Primeira. Câmara do Conselho Superior
de Trabalho, por unanimidade de voteis, indeferir o pedido de re-
consideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
21 de abril de 1940. • Hildebrando Newton de &Imanas, presiden-
te e relator.

ui presente: Leão Caçador, representante da Fazed.da Pública.

ACÓRDÃO N. 8.875

Recurso n. 5.550A/R1.010 — Classificação de Mercadorias —
o Recorrente, S. A. Tecelagem de Seda Ralo Brasileira •— Recorrida,
-Alfândega de Santos.

• Os fios de seda artificial para tecelagem, constiluidos
por filamentos curtos e longos, classificam-se no artigo 183
da Tarifa, sujeitos er. taxa -de 2286 o quilo, tarifa mínima.-
'Mantem-se o acórdão.

Pe.de a S. A. Tecelagem de Seda Italo Brasileira • reconsideração
cio acórdão n. 4.892 que negou provimento ao seu recurso do _ato da
Alfândega do Santos mandando classificar no artigo 183 da pauta.
taxa de 22$6 o quilo, como fio de sêda artificial para tecelagern.
a mercadoria pela requerente despachada corno fio- de borra de secla
pela nota 33,461 de 1936.

Por, ter aquele acórdão iSentado a interessada da multa igual
aos direito:, Visto como o despachei fôra formulado de acordo com
decisão existente, da Alfândega eie origem, 'pretende agora que não
lhe seja cobrada a diferença dos direitos porque. diz, a mercadoria
foi importada . na vigência da C..ecisão. É o único argumento que
apresenta.	 •	 -

Essa razão, no entanto, é fragil e em -contrário a toda a, juris-
prudência fiscal e regras legais estabelecidas. .	 .

Consequentemente,
Acordam os membros da 1.' Câmara do Conselho 'Superior de

Tarifa, por unanimidace de votos, indeferir o pedido.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

24 de 'abril de 1910. Hildebrando Newton de Barcellos, presidente
e relator.

Fui presente'	 Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

isc4ao_Xo x. 8.870

Recurso n. 1.468/A/482 --- Classificação cie Mercadoria —
corrente, Ford Motor Co. ExPort Inc. -- Recorrida, Alfândega de.
santeá.

, Classifica-se como aparelho • físico de, ferro aquele no
qual predomine incontestavelmente o ferro, tendo na parte
superior, unicamente, noz quadro de malória plástica, o qual
não . ocupa toda a superfície do aparelho, nem, se dá -a : lapa-
-lese de ficar oculta a parle de ferro, quando em uso o apa-
relho.

• Ford:Motor Co. Inc. despachou na Alfândega de Santos pela
nota 39.249 de 1935, aparelho físico de matéria plástica, dó -art.
n. 1.657 da pauta - o taxa de 1781 o quilo.

Em conferência quiz desclassificar para aparelho 'físico 'clo ferro.
A Comissão .da Tarifa considerou bem despachada a - mercado-

ria e o Sr -. Inspetor. assim dcçicin..
-	 É dessa decisão que recorre,	 -d. dentro o prazo legal. .

Examinada a estampa - de fls. 53., verifica-se tratar-se ' de um
"test'5. para laboratório, que é, de fato, um aparelho físico.. Mas é
ornai - toda, a caixa de ferro, tendo amenas, ira parto superior, um qua-

• drO de. matéria plástica, no, qual. eStibr. Os -voltímetro:, 'etc. 	 .
predorninancin do .ferro é incontestável e, , quando ' em'uSo o

af arelho, essa parte, Co ferro não fica -oculta.
A Ineréaclioria foi, portanto, beM 'Classificada

T.sfri pdsto, e:
Considerando (tile a caixa do aparelho é quasi toda de ferro, ten-

do apenas na Parte superior um quadro da matéria plástica;-
Considerando que essa caixa de ferro não - fica oculta quando em

uso o aParelho . -, não predominando; portanto, rio vulto e Muito menos
• no peso, o quadro de • matéria -plástica;

• Acordam os membros da' 1.` Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento' ao recurso.
;	 Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

•em 24 de abril de 1940. — Hildebrando Newton de BarealloS,' presi-
dente e relator.
• • Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACóRD:i0 N. 8.877
• Recurso n. 4'.012-A-406 — Classificação de mercadoria — Recor-

rente, A. Sampaio & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.
-- • O conjunto constituindo um vukanizador, tem a sua clas-

sificarão própria no artigo 1.858, combinado com o artigo nú-
mero 1.831, da Tarifa, sujeito à taxa que ao , Mesmo competir,
segundo o seu peso.

A. Sampaio & Comp., despachou na Alfândega do Santos, pela PO

n. 13.618, de 1936, ia adição, máquinas- operatrizes, de 10 'até 50 qui-
- los, artigo 1.831, da pauta e taxa de 18550 o quilo.

. - Em conferência foi essa classificação impugnada, em parte, para:
• utensílios manuais; vuleanizador, do artigo 1.887; autoclave pequeno
de capacidade não excdeente de 50 decímetros cúbicos; e forno de fer-
ro, com 'parte cie cobre, do artigo 845, taxa de 2.080 é Mais 50 10.

A Comissão da Tarifa, depois de ouvido um técnico, -assim classi-
ficou o aparelho: a) antoclave pequeno, do artigo 1.787, ou seja obra

• não classificada, não espicificada de cobre, com partes cromadas, do
• artigo' 791 e taxa de 13$520; •h) fogareiro da ferro galvanizado, coro

partes cle cobre, do artigo 815 e taxa de 2$080 mais as sobretaxas cie
30 °I° e 20 °I°, a peça que serve de base' ao aludido autoclave.; e) e -e
muno de bronze como parte do aludidouutoclave, sujeito à taxa de
10$4. por c -onstituir uma obra de cobre não especificada, simples, do
artigo 791.

0- Sr. inspetor assim decidiu e é dessa decisão que recorrem, den-
tro do prazo legal, tendo pago a quantia exigida pela nota 26.291.

- O'parecer do técnico assim conclue:.	 •"O conjunto é o pequeno autoclave de uso generalizado
r na prática hodierna, na protese'dentária, esepcialmente, para
'a fundição da vulcanite". • .

Por este Conselho, foi solicitado o parecer do Instituto de Tecno-
logia.

•Esse Departamento chegou 'à conclusão seguin(e.:
• '"A mercadoria em apreço . é, realmente, constituída por

• 1) um auoiclaVe; 2) moldes para a Matéria a ser vulcani-
sada e3), um fogareiro. O "coijunto" constitue portanto ' • um

• "vulcanizador" pois dele constam todas as , peças necessárias
• - a -assa' operação"

. , 'Nas -estampas representativas do objeto em causa, a fls. 23 e 2-1
dêste processo; lè-se: "Lewis Cross Bar Vulcaniser Vidcanisador"
(fls. 23); e "Time Sundent Voloaniser with gas reg,ulalor and timing
attachment". (fls. 24).

A Alfândega recorrida-classificou, como se viu, o conjunto pelas
suas partes. Mas de acordo com as'conclusões do Instituto, essas partes,
reunidas constituem,. exatamente, o vulcanisador.	 •

Ora, o vulcanizador está nominalmente classificado no artigo 1.858
da Tarifa, o qual manda que a ele se aplique a taxa das máquinas ope-

•ratrizes.
Assim, não é acertado desmembrar-se dm aparelho com função

• definida, para classificá-lo pelas suas partes.
Isso posto, _e:
Considerando 'queo Instituto de Téenologia deciara--que o conjunto

constituo um vulcanisador; 	 .
Considerando q ue os vulcanizadores estão nominalmente classifi-

cados DO artigo 1.858;
Considerando que as estampas de fls. 23 e 24 são de una vulcani-

sador;
Considerando que esses aparelhos têm, correntemente, essa deno-

minação e assim sila conhecidos;
Acórdão os membros da Primeira Câmara do Conselho' Stiper:ur

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
• Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de .Tarifa,
cria 24 de abril de 1940. — Hildcbrando Newton de Barcellos,' presi-
dente. relator.

FUI presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
A -0511DX° N. 8.878

Recurso ri. 5.125-A-613 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, .Caetano -Castellano & Comp. — Recorrida, , Alfandega de
Santos.	 •

Frasco de vidro branco, ordinário, com boca esmeri-
' nauta, tendo o flolnc do fabricante moldado no próprio ,-uidro,

classifica-se no art. 638, alínea 4, para pagar a taxa de 2$080
• por quilo. , Peças de borracha; destinadas -a - vedar vidros e

frascos, clussilicam-se no art. 180, como obras não classifi-
'-.cadas-para , pagar . a taxa. de 31$2 por quilo.

-Caetano; .• Ca gellano' St Comp., despacharam na Alfandega ;'e
Santos, 'pelas - ia 'C' 2a» adiçtleS da 'nota 11.• • 50.422--de 1935, frascos • de
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vidro branco ordinário, com boca esmerilada moldado e arruelas oe
borracha, sendo impugnadas essas classificações pelo conferente do
despacho.

Os interessados pediram a audiência da Comissão de Tarifa,
cuja maioria foi de parecer que se classificasse os frascos como de
vidro branco n. 1, com gravura por quelquer processo, sujeitos à taxa do
48680 por quilo, e por unanimidade, como obras não classificadas
de borracha art. 1.866, taxa de 3182 por quilo.

O Sr. inspetor assim decidiu. Um dos membros da Comissão, foi
de parecer que os frascos se classificavam como de vidro ordinário.
branco, com boca esmerilada, da taxa de 28080 por quilo. Depois de
paga a diferença e multa, no próprio despacho, os importadores re-
correm dessa decisão.

Entendem os recorreni.os que. o nome do fabricante dos frascos,
em rAêvo, não podo justificar a decisão, quanto ao artefacto de bor-
racha, argnmeniam apenas com o elevado da taxa,

Examinadas as amostras, verifica-se que o frasco é de vidro or-
dinário com boca esmerilada, tendo no fundo, o nome do fabricante,
moldado no próprio sinto, o artefacto de borracha é destinado à ve-
daçã o da boca dos frascos é exatamente igual àqueles que este Con-
selho vem classificando, em -vários acórdãos, entre os quais, os de nú-
meros 2.332, 4.126 e 1.59.1 como obras não classificadas, de borracha,
art. 1.866, taxa de 3182 por quilo.

Isto posto:
Considerando que o frasco é de vidro boanco, 'ordinátio, com a

boca esmerilada, não tendo gravura por qualquer processo, com o
nome do fabricante, no furell), moldado no próprio vidro;

Considerando qtie, assim, deve ser classificado no art. 638, como
vidro branco ou de cór, com rolha ou boea. esmerilada para pagar a
taxa de 2$080 poy trtilit;

Consiierando que o artefacto de borracha, destinado a vedar a
imea dos frascos, vem sendo classificado por este Conselho como
obras não classificadas, sujeitas à taxa (1.--= 31$2 por quilo, do artigo
1 . 86éL conforme decidiu a Alfando,ga recorrida;

Acordam os membros da Primeira Gamara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votc9s, tomar conhecimento do re-
curso, para considera,r bem despachada a mercadoria da l a adição
(frascos) e classificar a moreadoria, da 2a adição no ri. 1 .866, sujeita
à taxa de 3182 por quilo.

Secretaria da t a Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 21k
de abril de 1940. — 11ildi., brando Newton de Rareellos, presidont.e.

Ortamo LOve.S. de' Séi Campos, relator.
Foi presente, — L	 Caçad0r, represontanto

ACiIRDÃO N. 8.879

cURDÃo m. 8.880
Recurso n. 2.971-A-1.419 — Redução de direitos — Recorrente,

São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd.; recorrida, Alfândega de
Santos.

"Existindo na indústria nacional acumuladores de chum-
bo, podendo perfeitamente substituir os de alcalinos; para
serem usados em. carros de passageiros de. via-férrea, nega-
se proriMen lo ao recurso."

S. Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd. recorre para êste Con-.
selim do alo do Se. inspetor da Alf&uclega de Santos que lhe negou
redução d edireitos para o material constante da relação anexa.

A rocorrente, pela petição protocolada sob n. 18.765, de maio
de 1937, solicitou à Inspetoria daquela Aduana, redução de 80
nos direitos, de acôrdo com o	 20 do art. 11 do decreto n. 24.023,
de 21 de mareei de 1931, para o material seguinte: seis jogos de ba-
terias de acumuladores elétricos, alcalinos, de ferro e niquel, com
tplicação exclusiva em carros de passageiros a correr sóbria linhas
férreas, para fornecimentos de luz elétrica nos mesmos, com o pOso
liquido, de 1.147 quilos tendo o seu pedido indeferido, por ter si-
milar na indústria nacional.

Ouvida a Comissão de Similares, informou a mesma, em seu ofí-
cio anexo, sob n. 63, de 15 de julho de 1939, que não há similar re-
gistrado para baterias de acumuladores elétricos do ferro e niqoel.

Solicitado o parecer da Inspetoria Federal das Estradas, infor-
mou a mesma, em 'seu oficio incluso, sob n. 86, de 22 de fevereiro
último, que, embora servincio ao mesmo objetivo, a iluminação dos
carros não parece, entretanto, que os dois tipos de acumuladores se
devem considerar iguais ou idènticos.

Isto posto, e:
Considerando que o certificado técnico passado pela Inspetoria

Federal das Estradas, declaradas, declara que as baterias de acumu-
ladores em aprêço, se destinam a aplicação exclusiva em carros do
passageiros;

Considerando que a Comissão de Similares declarou em seu pa-
recer de fls, que não existe similar registrado para baterias de acurai].
ladores elétricos, alcalinos, de ferro e niquel;

Considerando que existe na indústria nacional acumuladores do
chumbo para carros de passagelPos, podendo substituir perfeitam..-nto
os de alcalinos;

Considerando. finalmente, que esta Câmara já resolveu DO cor-
rente mês, caso idêntico ao presente, pela revisão n.

Acordam os nu,mbros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em negar provdnento ao recurso, por maioria de votos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
dedo 1940. — Bodolpho Ortenblad.. presidente. — Odilio Araujo,
relator.

Fui presente. — Gareiloso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda, Pública.

Vencido, o Sr. Coelho Duarte.
ACÓRDÃO N. 8.881

Recurso .11. .1.021-A-2.700 — Fatura Consular — Recorrente, Ce-
ciliano Corrêa & Cc. mp.; recorrida, Alfândega de Paranaguá.

"Havendo diferença entre o faturado e o verificado, a
multa a cobrar -é a constante do inciso 1° do art. 55 do de-
creto n. 22.717 de 1933, quando a diferença dos direitos
eángir a 52080, "ex-vi" do disposto no decreto n. 24.343,
de 1931, art. 5°, que, para a multa de direitos em (Mirra
abrangeu todos os casos previstos na legislação vigorante
(§ 1°. art. 5°, decreto n. 24.343 de 1934.)

O fato de ler havido acréscimo de mercadoria em uma
dos adições e faltado em outras constatado em conferência, de-
terminando, assim, diferença entre o faturado e o conferido
não cabe aplicação de penalidade com fundamento no inci-
so 6, do art. 55, do decreto n. 22.717 de 1933, sempre que
o despacho reproduzir inteiramente a Fatura Consular."

O seguinte trecho da informação prestada na Alfândega recor-
rida, fls. 7, rescreve claramente o caso que provocou o recurso de
fls. 14, tendo sido omitido o rato de êrro no cálculo dos direitos a
pagar, constante de fls. 8, adição ia.

"Os comerciantes, Srs. Ceciliano Corrêa & Comp., estabelecidos
nesta cidade, despacharam pela nota de importação n. 548, fls. 8, de
19 de fevereiro passado, da marca 300, ns. 10, uma caixa contendo:
1 a adição — acessórios para bicicletas, de ferro niquelado, pesando
legal 51.-100, do art. 1.782, taxa 48690 par quilograma; 2 a adição —
acessórios para bicicletas, do ferro pintado, pesando legal 42 quilos,
do art. 1:782, taxa 38620 e 3.a adição — ferramentas manuais não
classificadas, pesando legal 22.300, cdO art. 1.859, taxa 28600.

Em conferência foi verificado o seguinte, de acórdo com a rem .e-
senlação n. 1.759, fls. 9, confirmado em verificação procedida poc
outro funcionário designado por esta Inspetoria:

1 a adição — verificada a mercadoria despachivda, porém, com
o pêso legal de 103 quilos; não verificadas as mercadorias da 2 a e
3a adições.

Ouvida a parte interessada, petição n. 2.195, fls. 11, declarou
que a divergência encontrada era conferência, o ndc que traia a re-
iresentação de fls. 9, provém de engano dos embarcadores, da nume-
ração dos volumes, por leen que as mercadorias despachadas Dela

da Fazenda Pó-

Recurso n.	 — Redução de direitos — Recorrente,
Companhia Telefónica Brasitoira — Recorrida, Alfandega de Santos.

Processo de isenção de direitos, no regimem do Decreto
n. 5.353, de 1937 — Ausência de decisão definitiva — Jul-
gamento COPirtrlid,) em diligência.

itecoocou a Coomanbia Telefonica Brasileira, do despacho do i119-
P aul' da Alfandega de Santos. referente à. isenção definitiva. reque-
rida • para os materiais dospactiodos pelas notas de importação de
ns. 85.511 a 85.511, Oe 1931.

Processou-se à isenção, na conformidade da lei então imperanie,
fl de n. 5.353, de 1927.

Em tempo habil, ao ministro da Fazenda, foi requerido o favor
definitivo, mas, antes que no Ministério a despachassem, mudou a
lei, comeeando a vigorar o Decreto n. 21.023, de 1934.

Devolvido o processo h Altandega„ ali. sem mais formalidades,
mandou arquiva-lo a Inspetoria, às lis. 38 verso, e, quando a inte-
ressada Pie pediu que decidisse sôbre a isenção definitiva, ordenou-
se-lhe que recorresse para a instancia coletiva.

Uai, desse despacho do 2 de agosto de 1934, do qual ficou ciente,
às fls. 40. em 9 cio incoolai mês, interpôs o presente recurso, en-

zne.	irado na Alfandega ainda a 29 de agosto. Não era de contar o prazo
desse recurso, do despacho que mandou arquivar o processo. 	 . •

Assim,
Considerando que no houve a decisão definitiva, nem foi pro-

ferido o despacho ilo qual podia caber o recurso sôbre o mérito do
[':'d ido definitivo de isenção;

Acordam os membros da Segunda Clamara do Conselho Superior
de Tarifa, em tomar conhecimento do processo, para fazê-lo voltar

Alfandega recorrida, afim de ser julgado de mentis, em carater de-
finitivo, o pedido da isenção, contra o voto do conselheiro Ulyssos
Sampaio que, considerando definitivo o despacho no primeiro pedi-
do de isenção. dava por porempto o direito de recurso.

Segunda Camarim do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ernavol Coelho 'M-
orte, relator.

Fui presente. — Careiloso ~oso Frs4e, rapre~ate da Fa
zenda Pública.

Vencido o Si'. edysses Sampaio.
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nota. n. 518, fls. 8,.vieram no volume da mesma marca, número 9,
aleapachatla pela nota de importação n. 517.

Em vista da confissão dos próprios interessados, esta Inspetoria,
por despacho do dia 22 de março dêste ano, fls. 11 v. aplicou as mul-
tas de 10 % e de 2 %, a 1 a pelo excesso verificado, e a 2a sôbre os
direitos da mercadoria, de conformidade com o art. 55. n. 1, letra
b), o na 0, do decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, e de 5%
de expediente, do art. 477, § 20 da Nova Consolidação, tendo os ...es-
pectivos, consignatários recollibloa a diferença de direitos e muitas
impostas, pela nota n. 935, de 28 de março, na importância total
de 77145".

O recurso envolve somente a multa de 212$0, denominada na de-
cisão proferida e na nota de diferença. (fls. I1V e 12( como "Multa
de excesso de 10 %", se conformando, os recorrentes, com as multas
do expediente e de fatura nos totais de 20$0 e 9$6, respectivamente.

A informação da repartição recorrida alega oue a decisão profa."
rida se funda no acórdão ir. 3.399-38, em questão semelhante a do
presente recurso.

Recentemente esta Câmara, em acórdão n. 7.655 (corresponda ao
recurso 3.855-A-2.670, resolveu não caber multa de direitos em doi-
bro, em casos como o‘Presente, senão quando o limite para a diferença'
de direitos de 52080 fôr superado, é que a multa do inciso 6°, arti-
go 55, do Regulamento de Faturas Consulares cabe sempre que hau-
ver divergência entre as informações constantes da Fatura Consular
e correspondente despachado:

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende às •formalidades legais; -
Considerando que a diferenaa nos direitos atribuida à mercaduaia

a mais encontrada em uma das adições não atinge a 520:50;
Considerando, por isso, não caber a cobrança de multa igual aos

direitos, ex-vi do art. 55, inciso 1°, do decreto n. 22.717 de 1933, e
art. 5°, decreto n. 24.313 de 1931;

Considerando que o despacho transcreve a Fatura Consular, qiianto
a descriininação dos materiais, presumidamente importados;

Considerando que para o õrro de cálculos na nota de despache
não cabe multa e sim corrigi-lo;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior n Te
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar proviffiento ao, recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abri/
de 1910. — Bodolpho Ortennlad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Vclloso "Freire, repret, endanto da. Fa-
zenda Pública.

acaSmaio N. 8.882
-

Recurso n. 3.5/0-A-2.832 — TaXa . de NevitRacia social — Re-
corrente, Rodrigues & Cia. (Jornal do Comércio) — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"De acorda com a circular n. 9, do Ministério da Fa-
zenda, publicada no "Diário. Oficial" de 2 dc maio de 1936,
o papel para imprensa passou a gozar de isenção de direitos
desde 30 de abril, por ser aquela circWor do carater inter-
prclativo. E, gozando de isenção de direitos, ficou o papel fia-
portado pelos reCOrrePtC5' desobrigado do pagamento da la,xa
de precidencia social".

llodrigues Sz . Cia. (Jornal do Comêrcio), recorre para este Con-
selho, atendidas as prescrições regailamentares, do ato do inspetor
da Alfândega desta Capital, ialimando-os ao pagamento da taxa de
previdência social, Sobre o papel despachado pela nota ua importação
n. 19.786, 'de 1936,

Nos termos do art. 2' do Decreto n. 603, só não estão 'sujeitos
ao pagamento da taxa de previdência social as mercadorias que_ goza-
rem de isenção de direitos e demais . laxas,

- O papel despachado pela recorrente não foi, iS certo, despachado_
com isenção, mas com redução de direitos.

Entretanto, pela circular n. 9, do Ministério da Fazenda, publi-
cada no "Diário Oficial" de 2 de maio- de 1936, eslava aquele papel
no caso de gozar de isenção de direitos e "demais taixas",.'embora
despachado anteriormente aquela circular, pois, a mesma foi de cara-
ter interpretativo, abrangendo com aquele favor todo o papel despiu-
aliado a partir de 30 de abril.

Tato posto, e:
Considerando que na data em que foi •despachado pela recorrente

o seu papel (março de 1936), estava ó mesmo -sujeito ao pagamento
do adicional de 10 da Tarifa, e,: consequentemente, à laxa de
previdência social;

Considerando, porém, quina circular citada, embora baixada pos-
teriormente da mesma, por sé tratar de deliberação de carater inter-

peetat ivo ;
Acordam os membros da Segunda Câmara do . Conselho Superier

de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.
.Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril

.de 1940. — Bodolpho Orlenblad, presidente. — Utusses Sampaio, re-
latar.

Fui , presente.	 Garcilaso-Velloso Freire, represeutante da Fa-

zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 8.883

Recurso n. 3.981-A-3.115 — Taxa de previdência social Re-
correntes, Zivi, Kluwe, Mulier & Cia. Ltd. — Recorrida, Alfândega
de• Porto Alegre.

Não se conhece do recurso em que não lenha havido de-
cisão de primeira instância".

Para -este Conselho recorre Zivi, Kluve, Muller & Cia. Ltd. do
Pa gamento ' que efetuou, da taxa de previdência social, sobre a-s mer-
cadorias despachadas pelo - nota de importação n. 2.226, de 1936.
. Como se verifica do processo o pagamento foi feito .em virtude

dc exigência do conferente do despacho, sem que tivesse preced ido
decisão da autoridade competente.

Isto posto, e:
Considerando que, embora não tivesse sido espontâneo o paga-

mento, cabia a interessada reclamar oportunamente, dessa cobrança,
•Perante o inspetor da Alfândega, para que o mesmo _apreciasse o caso
convenientemente;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
.de Tarifa, por unanimidade de votos, em nãG conhecer do •recurso,
por não ter havido decisão de primeira instancia.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
de 1940. — Itodolpho Ortcnblad, presidente — Ulysses Sampaio, re-
lator. ,

• Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

acónoÃo N. 8.884

11OCUISO D. 3.090-3.119 — Taxa de Previdência. Social — Recor-
rentes, Nedel,• jung, Ilermann & Cia. — Recorrida, Alfândega de Porto
Alegre. .

Não lendo havido decisão de primeira insitincia, cor con-
sequência de -pagamento voluntário da importância contes-
fada, não cabe recurso para esta instância..	 „

Nedel, Jung, Herniann & Cia.. tendo recolhido pela nota 2.059
de 1936, a taxa de previdência social de 2 % referente ao material
despachado com redução de direitos, sem que houvesse decisão firmada
pela inspetoria da Alfândega de Porto Alegre, vem a esta instância
protestando contra um ato inexistente, de vez que o pagamento foi
feito livremente, sem que tive_sse provocado em despacho por parte
de instância julgada recorrida,

Isto posto, e:
Considerando que não existindo decisão de primeira instância,

não sabe se dirigir a recorrente ao Conselho Superior de Tarifa, de
vez que, segundo, a lei vigente, este Conselho funciona em grau de
recurso de decisão contestada de primeira instância, como, no caso
Presente, fa da. Alfândega de Porto Alegre.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de, Tarifa, per unanimidade de votos, em não tomar conhecimento cio
recurso, por não ter havido decisão de primeira instância.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
de 1910. —

Fui preseut
zenda Pública

Recurso n. 1.020-Al2.999 — Isenção de direitos — Recorrente.
Société Anonyme 4iu Gaz de Itio -de Janeiro —. Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

"O carvão de pedra mesmo importado como matéria pri-
ma para a fabricação de gaz, 21(70 gozo lie isenção de direitos,
por ler similar na produção do país".

- O inspetor da Alfândega desta capital, com fundamento no art. 98,
2°, do Decreto n. 21.023, de 1934, negou isenção de direitos para

uma paatida de carvão mineral, despachado pela nota n. 63.553-37-
Deste tiespacho, pi.'eencl.fidas as formalidades regulamentares. re-

corre para bate Conselho a Sociêté Anüllynio Tu Gaz de. Rio de Ja-
neiro.

•Isto Doai°, e:
Considerando que -o carvão de pedra nacional é similar do extran-

gewo, qualquer que seja o seu emprego, mesmo para fabricação do
gaz, conforme já decidiu êste Conselho pelos acórdãos na. 2.752 e
2.966, publicados nos Do-frios Oficiais de 26 de julho e 23 de outubro
de 1937, com fundanianto no despacho do Exum. Sr. Presidente da
República, DO processo .n. 43.020, de 1935 (Diário Oficial de 31 de
janeiro de 1936);

Acordam. ama»iniemente, os membros da 2 a Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do 'Conselho Superior de Tarifa. em 25 de abril
de 19 -50,. liadolpho Ortenblad, .presidente. — nines Sampaio,
relator,

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
7.44ntli Públirn.

olpho Ortenolati, presidente e relatou.
. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-

•
aeóniako N. 8.885
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Considerando que o recurso se acha agi ordem;
Considerando que por divergêntaa de cla.ssificação pagaram os,

recorrentes- a multa correspandente . aos direitos da- diferaiiça
classificação attibuida em ato de verificação;

Considerando que, havenda coincidência entre' a discriminação •
do material faturado e o proposto a despacho', no cabe imposiaão
de nova penalidade baseada no inciso 6° do art. 55 da citado decreto,
por suposta infração da alínea J do art. 8° do Regulamente de
turaa Consulares;

Mandam os m.embros• da 2a Câmara • do Conselho Superior . de —
Tarif.a,.em,dar provimento ao recurso, por maioria de votos. • .

liodolpho • Ortenblad, presidenta e relatar.	 .•
Fui presente; Recorri •desta daciaão.	 "aarcitaso- Velloaa

•re, representante, da . Fazenda Pública.
Nota: — Pelo prazo de 8 dial, a partir da data da publicação da

-acórdão acima, o processo respecaivo, com o Recurso do represen-
tante da Fazenda Pública, permanecerá nesta 'Secretaria, para a alga
atue, pela § 1. • do art. 24 do Rogimento interna, é facultáda aos in-
teressados. — José. Pinto £103 - Santoe; secretário.

açaimap N. 8..887

• Recusa'''. 3.291-A-2.503 — Aplicação , 'dia art. 357,. 2°, tia
Consolidaeão das Leis das Alfatidagas e F. S. Hena,
pshire Js Co. Ltd. -a-Recorrida, Alfandega• de . Santos.

"Desde que conste expresaamaizte .. dos manifesios a
• menção da existéntia de gêneros reconheOidaincnte inflamd-

veis, como óleo minerai lubrificante, não cabe aimPosição
multa de que trata o soa. 357, 2'; da Comokidacão das Lei#,
das Alfdnitlegas e Mesas de llendos"..	 . ,•

F: 5. •lanapahira az Co, 'Ltd., recorre para .est4 dousellto ala ido
do Inspetor da Alfândaga "acorrida, Mie impôs ao cannandaidaado
vapor- 'rrank Seamana°, do que •aão agentes,- a multa de .1.0, aa eia
'dólar% prevista no 'art. 357,• § 2°, da Nova :Consolidada das Leis da a -
Alfândegas e Mesas de Rendas, por falta da .declaraçãai de haver ron- •
duaida inflamáveis para o porto de Santos, 'na forma do que dispo
o art. 192, § 1°, da citada Consolidaçãci.
- Na defesa 'alega a Agancia Mus no manifesto consta expressa

nominalmente a existência de óleo ',aluara' lubrificante, tornando-se,
assim,. desnecessário outra qualquer declarado a .essa ' respeito. '

Nas alegacties.-da recurso liara êste, Conselho, os .reaor,rentes de-
claram ama a seu vês: o capitão se torta pasaivel- de multa, quando,
Verificada a - ealatiincla de inflarnavels, há faltá de -mando nas de-
alaraç5es, permitidas pelo art. 192, ou no ma.nifesta.

.	 .
ieourso,' vê-se a declarado que se segue:	 •

• "O 'caniaaidante do vapor inclue "Frank Seamans,"; nâ'o
faz a mando no manifesto, mas existe nesse manifesto a
relação das mercadorias, entre . as vais,. várias aansideradaa
inflamáveis. Logo, declara que inflamáveis •e uma
vez que na relede do manifesto eSaão claras a indleaerto de-
inflarnávels, expiesea mando exista".

'A decisão da Altândo.ga de Santos é de 6 de novembro de 19:37,
tendo os interessados sido cientificados no dia 9 desse mesma mia; e-
'ano, em 24 do novembro de 1937, solicitou permissão para assinar
termo de responsabilidade; mae"fazeram no dia •seguinte,• após aprova-
do do :Sr. Inspetor da Alfândega recorrida, e nesse mesmo dia, 2N
de novembro de 1937, apresentaram seu recurso, junto•li Alfândega
'morrida, tendo pago a taxa de recurso, portanto, atendendo, a todas

-„as, formálidadas de lei.
, Isto 'posto, e:	 •

' 
Canaideraralp (pie o art. 192,' §. I", da Nava Corasoliclação das Leis

CIUS 4fCucicgns eMesas do ttbildits, Irtypfip ao cati ião do pavio o clqyag....

haíita5.0.- Dr. 8.88d
Recurso na 2,2a4aAll.„823 Faturaa consnlaras Recoaaente,

Tosa Silva at etunp.- Ltda. — Recorrida, Allandega ,do Rio de jaa
neiro.

- •.	 coincidancia entre a , disarbninação da g' mera
cadoxiaa constante* 41a , Fatura Constais, e a proposto para

. • despacho, rulo exista infraçãa do art., 55, inciso	 doi Ragu-
,' lamenta de Faturas Consulares.

Havendo, os importadores aleadido anit eorrespon-
dente ao inciso t• da art. 55 do - Deereto- n. 22.717, de 1933

•'	 asneai custlieoeel no caso, d4-se provimento ao remi...lir.
• , Para êste, Conselho recorre Joaa - Siava ta Comp. Ltda. da ato

Inspetoria da Atraso:lega desta hapital, que, tomando cm consiedração
a repreesidaeão do estriturario, ar. Enrico Rodrigues, GS.multott
274 por infração da alínea J. do art. 8°, do' Regulamenta' . a? Faltaras
Cmisulares, baseado ao imola(' 6" do art. 55, do Decreto
de- 1923. •

Osarecorrentes ima-cortaram armaaão dg ferra para chaaeu
sol, tipo próprio para praia • de atulho, mia por que própria fMáli-
dada tala possue cabo. e, ainda menos castão, conforme desPacho
proposto pela prapria recorrente, em uota de importado n. 24.693,
de 1937.

Impugnada a classificado pelo coaferente dos despachos, e man-
tidas pela. Inspetoria as opiniões dos conferentes impagnantes, foram..
no caso, os -recorrentes multados . em direitos era dobro. por una: ao
disposto na art. 55, inciso 1 0, alin.ea B, do Regulamento ode Fatura..
Consulares. .

'Isto posto, e:

de declarar a exiattêtiera .de gaaros infhtnráveis, mas •-vê•-ete do art. .
31. N. que tal meação, citara também ,constar expressamute doe

manifestos;
Considerando que a art. 357, :a 2°, dá. 'mesma Consolidada,-ao,

impar g pena para deacompriments . da exigancia 'legal, declara "Itffi
cabe a -imposição da inulta, quando inexiste- a mando . do manifesta
ou nas declarações permitidas nos arte. '132 e 251; •

• Considerando qua, estando nomin•almente discriminados os com-
Iludíveis. trazidos a borda, não houve ocultado no „manifesta da
existência de inflam-aveia, e . que; portanto, essa disariminação atando
ao que determina art. 341, n.. 8, da citada Consolidação;

Considerando . que a '4un1a ao processo •• do manifesto em originl.
da -Mercadoria trazida a bardo foi, por diligência, solicitada pela ..!
alista representante da Fazenda Pública; 	 •• .

Considerando a que Wresolves esta instância, em-caso análoga,.
aeórdão. n. 3.731a •

Mordam os membros daSegunda' Câmara da Conselho Superior .
ce Tarifa, tinrininiamente, era dar paovinaentaao recurso, 	 .

Segunda (Arriara do Cona_ellio Superior de, Tarifa, era 25 de abril a
de i940. — Radoiplio Ortenblad. presidente e relator.

•_ a Fair presente — Gareilasa Vellóso freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACtiftiaõ	 a.S88

Remira° n. .314-A-757	 Falta da. Mercadoria' manifestads.i. , •
Reaorente, Einil é Comp. a-- Recorrida, Allandega do Rio . Grande;

"Conhece-se •de reclina que, embora nat, .declarando"
• a decisão recorrida- p dispositido legal infringido o-. reeor- n

rente o conheça, por eitd-Llo nas reZõg.',9 de defesa. •
• Quanto ao ',write, não é mercadoria a granal, ferro ema

barras e em wergallii7ési • quando -discriminado 'na fatur< •
Consular, o número dos amarrados e das barras, por isso,

• cabe, pela falta encohlrailit entre 'o manifesto é conferido 4
aplicação da multa dc direitos ein dobro, por infração do!,
art. .203, da Consolidação das Leis Alfaia:legarias e Mesast .

• de Rendas". ." ,
Conip., agentes na cidade do Rio Grande, da allamburg.

Sul.Amerikanisehe Dainpfchiffshrts ,Geaglischata propriatáfia da :
vapor alemão - "11fonteviden", não se conformando com a multa de
D. D. imposta pelo inspetor da Alfândega do Ria Grande, em canse- a
'quência de material manifestado e não despachado,, racorrera paral
esta Conselho, levantando a preliminar de não canhecerem o dispo-,
siava legal infringido, visto não haver o Inspetor citado em seu dos-
pacho.	 •	 I •

Presumindo ser a multa imposta baseada no art. 363, , da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas . Mesas' d.e Rendas, defendeu-
se, aleganda caie, à•vista do disposto na parle final do art. 501,
mesma Consolidação, não cabe multa por diferença, para menos, das • .
mercadorias impostas a granel. •

Isto posto, e:
Considerando que o mamata atende às formalidades legais; 	 r
Considerando que o dispositivo legal infringido é conhecida dos' •

recorrentes.;
. Considerando qua a meraaaoria imputa, não• aelo "a granel; e sint

em número definido de peças e feixes, .conforme 'faiaras -consulares ,•
çorrespondentes

'
 mandadas juntar ao paacesso, Par dili gkaicla proa

besta pela .relrdor;	 .
. Acordam os .- membros 41a. Seg undal. ,Qaux.ara do Conisolho SLLI.vrkte

do Tarifa, mia niin gmento:•ein ~liam- do recurso, liara. ,nagar
mento ao nipamo-, •

Seguuda Câmara do .C.sanaelho Supdritir de Tarifa, em 25 d.e abril
de . 1940. .— Itpdolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui pre.sente — Oarailaso Velléso Freire, répresentante da- Faa
zenda Pública.	 .

.actiaalka- N. 8..889

,	 Recurso n. 3.a55-A-657 	 Iscado (10 direitos.	 Recorrente, s
Viado.Farace do Rio Grande do alai; roa-ur gida Alfândega . da Rio
Grande.

• O carvão de -pedra,. gualatter , que seja a sua aPtiaaalasi
não goza de isenção de direitos, ,por' ter sitiiiiiat nieprocluçllit •

- nacional.	 -

•Em virtude de revisãe proaedida na nota de despacho n: 268, d.
1935, foi intirpada a Viação Maca da Rio Granida do Sul a' racolhae.
direitos relativos a tuna partida de carvão de pedra, parse tratar-de
produto com similar nacional.

Deste despacho foi interposto . aeenrao para este . Conselho, -!coiat
observância das formalidades regulamentares.

•Isto posto, e:	 • '	 •
Considerando que o calarão' de pedia brasileiro' a similar do esa

trangeiro, quatquer, que seja o seu emprego, :conforme .já seaacha de-'
cidido. pelo Exmo. Jr. Presidente da República, no mancas° mairieroa
43.020„ de 1935 e foi: publicado na "Diária Oficiar dea 31. da-janeira •

,de 1936;	 .
•Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior da •

Tarifa, por unanimidade • de vetos, -negar provimento ao recurso
Segunda .Câmara do C.aS. de Tarifa, 25 de abril de 19a0.

Rodolphe), Ortanalatajpresidente. — Umes Sampaio, relator.
Fw presente — a_tataraft_aspa j'altaaa F_reire, represantasta da

zenda Pública.
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AC(SIWÃO N. 8.890

Recurso n. 3.163=A-664	 Isenção de direitos. — Recorrente,
Viação Férrea do Rio Grande do Sul; reeorrida, Alfândega do Rio
t3 vau 	 •

Material estrangeiro com .
dação nacional, não »ode ser despachado . com isenção de
direitos, pela recorrente.

A Viacão.Férrea do Rio Grande do SUl recorre para este Con-
selho do ato da -Inspetoria da Alfândega do Rio Grande, que, baseada
no parecer da Comissão de Revisão, a intimou ao pagamento dos di-
reitos aduaneiros correspondentes a 17 caixas com cartões simplea,
para bilhetes, despachados com isenção de direitos, pela nota livre
n. 125, de 1930, sob iundunento de existência de similar 'nacional,
devidamente registrado.

Ouvida a Comissão de ,Similares. declara esta que: cartões sina.
pies, para bilhetes, tern similar registrado e não foi importado eia
conjunto, e, assim, tem fundamento o ato da Comissão de Revisão dc
Despacho.

Isto posto, e:
Considerando atender o retairso 'as formalidades 'da lei;
Considerando que, . para materiais .com sinailar na indualrai

nacional não é pertmlido dar isencão de direitos aduaneiros, "ex-vi",
legais;

Acordam os Membros da 2. a Cárnara do Conselho Superior de
Tarifa,. unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara 'do Conselho Superior de Tarifa, em 25 dle
abril de 1940.	 Rodelpo Ortenblad,ipresidente. —	 .

Fui presente.	 Gomiloso Velloso Freire,. representante da
Fazenda Pública..

aeóruirio N. 8.891

Recorrente n. 3.498-A-2.909 — Revisão de despacho. — Re-
correntes. P. Buckup & Comp.; recorrida, Alfândega de Santos.

Não se conhece. do recurso; por ler . sido interposto frua
do prozo legal.

P. lluckup Sz; Comp. recorre para este Conselho do ato do Sr.
inspetor da Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento da im-
portância do 73286000, proveniente de revisão de despacho .procedido
pela 'Comissão de inspeção da Diretoria das Rendas Aduaneiras.

Os recorrentes tiveramn ciência , do despacho daquela inspetoria,
em 3 de junho de 1938, efetuando o pagamento da quantia devida em
30 do -aludido mês, o apresentaram o seu recurso nessa mesma data,
perianto, decorridos 27 dias após o•conhecimento do ato da Aduana
recorrida.

•Considerando que a quantia em litígio .e o. recurso ferem provi-
denciados fora do prazo de vinte dias, fixado pelo art. 14 do Decreto-
e1 n. 607,, de 10 do agosto de 1938;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos em não conhecer do recurso, por
Ler sido interposto fóra do prazo legal.

Segunda Câmara do Conselho . Superior de Tarifa, em .É5 do
abril do 1940. —•Rodolpho Ortenblad, presidente. — °Mio Martins
dc Araujo. relator.	 -

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante ' da
'azenda Pública.

acórinXo N. 8.892

Recurso n. 3.505-À}2.905 — Revisão de despacho — Recorren-
te, P. Buckup & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos

• Ne contlece do recurso por perempto".

P. Buckuj x Cerne. recorrem para-éste Conselho do ato do Sr.
inspetor da Alfândega de Santos que os intimou a recolher aos co-
fres daquela repaalição, a importância de 4788100, .proveniente
revisão de despacho procedida pela Comissão de Inspeção da Direto-
ria das Rendas Aduaneiras,	 •

Os recorrentes tiveram ciência do_ despacho da Inspetoria da-
(mia Aduana, em 3 de junho de 1938; efetuando o recolhimento da
importância em litígio, em 30 desse mesmo mês, e. nesse dia, apre-
sentaram o seu recurso, portanto, o fizeram Ora do prazo legal.

• Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fóra do prazo legal

de Vinte dias, fixado pelo art. 14 do .Decreto-lei n. 607;. de 10 de
agosto de 1938;

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, cru não • conhecer do recurso, por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior _de Tarifa, em 25 de
abril de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo,

•relator.
Fui presente. — Gomiloso rell4so Freire: representante da Fm-

zenda Pública

ACUDA() N. 8.893

Recurso ,n. 3.521-A-2.632 — Faturas Consulares. — Recorrente,
Staadard Oil Company ea Brasil; recorrida, Alfândega de 'Santos.

O peso da mercadoria despachada estava de acârdo com
o fel grado, o que foi verificado pelo confronto dos doca-
mentos apresentados por ocasião .de dar entrada no mani-
festo, não cabendo, portanto, penalidade por 'infração do ar-
tigo 8.0 letra 11, do decreto n. 22.717, de 16de maio de 1933.

'Standard Oil Company of Brasil recorre para este Conselho do
ato do Sr. :Inspetor da Alfândega de, Santos que lhe impôs a multa
de 1 %, _por infração do regulamento de Faturas Consulares. .

A recorrente despacho-a naquela Aduana, pela nota de importação
n. 54.187, de 21 de setembro ,de 1938, dois milhões, 'quinhentos e
cinceenta e três mil, duzentos e trinta e oito quilos de queroiene da
taxa de 2608000, por tonelada, do art.. 599. da Tarifa.

Distribuido o &apache ao conferente de saída, apurou O mesmo
um .decréseime. de 15.127 quilos, desembaraçando a mercadoria de-
pois de feitas as devidas •anotaçõeS, no despacho, originando • daí a
multa imposta, por infraçi;o do art. 8. 0 leira M, do decreto u. 22.717,
16 de maio de. 1933.

Isto posto, e:
COnsiderando que o pe go da mercadoria despachada estava de

acõrdo com o faturado, o -gale foi apurado pelo confronto dos do-
cumentos apresentados por ocasião de dar entrada n °manifesto, não
cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 8.0, letra M, do
vigente Regulamento de Faturas Consulares;

, Considerando que o art. 1. 0 do Decreto-lei n. 1.028, 'de 4 de
janeiro do ano p. findo, nas infrações do art. 8. 0, letras K. L. M.,
manda tolerai' as difereuças, para mais •ou para menos, não exce-
dentes de 4 %, desde que as mercadorias sejam suscetíveis de vapo-
rização ou volatilização;
•-	 Considerando que mesmo que tivesse havido infração; as leis
retroageim'quando para beneficiar as partes;

Considerando que; no . presente caso, cabe, apenas, a multa dc ex-
pediente prevista na primeira parte do art. 490, da Consolidação das
Leisdas Alfandegaa . e Mesa de Rendas; ,

Acordam os membros da 2. 0, Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unimmildade de Votos, eia dar provimento ao recurso, re-
comendando-se, entretanto, a cobrança da multa de expediente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em- 25 de
abril de :1940. — Rodelpho Ortenblad, presidente. — Oditi(r.Martins
de Araujo, relator.	 --

Fui presente. — Gomiloso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

actineXo N. 8.894

Recurso il. 3.628-0/672 -- isenção de direitos — Recorrente,
Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Rio
Grande.

"Material estrangeiro, com similar registrado de pra-
dum çãO nacional, não pode ser despachado C0114 isenção de di-
reitos, pela recorrente."

A Viação Férrea do Rio "Grande do Sul recorre para este Con-
selho do alo da Inspetoria da Alfândega do Rio Grande, que, baseada
no parecer da Comissão de Revisão, a intimou ao pagamento dos di-
reitos aduaneiros correspondentes a 52 caixas de paraftisos para tri..
lhos ,(Tirefonds), despachados com isenção de direitos, pela .nota li-
vre si. .277/35, sob o fundamento da existência do similar nacional,
'devidamente registrado.

. Ouvida a Comissão _ de Similares, declara esta que, parafusos
para trilhos (Tire fonds) têm similar registrado e não foi impor-
tado em Conjunto com trilhos, assim, tem fundamento o•ato da Co-
missão de Revisão de Despacho.

Isto posto, e:
Considerando atender o recurso às formalidades da lei;
Considerando que, para materiais com similar na indústria na-

cional, não é permitido dar isenção de direitos aduaneiros, ex-vi,
legais:

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de.
Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara dó Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

. Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AC6RDX0 N. 8.895

Recurso a. 3.644/A/3.091 — Taxa de previdência social ,-. Re-
corrente, The Leopoldina Raffivay Co., Ltd. — Recorrida, Alfândega
de . Rio de Janeiro.

Não tendo havida decisão de 1* instância, em consc-
quOncia de pagamento voluntário da importância contes-
tada, não cabe recurso para esta instância.'

The Leopoldina RalIway Co., Ltd., tendo recolhido, pela nota
n. 16.600, de 1938, a taxa de previdência social de 2 % referente
ao material despachado com redução de direitos, sem que houvesse
decisão firmada peta Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro. vem

similar registrado, de 2)1 .0-
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a esta instância, protestando contra um ato inexistente, de vez que o
pagamento foi feito livremente, sem que tivesse provocado em des-
pacho por parte dá instância julgada recorrida.

Teto posto, e,
Couenterando que, não -existindo decisão de I s instância, não

cabe se dirigir a recorrente ao Conselho . Superior de Tarifa, de vez
anis, segundo a lei vigente, este Conselho funciona em , grau de
reetreeo de 'decisão contestada de 1° instancia, como, no caso pre-
sente, e da Alfândega do Rio de janeiro:

Acordam os membros da 2* (Amara do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade do votos, em não tomar conhecimento do
tecurso, por n5o ter havido decisão de i instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 de abril
de .1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente, — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AC.ÓRD.".0 N. 8.890

Recureo n. 3.7G3-A/2.G56 — Revisão de' despacho Recor-
sente, Standard Ui/ Co. of Brasil — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

"O pcso da mercadoria despachada estdva de acordo
Com o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos.do-
cumcntos apresentad os por ocasião de dar entrada no ma-
nifesto, não cabendo, portanto, penalidade por infração do
art. 8", letra rei, da Decreto n. 22.717, de 10 de maiô de
1933, motivo por soe thi-sc provimento ao recurso.

Standard Oil Company of Bsasil recorre para este Conselho do
ato do Sr. 'inspetor da Alfândega desta Capital, que lhe impas a
multa de 1 %, por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou, naquela Aduana, pela nota de importa-
 7.112 de 5 de fevereiro de 1934, seiscentos e nove mil duzen-

tos e cincoenla e Ires (609.253) estilos de óleo mineral, para lubrifi-
cação de maquinas, da taxa de 10 reis por quilo, do art. 161 da Ta-
rifa de 1900,

Distribuido o despacho ao conferente de saída, apurou o mesma
um acréscimo de 17.331 quilos, pelo qual pagou a interessada. di-
reitos em dobro, pela nota de diferença anexa, sob n. 2.900, de 10
de fevereiro de 1934.

Procedida, posteriormente, à revisão da nota mencionada, foi
levado ao conhecimeno da Inspetoria daquela Aduana, pela repre-
sentação protocolada sob n. 32.988, de 11 de agosto de 1938, a di-
vergência verificada em ato cie conferência, originando daí a multa
imposta por infração do art. 8°, leira vi, do Decreto n. 22.717, cio
le de maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que o reseo da mercadoria despachada estava de

riewsio com o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos do-
cum entos epreeentados por ocesião de dar entrada no manifesto,
erte .cabando, portanto, a penalidade imposta;

Considerando que a recorrente já foi multada em direitos em
dobro. pelo acréscimo verificado em ato de conferência;

Considerando que o art. 1" do Decreto n.. 1.028, de 4 de janeiro
de ano próximo findo, mandar tolerar, nas infrações do art.. 8', le-
time k, 1 e vi. as diferenças do peso para mais ou para menos, não
excedentea de 4 %, desde que aa mercadorias sejam susceptíveis de
variação de peso, em virtude das condições atmosféricas, ou de eva-
peracão ou de l'olatilização:

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tar i fa, por unanimidade de votos, era dar provitnento ao recurso.

Segunda Câmara do Coneellio Seperior de Tarifa, em 25 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Oditio Araujo, re-
lator.

Fui presente.
renda Pública.

Ac *.R1)Ão N. 8.897

TkeuNo 11. 3.856-A;3.10e — Taxa de Previdência Social — Re-
cercenle„ -The Leopold:Ma Itailway Co. Ltd." — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Não consta»do do contrato isenção de direitos e "demais
taxas", 11C711 estando as mercadorias despachadas especifi-
cadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não ha isenção da laxa de Previdência Social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
cerre "lhe LeopOldina Bailo-ase Co. Lld." do ato do Sr. inspetor da
Anntiega desta Capital obrigando-a ao apagamento da taxa de Pre-
vidcucia Social sobre as mercadorias despachadas pela nota de hn-
porlação n. 70.55, de 1938.

A lei que regulou o cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela laxa as mercadorias previstas no art. 12 do Decreto
e. 21.023, do 1931, as especificadas no Tratado de Comércio entre o
Drasit e st América do Norte, o trigo e o combustível o as que gozarem
cio direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão es-
pecial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
d i Oes- previstas na lei, por isso que. pelo contrato com o Governo, só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
minto daquela taxa.

Isto posto, e,
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda 'Câmara do

Conseaio de Tarifa em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril

de 1910. — Rodolph.o Ortenirlod, presidente. — Ulysses Sampaio, seta
tater.

Fui presente. — Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.898

Recurso n. 3.866-Al2.67e — Faturas consulares — Recorrente,
"The Calerie Com pany" — 'ocorrida, .Alfanclega do Rio de Janeiro.

Tratando-se de mercadoria sujeita a variação de peso,
por condições de clima, e sendo a diferença inferior a 4%
cabe a mercê do Decreto-lei n. 1.028. de 1939, porque, na
espécie, a lei retroaje para beneficiar. Dd-se, assim, provi-
mento ao recurso

"The Caloric Company" despachou, pela nota de importação nú-
mero 60.235, de 1935, uma partida de óleo mineral com o peso de
3.000.000 quilos, íle acorde com o . faturado, tendo sido verificada em
conferência uma - diferença a maior de 65.169 quilos, cujos direitos
foram pagos em tempo oportuno, depois do que foi desembaraçada a
mercadoria.

Revendo aquela nota, entendeu um funcionário da Alfândega
desta Capital que, por força daquela diferença, estava a importadora
passível de penalidade, por infracão do art. 8°, letra M, do -vigente
Regulamento das Faturas Consulares : tendo a Inspetoria daquela re-
partição imposto a multa de 1 ede sobre os direitos da mercadoria
despachada.

Deste despacho recorreu a prejudicada, ma forma da lei, para
este Conselho, depois do preencher as exigências da lei.

Isto posto, e,
Considerands que se trata de mercadoria sujeita a variação de

peso, por condições de clima;
Considerando que a diferença verificada é inferior a 4% e, assim

sendo, cabe o benefício constante do Decreto-ei n. 1.028, de janeiro
de 1939, uma vez que, na ,espécie, a lei retroaje para beneficiar:

Acordam, por unanimidade de votos, os membros da Segunda
Câmara do Conselho Superior de Tarifa em dar provimento ao
recurso.

•Segunda C.droara do Conselho Superior cie Tarifa, em 25 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-
senda Pública.

ACÓRDÃo N. 8.899

Recurso is. 3.877-A2.08S — Fatura consular — Recorrente, "An-
glo-Mexican Petroleum Company Limited" — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

O peso da mercadoria d-:"spachada estava de acórdo com o
faturado, o que foi verifiewlo pelo confronto de tais do-
cumentos, por ocasião de &Ir entrada no manifesto, não ca-
bendo, por isso, penalidade por infração do art. 8°, letra K,
do Decreto n. 22.717, de 10 de maio de 1933.

A "Anglo-Mexican Petroleum Company Limitai" recorre para esta*
Conselho do ato do t. inspetor da Alfândega desta Capital que lne
multou em 1%, por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naque:a aduana, pela nota de importação
n. 28.377, de abril de 1937, um milhão, duzentos e dezenove mil e
duzentos quilos cio óleo mineral combustível nara fornos ou caldeiras
de vapor ( n Fuel-Oil"), da taxa de 3%580 por tonelada, do art. 599,
da Tarifa vigente.

Distribuída a nota ao conferente de saída, apurou o mesmo um
acréscimo cio 23.913 quilos, pelo qual a recorrente pagou os direitos,
em dôbro, conforme nota de diferença anexa.

Procedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi less
vedo ao conhecimento daquela Inspetoria, pe:a representação prato-
colada sob ri. 30.948, de 28 cie julho de 1938, a divergência verificada
pelo conferente, originando daí a multa do 1 %, por infração do
art. 8, letra K, do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto posto, e,
Considerando que a inercadoria despachada estava de acOrdo cora

o peso faturado, o que foi verificado pelo confronto de tais documen-
tos, por ocasião de dar entrada no manifesto, não cabendo, por isso,
penalidade por iefração do art. 8°, letra K, do citado Decreto; .

Considerando que o art, I° do Decreto-lei n. 1.028, de 4 de ja-
neiro do ano próximo findo, manda tolerar, nas infrações cias letras K,
L e M do art. 8°, do Regulamento de Faturas Consulares, as diferenças
de peso, para mais ou para menos, não excedentes de 4 Sic, desde que
as mercadorias sejam suscetíveis do variação de peso, em virtude daS
condições atmosUdricris. ou de evaporacão res. ve'asilizacão;

Gareilaso Velloso Freire, representante da Fa-



Ttarça-feira
	 DIÁRIO OFICIAL '('SeeçiElo I) 	 Wgosto de 1940 1M17

Considerando que, mesmo que tivesse hayido infração, as leis
retroagern quando para beneficiar as partes;

Considerando, finalmente, que, assim, já tem resolvido esta C,às
mora em casos idênticos:

Acordam os membros da Segunda Càmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior do Tarifa, em 25 de abril,
de 1940, - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araujo, relator,

Fui presente. - Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

sinineo N. 8.900
Recurso n. 3.$93-A-3.107 - Taxa de Previdência Social - Re-

corrente, Companhia. Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida,. Alfan-
(lega do Rio de Janeiro.

Adicional de 10% da Tarifa - Gozando a recorrente de
isenção de "impostos de inzportaçã'O e taxa de expediente",
está isenta do pagamento do imposto adicional de 10% da
Tarifa, porque a expressão, "impostos de importação" en-
volve este tributa.	 •

'laxa de Previdência Social - Má consignando expres-
samente o contrato da recorrente com a União "isenção de
direitos de importação e demais .taxas aduaneiras"- e sim
"isenção de impostos de importação e taxa de expediente",
fica, ela, obeianda ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, criada com. a Lei n. 159, e os Decretos ns. 591 e 643;
de 1930, de vez gue esse tributo é "sui generis", com aplica,
ção definida.

Companhia Ferro Brasileiro S. A., recorro para êste Con-
selho da ato da Inspetoria da Alfandega recorrida, exigindo o paga-
mento adicional do 10% da Tarifa e da taxa de-.2% do Previdência
Social. E salientando no oficio de encaminhamento , do processo, não
ter havido decisão de primeira instancia, quanto ao recolhimento da
taxa de Previdência Social, mas o Sr. inspetor reconheceu o paga-
mento feito, quando despachou favoravelmente o pedido da recor-
rente, no sentido de mandar recolher, em depósito os referidos tri-
butos, o que, equivale em reconhecer procedente e decidida em pri-
meira instancia, o recolhimento de ambos os tributos.

Quanto ao adicional de 10% de que trata o Decreto n. 24.343,
do 1934, art. 2°, este Conselho já se pronunciou em vários acórdãos,
bem como o Sr. ministro, em caco idêntico, não caber o pagamento
do adicional porque a expressão "isenção de impostos de importação"
envolve este imposto adicional. Vêr acórdão n. 4.112.

Para a taxa de Previdência Social necessário se torna esclare-
çer o assunto contravertido. A Lei n. 159, e os Decretos xis. 591 e
643, de 1936 ao estabelecerem o tributo em causa e regulamentan-
do sua aplicação, esclareceram, principalmente o de n. 613, de 1936,
em seu artigo 2°, quando não devia ser cobrada a taxa de mercado-
rias importadas. Alega-se que na realidade o tributo é um imposto
e não uma taxa, e, sendo cobrado nas Aduanas, seria um imposto de
importação, resultando daí a pfetendida isenção por assemelhação
ao que decidiu este Conselho em vários acórdãos, principalmente o
do n. 4.112, para o adicional de 10% da Tarifa.

O tributo em causa (taxa de previdência social) é um tributo
sue generis, mandado arrecadar nas Alfandegas e incide sôbre o valor
oficial das mercadorias importadas, com aplicação especial- e única,
isto eé, à assistência social, para a qual contribuem os empregados,
os empregadores e a União. Tem esse tributo, do ponto de vista da
aplicação, os característicos do taxa, desde que presta um serviço pre-
fixado; e, do ponto de vista do contribuinte, os característicos de im-
posto, porque é exigido de todos os importadores, exceto nos casos
previstos no art. 2°, do Decreto n. 613, de 1936.

Para as isenções decorrentes de contrato com o Govêrno Federal,
só não é cobrada a taxa de previdência social, no caso de estar ex-
pressa a "isenção de direitos de importação e demais taxas adu-
aneiras"..

Esta condição, foi certamente incluida no art. 2°, do Decreto nú-
mero 643, de 1936, por urna questão de equidade em relação aos ma-
teriais envolvidos pelo •art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, re-
vigorado pelo Decreto it. 300, de 1938, art. 11.

O contrato da recorrente prevê a:
"isenção de impostos de importação - e taxa de expediente-, não

sontemplado no art. 2*, do Decreto n. 613, -de 1930.
Isto posto, e:
Considerando que o recurso Ée acha em ordem;
Considerando, que esta Camara, pelo acórdão n. 4.112, e outros,

decidiu que: "4 expressão "impostos do importação o expediente
abrange qualquer contribuição Aduaneira sobrada pela entrada no
pais. dg mercadorias estrangeiras".

Considerando que impostos de importações e adicional, são aque-
les consignados nos uris. 1° e 2°, parágrafo único, do Decreto mia
mero 21.343, de 1934;

Considerando que as isenções do pagamento da taxa de previ-
dência social estão claramente indicadas no art. 2°, do Decrete nú-
mero 613, do 1936;

Considerando que essa taxa é um tributo especial o de finalidade
definida da assistência social, não se confundindo, portanto, com
qualquer outra arrecadação aduaneira;

Considerando que o contrato da recorrente consigna. sd e expres-
samente, isenção de impostos de importação e taxa da expediente,
sem especial referência às demais taxas aduaneiras;

Considerando que na expressão impostos de importação e taxa
de expediente, não podem estiar incluídas -as demais taxas aduaneiras;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, quanto ao adicional de
10% da 'Tarifa, e em negar provimento, quanto à taxa de previdên-
cia social, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
do 1910. - Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui preS1èate. - GarePitaso Velloso .Freire„ representante da
Fazenda Pública. .

'ACÓRDÃO N. 8.901

_Recurso xis. 4.531-A13.222 - Tara de previdência social
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grau-de do Sul; recorrida, Alfân-
dega do Rio Grande.

Só estão isentar da taxa de. previdência social as mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2°, do Deere-,
16 n. 643, de 1930.

- Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares
recorre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da taxa de previdência social, sare as mercadorias despa-
chadas pela nota livre n. 26, de 1936.

: O Decreto n. 643, que regulamentou a cobrança daquela taxa
só isentou desse pagamento o trigo, os combustíveis, as mercado-
rias previstas no art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, as espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem de isenção do direitos e demais taxas,

'Isto posto, e:
• Considerando que pelo seu' contrato com o Covêrno só gola a

recorrente de isenção de direito e de taxa de expediente; ,
Considerando que o material pela mesma importado não está

nas demais condições previstas em kl:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de abril

de 1940. '- Rodoipho Ortenblccl, presidente. - 171gsses Sampaio;
relator.

Fui presente. - Gareilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

aeérinSA N. 8.902

Recurso ns. 1.369-A13.225 - Taxa de previdência social -
Recorrente, Vieção Férrea . do Rio Grande do Sul; recorrida, Alfân-
dega do Rio Grande..

Só estão isentas da taxa de previdência social ar mer-
cadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2°, do Decre-
to n. 613, de 1936.

Para este Conselho,' atendidas as exigências regulamentares,
recorre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que se
lhe faz, da taxa de previdência social, sôbre as mercadorias despa-
chadas pela nota livre n. 26, de 1936.

O Decreto n. 643, que regulamentou a cobrança daquela taxa,
sã isentou desse pagamento o trigo, os combustíveis, as mercado-
rias previstas no rrt. 12, do Decreto n. 24.023. de 1934 as espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte e as que gozarem cl e isenção de -direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Govêmo só goza a,

recorrente de isenção do direito e_cle taxa de expediente;
Considerando ano o material pela mesma importado não' 'está

nas demais -condições previstas em lei:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de abril

de 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Ulysses Sampaio.
relator.

Fui presente. --- Carenas° Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACciaraD N. 8.903

Recurso ns. 4.178-A13.228 - Taxa de previdência •social
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do. Sul; recorrida, ,Alfân•
dega do Rio Grande.

Só estão isentar da laxa de previdência social as mer-
cadorias ou Materiais beneficiados pelo art. 2°, do Decre-
to n. 613, de 1936.	 -

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares;
recorre a Viação Férrea do . 1110 Grande do Sul, da cobrança que se
lhe. faz, da taxa de previdência social, sare as mercadorias de spa

-chadas pela note livre n. 26, de 1936.
O 'Decreto n. 643, giro regulamentou a eobrança daquela taxa,

só 'isentou desse pagamento o trigo, os combustíveis, as mercado-
rias previstas no art. 12, do Decreto n. 24,023, de 1931, as 'cape-
cincadas no Tratado de Comércio entre o Brasil o a América do
Norte e as que gozarem de isenção de direitos e demais pua,.
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Isto pasto, e:
Ceosiderendo que pelo seu eentrato com o Govèrno só goza a

recorrente de isenção de direito e de taxa de. expediente;
Considerando q u e o ma t erial pela mesma importado não está

nas demais condições previetas em lei:
Acordam os membro; da Ora Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de abril

de 1940. — Rodo!pho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

acamai° N. 8.901
Recluso n, 4.506/A/2.920 — Taxa de previdência social — Re-

corrente, (lornpanhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo — Re-
coeeida, Alfandega do Rio Grande.

"A expressão — isenção de direitos de importação, in-
clusive expediente — consionte da cláusula contratual, não
cid direito a isenrão do imposto adicional de 10 % do decreto
a. 24.243, de 1934, nem da taxa de previdência social".

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Companhia Estrada de Ferro o Minas de S. Jerónimo, do ato
do inspetor da Alfândega desta Capital, exigindo o pagamento do im-
posto adicional de 10 %, creado pelo decreto n. 24,343, de 1934, e o
da Laxa de previdência socialosobre as mercadorias despachadas pela
nota n. 36, de 1936.

Pela letra do seu contrato com o Govêrno, goza a recorrente de
isenção de direitos de importação, inclusive o de expediente.

Nota conformidade, quanto ao imposto adicional, não pode a re-
corrente estar liberada do seu pagamento, em face do disposto no
artigo 1°. parágrafo único, do decreto D. 24.343, de 1934, reprodu-
zindo, aliás, disposições anteriores, sare, a espécie, que declara: -e-
ná expressão "direitos de importação para consumo" — compreende-
se sómente o imposto de que trata o art i go I a, inciso 1, das leis orça-
mentárias.

Ora, o imposto adicional de 10 % cata computado nas leis orça-
mentárias, em inciso diverso do dos direitos do importação, e, assim
sendo, não pode o favor contra tual abranger tal tributo.

Quanto à taxa de revidencia social. está tombem a recorrente
obrigada ao seu pagamento, porquanto, nos termos do artigo 2°, do
decreto n. 6 .13. de 1936, só gozam de isenção daquela taxa o trigo, 03
ecanbuslveis, ns mercai-lerias previstas no artigo 12, do decretb 21.023,
de 103í, as especificadas no Tratado de Comércio entro o Brasil e o
Amelrica do Norte, e as que gozarem do isençãe do direitos e demais
taxas, em virtude do contrato ou concessão especial.

Não estando o material despachado pela recorrente em nenhuma
das condições previstas em lei, não pode gozar de isenção da taxa de
previdercial

Isto posto. e:
Considerando que teve iode o fundamento legal o ato recorrido;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superio:

de Tarifa, por unanimidade	 votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Camara do Conaelho Superior de Tarifa, ,em 25 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad. presidente e relator.
Fui presente. Garcillaso Venoso Freire, reprsentante da Fazenda

Páblica.
aeSefoÃo N. 8.905

Recurso n. 4.8.57-A-2.7.12 — Fatura consular — Recorrente, Th8
Teaas Company (South America) Limited.; recorrida, Alfândega do
Rio.

O peso da merúadoria despachada estava de acordo com
o fotweldo, o que foi verificado pelo confronto dos documen-
tos apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto,
não cobendo, portan(o, penalidade por infração do artigo kaa
letra IV) do It'gulatnento de Faturas Consulares.

The Texas Company (South America) Ltd, recorre para esto
Conselho do alo do Se. Inspetor da Alfândega desta Capital que lhe
impôs a multa de 1 ala por infração do Regulamento de Faturas Con-
sulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de impor-
tação n. 39.171, de 3 do junho de 1936, quatrocentos e quarenta e
tres mil novecentos e noventa quilos, de óleo do petróleo lubrificante
simples, a granel, da taxa de 208$000 por tonelada, do art. 599 da
Tarifa vigcaile.

Distribuido o despacho ao conferente de salda, apurou o mesmo,
uni decréscimo de 1.705 quilos, desembaraçando a mercadoria de-
pois de haver feita a devida nota na primeira via do despacho.

Procedida, posteriormente, a revisão do mencionado despacho,
foi levado ao 'conhecimento daquela Inspetoria, pela representação
protocolada sob n. 30.349, do 25 de julho de 1938, a divergência
verificada pelo conferente do despacho, originando daí o multa im-
posta por infcação do ml . 8° letra L) do Decreto n. 22.717 de 16
de maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que o pese da mercadoria despachada de acordo

aorn o faturado, o que foi apurado pelo confronto dos documentos
apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não cabendo,
portanto, penalidade por infração do . art. 8° letra L) do Regulamento
de Faturas Consilares;

Considerando que o art. 1 do Decreto-lei n. 1.028, de 4 de J a
-Beiro do ano próximo linde nas infrações do art. 8' letras IC, L, M,

manda tolerar am diferenças para mais ou para menos, não exce-
dentes de 4 (70,_ desde que as mercadorias sejam suscetiveis de va-
poreção do peso, em virtude das condições atmosféricas, ou de ova-

ração ali volatilidacão;
Considerando que mesmo que tivesse havido infração, as Tela

retroagem quando para beneficiar às partes;
Considerando que no presente, cabe, apenas, a multa de expe-

diente prevista na primeira parte do art. 490 da Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesa de Rendas:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar previmento ao recurso,
recomendando-se, entretanto, ri cobrança da multa de expediente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 da abril
do 1940, Rodolpha Ort,:nblact, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente — GareilaKi Veltoso Freire, representante da Fa.,
zencla Pública.

ACÓRDÃO N. 8.906

Recurso n. 1.920-A-2.748 — Fatura Consular — Recorrente,
Pirelli S. A. (Cia. Nacional de Condutores Elétricos); recorrida,
Alfândega de Santos.

Incorre em multa do Decreto 22.717 a Fatura Consu-
/or que não oferece os elementos indispensavis à organiza-,
ção do despacho.

flecorre a Pirelli S. A. (Cia. Nacional de Condutores Elétricos)'
do ato do inspetor da Alfândega de Santos que a multou em 2 %'
Sobre os direitos do material despachaoo pela nota de importação
Ti. 13.795. de 1939.

-	 O fato baseou-se em declarar a Fatura Consular "vergalhões
bronze de mais de G mm. de diâmetro" e ter sido despachado "cobre
em fio de mais de 6mm. até 14 iam, de diàetro".

Emface disto, e:
Considerando que não ofereceu, portanto. aquele documento, os

elementos indispensáveis a organização do despacho;
acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Calmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de abril
de 19'so. — Ulysses Sampaio, relator, no exercício da presidência.

Fui presente — Garcilaso Valioso Freire, representante da • Fa-
zenda Pública.

Impedido o Sr. Rodolfo Ortenblad.

ACóRDÃO N 8.908

rieCUr•Sti n. 1.010.-A-2.756 — Taxa de previdência social — Re-
corrente. Companhia Estrada de Ferro e Minas do S. Jeronimo
neeoeeida, Alfânde ga de Porto Alegre.

De acordo com a cláusula de seu contrato, aprovado
pelo Decreto n. 10.010, de 11 de abril de 1923, a recorrente
goza somente de "isenção de direitos ele importação para
C01131f711-0 e de expediente", não estando, assim, compreendi-
do o favor previsto pelo (In 2', do Decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936, porque, dc seu contrato, mio consta ex-
pressamente a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras. motivo por que nega-se provimento ao re,
curso.

Companhia Estrada de Ferro e . Minas de S. Jerônimo recor-
re para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Porto
Alegre que a obrigou ao pagamento do imposto adicional de 10% e
da taxa do previdência social, de 2%, calculada sobre o valor ea-s
mercial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente goza somente de isenpço de direitos de importa-
ção para consumo e de expediente, de acordo com a cláusula 1'

'
 dá

seu contrato, aprovado pelo decreto a. 16.010, de 11 de abril de
1923, o que não lhe dá direito a isenção do imposto adicional de 10%,
de que trata o art. 2° alo decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934
neta na taxa de 2% ;ta previdência social, porquanto, tal isenernos
compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Gover-
no Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de brc..
porta ção e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto neV
artigo 2° cio decreto ri. 643, de 14 do fevereiro de 1936.

Segundo o parágrafo único do artigo 1° do decreto n. 24.023,
de 21 de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo
do decre:o-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, na expressão "dl-,
reitos de importação para consumo" se compreende somente o
posto de que trata o inciso 1, do artigo 1°, das Leis Orçamentárias
.da Receita Geral da Repáblica.

Quando da promulgação da lei na 2.521, de 31 de dezembro de

4110
911, orçando a receita para 1912, se estatuiu no art. 2°, n„

"na expressão — livres de direitos — ou livre de direitos adua-
neiras — consignacht em - 11 ou decreto especial ou contrato, só se
compreendem os direitos do importação para consumo".

A lei n. 2.811, de 31 de dezembro do 1913, para deixar a situa-
ção mais clara, ainda, estabeleceu no seu artigo 10: 	 -

"na expressão — livre de direitos ou livre de direitos adua-
neiros, consignada em lei, decreto especial ou contrato, só se come
preendem os direitos de importação para consumo. A isenção de
qualquer outras taxas . só terá lugar se em lei, decreto especial ou
contrato ; estivei' eapreasamente consignada".

an •
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Considerando que a isenção da taxa do 2%, de previdência so-
cial, compreende as mercadorias decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos do
importação e demais taxas aduaneiras, na conformidade do quo dis-
põe o art. 20 do decreto n. 643, de 14 de fevereiro do 1936:

Acordam os membros da Segunda Câmara do- Conselho Superior
do Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso,
quanto ao adicional de 10%, e, unanimemente quanto à taxa de pre-
vidência social.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de abril
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo, re-
lator designado.

Fui presente — Gárciloso Venoso Freire, representante da ra..,
zenda Pública.

Irnp;o- do o Sr. Rodolfo Ortenblad.

ACÓRDX0 N. 8.909

Recurso n. 5.078-A-2.768 — aFturas consulares — Recorrentes,
F. Johasson & Comp. 	 Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

— Deixa de incorrer na penalidade estabelecido peld
Decreto n. 22.717, de 1933, a Fatura Consular que não ofe-
recer os elementos essenciais a organização cio despacho de
importação, desde que a Fatura Comercial forneça os ele-,
mentos vice suprem as deficiências daquela.

P. Johusson & Comp. recorrem para este Conselho do ato do
senhor Inspetor da Alfândega do Rio do Janeiro, que tendo em vista
a revisão feita na Rota de Importação Ti. 9.840, de 1935, os multou
em 2 % por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

Despacharam os Recorrentes Papel Couché, liso, branco, de 35 até
158 gramas por metro quadrado, o a -Fatura Consular discrimina
material como "papel couché, liso, branco, sem linhas elág,ua, para
impressão". A Tarifa Aduaneira prevê diferentes tributos para
papéis, segundo seu peso por metro quadado, por isso, a Fatura Con.
sular em causa não fornece realmente os elementos essenciais para a
Organização do despacho de importação, mas, essa deficiência é su-
prida com os elementos constantes da Fatura Comercial correspon-
dentes, devidamente visada pelo Consulado Brasileiro do Rotterdan, de
vez que as quantidades do papel, dos diversos tipos têm as suas
imensões descritas e os pesos por metroquadrado correspondentes
senão, vejamos:

Para o primeiro item, papel constando de 11.650 fls.
de 76 x 112 cms. o do 110 gramas, por -metro quadrado, re-.
sultando daí um peso global de 1.090 quilos;

Para o segundo, item, 14.055 fls. de 66 x 96 cms. comi
o peso de 110 gramas, por metro quadrado, resultando 983
quilos;

Para o 'último item do papel, temos, 19.250 folhas, de
66 x 96 cms.

'
 com o peso do 91 gramas,-por metro quadrado,

resultado então o peso global de 1.111 quilos.
Esses elementos nos demonstram que a Fatura Comercial for-s

eco os elementos necessários o devida classificação da mercadorias
vazão pela qual é infundada a revisão em causa.	 .:*

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha ordem;
Considerando que a Fatura Consular não fornecendo os elemen-

tos essenciais a organização do despacho do importação, essa defi-
ciência é suprida pela Fatura Comercial correspondente, sempre que
esta fornecer os elementos faltantes áqucla;

Considerando que a Fatura Comercial determina que os papéis
Importados se acham entre 35 até 158 gramas por metro quadrado,
conformo o proposto a despacho;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao Recurso, unânime.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,,25 do abril de
1910. — Rodolfo Ortenblad, presidente o relator.

Fui presente. — Garcilaso Mieis () Freire, representante da Fa-
tenda Pública.

ACtiRD:io N. 8.910
Recurso n. 5.213-A-2.888 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, Viação Ferreira do Rio Grande do Sul. — Recorrida, Al-
fândega do Rio Grande.

— Só estão isentos da taxa de previddncia social, si
mercadorias ou materiais beneficiados pelo art. 2° do De-;
ereto n. 643, de 1936.

Para esto Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, da cobrança que 50

,faz, da taxa de previdência social, sobre as mercadorias de.spachadas
pela nota livre n. 73, de 1937.

.O Decreto n., 6-13, do 1936, que regulamentou a cobrança daquela
taxa, só isentou desse pagamento, o trigo, os combustíveis

'
 as merca-

darias previstas no art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, as espe--
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do Norte
e as que gozarem do isenção de direitos e demais taxas.

Isto posto, e:
Considerando que pelo seu contrato com o Govêrno só goza a re-

corrente do isenção de- direitos e de taxa de expediente;
.	 Considerando qua o material pela mesma importado não está
nas demais condições previstas em lei; 	 -

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
'ele Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

'	 Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de abril de
1940. — Rodolfo Ortenblad, presidente -e relator.

Fui presente, Gomiloso Vellóso Freire, representante da .Fa-
tenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.911

Recurso n. 5.231-A-2.782 — Faturas consulares . — Recorrente,
The Rio de Janeiro Tramway, Ligth & Power Co., Ltd. — Recorrida,
Alfândega do Fio de Janeiro.

"Se o despacho foi formulado, exatamente, Com- os ele-
mentos encontrados na fatura consular, não Sei pode apV-ar

,mulla do inciso G do artigo 55 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n. 22.717, de 1933,"

Recorreu The Rio de Janeiro Tramway Light & Power-Co., Ltd..
da decisão da Alfândega do Rio que a multou por infração do inciso G
do artigo 55 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 22.717, do 1933.

Não houve preterição do • formalidade na interposição do recurso.
• Por ocasião-da conferência da mercadoria verificou-se um aumen-

todo peso, mas o despacho consignava o mesmo peso, fixado na fatora,
- Imposta e paga a multa de direitos em dobro sobre o peso exce-

dido e não despachado, desembaraçou-se a mercadoria em outubro de
1936, e, em 11 de março do 1939, procedia-se à reviSãO da nota do im-
portação n. 91.093, de 1930, e daí a multa de 2 °I°, objeto deste re-
curso.

Assim,
Considerando as circunstâncias expostas, uma vez que o despedia

foi formultdo tal qual rezava a fatura consular; 	 .
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cin 25 de abril

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Liernani Coelho Duarte,
relator designado.

Fui presente, Recorrf desta decisão. — Garcilaso Valioso Frc-1,4
representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Ulisses Samp-aio.
Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da_ publicação do

acórdão' acima, o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública

'
 permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,

pelo § 1° do artigo 24 do Regimento Interno, é facultado ao; interes-
sados, — José Pinto dos Santos, secretário.

AGÓRDX0 N. 8.912

,Decurso n. 5.314-A-2.813 — Faturas consulares — Recorrente,
Comp. Sousa Cruz — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

O peso da mercculoria despaçhaila estava de acordo com o
faturado, o que foi verificado pelo confronto dos doeumentos
apresentadas por ocasião de dar entrada no manifesto, não Ca-
bendo, portanto, penalidade por infração do artigo € 0, letra L)

. do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

' Companhia Sousa Cruz, recorre para este Conselho do ato do senhor
inspetor da Alfândega desta Capital que lho imp3s a multa de 2
por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de impor-
tação n. 36.395, de 'l do maio de 1939, vinte e seis caixas, pesando
bruto 4.265, quilos, contendo papel de seda branco, em tiras, pró-
prios para cigarros, com o peso legal de 3.512 quilos, da taxa de
3,1-20, do artigo 556-13, da Tarifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente, de saída, apurou o . Mesmo,
um aerescimo &e 88 quilos e 400 gramas, pelo qual pagou os direitos
simples, pela nota de diferença anexa, originando dal, a multa im-
posta por . infração do artigo 8° letra L) do Decreto n. 22.717, de
16 de'rnalo do 1933.

Isto posto, e:
Considerando que o peso da mercadoria despachada estava de

acordo com o-faturado, o que foi apurado pelo confronto dos documen-
tos apresentados por ocasião do dar entrada no manifesto, não ca-
bendo, portanto, penalidade por infração do artigo 8°, letra L) do vi-
gente regulamento de Faturas Consulares.

Considerando que o artigo 1° do Deepeto-lei Ti; 1.028, de i
janeiro do ano p. findo, nas infrações do artigo 8 letras E. L.
manda tolerar as diferenças para mais ou nora menos, não esee-
cedentes do 4 0 1° que .as mercadorias sejam,suscetiveis de vaporaeão
de peso, em Veludo das condições atmosféricas, ou de evaporação ou
volatilização;

Verifica-se, portanto, que o contrato da recorrente foi aprovado
pelo decreto n. 16.010, de 11 de abril de 1923, na vigência da lei
acima cilada, que exigia que a isenção de qualquer outras taxas de-
pendesse do sua consignação em contrato.

Isto posto, e:
Considerando que, na expressão — livre de direitos ou livre

de direitos aduaneiros, consignada em lei ou decreto especial ou con-
trato só se compreendem os direitos de importação para consumo;

Considerando que a recorrente goza, somente, de isenção de di-
reitos de importação para consumo e de expediente, de acordo com
a cláusula 1" de seu Contrato, aprovado pelo decreto n. 16.010, de
11 de abril de 1923;

111
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Considerando que mesmo que tivesse havido infração as leis re-
troagern quando para beneficiar as partes;

Considerando que assim, esta Câmara já tem decidido em casos
idanticos ao presente;

Acordam os mombros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por inalaria de votes, em dar provimento ao recurso.

&ganida Ulniara do Cena-lho Superior de Tarifa. 25 do abrit
de 1940. — Bodolpho Ot. entilad, presidente. — OdtUo Martins de
Aranjo, relator.

— Fui presente. O Decreto-lei n. 1.028, de 4 do janeiro de
1939, determina no seu artigo 1 0 que, para a aplicação da penalidade
do artigo 55, inciso VI, do Wcacto n. 22.717, de 1933, quando ocorrer
infração do seu artigo 8, letra N, L, M, serão tolerados "diferença
de peso, para mais ou para ulmos, não excedentes de 4 a l aa desde que
a mercadoria soai suscetível do variação de peso, em virtude das con-.
diçõs atmosféricas ou de evaaoração ou volatilização.".

ii — No caso em apreço trata-se de papel da seda branco,
tiras, próprios para cigarro:.

111 — Foi constatado uni acreseirno de 2 1 0, entre o faturado e
o verificado em elo de confooancia.

IV — À Camara, por raairria de votos, em alguns acordãos vi-
nha decidindo mie se tratava de mercadoria nas condições previstas
pelo Decreto n. 1.028.

- V — Por entender que tais decisões-estavam. rigorosamente cera
tas, as mesmas não recorri para instancia superior corno roo faradta
a lei. Continuo a -manter-me nesse proposito que se fortaleceu à
vista do parecer do Instituto Nacional de Tecnologia, anexo ao recur-
so n. 5.338-A. Pelo "Mesmo co verifica que "uni papel do tipo da-
quele de que trata o prosenle recurso ou "glascure", pode, partindo
do estado saco °j° de umidade) absorver umidade até . alcançar car-
co de 8 0 ,0• isto, porem, diz respeito às folhas ou aos bordos das fo-
lhas que elvercro em contato com o ar, ou em última análise de-
'pende do acondicionamento (!o papel". E acrescenta: "uma resposta
positiva ao quesito de fls. só podia ser dada mediante o conhecimen-
to da taxa de umidade com que o uferido papel foi pesado para a ex-
pedição e aquela umidade com que ele estava ao ser dese.mbaraçado
na Alfândega",

‘ot o_ Do exposto conclue-se que o papel em apreço, é urna mer-
cadoria suseetivel de varioçao de peso, em virtude das condições at-
mosféricas, para qual a lei manda tolerar diferenças de peso para
mais ou para menos. não excedentes de 4 ala.

vir — A S'eguncla Camara do Corsolho Superior de Tarifa, de-
cidiu, pois, rigoroanmente ricaeõrdo com ^ lei.

arci!“so vetta:,0 Preir ,f, representrnte da Fazenda.
Vote vencido do Sr. taladas Sampaio.

acanoÃo N. 8.913

Recurso a, 5,3a1	 . aGS	 Isenção de atreitos — Recorrente.
Viação Forrea do Rio Grande do Sul. 	 Recorrida, Alfandega do
Rio 'Grande.

Cópias da ata e edital não satisfazem as exigências do
arrigc,	 n. 300 de fOl da f evereiro de 193a,
porquanto, ta dispositivo deterinno, provado f7à0.
poder a poaditoao nacional e,!cnder às necessidades frnc-
cardos do iGaált5i:0, em quantidade e preço, calculado este
com os direitos dc importação."

,iação Ferroa do Rio Grande do Sol recorre para este Conselho
ao ato do Se. Inspetor da Alfandcga do Rio Grande que lhe negou
isenção de direitos para uma partida de 89 rolos de fio de arame
de ferro, simples, liso, dospacbado pela nota de importação aneaa,
por ter cimiiar na industria nacional.

Ouvida a Comissão de Similares, informou a mesma, em seu
oficio anexo, aoh n. 388, de 1 de dezembro do ano próximo finde,
haver ednelauda mie a esperto de auto= não se aplica o disposto
no artigo 95, do Decreto-lei n. 500, de 21 do fevereiro de 1938, de
vez que as cópias da , ata e do edital respectivos, pos si só, não signi-
ficam a impossibilidade da indústria nacional em atender ao pedi-
do de fornecimento elo preço e quantidade.

Isto posto, e:
Considerando que, embora existam produtos similares na In-

dústria do pais, poderão os fabricados no estrangeiro gozar da isen-
ção ou redução de direitos, quando ouvida a Comissão de Similares,
ficar provado não poder a produção nacional atender às necessida-
des imediatas do consumo, em qwextidade e preço. calculado este
com os direitos de importação, segundo disposto no artigo 95, do
Decreto-lei n. 200, do 24 de fevereiro de 1938;

Considerando que a Comissão de Similares, ouvida a respeito,
informou que à eepecie dos autos não se aplica o disposto no ata
tigo 95, do citado Decreto, de vez que as cópias . da ata e do edital
respactivos, por si só, não significam a impossibilidade da inciós-
trio nacional em atender ao pedido de fornecimento em ;preço e
quantidade;

Acordam os membros da Segunda Cardara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.
Segunda Carriára do Conselho Superior de Tarifa, 25 de abri/ h 1940,
a-- Bodo/pito Ortenb/od, Presidente. — Octitio Araujo, Relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, Representante da Fe-
- renda Pública.

Diretoria do-Domínio da União

DIVISÃO Dr, ENGENHARIA E OPRAS
EXPEDIENTE DO SIL MINISTRO DA FAZENDI

Dia 10 de julho de 104a
.erneeeeo:

N. 41.93210 — Remessa do Serviço Regional desta Diretoria on
Rio Grande do Sul, de processo referente a alienação do um esander
da agência fiscal de Hawai, naquele Estado. — "Autorizo, mediante
concorrência pública", — A. de Souza. Cosia.

EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR. -

Dia 27 de julho de 1P4i)
Processos:

N. 35.947134 — Aforamento de terreno acresado de martnna, st.
tuado nos fundos do pradio n. 130 da rua Coronel Pedia) Ale, no
Distrito Federal, requerido por Amador Pinheiro de Barros. Propcaoa
a aprovação da concessão do aforamento, — "Aprovo a coneossão do
aforamento." — UI-piano de Barros.

N. 40.137139 — Ofício do Sr. engenheiro chefe da Fazenda Na-
cional de Santa Cruz, sobre obras de reparos de que carecem os Pré-
dios as. 2 e 8 da rua Francisco Balizaria naquela localidade. Pro-
posta a aprovação da concorrência realizada, -a- "De acordo. Aprovo
a concorrência. Ao Serviço Regional rara os devidas fins.'" tilpiona
de Barros

N. 37.485140 — Consulta do Serviço Regional desta Diretoria em
Vitória, Estado do Espirito Santo, se terrenos de marinha compreen-
didos em áreas doadas por corta do sesmaria estão isentos de foras.:
Pronoelo o arquivamento do processo por estar solucionado o assunto.
— "Arquive-se". — Ulpiano de Barros.

N. a0.74.1110 — Requerimento em que João Coleta pede autoria
zação para efctuar pagamento de taxa de ocupação de terreno de
marinha situado na rua Carlos Seida fronteiro à rua General .Sano-
paio, no local denominado Ponta. do Cajú„ nesta Capital. Proposto o
arquivamento do processo, por estar findo o assunto. — "Arquive-sea.
- Ulpiaro de Ilorris.

N. 15.448110 — Requerimento da Companhia Nacional dc Nave-
gação Costoira em que solic i ta informações sobre processos de afora-
mento de terrenos de marinha requeridos pela mesma, no Estado da
Paraíba. Prepoato o arquivamento do processo, por estar fiado o as-
surdo. _ "Arquive-se". — Utpunio de Barros.

N. 40.352140 — Consulta do Serviço Regional desta Diretoria .no
Ceará sebre audiências. Proposto o arquivamento do processo, por
estar solucionado o assunto. — "Arquive". — Ulpiano de Barros.

N. 49.161140 — Recurso interposto pelo espólio de Júlio Ja.-
quim Gonçalves, Moia, do decisão do Serviço Regional no Estado oe
São Parlo, em que cobrou taxa de ocupação de terrenas do marinha
entre as rins Porto General Câmara e Prineezu Isabel, na cidade de
Iguape, Estado do São Paulo. — "Nego provimento ao recurso, de
acoado com o,: pareceres". — Ulpiono de Barros.

.N. 5a.1211-10 — 'Concorrência pública para aliroutoile dos prédios
ns a88 o 390 da rua da Alegria, nesta Capital. — "Aprovo a aoncor-
rência". — l'!-piano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃo

Dia 23 da julho de 1946
Poocessos:

N. 59.5C4139 — Proaesso referente a obras no edifício da De-
legacia Fiscal em Pernambuco para acomodação da Contadoria Sec-
cional naquele-Estado. Encaminhado ao Serviço Regional desta Di-
retoria em Pernambuco para os devidos fina .. — A. C. Marcliand.

N. 57.300110 — Terreno de marinha na cidade de Macaíba,. no
Estada) do Rio Grande do Norte, aforado nos herdeiros de Elói (ias-'
trielano de Souza. Encaminhado ao Serviço Regional desta Diretoria
naquele Estado, para satisfação de exigências. — A. C. Mardiand.

N. 59.5041-10 — Aforamento de terreno de marinha -situado na
margem direita do rio Potengi, no lugar denominado Pedra do Ro-
sário, na capital do Estado do Rio Grande _do Norte, requerido per
Mário Lira. Encaminhado ao Serviço Regional naquele Estado para
os fios convenientes. — A. C. Marchand.

N. G1.708140 — Aforamento de terreno interior nacional, aos fun-
dos do prédio n. 35 da rua Afonso Taunai, em Brotas, cidade do Sal
variar, Baía requerido por Ildefonso Modesto dos Santos. Encaminha-
do ao Servioo Regional no Estado da Bafa, para os fins convenientes.
— A. Ca l'archand.

Câmara de Reajustamento Econômico

SESSÃO DO ma 5 DE AGOSTO DE 1540

Decreto-lei n. 1.880 — Processo n. 9 — P.equerente.s, Lauro
Navarro e Alfredo Chechia — Jaguarí e Campinas, Estado de São
Paulo. "Acórdão, Vistos e examinados estes autos cie podido cie re-
missão do dívidas, nos termos do Decreto-lei n. 1.833, de 15 de
dezembro de 1939, e: atendendo a que as dívidas para as quais so-
licitam os deprecantes os benefícios da liberação — resultantes . de
compromisa9 de aquisição de imóveis — não estão suacitas ao .re.-

em
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gime de concurso; atendendo às demais ponderações constantes do
relatado de fls. 55-56: acordam os juizes da _Câmara do Reajusta-
1neáto 'Econômico, em Sessão plena, denegar in limine O pedido. .Pu-
blique-Se." —a $eroio de Oliveira, presidente-relator: Reginaldo
?Valles. — Ernesto Rangel.

• Expediente de 5 de agosto de 1910
No requerimento -de Alzira Siqueira Braga em que pede a jun-

tada- de. documentos ao processo em que é parte, foi lançado o se-
guinte despacho: "junte-se ao processo n. 26."

Primeiro Conselho de Contribuintes
.	 Realizou-se no dia 30 de julho, às 14 horas, a 509 sessão or-
dinária do 1" Conselho de Contribuintes.

Compareceram os Srs. osa5 Luiz Batista, presidente, Jaime Pá-
rides vice-presidente, Félix Martins de :Márcida, Carlos Freire .Ze-
adia, :\prigio Fontes Braga e Nisto Vieira Filho; o Sr. Tito Resende,
representante da Fazenda Pública e o secretário Sr. Antônio Pe-
reira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior.
realizada no dia 20 do do corrente.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes

RECURSOS

(Sessão pública)•

- N. 747-11 — Ribeiro Castro & Nascimento — Trnposto do selo —
Reconsideração do acórdão n. 9.130 — Recurso n. 8.751 — Dele-
gaáa Fiscal rem Minas Gerais Relator, Sr. Jaime Périeles. In-
deferia-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 9.038 — Milton Ferreira Viana a- Imposto do selo — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprigio Braga — Deu-
sa. em parte, provimento ao recurao„ para julg.arase devida apenas
diferença do imposto. na importância" de'l :50254, .unanimemente.

Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.
N. 9.438 — Francisco Lopes Lourenço — Imposto do selo

Recebedoria do Distrito Federal — „Relatar, Sr. Carlos Zenha, c:em
vista aos Srs. Jaime Péricles e Marfins de Almeida. — Deu-se pro-
vimento 20 recurso, para julgar-se improcedente o auto de infração,
unanimemente.

Impedido o Sr. Xiato Vieira Filho.
N. 9.653 -- Companhia União doa Refinadoras — Imposto oa

selo Recebedoria Failero/ em São 'Paulo — Relator. Sr. Jaime Pó-
rides. -- Negort- ae provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.851 — Companhia Luz e Força "Santa Cruz" — Imposto do
selo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Jaime Pé-
cicies. — Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos se-
nhores presidente e Carlos Zamba.

N. 9.B57 -- Fernando Aliara) & Comp. — Imposto do selo —
Recebedoria Federal em São Paulo - — Relator, Sr. Jaime Péricles.
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
• N. 9.911 — Magalhães Sucupira & Comp. — Operação mancado
— Recebedoria do Distrito Federal "ex-officio" — Relatar, senhor
Jaime Nricles. — Negou-se provimento ao recurso, "e.x-officio",
para confirmar-se a decisaa recorrida. unanimemente.

N. .9.9?6 — A Sociedade Colouizadora cio Brasil Ltda. — Ope-
ração bancár i a — Recebedoria Foaeral 'em São Paulo — Relatar,
Sr. Aprigio Braga. — proviMento ao recurso Para julgar-se
insubsistente a representação. unnnimemeote.'

N. 9.957 — Artur Suolici do Lacerda — Operação bancária —
Delegacia Fiscal no Pararia	 Relator. Sr. Xisto Vieira Filho. —
Nogoa-ao	 rrcliv5.-a. unanimemente.

;Seasão secreta)
N. 767-it	 Sao D ardo Electric . Comon.n y Lida, — amposto

lenda — Ilecom-Pieraoão do nardo() n„ 9.411 _ Recurso Ta 9. 060
— Diretoria do Imnesto de Ronda — Relator. Sr. José Luiz Batisaa.
_ Iça-Marido o pediao de reconsideração, unanimemente.

N. 9.39 — Sun insurance Office Limited — Imposto de renda
— Diretoria do Imposto de Renda a-- Relator, Sr. Aprigio Braga.—
Dou-se. em Parte, provimen t o ao recurso para ser excloido do lança-
mento o quantia de 58:94884. relativa à dedução para depreciação
de titulo o que já foi tributada no exercício de 1930, unanime-
mente.

N. 9.779 -a- ()milito Prudente Coreia — lannosto de renda —
Dele gacia do Imposto de Renda em Sr.ifi Paulo — Relator, Sr. Jaime
Péricies. — Negou-se provimento ao recurso. contra (),", votos dos
Srs. .kpr ig in Brava e Mortins ao Almeida.

N. 0,827 _a V. Chiouctin & Irmão — imoost ode renda — Dele-
gacia do Im poito.de Renda em São Paulo a- Relator. Sr. Jaime Pá-
nicles. — Deu-se provimento ao recurso . para mandar-se • cancelar
o Ineenmento. unonimemente.

N. 9.833 — Luiz Josã Nunes — Imposto de renda — Diretoria
do Imposto da Renda Relator. Sr. ,Joima Péricles. — Negou-tira
provimen t o ao recurso unanimemente.

N. .9.834 — "Sul América Capitalização" — Imposto de renda
— Diretoria do Imposto . de Renda Relator, Sr. Carlos Zenha. —
Ne gou -sa Provimento no recurso, unanimemente.

N.. 9.852 — Gordon .& Comp. Ltda. — Imposto de Ronda —
;1e7agacia cio Imposto Sobre a Renda rio Amazonas — Relator,

ahor Carlos Zenha, com vista ao Sr. Aprigio Braga. — Tomou-so -
conhecimento do recurso para mandar-se que a repartição recor-
rida faça o lançamento aplicando o coeliciente de 10% sobro e mo-
vimento bruto apurado no exame de escrita, unanimemente.

N. 9.870 — Faustino Mendes . — Impo.ato de rende Delegacia
do Imposto Sobre a Renda em São Paulo — Relator, Sr.. Carlos Ze-
nha. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso para mandar-se
excluir do lançamento os juros . de 56:975$300 o aceitar 'como valor
da Fazenda 400:000$000. unanimemente.

N. 9.934 — José Eduardo Guimarães Ferreira — TIPPOS/ 0' de
renda — Delegacia do Imposto sobre a Renda — Relator, Sr. José
Luiz Batista. — Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto,
unanimemente.

N. 9.942 Agostinho Amélia Soares Baia — Imposto de ronda
— Delegacia do Imposto Sobre a Renda na .Baía — Relator, Sr. Car-
los Zenha. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso para admi-
tir-se, na Cauta C, a renda de 12:000$000 e reduzir-se a multa a
30%, unanimemente.	 •

N. 9.952 — R. W. Kohler — Imposto de renda — Diretoria do
Imposto Sobre a Renda — Relator, Sr. José Luiz Batista. — Negou-
Se provimento ao recurso, unanimemente.

• N. 9.853 — Francisco Gordon Cuquejo ..,— Imposto de renda —
Delegacia do Ináposto Sobre a Renda no Amazonas — Relator, se-
nhor Martins de Almeida. — Tomou-se conhecimento do rec tt.so Para
namdar-se incluir no lançamento ri lucro apurado relativo à pes-na
jurídica, unanimemente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 30 do julho de 1040., --
Antonio Pereira da Gosta, secretário.

ocanoin N. 9.976
Recurso a. 9.705 — Imposto do Sêlo — Recorrente, Frigirifico

aVilson do Brasil — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
AA. contas no relações de mercadorias fornecidas pelo

' vendedor ao comprador contendo expressões sentelluodes
equivalentes tiladas que a lei mandatt equiparar a recibo,
estrio sujeitas o sedo que (leve ser paga antes de saírem (to

- poder do vendedor e, para a incidarío do im poslo basta alen-
ter-se na expressilo literal' dos voc(lbulos.

A .firma Frigorifico Wilson do Brasil recorre do ato da Recebe-
doria Federal em .São Paulo que lhe impôs a multa de 2000 Prevista
no art.. 62, letra C do Decreto a. 1.137, do 7 de outubro ae 1036
por ter "fornecido ao comprador a conta ou relação das mercadorias
vendidas com a expressão "à vista", que a repartição recorrida julgou
equiparada a recibo sujeita a sèlo "ex-vi" da nota A do n.., 76, da ta-bela E do regulamento citado.

As razões do recurso são sempre as mesmas de outros casos já
estudados e resolvidos neste C.onselho e, para ilidi-las, basta aduzir
que, na refundição da observação 1', da nota 3, da tabela 13 do antigo
regulamento do sêlo, baixado com o Decreto 11, 17.538, de 1k) de no-
vembro de 1926, e que passou a constituir a nota A do a. 76, da
mesma tabela do regulamento atual, houve todo cuidado cai tornar
autônoma e sem dependência de circunstâncias anteriormente esta-
belecidos, a figura tributária da mesma nota, por isso que se equi-
parados a . recibo, bastaria a expressão l i teral do vaatibuto para' tor-
ná-lo . sujeito ao tributo.

Entretanto estabelecendo o tempo de incidência e como elemento
de imp utação da responsabilidade di reta do pagar»ento do imposto
ficou a ines.ma jncidêneia condicionada a circunstância da entrega de
tais contas ou relações ao comprador'.

Ora, é princípio assente de hermenautica de que os dispositivos
dc urna mesma lei ou regulamento devem ser entendidos uns pelos
outros de modo que fique perfeitamente clara a razão da lei..

Necessariamente as faturas ou relações de m ercadoria forne-
cidas pelo vendedor ao comprador com expaessões equiparadas a re-
cibo estão sujeitas ao sdo de estampilha, visto se acharem" compre-
enchidas no parágrafo 10 da mesma tabela B. Logo o salo é devido e
deve ser pago antes de sofrem do poder do vendedor "ex-vi" dó ar-
Ligo 26, n. 1, combinado com a citada nota A do n. 76, bastando que
Para isso se atente apenas na expressão literal do vocábulo..

Isto posto, e:
Considerando que no recurso interposto foram observadas todas

as formalidades legais;
Considerando qué a expressão "à vista" lançada na conta ou Ia-

tura apreendida é semelhante ou equivalente aquelas que a nota
A do a. 76 da tabela 13 do regulamento do sato mandar equiparar •

recibo para o efeito de obrigar ao pagamento do sélo devido as
pessoas cujos nomea figuraram nesses papeis;

Considerando que o fato de se achar em Irão:dto, ou em circula-
ção não é circunstância capaz do isentar do selo as faturas ou aela-
çaes de mercadorias nas condiçõe5 indicadas como aliás já foi re-
solvido por S. Excia. o Sr. ministro da Fazenda segunda consta da
decisão transcrita 'sob n. 174, as fls. 85 da Revista Fiscal Secção
do Imposto do SM° de 1939;

Considerando finalmente que a lei do sê.lo não pretendeu coibir
a expedição de faturas ou relações de mercadorias nas conaiaaes
dicadas; apenas procurou estabelecer medida fiscal com o intilito
cvitaa a evasão do imposto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho dá Contribuintes,
por unanimidade de votos, negaraprovimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1940.
José Luiz Baptista, presidenta. — Nisto Vieira FRU, relatar.

Visto.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.



Recurso n. 9.706 — Imposto do sêlo. — Recorrente, Frigorifico
Wilson do Brasil. — Recorrida, Recebedoria Federal em SãO Paulo.

A exvressão 'à vista sem desconto" lançada em contas.
ou, .rebarffies do lav . eadorias é eqnjparado a recibo para to
efeito de ser exigido o sélo fixo.

A 1 de fevereiro de 1939. foi lavrado, em si -m Paulo, amo do
infração e apreensão contra ri Frigorífico Wilson do Brasil por ter o
auxiliar da liscalização dos impostos internos Celso Cordeiro Nobre,
%criticado que ele expedira a nota de mercadoria n. 51.241, datada.
daquele dia, na importando de 1 :sone°, contendo a expres,A 0 ,: ¡4, vista
sem desconte", sem estnr de\ idamente selada, o que constitue infra-
ção do disposto na Utliida 1, . 1' D. 76 nela a. do regulamento anexo
ao Decreto n. 1.137, de	 ile outubro de 1930.

O processo correu os tramilus regolainenlarcs, tendo o Frigori-
fico Wilson da brasil apreeulado sua defesa em 18 do março de
1939 e o autuank a cootestacão oro 25 do mesmo mês.

Finalmente, o Diretor da flecebed+wia Fedei'zfl, em $ãO PRWO,
por despacho dt- 27 de abril daquele ano, julgou procedente o auto e
impôs h firma interes .;ada a mii tia, de 200K mínimo do art. 62 letra
e do virente regidamenle ow'r1 cohrança e fiscalização do fronosto
sêlo.

Não se conformando com Nsa derisão, recorreu o Frigorifico
Wilson do Brasil para esto Cone Min CTO PetieãO datada de 12 de,
junho, tendo fedo o depóit,) da imporlancia reclamada.

Isto posto, e
Considerando pio n p xprão laPljülla DO documento apreendido

é equiparada a recibo para o efeito de ser exigido o sêlo fixo (lapela'
n. 70 letra a do re gulamento aprovado pelo Decreto número

1. 137, de 7 de outubro de 1936)
Acordam os mendire . do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos. negar provimento ao recurso..
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 28 de inalo de 1910. —

José TM.: Baptista, presidente 0. Maior.
Visto -- Tifo ' Rezende, re p resentante da Fazenda PAblica.

mia'iim-ko N. 9.978

Recurso 11. 9.719 — Inipoi o do Sêlo — Recorrente, S. A.
finca dede Tecidos 'Labor". -- Recorrida, Recebedoria Federal em São-
Paulo.

Reinei:7o de _Increndorios, com
— à rWa, com

Recorre a S. A. Fábri.•. a de Tecidos "Labor", do despacho de
fls., que lhe impôs a multa de '200000, prevista pelo art. 62, letra
e. do Decreto n. 1.137, d 7 dc outubro de 1930, pelo falo de ter emi-
tido e entregue ao transportador, com a mercadoria transportada, sem

o pagamento do sio de recibo, a fatura de fls., intitulada "Nota de.
entrega", onde se lê a expresão	 "'Vencimentos: à visto, com 5 Vo.

Estudado o processo, e atendendo R que o despacho recorrido
guarda conformidade com a jurisprudência fiscal, já, hoje mansa e
pacifica, acordara os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por rmanintidade de votos, ne gar Proviraento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes., era 28 de maio de 1940. —
Jose.' Luiz Baj4isto, presidente. — Jagme Pondes, relator.

Viste — Tifo Be:enfie, rep re sen I ante da, Fazenda,

o expressão: "VeflAiso.catá

15122	 Terça feira fl
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AcólioÃo N. 9.977

ACóRDÁ0 N. 9.970

Recluso n . 0.370 -- Tu pusro do sao — Recorrente, Frig(witico
1Wi:sen	 irasii —	 1.1,,,,ebedora Federal em S. Paulo.

A caPressele "et risio" ~ocetiod,e CIa centioç or v,-:la.ees
de mercadorias,- os equiparo a recito, linr,t o efeito

oo pagou-reato da sa:,

A 15	 fevereiro de 1939 foi lavrado, em S. Paulo note de infração
e apreensão contra a firma Frigorífica Wilson do Brasil por terem
os auxiliares da fiscaliza(Ae	 imposto de consumo verificado que
r.,!rrietera mercadorias paca Bragança, pela Companhia Geral de
Transporte, acompanhadas das notas as. 6.113, 6.114, 6.118, 6.11g,
6.120 e 6.121 das inip&..tãncias de 27$0, 27$0, .21$0, 2180, 29$0
e 21$0 respetivamente nelas cai que está escrita, a. expressão "á vista"
o não pagaram o imposto do sido, o que constitue infração do disposto
na tabela B § 1.° n. 76 nela do regulamento .anexo ao Decreto 1.137
de 7 do outubro de 1036.

C processo segui() o curse normal. A firma autuai apresentou
sua defesa em 18 de março e o autualdo sua ontestação em 28 de
aloil.	 •

Finalmente, o Diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo, por
1-4--,:acho de 2 de agosto, julgou procedente a ação fiscal, impondo
a firma Frigorifico Wilson do Brasil a pena de revalidação de 600$0
prevista na letra e do art. 62 do Decreto ri. 1.172 de 7 do outu-
bro de 1936.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma lute
rissada, com guarda de prazo, .em petição datada de 7 de outubro,
ende feito o depósito da importância reclamada.

Isto posto, e
ConsideránCe que a expressão lançada nos documentos apreendi-

dos, os equipara a recibo para o efeito da obrigar ao pagamento do
sêlo (tabela B, g 1.° n. 76 nota a do regulamento aprovado pelo
Decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936) ;

Acordam os membros de 1. 0 ConseRio de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Consc:b0 de Contribuintes. cru 28 le maio de 1910. —
José Luiz &Vista, presiCente e relator. -- Visto. -- Tifo Rezeiale,
cepnsentanft da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.980

Il eente 11. :20 IL --' Impost o de Benta	 Recous, ae. 9.185 --
seu, 8.862) -- Recorrente. Joaquim 	 de Araújo -- neCOYUif
Diog"iicia do Im posto de Renda no Amazonas.

Ê adinissive/ a declaração de rendo em separado de iam-
rido aiuther, desde flux O .reginten instilaido seja o de e-
paraçáo de bens.
Os peejaizos havidos em fiemos comerciais vão constituem
purdas extraordinárias para o efeito da aplicação do art.
10 letra. "d" do regulamento vigente,

O aaórUfi que é objóto do presente pedido de reconsidação
está assim redigWo a, fie. 28:

Joaquim Gonçalves de Araújo recorre da decisão da Secção do
Imposto de Renda rio Amazonas, que não admitiu declaração em se-
parado do recorrente e sua mulher, e glosou o alegado prejidzo de
cedula G. O recluso foi interposto no prazo legal, tendo sido feito
c,Portimainent2 o depósito da quantia exigida.

Isto posto, e
Coasiderando que é jurisprudência uniforme deste Conselho que

a faculdade concedida pelo art. 19 § S.° do Regulamento do Imposto
de Renda só se -refere aos bens gravados mon a clausula de inconiu-
nicabilidade, qualquer que seja o regime de bens do casal:

Considerando cpro, consoante o art. 28 1.° de Decreto citado,
"as deduções rendivas aos rendimentos de tuna categoria não serão
contempladas no • rendimento liquido das outras";

Considerando que o recorrente não provou que as rendas te sua
mulher em as deln estejam gravadas com a clausula de incomutdca-
lnIldade;

Considerando que o prejulzo alegado da cedula G não proveiu de
causa extraordinária, segundo o conceito da jurisprWència assentada;

Acordam os membros do I." Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso".

O postulante em sua petição esclarece que do reghnen de se-
paração debens decorre a inconninieabdidade.

Assim cita Clovis I3evilaqua:
"O que caracteriza este reginten é a distinção completa dos pa-

trin~os (As dois eonjuges, da qual resultain:

C. a incomunicabilidade de frutos e aquisições:
a independência da ni&her, na questão de :eus

havexes

Diz mais o recorrente que o acórdão não considerou as perdes
extraordinárias glosadas pela Secção.

No caso, a mortandade do gado constitue uma perda extraor-
illnária conforme o conceito já firmado pela jurisprudência fiscal,

Isto posto, e
Considerando mie ros termos da legislação civil vigente, do re-

ginten de separação de bens do casal decorre a incerounicabiiidado
dos mesmos bens;

Considerando que segundo a jurisprudência deste Conselho e de-
cisão c4o Sr. Ministro da Fazenda não se enquadram na, categoria de
perdas extraordinárias os prejuizos havidos em firmas wreerciais:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, deferir em parto, o presente pedido para o
efeito de permitir a declaração de retida em separado Co recorrente
e sua bulhei.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 28 de maio de 1940. —
José . Luiz Baptista, presidente. —	 Martins de Almeida, relalor.

-- Tifo nezende, representante da 1Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N, 9.981

Recurso n. 9.516 — Inmosto de Renda. -- Recorrente, It. L. de
Almeida Brermand ICRAO. — Recorrida, Delegacia do Imposto de
}lenda em Pernambuco.

Só são permitidas as deduções laXolivameate
eadas CP1 lei.

() presente recurso voluntário é interposto da decisão de fls. 17
que niardeve o lançamento, de fls. 1% salvo guarde à depreciação de
maquinismos e acessórios elevada à 20

No recurso a recorrente pleiteia as seguintes deduções:
1) — (;aminhão, que alega ter desaparecido do ativo, perdendo

totalmente seu valor glosados, pela Delegacia recorrida,
•	 2) — Móveis e utensílios 20 (;;:: glosados 10 %.

3)	 Slaqiiinisinos e acessórios 30 %; glosados 10 '5.
— Casas para operários 10 c,;,, glosado total.

5) — Edifício da. fábrica 10 % idem.
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Isto posto:
Considerando que nenloima das dedueões pleiteadas, têm amparo

, legal, por isso que não são admitidas pelo regulamento. • 	 •
Acordam os membros do Primeiro •Conselho de Contribnintes

por unanimidade de vetos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1940,

José Luiz Baptista, presidente.	 Carlos Freire Zenha, relator..
Visto — Tilo 'Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACU.DÂ'0 N. 9.982	 •
Recurso n. 9.561 — Imposto de Renda — Recorrente, Carlos G.

Fleck. — Recorrida, , Seco do Imposto de Renda no Rio Grande do
sul.

Retiradas pra-labore, debitadas a conta do sócio, não são
• dedutiveis.	 - •

•A Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, procedendo
a revisão da declaração de ren'da da firma Carlos G. Fleck, relativa.
ao exercício do 1938, tributou.a quantia, por ter levado essa firma,
a conta parlidular do seu sócio a referida importância, conforme se
verifica da demonstração da conta de "Lucros e perdas".

Pedidos os esclarecimentos, informou a firma que a importância
provinha de euas retiradas "pro-labore" e de seus doi e filhos, Guide
e Emo Fleck.

Não julgando bons os esclarecimentos prestados, o Sr, Chefe da
Secção, tributou aquelas verba, come -antecipação de lucros.

-	 Não se conformando, recorreu o contribuinte, para este Con-
selho:

Isto posto, e
Considerando que as retiradas, não foram mensais .nem fixas, nein

siquer levadas à conta de "Despesas Gerais", • e, para escaparem à
tributação torriava-se necessário preencher esses requesitos, con-
forme preceitua o § 20 do art. 29 do regulamento . vigente.

, Acordam os • Membros do Primeiro Conselho de Contribuietes,
por unanimidade de votos, negar - proVimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1.940..s,
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha„ relator. -

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACÓRDÃO N. 9.983

Recurso n. 9.562 — Imposto de Renda: — Recorrente, Carlos
G. Fleck. — Recorrida, Secção do Irnposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Só são dedutiveis os retiradas representadas por im-
portância mensal fixa e que corresponderem a remuneracão
de serviço prestado a firma, desde que tenham sido levadas
a despesas gerais no contabilidade da firmo

O Sr. Carlos, G. Fleck, negociante em Caxias no Rio Grande de
Sul, apresentou sua declaração de rendimentos relativas o exercício
de 1937 no prazo regulamentar demonstrando a importância do im-
posto a pagar.

A revisão procedida em 27 de setembro de 1938, aumentou a re-
ferida importância, por haver considerado rendimento tributável a
'importância, constante do balanço sob a denominação de "couta par-
ticular de Carlos G. FlecW".

Notificado da revisão, o interessado apresentou sua reclamação.
com guarda de prazo, em 18 de novembro de 1938, -na qual ex-
plica ter havido equivoco do guarda-livros ao dar aquele título ao
lançamento da despesa no balanço, pois se trata de retiradas pro-
labore, e assim, a •rubrica deveria ter sido — "conta de ordenados".

Tendo sido a reclamação indeferida pelo chefe da secção, por
despacho de 31 de janeiro de 1939, recorreu o .Contribuinte para
'este Conselho, com guarda de preze, em petição datada de 11 de no-
vembro de -mesma ano, tendo- feito o: depósito da importância em
/ide.

Isto posto, e:	 •	 •	 •
Considerando que só são dedutívels as retiradas representadas

por importância mensal e fixa, que corresposideuem a remuneração
de serviço, prestado à firma e inscritas na corda "despesas gerais".

COneiderando que, no caso em apreço, faltam todos esses cara-
cterísticos exigidos pelo vigente regulamento do imposto de - renda.
para que a 'importância em causa possa ser julgada dedutivel:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes; em 28 de maio de 1910.
José /MI: _llaptist(e; presidente, e relator.

Visto. — Tio. Rezende, representante . da Fazenda Pública.
eatato.:io N. 9.981	 n

'	 Recurso u. 0.503 — imposo de Renda. — Recorrente, Cantis G.
Fleck. Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Bfliradas, em conta particular

Carlos Cl. Fica, comerciante, recorre do despacho de .fls. 9,
que adotou o seguinte parecer:

-"Esta ,Secção, procedendo - uma revisão na declaraeão de ren-
-das referente ao eiercielo dc • 1936, dá firma Carlos Ge Fleck, voei---

 .ficou no balanço que instruo aquela declaração ter a firmaereferida
levado a quantia. de Its: a -conta Particular • do sou proprietário.

drendoe em vista o:que dispõe. e § 2° do art. 29, do regulamerelo
vigente, esta . Secção precedeu a glosa daquela: importância e; muito
acertadamente, a tributou como antecipação de -lucros. aliás como

--
vem sendo sempre procedido em casos análogos e confirmado em
superior instância.

Assim,-. considerando que. não- encontra amparo legal qualquer
alteração do \lançamento oriundo daquela glosa, opino-pela tua 'ma-
nutenção e indeferimento da petição de fls.

Sub-Secção do Interior, 17 de,•janciro de 1939. — João illedina,
(oficial administrativo). 	 •.

, Reconhecendo que o ato da repartição tem fundamento em lei;
acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso.

; 1° Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1910. — José
Luiz Baptisio. presidente. — Jayme Pericles, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
edir.nAo N. 9.985

Recurso n. 9.561 — Imposto de" Renda — Ilecorrente Carlos G.
Fleck. Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul

Retiradas 'pio-labore", dellitadas à conta do 8(50o, não,
silo dedut•iveis.

Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, proceden-
do a revisão da declara.ção de renda (lá fienia Carlos 0..Fleek, rela-
tiva ao exercício de 1935, tributou a gualdi ade Ils. por ter levado
essa firma, a conta particular do seu sécio a referida importância,
conforme se .-verifica da demonstração da conta de "Lucros 'e Perdas".

Pedidos os eclareeimentos. informou a firma que a importância
provinha de suas retiradas "pro ,-labore" e de seus idis fi-

lhos, Guido e Emo Fleck.
Não julgando bons os eeclarecimentos prestados, o Se. chefe

Secção; tributou aquela verba, como •antecipação de lucros.
Não se conformando, recorreu o centribuinte, para este Conse-

.lhos
Isto posto, e
Considerando quê- as retiradas, não foram mensais, fixas, nemn

siquer levadas à conta de "Despesas Gerais", e, para escaparem à
tributação tornava-se necessário preencher .esse • requisitos, con-
forme preceitua o § 2° do art. 29 do-regulamento vigente' •
• • Acordam os membros do 4 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade' de votos, negar provimento ao recurso.

1 0 Conselho do Contribuintes, cai 28 de maio de 1910. — José
Luiz Baptista. presidente. — Carlos Freire Zenlw, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
AcoRDÃo N. 9.986

- Recurso .n. 9.565 Imposto de Renda. — Recorrente, João
Francisco Schuetz. Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio
.Grande do Sul.

O disposto no artigo 12 e no parâgrafo único do mesmo
'artigo, do Decreto-lei nr. 1 .108, de 22 de março de 1939,
como lei mais benigna, retroo.ge para beneficiar. • •

: Contra o contribuinte Jião Francisco Schuets, residente, 'ein fluí,
no Estadi do Rio Grande do Sul, foi instaurado processo de .lança-
mento "exeofficio", for falta de apresentação do declaração na
exercício de 1930.

Remetendo o processo à Coletoria Federal naquella • localidade,
afimf de ser intimado o interessadoo-a prestar esclarecimento, áquela
exatoria limitou-se a solicitar do contribuinte o .preenchimento
declaração respectiva, declaração que foi aceita como "esclareci-
mentos satisfatórios", muito embora • não conte de processo haver
sido o contribuinte -notificado na forma do art. 114, 'dó regulamento
e de ter atendido a intimação dentro do prazo.

A repartição lançadora também aceitou a declaração como es-
clarecimentos prestados dentro do prazo legal e fez o lançamento
sem considerar qualquer dedução r com a multa do 30%.

Contra esse lançamento o contribuinte reclamou denro do prazo.
alegando já haver- -apresentado a declaraeão no tempo babil e que.
Posteriormente, uma segunda declaração preencheu a pedido do co-
letor de Ijuí. Também chamava atenção para a sua renda liquida,
que não atingia ao limite tributavel, pois que era casado e tinha sete
filhos menores.	 -\

Tenda sido indeferido o seu pedido de retificação do lançamen-
to, o interessado . fez. o depósito do imposo e multa exigidos,' no to-
tal de 118. e recorreis para este Conselho.

No Seu recurso o contribuinte reproduz as mesmas alegações
apresentadas na fase de reclamação, pleiteando as deduções aque 'se
julga .eom dirento.

Isto posto, e
Considerando que a repartição lançadora aceitou a 'declaração

corno esclarecimentos satisfatórios e apresentados dentro do prazo;
Considerando que o Sr. Ministro da Fazenda interpretando o

disposto no parágrafo único, do -art. 1?, do Decreto-lei n. de
22 de março de 1939 declarou que a perda de deduções é penalidade
e desde que a lei nova é mais benigna esta retroage Para beneficiar:

Acordam os membros f.jo 1° Conselho do Contribuintes, por tina-'
l emkjaee, de votos, tomar conhecimento do recurso . para mandar que
a repartição recerrida•aprecie as dedoções e, se elas forem aceitáveis.,
cumpra as novas disposições rIo Decreto-lei 1.168, de 22 de Mareei
de 1939.

19 . Coneelh9 ile ,Contribuintes. em .28 de maio de 1940. — José
- Luiz . .Boptista„ presidente. — Felid? Martins de Almeida„-relator.

Visto — -Tilo lfrzende, representante' de Fazenda Pública,
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AGóROÃO N. 9.987

Recurso n. 9.566 — lnipoeto de renda — Recorrente, João Fran-
cisco Schütz — Recorrida, Seeção do Imposto de Renda no Rio
Grande do Sul.

O disposto no art. 12, e no parágrafo ártico do mesmo
artigo, do Derreto-lei a. 1.168, de 22 de março de 1939,
coai() lei mais benigna, retroage para beneficiar.

Contra o contribuinte João Francisco Schütz, residente ern Ijuí,
rie Ins tado do Rio Grande (10 Sul, foi instaurado processo de lança-
raento ex-officio, por falia de apresentação de declaração no exer-
cieio de 1935.

Remetido o proceeso à Coletoria Federal naquela localidade,
orla) de ser intimado o interessado a peestar esclarecimentos, aquela
exatoria limitou-se a solicitar do contribuinte o preenchimento da
declaração respectiva, declaração que foi aceita como "esclareci-
inentoe satisfatórios", muito embora não conste do processo haver
auto o contribuinte notificado na forma do art. 114 do regulamento
e de ler atendido à intimação dentro do Prazo.

A repartição laneadora lambem aceitou a declaração como es-
clai . ocimentos prestados dentro do prazo legal e fez o lançamento
• ce,nsiderar qualquer deelãe O com a multa de 30 tio .

Contra esse lancamente o contribuinte reclamou, dentro do
prazo, alegando já haver anuesenlado a declaração no tempo hábil,
e que, poet eriormeet e, uma segunda declaração preencheu, a pedido
do coletor de ljuí. Tambam chamava atenção para a sua renda li-
q u ida, q ue não atingia ao :imite tributável, pois que era casado e
t julta seis falhos meneie

Tendo sido indeteride o eia' pedido de retificação do lança-
bento, o intereesado fez o dete5sito do imposto e multa eaigidos, no

	

total de ráis 	 . e recorreu para este Conselho.
No seu recurso o contideditte reproduz as inesmas alegações

apresentadas na faa , de aenamaeão, p!eileaudo as "deeinçõee a que
ir, julga com direito.

teto posto, e:
cnusiderando mia a rape :lição lançadora aceitou a dona-

ratão como esclarecimentos-,ertiefetnrioe e apresentados , dentro do
prazo:

corridorundo que o . i;iinktro da Fazenda, interpeetando
es disposto no Parágrafo Itrn ico (I() art. 12 do Decreto-lei fr. 1.168,
(": i • '22 de março de tee9, declarou que a perda dc deduções é pe-
nalidade e desde que a lei nova é mais benigna cela retronge para
beneficiar

Acordam os membro:3 de 1' Conselho de Contribuintes, por nua-
niniidade de votos, em tomar conhecimento do recurso, para man-
dar que a repartição recorrida aprecie as deduções e, aa elas fo-
rem aceitáveis, cumpra as novas dieposições do Decreto-lei ninee-•
re 1.168, de 22 de março de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1910.
Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

	

Visto. —	 representante da Fazenda Pública.

areeeÃo N. 9.988

Recurso a. 9.567 — Imposto de renda — Recorrente, João
Francisco Schiietz — .110corrida, Secção do Imposto de Renda no

Grande do Sul.
O disposto no ar!. 12 e no parágrafo único do MeShill

artigo do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de 1939,
como lei mais benigna, - retroage para beneficiar.

Cot,fra o contribuinte João Francisco Schüetz, residente eni
titia no Estado do Rio Grende do Sul, foi instaurado processo de
lançamento ex-officio, por falta de apresentação de declaração no
exercício de 1934.

Remetido o processo à Coletoria Federal naquela localidade,
aluo de ser intimado o interessado a prestar esclarecimentos, aquela
cantoria limitou-se a solicitar do contribuinte o preenchimento da
declaração respectiva, declaração que foi aceita como "esclareci-
mentos satisfatórios", muito embora não conste do presente haver
eido o contribuinte notificado, ria forma do art. 114 do regulamento
e de ter atendido à intimação dentro do prazo.

A repartição lançadora também aceitou a declaração corno es-
clarecimentos prestados, dentro do prazo legal, e fez o lançamento
em considerar qualquer dedução e com a multa de 30 c/o.

Contra esse lançamento o contribuinte reclamou, dentro do
prazo, alegando já haver apresentado a declaração no tempo hábil,
e que, poeteriormenle, urna segunda declaração preencheu, a pe-
dido do coletor de Ijut. Também chamava atenção para a sua 'renda
liquida, que não atingia ao limite tributável, pois que era casado e
tinha cinco filhos menores.

Tendo sido indeferido o seu pedido de retificação do lança-
mento, o interessado fez o depósito do imposto e multa exigidos, no

	

total de réis 	
No recurso o contribuiete reproduz as meemas alegações aPre-

acidadas na fase da reclamação, pleiteando as deduções a que se julga
com direito.

Isto posto, e:
Considerando que a repartição lançadora aceitou a declaração

como esclarecimentos satisfatórios e apresentados dentro do prazo;
Considerando que o Sr. ministro da Fazenda, interpretando

o disposto no parágrafo único do art. 12 do Decreto-lei nume-

ro 1.168, de 22 de marco de 1939, declarou que a perda do dede-
ções é penalidade e desde que a lei nova é mais benigna esta retroage
para beneficiar:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unae
nimidade de votos, eio tornar conhecimento do recurso, Para'man-
dar que a repartição recorrida aprecie as deduções e, se elas forem
aceitáveis, cumpra as novas disposições do Decreto-lei n. 1.168, de
22 de março de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tifo Re zende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.989

Reenreo n. 9.568 — Imposto de Renda — Recorrente, João Fran-
cisco Sebuetz; recorrida. Secção do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

O disposto no art. 12 e .no parágrafo único do mesmo.
artigo, do Derreto-lei n. 1.168, de 22 de março de 19'.19, como
lei mais benigna, retroage para beneficiar.

contra o contribuinte João Francisco Schuetz, residente em TM,
no Estado elo Rio Grande do Sul, foi instaurado processo de lança-
mento ex-offirio, por falta de apresentação de declaração no exer-
cício de 1933.

Remetido o processo à Coletoria Federal naquela localidade, afim
de ser intimado o interessado a prestar esclarecimentos, aquela exa-
tora limitou-se a eolicitar do contribuinte o preenchimento da decla-
ração respectiva. declaração que foi aceite como "esclarecimentos sa-
tisfatórios", muito embora não conste do processo haver sido o con-
tribuinte notificado na forma do ar t. 111, do regulamento e de ter
atendido à intimação dentro do prazo.

A repartição lançadora também aceitou a declaarcão como escla-
recimentos prestados dentro do prazo legal e fez o lançamento sem
~siderar qualquer dedução e com a multa de 30e/e.

Contra esse lançamento o contribuinte reclamou dentro do prazia
alegando já haver apresentado a declaração no tempo hábil e que,
posteriormente, uma segunda declaração preencheu a pedido do co-
letor de ljuí. Também cbaninva eternal° para a sua renda líquida,
que não atingia ao limite tributável, pois que era casado e tinha quatro
filtros menores.

Tendo sido indeferido o seu pedido de retificação do lançamento.
o interessado fez o depósito do imposto e multa exigidos, no total
de 	 8. , e recorreu para este conselho.

No seu recurso o contribuinte reproduz as mesmas alegações apre-
sentadas na fase de reclamação, pleiteando as deduções a que se julga
com direito.

Isto posto, e
Considerando que a repertição lançadora aceitou a declaração

cemo esclarecimentos satisfatórios e apresentados dentro do prazo;
Considerando que o Sr. ministro da Fazenda, interpretando o dis-

posto no parágrafo único, do art. 12, do Decreto-lei n. 1.168, do
22 de março de 1939, declarou que a perda de deduções é penalidade
C desde que a lei nova é mais benigna esta retroage - para beneficiar:

Acordamte.: membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso para mandar
que a repartição recorrida.aprecie as deduções e, se elas foram acei-
táveis, cumpra as novas disposições do Decreto-lei n. 1.168, de 22
de março de 1930.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 10,0. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. -- Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACÓRDÃO N. 9.990

Recurso n. 9.595 — Impoelo . de Renda Recorrentes, R. In de
Almeida Brenand & Irmão; recorrida, Delegacia do brit-o de Renda
em Pernambuco.

Só são permitidas as deduções taxativamente especifi-
cadas em lei. independência de exercícios.

A secção procedendo à revisão das declarações da firma It. L. de
Almeida Brennand & Irmão, relativas ao exercício do 1938, glosou
diversas verbas, passando a exigir um suplemento de 	 $...

Em face da, reclamação da fleme. a secção retificou em parte o
lançamento mantepdo, entretanto, ft glosa das seguintes verbas:
Edifício da fábrica
Casa para operários 	
Maquinismos e acessórios 	 	 	 $...
Reserva para gratificações 	

Desta forma, o imposto exigido foi reduzido a 	
Deante de nova reclamação, a secção mandou admitir a dedução

referente à rubrica "Maquinismos e acessórios" mantendo as outras
glosas O passando a exigir o imposto suplementar de ...... $...

Interposto tempestivamente o presente recurso, a recorrente alega
o seguinte eni relação às glosas mentidas:

Reserva para gratificaçõer:
A presente verba foi distribuiria no início do período seguinte

aos empregados etija relação oferece.
Casas para operários:

Alega-se que não se trata de depreciação de imeiyeie mas sim
de amortizneão de um património desapareeido, isto antjaers bebi-
tacões nue feenm substituirias por novas.
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Edifício da fábrica:
Declara-se que tal verba nen visa fazer face à depreciação do

constituindo uma compensação para o desperdício de fun-
, ilações, paredes demolidas e estragos sofridos pela remodelação do

edifício.
Isto posto, e
Considerando que em face do Principio de independência de

exercícios, não pode Ser deduzido o fundo — reserva para gratificações
— desde que Oià despesas são realizadas no 'exercício seguinte;

Considerando que a decisão recorrida encontra apoio na legis-
lação em -vigor, de vez que só são permitidas as deduções taxativa-
incide especificadas em lei:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 28 de maio . de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — FeliX -Martins de Almeida, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
aeoneÃo N. 9.991

-Recurso is. 9.170 — Impesto do Selo; Recorrente, Av os  Mara-
Mon do Brasil Ltd.; Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A nota de venda apreendida em poder do transportador
e contendo expressão que a lei equipara a recibo, estei sujeita
a selo.

Contra Aços Marathon-do-Brasil Ltd. foi lavrado o auto de fls.
- em virtude da nota constante de fls. fe ter sido emitida sem aposição
do selo devido, constante do testo dá dita nota expressão equivalente
a recibo.

A infração foi capitulada na nota A do n. 76 do g 1° da tabela-
B do Decreto 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Em defesa, a autuada alega que a nota emitida foi apreendida
quando a mercadoria estava em trânsito de modo que não se achava
ainda 'em poder do comprador. 	 1

Além do mais, a expressão contida no documento em causa não
d equivalente a . recibo.

O diretor da Recebedoria julgou procedente o auto, impondo à
autuada a multa de 2000, mínimo do art. -62 letra "c" do regulas.
Inento em vigor.

Interposto regularmente o presente recurso, o recorrente repete
as alegações já apresentadas perante a Recebedoria.

Tsto posto, e
Considerando que a decisile recorrida encontra apóio na juris-

prudência já afirmada por este Conselho,
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una--

simidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1940. —

Jocin Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida-, relatei':
•— Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

. . ACORDÃO N. 9.992
Recurso n. 9.525 — Imposto do Selo; Recorrente, Frite Zipfel

Melslergica "Cirius"; Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
Nota .de venda apreendida em poder do transporta-

dor da mercadoria, e que contenha expressão ou dizeres que
a lei com idera equivalentes a recibo ou quitação, esta sujeita
a selo. -

Contra Frita Zipfel-Metalúrgica "Sirius", foi lavrado o auto n. 709
(fls. 3) por ter sido apreendida, sem o competente selo, em poder
da empresa de transportes "Rodovia Sorocabana" a nota de fls. 2,
na qual se emitem expressão • ectuivalente a recibo.

A infração foi capitulada na nota A n. 76 § 1° da Tabela "13", do
Decreto n..1.137 de 7 de outubro de 1936.

Em sua defesa diz a autuada o seguinte:
"Acompanhando mercadorias vendidas pela autuada, que

se destinavam a Curitiba, juntou-se a nota 13.798, na impor-
tância de 727$0. Tal documento, per se tratar de uma nota
provisória, e que tinha por fim unicamente instruir a em-
presa transportadora, não foi selada. -A despeito disso, Senhor
diretor nenhum prejuizo sofreu o Fisco, primeiro porque a
.suplicante sempre procurou cumprir, do melhor modo pos-
sivel„ as leis do país e segundo porque foram emitidas fatu-
ras e duplicatas, devidamente seladas, correspondentes ao sal-
do e quantia paga especificados na referida nota 13.978'".

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, julgou pro-;
cedente o auto, impondo ao autuado a multa de 200$0, mínimo do
artigo 62, letra "c", do citado decreto.

Não se conformando com essa decisão, interpõe a autuada o pre-
sente recurso, dentro no prazo legal e mediante depósito da multa.

Isto posto, e,
Considerando que em seu recurso limitou-se a recorrente a re-

produzir as mesmas razões oferecidas em sua defesa na 1°. instância;
Considerando que a decisão recorrida está escudado, na juris-

prudência firmada . por este Conselho, no tocante à espécie, tratada.
Acordam os membros do 1° Conselho do Contribuintes, por una-

nimidade do votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 do maio de 1940. —

•João Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.
Visto. — 2'ito Rezende. ranvosentante •1,Á. Fazenda Paliea.,

ACÓRDÃO N. 9.993 -

Recurso n. 9.578 — Vendas -Mercantis — Recorrentes, Isnard
França & Cia. (Voluntário) — Recorrida, Recebedoria do Distrito
Federal,

is livros Registros - de Vendas à Vista deverão ser exi-
bidos aos agentes 'do fisco, quando exigidos, não podendo ser
retirados do estabelecimento, sob qualquer pretexto.

Recorrem para esto Conselho Isnard França & Cia., estabelecidos
nesta Capital, à rua Magalhães Couto n.' '111, da . deeisão do diretor
da Recebedoria do Distrito Federal, que lhes impôs a multa de 300$0,
por infringência ao art. 24, parágrafo 3 0, da lei n. 187, de 15 de
janeiro de 1936, em virtude de terem deixado de exibir ao agente
fiscal da secção, depois de intimados, os livros exigidos pèta citada
lei. O recurso foi apresentado com guarda de tempo, atendidas as
exigências regulamentares.

Isto posto, e:

Coonsiderande que os recorrentes foram intimados, por escrito,
em 27 de outubro de 1039, a apresentar os seus livros de vendas mer-
cantis, no prazo de 24 horas, e a 13 de novembro de 1939, ainda não

-apresentaram esses livros ao agente do fisco, que, então, lavrou o auto
de fls. 4;
• Considerando que os livros "Registro de Vendas à Vista" e "Re-
gistro de Duplicatas", deverão ser exibidos aos agentes do fisco
quando exigidos, não podendo ser retirados do estabelecimento sob
qualquer pretexto;

, Considerando - que apesar de intimados a apresentaresses. li-
vros em 24 horas, dezessete dias depois, voltando o agente' do fisco
ao estabelecimento, ainda não foi atendido:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto,
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintee, em 31 de maio -de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relatar.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Publica.

acóruao N. 0.994

- Recurso n. 9.G rU — Imposto do Si% — Recorrente, Companhia
índústria Papeis e Cartonagens — Recorrida, ,Recebedoria Federal em
São -Paulo.

• Nota de venda apreendida em poder do transportador
mercadoria, e que contenha expressão ou dizeres que a lei
scêoio.asidera equivalente a recibo ou quitação. estã sujeita a.

Contra a Companhia Indústria Papeis e Cartonagens, foi lavrado
o' auto n. 2.390 (fls. 3) por ter sido apreendida, sem o competente
selo, em poder da empresa de transportes -"Piratininga" a nota de
fls. 2 ria qual se coném expressão equivalente a recibo.

A infração foi capitulada na Dota A, n. 76, parágrafo 1`' da ta-
bela "B", do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Em° sua defesa diz a autuada o seguinte:

"Emitiu uma nota parcial sob número G555 B, "N", re-
ferente- a venda feita às Lojas Americanas S. S., de 100
(cem) rolos de papel higiênico, da importância do 80,0
(oitenta mil reis), de sua fabricação, mercadoria essa que

. pagou o sêlo devido, segundo se evidencia da guia competente
extraída do respectivo talão — guia.

AContece, porém, que a referida nota, continha a ex-
pressão "à vista cl 2 flo, que fóra•uma das condições da venda
daquela mercadoria. Tal praxe, seguidamente usada cio
todo o comércio, não importa, é de bem se ver na supressão
da respectiva fatura, que é regularmente emitida ao compra-
dor em tempo hábil.

Desnecessário será insistir-se que aquela expressão
vista", não equivale a recibo, porquanto é mera Unificação
concedida ao comprador" que pode dela usar em seu beneficio,
pagamento o seu débito dentro dos trinta (30) dias seguintes
à emissão da nota parcial, o que lhe importa no gozo do des-
conto de 3 % sobre o valor da respectiva 'fatura.

Pretender, como o fez, o digno representante do Fisco
que aquela via, por conter a expressão "à vista", copiada
a carbono em papel dactilografado, estava sujeita ao Paga-
mento do sélo de recibo, é fugir completamente às deter-
minações fiscais, cujo formalismo o rigor, jamais chegaram
aquela pretensão".

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, julgou pro-
cedente" o auto, impondo a autuada a multa de 200$0, mínimo do ar-
tigo 62, letra "C", do citado ddecreto.

Não se conformando com essa decisão, interpõe a autuada o pre-
eente recurso, dentro DO prazo legal e mediante depósito da =Ra.'
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Isto posto, e:

Considerando que em seu recurso limitou-se a recorrente a repro-
duzir as mesmas razões oferecidas ciai sua defesa na primeira instân-
cia; .

Considerando que a decisão recorrida está escudada na jurispru-
dência firmada Por este Conselho, no tocante à espécie tratada,

Acordam os membros do Pzimeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

- Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 do maio de Me.
— José Luis Baptista, presidente. — Xisto Vieira Filho, relater.

Visto. — Tifo Rezende, representante dg Fazenda Pública.
Impedido o Sr. Aprígi o Iinaga•

AGÓNDÃO N. 9.995

Recurso n. 9,649 — Impoado do Sélo — Recorrente, Companhia
Industrial Limitada; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A nota de venda apreendida em poder do transporta-
dor e contendo expressao que a /et considerou equivalente
a recibo, esta sujeita a Mio.

Contra a Companhia Industrial Ltda. foi lavrado o auto de fls.,
'em virtude de ter sido apreendida a nota na qual se contém expres-
são que a lei considera equivalente a recibo, sem aposição alo 6è10
devido

A infração foi capitulada na nota A n. 76, parágrafo I?, da
tabela 13, do Decreto n. 1.137, de outubro de 1936.

Em defesa, a autuada alegou que a nota no • contém expressão
equivalente a recibo, além de não ter sido encontrada era poder do
comprador, mas eia poder do transportador.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impondo
a multa de 2o00, mínimo do art.. 62, letra ca-do Decreto n. 1.137,
já citado.

Interposto tempestivamente	 presente recurso. o recorreate
repete as alegações já apresentadas perante a Recebedoria.

listo posto, e
Considerando que a decisão recorrida encontra apoio na juris-

prudência já firmada per êste Conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
porniinidade de votos, eia negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 31 de maio de 1940.
José Luis Baptista, presidente_	 Felix dlartins de Almeida,

relator.
Visto. —

&CARDÃO N J.999

Recurso n. 9.655 — finposlo do Mo — Recorrentes: Zakid 41,
naiim Dib Ltda.; recorrida, Recebedoria Federai em São Paulo.

É exigível sélo nas notas em que se contém expressões
que a lei equipora a recibos.

Contra Zakid Nactim Dib Ltd. foi lavrado o auto de fls.. por
ter sido apreendida a nota do fls. 2, na i mPort A ncia de 8740. na
qual se contém a expressão "à vista" sem aposição do selo devido.

A infração foi capitulada no art. 69, tabela B, nota A, do Regu-
lanidnto do Sèlo.

Em defeaa, a autuada alega que a expressão emitida na nota
apreendida é a seguinte: "Duplicata à vista".

Declaram que emitiram uma duplicata à vista que, na época do
resgate, será devidamente quitada com aposição de silo.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto impondo
à autuada a multa de 10080, nos termos do art. 62, letra "c" do re-
gulamento.

Interposto tempestivamente o presente recurso, A recorrente
repete as nlegações já apresentadas, insistindo que o aido será pago
na duplicata emitida.

Isto posto, e

Considerando que a decisão recorrida encontra apoio na iel e
ria jurisprudência:

Caixa de Amortização

Quadro demonstrativo dos valores, importância e quantidade das
notas do papel-moeda, existentes em circulação em 31 de julho,
de 1940:

Quant. de notas Valores	 Importância
Emissão do

13. Brasil	 253.397.70380

2.501.226 lia
1.270.876

23.467.985
21.720.867
14.167.643 ia
7.136.065 jA
6.217.202
3.295.032
5 036.613

7.210

81.821.321 %
•1•••nnn=.1•n••n•••n••nC

Existia em cireulacão em 29 de junho de 1940

Diferença para menos 	

Fata diferença provem:

Importância emitida de acordo com o Decreto
n. 20.621, de 7 de novembro de 1931 para
troco de notas da Caixa do Estabilização 	

Importância resgatada, a saber:

Troco por alumínio 	
	

257 :00080
Troco por niquel 	

	
243:000$0

Resgate parcial da Caixa de Mobi-
lização Bancária — Decreto
n. 21.618, de 14-7-932 	

	
481 :74080

Nota:

Existia em circula-cão em 31 da agosto de 1898
Retirada da circulação até 31 de julho de 1911

Circulação em 31 de julho de 1914 	 	 600.310 :7208'ã
Emitida de 29 de agasto de 1914 a 31 de julho

de 1910 	 	 6.816.443:7885

7.446.78-1 :149$0
Resgatada de 1 de agosto de 1914 a 31 de julho

de 1940 	 	 2.407.365 :92080

Circulação em 31 de julho de 1910 	 	 5.029.118:5206W

Ministério da Marinha

Tribunal Marilium Administrativo

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, no próximo dia O, de
te mês, o seguinte processo: n. 285, referente ao abalroamente !;vido
entro -os navios "Lídia M", brasileiro e o "Bornhoim", dinarmeauês,
ocorrido em 3 de agosto de 1939, no canal de acesso do porto dc
tos, EstadoEstado de São Paulo. Relator — Doutor João Stoll Goncelees.
Autora — A Procuradoria junto ao T. M. A. — Assistente, Litwril
Rossi, comandante do pavio "Lídia M"; representado pelo adk 'neta)
José Figueira de Almeida. Representados — Lars Christian Eleteeta
sen, comandante do navio “Bornholm" e Antonio Sebastião Ceeat,
prático do perto de Santos. São advogados dos representados ea tifP
toras Pedro Cibrilo e Francisco Franco de Abreu.

Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, 'em Distrito Fe-
dera!, 5 do agosto de 1940. -a- Gilberto de Alencar Saboyo,

PAUTA DE JULGAMENTO,

rito Reze,ofe, representante da Fazenda Pública..

	

1$0	 2.501 :22685

	

280	 2.541:75280
5$0 117.339:9275

	

1080	 217.208:6750

	

2080	 283.352:87080

	

5080	 356.833:27580

	

10080	 621.720:20080

	

20080	 659.006:40080

	

50080	 2.518.306;50080

	

1:0000	 7.210:00080 5.039.418:52980

5.040.358:08980

939:56080

42:1808n

981:7400

939 :5600

788.364:61485
188.023:89480

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
pornimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes em 31 de maio de 1940.
José Luit Baptista, presidente. —

 Contribuintes,
	 Martins de Almeida,

retal 01'

V140,	 rito Reccule. representante da Fazenda Pública.

Está em pauta, para julgamento no próximo dia 7, o to- guin;e
processo: n. 426, relativo ao naufrágio da draga "Imiti:ah:3", aro 5?
do julho de 1939, no porto do Csariaveiras, Estado da baía, (mande
a reboque do navio "Osvaldo Aranha". Relitor: o MM. ja:e r_aoltão-
de Longo Curso Francisco José da Rocha; com parecer da Proeute --
dona junto ao T.M A. opinando pelo arquivaieento do 1roçaat-0

Secretaria do Tribunal- MSrliimo Administrativo, 5 de
de 1940.	 Gilberto de Alencar Saboya. secretário.
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Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

— Do Quadro Ordinário (111/8° Regimento do Infantaria) para;
• G Suplementar Geral o capitão Mário Fagundes e deste para aquele

Quadro, sendo classificado no 17° Batalhão de Caçadores, .o capitão
Erieo da Fonseca Morais, ambos por necessidade do serviço.

Em 2 de agosto de 1940

?ai designado para exercer as funçtles de encarregado dos ser,
viços dos correios' da 0' (sexta) Região Militar, o 2° tenente da re-
serva convocado João Mr,ricze de Aquino,.

Portarias:

Dia 2 de agosto de 1940
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda 6olicitando o pagamento das ac.!
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:

- M. Faz. 1.291 — 720$0 ao Capitão Alcides deN. 2.962
Lima Mendes.'

N. 2.953
calvos.

N. 2.964
valho.

N. 2.965
Fabrício Beba.

N. 2.966 — M.
Braga.

N. 2.967 — M.
do Paula Dias.

N. 2.968	 Faz,
gido Borba.

N. 2.969
Pessoa.

N. 2.970
N. 2.971

Rosas.
N. 2.970 — M.

Balbão.
Na Delegacia em Mato Grosso:

N. 2.961 — M. Faz. 1.292 — 1:861$2 ao 2' cabo Jorge dos
Santos.

N. 2.950 — Serv. 5 — Aprova o . mapa do Cohtingente a ser
fornecido pela 1 4 Zona Militar, para incorporação chi 10 de novembro
do 1911, nas Unidades das 1°, 2, 6°, 7, 8', e 90 Região Militares.

N. 2.952 — X 23 ____ Aprova a notação musical, apresentada pela
Diretoria da Arma de Infantaria, para a "Companhia do Quartel Ge-
neral do Exército''.

Ministério da Guerra — Rio de 'Janeiro, 2 de julho do 1940 —
Aviso n. 2.953. Vant. 6.

O disposto nos artigos 239 e 240 do Decreto-lei n. 2.186, do 13
de maio do 1940 (Código de Vencimentos o Vantagens), somente se
aplica aos militares e aos funcionários que servirem sob imediata
dependência destes.

Tratando-se de peticionários de qualquer outra categoria, com-
pete à autoridade que, primeiro, receber o requerimento, citar o
dispositivo regulamentar em que se baseie à pretensão. Se verificar
que o pedido carece de fundamento legal, determinará o respectivo
arquivamento. — General • Eurieo G. Dutra.

EM 31 de julho ie'.104a
Despachos:

Foram transferidos:

Do Quadro Suplementar Gera/ para o ordinário, sendo classifi-
cados, nas unidades o mseguida mencionadas, os capitães: Osman
Lopes, DO Regimento Sampaio; José Caetano da Costa Lemos, no 2°
Itegiinento de. Infantaria Pedro de Sousa Bruno, no 3° Regimento
de Infantaria; • Amanho Campos de Matos, no 11/5° 'Regimento de.
Infantaria; Moacir Alves, no 6° Regimento de Infantaria; Datero de-
LorenZi Maciel, no 7°.Regimento de Infantaria; Mozar Dorneles, no
11° Regimento de Infantaria; Francisco Peixoto Assimos, no 13 0 Re--
gimento de Infantaria; Haroldo Antunes Pereira Pinto, no 3° Bata-
lhão de Caadores; Osvaldo Gonçalve.s Chaves, no 6° Batalhão de Ca-
çadores; Diógenes Nunes do Assunção, DO 9°-Bata:hão do Caçadores;
Rubens Ribeiro dos Santos, no 13° Batalhão de Caçadores; • Carlos
Menezes Brito, no 14° Batalhão de Caçadores; Aluisio Brigidó Borba,
lho 160 Batalha() de Caçadores; Custódio Seolidoro dôs Santos, no 180
Batalhão de Caçadores; Lúcio Felix de Sousa, no 19° Batalhão -de
Caçadores; Romeu Otávio cia Silva Azevedo, no 20 9 Balhão de Ca-
tadores; Adelino Maria Lopes Casares, no 21° Batalhão de Caçadores;
Renato Pires Ferreira, no 22° Batalhão de Caçadores; Nabio de La-
gos Bastos Vieira, no 23° Batalhão cie Caçadores; Raimundo Pinheiro
Filho, no 24° Batalhão de Caçadores: Bernardino Dantas, no 28° Ba-
talhão de Caçadores; Ernesto Leite Machado, no Batalhão Escola.

— Do 13° Regimento de Infantaria para o 15° Batalhão de Ca-
tadores, o capitão Ornar Guimarães Ornem; e do Quadro 'Ordinário
(210 B. C.) para o Suplementar Geral, o capitão Alfredo Correia, am-
bos por necesedade do serviço:.

: 1N. 2.719-A, de 20 do julho de' 1940 — De acordo com o'avisa
n. 643, de 27 de maio :timo, do Ministério da Marinha,-nomeia
capitão tenente Marie- de Oliveira Pena para reger, na Escola Téenira
do Exército, a cadeira de "Eletricidade e Organização Industrial".

Seerelaria Geral do :Ministério da enterra

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vradas as seguintes apostilas: 	 •

Por decreto de 5 de julho de 1940, de acordo com o arti go 150,
letra D, da Constituição, foi concedida reforma ao coronel da Reser-
va, Luiz Gonzaga Borges da 1:ensaca, de quem trata" esta Cárta-Pa-
tente, no cargo de Professor Catedrático da Escola Preparatória de
Cadetes, com as vantagens estipuladas no artigo 39, parágrafo 30.
do Decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro de 1937.

Rio de Janeiro, 2 de agosto . de 1940. — Valentim Denteio' 4n
Silva, general do Brigada. Secretário geral.

— Por decreto clo . 5 do . inareo de 1940, foi promovido ao posto
e coronel, por merecimento, o tenente-coronel da Arma da Infan-

taria, Odllio Denys, de quem 1.iata esta Carta-Patente.
•Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. -- Valentint

Silva, general do Brigada.- Sacratário gora].
,-- Por decreto de 10 de junho de 1940, 'foi mandado considerar

o primeiro tenente do Exército Francisco Tavares do Canto Sobrinho,
de quam trata esta Certidão da Carta-Patente, como promovido a este.
posto, por atos de bravura, era 15 de novembro de 1897 e ao . de Ca-
pitão, em 11 de agosto de 190 14_ sjem direito, para seus herdeiros, de
quaisquer vantagens ahleriores à data do despacho que determinei;
essna pron.-metias (28 da fevereiro de 194.0),

Rio de Janeiro, 2 cio agosto lie 4910. — Volentim Denieto da
Silva, general de Brigada. Secretário geral.

Diretoria de Engenharia

Segunda Divisão

ATOS DO - SR. GENERAL DIRETOR

	Transferência de oficial:	 •
Transfiro, por necessidade do serviço, o 2 0 tenente convocado,

Carlos Loureiro, do S. T. 'da 8a Ragião Militar para o Sr!), Tran 5
-miss5eS. (Ato de 16-7-1940).

Requerimento despachado:
Por esta Diretoria:

Madeireira° do Brasil S. A.; pedindo restituição da caução de
cinco contos de reis (5:000$0), que fez na Diretoria de Engenharia
Para apresentação de proposta de fornecimento de lambris para o
edifício principal do Novo Quartel General do Exército. Despacho:
"Deferido; restitua-se." (Ato de 23-7-1940).

Diretoria dos Serviços de Remonta e %reterinária

aTchs no SR. DIRETOR

Dia 2 de agosto de 1910

'Requerimento despachado:

No requerimento em que o primeiro tenente veterinário Ciril°
José Correia Flozini, adido ao S.V.R. da 4.` R.M., pede contagem
de tempo pelo dobro, para efeito de inatividade, foi dado o'seguinte
despacho: — "Não ha que deferir".

Declaração sobre transferência:

Foi declarado haver sido por •necessidade cio serviço e não por
interesse próprio, como publicou o Boletim desta Diretoria, n. 77,

•de 5 de julho findo, •a transferência -do seguno tenente veleritário.
João dos Santos Arruda. do 27.° para o go.° B.C.

— M. Faz. 1,294 —. 355$2 a João Francisco Gen-

— M. Faz. 1.295 — 720$0 a Enedino Virgílio de Car-

- M Faz. 1.296 — 6600 ao 1° tenente João Afonso

Faz. 1.297 — 126$0 ao 2 sargento Djalma

Faz 1.298 — 660$0 • ao 1° tonante Valdemar

1.299 - 720$0 ao Capitulo Aluísio Bei-

— M. Faz. 1A00	 4200 -ao Coronel Rianulo Teleà

M. Faz. 1.301 -- 720$0 ao COpRtIO '57.02 Curvo.

- M•, Faz. 1.302— 660$0 ao 1° tenente Celso Dal)

1,303 — 2840 a Daniel ITelfenteller
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

'EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA RF.RúBLICA.-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS . 563

Sr. Presidente da República:
A Estrada de Ferro Madeira-Marnoré, necessita adquirir uni au-

i ;iiitovel Chevrolet usado, tipo Sedan, de 4 portas, modelo 1936,
pelo preço de 14:00080.

Destina-se esse veículo ao transporte rápido dos médicos do Ser-
viço de Sande daquela Estrada, que não só assistem aos ferroviários
e suas famílias, corno tambem aos trabalhadores da rodovia Porto
Velhe-Presidento Pena e a população dessa região.

Nestas condições, e em face do ene disp5c o art. 1° do Regula-.
mento aprovado pelo Decreto n. 20.S24, de 16 de outubro de 1931,
tenho a honra de solicitar a V. Excia. a necessária autorização para
que aquela via-férrea possa adquirir o veículo em apreço, correndo
a despesa à conta da verba 3, consignação I — Subeoneignação 8-01,
letra "c", do vigente orçamento.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1940. — João de Mendonça Lima.-
Despacho: Autorizado. Em 30-7-010. — G. VARGAS.

PORTARIA N. tis, fie 5 DE AGOSTo DE 1940

O Ministro de Estado, em face do resultado da concorrência para
a ex ploraç ão dos serviços de radiodifusão em ondas curtas, realizada
de acordo com a determinação conslarde do aviso n. 40, de 5 de ja-
neiro do corrente ano e tendo em vista o que expôs o Departamento
dos Correios e Telégrafos em oficio n. 12.677, de . 29 de Julho pró-
ximo findo,

Resolve aprovar a referida concorrência com a seguinte clas-
sificação:

Para o Rio de Janeiro, Sociedade Rádio Nacional;
Para São Paulo, Sociedade Radiodifusora de São Paulo.
A Sociedade Radiodifusera de Sã° Paulo deverá completar

caução dentro de 15 dias e fazer plena prova de aquisição do apa-
relbaniento transmissor dentro de 90 dias, tudo conforme estabelece
o iidital de concorrência. Dessas exigências está isenta a Sociedade
Rádio Nacional por se achar atualmente sob o controle do Govêrno.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N . 419 DE 5 DE AGOSTO DE 1940 .

cí ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas, no oficio n. 416-T., de 13 do
corre nice

Resolve — aprovar o novo orçamento que com esta baixa, de-
vidamente rubricado pelo Diretor de Contabildade desta Secretaria
de Estado, na importância total de Rs. 174:3558786 (cento e setenta
e quatro contos trezentos e eincoenta e cinco Mil e setecentos e
tenta e seis reis) sendo 78:0008978 de pessoal e 96:3548808 de ma.
teria!, em substituição ao aprovado pela Portaria n. 136, de 16 de
roarço de 1939, para execução de reparos e outras obras em prosse-
guimento nos canais de irrigação do açude público "Joaquim
Tav ora "

• As respectivas despesas correrão, no presente exercício, à conta
da verba 5', consignação I — Obras — suh-consignação 2-12 (Ins-
peteria Federal de Obras contra as Secas), do anexo n• 45 do erva-
mento Geral da República, aprovado pelo Decreto-lei il. 1.936, de
30 de dezembro último.

Rio de Janeiro. 5 de agosto de 1940. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 4?0 DE 5 DE AGOSTO DE 1940

Manuel Fagundes Cotrim. Fernando Gimenez• e outros, habi.
tantes de Jundiat, E. de São Paulo, solicitando permissão para o es-
tabelecimento de urna estação radiodifusóra, de acordo com o De-
creto n. 714, de 20 de setembro de 1938. — Indeferido, tendo em
vista o parecer tio Sr. Consultor Jurídico — 3-8-940 — (2.5.242-401.

• Comiss5o de Eficiência

PROMOÇAES

20 ocanniacEstios

1940

Listas e indicações apresentadas ao Sr. Ministro em 2 de agosto.

QUADRO I
• ENGENI:IEIRO	 r.o.c.e.)

Classe "J"

1 vago

Ind i eoção por ontiguidade

1 vage
3. Coser Moreira Sérgio.

Nota — O indicado é o único ocupante da classe que possue
diploma de eng,:ribeirc.. Os ocupantes da classe "H" não possuem
diploma de engeidieiro, motivo por que não haverá indicação para a
classe "I".

cAnREIRA	 OFICIAL ADMINISTRATIVO

Classe "J"

2 vagas

intli"ação pOr antigUi(bide

vaga
1. Alvaro Teiv‘ira.

Listo tríplice por merecimento

1 vaga
Ponto

1	 TCilza de Sale :.7 Abreu Teixeira Dias 	 110
2. Beatriz Augusta de Morais 	 110
3. Jaime de Albuquerque Alves Maia 	 110

Classe "r
4 vagas

Indieaçlio por antiguidade

2 vaga!,

1. Aleluia Nogueira cia Gania.
2. Américo Santiago.

Lista tríplice por ?a ereei mento

2 vagas
Pontos,

1. Renato Alves Ribeiro. 	 e	 110
• 2. Juventina de Araujo 	 	 110

3. Hélio Cruz de Oliveira 	 • 	 	 110
4. Heloiza Carneiro da Cunha Moscoso 	 	 110
5. Petrarca Austregésilo da Cunha Vasconcelos 	 	 110
6. Coriolano Soares dos Santos 	  • 110

Nota — Ileloiza Carneiro da Cunha Moscoso concorre, apenas, N
2a vaga.

QUADRO II (E.r.c.B.)
CARREmA _ ENGENI-IEIRO

Classe "L"

1 vaga

indicação por antiguidade

1 vaga

O Ministro de Estado, atendendo ao que consta do processo
n. 21.837-10. desta Secretaria de Estado,

Resolve — autorisar o abatimento de 10 e4 rias estradas de ferro
da União, sobre as contas apresentadas do frétes dos cafés da safra
1910-1911, consignados ao Departamento Nacional do. Café.

Rio de Janeiro, 5 • de agosto de 1940. — João de Mendonça Lima.

Requerimentos despachados

Mário Evangelista Pereira e Melo — Solicitando pagamento
relativo ao fornecimento de dormentes feito à E. F. Petrolina-Te.
rezina..— Indeferido, por não estar provado, pelos elementos exis.
tentes no processo, o fornecimento alegado pelo requerente
2-8-940 — (22.679-40).

qociedade Anônima Rádio .Araguari — pedindo permissão para
a potência de sua estação radiodifusora, situada em Ara-

guari, E. de. Minas Gerais. de 250 watts para 5 Kws. —.Indeferido,
tendo em vista o pareeer da C. T. R. — 3-8-940 — (25.243440). 	

• 

1. Ildefonso Campos.
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CARREIRA - OFICIAL ADNI.INISTRATWO.

Classe "I"

1-vaga

Indicação por antiguidade

1 vrga

Antônio 'Vicente de Paula Faria.

CARREIRA - ESCRITURÁRIO

Classe "G"

6 -vagas

Li,sta tríplice por merecimento.

6 vagas

Lista tríplice por merecimento

3 vagas
Pontos

"Nelson Teixeira do Souza	 95
s 2. Aurora Pinto de Carvalho . 	 81,66

3. Alcebiades Ferreira de Castro . 	 	 58,33

s Nota - Esta Comissão deixa de indicar funcionários em nú-
rnero triplo, porque. os mencionados são os únicos que estão em
iondições cio concorrer as vagas.

CARREIRA - coNTINuo

Classe "G"

1 vaga

Lista tríplice por merecimento absoluto
Pontos
	 Pontos

1. Gioconda de Andrade Correia 	
2. Adelina de Jesus Long.° Silva 	
3. Adalberta Guimarães . 	
4. Alberto Nunes Vilhena 	
5. Olga de Magalhães 'Ferreira
0. Laide Queiroz de Moura 	
7. Roáziria de Moura Peixoto  •
8. Maria Iracema Morena do Faria Rocha. • •• . ....
9. Artur Berlim.

-10. Argemiro Gonzaga 	 	 ...... • • • •,
11. Iolanda Sedosa de Sa. 	
12. Celestino Salaticl cIo Oliveira, Maitritt
13. Maria Eugénia Ribeiro. 	
14. Maria do Leurdes Pinto 	
15. Iracema Mercedes Guerra 	
10. Baldia Cristina Belo Nogueira 	
17. Corina Redrieues 	
18. Silvio Pinto Dias de Almeida

-. Classe "y" -

11 vagas

Indica ,:ão por ant;guidade

5 vagas-

1. Armando José da_Silveira.
2. Raul Oldemburg.
3. Nicanor Alves da Fonte.
A. Nelson ',orara.
5. Heitor Zeferino de Lemos.

Lista tríplice per merecimento

6 -vagas

1. Adélia \Tasques . 	
2. Nelson Perdigão Peixoto 	

Jos'é de Varia Alvos 	
4 .. Nestor Rodrigues Podo 	
t. Joantfin Parlissia Baaga
6. Paulo Aras Figueira 	
7. Monso Rodrigues Braga rilho 	
8. Moacir de 01 ; veira Biserio 	
9. Aristides do Souza Cruz 	

10. Olegilrio Meireles Garcia 	
11. Manieta Tlenriot BlOomfield 	
1a. Antônio José Martins 	
13. António Correia Gomes
.14. Manuel Gentil da Silva 	
15. João de Oliveira Teixeira 	
10. Benjamin Lopes 'finou). 	
17. Adolfo Alves da Cunh
18. Jose Antônio Dias

ESCRITURÁRIO (SERVIÇO REGIONAL)

Classe "D"

• 7 vagas	 •

Indicação por antiguidade

vagas
*1. Ilaydéa Gress.
2. Carlos Alcides Pereira.
3. Paulo de Barros Carvalhaes.
4. Marina Cavalcante Pato;

	

100
	

Manoel .Martins .Arantes . . 	 	 80

	

100
	 2. Joaquim Neves . 	 	 80

	

100	
p. OctaNilo Pinto • . . 	 	 Â0

100

	

100	 CARREIRA - CABINEIRO DE ESTRADA DE FERRO
100

	

100
	

Classe "II"
100

	

100
	

1 vaga.
100

	

100
	

Indicação por antiguidade
100

	

100	 1 vas:,,a

	

100	
.1: Antonio José de Oliveira.100

100

	

100
	

Classe "G"
100

1 vaga

Indicação por antiguidade

vaga

4.,Orestes de . Carvalho Costa.

Classe "F"

2 vagas

Indicação por antiguidade'

.1 'vaga

'Castelar Ferreira da Silva.

Pontna	 Lista tríplice por merecimento

	100 	 1 vaga

	

100
	 Pontos

	

100	 .1. Antonio José Moreira .

	

100	
77,65
76

	

loo	 p Jehiel de Oliveira Campos . 	 	
75

	

100	 3. Patrocinio da Costa Monsores 	

	

100	 .
100'

	

100	
.CMUIRMA - CONDUTOR DE TREM

	100 	
Classe "1"100

	

100	 • 4 vagas
100

	100 	
Indicação por antiguidade100

	

100	 2 Vagaa

	

100	 , •

	

100	 4. Antonio de Oliveira Filho.
José Joaquim de Azevedo Junior.

Lista tríplice por merecimento

	2 vagaa	
Pontos

,1.
r2.

	

3. Durval José Ricardo de Oliveira . 	
Raul Vieira Campos . 	
Sebastião do Carmo . 	
Antonio de Oliveira Fonseca . 	
Estado Martins de Azeredo 	5.

78,65Luiz Frederico Wilken . 	6.

a

80
80
80
80
80
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í3iitse "tr,

cnt iguidade

n vaga;

1. 'Ele: [Inicio S.1
.	 \Vabit) Tekeira

odaci1:0 de Lima Gusnae-,„

1. • ,1,4	 pr,r MiTerilitr3110

Pontos

Lista tríplice por merecimento

Quatro vagas
Pontos

.1. Dano Gnimarães 	 	 80
2. Domingos José da Costa Júnicr 	 	 80
3. Benedito José de Oliveit a 	 	 80

-4. Antônio :Marques da Cosia 	 	 80
5. Joaquim Alves de Faria 	 	 80
6. Antônio Fernandes de, Oliveira 	 	 80
7. João Isabel da Silva 	 	 80
8. Carlos Burg n is Monteiro 	 	 80
9. Manuel J0:-. é. dos Santos 	 	 80

SPba g itle Fernandes do ()lis eira 	 	 80
11. Otávio 'Nc.igileirit da Silva . 	 	 80
12. Juventino .Ferreira cj FORSI .Ca 	 	 80

1. Etnilio	 Vianna 	
Ricardo Ilii;asari.',11 0 de	 . 	

3. Luci° do Olive;ra	 . 	
et,	 'I. 1.ieoriyíi	 Pipiít	 ia Cr . 7 	

• José	 . 	
6. José lia Molin . . • 	

Classe "G"

7 vagas

intlictír,in po e entiguldade

3 s aas

• Oscar Ferreira Dias Ter,s.
José de Alvai Hom Clnf ra.

a. Deocilecianci i:bey,,,itorno lio Lima.

L's!o uipt ice pôr merecimento

Q tat: .o vagas

)
1t1

I '.

;Ni . n Qt .: NT,N DE ESTRADA DE FERRO

Classe "G"

l'i . e13 iogas

o tríplice por werc!eimento absoluto

'lues vagas

1. G tts!avo Pores Da thnsa 	

Alvaro Alves de
3. Ciandionor Pereira 	

. Antônio Lopes (10 ()live ra
5. Francisco Martins da Si;‘, n ua
6. Aurélio Domingues Santana 	
7. 0 tão Leite da Costa 	

José Ferreira da Ci‘nz 

	

	
Guntereindo Gonçalves Coelho

Classe "I"

Oito vrgas

Indicação por antiguidade

. Quatro vagas
Marcellno de Oliveira.

2. josé Pedro da Silva 1°..
3, Ricardo °neto.
4. José Pereira Filho.

80	 Clas:70 "H"
80
80
	 Dezessete vagas

86
	

Indicação por antignidudJ
80	 Oito vagas
80	 Henrique Barbosa de Carvalho.

2. Eugênio 'Neto.
3. Edmundo Mui fins dos Santos.
4. Aristide:;; de Oliveira.
5. Benedito Jo se Teodoro.
6. Abelardo Rodrigues Ferreira.
7. Permindo Afonso.
8. Astrogildo Gonçalves

Lista ti ipt ice por merecimento
182

Nove vagas
Pontos

1. José Correia Ribeiro 	 	 80
2. Amaro •ingclo 	 	 80
3. Joaquim Perciro Filho 	 	 80

Pontos	 4. João Evaristo 	 	 80
5. Horário Ribeiro de Carvalho 	 	 80

80	 6. Manuel Marres Pores 	 	 80
79	 7. Euelides Augusto Siqueira 	 	 80
79	 8. Ivo Teixeira 	  	 .• • . n ....... 	 80
77,66	 9. Anibal de ' Castro Vidigal 	 	 80
77,66 10. Januário ,TO(' de Castro 	 80
77,66 11. Mamede José Ilondrio 	 	 80
77,33 12. João Tancredn da Silva 	 	 CO
77,33 13. Leopoldino Virgílio Mala 	 	 80 .-
77,33 14. João Gomrs da Silva 	 	 80
77	 15. Sobro .To cé Cardoso 	 	 80
76,60 16. Rodolfo Peres 	 CO
76,66 17. Joaquim Faria Moreira Júnior 	 	 80

18. Mateus Espada 	 	 80
19. Joaquim ela Silva Cunha 	 	 80
20. Aldemar Ohlgenes Baêtz ........ '• . ....... 	 	 80
21. Lindolfo Pires 	 	 80
22. Franklin Carlos da Silva 	 	 79,33
93. Aristóteles Cfriaco 'Ferreira 	 	 79
24. Amador T.:eile da Costa 	 	 78.66
2. João Garcia 	 	 78
26. Manuel Luiz Correia 	 	 78
27. José do Amarai Roolia 	  , - . .. C. • • 5	 77,66

Pontos	
Nota - Aristólele.s. Citioro Ferreira concorre, apenas, às sete

80	 primeiras vagas.
80
	

CARREIRA MESTRE DE OFICINA

80	 Classe "J"
80
80
	 Uma vaga

80
	

Lista tríplice por merecimento absoluto.

80	 Uma vaga
80
	

Pontos

80
	

1. Nelson de Si Miranda
2> João Medeiros da Silva
3. Ivo Freitas de Oliveira

Classe "I"

4 vagas

Indicação por antiguidade

2 vogas
f. Manuel Moreira de Carvalho.
2. Joaquim da Silva Carvalho,

1. Ma tias Sales 	
incito Mietwl 	

d.M 	 Freire Jucá, JilMor 	
• TaF,so hely iilarune 	

3. Ft3riano Peixoto Card,,, o	 sSanics
kl. Antônio I red as da Cruz 	

Jeão Paulo do "Na . cimen! o 	
. Samuel de Oliv.iiva Pin-len:et 	

Paulo Augus' o Viei,a 	
,r sus. Sob erro a 	
.Toão Joaquim Pacheco 	

(ardoso	 Uparáes 	

• •

•• • • ******

...

90
90
75
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Lista tríplice por merecimento	 Lista tríplice por vierecimento

2 viga c	 3 vagas
PontoS

•	 Otávio Mendes Ferreira 	 90
2. Alvaro Nogueira 	 82
J. João Chiaverini . 	 	 81

NOTA — Esta Comissão deixa de indicar funcionários em número
trplo, porque os mencionados são os únicos que cztão em condições
do ser promovidos.

Classe "II"

4 vagas •	 _

Indicação por antiguidade

2 vagas

1. Ernesto Ferreira Guimarães.
2, Alcebiatles Coelho Guimarães. .

Lista tríplice por merecimento

Afonso Banhos Leite	 	 83

2, Júlio Fernandes . 	
3. Otávio Martins de Carv.-'1 • 0 88

Cláudio Normandia	 de	 Al.Juquet• que 	 84,33
5; JOSé Enclides Rosa 	 83,66 -
e. Osmundo	 Saraiva Leão	 	 ..... 78,33

7. Raimundo Cavalcante 77,66
8. Orlando Eelix de Lima 	 76,33
s. Edson Andrade (iarti 1 7l,G6

QUADRO IX (EST. 1:zn. S. LUIZ-TEREZINA)

c.kanninA — Escr,rrun: n Édo

2 N.agar
Pontos

1. Mário Duffrayer 	 	 CO
2. João Adriano Correia 	 	 813

NOTA — Esta Comissão deixa de indicar funcionários em número
ripio, porque os mencionados são os únicos em condições do ser pro-
NiaVidOs.	 -

CARREIRA — MESTRE DE LINHA

Classe "I"-

.	 4 vagas

Indicação por antiguidade

Luiz INfaxiano de Castro &lares 	 	 75
2. Raimundo Leite Mesquita 	 	 65

Pontos	 3 Ana Jesús 	 	 50,37
80
80 Nota —Es(a Comissão deixa de preencher duas vagas assim . Juln0
78 ,33 indicar funcionários em número triplo, porquc., os demais ocupante
78,33 da classe não estão em condições de ser promovidos.
75	 '•
71	 CARREDIA AciENTE DE ESTRADA 5fl FERRO

Classe 1)

3 vagas

Indicação . por antiguidade

2 vagasf. José dos, Reis.
2, Ernani Araujo Pereira.

Lista tríplice por Merecimento

1 vaga
Pontosontos

• A lexandre Von Dollinger 	 	 77,66	 L Vital Prudente de Carvalho Assis 	 	 80:
2. Honorino Alvim de Aguiar e 	

33
2. Antônio Rios . 	 	 75

'	 Silria 	2. Plínio Alfredo de Campos 	 	 77,53

71
4. Dário António dos Santos 	 	 72,56	 3, Augusto Monteiro da Rocha 	

Antônio dos Santos 	  
6. Eugênio da Silva Campos 	 	 71 	 Classe C
7, João Venuto da Silva 	 	 71
8. Zeferino Fernandes Vieira 	 	 68,33	 3 vagas
P. Joaquim Rodrigues Carvalho da Costa 	 	 49

QUADRO VIII (REDE VIAÇÃO CEARENSE)	
Indicação por antiguidade

2 vagas
CARREIRA — AGENTE DE ESTRADA DE FE11110

Classe "D"

6 vagas	 .

Indicam° por ar;liguidade
3 vagas

• João Damaseeno.	 1. Aristides Alves do Vale 71,33
2. José Arimatéa..	 2. Vatter Santiago 	
3. José Bezerra de Lima Filho. 	 • José Cornes 1 erreira 	 	 55.33

67,50

Classe "D"

9 vagas

Indicação por antiguidade

4 vagas

1. Sebastião Angusto cie Morais Rego.
2. Antônio Barredo de Jesus.
3. João Câncio da Costa Ferreira.

NOTA — Esta Comissão indica apenas três funcionários pnrque
não ha outro em condições do ser p.romovicio, por antiguidade, sob
pena cle transgredir a norma estabetecida.

Lista tríplice por merecimento

5 vagas
Pontos

2 vagas
1. Manuel Marques Rollo.
2. lsidro . Onofre Rodrigues.

Lista tríplice por merecimento

2 vagas

1. Antônio Correia Dolabella 	
2. Pedro José da Silva 	
3. José de Pinho Filho 	
4. Luiz Rodrigues . 	
5. Artur Martins Ferreira 	
13. Artur de Morais 	

Classe "H"

5 vagas

Indwaçõo par oãtiguidade

2 vagas
1. Pedro Soares.
2. Vesnasiano Simões Mateus.

Listo tríplice por werecimenio

.3 vagas

1. Nemésio Lebre. •
2. Deociécio Nunes.

Lista tríplice por merecimento

1 vaga
peyntos'



1 vaga
1. Leoncio José dos Santos.

QUADRO XII (EU. CENTRAL DO PIAUÍ),

Serviço do Pessoal
ATOS DO 515. MINISTRO

Requerimentos despachados
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QUADRO X (E.F." DO RIO GRANDE DO NORTE),

CARREIRA : EscarruaÁruo

Classe P.

1 vaga

Indicação por antiguidade

1 vaga
1. Antônio Sa tit

1. João Augusto da Silva Massa Filho.	 2. Yirgílic, Fcrreira de Sonsa 	
Nota — Esta Comissão deixa de fazer indicação para a classe E	 Teodoro Alve.s da Silvi 	 	 53

porque os ocupantes da classe D não têm interstício.

QUADRO XI (E.F. PETROLINA A TERESINA)!

CARREIRA : AGENTE DE ESTRADA DE FERRO

Classe. D

1 vaga

Indicação por antiguidade

CARREIRA MAQUINTSTA DE ESTRADA DE FERRO

Clacse D

1 vaga

Lista tríplice por merecimento

1 vaga
Porikél

' Classe C

1 vaga

Indicação por antiguidade

1 vaga
' 1' . João Dias de Oliveira.

A Comissão: J. Broxado Filho, Pres i d ente	 Raul de Azevedo
— . Francisco Atendes.

	

CARREIRA : ESCRITURÁRIO	 Antônio Menezes Carneiro, representando contra ato da Insne-
toria Federal de Obras contra as Secas que concedeu 6 meses de li-

Classe E

	

	 cença prêmio ao engenheiro Vinicius Gerar da Silva Barreto. —
Arquive-se. 0. período entre .a data do desligamento e a sua aposea-

1 vaga

	

	 tação ao serviço não pode deixar de ser considerada como de faltas
justificadas. 29-7-40. (20.542-40).

	

Indicação por antiguidade 	 Evaldo Pinheiro, prático de engenharia da classe H, da I.:3.I.,
com exercício na Seccão do S'egurança Nacional desta Secretaria de

,	 1 vaga	 Estado, solicitando pagamento por exercícios findos, de vencimentos
I. Antônio de Lima Bacelar.

	

	 em atrazo. — Deixo de tomar conhecimento da petição de fie, 231,
visto ter sido apresentado ):Óra do prazo legal. _2-8-40. (9.4.33-40).Nota — Esta Comissão deixa de, fazer indicação ara áp" 'classe E	 Angelo Xavier Batista o Nina Grado, respectivameete, escriture-porque ha excedente. na mesma.

	

	 rio da classe F, e telegrafista adjunto de 2. da D.R. do Rio do ja-
neiro, recorrendo do ato emanado do então diretor geral, que mau-

QUADRO xiir (V.1 .i. LESTE BRASILEIRO);

	

	 teve a resolução do diretor regianal dos Correios e Telégrafos do
Rio de Janeiro pela qual foram responsabilisados, igualmente, pela

	

caaREIR X : ESCRITURÁRIO	 quantia ria 5:00020, e spoliada do registrado n. 461-V. — Em face
dos pareceres do D.C.T. e do S.P.V., dou provimento aos recursos

Classe G

	

	 de Angelo Xavier , Batista e Nina Grado, -para o fim de isentá-los da
responeabilichsle que lhes foi imputada, ficando, entretanto, manti-

1 vaga

	

	 das as puniçies aos mesmos ,apliadas pela negligência com que agi-
ram no caso de que trata o presentzeprocesse. 1-8-940. (19.936-4il).

Lista tríplice por merecimento absoluto

	

	 José Aredes de Carvalho Filho, pedindo nomeação, em earater
interino, para inspetor do linhas telegráficas G, do Quadro III,. deste

1 vaga	 Ministério. — Indeferido. Não ha vaga em que possa ser aproveita-
' Pontos do o requerente. Além disso, os candidatos * à nomeação interina de-

vem ser indicados peio diretor da repartição, atendendo, exclusiva-
1. Felipe Antônio dos Santo s 	 ." • • N. • ., f, • e• 1.0 Ir• •:. • •	 86	 mente, ao interesse do serviço. 3-8-940 (21.512-40).

' 2. Raimundo Nonato Pereira	 . 	 83,68	 Floriand Nogueira da Gama, praticante de tráfego, extrair:m.1e-
rário da E.E.C.B., pedindo reconsideração de despacho exara .lo no

3. Jacó Negrão. .. 	  Il• p 	  '..	 eg,....,....,.....,	 84,66 processo n. 23.33-39. desta Secretaria de Estado. — Mantenho o
despacho anterior. Já foi ato de equidade a concordància na rea(lins-

Classe P	 são do requerente na classe E, oportunamente. 16-7-40. (11.611.
.	 .de 1940).

1 vaga	 Expediente do dia 3 cle agosto de 1940

	

indicação por antiguidade	 Apostilas:

1 Vaga

	

	
No decreto de 22 de maio de 1936, que nomeou, em virtude do

classificação em concurso, Osvaldo Opitz, para exercer o cargo ete
1. josiaS Joaquim da Costa.

	

	 auxiliar do 2. a. elasoe da. Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafos de Santa Maria. da Boca do Monte, foi feita a seguinte opas-

:Cla	 tila

	

sse E	 . .	 .
"Tendo em. vista o que consta do processo n. 24.110-40, desta

1 vaga

	

	 Secretaria de Estado, .e de acordo com o parecer do Departamento
Administrativo dó Serviço Público no seu processo a.- 4.667-39, o

	

Indicação por antiguidade.	 funcionário a quem se refere o presente decreto passou a exercer,
efetivamente, o cargo da classe E, da carreira de escriturário, do

1 vaga	 Quadro XXXV, deste Ministério. "ex-vi", do art. 1 0 das Disposiçães,
1. Fernando Carla Leal,	 Transitória da Lei n. 284, de 23 de outubro de 1936.

Classe D

1 vaga

Indicação por antiguidadE

1 vaga

.1. Aretineedes Edson Pinheiro.

ATOS DO SP. DIRETOR

Despacho do dia 1 de agosto de 1940
Licenças:

Concedida, nos termos do arti go 162, do Decreto-lei n. 1.713,
do 28 de outubro de 1939, a Domingos Alves, motorista padrão X114
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, por três meses,
para tratamento de saude, no período de 24 de julho a 23 do corrente
ano. (25.104-40).
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Concedida nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Lafaiete Barbosa, Rodrigues Pereira, ins-
petor especializado XVIII, , do Departamento de Portos e Navegação,
por seis meses, em prorrogação,' , para tratamento de sande, no pe-
ríodo do 7 de agosto a 6 de fevereiro do próximo ano. (24.297
de t940).	 .

Concedida, nos temos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 29 ,.-re outubro de 1939, a• Guarani da Silveira, auxiliar de escri-
tório, IX, desta Secretaria de Estado, por três meses, para tratamento
de saude, no período . de 25 de julho a 24 de outubro do corrente

• mo. (24.233-í().

Despachos do dia 2 de agosto de 1940

— O I.P.A.S.E. solicitou lessem feitas nas fichas finaweiras
dos servidores do D.N.P.N., abaixo mencionados, as averbações, res-
pectivamente, referentes ao prêmio mensal obrigatório, emolumentos
e dívida de pecúlio: Viriato Nunes da Costa, motorista X — 17$7 —
18$0 — 31 prestações de 15$5; António Rivadávia Sobreira Rotim,
aux. escri:ório VII — 9$7 — 18$0 — 36 prestações de 9$7;
• Odoacro Braga de Castro, trabalhador III — 5$0 — 18$0 — 9

prestações do 5$0;
Orlando Veloso, armazenista VI — 4$5 18$0 — 31 prestacões

de 145. (Inscrição inicial). — 4$6 — 18$0 — 18 prestações de
4$6. (Aumento do pecúlio). •

Foram feitas as averbações. Em 20-7-1940. (23.661“0)-.

oicenças:
Concedendo ao auxiliar de tráfego 'VII/ do D.A.C. — Maravalho

Narciso Belo, três meses de licença, a contar de 10 de julho do cor-
rente ano, até 10 de outubro do mesmo ano, inclusive, nos termos do
'artigo 174 do Decreto-lei n. 	 1.713, de 28 de outubro de 1959.
(24.621-1910).	 •

— Concedendo ao extranumerário-contratado da I.F.O.C.S, —
José .Quirino de Avelar Simees, dez dias de licença. de 7 a 10 de junho
'de 1940, inclusive, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939. (21.710-19 ,10).	 '	 •

Apestilas:
Por apostila ' de 25 de julho último, feita no decreto 'de 30 de de-

zembro de 1939, que promoveu, por merecimento, Phiihnon Pessoa de
Lacerda, do cargo cia classe "E", da, carreira de Escriturário, do Qua-
dro IlE deste Ministério, para o cargo da classe "F", da mesma car-
reira e do mesmo Quadro, foi declarado que o nome do funcionário
a quem se refere o decreto é Philemon Pessóri, de Lacerda. (22.944
de 1940).

— Por apostila de 25 de julho último, feita no decreto 'de 13 de
'outubro de 1928, (pie nomeou Léa, Abralião, para o cargo de ajudante

•da agência do Correio de Paraiba do Sul, no Etado do Rio de Janeiro,
e que, por apostila de 20 de outubro de 1937, passou a exercer, -efe-
tivamente, o cargo de ajudante de 'agência "D", do Quadro XX deste
Ministério, foi declarada que o nome do funcionário a quem se refere
O decreto é Léa Aurelia Abralião.',(23.082-40).

— Por apostila de 31 de julho último, feita no decreto de 30 de
abril de 1940, que promoveu, por antiguidade, Nicotina Medeiros da
Silva, do cargo da classe C, da carreira de Escriturário (Serviço Re-
gional), do Quadro II deste Ministério, para o cargo da classe "D",
dá mesma carreira e do mesmo Quadro, foi declarado que o nome do
funcion ário é Nicotina Medeiros da Silveira. (24.402-40).

SECÇÃO DE CONTROLE
, ANOTAOES EM FICHAS FINANCEIRAS

O I.P.A.S.E. solicitou fossem feita, • nas fichas financeiras dos
servidores da abaixo =mencionados, as averbações refe-
rentes ao prêmio •mensal obrigatório; emolumentos e dívida de pe-
aúno; respectivamente:

Creban Lima de Miranda, desenhista XII — 19$9 — 18$0 — 5
prestações de 1I49;	 •	 •
• 'Miguel Alves dos Prazeres Neto, desenhista XV — 2640 — 18$0

14 paestações de 26$0;
Clodoaldo Rodrigues Soeiro, desenhista XV — 25$6 — 18$0

14 prestações de 25$6.
Valdemiro Jansen de Melo Cavalcanti, técnico especializado aí-

43$1 — 18$0 — 36 prestações de 49$.1;
Newton Pontes Baía, • escriturário XII 	 21$3 — 18$0 — 14

prestações de 21$3; 	 -
Fernando da Silva Novais, desenhista XII — 19$2 — 18$0 —

14 prestações ---'19$2;
Newton Guimarães Ferreira, almoxarife XII — 19$9 — 18$0 —

14 prestações de --19$9;
Evandro Batista Vieira, desenhista XII — 18$7 — 18$0 — 36

prestações de 19$a.
Foram feitas as averbações. Em 23-7-1940. (19.096-40).
O I.P.A.S.E. solicitou fossem feitas, nas - fichas financeiras dos

averbações, respectivamente, referentes ao prêmio mensal obrigató-
rio, emolumentos e dívida do pecúlio:

Mário Guimarães — 28$1 — 18$0 — 11 prestações de 28$1;
João Manuel da Rocha Matos — 8$7 — 18$0 — 7 prestações de

8$7.
Foram feitas as averbações. Em 22-7-1940. (22.996-40).
O I.P.A.S.E. solicitou fosse sobrado, a partir do corrente mês,

do Sr. Eloi Pontes Teixeira, engenheiro classe "M", do D.A.C., o
débito de a30$0 em 36 prestações mensais. Foi atendida a solicitação
Em 24-7-1910. (23.283-40).

— O /.P.A.S.E. solicitou fosse averbado, na ficha financeira
de Flodoaldo Macedo Costa, extranumerário-mensalista do D.A.C.,
o seguinte: 22$9 referente à, inscrição inicial de pecúlio; 18$0 de
emolumentos; e 22$9 em 12 meses do prêmios em atrazo. Foi aten-
dida n solicitação. Em' 31-7-1940. (23.641-40).

-- O I.P.A.S.E. solicitou fosso averbado, na ficha _financeira de
Jandira de Barros Espineta, escriturário, classe "F", desta S.E., • O se-
guinte: 26$6 mensais, referentes à inscrição inicial; 18$0. do emo-
lumentos; e 26$0 em 10 meses, de indenização do Prêmios em atrazo.
Em 30-7-1940. (23.656-40)

Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em
Julho des:te- ano, por funoionários e • extranumerários-mensalistas em
exercício na .Protocolo -Geral e Portaria do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Por trabalhos imprescindíveis aos Serviços do Gabinete do se-
nhor ministro, durante,f20 dias, conforme prorrogação anterior, num
total de 60 horas:

Nome — Cargo — Função — Horas pagas da prorrogação
.	 da hora — Total a receber

Luiz Viriato da Fonseca Galvãe, oficial adminis-
trativo classe L 	  40 'ti2	 ‘$7 5080

Aprígio Gomes de Matos, oficial administrativo
,	 classe a .	  40	 8$3 332$0

Mateus Flosi, oficial administrativo classe I 	  40	 7$2 288$0
Juraeí de Melo e Sonsa Guimarães, auxiliar de es-

crilório X 	  40	 3$0 120$0

	

Aléxio Meneies, auxiliar de escritório VII 	  40	 2$2 88$0
Zall Marques de Barros Narega, servente, classe B 40 1$7 (MO
Osvaldo Nogueira, servente classe B 	 . 	  40	 1$7	 ,68$0
João Borges de Faria, servente, classe B 	  40	 1$7	 68$0
Joaquim Ilizze, servente classe B 	  40	 1$7 .6880

Total 	  1 :60880
Secção de Controle, 3 de agosto do .1960.

' Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados ell3
julho deste ano, por funcionários a extranumerários-mensalistas em
exercício nas Secções de Controle e Financeira do Ministério da Via-
ção o Obras Públicas: •

Prorrogações em 10 dias, durante 30 horas, sendo pagas 20 horas:
Natureza do serviço: conferência de boletins de frequência, pre-

paro do boletins de alteração, escrituração e prepare dos expedientes
requisitando pagamento;

Nome — Cargo — Função —• Valor da hora — Total a receber
Ari Ministério, escriturário classe F, 40 dias de 'serviço

prorrogados anteriormente 	  3$9	 78$0
Helena Marcondes de Sonsa Bandeira, auxiliar de escritó-

rio XI, 38 dias de serviço prorrogados anteriormente 3$3 	 00$0
Geraldina de Carvalho Figueiredo, auxiliar de escritório

	

. X, 19 dias' prorrogados anteriormente 	  3$0	 60$0
Rubens Geraldo Pamplona Machado, auxiliar de escritó-

. • rio VIII, 40 dias prorrogados anteriormente 	  2$5	 50$0
Iara Delfim, auxiliar de eserit„ VIII, 10. dias prorregados

anterior mente . 	  0$5	 50$0
Adatice Caldas Machado de Queiroz, dactilógrafo classe G,

39 dias prorrogados anteriormente 	  5$0 100$0
Rosa Pinheiro, auxiliar de escrit. XI, 37 dias prorrogados

anteriormente . • . 	  3$3 Ga°
• Natureza do serviço: Serviços de contínuo das

Secaraes de Controle e Financeira:
Eugênio do Nascimento, continuo classe G, 40 dias pror-

rogados anteriormente . 	  5$0 100$0
José Benjamin Sales, servente classe B, 39 dias prorroga-

dos anteriormente . • . 	  1$7 34$0

Total 	  601$0
Secção de Controle, 3 de agosto de 1940.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR GERAL

Dia 5 de agosto de 1940
Requerimento despachado:

LADRE, pedindo os cancelamentos dos prefixos * abaixo mencio-
nados:

PY-3-JI — Oscar Ramos Rato; PY-1-AY — Osvaldo Feenarales
Bouças; PY-1-BF — Maria Aparecida Sá Bouças; PY-1-Bj — José
Lamartine da Silva Fagundes; PY-i-BS — João Bruno Alípio Lobo;
PY-1-CS — Armando Barcelos Perestrelo; PY-14/T — Jurandir As-
cenção Araujo; PY-1-EX — Humberto Siqueira da Cunha; PY1.-FL

—

4r,



- Baldir Calado; PY-1-IIJ Ivo Astolfi; Cap. Jarbas
Ferreira de Souza; PY-1-J11 - Luiz Mário Paraguassú; e PY-1-ME
- Ulisses Abreu Fava Saraiva. - De acordo (processo n. 18,577-40).

EXPEUWNTE DO sa. tn,::.,roa TÉCNICO DE cofiai:los

Dia 5 de ag-(slo de 1940
Suprimindo as liolois Goiania a UberlAnoia F s! C.urinhbaiba a

Aidiangnera, custeadas, resoectivanient, por 33:50080 e ,?,:50080; res-
tabelecendo a de Ipanieri a Motcinb, elevando o número de viagens
iie 8 para 12 mensais e o custeio anual de 7:50080 para 10:00080;
criando as de Goiânia a Santa lliLa do Paranaílta, passando por Hi-
droláudia, Pouso Alegre. Morrinhos e Goiatuba e de Codunbaíba
Araguari, custeadas a primeira por 16:04/00 e a segunda por 4:00080
anuais e elevando de 1 o número de viagens mensais e dá
1:10080 para 3:00080 o costeio anual da de Santa Rita do Paranalba
a Abadia do Buriti Alegre. tct:as na jurisdição da Diretoria ltrgional
tle Goiaz .;Portaria n. '750 de ',L1-8-950).

Folha de pagamento fir diárias relativas ao 111("S do julho do
corrente uno. - Verba 1' Subconsiguação n. 48 - item
06 Diárias.

	

Nome - Cargo	 'Vencimento - Número de dias - Diária -
Liquido a pagar

José Luiz China, oficia: adotini ,-trativo 1 1:30080 30 2080 60080

Total . • . 	  60080

Observações - Portaria ii. 362. Empenho ri. 118. O funcioná-
rio constante da pre.sente folha. do quadro da D.R. de São Paulo,
esteve na Diretoria do Mal p rial towedendo ao levantamento exato
do consumo dos diversos iriateentis nas Diretorias Regionais.

Importa a preserde folha fq-ti seiscentos mil réis.
Socção de Controle, em 2 de agosto de 1940. - Visto.	 Octa-

vio dc Souza A confio Chs. Cootrole. S.R.P. 2. - C. S. Perdigão,

Folha de pagamenté de ajuda de custo relativa ao mês de
agosto do corrente ano. - Verba 1' Pessoal - Subconsignação. mi-
mem 47 - item 07 - Ajuda de custo.

	

Nome	 Cargo	 Vencimentos - Líquido
Mauro Pamplona Morai:iro, cowrifirário 1•1 	  90080 35080

35080

Total .	 	  70080

Observações - Portaria ti. 742. Empenho n. 172. O funcio-
nário constante da pcesenf.c folha. pertencente ao Quadro XVIII, vai
servir como secretário do li. ti. ia Baía, pelo prazo de um ano, con-
forme autorização do Sr. 1residente da República constante da ex-
posição de motivos n. 518. de 17 de julho último, publicada no.
Diário Oficial de 21 do mesmo mês.

Importa a presente folha em setecentos mil réis.
Secção de Controle, cio_ 2 de agosto de 1010. - Visto. - Gela-

tio de Soica AraiGo, Chs. Controle, S.R.P. 2. - C. S. Perdigão.

Diretoria Beftional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

Licenças CO needidas oelo senhor diretor regional:
Por ato de 2 de ago„sto foi concedido ao mensageiro referencia
Valdemar Pinto de Oliveira, um mês do licença para tratamento

de saml e a partir de 24 de julho próximo findo.
Por ata da mesma data foi concedido ao telegrafista da classe 1,

Manuel Machaio um mês de licença, para tratamento ' do saude, em
prorrogação, a partir de 12 de julho próximo findo.

Por ato da mesma data foi concedido ao ajudante. de tesoureiro
da classe H, João Frota Menezes um ano de licença, em prorrogação,
para tratamento de saude a partir de 3 de agosto corrente.

Por ato da mesma data o senhor diretor regional indeferiu o pe-
dido de licença d.o praticante do tráfe go referência VI. José Alves
Braga.

Relação dos funcionários do Correio Ambulante que viajaram du-
rante o mês de julho p. O., que fizeram jús a diárias do cap. IV do
Decreto n. 1.713, de 28 de outubro do 1929. e Decreto n. 4.993, do 9
de dezembro de 1939:

CatSoS

1. Manuel dós 'Anjos Espo-
sei., of. ad . J.

2. Otávio Pedro lavares,
of. adm. J. 	

3. Cristóvão Paulino da Sil-
va Pires, of. ad . I 	

À. Mauricio Magnin, oficial
administrativo I. . .

. Cícero Afonso Ponte,
ad. I.

Nomes - Cargos

6. José Amaro Bittencourt
Barbosa, of. ad . I.

7. Luiz de Almeida Freitas,
of. ad. I. 	

8. Manuel da Silva Gaspar,
agente I. ..

9. Basílio Washington Fer-
reira França, of. ad . H

10. Silvio Freitas Rod. 'Vas-
concelos, of. ad .

11. Osório Melo de Castío,
of. ai . H... 	

12. Francisco Gomes de Lima
Filho, of. ad . li 	

13. • João da Silveira Carvalho,
of . ad. R. 	

14. Renato ItEitehado, of. ad 	

15. Sílvio José de Azevedo,
Barbosa. of. ad . I. .

16. Manuel :Km:a:a:iodes, of.
.	 ad. E

17. Antônio Vieira Agarez.
escrit. G. 	

18. Celso Mala, escrit. G. 	
:t9. Cantidiano da Silva Trin-

dade, escrit. O. 	
20. Alberto Daniel Baronto 	

escrit. O.	 	
21. Francisco Xavier da F.+;i-

cha, escrit..G.
22. Carlos Estevam Correia.

escrit. O.
23. José do Figueiredo Matos.

escrit. O.	 .„.
24. Pedro Galhanone de Oli-

veira, escrit. .
25. Adalberto de Magalhães,

escrit. 13..
26: Nemesio Carvalhais

nheiro, escrit. O. 	
27. Samuel Ferreira Durão,

eserit. O... 	
28. António de Lemos Mari-

nho, escrit.	 	
29. Sílvio Pinto Coelho de

Vasconcelos, escrit. G.
30. Artur Barreto Lins, es-

criturário O. .
31. Gracho Rangel de Aze-.

rodo Coutintto, esc. O.
32. Flavio Honório de Moura,

eserit.
33. Brazil Alves Filho, eser. O
34. Estanislau Dias de Si-

queira. escrit. G. 	
35. Eugênio Vairão, escrit. G.
36. Hormindo Tiago Noguei-

ra, escrit. O.
37. João Carlos de Aquino

Fonseca, escrit. G.
38. Nestor Tavares Werneck

escrit. O. ..
39. Sadnek Paulo de Oliveira

Couto, escrit. G. 	
,40. Augusto Antônio Gross,

escrit. G, .. 	
41. Domingos Soares da Sil-

va, escrit.
42. Raimundo Enrico Pinto

Bandeira, oscrit. G. .
Floriano Pereira da Silva,
escrit. G.

14. Dado Torreão Mendes
Tavares, escrit. O 	

45. Nicanor Bittencourt de
Sousa, escrit. G. 	

46. Fernando Domingos Bar-
bosa Junior, escrit. F.

17. Alfredo Marcelo da Fon-
seca, escrit. F. 	

48. Francisco Palma, eserit.
49. Franklin de Oliveira Vas-

concelos, escrit. F 	
50. Otávio Vicente de Sousa,

está. F. . 	
51. João Manuel de Sousa,

escrt. F.
2. Silvio ,Pinto de Vascon-

celos, escrit.	 .

Agosto de Itli0

Venc. Diária Diárias Total

1 :300$0 1880 20 36080

1 :30080 18$0 20 • :1'.6080

1 :30080 1880 • 25 45080

.1:10080 1680 25 4u40

1:10080 1080 23 30880

1:10080 1080 23 30880

1:10080 1080 20 32080

1:10080 1680 20 32080

1:10080 16$0 24 2R;$0

1:30080 18$0 20 36080

1:10080 1880 21 33080

90080 15$0 19 28580
90080 1580 49 28380

90080 1580 25 37580

000$0 15$0 20 30080

90080 1580 20 30080

90W 1580 2,1 31580

90080 1580 20 30080

900 ;80 1580 12 18080

901380 1580 7 10580

00080 1580 23 34580

90080 15$0 25 37580

90080 1580 20 30080

90080 1580 6 9080

90080 1580 25 37580

90080 1580 20 :.!0080

90080 1580 21 31580
90080 1580 21 3i5$G

90080 1580 18 27080
90080 1580 23 34580

90080 1580 17 25580

90080 1580 23 37580

90080 1580 18 27080

90080 15$0 22 33080

90080 1580 20 30080

90080 1580 22 2:08e

90080 1580 14 21081

90080 1580 21 31580

90080 1580 23 34580

90080 1580 24 30080

70080 1280 13 15080

700801 1280 15 18080
70080 1280 21 25280

70080 1280 9 10880

70080 1280 21 25280

70080 1280 25 30080

loo$0 1289 22 26480

15131 Terça-fero
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Diária	 Diárias	 Total

	

i:500$0	 2080	 21	 •2080

	

1 :50080	 20,80	 19	 38080

	

I:3000	 1880	 19	 34280

	

1:300$0	 1880	 20	 36080

	

1:300$0	 1880	 20	 30080



Nomes - Cargos ,

Manuel de Queiroz Sam-
paio, aux. tráf. VI 	 -

Valdemar Moreira Gui-
marães, aux. tráf. VI

Ródovaldo do Melo Cou-
linho, aux. tráf., VI

Valdemar Dutra Gaspar,
aux. tráf. VI .•	 •

Batista Nogueira de Car-
valho, aux. tráf., VI .

-Francisco _Pacheco, aux.
tráf., VI 	

João Daniel Baronto Neto
aux. tráf., VI 	

José Paulo, aux. tráf. VI
Edgar Carvalho cie AI-

-meida. aux, tráf., "VI
Newton Adão de Oliveira,

aux. tráf., VI
Valter Catarino das _Ne-

ve‘,9, aux. tráf., V 	
Valter Gonlart • Rodri-

gues, aux. tráf., V ,.
Djalma Cassiano

veira prat. ira. IV
Nuno cie Freitas Lome-

lino, prat. traí. IV 	
Agnus Maia, praticante

trafego, VI 	
Wilson Rodrigues Bar-

	

prat. traí. TV 	
Lauro . Vale Soares, pra- '-

tirante de Escrit: VI
Ernesto Laurentino

Cost a, auxiliar de
1E-seri t . VIII 	

Venc.

350$0

35050

35080

35050

.33080

35050

35080
35050

400

35080

30050

30080

25080

250$0

350$0

25050

35050

Diária Diárias Tol.al

850
	

14	 112.9,4?!

850
	

23	 18150

840
	

25	 20050

850
	

25	 20:050,

850
	

23	 15;450

850
	

20	 16050

850
	

21	 16850
8$0
	

25	 2005G,

8$0
	

14	 11350.

850
	 2,4	 10250

8$0
	

25	 200$D

850
	 90	 16050

850
	

16050

850
	

20	 10080

8$0
	

16	 '12850

8$0
	

IS,	 11550

850
	

18	 15;50

45050	 - 850	 25,	 .-2005if#,

89. Francisco Pereira, aux.
traf..

90. Caetano Passos de TIzeda,
aux. traí., VIU 	

91. Timoteo Antônio Tei-
xeira Neto, aux. tra-
fego, VII 	

99 Adelino de Albuquerque
Maranhão, prat. trá-
fego, VI 	

93. Antônio Pauline Sobral,
aux. traf. VI 	

94. Frauch Alvaro Saião aux.
tráf. VI 	

05. .1:iaquim Augusto Ramos,
aux. tráf. VI 	

96. José Guimarães, aux. trá-
fego VI 	

97. Antônio de Oliveira Moa-
bico, aux. tráf. VI .

OS. Edmundo MuniZ Catai.
aux. tráf. VI 	

Haroldo Francisco Nati-
vidade, aux. tráf. VI

.:00. Edmundo Gomes Pereira.
• aux. fixar. VI 	

	101„.	 dos Reis Cava-
valho aux. tráf. VI 	

45080

45050

400$0

350$0

35050

35050

350$0

350$0

25050

35050

35050

35050

35050

Trï-fe ra G
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Dizirias	 Total:

102.

103.

1'04.

205.

106.

107.

108.

109.
110.

11f.

112.

113.

114.

115.

116.

117.

118.

119.

120. .Eurico Cardoso, prati-
cante de Escrit. VI 	

121, Antônio Nunes da Silva,

122 .. Aseendino Barbosa Es-
servente, D 	

píndola, servente. D.
123. Boaventura Olavo Costa,

I	 servente D 	
124.. Francisco Tomaz Perei-

ra, servente D 	 •
125.- Arlindo Sobral, serven-15	 15050

te D 	25	
250$0 126. Apolinário Graça de La-

-	 'cerda, servente D 	23	
230$0 127.. Manuel Martins da Bo-

cha, servente D 	22	 22050
128. Manuel Pais Barreto, ser-

'	 vente D. 	24	 24050
129. César Oscar de Curva-25	 25050	 ,	

,	 lho, servente D 	
130. João Barbosa Teixeira,21	 21050

: servente D 	19	
0050 131. João Bento Vieira, ser-

, vente D 	22	 22050
132. José Cardoso Ferrão, ser-11	 11080	 vente D 	
133, Américo Silva, servente

	

.880	 8050	 D. 	
134. Manuel Cândido de Lima,

	

850	 10	 8080	 servente D 	
135. Rozendo Luiz Moreno,

servente D 	

	

850	 23	 18450 136. Calil Alves, servente C 	
137, Caetano Mareelino dos

' Santos, • servente C 	

	

850	 17	 13.680 138. Antônio de Sousa Vieira,
sermente C 	

	

840	 25	 20040 139. João Ribeiro do Prado,
• 'servente C 	 ..

	

850	 11	 88$0 140. José Alves de Paiva,
servente C 	

	

850	 21	 1'68$0 141. José Francisco Vieira,
servente C 	

	

8$0	 8	 6450 142. José Pinheiro, servente G
143. José Antônio da Silva,

	

S$0	 23	 18580	 •	 servente C 	
141. João Paulino Nunes, ser-

	

880	 10	 8050	 vente C  '
145. Juvenal Montanha, ser-

vente C 	 -
(46. Rubem da Silva Rodri-

gues, servente C 	 	 44050.	 . 850:-	 21	 16850
. 447. Manuel Augusto do Nas-

	

cimento, servente C.	 40050	 850	 £2	 96$%

Nomes - Cargos	 ,Vene. - •Diária

53. Alfredo Pessoa da Silva,
eserit, F. 	 	 70050	 12$0

54. Castão Machado de Lima,
esérit. F. .. ..., 	 	 70050	 12$0

55. José António _Colónia,
escrit. F.'. .... .. 	 -	 . 700$0	 1250

56. José Gomes Carregai. es-
er ip . F 	 	 700$0	 12$0

57. José de Medeiros Chaves,
escrit. F. .... 	 	 700$0	 12$0

58. Juvenal Duque Estrada
Guterres, eserit. k' .	 70080	 1250

59, Otávio Antônio de Castro,
eserit. F 	 	 70050	 12$0

69. Valdemar Chaves Viana,
eserit. F. 	 	 -700$0	 1250

61. Inácio	 Rodrigues	 de
Ara4j0, eserit.. F. ..,	 70050	 12$0

62. Astrowildo de Oliveira,
• eserit. F. 	 	 70080	 1280

	

63. Edmundo Denby; escr. F	 .70080	 1250
61. Oton Barcelos de. Maga.=

lliães, escrit. 1'. 	 	 700$0	 1250
65. João Ferreira da Silva,

escrit. 1' • 	 	 700$0	 1280
66. Oscar Egito Rosa de Car-

valho, escrit, 'F. 	 	 700$0	 12$0
67. Milton	 Vatter	 Ferreira,

escrit. F 	 	 70050	 12$0

	

63. Didgenes Fogos, escrit. F	 70080.	 1280
69. Remaldo Gerai, escrit. F	 70050	 1250
70. Wandiek fluí Ultra, es-

criturário F 	 	 700$0	 - 1280
71. Alvaro Cunha, eserit. E.	 600$0	 1.050

: 72. Alvaro Drumond, escri-
turário E 	 	 60050	 10159

.- 73. AnlôiVe Francisco da.
Costa, escrit. E 	 	 00080	 1050

74. Joaquim Cordeiro de Al-
meida, escrit. int_ E	 60050	 10$0

. 75. Otávio Malta- Guimarães.
- eserit. .E. 	 	 60080	 10$0

•76. Delcides Teixeira Seixos,
escrit. E 	 •	 50.080	 1050

.77. Oscar Cândido Teixeira,
escrit. E. 	 	 60080	 '1.080

-78. Ricardo Ferreira Batista,
escrit. E. 	 	 00050	 1050

79. Alvaro Vieira, escrit. E	 600$0	 10$0 .
80. Cícero Ilorácio da Fon-

seca, escrit. E 	 	 60050	 1050
81. Gerson Miranda de Sou-

sa, escrit. •E 	 	 60050	 1050
.82. ilorzleio Correia de Oli-

veira, eserit. E 	 60080	 '1050

	

83. Jacques de Melo, eserit. E	 00050	 1050
.84'. .Toão da Mata Machado.'

escrit. E. 	 	 600$0	 1050-
i 85. João Jenz, eserit. E 	 	 .60050	 1050

86. Otacilio Martins . Paz, es-
criturário E 	 	 00080	 1.0$0

	

á7. José Pereira de Farias 	

	

88. Silvio Jordan°, escrit. E 	 00050	 1050

	

850
	

21
	

16850

	

. 850
	

20,	 16050

	

550
	

22
	 1.7650

25	 30080

21	 25280

10	 12050

25	 30050

22	 20150

24	 28350

25	 300$0

17	 20480

25	 30050

23	 27650
23	 276$0

25	 30080

15	 18050

23	 27650

22	 26450
22	 26480
23	 27650

25	 30080 -
25	 25080

24050

24	 24080

2050

25	 250$0

22	 220$0

20	 20050

35050
	

850	 18
	

14-1.80

50050
	

850	 20
	

16050

50050
	

850	 95
	

20050

50050
	

850	 21
	

16850

50050
	

850	 9
	

7.9.50

50050
	

850	 20	 10080

50050	 . 850	 20	 16050

500$0
	

850	 21	 10880

50050
	

850	 20	 16050

500510
	

550	 '24	 19250

50050
	

850	 23	 18450

50050
	

850	 21	 16850

50050
	

850
	

21	 16850

50050
	

8$0
	

20	 10050

50050
	

850
	

21	 16850

50050
	

850
	

lá	 15480
40050
	

850
	

20	 16050

40050
	

850
	

1050

40050
	

850
	

21	 16850

40080
	

850
	

*' 9650

40050
	

850
	

22	 17050

40050
	

850
	

19	 1525D
400$0
	

850
	

3	 2550

40050
	

850
	

13	 10150

40050
	

880
	

21	 16850

400in
	

850
	

18	 11180
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Nomes - Cargos

118. Antenor José	 da	 Silva,
servente C 	

119. Astolfo Ferreira Batista,
servente	 C 	

150. Benedito	 Lima,	 serven-
te C 	

151. Francisco Rodrigues	 da

Yen°.

4-10$0

400$0

400$0

Diária

8$0

8$0

8$0

Diárias

18

19

20

Total

144$0

15210

160$0

Silveira,	 servente	 C. 400$0 8$0 18 144$0
152. José	 Eustáquio	 de	 Sei-.

ias, servente C 	 400$0 8$0 18 141$0
153. Augusto Joaquim Gomes,

servente C 	 400$0 8110 8 640
151. Melquíades	 Batista	 de

Sousa,	 servente B 	 300$0 8$0 20 160$0
155. Manuel Alves da Rocha,

servente it 	 300$0 8$0 20 160$0
156.	 Paseoalino	 Sinescalchi,

servente B 	 300$O 8$0 22 176$0
157. João	 Braz	 dos	 Santos,

servente VI 	 350$0 8$0 14 112$0
158. João Fernandes	 Mendes,

servente V 	 300$0 8$0 20 160$0
159. Joaquim	 de	 Azevedo

Torres. cond. malas_ 300$0 8$0 25 200$0
160.	 Teófilo	 Fel-nal-ides	 Pe-

reira,	 cond.	 lindas 	 270$0 8$0 20 160$0
161.. Otávio de Morais Cintra,

servente D. 	 500$0 8$0 21 168$0
162. João	 Ferreira	 de	 An-

drade,	 of.	 ad. 1:100$0 10$0 90 320$0

Os funcionários constantes da presente relação viajaram du-
rante o Inês de julho de 19.50, para os Estados de São Paulo, Minas
Gerais. Estado do Rio de Janeiro e Espírito Santo, ausentando-se
desta Capital por mais de doze horas.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. - Luiz Antaranic, esc. "F".
- Visto. Em 2 de agosto de 1910. -
de S. R. P. 18.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Ext , R,D N.. Ti! DO SR. DIRETOli
Deste:ienes:

Processo
N. 73.300110 - Atatil Machado Pereira. - Certifique-se,
N. 136.967140 - Adolt10 da Rocha Santos. - Certifique-se.
N. 69.580140 - Sérgio Ces/au de Mendonça. - Certifique-se.
N. 108.060139 - Heitor 'Montenegro. - Certifique-se.

79.710110 - Gentil Peeeira Belém. - Certifique-se.
N. 78.610140 - Joaquim Arsênio Benedito Otoni. - Certifi-

qUe-se.
N. 76.320110 - Nelson César Pereira da Silva. - Certifique-se.
N. 2.370140 - Associação Beneficente dos Carteiros. - Compa-

reça ao Serviço Central de Comunicações.

Inspetoria Federal de Obras contra as Secas
PORTARIA N. 39

O Inspetor de Obras Contra as Secas, usando da atribuição cons-
tante do Capitulo % do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro do 1938,
e na forma do § 1.0 do art. 11 do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-e.
zembro de 1939, resolve admitir Silvino Nunes, para, como extreme-
merário tarefeiro exercer, no Segundo Distrito, a função do obser-
Vador pluviometrico, mediante as condições de locação abaixo espe-
cificadas, em substituição a Alfredo Neto, falecido.

, Indicação do trabalho - Observar diariamente a altura do nivel
dágua numa escala pluviométrica e registrar na caderneta cie ebser-.
vações e no boletim diário.

Fixação do prazo - 1-8-940 a 31-12-940.
Mínimo de produção - 30.
Condições da execução - Manual e outros necessários à sua

execução.
Acabamento - Perfeito.
Pagamento - 1$0 por observação.
.0). correspondente despesa deverá correr por conta da verba !-

Consignação 11 - Pessoal Extranumerário - Subconsignação 42 -
item 05 do atual orçamento da República, anexo nRmero 15 - Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas..

Este ato, apesar de ter vigência até o fim do corrente exercício,
poderá ficar sem efeito. em qualquer tempo, se assim convier aos
interesses da adminstração pública e sem que fique ao interessado
qualquer direito a indenização.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1910. - Luiz Vieira, Inspetor
de Secas.

rOFITAR/A N. 40
O Inspetor de Obras Contra as Secas, usando da atribuição cons-

tante do Capitulo V d oDecretn-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,
e na forma do § 1.0 do art. 11 do Decreto-lei ri. 1.909, de 26 de de-
zembro do 1939. resolve admitir Eulina Cardoso e Júba Farias, para
corno extramtmerários-tarefeiros, exercerem, na Comisão do Baia e
Sergipe, a função de observador pluviometrico, • mediante as con-
dições de locação abaixo especificadas, em substituição, respectiva-
mente, a Olímpia Nogueira Lima e Eulália Barros, dispensadas a pe-
dido.

Indicação do trabalho - Medir diariamente a quantidade de
chuva recolhida por ruu pluviômetro.

Fixação do prazo - 1-8-940 a 31-12-940.
Mínimo do produção __ 30.
CondiOes da execução	 Manual o outros necessários ia sua

execução.
Acabamento - Perfeite.
Pagamento - 1$0 por obeervação,
A correspondente despesa deverá correr por conta da verba

Consignação II - Pessoal Extranumerário 	 Subeonsignação 42 -
item- 05 - do atual orçamento da República, anexo número 15 - Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

Este ato, apesar de ter vigência até o fim do corrente exercício,
poderá ficar cem efeito. em qualquer tempo, se assim convier aos
interesses da adminstração pública e sem que fique ao interessado
qualquer direito a indenizarão.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1940. - Luis A ggusto da Silva
Vieira, Inspetor de Secas..

(Assinatura ilegivel), chefe

N. 71.980110
de Corou nienties.

N. 77.110,40
N. 73.870140

eport unidade.
N. 118.607140

recibo,
N. 76.510110
N. 51.852140
N. 5.238140 -
N. 55.450110

deferido de acordo
N. 16.080110 - Companhia Fornecedora de Materiais. - Certi-

fique-se de acordo com o parecer da Contadoria.
N. 67.600140 -Teime Alves da Costa. - Deferido, de acordo

com o parecer do Tráfego.
N. 85.660110 - Santa Casa de Misericórdia de Jacarei. - De-

ferido, nas condições indieadas pela Contadoria.
N. 81..290110 - Floripos Silva Escobar. - Deferido, à vista

dos parecevos.
N. 79.200140 - Salomão & Companhia. - Indeferido, à vista do,

parecer da Contadoria.
N. 57.502140 - Companhia Industrial Construtora Pan-Taleão

Arani. - Indeferido, à vista do parecer do Tráfego.
N. 45.953i10 Sociedade Comercial de Mineração Ltda. -

Com o despacho exarado no Processo n. 33.203139, anexo; não há
Ia° deferir.

N. 56.642110 - S. k, Feirorifico Anglo. - indeferido, à vista
dl& iiaLiseresseSse do Tráfeaos

Ministério da Agricultura
EXPEDIMNTE Do SR. MINISTRO

Dia 2 de agosto de 1940

Por Portaria n. 398, foi delegada competência ao técnico em
caça e pesca, classe K, Raimundo Demócrito Silva, diretor da Estacão

. Experimental de Caca e Pesca em Porto Alegre para receber. da
Secretaria de Agricultura do Estasie do Rio Grande do Sul, corres
representante deste Ministério, o terreno que vai ser doado Para
melhor instalação da referida Estação Experimental.

- Por Portaria n. 399, foi delegada competência ao técnico cai
onça e pesca, classe K, Raimundo Demócrito Silva, diretor da Estacão
Experimental de Caça e Pesca em Porto Alegre para, em nome deste
Ministério da A gricultura, assinar um termo de acordo com o Sr.
Atila Peixote.proprietário cie terreno limítrofe com a referida Es-
tação Experimental, Para livre e gratuita passagem da linha adu-
bara dágua daquela Estação pelo referido terreno.

Dia 5 de agosto de 1940
Por Portaria n. 400, foi delegada competência ao técnico em caça

e pesca, classe K, Raimundo Demócrito Silva, diretor da Estação Ex-
perimental de Caça e Pesca em porto Alegre para, em nome deste
Ministério da Agricultura, assinar um termo de acordo com o Or.
Henrique Faillace para escoar no terreno deste as águas dos tanques
da referida Estação Ex perimental, sem quaisquer ônus para esO?
Ministério.

- Por Portaria n. 401, foi designado o agrónomo, classe G,
interino, do Quadro único, deste Ministério, Arehelau Alves Ribeiro,
para ter exeerício na Estacão de Enologia em juudiaí. Estado de
ao Paulo , do LabaraleSrio Central do Enolosia.

João Pante Gonzaga. - Aguarde opertunidade.
Sebaetiãn Francisco Transitano. - Aguardo

Geraldo dos Santos. - Restituam-se, mediante

- Francisco de Faria Rodrigues. - Indeferido.
_ Geraldo Antunes de Araujo. - Deferido.

Erradio Cardoso. - Deferido.
- Eugênio e;anebez Gongora & Cia. Ltda. - Tu.

com o parecer da Contadoria.

José Costa. - Compareça ao Serviço Central
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— Por Portaria n. 402, foi designado o escriturário, classe E,
do Quadro único deste Ministério, Javbas Cambraia, para ter exer-
cício na Diretoria do Departamento Nacional da Produção Animal..

— Por Portaria n. 403, foi designado o servente, classe B, in-
terino, Vinicius Ferreira da Silva, para ter exercício na Divisão de
Defeaa Sanitária Vegetal do Departamento Nacional- da Produção
Vegetal, em Reell'e, Pernambuco.

— Por Portaria n. 404, foi determinado ao Agrônomo de Plantas
Téxteis, classe K, José Pereira Filho, que volte a ter exercício na
Estação de Plantas Téxteis em Surubim no Estado de Pernambuco,
subordinada ao Instituto do Experimentação Agrícola do Centro Na-
cional de Ensino ë Pesquisas Agronômicas, cessando a incumbência
que lhe -roi dada, pela portaria n. 5.032, de 9-11-937.

— Por Portaria n. 405, foi designado. de acordo cOrn o art. 15,
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 4.530, do 16 de agosto
de 1939, Coriohmo Pereira José da Silva, Professor Catedrático, pa-
drão L, dá •.a cadeira, da Escola Nacional de Agronomia, para le-
cionar a disciplina de Inseticidas o Fungicidas dos cursos de aper-
feiçoamento e especialização criados pelo Decreto-lei n. 1.514, do
16-8-939.

— Por Portaria n. 406, foi designado de acordo com o art. 15,
parágrafo único, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 4.530,
de 16 da agosto de 1939, Alciafes Caldas, assistente em comissão, pa-
drão II, da 4.a Cadeira da Escola Nacional de Agronomia, para As-
sistente da disciplina de Ynsetiaidas o Fungicidas, dos cursos de
aperfeiçoamento e especialização criados pelo Decreto-lo n. 1.514,
do 16 de agosto de 1939.

— Por Portaria rd 407, foram postos a disposição do Serviço de
Economia Rural emquanto exercerem 'função de chefia, de acordo com
o artigo 35, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939, An-
tónio Arruda Câmara, agrónomo ensino agrícola, classe K, Alberto
Ravache, engenheiro rural, classe J ., e Altino de Azevedo Sodré, agrô-
nomo biologista, classe J, do Quadro único deste Ministério.	 •

— Por, Portaria n. 408, foi d'esignado o prático rural, interino,
classe D, Orobelo de Araujo Rios, para ter exercício na Inspetoria
Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal do
Departamento Nacional da Produção Animal no Estado do Rio Gran-
de do Sul.

— Por Portaria n. 409, foi pasto à disposição da Escola Na-
cional de Agronomia, pelo prazo de seis meses afim de se incum-
bir dos trabalhos de instalação de um Aprendizado Agrícola a ser
localizado em Santa Cruz, o diretor da Escola Agrícola de Barbaceea_padrão L, Diaulas Abreu.

•
Divisão de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 5 de agosto de 1940
Excelentíssimo Senhor Presidente da República
G. M. 611 — Os trabalhos a cargo do Serviço do Comércio de

Farinhas, dada sua natureza . fiscal, exigem extrema mobilidade e
presteza afim de que tenham a eficiência indispensavel à sua fi-
nalidade prática.
.. Esses trabalhos, desde o início, em melados de 1938, têm sido
executados sob regime de adiantamentos, em virtude da impossibili-
dade de se precisar sua duração em determinados pontos do pais de
modo a permitir uma prévia e exata distribuição de créditos para as
Inspetorias Regionais do Serviço. Ds créditos respectivos foram en-
globados eai consignação subordinada à Verba 3, Serviços e En-
cargos.

Este ano, porém, tais créditos foram incluidos nas dotações or-
çamentárias das verbas Pessoal e Material e discriminados pelas con-
signações destinadas a Material Permanente, de Consumo e Diver-
sas Despesas._ .

Acresce, entretanto, a circunstância importante de não ser ain-
da possivel a localização permanente das Inspetorias Regionais nos
Estados ainda em período de experiência administrativa da pró-
pria chefia do Serviço do Fiscalização do que resulta a inconveniên-
cia de contratos de alugueis de sedes por prazos determinados.

Nessas condições soleesito de Vossa Excelência se digne de au-
torizar:

a) o pagamento de alugueis de casas independentemente de con-
tratos de locação, para as Inspetorias Regionais nos Estados;

b) que todas as despesas do Serviço de Fiscalização do Comer-
ei° de Farinhas, nesta Capital e nos Estados, que corram por conta
da consignação III — Diversas Despesas, da verba 2 a da vigente
lei orçamentária, quer as já empenhadas quer as que tenham de ser
efetuados, sejam pagas na Tesouraria deste Ministério.

Apresento a Vossa Excelência os protestos de alta estima e mui
distinta consideração.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1940. -a Fernando Costa.

Exmo. Sr. Presidente da República:
N. 1.339 — Gabinete — Fazenda — 1. Referindo-se à situação

especial em que ainda se encontra o Serviço do Comércio de Fari-
nhas, cujos trabalhos exigem extrema mobilidado e presteza, o na
impossibilidade de prefixar ae despesas a serem realizadas nos di-

versos pontos do país de modo a permitir a distribuição dos créditos
necessários, o Ministério da Agricultura solicita autorização afim de
que:

a) o pagamento de alugueis das casas ocupadas pelas Inspetu-,
rias Regionais nos Estados independa de contrato de locação;,

,	 b) todas as despesas que o Serviço tenha de efetuar nesta Ca-
pital e nos Estados à conta das dotações de que dispõe na verba 2a,,
Consignação 1H — "Diversas despesas", do orçamento vigente, se-
jam pagas na Tesouraria do Ines Ministério.

• • 2. A dispensa de contrato para a • locação de casas destinadas
às Inspetorias Regionais nos Estados, a que se refere . a alínea a do
item anterior, parece não acarretar inconveniente, podendo, assira,
ser concedida, em face da situação de instabilidade em que ainda se
encontram essas Inspetoriaa, segundo esclarece o Ministério interes-
sado.

3. Quanta, porém à medida indicada na letra b, isto é, a cen-
tralização na Tesouraria do Ministério do pagamento de todas as des-
pesas que o mencionado Serviço houver de realizar, nesta Capital e
nos Estados, à conta das dotações orçamentárias suboadinadas
Consignação "Diversas despesas", da verba 2a — "Material", pão pa-
rece merecer atendimento o pedido, de -vez que não secompreende
aceno possam ser pagos nesta Capital todas as despesas pertinentes
à referida Consignação, resultantes de compromissos assumidos pelas
Inspetorias Regonais nos diferentes Estados onde funcionem.

4. Não é admissivel que todos os credores das mencionadas Ins-
petorias Regionais possam receber suas contas . na Tesouraria do Mi-
nistério, nem seria justo forçá-los a constitutir procuradores para
tal fim nesta Capital.

. Diante do exposto, parece a . este Ministério que o pedido em
apreço deve ser atendido apenas na parte relativa aos contratos de
locação de casas para as Inspetorias Regionais, formalidade essa cuja
dispensa, no caso especial de que se trata, pode ser concedida.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1940. 	 A de Sonsa Costa. -
Aprovado — Em 31-7-40. — G. VARCAS

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO 9R. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República-:'
G. M. 612 —Determina o artigo 1 0, alínea b, do Decreto sela

mero 5.062, de 27 de dezembro de 1939, o seguinte:
,."A antecipação ou prorrogação (do período normal de trabalho)):

não poderá exceder de sessenta dias 'consecutivos ou cento e vinte,
dias interpolados, dentro de cada exercício financeiro".

, 2. Essa proibição taxativa foi ditada afim de coibir abusos de
gratificações por • serviços extraordinários que. em épocas normais,
não tinham outra finalidade senão a de estabelecer irregularmenta
vencimentos e salários mais elevados que os fixados por lei.

3. Deixou de prever o citado decreto si, atendendo a condições
Imprevistas,. poderia ser solicitado à Vossa Excelência 'a necessária
autorização para exceder o período de' sessenta dias consecutivos ou.
de cento e vinte dias por exercício financeiro; . havendo silenciado
sobro o assunto não revogou, portanto, as anteriores disposições le-
gais que permitiam tal recursó.-

4. No momento a Agência do Serviço • de Economia Rural no Es-
tado de São Paulo, incumbida da fiscalização o controle do embarque
e desembarque dos produtos de nossa exportação, dada a irregulavie
dade do movimento ale navios e os prazos de carência de _suas esta-
dias por portos nacionais, é obrigada • a prolongar os seus serviços pela
noite em fora, revezando na pedida do possivel os seus auxiliares.

5. Para atender ao imprevisto foi autortzada por este Miniaa
trio a prorrogação de seu expediente, por sessenta dias, afim de que!
se desse oportunidade a fazer o escoamento pelo porto de Santos,
dos produtos nacionais, sem maior pertubação para- a economia do,
Pais que a já existente.

! 6. Sem embargo, o prazo fel insuficiente pois que o País se ena
contra na fase culminante de exportação da safra de algodão.

7. Dentro do prazo normal de expediente será impossivel àquela:
agência atender aos serviços de expedição de certificados e fiscali.
zação ,portuária, salvo se permitida a prorrogação ou antecipação dos
trabalhos por mais noventa dias.

8: A questão de força maior por ei ad autoriza tal procedimentor
mormente na época atual.

9. Nessas condições, tenho a honra de solicitar a Vossa Excea
lencia se digne de atender, por excepção, à prorrogação em apreço,
para a qual há recurso orçamentário diaponivel.

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo res.-.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Fernando Costa.

Dia 27 'de julho de 19441

Dispensa, por abandono de emprego, o Sr. Renato Pine de Senal
das funçõea de extranumerário mensalista, Estacionário Auxiliar
da Estação Meteorológica do Pinheiro, do Serviço de Meteorologia, leira
Estado de Rio, a partir de 24 de abril deste ano. (DOM. 17.079-40).,

Requerimentos:
Aristides Ferreira Barbosa e Daniel Ferreira da Fonseca requeÀ

rendo, por exercícios findos, pagamento doa vencimentos no'Periadel
do 1 do abril de 1935 a 9 de Junho de 1935. — Indeferido. (DCM.)
21.428-37) .
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,	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL -

NO decreto de transferência de Myriam Leonardo Pereira
do cargo da classe K, da carreira de Diplomata, do Quadro único do
Misiistério das Relações Exteriores. para o cargo da classe K da car-
reira de Oficial AOministralivo, do Quadro único 'deste Ministério,
doi . feita a seguinte apostila:

"A funcionária a que se refere o presente decreto . passou a assi-
tar-o.se Myriam Leonardo Pereira Sochaezewski, em virtude de haver
contraido matrimónio."

Departamento de Administra,ção, 12 de julho de 1910. - José.
Solano C. da Cunha, diretor geral.

EXPEDIENTE DO SR: DIRETOR •DO PESSOAL

Por despacho de 30 de julho de 1940, concedeu -30 dias de licença,
' em prorrogação, de 30 de julho a 28 de agosto do corrente ano, nos
termos do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao engenheiro XXI -
Francisco Macedo Araujo, da Divisão de Aguas. (D.CM. 23.933-40).

- Por despacho de 30 de julho de 1940, concedeu 30 dias de li-
cença, de. 18 de julho a 16 de agosto do corrente ano, nos termos do
art. 162, § 2°, do Decreto-lei il. 1.113, ao químico XV/II - Augusto
!Araujo Lopes Zamith, do Laboratório Central da Produção Mineral.
RDCM. 23.921-40).

- Por despacho de 30 de ¡taloa de 1940, concedeu 30 dias de 11-
tença, em prorrogação, de 25 de julho a 23 de agosto do corrente ano,
nos termos do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao trabalhador V -
Enfeio José Marius, da Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal, no Rio de Janeiro. (DCM. 24.001-40).

- Por despacho de 30 de julho de 1940, concedeu 7 dias de li-
cença, de 2 a 8 de julho do corrente ano, nos termos do art. 162, § 20,
do Decreto-lei n. 1.713, ao prático de laboratório, classe G - Paulo
Pontes do Instituto de Experimentação Agrícola. (DCM. 21.838-40).

- Por despacho de 2 de agosto de 1940, concedeu 30 dias de li-
cença, de 22 de julho a 20 de agosto do corrente ano, nos termos do
art. 172, § 2° do Decreto-lei ri. 1.713, ao dactilógrafo, classe F -
Jurací de Castro Oliveira, da Divisão do Pessoa), (DCM. 23.925-40).

Retifica o despacho que concedeu licença ao dactilógrafo classe F
Serafim Freire Bittencourt. a qual deve ser de 8 de julho do cor-

relve ano a 3 de janeiro de 1911 e não de 7 do julho -a 2 de janeiro..
RDCM. 22.044-40)

••-nMai

Folha de pagamento de gratificações dos membros do Conselho
Florestal Federal, de acordo com o Decreto-lei n. 1.855, de 9-12-39,
e referente ao mês de julho elo corrente ano.

Importância Liquido
total da

	

gratificação	 receber

30080	 30080

30080	 30080

30080	 30080

30080	 30080

30080	 30080

30080	 30(40

30080	 30080

30080	 30080

30080	 30080

	

2:70080	 2:70080

Confere e imporia o presente folha em dois contos e setecentos
réis (2:70080), tendo sido tal quantia deduzida no crédito res-

pectivo, consoante empenho n. 63, de 21-2-940.

(*) Publica-se novamente por ter s .aido com incorreções.
'(*) Compareceu a 3 sessões.
Secção de Controle, 31 de julho de 1940. - Oswaleki Jambeiro,

CFAM-It. Visto. .-- Carlos Olynipio Paes, chefe da S. C.

Folha de pagamento de diárias por serviços- prestados fora da;
sede, ao pessoa/ abaixo indicado, da Divisão do Terras e Colonização
do Departamento Nacional da Produção Vegetal, relativa ao mês da
abril do corrente ano.

Número	 ImportAncias
Nomes	 Cargos - Observações	 de

	

Ayrlan Tucuman Souto, auxiliar do 	
tololdiárias da diária

campo. 40080- Sede: C.
Federal - 23 d. (1 a 6, 8 a 14,
16 a 20 e 22 a 26), auxiliará
serviços topográficos na Fazen-
da das Dores, Estado do Rio.
(D.T.C. 1.627-40) 	

Dakir Augusto Xavier de Brito, tra-
balhador, diarista. Sal. 35080 -
Sede: C. Federal - 23 d. (1 a
6, 8 a 13, 15, 19, 20, 22 a 27,
29 e 30), auxiliando o encarre-
gado cie turma de, tarefe i ros coo
reconstrueá do estrada no N.
C. TinguO, Estado do Rio. (Ofí-
cio n. 3, de 8-1-40) 	

Francisco José Pereira, trabalha-
dor, diarista. Sal. 350$0-Sede:
C. Federal - 23 d. (1 a 6,
13, '15 a 20, 22, 24 a 20 e 29),
auxiliando a fiscalização dos
construções no N. C. S. Bento,
Estado do Rio. (Ofício n. 31, de
26-10-939) 	

Argemiro Rodrigues. trabalhador,
diarista. Sal. 35080 - Sede: C.
Federal - 18 ci. (1, 3, 5, O. 8,
9, 11 a 13, 16 a 20, 22, 24 e
auxiliando a fiscalização ,cias
construções no N. C. 5 Bento,
Estado do Rio. (Ofício n.
de 26-10-939) 	

Durval Felix de Almeida. traba-
lhador. diarista. Sal. 20080 -
Sede: C. Federal - 25 ci. ol
6.8 a 13, 15 a 20,22 a 26, 29e
30), em serviço de reconsccuoão
da estradas de José Bulhões a.
Tingua, Estado do Rio. (Ofício
n. '635, de 6-12-939) 	

Total

Confere e. importa a presente folha de diárias em 89680 (oito-
centos e noventa e seis mil réis), quantia essa deduzida do crédito
respectivo, consoante empenho n. 635, de 4 de julho do 1940.

Secção de Controle, 2 de agosto de 1940. - Eduardo Pereira
Filho. 21-11.

Visto. - Carlos Oliva-pio Paes, chefe da S. C.
•n•••n••n•

rolha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Inspeção de Produtos
de Origem Animal do Departamento Nacional da Produção Animal,
relativa aos meses de janeiro e fevereiro de 1940, conformo discri-
minação na coluna de "observações".

Nomes - Cargos - Observações

Belisário Alves Fernandes Távora,
diretor padrão "O". Vencimen-
to 3:50080 - Sede: Capital Fe-
deral - 38 cl. (12 a 31 de janei-
ro), em serviço cle inspeção de
estabelechnento cle produtos de
origem animal em Saraguá do

Blumenau, Rio do Sul, Fio-
ria.nónolis, Tubarão e Cresciiona
no Estado do Santa Catarina;
Porto Alegre e toda a .zona rol-.
nal do Estado do Rio Grande á
Sul. De 1 a 8 de fevereiro: era
serviço de inspeção de estabeh-
cimentos e produtos de origem
animal em São Paulo,' Barretes,
Estado do São Paulo; Curitiba e
Jaguariaiva, Estado do Parani.
Ofícios: 3.863-39. 310-40 e tele-
grama n, 98, de 22-1-40 do
Sr. diretor do D.I.P.O.A.)...

Confere e importa a presente folha em 1:9.0080 (um conto e no-
vecentos mil réis), quantia essa deduzida no respectivo crédito con-
soante empenho n. 688, de 27 de julho de 1940.

Secção cio Controle, de :Mosto de 1940. - Osivaldo "milheiro,
OFASI-11.

Visto.	 Carlos Oiympio Paes, chefe da S. C.

emes - Cargos

José Mariano Filho, livre escolha do Sr. Presi-
dente da República( art.. 101, Decreto nú-
mero 23.793, de 23-1-31) - Não é fun-
cionário (*) 	

Luciano Pereira da Silva. idem, idem - Con-
sultor jurídico, padrão N - 3:10080 (*)..

José Palhano de Jesus,. representante do Depar-
tamento Nacional de Estiadas de Rodagem
(Ministério da Viação), engenheiro, pa-
drão N. chefe. de Secção - 3:25080 (*)..

Ilumberto deduzzo, livre escolha do Se. Presi-
dente da Repúblico (art. 101. Decreto nú-
mero 23.793, do 23-1-31), médico psiquia-
tra da Assistência a Psicopatas, padrão K
- 1:900O (°) 	

Mileto Alvares de Souza Continho, represen-
tante do Serviço Florestal de Matas da
Municipalidade do Distrito Federal, agrO-
nome, classe 86 - 2:60080 (*) 	

Adrião Caminha Filho, representante da' Di-
visão de Fomento da Produção Vegeta/
'Ministério da Agricultura), agrónomo do

" tomento Agrícola, classe L - 2:3000-
Antenió da Cunha Bayma, representante do

TouringUlub do Brasil, agrônomo do Fo-
it,	 mento Agrícola, classe K	 1:90080 (*)

Abelardo de Brito, reproseal auto da Universi-
dade do Rio de Janeiro, professor catedrá-
tico, padrão L - 2:30~ 	

Rui de Lima e Silva, livre escolha do Sr. Pre-
sidente da República (ar,. 101, Decreto
n. 23.793, de 23-1-34), diretor da Di-
visão do Ensino Superior, padrão M
3 :10080 (*) . 	 .

23 880 18180

23 880 181.$0

23 880 18180

18 8$0 14180

880 20080

89680

Número	 Importâncias
os

diárias da diária	 total

n

t0$0	 :90080
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de Oliveira, seguiu ele para Anápolis, neste Estado, no dia 5 de maio,.
onde permaneceu até o dia 7- do mesmo, tratando do diversos assuwa,
tos do interesse desta Secção, junto à dependência da mesma naquela.
cidade, tendo regressado no dia 8. 	 ••

Dia 10, ainda do acordo com a mesma papeleta, visitou a fazenda
denominada "Meia Ponte", neste município, de propriedade do senhor,
Oscar Breibart, onde inspecionou a cultura do trigo, tendo constatado
encontrar-se a mesma bastante prejudicada tom o excesso do humi-
dade,' prevendo assim unia safra irrisória. Regressou a esta sede no
dia Il.

De acordo cem a papeleta n. 2-40, o funcionário constante desta
folha esteve prestando serviços fora desta sede nos dias 5, 6, 7 ' e MO

• :nal° de 1910.
Certifico que o funcionário constante da presente folha de diá-

rias, esteve efetivamente fora desta sede cai serviço do seu cargo e ,
em proveito desta repartição.	 .•

• Goiânia, .11 de julho de 1910. - (Assinatura ilegivel), Dat. F.
Secção do Fomento -Agrícola em Goiaz, Goiânia, 11 de junho do

1'940. - G. de M. Pinho, Dat. F. Confere. - Helio Perdigão de
iFreitas, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. --Carlos Souza
Paes, chefe de senão. Visto. - Waldemar José de Carvalho, diretor.

' Folha do pagamento de diárias -por serviços preatadoS fora da
sede, do pessoal abaixo indicado, Secção de Fomento Agrícola na Pa-
raíba, João Pessoa, relativa ao mês de março de 1940:

N.° de	 Importância
4:kir ias Da diária	 Total

• DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE TERRAS E CoLoNizAçÃo
CODCeS'SãO de diárias ao pessoal extranumerárie diarista da Di-

adsão do Terras e Colonização, referente ao mês de maio do-1940.

canes	 Cargo ou função	 Data

	

' o número da ordem interna do 	 Número Importâneia
'serviço que deu origem às diá-
rias - Sedo do serventuário e Vencim. 	 de
natureza do serviço 	 Dias o 10-
.calidados onde foram prestados 	 diárias	 ,cliária
os serviços.

Dakir Augusto Xavier de Brito, tra-
, halhadoe - - Of. 4, de 8-1-940

da Secção do Engenharia Nú-
cleo Colonial Santa , Cruz - Dis-
trito Fedeaal - Encarregado
turma cie tarefeiros - Nos dias
2, 3, Í1 7 8, 9, 10, 13, 14, 15,
10, 17, .20, 21, 22, 23, 24, 27, 28
o 29, au.xiliando o encarregado
das turmas do tarefeiros que
executam a TCCODSI.Tinao da es-
trada de José Bulhões ao N. Co-
lonial Tinguá, Estado do Rio...	 2500	 20	 840

Ayrlarn Tucuman Souto, trabalha-
dor - D.T.C. 1.627-40 - Mi-
nistério da Agricultura - Em
.serviços topográficos - Nos dia,s
2, 3, 6, 7, 8, 9, 10, 13, 14, 15,
16, 17, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 28
e 29, auxiliando serviços topo-
gráficos na Fazenda das Dores,

•Estado do Rio 	 	 40016	 2.0	 8 0'
Francisco José Pereira, trabalha-

dor - Ordem verbal do Sr. di-
• etor Núcleo Colonial Santa
Cruz - .Distrito Federal, auxi-
liando fiscalização de construções
- Nos dias 2, 3, 0, 7, 8, 9, 10,
13, 14, IS, 10, 17, 20, 21, 22, 23,
24. 27. 28 e 29, auxiliando a fis-
calização das construções no N.
Colonial São Dento, Estado -do
Rio	 35010	 . 20 •	 810*

Arge,miro Rodrigues, trabalhador
Ordem verbal do Sr. diretor -
Núcleo Colonial Santa Cruz -
Distrito Federal, auxiliando fis-
ealizaeão de construções - Nos
dias 2, 3, 6, 7, 8, 9, 10, 13, .14,
.1t3, 16. 17, 20, 21, 22, 23, 21, 27,
28 e 29, auxiliando a fiscalização
das construções no N. Colonial
São Dento, Estado do ltio 	 	 35040	 8,0

Durval Felix de Almeida, traba-:
lhador • - Ordem verbal do .se-
tilior diretor - Núcleo Colonial
Santa Ciniz •- Distrito Federal
Em serviço de reconstrução de
estrada - Nos dias 2, 3, 0, 7.
8, 9, 10, 13, 14. 15, 10, 17, 20,
.21. 22, 23, 24, 27. 28 e 29, au-
xiliando serviços' . do reconstrução
de estrada de José Bulhões ao
N. Colonial Thiguá, Estado do
Rio 	 	 20040 •	 • 20	 810

Divisão do Terras e Colonização, em 13 do julho de 1940. -
Iteraldo de Freitas, auxiliar de escritório XI. Confere. - Mario Mo-
reno de Maciço, oficial administrativo classe 1.

Arbitro o concedo as diárias constantes da presente relação.
Tosé de Oliveira Marques, diretor.

steçÃo no FoMENTo AnnrcoLA M GoiAz

Folha de pagamento de diárias pOr serviços prestados fora dá
sede. ao pessoal abaixo discriminado e relativa ao mês -do maio de
1940:

N.° de	 Importâncias
Cargos - iÇoines	 .diárias Da diária Total

AO-II, com vencimento mensal de reis
1:100/0, , Benedito de Oliveira....

Cargos - Nomes

Agrônomo classe II, 1:10010, Pedro
Cordeiro' de Sousa (1) 	 	 • 1810 •	 7240

Agrônomo classe H, 1:10010, Quinti-
no Maranhão (2) 	

	
9. , 	1810	 16210.

Total 	

• Importa a presente folha em- duzentos e trinta
(2341(1), •

João Pessoa, 19 de julho de 1940. - Jcsé da Crus do Rego, escri-
lairátio do 1° classe.

Observações:
- Sede:- João Pessoa, 1 dias (15) eia Mogeiro deste Estado

Inspecionando Campos de Cooperação, papeleta n. 103, de • 15-3-1910;
;(25 a 27) em A.fo geiro o Ingá, deste Estado, com o mesmo fim, pa-
peleta n. 117, de 25-3-1910.

(2) Sede: Campina Grande, 9 diaS (1 a 9) em Areia e nesta Ca-
pital,,insnecionando trabalhos' da 'Cooperação o recebendo instruções
parai() mesmo fim, papeleta n. 91, de 4-3-1940; (11) em Poeinhos
Esperança, deste Estado, com idântico fiou, papeleta, n. 114, de 11 do
março do 1940; (29 e 30) em Laranjeiras, deste Estado, com o . mes-
mo objetivo, papeleta n. 131, de 29-3-1940.

Confere. - Ilelio Perdigão de Freitas, encarregado da, Equipe
de Diárias. Visto. - Carlos d.o Souza Paes,. chefe de secção.

Waldemar José de Carvalho, diretor.

Cargos - Nomes

Agrónomo classe II, 1 :10010, Pedro
Cordeiro de Sousa (1) 	 	 9	 1810 	 162$0

Agrônomo classe H, 1:10010, Quinti-
no Maranhão (2).. 	 	 10	 1810	 18010

Servente, 35610, Francisco Paulino
Silva (3)	 4	 810	 3210

Trabalhador cultivador, - 3000, José
• Gomes da Silva (4) 	 	 li	 8$0 .	 8810

Tratador do animais, 20010, Franciseo
Casemiro da Cruz (5) 	 	 6	 810	 48$0

Trabalhador cultivador, 20010, Zaca-
rias de Assis (6) 	 	 '18.	 810	 1440

0Total 	 	 5410

Confere a presente folha em . seiscentos e cinceenta e quatro mil
réis (65410).	 •

• João Pessoa; 19 de julho de 1940. - José da Crus do Rego.
Observações:

(1) - Sedo: João Pessoa, 9 dias (3 e 9) em Ingá, deste Estado,
flÉcalizando os Caritos de Cooperação, papeleta n. 218, .de 8-6-1940;-
(15) em Guarabira,-deste Estado, corta o mesmo fim, papeleta n. 223,
do 15-6-1910; (25 a 29) em Ingá, Campina Grande, Caiçara e Bana,
pairas, deste Estado, tom o mesmo fim, papeleta n, 230, de 24-6-1910.

(2) - Sede: Campina Grande, 10 dias (1 e 2) em Pocinhos e'Es-
perança, 'deste Estado, a serviço da Cooperação, papeleta rt. 78, da
30-5-1910; (4 a 6) em João Pessoa, capital do Estado, afim de re-
latar ocorrência na Cooperação, papeleta n. 213, de 1-6-1940; (25 al

4	 1810	 7210
'ff 

18104	 7210

Confere o imoorta á presente folha em 7210 • (setenta e dois mil-
- réis).

Goiânia, 11 de julho de 1910. - (Assinatura ilegivel), Dat. P.
" Observações - Goiânia - De acordo com a papeleta n. 2-40. da

chefia desta Seca() e relatório' a presentado pelo AG-II, Sr, Benedito

23410

e quatro mil réis

Folha de pagamente do diárias por serviços •prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Secção de Fomento Agrícola na Pa-
raíba, João Pessoa, rolai iva ao mês • de junho de 4940: .

N.° de	 ImportatiCiaM
diárias Da diária	 Total

na&

*et



aa‘"

15119 Terea-feira
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seeção TY	 "Aposto de 1940

JP,

29) em Bananeiras e Barra de Santa Rosa, neste Estado, orientando
R organização de Pomares, papeleta n. 84, de 25-6-1940.

(3) — Sede: Guarabira, 4 dias (8 a 10 o 26) em João Pessoa, ca-
pital do Estado, a service de Campos de Cooperação, papeletas núme-
ros 217 e 119, de 8 e 26 de junho de 1940.

(4) — Sede: João Pessoa, 11 dia .  (1 a 3) viajou ao Campo de
Sementes de Patos

'
 transportando material, papeleta n. 198, de 3 de

maio de 1940; (13 a 20) viajou a Cajazeirae, neste Estado, com o
mesmo firo, papeleta n. 221, de 13-5-1940.

(5) — Sede: João Pessoa, 6 dias (8 a 11 e 17 e 18) era Mulungú,
deste Estado, transportando material, papeletas ns. 220 e 227, de 8
e 17 de junho de 1940.

(5) — Sede: João Pessoa, 18 dias (1 a 15) -na propriedade Utin-
ga, preparando terrenos para C. Cooperação, autorização n. 204, de
1-6-1910, (24 a 26) em Pilar e Mulungu, deste Estado, com o mesmo
fim, papeleta ra, 23a, de 21-5-1910.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Secção de Fomento Agrícola na Pa-
raíba, João Pessoa, relativa ao niés de abril de 1940:

Total 	 	 428$0
Importa em quatrocentoa o vinte e oito mil réis (428$0).
João Pessoa, 19 de judio de 1910. — José da Crus do Rego, escri-

turário de 1' classe.
Obaervapões:

(1) — Sede: JOãO PC.SOZA, 2 dia (29 e 30) enaPendência (Campo
de Sementes), examinando a cultura do caroá ali instalada, ,papeleta
n. 164, de 29-4-1940.

(2) — Sede: João Peso, 1 dia (19) em nabal:ma, deste Estado,
em inspeção aos Campos de Cooperação, papeleta n. 146, de 19 de
abril de 1910.

(3) — Sede: Campina Grande, 8 dias (-10 a 17) em Barra de
Santa Rosa e Bananeiras, deste Estado, orientando os trabalhos da
Cooperação, papeleta n. 56, de 10-4-1940.

(4) — Sede: Guarabira. 6 dias (24 a 29) em Mulungú, Caiçara,
deste Estado, e nesta Capital, a serviço da cooperação, papeleta nú-
mero 162, de 24-4-1940.

(5) — Sede: João Pessoa, 1 dias. (2 a 1:1) viajou até Cajazeiras,
deste Estado, conduzindo funcionários a serviço, papeleta n. 128, de
2-4-1910; (15 a 20) viajando R Espírito Santo, deste Estado, trans-
portando material agrícola, papeleta n. 143, de 15-4-1940; (23) em
Sapé, deste Estado, transportando material agrícola, papeleta n. 152,
de 23- 11-1940; (21 a 27) viajando a Guarabira, deste Estado, com O
mesmo fim. papeleta n. 156, de 24-4-1940.

Confere. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe de
Diárias. Visto. — Waldenio..r José, de Carvalho, diretor.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Secção de Fomento Agrícola na Pa-
raíba — João Pessoa, relativa ao mês de fevereiro de 1940.
Cargos — Nomes — Observações --Número de diárias — Importân-

cias da diária e total
Agrônomo classe II — 1:100$0, Pedro Cordeiro -

de Sousa — 3 dias (9) na fazenda São
José, no Município de Itabalana deste Es-
tado, colhendo aspectos fotográficos de
cafeeiros, pa peleta n. 52, de 9-2-1940;
(15) em Espírito Santo deste .Estado, ava-
liando uma área de cana, papeleta n. 63,
de 15-2-1910; (28) em Areia deste Estado,
acompanhando o Sr. diretor da Divisão'
do :Material do Ministério da Agricultura,
papeleta n. 85, de 28-2-1940 	 	 3 18$0	 t4$0

Agrônomo classe 1:100$0, .Quintino Ma-.
ranhão — Sede: Campina Grande — 6 dias,
(16 a 21) inspecionando Campos de Coope-
ração em Laranjeiras, Esperança è Bana-
neiras, deste Estado, papeleta n. 70. de 16
de fevereiro de 1910 	 	 18$0	 108$0

Total 	  , 	 1 	 	 162$0
Importa a presente folha em cento e sessenta e dois mil réis

(162$0).
.	 João Pessoa, á de julho de 1940. — José da Cruz Rego, escritu-
rário do l a classe.

Confere, Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Équipe de
Diárias, — Visto. Carlos Olympic, Paz, chefe de Secção. —. Wailde-
mar José de Carvalho. diretor.

Folha de pagamento . de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Secção do Fomento Agrícola na Pa-
raíba — João Pessoa, relativa ao mês de janeiro de 1940.
Cargos — Nomes — Observações — Número de ' diárias — IroporLána

cias da diária e total
Agrônomo classe J — 1:500e), Carina, de Albu-

querque Belo Filho — Sede: João Pessoa-
10 dias (3 a 1-1), em Garanhuns no Estado
de Pernambuco, a serviço de observação da
cultura do trigo. Autorização D. 5, do
3-1-940; (22 a 28) em Teixeira, no Estado
da Paraíba, com o mesmo- fim, papeleta,
n. 26, de 22-1-040 	 	 19 25$0	 475*,0

Agrónomo classe H — 1 :100$0, Pedro Cordeiro
de Sousa — Sede: João Pessoa — 13 dias
(2 a 10) em Sonsa deste Estado, instalando
extratores de cera de carnauba "Guarani";
(20) em Ingá deste Estado, inspecionando
Campos de Cooperação; (23 a 24) em ha-
baiana deste Estado, com idêntico fim; (30)
em Pilar deste Estado, com o mesmo fim.
Autorizações os. 4, de 2-1-40; 25, de 20
de janeiro de 1910; 30, de 23-1-40, e 36,
de 30-1-40 	 	 13 18,0 2340

Agrônomo classe H — 1:100$0, Quintino Mara-
nhão — Sede: Campina Grande — 11 dias
(0 a 12) em Barra de Santa Rosa, neste Es-
tado, inspecionando Campos de Cooperação,
autorização D. 12, de 9-1-910; (11 a 17)
em João Pessoa, recebendo instruções para
assinaturas de contratos de Campos de
Cooperação, autorização n. 22, de 14-1-910:
24 a 26) em Areia deste Estado, inspecio-
nando Campos de Concentração, autoriza-
ção o.	 21-1-1910 	 	 11 18$0	 198$0

90780(90700)rif.ere e 
importa esta folha em novecentos e sete mil reis

Em 19-Z-1910. — José da Cruz Rego, escriturário de l a classe.
Confere, Helio Perdigão de Freitas, encarregado da 1:quipe de

Diárias. — Viato. Carlos Olympio Paz, chefe de Secção.
Mar José de Carvalho, diretor.

C.N.E.P.A. — INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA
CAMPO DE SEMENTES DE CANA DE ACUCAR DO amuai, D.A.Ra-11.11.1,

ESTADO DE CEARÁ
Folha de pagamento de diárias do administrador deste campo,

Enda() Cabral, agrónomo da classe H, relativa ao mês de maio de
(910.

Exercício de 1940. Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-939. Art. 3*,
Anexo n. 7, Verba 1 — Título — "Pessoal" — Consignação V — Inde-
nizações — Subeansignação 8 — "Diárias" — 07) C.N.E.P2.A:0. —,so50
Empenho global n. 3, de 15 de março de 1940.
Saldo existente 	
Importância desta folha 	 558$0

Saldo restante • . 	 	 1 :492$0
Confere e importa a presente folha de diárias na quantia de reis

558$0 (quinhentos e cincoenta e oito - mil réis), que foi deduzida do
crédito respectivo, na subconsignação indicada.

Em 31 de maio de 1940. — José Monteiro de Lima, dactilógrafo,
classe F. — Visto. Enrico Cabral, administrador.

A presente folha de pagamento de diárias foi conferida e consta
de uma página.

Em 31 de maio de 1940. --José Monteiro de Lima, dactilégrafo,
classe F.

Certifico que os serviços mencionados na presente folha foram
integralmente prestados.

Em 31 de maio de 1940. — José Monteiro de Lima, dactilógrafo,
classe F. — Visto: Carlos Olynipio Paes, chefe de Secção.
Nome — Cargo — Vencimento — Local para onde se afastou — Na-

tureza do serviço — Dias em que estava afastado — Número de
diárias — Diária arbitrada — Importância total.

Eurico Cabral, agrônomo da classe H, admi-
nistrador, 1:100$0, Rio de Janeiro. Em
°lajeio de serviço público junto ao Minis-
tério da Agricultura, afim de tomar co-
nhecimento de resoluções rèferentes aos
trabalhos afetos a este Campo, de acordo
com á autorização constante do telegrama
n. 131, de 12 de abril de 1940, do Sr. dire-
tor do Instituto de Experimentação Agrí-
cola. De 1 a 31 	 	 31	 180 55a$0
Campo de Sementes de Cana de Muar do Carirf, em Paria-abai

31 de maio de 1940.—Joaé Monteiro de Lima, dactilógrafo, el. F.
Confere. Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe de

Diárias. — Visto: Waldemar Josd de Carvalho, diretor.
Observações — A sede é em Barbalha, esteve afastado de 1 a 31

de- maio, no Rio de Janeiro. Telegrama n. 134, do Sr. diretor da Ins-
tituto de Experimentação Agrícola.

kolas
Cargos — Nomes

Agrónomo de Plantas	 Téxteia,	 classe

N.° de
diárias

Importâncias
Da diária	 Total

J, 1:500$0, Lauro Pires Xavier (1) 2 25$0 50$0
Agrônomo classe H,	 1:100$0,	 Pedro

Cordeiro de Sousa (2) 	 	 18$0 18$0
Agrem:ma	 classe	 H,	 1:100$0,	 Quinti-

no Maranhão	 (3)	 	 8 180 141$0
Servente,	 350$0,	 Francisco	 ',anila()

Salva	 (4)	 .	 	 5 8$0 48$0
Trabalhador	 ciiit iva do r,	 300$0,	 J osé

Gomes da Silva	 Ç5)	 	 8$0 1100
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DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL
• INSPgronlA REGIONAL EM BELO ITORIzONTE -

Decreto-lei n, 1.936, de 30 de dezemloo de 1939 - Artigo 3*.
- Anexo 7 - Verba I - Pessoal - Consignação V -- Indenizaçõea',

• Subconsignação n. 8 . - Diárias - 04) •DNPA. .
Folha de pagamento de diárias per Serviços prestados fora dri

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da. Divisão
de Defesa Sanitária Animal, em Belo Horizonte, relativa aos meaesi.
de maio e junho:	 •
Número - Cargos - Nomes - Observações - Número de diária4

Importâncias: da diária e total
I. Veterinário Sanitarista "J" -

Vencimento:.1:63080 -Nel-
son Baeta Alvim - Sede:
Belo Horizonte - Esteve
fora nos dias 1, 2, 3 e 4 de
junho, em Itajubá, neste
Estado, terminando os ser-
viços de combate à peste
suína, conforme Ordem de
serviço n. 3, de 8 de março
de 1910. D. max. 1, 2 e'1
- Min. 4 	

2. Veterinário Sanitarista
Vencimento: 1:90080 • -
Leovigildo Pereira-Sed
Belo Horizonte - Esteve
fora nos dias 26, 27, 28, 29
ç 30 de junho; esteve no
Rio de Janeiro, apresen-
tando' comprovação de adi-
antamento, junto à •Dire-
toria da Divisão de Defe-
sa Sanitária Animal, con-
forme telegrama n. 162, de
25 de junho de 1940. Diá-
rias máximas: , 27, 28, 29 e
30 - Diárias mínimas-

3. Veterinário Sanitarista "3" -
Vencimento: 1:030$0
Hermenegildo Bastos ,dia
Campos - Sede: Juiz de
Fora - Esteve fera nos
dias: 31 de maio, 1 e 2 de
junho em Ewbanck da Câ-
mara, Município de Santos
Dumont, neste Estado, nos
serviços de combate à peste
suína. conforme circular
n. 402, de 27 de abril de
1939; nos dias: 20, 21, 22 o
23, em Ubá, Guarani e ou-
tras localidades deste Es-
tado, em serviço de inspe-
ção da 2 Zona desta I.Ft.,
conformo telegrama ri- 169,
desta Inspetoria-chefe -
Diárias máximas: 31, 1,
21, 22 e 23 - Diárias mí-
nimas: 2 e 20	 .....	 2 min.

5 max.

, 4. Veterinário "I" - Vencimento:
1:30080 - Jarbas Ibiapina
- Sede: São João dei Rei
- " Fora da sede: de 1 a 5
do junho, em viagem a Teó-
filo Otoni e Arassuat,
norte de Minas, verifican-
do Zoonose em equinos e
bovinos, conforme Ordem
de' serviço n. 21, de 15 de
maio de 1940 -7-- Dia 21-6,
em Nazaré, MuniCípio de
São João dei Rei, neste Es-
tado, verificando Zoonoso
em bovinos, a chamado' do
criador Sr.- Elpfdio Cesta
- Ordem permanente do
serviço: circular n. 402. do
27 de abril de 1939 --Dia-

. rias máximas:: 1; 2, 3. 4 e	 •

.5 - Diárias • mínimas:
.21 	 	 5 -maX.

1' min.

Número - Cargos - Nomes - Observações - Número de diárias
Importâncias: da diário o total

Veterinário "1" - Vencimento:
1:30080 - Tmleto Mosci
- Sede: Varginha - Fora
da sede nos dias 29 e 30 do
junho; em Pouso Alto,
neste Estado, fornecendo
certificados do sanidade

• para embarque de animais;
conforme Ordem de serviço
contida na circular n. 402,
de 27 do abril de 1939 --
Diárias máximas: 29 -
Diárias mínimas: 30 	 	 1 max„	 • 22$0

1. min.,	 12$0	 31$0

6, Prático Rural "G" - Venci-
mento: 90080 - Francisco
C. Toscano Barreto - 	 •

Sede: Varginha - Fora da
sede de 1 a 22 de junho; em
Itajubá, no sul deste Es-
tado, encerrando os traba-
lhos da Comissão de Com-
bato à Peste Suína, confor-
me Ordem de serviço nú-
mero 10, do 8 de março de

• 1940 	  22 m3x.	 15$0	 33040

7. Prático Rural "F" - Venci-
mento: 70080 - Argeu
Silva Pádua - Sede: Belo
ilerizonte - Fera da sede

• nos dias 1, 2, 3, 4 e 5 de
• junho; em Itajobá, no sul

-de Minas, ultimando os tra-
balhos da Comissão de Com-
bate à Peste Suína.. Ordem
do serviço n. 41, de 8 de

• Março de 1940 - Diária
máxima: 1, 2, 3 e 4 - Diá-
ria mínima: 5  -	 4 mar.	 12$0

1 min.	 10$0	 58$0

11 max,	 12$0
10$0	 142$0

3 mar.	 2580
1 min,	 16$0 90-$0.•

26 4 rni-ix'c
min.

32$0
17$0

8. Prático Rural "F" - Venci-
mento: 7008'0 - Berlindi)
Teixeira Batista - Sede:
Ubá - Fora da sede: dias
5 e 6; foi à Leopoldina,

• neste Estado, acompanhan-
do bovinos destinados à
Exposição Agro-pecuáxia,
reqlizada naquela cidade -
Dias: 11, 12, 13, 14, 15, 16
e 17, eni Juiz de Fora, em-
combate à Peste Suína, a
chamado do encarregado
da Zona - Dias: 21, 22 e
23, no Município de Guara-
ni, verificando zoonose nas
fazendas "São Sebastião",
-"São Jorge" e propriedade

• "do Sr. Crispiniano Dias
Moreira - Ordem de ser-1530
viço: circular n. 402, de25$0	 155$0	 27 de abril do 1939 - Dia-,
rias máximas: 5, 6, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 21 -e 22
- Diárias mínimas: 23 ..

9. Prático Rural "E" - Venci-
mento: 70080 - Edgar
Marcondes Ramos - Sede:
Juiz de Fora - Esteve fora
da sede nos dias: 27-5, em

• Benfiea,. neste Estado, em
serviço de inspeção de bo-
vinos; 28-5, em São Fran-
cisco de Paula, Município
de Juiz de Fora, neste Es-
tado, era serviço dc voei-
nação; 30-5, " em Santos

•• Dumont, neste Estado, em
serviço de inspeção de bo-
vinos; 31-5, 1,- 2, 3. 4, 5 e
6 de junho, em Ewbanck

22$0	 da Camara, Município de -
1280	 12280	 Santos Duinont, neste Es-

taclo: em serviço de com-



bate . à Peste Suína	 Or-.
-dein de • 'serviço: eircular

tr, 402, de 27 de 'abril de 1930
— Diárias máxinias: 31, 1,

2, 3,' 4, 5 e' 6 — Diárias
mínimas: 27, 28- e 30 	 max.

3 min.

10. Prático .1Iural "E" — Venci-
' • mento: 60040' — Bani. Ai-.

ves Vieira — Sede: Sã.,
João dal Rei	 Fora da
sede: Dias 1, 2, 3, 4, zi -e

d de junile, .ern Itajtibá c-
ontras lcicalidades da sul
de Minas, ultimando os
-servicos do combate à Peie
Suína e regrecaando tsede.'
— Ordem de .sarviao nú-
mero 12, de 19 de mino
de 1940 	

11. Prático Rural... "E" — Venci-
mento; RUO Sebastião
Goulart da Sousa — Sede:
Formiga — Fora da • sede
nas dias 19.e 20 cla junho.
Em Ribeirão -Vermelha, nes-
te .Estado, em serviço de
vacinação — Ordem do.
serviço: circular n. 402, 110
27 de ainil de 193,9 	 	 2 sag.

12.. Prático Rural "D r — Venci-
mento: 500.70 Cleraldo
(Ida Caldas. — Sedo: For-
miga'	 Fora da sede do
4 n 30 de junho. na Inspe-
toria-Cheia, em Belo llori-
'zonte, contatenando dados•
necessários ao reiatdria a
ser apreaeatado . pela .Comis-
. são de Combate à Peste
Suína — Ordem de servi-
ço n. 15, de 1 de abril de
1940 	

6 max,

27 mar.

Soma 	  148640

13efo Ilorizonta, 8 de julho de 1940. — .Carolina Lamy de Mi-
randa, escriturário. 'E". Confere.: — Helio Perdigão . de Freitas,
encarregado, da Equipe de Diárias. -Visto. —,L. • Pereira, Instietor
chefe. 'Visto. — Carlos filympio Paes., chefe de secção. Visto.
lraldentar JOsé. da Carvalho, diretor do. Passeai,.

INSPETORIA REGIONAL DE SERICICULTURA EM DARDAGENA	 M.Ø.
Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora

da sede, ao pes.soal abaixo mencionado, da Inspetoria Regional
de Sericicultura de Barbacena — Relativa ao mês do junho de
1910 — Suplamentar: .

Cargo — Nome — Obseryações — Número de diárias — Impor-
tánclas da diária —dTotal

laactildgrafo,,, classe E, vencimento
7000, Ciariam) Roman — Sede Bar-
bacana: Três 'dias (5, 6 o 7), em Belo-
Borizonte, Estado da atinas -Gerais. junto
da Delegacia Fiscal de Tesouro Nacional,
providenciando os recebimentos do dois
adiardamentos para pagamentos - do
soar' titulado, exi.ranunnarário raensalista
e diariata desta 1.11.S., dos , messes de .
-abril a junho deste ano	 Designado
pelo inspetor-chefe desta buipetoria, em
ofício n. 787, de 5 dc junho de 1940.•

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
quantia total de 30$0 (trinta e seis mil réis).

As diárias da orescnto folha foram abOnadas de acordo com
a tabela anexa no Decreto 	 4.993, de 9 de dezembro de 1939.

Inspetoria Regional do Sericicultura em Barbaceiaa, 27 de
julho de 1940. —' O escriturário, classe G, António Calixto de
Campos. — Confere, Helio Perdigao de Freitas, encarregado da
Equipe do Diárias. — Visto, Carlos Olympio Paz, chefe de Secção.
— Visto, In:Mamar José' de Carvalho, diretor.

1.

3 - 1240	 3640
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Agosto de '1944

DIVISÃO DE FOlUENTO DA raoranadlo amua

Folha do pagamento de diárias por -serviços prestados fora da
aade, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Ragional em Ponta
Grossa, Estado do Paraná, relativa ao mês de junho' de 1940:

Cargos — NnineS.	Observações — Número de diárias — Impore
tancias da diária — Total

1 14$o Zootécnisia classe K, (1:90040) — 'Nelson
Batista Tabas — Sede Ponta Grossa. Do
6 (neate dia meia diária) a 9, em lierval,
no Estado de Santa Catarina, adqui-
rindo forragens para-a I.R., na zona de
producão; do 10 a 14, em Patinas, no
Estado do Paraná, inspecionando Esta-
çÕes alonla. Provisórias e o P.E.C.
daquela cidade. (Ordem de Serviço n. 8

• de 0-6-40, da chefia da I-R.)- — De 27
a 30 (nesta dia moia diária), em Gua-
rapuava no Estado do Paraná, inspecio-
nando EslaçÕes de Monta 'Provisórias).
(Oficio n. 815. de 26-6-940, da chefia
da I.R.) 	

ZoetécniSta classe 3, (1:50040) — Agiiinaldo
. José 'de Sousa — Sede, Jaraguá. De

17 a 49, em Itoupava Central e Itou-
pava Alta, no Município ao Blumenau;

- em 21, 22 e 28, em Garibaldi, Três Rios
do Norte e Ilansa, no 141unielpio de Ja-
raguá; no dia 26, no Município do Mafra
o no dia 27 no município de São ¡Bento;

• tudo no Estado de Santa Catarina, bispe=
cionando Estações de Monta Provisórias.

1040	 2040	 c(hOeffíicaio) . ..n. 1.603 do 31-12-938, desta

Zootécnisia clasSe J, (1 :50040) — Júlio Ma-
.. &infra Bittencaurt — Sede, Lages —

Nos dias 1 e 2, no interior do Município
do Lages, _Estado de Santa Catarina, iden-
tificando animais para registro genealó-
gico. (Atribuiçã'o do cargo). De 19 a 24,
em viagem à sede .da I.R.; em 'Ponta'
Grossa, Estado

,
 Paraná, para tratar de

assunto da serviço. (Chamado do Sr: ins-
petor-chele pelo telegrama n. 105' de
12-6-940).

Prático rural classe 1, (1:10040) — An-
rio Luiz do NaSeimento — Sede, Ponta
Grossa De 10 (neste dia meia diária),
a 11, em Curitiba, Estado do Paraná,
para receber um adiantamento na Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional neste
EStado — De 23 (neste dia meia diária)
-a 30 chi Lages, no Estado de Santa Ca-
tarja; fazendo pagamentos por, conta do
um adiantamento para as despesas da
F.E.C., daquela cidade. (Ordens de Ser-
viço na. 9 e 10, respectivamente-do 8 e
22 de junho da 1940, desta chefia). 	

94640

Confere e importa a pres.ente folha em 94640 (novecentos e
quarenta e seis mil róis), quantia esta deduzida. do crédito res-
pectivo, consoante empenho - il. 24 de 20 da marca de 1940.

• Declaro que foram prestados os serviços mencionados nesta
folha.

Ponta _Grossa, 18 de julho de 1940. — (Assinatura ilegive1,
escriturário G. — Visto,aVaidentar José' de Carvalho, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

nivisÃo DE FOMENTO DA PRODUQX0 MINERAL

Quaaro relativo ao pessoal extranumerário-mensalista .que de-
verá perceber os respectivos salários pela Verba I — Pessoal, Con..
signação II — Pessoal Extranumerário, Sub-consignação 2 — Pessoal'
'Extranumarário, inciso 05) Para atender, etc.
Quota destinada a DFPM., do PNPAL . 	  30:00040

Durante o Período cio 1-7-40 a 31-12-40
/	 •

3 — Médico XXI	 1:50040.
1. Efrem Mando . 	  1:50040 9:00040
2. José cie 'Araujo Lima . 	 -	 1:50040 9:00040
3`. Manuel Iberõ Esquerdo Curti 	  ' 1:50040 9:00040 27:00040

Saldo do Inciso 05)	 3 :00040
,D. F. P.	 2 de agosto de'1940. — Octavio Barbosa, diretor.
Belmiro Sampaio, insp, espacial -XL

a

Ndmero/— Cargos	 Nomes — ObaarvaçÕes — Número de diária
— 1mpoL'tneia La diaaia - e total

1040
	

6040

840	 21640

	

12	 3240 38140

2540 20040

250 20040

	

O	 18$0 16240

• •	 •
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' Quadro relativa ao pessoal ex1ranumerário-mensali4a que do...
verá perceber os respectivos salários pela, ;Verba 1 - Con-
signação. II - Pessoal extranum?rárh, Sun-consignação 2 - Pes-,
soa: extranumerário, inciso 02) Mensalistas.
Quola destinada a D.- P. P. M., do D. N. P. M. ......

Durante o período de 1-7-10 a 31-12-10

Tabela Ordinária.

Conservador X11 - 65030:

70036

1:10030

55030

650:30

70050

• Armando Moreira do Lima . 	
2. João Salustiand da Silva .

1 - Conservador XLII - 70030.
1. .Anoy Bourdot Dutra . 	

1- Engenheiro XVII - 1 :10030 :
1. Birger Juel . 	

1- •ux.-engenheiro X	 55030:
1. Mário Lima Mena Barreto • . 	 	

1- Aux.-engenheiro XII - 05030:
1. Armando Fulna . 	

1,- Aux.-engenheiro XIII - 70050'
1. Silvio de Oiiveira . 	

3	 Aux.-eseritárjo VlIl - 45030:
1„ Diria Maria Braga . 	
2. (ardam) Dar:avio Bacci . .
3. Maria Eloripes Vieira . . 	

7 - Aux.-escritório /X 50030:
1. Avaní Monteiro Barbosa 	
2. caio Bui Martins de Almeida . 	
3. Dalva Lia Lima . . 	
4. Ester Joserina do Carvalho . 	
5. Lídia Pucciarelli Kvonig . 	
G. Leda Ribeiro da Freitas 	
7. Io!anda de Carvalho Godoi . 	

.2	 Mestre XIV - 80030:-
1. Antônio Cintra Souto . 	

. Wilson Augusto -Vitoriano
1 -•Te2nul(gista Xl'I - 1 :00050:

1. Luiz Bfmedito de Araujo . 	
2 -- Ten,pwlogf3ta XX -- 1:10030:

1. Murilo Andrade Abreu . 	

	

. :',10acir Carneiro . • 	
O - rcenologista XXI - 1 :50030:

. 900$0 	 Davi Campos Ramos 	
2. Fábio Ribeiro (!.-2
3. João Tavares _Neiva de Figueiredo
4. Joaquim Homem da Costa Filho
5. José Garcia do Anvedo . 	
fl. •O.:, Ué Teodoro do Scrsa. . 	
7. Moacir Racha . 	

Romea Augusto Curado kleurvs.
	Sandoval Carneiro de	 „9.

1 - Teeno:ogista	 XII
65030: .-

1. Evandro Ramos . .
Tfi beja suplementar

2 - 1-Psenhislo XV -
1. João Martins Bueno do Prado
22. Peri: Caetano Ferraz	

1	 Es'.;:•iturdrio XV - 90050:
1. António Silva Ata ide 	

1 - E seriturrírio XVIII - 1 :2000
1. Skrates Silva .

1	 Servente 1111 - 15030:
1. José An(Vnio Teixeira	 Molas 	

1- Topógrafo XVI - 1:000.50:
1. Francisco Eadlee' . 	

1- Topógrafo XVII - 1:10030:
1. Orlando • de.Melo . 	

•

	80030 	 4:30050

	

80030	 1:80030

	

1:00030	 :000$0

	

1:10030	 8:10050

	

1 :10050	 8:',0030

	

1:500.30
	

9:00330

	

1:50030
	

o:-000$0

	

1:50030
	

9 :00030

	

1:50050
	

0:00030

	

1:50930
	

9:00050

	

1:50030
	

9 :00050

	

1:50030
	 9:00050

1:50030 O :00~1

	

1:50050
	

9:00030

	

65030	 3:90050

	

11 0030	 5:10050

	

90030	 5:10050

	

90050	 3:10030

	

1:20030	 7:20030

	

45050	 2:7005G

	

1:00030	 5:00030

	

1:10030	 5:G9050

65030
5:050	 3:90030

4:24)050

6:50030

3:30030

3:00030

:20050

15030	 2700$0
45030	 2:70030
45050	 2:70030

50030 3 :00Q0
50030	 3:00030
50030	 3:00030
50030	 3:0000
50050	 3:00030
506$0	 3:00030
50030	 3:03050

90030	 5:10030

	

1:50030	 9:00030

	

1:50030	 0:00030

5 - Aux.-eser;tório X - 550$0:
1. Dant° da Oliveira Santos . 	
2. Diva de Freitas 	
3. Goza LireS da Nascimento Silva
4. Milton Guilherme de Carvalho
5. Omitia Mendes Guimarães da Silva 	

5 - Aux.-escritório XI - 00030;
1. Elza de Carvalho . 	
2. José Lúcio Duque Estrada de 'Barros 	
3. Luiz Galo . 	
4. Maria Eneada Itodrigues Vieira . . ......
5. Olginar Pedro Rangel . 	

	

1 - ins petor ffs:Teeializado XV 	 _.
90030:

1. Pelmiro Sampaio	 	
2 - Assistente Jurídico XXI -

1:711MO:
1. Wel° Tavares .

2. Henrique Vilabaim
7 -- Inspetor

1:50030:
1. Daniel de Morais Sarmento . . 	
2. Ernesto Luiz Greve . 	
3. Geor,ge Baçú Cox . . 	
4. Itamar Moreira Temporal . 	
5. José Oscar Moreira de Mendonça 	
0. 'Marce:o Taylor Carneiro de Mendonça 	
7. Trajara) de Melo Morais . 	

1 - Laboratorista IX - 30330;
1. Domingos Martins Fleury da Rocha	 	

2 - Laboratorista XII - 53030:
1. lio Tristão
2. Luiz Felipe de Miranda Ferraz . 	

1 - Maquinista XI - 60030:
1. Fortunato Joaquim Pereira . 	

2 - Meeiro XIII - 70036:
1. João Fraeassi

José da t.:osta	 . 	

Total	 	  358:80030
, D. F. P. :NI., 2 de agosto cio 1910. - Oetavio Barbosa, diretor.

-.-. :BeIntiro Sampaio, inspe. especial XV.

DIVISÃO D .E GEOLOGIA E "MINERALOGIA

, Relação dos diaristas necessários aos serviços de preparação de
rochas e catalogação e organização do fichário das mesinas, no pe-
ríodo de 1-7-910 a 31-12-910, cuja despesa correrá por conta da
Verba 1, Pessoa l , Consignação II - Pessoal Extranumerário - Sub-
consignação n. 2 - Pessoal extranumeráric-diarista, cio anexo 7 -.-
do Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-1939:
Nimieros - Nomes - Função - Número das diária.; - Diárias -

Total mensal -. Total em 6 meses
1. Clementina Alves de Holanda -

talogaeão o organização do fi-
chário das rochas	 	  25 1830	 4 5050	 2 :70050

2. Luiz Correia - Preparação de
rochas para análise, Museu, etc. 25 1830 	 45050	 2:70050

Divisão de Geologia e Mineralogia, 8 de julho de 1940	 Gerson
de Faria Aluiu?, no impedimento do diretor. Copiado por: Leoeddia
Martins. conservador-auxiliar IX. Confere. Em 30 de julho de 1910.
Linda Travoglini, conservador XI.

SERVIÇO DE 'ECONOMIA RURAL -

AGÊNCIA NO nsTAno DO mo DE JANEIRO

Folha de pagamento de diárias do pessoal desta Agência, titu-
lado o extranumerário, correspondente • ao mês do maio de 1910
- Verba 1 a - Pessoal - Consignação V - Indenizações - 7 Suta-
consignação 8-08 - Diárias:
Nome e cargo ou função - Observações - Vencimento - Número

de diárias - Diária arbitrada - Líquido a receber •
Antônio Lomardo, agrônomo fomento

agrícola, classe K - Sede: Ni-
terói - Do 17 a 19 os serviços
de organização da Cooperativa do
Itaboraí e de 28 a 31 em viagem
do inspeção às cooperativas de
crédito de Ma,caó e Trajano
Morais, neste, Estado - (Ofício
.191-A, de 16-5-40) 	

55050	 3 :30050
55030	 3:30050
55030	 3:30030
55030	 3:30030
55050	 3:30050

60030	 2:60050
50030	 3:60050
50050	 3!50050
50050	 3-:600$0
50030	 3:50030

	

1 :50030	 9:00050

	

1:50030	 0:00030

	

1:50030	 9:00030.

	

1:50030	 9:00030
1:50330. 9:00030

	

1:50030	 0:00030

	

1:50030	 0:00030

	

50030	 3:00050

05050 3:90080

	

65030	 3:90030

	

600$0	 3:00030

	

70030	 1:20030

	

70030	 4:20030

ESpeeializado XX/

1:9003 	 T	 3030	 21010.
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Alvaro Cesar de Melo Fernandes, clas-
sificador de produção vegetal,
classe I — Sede: Niterói — De
1 a 5, em serviço do inspeção
aos Postos de Classificação de
Algodão em Campos, Itaperuna e
Porciúncula, neste Estado — Or-
dem interna de serviço n. 5 	 1:300$0	 5

	
20$0	 400$0.

Ormino Rodrigues Vidig-al, economis-
ta rural, classe G -e. Sede: Ni-
terói — De á a 26. Em serviço
de inquérito sobre a produção,
circulação e distribuição de sal
em Cabo Frio, Araruama o ou-
tras localidades salineiras deste
Estado — Ordem interna de ser-
viço n. G 	 	 90080 23

	
1580 31580

	

Total . 	
	

6550

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a preseuie rui 65580 (seiscentos e eir.")enta e

cinco mil réis), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 5 (global) de 26 do março de 1940, cuja 2 a via
foi encaminhada a essa Delegacia com o oficio 116, de 26-3-40.

Agência do Serviço de Economia Rural, 18 de julho de 1940.
— Waídeinar da Costa Morado, classificador auxiliar VIII. — Visto,
Antonio Lomordo, chefe cie Agência. — Helio Perdigão de Freitas,
encarregado da Equipe de Diárias. — Visto, Carlos Olvmpio Paz,

	chefe dá Secção.	 Visto, Woldemar José de Carvalho, diretor.

Divi c,ão de Material

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 29 de julho de 1940

Excelentissimo Senhor Presidente da República:
G. M. 658 — A Secção de Fomento Agrícola, da Divisáo do Fo-

mento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção
Vegetal, deste Ministério, no Território do Acre, vem se ressentindo
da falta de urna caminhonete para . . transportar material e pessoal
necessários ao desempenho dos trabalhos que lhe cumpre realizar
em toda aquela região, principalmente no tocante 4 assistência direta
aos agricultores.

Assim, para que a refeeida dependência possa atender eficiente-
mente os serviços a seu cargo, venho solicitar a V. Excia., em obe-
diência ao disposto no Decrete) a. 20.524, de 16 de outubro de 1931,
a necessária autorização para adquirir, até a importância de vinte e
cinco contos de réis (25:00e0), um Chassis International modelo D-2
de 113" de distancia entre eixos, capacidade máxima de 950 quilos,
('arrosserie "Expresso Campestre", para 8 pessoas, inclusive o moto-
rista, pneu balão 5,50 x 19 de G lonas, dianteiros e trazeiros singelos,
bem assim um pneu sobressaleete montado na roda sobressalente.

A despesa, caso autorizada por V. Excia., correrá à conta da
verba 2. — Material — 'Material Permanente" — subconsiguação
2-04 — b) do vigente orçamento deste Minietério.

Reitero a V. -Excia. 03 protestos de meu profundo respeito.
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1040. — Fernando Costa.
Autorizado. Em 30-7-40. — (a. Nautnas.

Exulo. Sr. Presidente da República:

G.M. 665 — Os Serviços de Irrigação do Ceará, que fazem parte
da Secçãb de Irrigação da Divisão de Águas, abrangem atualmente
três Residências: União, Limoeiro e Alto Jaguaribe.

A Residência de União tem a seu cargo o campo de irrigação
de "Barra"; a Residência de Limoeieo tem a seu cargo o campo de
irrigação de "Socorro" e a Residência do Alto-Jaguaribe tem a seu:
cargo os campos de irrigação de "Boa Altura", no município de Jaa.
guaribe-Mirim, "Bugy" e "Penha", no município de Iguatú, o "Sis-
tema de Lagoas", Lambem neste município, e, finalmente, o campo
de irrigação do "Varzea Redonda", no município de Lavras.

A única via de comunicação entre Fortaleza, onde se acha lo-
calizada a sede dos Serviços de Irrigação do Ceará, e os municípios
de União, Limoeiro e Jaguaribe-Mirim é a Rodovia Transnordestina
e. uonsequentemente, é o veículo automovel o elemento de trens-
poete com que é possível contar para atingir os campos de irriga-
ção existentes nesses municapios.

Entre Fortaleza e os municípios de Iguatú e Lavras existe, alem
da Rodovia Transnordestina, a Rede de Viação Cearense, mas, como
os campos de irrigação e o "Sistema de Lagoas" ficam afastados da
estrada de ferro, ainda é o veículo automovel o elemento de trens-
po:te neeessário para atingir os locais de serviços.

Os Serviços de Irrigação no Ceará dispunham, para fazer à li-
gação entre Fortaleza e as diversas Residências com os campos do
irrigação respectivos, de um Único veículo que era um carro de
passeio, aberto, marca "Chevrolet", tipo 1933, adquirido em setem-
bro do mesmo kno. Esse veículo, depois de quasi sete (7) anos de

uso, encontra-se inteiramente inutilizado e insúsceptivel de miai-,
quer concerto.

Como para o normal andamento dos trabalhos, são necessárias.
a. assistência e fiscalização, nas residências e campos de irrigacá),
do encarregado dos Serviços de Irrigação em Fortaleza, indispensa-
vel .se torna a aquisição de um veiculo automovel destinado a subs-
tituir o veículo atualmente irnprestavel.

Tal veiculo tanto pode ser um carro de passeio, com rodaeeni
alta, apropriado para estrada, como .uma caminhonete de tipo eia
que não entre poeira.

Caso preferida uma caminhonete, o tipo mais conveniente é aque-
le adotado pelos Serviços de Malária do Nordeste, tipo que foi escoe
Baldo justamente para evitar os sacrifícios e prejuisos de saúde oca-
siOnados pela poeira nas viagens, pelas estradas do Nordeste, em
caminhonete aberta.

É de notar, entretanto, que uma caminhonete tipo Malária, custa
bastante mais cara do que um carro de passeio, da mesma marca,
apropriado para estrada. Demais a caminhonete não existe cai
stock, é preciso importar.

la ainda imprescindivel a aquisição de auto-caminhão para trans-
porto de material para os campos de irrigação e dos produtos co-
lhidos nesses campos.

Junto ao presente dois Orçamentos fornecidos, respectivamente,
pelos agentes de '"Chevrolet" e de "Ford" era Fortaleza. A "Ford"
não tem caminhonete tipo Malária.

Dados os preços apresentados, parece-me preferivel a aquisição
do carro de passageiros "Chevrolet", apropriado para estrada, pelo
preço de 26:90080 (vinte e seis contos e novecentos mil réis), e a' do
auto-caminhão "Ford" V-8 modelo 1940, com 95 H. P., pelo preço
de 26:900$0 (vinte e seis contos e novecentos mil réis).

Solicito, pois, a autorização de V. Ex. para que seja feita a aqui-
sição dos veiculos automaveis referidos, nas condições estipuladas,
correndo a despesa respectiva de 53:800$0 (cincoenta e três contos
e oitocentos mil réis),' por conta da Verba 2 — Material — Consigna-
ção I — Material Permanente — Subconsignação 2, — do orçamento
deste Ministério, para o corrente exercício .e sendo a aquisição feita
em Fortaleza, Estado do Ceará, por intermédio da Secção de Irri-
gação da taivisão de Águas naquela cidade e o pagamento correspon-
dente efetuado pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado para a' qual deverá ser transferida aumela-imporitincia, atual-
mente "em ser' no Tesouro.

junto, ainda, um pequeno mapa do Ceará indicando as sedes dos
municípios onde existem campos de irrigação o as distâncias entre
Fortaleza e as referidas sedes e campos.

Sirvo-mo da oportunidade para reiterar a V. Ex. meus protes-
tos de elevada estima e do mala profundo respeito.

D.CM. ri. 24.938-40.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1940. — Fernando CoStry.
Autorizo a aquisição do auto-caminhão referido. — Em 30-7-10.

— G. VARGAS .

Divisão de Geologia •e Mineralogia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por ofício n. 395, 'de 2-8-940, o diretor da Divisão de Geologia
e Mineralogia, atendendo a urgência de serviço, e usando da facul-
dade que lhe confere o artigo 122, letra "a", do Decreto-lei nu-
mero 1.713. de 28-10-939, resolveu antecipar o expediente por três
horas do artífice XI, Augusto Pereira cia Silva Aguiar,

Ministério . do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações
Primeira Secaão

EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Dia 25 de julho de 1940 (aditamento)
Processos despachados:

Instituto de Aposentadoria e Pensaies da Estiva, pedindo per-
missão para efetuar o seguro, contra acidentes do trabalho, dos asso-
ciados de institutos de providência social, que não tenham ainda or-
ganizado tais serviços (MTIC 21.354-940). — Transmitam-se os pa-
receres do assistente técnico e do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização. (Dos pareceres a que alude o despacho, o
do assistente técnico declara não haver possibilidade de se cometer
ao Instituto em apreço o encargo de segurar contra acidentes do tra-
balho "trabalhadores que façam parte de institutos de 'previdência
social que não tenham organizados serviços de acidentes" seio ato
legislativo, por que seria transformá-lo em companhia de seguros
fora de qualquer autorização legal, e colocá-lo numa situação que
não se enquadra em sua finalidade, que é a de assegurar àqueles co-
locados no seu âmbito de ação o necessário amparo contra os riscos
a que estão sujeitos; e o do Departamento acima mencionado está de
acordo com este último, acrescentando, porém, que a solução defi-
nitiva do problema do seguro de acidentes do trabalho vem sendo
estudada por Comissão Especial designada pelo Sr. ministro, não
parecendo, portanto, conveniente, no momento, qualquer alteraella
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MO atual sistema de realização desse seguro, afim de evitar posstveis
dificuldades à solução a ser adotada).

Associação Terezinha do Menino Jesus, solicitando reIevação do
.pagamento do suas contribuições em atrazo (MTIC 18.837-939). —
"Arquive-se, à vista da informação de fls. 29. (A informação a que
alude o despacho propõe o arquivamento do processo. visto já ter
eido efetuado o pagamento das referidas contribuições.)

Dia 27 (aditamento)

Carolina Paiva, reclamando contra a Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços Urbanos Oficiai, em São Paulo, que se negou

,a,lhe conceder empréstimo (MTIC 7.743-940). — Transmita-se ao
'interessado a informação de fls. 11. (A informação a que alude o
despacho, prestada pelo Conselho Nacional do Trabalho, declara que
o interessado poderá, dentro do prazo legal, observadas as normas
processuais, recorrer para aquele Conselho).

Sindicato dos Ferroviários da Eetrada de Ferro de Nazaré, con-
anilando si é licito empregados daquele empresa votarem, por ocasião
das próximas' eleições, no respectivo diretor (MTIC 17.895-940). —
Como parece ao Coneelho Nacional do Trabalho. Transmita-se. (O
parecer a que alude o despacho esclarece que nada impede 'que um.
empregado vote no diretor da empresa, desde que este esteja em
condições. de ser votado, numa vez que o direito de votar e ser vo-
tado cabe a todos os associados indistintamente e, portant°, si um
empregado votar no diretor por achar que ele representa seus in-
teresses, evidentemente não pode haver choque de interesses, de vez
,que a votação é secreta e expontânea, e que, os5 este existir, os próprios
empregados é que devem afastá-lo, votando nos seus companheiros, a
menos que haja coação, o qual, depois de consumada e devidamente
provada, dará causa a nulidade da eleição.)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, enca-
minhando o processo relativo ao pedido de transferência de contri-
buições da Caixa do Aposentadoria e Pensões da Empresa Força e
Luz de Ribeirão Preto paria o referido Instituto, formulado por Ju-
randir Vieira de Sousa Leite, visto ter passado a servir, em carater
definitivo, à Companhia Cervejaria Paulista (SITIO 21.310-940). —
Como parece ao Conselho Atuarial. (Opina o parecer a que ' alude o
despacho no sentido de que, no caso de transferência de associado de
Caixa ou Inst ituto para outra instituição de previdência social, se
faça sempre, com completa reciprocidade. a transferência da reserva
ou de parte das contribuições do associado, calculada segundo as
disposições regulamentares próprias da instituição da qual é . o asso-
Ciado transferido.)

Segunda Seceie

. xXPEIMENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de julho de 1940

Processos despachados:
Jacob Zlatopolsky, pedindo seja evocado o preeesso em que são

partes o requerente e Walter Habermann e outros. (MTIC. 3.600-
940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por falta
de fundamento legal, na conformidade dos pareceres da Procuradoria
do Departamento Nacional do Trabalho. (Os pareceres a que se re-
ferem este despacho opinam por que seja rejeitado o pedido de
evocação visto não poderem ser aceitas as razões aduzidas para fun-.
dementar a evocatória e em face da certidão da escritura juntada
ao processo, pela qual se prova não ter havido sucessão : na trans-
ferência, por compra, que fez o recorrente a Irmão Spina).

Fábrica Rio C4ualba, Fiaçãe e Tecelagem, pedindo seja evocada
o processo em que são partes o requerente seu ex-empregado Jarde-
lino de Quadros. - (MTI(l. 14.671-940). -- Preliminarmente: deixo
de conhecer do pedido de evocação por lhe faltar base legal.

Companhia de Fiação e,',Pecidos Confiança Industrial, recorrendo
da multa que lhe foi imposta pelo Departamento Nacional do Tra-
balho. (MTIC. 11.230-940). Nego provimento no recurso de acordo
com o parecer do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer
a que se refere este despacho opina pelo não provimento do recurso
visto a publicação do despacho daquele Departamento no Diário Oh-
ciai, nenhum prejuizo ter trazido à recorrente- e atendendo, ainda,
a que a infração foi coníes6ada, procurando a reclamada lançar a
'responsabilidade dela n a um de seus empregados).

Lunda,ren Irmãos Ltda.
'
 pedindo seja, evocado ct processo em

que são partes a recorrente eMoacir da SilvaPereira. (MTIC. 14.675,
de 1940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de evo-
cação por lhe faltar base legal.

Companhia Cachoeira de Macácos, pedindo seja evocado o pro-
cesso em que são-partes o requerente seu empregado Raimundo Car-
los dos Santos. (MU°. 8.727-940). Preliminarmente: deixo de
conhecer do pedido de evocação por falta de fundamento legal, confor-
me opine a Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O
parecer a que se refere este despacho opina pela manutenção dá
sentença recoerla visto que não se enquadra a evocatória nos ex-
pressos termos do art. 29, do Decreto n. 22.132, de 25 de novembro
de 1932) .

Sindicato dos Oparários em Mondes Força e Luz je Belém, pe-.
dileta ;:eja aeocedo o processo em que são partes Manuel Antonio
Mer:ine a 'odres seus aseociados. e a Companhia

raense Ltda. (MTIC. 8.721-940). — Avec() o processo, nos termos e
para os efeitos constantes de parecer do Departamento Nacional do
Trabalho. (O parecer a que se refere este despacho opina pelo defe-
rimento do pedido para o fim de seu julgado pelo tribunal prolator o
mérito da reclamação).	 •

Companhia Cantareira e Viação Fluminense — .Niterói, pedindo
autorização para demitir de seus serviços, em face do art..23 da Lei

en. 136, de 14 de dezembro do 1935 os seus empregados Moewan Bra-
ga, Argemiro Garcia de SolISII e Manuel Gonçalves. (MTIC..número
10.586-940). — Como parece ao Departamento Nacional do Traba-
lho. Aguarde-se a decisão do Tribunal de Segurança 'Nacional. (O
parecer a que se refere este despacho é do teor seguinte: "O preceito
legal invocado pela requerente Dão lhe ampara a pretensão. Exami-
nada a espécie ao lume do direito que a Lei n. 130, de 13-12-938,
rege, é reconhecer que 'o art. 23, de que a empresa peticionária se
quer valer, exige — como condição taxativa à autorização ministerial
para dispensa de empregados que cometerem os crimes pela mesma
lei definidos, — que as contravenções sejam convenientemente cons-
tatadas por este Ministério. Nem outra é a interpretação do texto
legal, nkexpressão que nele se contem: "mediante apuração devida do
alegado, -pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio". Ora, a
requerente alega, como razão de pedir, que • os seus trí.'s fiscais de
bondes, "ha mais três meses, se acham ausentes do serviço, " e junta,
por pública forma, um ofício da autoridade competente, coinunicando-
lhe que aqueles empregados "se encontram recolhidos a Casa de, Cor-
reção, visto estarem submetidos a processo por atividades comunistas".
Não é que a informação seja nesta .em dúvida: o que 'Se pretende
afirmar é que a demissão, baseada no preceito' da Lei de Segurança,
só pode . ser adotados nas condições éstabelecidas na mesma. E, para
verificá-lo, basta ter era conta que o citado art. 23 deve ser entoa-
-didcr em conjunto com o art. 1°, que se lhe aplica por extensão, de-
terminando a forma por que o empregado, em tais circunstancias, será
punido, desde o seu afastamento preliminar do cargo à exoneração,
"mediante", acrescenta o aludido artigo: "processo administrativo, que
será iniciado dentro de vinte dias, após o afastamento". Ao invés de
requerer a abertura desse inquérito, perante este Ministério, a peti-
cionária solicita autorização para demitir os três fiscais. Mas o caso
em apreço já está sob o domiaio da justiça de exceseão: e as-
sim, parece-me que se deve aguardar o pronunciamento do Tribunal
do • Segurança, legalmente competente para apurar si realmente eles
são culpados pelo crime a que respondem, para, então, permitir-se
a demissão.

José de Castro Araujo, apresentando uma reclamação contra
Theodor Wille & Cia. (MTIC. 14.365-910). — Submeta-se à apre-
ciação da Junta competente.

Dia 29

• Paulo Matarotti, pedindo seja evocado o processo em que são
,partes o requerente e seus ex-empregados Libero Saporeti, Vicente
Silva e José Alves. (MTIC. 3.825-937). — Preliminarmente: deixo
'de conhecer do pedido de evocação por haver sido interposto fora do
prazo legal.

Mário Gomes Cruz, pedindo seja evocado o processo em que são
partes o requerente e a Sociedade Anónima Casa Pratt. (wric. nú-
mero 27.664-939). — Preliminarmeente: deixo de conhecer do pe-
dido de evocação por falta de fundamento legal de acordo com 03

pareceres da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho e
do Consultor Jurídico. (Os pareceres a que se refere este despacho
opinam pelo indeferimento do pedido do as-ocação vieto ter sido a
decisão da Junta a rito proferida de acordo com equidade, os usos e
costumes, tendo ficado provado não assistir ao reclamante direito a
comissões, _sendo o princípio de proteção do território do ! pracisía
usual em todo o Brasil, corno usual é a própria instituição).

.Reparlainento Nacional do Trabalho

Primeira Secção
EXPED1DNTE 1)0 S. DIRETOR

Processos despachados
Dia 25 de . julho de 1940

União dos Despachantes Aduaneiros do ftio de Janeiro, seliei-
ta,ndo licença para realizar uma reunião no dia 10 de julho:
com a licença da Polícia n. 1.460. (DNT. 15.151-10). — 'Ciente.
Arquive-se. (A reunião foi autorizada pelo S. chefe da Secção e
à mesma compareceu o assistente Sr. João António Jacob).

Sindicato Profissional dos Transportadores da Bagagens do
Porto do Rio de Janeiro comunicando que foram admitidos como as-
sociados desse sindicato os senhores Otávio Gabriel, Francisco Al-
ves Branco, Henrique Pereira da Costa, -Joaquim José da Costa e
José Peres Ribeiro. kDNT. 14.778-40) — Arquive-se.

União dos Empregados em Boteis, Restaurantes e Congêneres
comunicando a eliminação do 'quadro social desse sindicato dos as-
sociados João _Caetano, Paulo de Oliveira, Amaro Soares, Manuel
Passos Gil e José Lopes e suspensos por 90 dias Oldacino Bernardino
da Silva e Vicente de Oliveira, (DNT. 14.718- 10 ) • — C iente. Ar

-quive-se.
União dos Empregados em 'Roleis, Restaurantes e Coogèner0

comunicando a suspensão de todas as regalias sociais do associado
Eduardo Alvarez. (DNT. 14.678-40). — Arquive-se. 	 .	 ,

Sindicato dos allauffeurs -cio Distrito . 'Federal recla~do ema.41
Lua as exigências feitas pelos representantes do 544444eato dos 'P/W

11
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alhadores em Transportes Terrestre em prejuizos de seus
ciados o dos empregados. (DNT. 18.187-37) - Arquive-se.

reneor»Nos no SR. CHEFE DA sF,cçao
Processos despachados

Dia 31 de julho de 1940
Sindicato dos Arrumadores em Armazens e Trapiches do Rio

de Janeiro reclamando contra a Administração do Porto do Rio de
Janeiro que não quer considera-los como arrumadores e Sim traba-
lhadores. (DNT. 14.605-39). - Compareça o presidente do sindi-
cato nesta secção entre 15 e 17 horas, dentro do prazo de quinze
dias.

União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro solic,1-
tendo, com a licença da Policia n. 1.579, autorização para realizar
uma reunião do Conselho Administrativo no dia 24 de julho último.
(DNT. 1.633-40). - Ciente (A realização da reunião foi autori-
zada pelo Sr. chefe da Secção e à mesma compareceu o Sr. Haróldo
Aguinaga).

p ROUF 8 ADORIA

H.elena de Oliveira, contra Luiz Alves •Rolin3,
Manuel Dias, contra Barto Porta.
Amécico Francisco Laranjeiras, contra nos

Alberto Bala, contra Soe. de Construction do

Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., .con-
solta.

Proccessoe dependentes de revalidação:
D. N. T. 11.951-10 (P. 7.856-40) - José Bento 3. Filho, con-

êulta.
. D. N. T. 10.430-40 (p, 5.060-40) - Francisco Melo, apelan-

do para o Sr. ministro.
Varios despachos:

P. N. T. 13.70S-40 P. 7.192-40) - Companhia de Prop.
Administração e Coméecio, pedindo permissão, para padronizar
salários.

"Preliminarmente: tende em vista que o Decreto-lei n. 2.308,
de 13-6-10, ap l icável à espécie - erradamente citado como de nú-
mero 2.301 e da mesma data - ~ente entrará a vigorar, de acor-
do com o que preceitua o seu art. 27, sessenta dias depois de sua
publicação, feita no -Diário Oficial", de 15 do mês rocem-findo,
nada hi que deferir".

D. N. T. 15.405-34 (P. 5.976-39) - Ferreira J. Santos, in-
fração do Dec. ri. 22.033 de 29-10-32.

"De acordo com o parecer supra, declaro nulos os aios pra-
ticados nestes autos, a parti/ de fls. 7, inclusive, bem como a inseri-,

-‘44) da divida".
EXPEDIENTE no SR . PROCURADOR GERM,

D. N. T. 11.218-10 (P. 775-40) - Sind. dos Ind. Metalúr-
gicos do Rio de Janeiro, pedindo certidão.

D. N. T. 15•804-10 (P. 3.370-39) - Gil Valentim, pedindo
certidão.

D. N.	 13.859-10 ÇP. 3.230-40) - Sind. União dos Emp. do
Comércio do Rio de Janeiro, pedindo vista dos autos do processo.

D. N. T. 12.702-ie (o. 12.441-99) - Jorge Moisy França,
pedindo certidão.

Multas impostas:
Não tendo a reclamada cumprido a decisão nem satisfeito o pa-

gamento da taxa legal de 2 etc como destes autos consta, imponho-lhe,
de acordo com o disposto na letra a do art. 2° do Decreto n. 24.742.
de 14 de julho de 1931, a multa de 20(40 (duzentos mil réis), grau
roinimo.

D.N.T. 5.336-37 (P. 9.531-38) - Chaves Filho az Sencadas
2040 (duzentos mil réis).
D.N.T. 17.074-40 (P. 159-39) - Campos & Nonato Lida,

2040 (duzentos mil réis) •
D.N.T. 17.072-40 (P. 11.906-39) - José Esteves lha Guie.

rearães - 2040 (duzentos mil réls).
D.N.T. 17.071-10 (P. 914-40) 	 Pedro da Silva Pinto - 200$0

:(duzentos mil réis).
D.N.T. 17.073-40 (P. 359-39) - Marcus Moloch & Comp. .-

a0(40 (duzentos mil réie)
D.N.T. '17.728-37 (PI 2.955-37) - Antônio Luiz' Ribeiro -

Requerimento,s indeferidos:
D.N.T. 9.233-40 (P. 4.317-40) - Banco de Cordeiro, consulta.

Nos termos do parecer de fls. 3, nada ha que deferir.
•	 D.N.T. 9.756-40 (P. 5,886-39) - Antônio Rinaldi & Conap Ltda.,
swillindo cancelamento. de muna.

D.N.T. 12.704-40 (P. 8.917-39) - Salomão Bortman, pedindo
arquivamento do processo. - Preliminarmente: apresente o reque-
rente documento comprobatório do cumprimento da conciliação.

D.N.T. 31.296-37 (P. 8.70 .1-40) - João José de Sousa Júnior,
pedindo cancelamento de multa. - Preliminarmente: deixo de co-
nhecer do recurso, por não interposto na forma estabelecida no
art. 1° alínea e do Decreto n. 22.151, de 23-XI-32.

D.N.T. 11.905-40 (P. 7.858-40) - Alexandre José Mendes,
consulta; e,

D.N.T. 13.078-40 (P. 6.932-40) - Armando Joaquim Marinho,
oonsulta. - À vista do parecer eupra, fiada ba que deferir.

Perda do direito de reclamar:
Fm face do eneceituado no art. 2, alínea 6, do Decreto núme-

ro 24.742, de 11 do julho de 1931, o reclamante não poderá apresen-
tar reclamação ou queixa a qualquer orgão do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, no prazo de 6 meses, porquanto ecin cum-
priu a decisão da Junta do Conciliação e Julgamento!

D. N. T. 16.202-40:
P. 5.258-38 - João Vieira de Miranda.
P. 6..857-38 - Júlio Teodorico dos Anjoe
D. N. T. 16.263-40:
P. 4.385-38 - Dionisio Cavalcauto de Mimada.
P. 4.485-38 - José Maria Trindade.
P. 4.557-38 - Pedro Borges.
P. 1.739-38	 Constantino Mimei Leonardo.
P. 4.615-38 - Manuel Correia Duarte.
P. 8.070-31 - Edmundo Garciz.
P. 1.385-38 - Raimundo de Lemos Alves,
P. 8.729-37 - José Sátiro.
P. 2.539-38 - Sebastião Rimos.
P. 2.575-38 - •Valdemar Vieira 4maro.
P. 2.655-38 - Gerson Rodrigues.
P. 2.613-38 - Dermeval Alves Pereira.
P. 2.687-38 - Sebastião Diniz.
P. 5.755- - Manuel Caldeira Paraieo.
P. 2.981-38 - Maria da Silva Bastos.
P. 3.307-38 --- A gostinho Dias da ,Silsa.
P. 5.170-10 - José Joaquim Ramos.
P. 5.171-40 - Parido Paccaghini.
P. 3.461-38 - João Guilherme Rodrigues.
P. 1.613-38 - Antônio Barbosa Cavalcante
P. 357-38 - Pasquale Amendoim.
P. 1.139-38 - Hermégenes de Carvalho.
P. 1.601-38 - Domingos Venâncio dos Anjos
P. 911-38 - Alci»o Barbosa.
P. 691-38 - Antônio Vicente dos Santos.
P. 5.898-36 - Célio do Nascimento.
P. 8.112-38 - Francisca Cândido.
P. 6.539-38 - Avelino Martins.
P. 5.805-38	 Frausta Felipe Santiago.
D.N.T. 10.298-10 - P. 5.787-38) - Ores-tina Boarigues

relra.
D.N.T. 16.285-38 - (P. 0.401 -38 ) - Emfelio

Silva.
D.N.T. 10.151-33
P. 5.340-40 - Raimundo Goinee.
P.	 810-40 --- Manuel Gomes da Silva.
P. 5.318-40 - Antônio dos Santos Ferreira.
P. 5.343-40 - Geraldo Pinto dos Santos
P. 5.291-10 - Otom Guedes Pereira.
P. 5.290-40 - Acticio Souza Aguiar.
P. 5.289-40 - Manuel Gonçalves.
I'. 5.285-10 - José Gonzalez Durma.
P. 5.169-10 - José Rodrigues Casam-vã.
P. 5.168-40 - Albertino Barbosa.
P. 5.166-40 - Ismael Ferreira de Siexas Lopes
P. 4.681-40 - António Gonçalves e outros.
P. 2.860-35 - João Augusto Mesquita.
P. 4.221-35 - Valdemar Carlos Silva.
P. 1.01134 - Antônio Sales.
P. 6.011-36 - Rubens de Freitas.
P. 5.108-37 - Melqulades José da Silva
P. 300-36 - Augusto Lopes..
P. 8.248-38 - Léia Gomes.
P. 3.163-38 - Francisco Antônio Porteie.
P. 2.511-38 - Manuel Antunes de Amorim
P. 2.469-38 - Manuel Felix Pereira.
P. 2.435-38 - Antônio Luiz Ferreira.
P. 2.389-38 - Francisco Dias da Silva.
P. 2.245-38 - Eliazar de Azevedo Rocha..
P. 1.991-38 - Alexandre Pereira.
P. 6.429-38 - Antônio da Silva.
P. 6. 2177-38 - Hernicigenes Carvalho.
P. 6.855-38 - Pedro Catarino Siqueira.
P. 3.527-38 - Alvaro Elias Pereira.
P. 3.885-38 - Manuel Gomes de Faria.
P. 3.895-38 - Januário Sesso.
P. 4.015-38 - Henrique José de Oliveira.
P. 4.593-38 - Re Virginio Pinto cie Rezende.'
P. 4.603-38 - Jacó de Azeredo.
P. 1.855-38 - Joaquim de Araujo

assA-

PROCESSO bESPk(ll'ADo PELO sn. DIRETOR

D. N. T. 15.327 ;P. 7.978-40) - Henrique Luttgardes Car-
doso de Castro, comedtando, - Nos termos do parecer supra, nada
lia que deferir.

Processos- arquivado:
T. 23,705-39 (P. 10.921-39) - Companhia F. E. Teci-

dos Confiança indristeial, exposição sobre Marcelino Angelo seo.,
reta.

(P. 5.167-40) -
(P. 5.172-10! -
(P. 5.288-40) -

drigues, Luiz & Cmnp.
(P. 2.306-40) -

Port. de Baia.
(13 . 12.115-39:,

Marques da



..r

Terça-feira G
	

DIÁRIO OFICIAL -(Sécção- 	Agosto de 1040 15117

de 1932, cómbinado 'com o art. . 20,,parágrafid único do Decreto-lei
n. 1:743, de • 4 de' novembro de' 1939:	 •	 • •

Notificação n. 441 ao .Sr. J. Gurgel • Dantas .(P. 12.877139)
Notificação n. 442 ao Sr. M. Lerner (P. 4.723139).
Notificação n. 133 ao Sr'. Guilhermino Carvalhaes (P. 6.381, de

1939).
Notificações comunicando a multa de 2000 -(duzentos mil reis),

'imposta • pelo senhor diretor do Departamento NaCional do frabalho
pela "falta de bagameiito de custas, C abendo recurso nos , 1erloOs
DeCreto n. 22.131, "de 23 de novembro de 1932, combinado com' o ar-

- tigo• 2" parágrafo: único do Decreto-lei . n. 1.743, de 4 de. iiiiVen•ibro
•de,1939:

P. 4.963-38 - José Joaquim dos Reis.
P. 8553-38 - Antônio Luiz Garcia da Silva.
P. 5.189-38	 .Nicanor Pedro da Silva. _
N. 5.197-38 -- Humberto Klotz.
1?. 5:509-38 - Antônio Moreira de Carvalho.
P. 5.597-38 --•-• Davi Capelani.

Requerimentos indeferidos:
Preliminarmente: deixo de conhecer do redurso por não inter-

posto na forma estabelecida no art. 1.°, alínea e), do Decreto 22.131 2 -
de 23-XI-32. "Prossiga-se na cobrança da dívida:

D. N. T. 53.002-36 - (P. 8.581-40) - Antônio Marfins e ou-
tros, pedindo cancelamento de "multa.

D. N. T. 12.523-10 (P. 8.580-40-). - Sociedade Anônima
la Afonso':, pedindo cancelamento 'de multa.

EXPEDIENTE DO $R , PROCURADOR GERAL

Requerimento indeferido;_
D. N. T. 4.030-40 (P. 90-40) - Sindicafo dos Operários Mar-

moristas, pedindo habilitação do crédito, - Em face da -informação
supra, requeira o Sindicato dos Operários Marmoristas, em "separado,
quanto ao P. 91-40, a providência solicitada no presentd processo.

Inquérito instaurado:
(P. 3.261-34) - Tesús Rodrigues, contra - Moreira Pieclras &
Presidente: Proc.-adjunto, Milciades Gonçalves.
Escrevente: escriturário, Pedro Queiroga.
(P. 6.801-35) - José Ferreira dos Santos, contra José Pinto

Mendes.
Presidente: Proc.-adjunto, Milciades Gonçalves.
Escrevente: Escriturário, Pedro Queiroga.

Requerimentos deferidos: •
D. N. T. 15.033-40 (P. 356-40) - J. Gulgel Dantas, pedindo

certidão.	 -
D. N. T. 12.390-40 (P. 1.834-40) - Rafael Frederied da Silva,

pedindo certidão.
D. N. T. 15.190-40 (P. • 4:593-40) =- Cia. de Carris Luz e For-

ca do Rio de Janeiro, Ltda., pedindo,vertidão e extração
 Carris, 

guias.
D. N. T. 13.410-40 (P. 3.0C ; '' '0)	 Sindicato doa Negociantes

Alfaiates e Classes Anexas, pedinfi	 itração de-
D. N. T. 15.914-40 (P. 4.213-10) -- Clemente Costa, .pedindo

vista dos autos da,processo.
Processos dependentes de revalidação:

D. N. T. 15.608-40 (P. 8.106-40 - A. Barroso Carneiro, co-
municação.	 •

D. N. T. 12.847-10 (P. 6.866-40) - Paulo de Azevedo e Cia.,
•pedindo abertura de inquérito. • 	 .	 • .

D. N. T. 13.050-40 (p. 8.302= 40) -.- Autonie Gelphe,".comu-
nicação.

I). N. T. 16.103-40 (P. 8.308-40) - Anibal Gonçalves .&
,.:comunicação.

EXPEDIENTE -ASSINADO PELO 511. PROCURADOR GERAL -

Dia 1 de agosto cld 1910

Notificações para recolhimento da importãnoia de 200$0 (duzen-
tos mil réis), correspondente à multa imposto pelo Sr. Diretor pela
falta de cumprimento de deeiSão de Junta e de pagamento de 'custas:

Notificação n. 269 ao Sr. 'Barbosa &'Arnorirn (P. 45940),
Notificação n. 270 ao Sr. A. A. Corrêa (P. 9.971138).
Notificação n. 271 ao Sr. • Marcos • Volock (P. 7.769138).
Notificação n. 272 ao Sr. Manuel , Pinto (P. 9.273138).
Notificação-n. 273 ao • Sr. Frederico Bracher (P. 743139)•,
Notificação n. 274 ao Sr. C. A. Gonçalves (P. 23539).'
Notificação Th 275 ao Sr. Luiz de Souza Guedes (P. 6.730130.
Notificação n. 270 ao-Sr. • josó • Lopes (P. • 8.442138), .
Notificação n. 277 ao Sr. LucianO Monteiro DeVera • (P. 11.604,

•de 1938).
NotifiCação n. 278 aos Srs. Azir Nadei . A% Cia. (P. 10.661130.,
Notificação n. 279 aos Srs. Popovitck, & Eilho.Ltda. (P. 10.059,

de 1938).
Notificações para recolhimento da importáncia de 200$0 (duzen-

tos mil reis), correspondente à xpolta iniposta pelo Sr. Diretor, pela
falia de pagamento de cnstaa:

Notificação n. 280 ao Sr.. Antônio Medeiros (P. 671139).
Notificação n. 281 Independência Auto ônibus Ltda. (P. 11.979,

de 1030) .
Notificações para recollainionto da imporifiucia de 20040 (duzen-

tos mil reis), correspondente à multa imposta pelo Sr. Diretor, -pela
falta de cumprimento de decisão de . Junta,: • ..
• Notificação n. 282 na Sr. D. Silva (P . . 8.-196138)

Notificações comunicando a multa de 200$0 (duzentos mil réis),
imposta pelo Sr. Diretor i}o Departamento Nacional do Trabalho pela
falta de comprimento de decisão de. .Junta e de pagamento de custas,
cabendo recurso nos termos do Decreto n. 22:131, de 23 de novembro

.	 .	 .
Notificação n: 443 .h Empresa Hidráulica Ltda. (P. 2.10).
.Notificação -a. 411 aos .Srs. J. F. Brito & Comp. Ltda..(Processo

a. 8.063, de 1938). •
,Notificação n. 4,5 aos Srs. Antônio Barbosa & Comp..(ProceSso

n. 1.912, de 1910).
'Notificação a. 4-16 ao. Sr. Henrique Duck'. (Processo- 5.063-10).
Notificações comunicaoc o a multa de 20080 (duzentos mil réis),

.imposta pelo senhor diretor do Departamento Nacional do Trabalho

.pela falta do cumprimento de decisão de Junta, cabendo recurso nos
-termos do Decreto n. , 22.131, de 23 de novembro de 1932. combinado
com o artigo 2"

'
 parágrafo único, do Decreto-lei n. 1.743, de 4 de

• novembro de 1930:
Notificação n. 447 à Sra. Ema P. da Silva. (P. 2.557-30).
Notificação n. 448 à Sra. Mariana fiador. (P: 5.727-38).

,	 Notificação n. 440 aos Srs. Belmiro Irmão & Comp. (.Plueios..iei
4.447, de 1939).

•. Notificação n. 450 ao Sr. Augusto: Correia de Azevedo (P• 2.755,
de 1939).

25.071/-10 - George Sanley Benediet.
25.242/40 - José Teixeira Mendes.
25.081/10 - Manuel Ribeiro de Miranda.
25.105/40 - João Coelho Avila.
25.064/40 - Manuel da Silva.
16.930/40 - Manuel Maria da Silva.
25.101/40 - Justiniano Marques.
26.136/40 - Manuel Maria de Oliveira.
25.243/40 - Custódio Marques. 	 -
21.909/40 - Antônio Gonçalves da Costa
25,084/10 - João Rodrigues.	 .
23.738/38 - Gradas Henriques Correia Brito.
23.486/40 - Arnaldo da Costa Silva. .
24.532/40 - Miguel Augusto.
26 ; 138/40 - Sebastião. Pinto.
25.259/40 - Francisco do Frias Morgado..
21.414/40 - José Araújo Leitão.
9.265/40 - Antônio dos Santos.
25.217;40 - Carlos de Oliveira.
25.167/40 - José da Silva.

Pedidos de retificação de carteira deferidos: •
Si]?. 23.889/40 - José Cardoso.
SI]?. 25.572/40 - Belarmino dos Santos Ramos,
SIP. 25.538/40	 Anolônio Barbosa:
.SIP. 25:549/40 - Maria N. Silva.
SI P. 25.384/40 --- Bel.miro L. Masca:N[111as.
SIP. 25.375/40 - José Miranda.
SIP. 25.379/40 - David da Silva Mates.
SI]?. 20.105/40 - Paulino Albuquerque Pereira.
SI]?. -25.675/40 - Antônio da Cunha.
SIP. 25.007/40 - Valdemar Jacinto de Sá Rego,
Décima sétima Inspetoria Regional, remetendo pública formft

da carteira de estrangeiro de Joaquim de Sousa para emissão da i car-

teira' n. 0.3.05 31' série. (SIP. ;15.486/10) -, Emita-se a car-
teira.. de acordo com as normas adotadas.

Vil:domar Gressel, solicitando entrega de sua carteira prOfis:.

sici " M • i. sIP 25- 385/ 40 ) . - Ideia. •	'	 • ,

	

Anlônio Augusto, idein. (SI?. 25.272/10)	 Idem.

"Pau-

'4

.	 . INSPETORIA
EXPF,1)1 ENTE DO SR. Ixspetoit

Dia 30
,	 Domingos da Trindade, solicitando identificação. (SIP. 25..180,
do 1010). - Deferido, em lermos.

Dr. Agostinho E. Leão Júnior, soliciiando registro de livros.
(SIP.• • 24.505/10). - Deferido.

Adauto Faria de Miranda, solicitando_ registro de livros. (SI]?.
21.566/10) • . - Deferido.

• Antônio Didier Sobrinho. solicitando registro de químieolicen-
ciado. (SI]?. 8.633/10). - Faça-se o registro, dado que o reque-
rente pague a taxa legal.

Valter 'Airton, idem. (SI]?. 2.235/10). - Idem.
•• Joaquim Alves, solicitando retificação de carteira. (Si]?.

mero 25.003/ .10) .	 Deferido, nos lermos da informação. Resti-
tna-se o documento junto, mediante recibo, no ato da entrega da
carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Helena &Meti, solicitando identificação. (SIP. 25.900/40).
- Deferido, cm termos.

João Bernardes,"olicitando- idelificação. (SI]?. 25.127/40).
Deferido, em termos.

Pedidos de identificação deferidos;
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Dia 31
Pedidos de retificação deferidos:

.SIP. 25.017/40 - José Coimbra Rotim.
SIP. 25.600/40 - Augusto Pinto Magalhães.
S1'. • 25.991/40 - Atido Câmara.
SEP. 25.874/40 - Antônio 1-banques.
SIP. 25.927/40 - Gustavo Torres Meyer.
SIP. 25.877/40 - Rubem da Silva Amador.
.SIP. 25.875/40	 ()toai° Gonçalves.
SIP. 25.944/40 - Manuel José Pinto Catalão.

Pedidos de identificação deferidos:
SIP. 25.574/40 - Marianne Sara Schloehaner.
SEP. 25.945/40	 Mariano Raffaele.	 .
SIP. 25.946/40 - Cassano Salvatore.
SIP, 25.148/40 - Isaura Martins Veita.
S1P. 24.435/40 - Albrecht Aloysius Wald.
SIP-24.438-40	 Antônio Afonso de Lima.
SIP-25.610-40	 Serafim de Sousa.
SW-25.570-40 - Edouard Duclicsne._
SIP-25.065-40 - Raul Lopes Bastos.
SIP-25.627-40 - Manuel Soares da Almeida.
SLP-25 .535-40 - Antônio Luiz Teixeira _Gonçalves.
SIP-25.481-40 - Maria das Neves Ávila. •
SIP-8.165-40 - Maria Costa Oliveira.
S1P-25.883-40 -	 de Jesus Freitas.
SIP-17.500-40 - Aires Ferreira de Barros.
SIP-26.367-40 - Luciano Trigo.
SIP-26.090-40 - Alfredo Duarte Lopes.
SW-26.155-40 - Eládia Teixeira Cal.
SIP-22.081-10 - Amelio Pedroso Paschoa.
Manuel Roseira campos, solicitando registro de quilideo
(SIP-9.459-10). - Indeferido, eia face do art. 150 da Consti-

tuição Federal vigente.
Jobannes Thiel, solicitando registro de químico. (SIP-23.245-40).

- Indeferido, em face do art. 150 da Constituição Federal vigente.
Jorge Romano Lobosco, solicitando registro de químico 'ice,-

ciado. (SIP-26.086-40). - Faca-se o registro, desde que o reque-
rente pague a taxa legal.

Plínio Celestino de Castro Filho, solicitando registro como quí-
mico licenciado. (SEP-26.085-50, . Faça-se o registro, desde que
o requerente pague a taxa legal.

Afonso Harry i1ollei., solicitando identificao. (STP-20.183-40).
- Emita-se a carteira de acordo com as normas adotach.

Emílio Kampiore. solicitando identificação. (SIP-1.773-40). -
Emila-se a carteira, de acordo cora as normas adotadas'.

Dia 31
José Anacleto Silvano Schiano, solicitando restituição de documen-

to (S1P-18.225-40). - Restitua-se o documento solicitado, mediante
recibo,

Dia 1 de agre=to de 1940

Casa dos Artistas, solicitando retificação de carteira (S1P-25.913-
de 1940). - Deferido, nos termos da informarão. Restitua-se o do-
cumento junto, mediante recibo, no ato da entrega da carteira. Cum-
prido o despacho, arquive-se,

EXPEDIENTI ao .Sit. INSPETOIL

Dia 5 itc agosto de 1910
Pedidos de certidão:

DNT. 14.412-40 - Seekalade Anónima Marvin. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Lin 31-7-40.

DNT. 13.630-40 - J. It. Pires &„ Comp. Ltda. - Certifi-
que-se arquivando-se em seguida o processo. Em 22-7-40.

DNT. 14.717-40 - Mesbla S. A. - Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 31-7-10.

Diversos despachos:
DNT. 11.248-40 - Esquadrias Alliança Ltda. - indeferido, em

vis:la das informações. Em 9-7-10.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTH

Dia' 31 de julho de 1910

Osvaldo Canejo Alves, reclamando contra a iirrna Ernesto A.
(SIP. 45.017-39). - Em face do que informa a •" Divisão,

impeeho à firma Ernesto A. Farias. estabelecido à Estrada Intenden-
te Magalhães ri. 256, casa 8, a multa de 200$0 (duzentos mil réis),
Previs t a no§ 2° do artigo 10, do Decreto n. 22.035, de 29-10-1932,
por ler se recusado a anotar devidamente a carteira profissional per-
tencente a Osvaldo Canelo Alves.

Antonio de Sousa, reclamando contra a firma Auto atese,ar, S. A.
. 10.878-40). - Era face do que ficou apurado no processo,

considero insubsistente a defesa apresentada e imponho à firma Auto
Mesciir. S. A., estabelecido à rua Mariz e Barros n. 821, a multa de
200P (duzentos mil reis), prevista no § 2 0, do art. 10, do Decreto
11. 22.035, de 29-10-1932, por ter se recusado a anotar devidamente
a carteira profissional pertencente a Antonio de Sousa.

Pedidos de retificação de carteira deferiddS:

SI?, 3.447-40 - Fernando Gonzalez Roque.
SI?. 25.834-40	 Antonio Costa Chaves,
SIP. 25.873-40 - Urbano da Cunha.

. 25.734-40 - Carlos Adam.-Soares,
SI?. 25.975-40 - Antenor José Coelho Júnior.
Si?. 25.876-40 - João Ribeiro Bogalheira.
SI?. 25.735-40 - Manuel de Assis Lopes, Júnior.
SIP. 25.741-40 - José Pereira,
SIP. 25.191-40 - Tornas Fernandez.
SI?. 25.431-40 - Oscar Mário de Sousa:
SIP. 21.911-40 - Olímpio Alves Rodrigues. -

Pedidos cio identificação deferidos:

SI?. 23.120-40 - Manuel Arteiro Moia.
SIE'. .25.715-40 - Antonio Mendes Leitão Serra.
SI?. 29.069-39 - José de Paiva.
SI!'. 25.467-40 - Antonio Augusto Pereira Gouvinbos.
SI?. 25.428-40 - Adelaide Augusta d'Oliveira.
SI?. 25.110-40 - Delfim Duarte.
SI?. 25.080-40 - Hans Salinger.
SI?. 21.868-40 - Hans Morsten.
SI?. 20.18(1-40 - Isaak With Hubrie.r.
Leopoldo de Sousa, soleitando registro de jornalista. (SIP. nú-

mero 25.881-1W . - Deferido, em face da informação.
Ciro Vieira Machado, solicitando registro de jornalista. (SIP.

24.354-39). - Requeira em termos, cancelando-se a carteira profis-
sional do requerente, que é empregador.

Eustorgio Wanderley, solicitando registro de jornalista. (SI?.
22.100-39). - Deferido, em fa,ce das informações.

Alfredo Daví, :Ali:Atando nova carteira profissional. (SI?. nú-
mero 25.25 . 1-50). - Deferido, nos termos da informação..

Giovuni Battista Admonda, solicitando registro de químico licen-
ciado. (SI?. 43.118-39). - Indeferido, em face do artigo 150 da
Constituição Federal vigente.

Antonio Eduardo de Sá, solicitando outra carteira profissional (34
via). (SIP. 25.397-40). - APreaente atestado de pobreza, passado
pelo delegado policial do Distrito onde reside.

Sociedade Anónima Marvio, solicitando continuação de registro.
(SI?. 22.342-40). - Deferido. em face das informações.

Leonard Oito Rieder, solicitando registro de químico licenciado.
(SIP. 19.024-10). - Indeferido, em face do artigo 150 da Constitui-
ção Federal vigente.

Bale Bianchi, solicitando registro de químico licenciado. (SI?,
19 , 025_40). Faça-se o ragistro, desde que o requerente pague a
taxa legal.

Oscar Selnieler, reclamando contra a firma Monsenhor Antonio
Jerónirno de Carvalho Rodrigues. (SI?. 22.294-40). - Em face do
que ficou apurado, considero improcedente a reclamação de fls. 2 e
determino o arquivamento do processo.

Benjamin Morais Filho, solicitando registro de jornalista. (SI?.

	

8.336-40; .	 Arquive-se.
Itamon Rodrigues Gomes, reclamando contra a firma Elizabeth and

Brother. (SI?. 21.124-40). -Em face do que ficou apurado no pro-
cesso, considero improcedente a reclamação de fls. 2 e determino o
arquivamento do processo.

Dia I de agosto de 1940

Pedidee	 retificação deferidos:

SI.?. 26.100-10 - União dos Operários em Fábricas de Te-
cidos.

SIP. 26.077-10 - Abrahão Luiz Rodrigues.
SIP. 26.159-40 - Justino Ferreira de Almeida.
SIP. 26.039-40 - Carmine Perrotta.
-SI?. 26.183-40 -- Alfredo Lino de Murillo Torres.
SI?. 26.124-40 - Vitorio° Serafim .
SIP. 26.108-40 - João do Deus Bernardo.
Se. 26.118-40 -- José Simões.
SE?, 25.963-40 - José Barbosa de Castro.
SIP. 26.123-40 - José Manuel.

Pedidos de Identificação Deferidos:
SI?. 25.329-40 - Constantino Augusto Grelo,
SI?. 25.303-40 - Avelino Monteiro Medeiros.
SI?. 26.476-40 - João Rodrigues de Carvalho.
SI?. 26.175-40 - Manuel Jorge.
SEI'. 26.117-40 - Umberto dos Santos.
SEP. 26.089-40	 Indaleto Correia dos Santos.
SI?. 21.621-40 --- Jacinto Augusta Pimenta Cardoso.
SIP. 24.803-10 -- Anastácio de Barros.
SEP. 21.975-40 -- Agostinho Correia.
SIP. 25. 2r: 6-40	 José .Nrig0,:1».



SEP. , 5.l62-40 -- José Baltrzar.
SIP. 25.682-40 - ilu1rio Sampaio Boaventura.
SS.P. 25.626-40 - Zelic Cleinman.
SIP. 18.832-40 -Oton Wittmer.
S1P. 11.66-40 - José Lopes Geraldo.
SUJ . 24.200-40 - Ismael Tabel.
SIP. 26.099-40 - Justino Teixeira de Azevedo.
S1P. 26.478140 - Joaquim Manuel de Araujo.
&P. 26.304-40,- Juvelino Fernandes.
SIP. 26.477-40 - José Joaquim de Maceam,
SR, . 25.847-40 - Miguel Sadit.
Si!'. 25,748-40	 Alfons Becker.
Orrninda Pereira contra Francisco Simões. (SIP. 25.0111-40),

1- Arquive-se.

Pedidos de Registro de Livros•Deferidosr
- Alberto da Silvo.
- Antônio Gil Alvarez.
- Eduardo F. de Almeida.
- Antônio Miguel Cardoso.
.- A. P. Almeida.'
- Soto Aljan & Irmão Ltda.
- Domingos Fernandes Felipe
- .Francisoo de Almeida:
- Américo Guagliardi.-,

Ranudlo Lobato Noves
- A. Alves Simões.
- André FiScher.

Tavares & Almeida.
- Sebastião - Alves de Oliveira
- AntOrdo'José Rego. .

L. Nogueira de Almeida,
- Calfa.Gtoyani. •

Artivium Calomino.
- Cear Antônio.
- Manuel Abuso & Silva.
- liobtrto Grimalclj Seabra.
- José Adease.
- Jadido Carvalho dos. Santos.
- Bernarchno Pires J31. 1gida. •
- . Joaquim Lourenço Pais.

Eduardo do Oliveira.
- Movedo & Martinez.
- Carvalho, Leitão St Batista Ltda.
- Ifeinrich. Fahrnholz.

Simões & Cia. Ltda.
-.Artur Pereira •Studart.
- Jorge Reis.
- 151.aria Amélia esTuliota Couto de narros.

- Alfredo Mesquita Bastos.
- Osvaldo Cardoso Aires.
- Café e Bar Doradiribo Ltda.
- Antônio Pereira da' Costa.
- José Zeferino Bastos.	 •
- Mensário Aduaneiro.
- Maria Afonsina de Albuquerque
- J. Arcas.
- Jaime Paiva.

Auto Mesear S. A.
Afonso L. da Costa & Comp.
José Penha Martins.

- Luiz dos Santos & Augusto.
- A.Visconti & Comp .. Ltda.
- Cear Guinle.
- Francisco de Sousa Nunes,
- Angelo Solécio.
- Alberto Borges.
- João Cardoso.
- Raul David Sanson.
- Aspázia Loreto de Medeiros.

Miguel Adri, solicitando substituição de livrOs. (SIP-26.180 do
1910). - Como proposto.

Colégio Mallet Soares, idem. (S IP-26.467-10)	 Idem.
Knefelli, Domei & Comp. Ltda., solicitando su.bstituição1 de li-

vros. (SIP-20.418-40). - Idem.
Antônio Ferreira Marques, idem. • (SIP-26614-40). - Idem.
Teodoro André Pacha, idem. (SIP-26.808-40). - Idem.
João Augusto Vicente Pereira, solicitando transferência de fir-

roa. (SIP-15.376-40). - Idem.
M. Barbosa Neto & Comp. Ltda., solicitando registro de livros.

.j(SIP-15.945-40). - Idem. -
STP-26.215-40 - Luiz de Azevedo & COmp., solicitando regis-

tro de livros. (SIP-26.215-40). - Riem. •
Antônio Francisco de Oliveira e Gentil S. de Oliveira, solicitan-

do registro de livros. (SIP-26.455-40)-. - 'Aguarde-se, como pro-
posto.

SIP, 26.22C-40
SIP. 26.214-40-
S .W. .26.229-40
51P. 26.212-40
S1P . 26.224-10
51V. 26.216-40
SIP. 2G.342-40
SIP. 18.192-10
SI'. 21,945-40
SI!'. 21.944-40
511'. 21.501-40
SIP. 20.506-10
SIP. 26.263-40
SI!'. 26.227-40
SIP. 26.242-40

J1.11P. 26.255-40
OP. 26.397-40
ST P . 26.462-40
51P. 26.158-40
SIP . 26.'5i-40
STP . 26.450-40
SI!'. 26.423-40
SIP 26.122-40
SIP. 26.412-40
51P. 26.033-40
511'. 26.079-40
$N'. 26.082-40
SIP. 26.082-40
SJP. 26.068-40
SIP. 26.038-40
SIP. 26.050-40
SIP.•26.092-40
STP. 26.049-40
S1P-26.052-40
SIP-26.051-40
SIP-26.075-40
STP-26.036-40
STP-26.047-40
SIP-26.191-40
SIP-23.387-40
S1P-26.231-40
S1P-22.811-40
SIP-25,118-40
SIP-1.465-40
SIP-2.798-40 --
SI P-23.370-40
SI P-26.252-40
SIP-26.314-40
SIP-26.249-40
SIP-26.232-40
SI P-26.244-40
S11)-26...275-40
S1P-26.045-40
SIP-26.042-40

Ltda.

Pompeu

irerça-feira C 
	

DIÁRIO OFICIAI; ÏSecçrteiTj	 Agosto de 1940 15159

Peilarlainento Nacional de Seguros Privados e Capitalização
INSPETORIA DE • SEGUROS - DA 411 CIRCUN' SCRICMn

EXPEDIENTE DO Sn', IN S.PETOR

!Portaria n. - 51, de 23 de julho dó corrente,. pUblicada no Diário
Oficial,  de 29 de julho em curso, - Para. ser retificado onde se lê.
'à página 14.695, 2' -Coluna:	 •
."105, Anquilose da - mão. Limitação em grau médio doa

movimentos do .polegar e• do indicador: Perda .. dá:
um dedo secundário e imobilidade das segunda o
terceira falange _do outro., Limitação em gráu
médio dos movimentos .do mínimo M. P. (Pró-
cesso 2.535-40). 	

347.	 Esmagamento do.. aStrágalo, anquilõse da articula-
ção - tíbio-társica e atrofia dos másculos interds.,
seos cie uni.' (Processo n. 2.556-10). 	 	 1.2

Leia-se:
"105- Anquilóse da mão. Limitação em gráu- médio dos

movimentos do polegar e do indicador. Perda .de
um, dedo secundário 'e imobilidade das segunda
e terceira . falange do outro, Limitação em gráu.
médio dos movimentos do mínimo AI. P. (Pro-
cesso n. 2.535-40).. 	 	 12

347 - Esmagamento do .astrágalo, • anquilóse da articula-
cão tíbio-társica e atrofia dos • músculos interos-
seus de um pé." (Processo' n. 2.556-10). 	 	 1`>

Processos despachados: .
Processo n. 3.093-40 - a "Great American Insuranée Com-

panV",- solicita prorrogação de mais 15 dias para dar cumprimento
a notificação' n . 203-40.

Como requer.. .

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

Processo 704-40 - 'Vistos e relatados os presentes autos em que
á Caixa de Aposentadoria e Pensões dos- Ferroviários da Rio Gran-
de do Sul consulta sobre se pode fazer funcionar a Carteira d .e Finan-
ças. independente de autorização expressa do Conselho:

Considerando que o funcionamento das Carteiras de Finanças
junto às Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões independe.
de autorização prévia do Conselho conforme o disposto no artigo
12 do Decreto-lei 31 . 1.308, de 31 de maio de 1939:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, res-
ponder a consulta afirinatisoi.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910. - Francisco Barbosa de,
1 e.:em:1e, Presidente. - Cupertirm de G218M4A9, Relator.

Fui presente. - 1. Leonel de Rezende . Alvirn, Procurador Geral.
Processo 977.-40 Vistos e relatados os autos do processo em

(me a Caixa de Aposentadoria e . Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Ribeirão Preto, consulta O este Conselho, na forma da
seu ofício n.. 11833,-de 10 de janeiro último, sobre a incidencia do
imposto de renda: sobre juros de títulos dá divida pública o outras
rendas da instituição:

Considerando quo a consulta não foi feita de acordo com as
'disposições dó Decreto n. 24.784,. de. 14 de julho do 134;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ntia
'conhecer , da consulta • formulada, devendo a Secretaria enviar à' coo-
ãujen.te cópias das decisões já proferiam por este Conselho sobre
o assunto em apreço.	 ,

Rio de • Janeiro, 4 de julho de 1940. - Deodato Mata, 1 0 vice-
presidente no impedimento Ocasional do Presidente. - Moreira de
Azevedo, Relator. •

Fui presente. - . Leonel de Azeredo Ateias, Procurador Geral.
Process.o.n. 1.721-39 - Vistos o relatados os autos .do presente

processo em que João Galo opõe embargos à decisão proferida pela
Primeira Camara em acordtio de 14 do agosto de 1939, aprovando o
inquerifo instaurado pela Companhia de Carris, Luz o Força do Rio
de Janeiro para autorizar a decisão do embargante, por abandono de
emprego:,

Considerando que está provado que João Galo deixou do compa-
recer ao serviço, desde novembro de 1934 até outubro de 1935, Mas
não o fez com o animo de abandonai.. o cargo;

Considerando que não se pode firmar por presunção a certeza
de que alguem, garantido com a estabilidade funcional se propo-
nha, a perder o cargo sem uni motivo compensador, ainda mais se
tratando de um empregado 'de pequeno salário;

- Considerando Mie do processo está provado. que João Galo estava
doente e foi case o motivo que lhe determinou o afastamento do
serviço, e, sendo um homem de pouca instrução, entendeu ter re-
gularizada a sua situação mandando dois companheiros do serviço
avisarem o apontador que a sua ausencio foi determinada por mo-
lestia; e esses empregados cumpriram a incumbência, como se védos depoimentos à folhas 52 e 55;

Considerando que. a ,Companhia eMpregadora ,procura provar a
causa' do abandono do serviço do empregado João Galo no fato da
ter sido ele nomeado para a Policia Municipal, conformo declaração
que prestou a folltaa. 14 no proc,easo 12.637-35, em apenso:
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•• Considerando que a prineipal testemunha, Charles A. Barton,
" k folhas 22, diz "que o acusada abandonou o serviço da Companhia
por ter eido nomeado para o cargo de fiscal de 1' classe da Diretoria
de Segurança (Policia Municipal), [ia Prefeitura do Distrito Fe-
deral";

(emsiderando que essa alegação não pode ser aceita, porque
João Galo deixou o servieo em novembro de 1934 e só foi nomeado
fiscal da Policia Municipal em 12 de julho de 1935 (documento à fo-
lhas 10, do processo 12.637-37), logo só por absurdo uma pessoa
abandona oro novembro de 193e um cargo garantido com estabilidade
funcional por causa de um emprego que só conseguiu em junho de
1935;

Consideranda que, desse modo, p ão está provado do processo que
João Gelo tivesse o animo de atiaudonar o serviço, sendo um homem
doente e rustico;

Considerando que se a em prosa eslava certa desse abandoe de-
veria proceder a inquerito administrativo, o que só fez depois da
decisão proferida 110 preceseo n. 12.637-37, citado;

Considerando que UM certa a Companhia estava de que João
Galo não abandonou o seevien que não demitiu, conforme declaram
a primeira testemunha à felhas 24, a 2' à folhas 30 e a 3', à fo-
lhas 36;

Considerando que se João Gelo não procedeu bem deixando de
requerer licença em tenipa e não tendo justificado de maneira ree.
guiar o seu afastamento, a Empresa tombem não procedeu regular-
mente, porque devia proceder no inquerito administrativo, para pro-
var o abandono do emprego, dentro do prazo de 90 dias, a contar
de novembro de 1934:
. Considerando, pelas razões expostas, que a reforma do acorde°

embargado se impõe, uma vez provado, como .se acha, que João Galo.
. ate o presente momento, não foi demitido:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, dar
previmento, em parle, ao recurso, para o fim de ser o embargante• readinitido aos serviços da empresa, sem direito de receber os ven-
cimentos tierazados.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940. — Luiz Mendes RibeiroGoncalves,no firnpedinieldo 1111 segundo vice-presidente. — Moreirade :levedo, Relator.
Fui prPconle,	 Noterein Silveira, Adjunto do Procurador Ge-ral 110 impedhaento de.sto.
Prorer zo 71. 3,107-10 — Meios e relatados os presentes autos

em que a Caixa ae Aposentadoria e Pensões dos Ferroviárioe da Com-
panhia Paulista solicita a revalidação da verba de rs. 6:68030 (seis
t-wntos seiscentos e oitenta mil reis), do exercício de 1939, para paga-
meato de uni cistoscópio:

Considerando que o pedido está justificado e a secção técnica
nem uma objeção faz ao meemo;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em eeseão plena, de-.
ferir o pedalo, devendo a verba ser escriturada à conta de "Despesas
Jee( eaerdinárias	 Móveis e Instalações".

Rio de Janeiro, .27 de junho de 19-10.	 Francisco Barbosa do
11,•:-,'nfle, presidente. — cape-rano de GIÁSMad; relator.

Eui Presente — J. Leonel de Rezende Alrina, Procurador Geral.
Processo n. 4,479-10 — Vistos o relatados os presentes autos

f:n que a Caixa de Aposentadoria e Pensões doa Ferroviários da Pa-
raná Santa Catarina solicita autorização para elevar em rse. 500:00%0
epei nhentos .contos de reis) o capital de sua Carteira de empréstimos:

Coneiaerando que neste Conselho em acórdão de 18 de dezembro
de 1039— publicado no Diário Oficial de 16 de fevereiro do corrente
ano — teve oportunidade de conceder um reforço em importância
igual a ora pleiteada, e, assim, dado o curto espaço de tempo não se

.jusafica o novo aumento;
Considerando, por outro lado, que o Sr. Inspetor de" Previdência

que serve junto à referias instituição, ao encaminhar o pedido em
questão, faz observações sobre diversas irregularidades, reputadas de
teirater grave, que estariam ocorrendo na Caixa;

considerando que este Conselho, por acórdão de 13 de junho
traneeto — oro° n. 6.899-40 — determinou fosse instaurado um
erocesso achninistrativo para apurar outras irregularidades apoia-
tedas à Junta Administrativa da Caixa em questão;

Reeolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, 111—
,1( . 1e:rir o aumento de capital a fls. 2, e determinar que os autos se-
jam presentes à Comissão de inquerito para que apure as irregula-
ridades, que dá noticia o SY. Inspetor de Previdência, a fls. 8.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940. — Francisco Barbosa depresideute.	 Cunertino de Gusmão, relatar.
ai presente — J. Leonel de Rezende Atvilie Procurador Geral.

Pree.eeso n. 17.e46-39 — Vistos e relatados os autos do pro-
aoso r e ferente à pr000sta orçamentávia, para o exercício de 1940,
,;;A eetixa íte poeentadoria e Pensões doa Ferroviários da Estrada
Areio:quere. na parte em que a mesma solicita a este Conselho auto-
rieeeeo para retificar em Despesa Compensada — S rviçoe Ferroa-
et'e d ieoe a imPortãncia de re. 1:000$0 (um coute de réis) para
Is. 1 eem eue0 (cento e viut.e contos de reis):

talesieerando que cai face das informações constantes do ro-
1 fio ha o que opôr ao deferimento do pedido;

liesolve este Coreelho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
ate oetear a retificação pretendida.

• 1:ia de Janeiro, 1 de julho de 1910. — Deodato Moi4. 1." vice,pve,t , t, , ,1 n0 irilj111)1111i0 lo pre.sidente: — Moreira de <",zevedo,ee; a e .
pmsenle — 1. Le n md de Rezende Alvim, Procurador Geral.

Proc. a. 21.153-39 — Vistos e relatados os autos 410 processo
em que a Federação dos Maritimoe do Estado -do Pará, dirigindo-se
ao EX1110 Sr. Ministro do Trabalho, consulta sobro a , aplicação dos
artigos 34 e 35, § único do Dec. 22.872, de 1939:

Considerando que a consulta, embora formulada em tése, en-
cerra hipótese concreta não convindo, pois, ser respondida, ficandO
salvo à consulente o direito a recurso em caso de al gum marítimo
que se julgue prejudicado, por decisão do instituto de previdencia
social;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, reste,
tuir o autos a S. Excia. o Sr. Ministro,.opinando não seja respone,
(lida a presente consulta.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. — Francisco Barbosa
Rezende, Presidente. — Ozéas Moita, Relator. •

Fui presente: J. Leonel de R.ezende . Alvim, Procurador Geral.
Proc. n. 22.210-39 — Vistos e relatados os autos do recurso

interposto por Miguel Martins Carreira da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposentadorja e Pensões dos Comerciários
que lhe indeferiu o pedido de novo empréstimo na respectiva Car-
teira Predial:

Considerando que o recorrente pleiteia um empréstimo de lis.
3:000$0 (três contos de reis) — dos restantes R. 7:0000 (sete con-
tos de reis) do sorteio para construção de casa que /lie coube, no
valor de Rs. 25:000e (vinte e cinto contos ‘Je reis) afim d e Pagar
as instalações sanitárias feitas no prédio que adquiriu;

Considerando que o Instituto não tem razão, eis que pão se trata,
como argumenta, de remodelação de prédio, nein de novo emprés-
timo, e, sim, de um complemento de construção, pois as instalações
sanitárias fazem parte do prédio:

Considerando que não possuindo o edifício tais instalações for-
çoso é reconhecer o direito de colocá-las, mormente havendo saldo de
.sorteio a favor do recorrente;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena dor
provimento ao recurso, contra o voto do. Sr. Relator, e determinar
ao Instituto que conceda, o complemento pretendido pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1910. — Deodato Moia,. 1.° Vice-
Presidente no impedimento do Presidente. — Cupertino Gusmão,
Relator ad-hoc.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.
Rec. u. 2.571-37 — Vistos o relatados os presentes autos em.

que são partes: como emhargante, o Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos e, .como embargada, a Segunda Gemera deste
Conselho que, por acorde() de 20 de fevereiro seguinte, confirmou
a aposentadoria concedida a Nieolau Alves Castelo, determinando
fosse pago o benefício a partir da data do respectivo pedido., isto :é,
26 de novembro de 1936:

Considerando que, conforme se verifica dos autos, Nicolau Alves
Castelo estava de fato. gravemente enfermo quando requereu a con-
cessão do benefício;

Considerando que carecem de procedencia os embargos inter-
postos, em face do que consta do processo da lei reguladora e da
maioria dos julgados deste Conselho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, des-
prezar os embargos apresentados para o fim -de manter o acorde°
embargado.

Rio de Janeiro, 9 de maio. de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, Presidente. — Moreira de A.zevedo, Relator.

Fui presente; J. Leonel de Rezende Aleire, Procurador Geral
mRec. 2.939-39 — Vistos e relatados os presentes autos e que

a firma F. Passos a: Comp. recorreu da decisão do Conselho Adni_
nistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
que indeferiu o pedido de restituição de importância recolhida a maior
pela referida firma, na parte em que -o Instituto opõe _embargos à
decisão da Primeira Câmara, de 12 de dezembro de 1938, que deii
provimento ao recurso:

Considerando que o acórdão da Câmara foi publicado no Diário
Oficial de 16 de fevereiro de 1939, e os embargos 'opostos pelo Ins-
tuto só foram apresentados à Secretaria do Conselho em 12 do maio
seguinte, fóra, portanto, do prazo previsto no § 9° do art. 4° dei.
Regulamento anexo ao Decreto n. 24.784, de 1934;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nãO,
conhecer dos embargos de fls, 44.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1940. — Deodato Maio, 1 0 erice-
presidente no impedimento do presidente. — Antônio Ribeiro Franca(
Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvina, procurador -geral.
Rec. 3.230-38 — Vistos e relatados os presentes autos em que

são partes: como ernbargante, Filomena de Jesus Alvaro, e, como
embargada, a Primeira Câmara deste Conselho que, por acórdão do
24 de abril . de 1929, publicado no Diario Oficie de 15 de maio do
mesmo ano, resolveu confirmar a decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Rio de Ja.,
neiro • iudeferindo o pedido de pensão da emhargate:

IITSTORICO

Miguel Carvalho _Usem, que era trabalhador portuário reque-
reu em 1934 a sua inscrição na Caixa (fls. 4) e nesse. documeuto
declarou que não inscrevia sua esposa porque não vivia em sua

Rio
compeli:Ma.

selenihro do 1935 esse asociado requereu apGscutaderia-126Z
imalidez	 9), cujo beneficio foi concedido (fls. 9 v.)



P. 5.244, de 1910 — José Alves Barreto reclamando contra
H. Mota; dispensa sem justa causa e férias. Procedente em róis
2:240$0. Pagas as custas pela reclamada. A firma reclamada dei-
xou de comparecer.

P. 5.246, de 1940 — Iferval Marques Barreto reclamando contra
H. Mota, dispensa e férias. Procedente em 1 :110$0. Pagas as custas
pela reclamada. A firma reclamada deixou de comparecer.

DNT. 7.988, de 1940 — Francisco de Paula reclamando contra
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, dispensa.
Improcedenteem 5:5000. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 6.240, do 1940 — Alexandre da Silva Matos reclamando
contra Ricardo Wendt, dispensa sem justa causa o férias. Concilia-
ção em 6000. Pagas as custas peia reclamada.

P. 5.384, de 1910 — Joaquim Augusto Esteves reclamando
contra Dourado S/A., dispensa sem justa causa. Arquivar em réis
4000. Pagas as custas pela reclamada.

P. 0.210, de 19-10 — Manuel Rodrigues reclamando contra
Francisco José Teixeira . Campos, dispensa sem justa causa. Adiado
sine-die.

P. 2.462, dê 1940 — Antônio José da Silva reclamando •contra
Luiz Gioseffi Januzzi, suspensão por tempo indeterminado o férias.
Adiado sine-die.
es~~111~10.	
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A fls. 22 e 23 encontra-se e prova de que o aposentado eonsti-
tuira procurador, para receber a importância de sua aposentadoria,
por tempo indeterminado, a uma senhora solteira e hespanhola.

Em 4 de dezembro de 1936 o portuário aposentado Miguel Car-
a alho Alyim faleceu (fls. 30).

A Primeira Camara, pelo acórdão de fls. 84, confirmou essa
"decisão, o que deu lugar ao recurso de embargos ora invocado.

Isto posto, e	 .
Considerando, preliminarmente, que o recurso de embargos foi

• interposto dentro do prazo legal;_
' Considerando que, quanto ao- mérito, é o mesmo de procedência

alanifesta;
• Com efeito;

Considerando que Filomena de Carvalho Alvim ou Filomena
Pereira do Carvalho Alyini éra esposa legitima do Migue/ Carvalho
'Alvim (fls. 25 a fls. 36), não havendo no processo siquer uma con-
testação quanto a esse assunto;

Considerando que o próprio interessado declarou na ficha do
inscrição a fls. 4 que éra casado com Filomena de Jesus Pereira
com quem, estretanto, •não vivia. Logo não ha impugnação a situa-
ção de viúva por parte da embargante; 	 -

Considerando que o que se afirma é que a embargante não vi-
veu na dependência econômica do associado;

Considerando que, o fato de não receber a esposa a assistência
_pecuniária do esposo, isso não signifiea estar ela econômicamente
independente de seu marido, não bastando aquele fato para excluí-1a
da pensão;

,Considerando que o que determina a perda de pensão é a vida
deshonesta da pensionista, o que se não observa no caso em tela;

Considerando que um associado só- pode afastar da inscrição à
sua esposa se tiver motivo justo paar exclui-la do benefício, não
em satisfação de seu interesso individual e próprio, mas em virtude
do interesse da coletividade e da ordem pública;

Considerando que do processo se verifica que o associado nãf..
inscreveu sua esposa, como também não inscreveu sua filha, e a
isso foi levado por um ato menos regular;

É que ele tinha uma amante a quem passou procuração para
receber a importância de sua aposentadoria por tempo indeterminado

• (fls. - 22 a 23) •
Considerando, assim, que o associado abandonou mulher e filha

por causa de outra mulher e o fez sem motivo, porque do processo
não consta que a esposa e filha não podassem ser beneficiárias;

Considerando que o associado pretendeu por um ato injusto,
contra a esposa e filha, tirar-lhe a pensão e por isso desde novembro
de 1935 entregou a Helena de Sousa o direito de receber a importân-
cia da aposentadoria;

Considerando que se a Junta Administrativa da Caixa pagou a
essa senhora quantias da aposentadoria depois da morte do associado,
está responsável pela restituição;

Considerando que há no processo um ato que a Junta Adminis-
trativa não podia praticar: É que" Helena de Sousa, constituida pro-
curadora de Miguel Carvalho Alvim para o fim único de receber quotas
de aposentadoria, requereu restituição do documento de um processo
'de aposentadoria, como se vê à fls. 24, e a sua petição foi atendida
(fls. 24 v.), assinando a rogo do associado, estando tambem assinado

•á rogo o recibo do entrega dos documentos;
Considerando que o secretário não podia ter consentido na entrega

do documento:
a) porque Helena de Sousa não tinha atribuição legal para re-

querer a entrega dos mesmos, ainda mais agravada a-situação quando
se considera que esse documento era a certidão de casamento de
Miguel Carvalho AIvim com a embargante;

b) porque o associado não era analfabeto, tanto que requereu a
sua aposentadoria e inscrição (fls. 4 e 9) e, portanto, devia assinar
pessoa/mento o recibo, e não outra pessoa a seu rogo;

ile.solvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, contra
o veto do Sr. relator, conselheiro Araujo Castro, receber os embargos
apresentados para o fim de, reformando a decisão embargada, deter-

. minar que:
a) seja concedida a pensão à viúva e filha do associado;
b) seja apurado si a Caixa pagou a Helena de Sousa qualquer

itriportância da aposentadoria após a morte do associado;
. c) seja apurado corno é que tendo Miguel Carvalho assinado os

documentos de fls. 4 e 9 e, assim, não sendo analfabeto, a Caixa con-
sentiu no requerimento e recibo a fia. 24, assinados a rogo do mesmo
associado-.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — João Villasbôas, relator "ad-hoc".

Fni presente. — Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. -

ATA N. 88 -- sassXo ORDINÁRIA EM 26 DE JULHO DE 1940

•Presidência do Sr. ministro Tavares de Lira — Procurador doutor'
Leopoldo Cunha Melo — Secretário, bacharel Djalma • M011-
teiro

Presentes os Srs.. ministros Otávio Tarquínio de Sousa, Ruben
Rosa, ' José Américo, I3ernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José' de
Castro Nunea, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tarquínio do Sousa:
Ministério da Agricultura:
Ofícios:-

, N. 8.188, de 28 do mês findo, do Serviço do Pessoal, sobre a
anulação de 2:566$7, no crédito de 300:040$0 distribuido à Tesou-
raria do mesmo Ministério, por conta da sub-consignação 4-07) —
consignlição IV da verba 1° — Pessoal- e redistribuição à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio Grande dó Sul (PG.
3.896). •

N. 8.053, de 26 de junho último, do Departamento de Admi-
nistraç5o,.relativo a anulação da importância de 2:00140 no crédi-
to do 111:500 distribuição a escuraria do mesmo Ministério, à
conta da verba 2a — Material, consignação 111 subconsignação
26-03) e consequente distribuição à Delegacia Fiscal no Estado do
Ceará (PG. 3.886).

O Tribunal ordenou o registro da,s aludidas distribuições de
créditos, feitas as anulações indicadas.

Ministério da Educação e Saude:
.	 Ofícios:

N. 5.7740, de 22 do corrente, do Serviço do Pessoal, sobre o
contrato celebrado com Celso Lemos, para exercer na Faculdade
Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, como extrai-Ana-
rário, a.' função de assistente de didática geral e especial (PG.
15.001).

O Tribunal converteu o julgamento em diligência para o fim
indicado na informação do Corpo Instrutivo e, mais para ser escla-
recido se houve despacho do Sr. Presidente da República deter-
minando a retroação do contrato.

N. 2.119, de 17 do corrente, da Divisão de Contabilidade, sobre
o adiantamento de 450:000$0 ao engenheiro classe II, do Serviço de
Aguas e 'Esgotos do Distrito Federal, Otávio Caneja, para despesas
a seu cargo no 30 trimestre do corrente ano (PG. 6.9-17). — O Tribu-
nal ordenou o registro do aludido adiantamento,

Ministério da Fazenda.:
Aviso n. 73, do 17 do corrente, com a cópia do Der-reto-lei nú-

mero 2.390, do dia 11 anterior, que abre o crédito especial de réis
515:28080, para pagamento a Marques Couto & Comp., por forneci-
mento de cobre eletrolitieo, à Casa da Moeda, em 1939 (PG. 21.813).
— O Tribuna/ ordenou o registro do aludido crédito especial; recusan-
do, porém, esse expediente à distribuição solicitada, de vez que a des-
pesa respectiva está sujeita a registro prévio cio mesmo Tribuna,1„

Processos:
De concessão:
Dg aposentadoria:
Ao oficial administrativo, classe L, do Quadro T, do Ministério da

Educação e Saude, Carlos Cunha, do acordo com o art. 196, D. II, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939 (PG. 12.210).

Ao Servente, classe E, do Quadro I, do Ministério da Guerra, Ro-
berto léronimo do Oliveira e ao marinheiro, classe D, cio Quadro 1,
'do Ministério da Marinha, Benedita Pinto da Paixão, ambas nos ter-
mos do art. 1k56, letra "e", da Constituição Federai de 1937 (PG.
12.280 e 12.270).

De melhoria de pensão, nos termos do Decreto-lei n. 1.487, de. 4
de agosto do 1939 a Maria cla Conceição Camera Castro, viuva do Te-•

Primeira Junta de Conciliação e . Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA. AUDIÊNCLA DO DIA 2 DE AGOSTO DE 1940
. •

Wacharel Newton da Silva Lima, presidente. — Antônio Monteiro
Gorda, vogal dos empregadores. — COri, Peixoto, vogal dos
empregados. — Tina Vila, secretária.

Processos:
P. 5.243, do 1940 — Odaurico Mota- reclamando contra H.

;iTOTota, dispensa sem justa causa e férias:Procedente em 1:920$0.
,Pa gas as custas pela reclamada'. A reclamada deixou de comparecer.
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Rente-Coronel Farmacêutico do Exército, Gustovo Alberto Comera
12.300).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas coucessfies e o das
eè;pesa$ classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma aos cabos de enatira José

Gemes Jardim e Pedro António Alves, respectivamente, da Policia Mi-
litar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal (PG. 2.851 e 2.855).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas coneeseõeS.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 209, de 7 de maio último, sobre o pagamento de 195$3

à Estrada de Ferro Centrai do Brasil, por transportes no corrente ano
(PG. 322). — O Tribunal recusou registro à aludida despesa, por não
ter sido satisfeita. no prszo regulamentar, a diligência anteriormente
Ordenada.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 2.115. de 17 do corrente, com a cópia do Decreto-lei núme-

ro 2..388, do dia 11 anterior, que abre o crédito de 3.000:00080 su-
plementar à sub-consignação 2-03), letra 1— consignação I, da ver-
ba 5, do vigente orçamento (PG. 17.343). — O Tribunal ordenou
o registro do nludido crédito.

N. 1.496, do 22 de maio último, sobre a distribuição do crédito
de 4 :00080 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos, de Minas Gerais : , por conta da sub-consignação 7-08- —
consignação II — da verba 2 a — Material (PG. 16.976). — O Tri-
bunal ordenou o registro da aludida distribuição de crédito.

Relatados pelo Sr. Ministro Ruben Rosa:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 8.186, de 8 do mês findo, do Departamento de Admi-

nistração, solicitando que do crédito de 12 :50080, ateibuido à -ver-
ba 2a — Material — consignaçãh III — sob-consignação 36-13) —
distribuidà à, Tesouraria do mesmo Ministério, sejam anuladas e re-
distribuirias às Delegacias Fiscais nos Estados de Pernambuco e
Sergipe, as importâncias de 3:00080 e 6:00080 (PG. 3.898). — O
Tribunal ordenou o regisfro da distribuição solicitada, feita a anula-
oão indicada.

Ministério da Educação e SaOde:
Ofícios:
N. 1.991, de 8 do corrente, da Divisão de Contabilidade, solici-

tando que seja anulada, na escrittaração do Departamento Federal do
Compras a importância de 90:00010, à conta da sub-consignação
22-02) — consi gnação 111 — da verba 2 a — Material (PG. 6.910).
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para que, por
intermédio do sua Delegação, seja feita a prévia anulação do desta-
que no Departamento Federal de Compras.

N. 2.169, de 19 lo corrente, da Divisão de Contabilidade, paga-
mento de 146:28885 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio do
Janeiro Ltda., por fornecimentos de energia elétrica aos Serviços de
Aguas e Esgotos do Distrito Federal, em abril último (PG. 6.959).

O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.
Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De monteio e meio soldo a Emitia Augustin Campos e Outras,

viúva e filhos do tenente coronel reformado do Exército, José Fran-
cisco Pereira Campos (PG. 12,297).

De montepio civil a Carolina de Abreu Jorge e outra, viúva e
filha de Otávio da Silva Jorge, naturalista 'classe. ,T, do Quadro I, do
Ministério da Educação (PG. 12.293).
. De melhoria de pensão nos ternros do Decreto-lei n. 1.487, de 4
de agosto de 1939, a Nair Ferreira Ribeiro, viúva de Ermitio Antão
Ribeiro. capitão da Reseeses de 1° classe do Exército (PG. 12.338).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concess5es e o das
despesas classificadas.

De pagamento do 2:87887, a Cléto Caminha Monteiro, 2° te-
nenfo comissionado do Exército, proveniente de vencimentos, aos
nesses de outubro a novembro do 1926, bem como de terço de com-
punha no ano de 1927 (PG. 20.753). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da aludida despesa.

Aviso n. 71, de 12 do corrente, encaminhando cópia sobre o ex-
pediente telegráfico entro o mesmo Ministério e a Delegacia do Te-
souro em Londres, retativantente à transferência para Nova York,
em caráter transitório da mesma repartição (PG. 21.738). — O
Tribunal' nandou arquivar o processo depois de cientificadas as in
e 2" Diretorias,

Ofício n. 414, de 8 do corrente, da Delegação deste Tribunal
Ru Estado de Sergipe, sobre o recurso interposto pelo delegado fis-
cal do Tesouro no mesmo Estado, do ato da referida Delegação, que
recusou registro à despesa (1e 60080, proveniente de diárias, em
abri? último, ao inspetor de Coletorias

'
 oficial administrativo elas-

se	 Clovis Pontes Cardoso (PG. 8.600). — O Tribuna :t resolveu
psovinento	 :ssorso pesa que a delegação recorrida registre

a despesa, de acordo com o voto do Sr. Ministro Delator, proferitide
nos seguintes terolos:

Desde CI Decreto n. 870, de 22-11-1851, o delegado fiscal é subs-s
titnido em suas "faltas" e "inmedinfentos" Olo contador (artigo 32
cfr. Decreto n. 5.390, 10-12-1904, art. 24; Decreto n. 15.218, 29-12-24
art. 13 parágrafo Único).

Se o contador substitui o delegado nos casos de "impedimentos
temporários", está implícito que, lambem, é seu substituto quando;
o delegado jura suspeição por motivos, dos Vais é la único juiz.

Na espécie as diárias foram:
a) autorizadas pela autoridade competente que arbitrou o seu. 'S

Vuantuns (proc. anexo fls. 4 e 6);
b) está informado que houve deslocamento do funcionário (prot.

anexo fls. 4).
t certo, porém, que foi junto ao processo a 2' via da folha de

diárias, quando essa via é que deverá ser remetida ao Serviço do
Pessoal para efeito de publicidade e controle (Decreto n. 4.993,
de 9-12-39, art. 1°, letra f).

Mas nem por isso deixa de ser documento habil. É. uma 2° via
de uma 1'.

Voto pelo provimento do recurso'. — Rtsben Rosa.
Ministério da Justiça e .Negócios Interiores:
Aviso n. 479, de 13 do corrente, sobre o contrato celebrado

entre o mesmo ministério e a Obras de Assistência aos Mendigos e
Menores Desamparados, para internação e educação no Instituto Pro-
fissional Getúlio Vargos, de menores encaminhados pelo Juizo de
Menores do Distrito Federal (PG. 14.993). — O Tribunal converteu
o julgamento cru diligência, para que seja junto o processo de que
consta o despacho do Sr. Presidente da República, autorizando a in-
denização referida na cláusula 17 do termo lavrado.

Ministério da Marinha:
Ofício n. 604, de 13 do corrente, da Diretoria do Pessoal, enca-

minhando o termo de rescisão do contrato celebrado com o cirurgião
dentista José Amaral, para servir na Escola de Aprendizes Mari-
nheiros do Estado do Pará o, bem assim, o processo administrativo
que deu cause, a aludida rescisão (PG. 14.987), — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência para que o Corpo Instrutivo apure
com minúcia o que ocorreu relativamente ao contrato primitivo,
procedendo para esse efeito às necessárias buscas em as minutas
de ofícios, na ata das sessões, na publicação do Diário Oficial, etc.

Aviso n. 729, de 17 de junho último, sobre os contratos celebra-
dos com José Pedro Alexandrino e outros, para prestação de servi-
ços profissionais ao mesmo Ministério. (PG. 14.905). — O Tribunal
recusou registro aos aludidos contratos de vez que não foi satisfeita
a diligência anteriormente ordenada.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso D. 2.158, de 20 do corrente, sobre o contrato celebrado

com Rodolpho Benjamin Otto, para prestação de serviços profissionais
ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. (PG. 14.998).
— O Tribunal ordenou o registro ao aludido contrato.

N. 1.679, de 6 do mês findo, sobre a distribuição do crédito de
1:40080 à Tesouraria da Inspetoria Federal de Obras contra as Sêcas,
por conta da subconsignação 42-01) — Consignação II — da verba
la — Pessoal. (PG. 17.102). — O Tribunal mandou que se proceda
à anotação.

— Relatados pelo Sr. ministro José Américo;
Ministério da Agricultura:
Oficio n. 3.452

'
 de 25 de março último, do Departamento de

Administração solicitando que do crédito de 2.255:000$ à disposição
da então Comissão Central de Compras, atribuiria à verba 2 a —
Material — Consignação 1 — Subconsignação 4-02), seja destacada
a importância de 200:00080 e incorporada ao crédito "em ser". (P.G.
3.919). — O Tribunal recousou registro ao expediente solicitado,
visto não ser admissivel o destaque de crédito à conta de subconsi-
nações de material permanente e de consumo, distribuído ao atual
Departamento Federal de Compras, em face do Decreto-lei número
2.206, de 20 de maio último. conforme decisão do mesmo Tribunal
em sessão de 14 de junho próximo findo.

Ministério da Educação e Saude;
OfícioS:
Ns. 5.717 e 5.903, de 20 e 25 do corrente, do Serviço do

Pessoal, encaminhando as folhas de extranumerários mensalistas,
- respectivamente, do Colégio Universitário do Brasil e do Serviço de

Transportes, em que figura Ruth Gomes Cardim e José Rodrigues
Chaves e outro, relativas ao mês de junho findo, (Pile: 0,933 e
6.977). — O Tribunal recusou registro às despesas de vez que
não foi observado o disposto no art. 16, § 5°, do Decreto-lei nú-
mero 2.299, de 29 de jaoeiro de 1938.

N. 5.499, de 12 do corrente, da Divisão do Pessoal, com a folha
na importância do 9:57080, proveniente de serviços extraordinários
de aulas suplementares pelos membros do corpo 'docente da Facul-
dade Nacional da Direito, Dr. José Carlos do Matos Peixoto e outros,
no més de junho findo. (PG, 6.927). — O Tribunal converteu o
julgamento em diligOnela afim de que seja retificado. stunto ao pro-
fessor Benjamin Vieira, o número de diárias abonadas, em face do
ar t. § 1°, combinado com o art. 7°, § 1°, do Decreto-lei n. 2.078,
de 8 do' março último.

Ns. 5.740, 5.740-A, 5.741, 5.742. ri .74.3,- 5.7 il. 5.7 ,15, 5.758,
5.749, 5.750, 5.759, 5.760, 5.761, 5.764, 5.769. 5.757, de 22 e 23
do corrente, do Serviço do Pessoal, encaminhando as folhas: dos CN-
tranumerár:o1;-rn imsalisas Gizélia Zezler Favila Marques 'e outros,
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Afonso de Sá Carneiro Chaves o outros, Antônio Dutra e Melo e ou-
tros, Alceu Cunha e outros, aaávio Fialho de Melo e outros, Manuel
Augusto Buarque de Almeida o outros, Paulo 'Frederico de Figuei-
redo Araujo e outros, Hélio Seelinger e outros, Jorge de Matos e
outros, Alba Ferreira Pinto e outros, Rute de Assis e outros,-Ario-
valdo Vulcano e outros, José Reis e : outros, Augusto da Rocha Viana
e outros, Marcilio Gomes de Sena .e,-Léia Miranda e outro, respecti-
vamente, do Serviço de Comunicações (2), da Escola Nacional de
Música, da Inspetoria de Engenharia Sanitária, dá Secretaria de Es-
tado, do Serviço de Obras, da Divasão de Educação Ví81Cà., do Museu
Nacional de Belas Artes. da Escola Nacional de Artes o Ofícios Ven-
ceslau Braz, do Departamento Nacional de Sarada, do Instituto - Na-
cional do Livro, da Faculdade de Odontologia, da FaculdadO Nacio-
nal de Direito, do Internato do Colégio Pedro II, do' Conselho Nacio-
nal de Educação e d.o Serviço de Saude dos Portos, nas importâncias
de 1:5000, 3:650$0, 8:181$5, 350ata • 1:G00$0, 35:533$i, 7:S00$0,
4 450$0, 42:650$0, 5:350$C, 8:600. 43:741$9, 2:2000, 6:150$0,
500$0 e 1 :0000, relativas ao corrente mês de • julho. (PG. 6.937,
5.936, 6.938. 6.939, G.010, 6.911, 6.912, 6.941, 6.915, 6.946, 6.952,
6.953, 6.951, 6.057, 9.93a e (3.950).,.

Ns. 5.756, 5.758 e 5.765; de .23 do corrente, encaminhando as
folhas do pessoal diarista-extranumerário, do Externato do Colégio
Pedro 11, do Museu Nacional de Belas Artes e do Internato do Co-
légio Pedro II, nas importâncias de 2 :725$0, 550$0 e '6 :776$0. em
que figuram Carlos Cláudio de Carvalho e outros, Giro Vieira da
Cunha e Alfaedo Alves de Oliveira e outros, no mês de julho cor-
rente. (PG. 0.9-19, 6.951 e 6.958).	 •

O Tribunal ordenou o registro das aludidas dasPesas•
atinistario da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 779. de 30 de dezembro de 1939, com a cdpi .a do De-.

eretcalei ti. 1.882, de 14 do mesmo mês, que estende ao exercício
de 19.10 a vigência do crédito es p ecial de 1 .1CO :000,10, aberto pelo
Decreto-lei n. 1.023, de 31 de dezembro de 1938. • (PG. 38.943).
— O Tribunal resolveu continue o julgamento .em, diligência para
o fim indicado nos pareceres.

Ministério da Viação e 'Obras Públicas:
' Ofícios:

N. 4.930, de 19 do corrente, do Serviço 'do Pessoal, sobre o ter-
mo de rescisão do contrato firmado com José Guimarães Duque para
servir como extranumerário contratado na Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas. (PG. 14.951), — O Tribunal mandou ano-
tar o aludido termo de rescisão.

N. 4.938, de 19 do corrente, do Serviço do Pessoal, sobre o ter-
mo de rescisão do contrato celebrado com Paulo de Oliveira Sam-
paio para servir como axtrantimerário conlaaindo do Departamento
de Aeronáutica Civil. (PG. 14.934) . . — O Tribunal mandou anotar
o aludido termo de rescisão, tendo o Sr. , ' Ministro Rubem Rosa res-
salvado o seu ponto de vista já expendido em votos anteriores.

Relatados pelo Sr. Ministro Berri :alatino José de Sousa:
Ministério da Agricultura:
Ofícios:
N. 8.389. de 3 do corrente, - da Divisão do Pessoal, solicitando

que do, crédito distribuido à Tesouraria' do mesmo Ministério na
importando de 122:00080 por conta da verba 2° — Material — Con-
signação III — Sob-consignação 36108), seja anulada o redistri-

• buida a Delegacia Fiscal em Santa Catarina, a quantia de 1:000$0.
(PG. 3.900). — O Tribunal ordenou o registro da distribuição de
crédito feita a anulação indicada.

N. 8;776, de 11 do corrente, do Departamento de Administração,
distribuição do crédito de 75:559$6 a Delegacia Fiscal no Estado do
Espirito Santo, por conta dá verba 5 a — Obras — Consignação I
— Sob-consignação 2. (PG. 3.936).. — O Tribunal ordenou o re-
gistro da aludida distribuição .de crédito.

"	 Ministério da Educação e Saude:
Oficio n. 2.117, de '17. do corrente, da : Divisão de Contabilidade,

adiantamento do 350:00080 ao engenheiro classe "L", do Serviço de
.Aguas e Esgotos, José Franco Tiburcio Henriquas, para despesas
a seu cargo no terceiro trimestre do corrente ano.. (PG. 0.932)..
.— O Tribunal ordenou o registro do aludido adiantamento.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 75, de 17 do corrente, com a cópia do Decreto-lei nú-

mero 2.395, do dia 11 anterior, que altera, sem aumento de despesa,
e vigente orçamento. (PG. 21.817), — 0. Tribunal mandou anotar.
o ato constante do aludido decreto-ler. 	 -

Processos:
De distribuição do crédito de 50:00080 às Delegacias Fiscais nos

Estados de São Paulo e Pernambuco, por conta das consignações II,
e III, subconsignações 8-23 e 19-22, da verba 2.  — Material. (PG.
19.973).

De pagamento:
De I :281$. 0a Franeieco de Paula Palhares Júnior e ale 169$5,

José Fernandes Bezerra, de dívidas , de exercícios findos (PG. (9.830
a 19.730) a

De aposentadoria, nos termos do art. 170, h. 4, da Constituição
Federal de 1931, ao operário de material bélico, classe F, do Quadro
I, do Ministério da Guerra, Heráclito Hipólito de Araujo (PG.
(2.173).

De montepio militar, à Joana Moreira da Silva, viúva de Ale--
xanclre Moreira da Silva, 3° sargento da Armada (PG. 12.298).

De pensão especial, nos termos do Decreto-lei n. 783, de 13 de
outubro de 1938, à Nilza Lobo da Cunha e outra, viúva e filha do
agente fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado do Ma-
ranhão, Manuel Carlos da Cunha (PG. 11.988).

De melhoria de pensão, nos termos do Decreto-lei n. 196, de 22
de janeiro do 1938, a Adail Maciel, filha de Artur Oscar Maciel da
Silva, 1 0 tenente do Exército (PG. 12.336).

a-- O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessõep e o
das despesas classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Prooesso de concessão de reforma, a Washington Franciseci da

Silva Chaves, praça do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal (PG.
2.856). —O Tribunal ordenou o registro da aludida concessão.

Ministério das Relações Exteriores:

Aviso na CT= 447-303.31, de 15 do corrente, com a cópia do De-
creto-lei n. 2.396, do dia 11 anterior, que abre o crédito especial
de 3.000:000$0 para atender às despesas decorrentes da guerra na
Europa (PG. 561). — O Tribunal ordenou o registro do aludido
Crédito e o da sua distribuição ao Tesouro Nacional.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
• Aviso n. 2.159, de 22 do corrente, sabre b pagamento de réis
212:805$5, a Irmãos Breves,' por serviços „prestados à Diretoria do
Saneamento da Baixada Fluminense (PG. (7.372). — O. Tribunal
ordenou o registro da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:"

Ministério da Agricultura;

Ofício n. 8.831, de 12 do corrente, do Departamento de Aduria'
nistraçào, sôbre o adiantamento de 300:00080 ao Estatístico Auxi-
liar, classe G. Francisco Rodrigues de Alencar, para despesas a seu
cargo, no período de agosto a outubro do corrente ano (PG. 3.935)
— O Tribunal ordenou o registro do aludido adiantamento..

Ministério da Educação e Saúde:

Cffício n. 5.351, de 8 do corrente, da Divisão do Pessoal, sObre
os contratos celebrados tom Alrnir Bonfim de Andrade e outros, para
exercerem as funções de professores na Faculdade Nacional de Fi-
losofia (PG. 14.068). — O Tribunal ordenou o registro dos con-
tratos, convertendo-se em diligência o julgamento do referente a
Emanuel de Azeveclo.Martins, para o . fim a que aludem os pareceres.

Ministério da Fazenda:

Ofícios:
N. 964, de 19 do corrente, do Diretor do Domínio da União,

adbre o térmo de aforamento de terrenos de marinha n. 2.077 e •
acrescidos de marinha ri. 2.078, sitos no Porto da Vila, em Vila Nova
de Bamba Município de Itaborai, no Estado do Rio de. Janeiro, em
que é interessado Ercole Amêndola (PG. (4.932). — O Tribunal
recusou registro ao contrato de vez que não foi satisfeita a dili-
gência anteriormente ordenada.

N. 126. de 24 de abril cio corrente ano, da Delegacia Fiscal no
Estado do Maranhão, relativo ao contrato celebrado com Araujo Car-
valho & Comp., para arrecadação do imposto de consumo e energia
elétrica na Cidade de Caxias, no mesmo Estado (PG. 14 .8 1 7). — p
Tribunal ordenou o registro do aludido contrato.

Processos:

De concessão:

De aposentadoria nos termos do art. 170 inciso r da Consti-
tuição Federal de 1934 ao coletor federal da São Pedro de Itabapo-
ana, no Estado do Espirito Santo, Francisco Alexandrino de Andra-
de, ao 1° oficial da extinta Diretoria Geral da Contabilidade da
Guerra, Carlos Maigre Ferreira da Gama, ao Inspetor de linhas cia
classe II, do Quadro III do Ministério da Viação, Tucildides da Mota
Negrão e a José do Sá Carneiro Chaves, oficial administrativo classe
I, do , Quadro T. do Ministério da Guerra (PO. 12.273), (12.275);
11.821 e 2.100).

, De 66:84682 a Munhoz da Rocha & Comp., de restituição (PG.
20.591).

— O Tribunal ordeno o registro das aludidas despesas.

Do concessão:
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'De revisão de montepio e meio soldo a Estefania Maria La-
vigne, viuvo do capitão de fragata reformado, Luiz Gaston Lavigne
(PG. 12.341.

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões o o das
der-as classificadas.

pagamento:

De 77085 a Companhia Nacional de Navegação Costeira, de
f :feirieS NO proveito do Serviço do Pessoal (PG. 1.9.070). — O
Tril,i oal ordenou o registro da aludida despesa, tendo sido votos
vençi,:os os dos Srs. Ministros Ruben Rosa e Eduardo Lopes, re-
latei'.

De 1 :308$2 a Ercilio Bezerra de Figueiredo, de dívida de exer-
cícios findos (PG. 20.012). O Tribunal ordenou o registro da
aludida despesa.

Pa 47088 ao contador classe II, com exercício na Contadoria
Seccinnal da Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. José Riba-
mar Caldeira o outro, por serviços extraordinários (PG. 8.336).
--- Foi ordenado o registo da aludida despesa.

M Mis( ócio da Viação e Obras Publicas

Avisos:

N. 2.119, de 17 do corrente, distribuição do crédito de 2:500$0,
a Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos do
Estudo do Paraná, por conta da subconsignação 12/07) — consigna-
ção Jil — riaverba `ao — Material (PG. 17.381).. — O Tribunal
ordenou o registro da aludida despesa.

N. 2.137, de 20 do corrente, sobre o contrato celebrado entre
a Estrada de Ferro 'Noroeste do Brasil e Serviços nollerith S. A.,
para prestação çle serviços de estatística o do folhas de pagamento
da referida Estrada o bem assim fornecimentos do material espe-
cializado (PG. 11.%99). — O Tribunal ordenou o registro do alu-
dido contrato, tendo assumido a Presidencia o Sr. Ministro Ruben
Rosa, vice-prosidente, por se haver declarado impedido o Sr. Pre-
sidonte.

— Relatados pclo senhor ministro José de Castro Nunes:

Ministério da Agriaultura:

Ofício93 e 9,327), de 13 e 20 do corrente, do Departamento
do Administração, com a cópia do Decreto-lei n. 2.245, que altera
sem numonto de desposa o vigente orçamento do mesmo Ministério
(P.G. 3.1932). — o Tribunal resolveu que, o julgamento continuo,
em diligencia para que seja feita na sua delegação a necessária ano-
tação.

N. 8.827, tia 12 ' to corrente, cio Departamento de Administra-
ção, sobre, a distribuição do crédito de 150:00080 à Delegacia Fiscal
no Estado do Rio Gcainta, do Norte, por conta da verba 5 a — Obras
— Consignação I — r:Oiliconsignacito 1 (P.G. 3.930). — O Tribunal
ordenou o registro da aludida distribuição de crédito.

N. 8.187, de 28 do mès findo, da Divisão do Pessoal, sobre a
distribuição do eri'oiito do 1:00Q .0 à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Caará, mediante anulação na Tesouraria do
mesm o Ministér i o, Por conta da Verba 2a — Material — Consignação
III — Subconsignação 30/06) (P.(Ii. 3.897). O Tribunal ordenou
o registro _da distribuição solicitada mediante a anulação indicada.

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios as. (5.209 e 5.934), de 1 e 26 do corrente, da Divisão
do Pessoal, sobre o contrato celebrado com Clovis Machado Moreira
para exercer, na Comissão do Plano da Universidade do Brasil, as
fonoões de técnico especializado (P .0. 11.945). — O Tribunal Or-
denou o registro do abolido contrato.

Ministério da Fazenda:
Avisos:
N. 70, do 17 cio corrente, com a cópia do Decreto-lei 11. 2,30N

do dia 11 anterior, que abre o crédito de 51:400$0, suplementar a
Verba 1a — Pessoal — Consignação II — Subconsignação 4/01),
(P.G. 21.816).	 O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito.

N. 78, de 22 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n. 2.419,
do dia 18 anterior, que altera sem aumento de despesa o vigente
orçamento (P.0. 21.85(i). — O Tribunal mandou anotar o ato cons.-
lan(e lo aludido decreto-lei.

Processos:

De concessão:

Do melhoria de vancimento de inatividade a Manuel Filgueira
de Santana. , aposentada no lugar de primeiro faroleiro do Farol
de Ponta do Mal, no Estado do Rio Grande do Norte. (PG. 11.495).

Do aposentadoria 1105 t e rmos do artigo 70, n. 4, da Constituição
Faderal lie 1931. ao oorleiro classe E. do Ouadro único do Ministério

do Trabalho, Indústria e Comércio, Antônlo Palro Celestino. (PG..
11.214).

De montepio civil a Coreina Amélia Fernãndes de Sousa. viuvo
do Antônio Olegário de Sousa, primeiro escriturário aposentado dá
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul (PG. 12.290).

De montepio e meio soldo a Julieta de Niemeier, viuvo, cio Alvaro
Conrado Niemeier, coronel da Reserva da la classe do Exército (PG.
12.261).

De melhoria de pensão no5 termos do Decreto-lei ri. 1 ..187, de
4 do agosto do 1930. a Maria da Glória de Lemos Rasgado, vice-a
José Inácio da Cunha Rasgado, general de divisão graduado, refor-
mado (PG. 12.296).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o Alas
despesas classificadas.

Ministério da Justiça a Negócios Interiores:

Aviso n. 951, de 22 do corrente, sobre a entrega ao Juiz de, Me-
nores do Distrito Federal, Dr. Saul de Gusmão, da- importáncia
320:500M como auxilio, para atender no segundo semestre do cor-
rente ano à despesa a que se refere a sub-consignação 1106) da con-
si g nação	 da verba 3' — &raios e Encargos (PG. 2.916). —
Tribunal ordenou o reg istro da aludida despesa.

N. 521, de 25 do corrente, com a cópia do Decreto-lei núme-
ro `'.393, do dia 11 anterior, quo abre o crédito especial de li:.
100.1000. para pagamento a juizes de casamento, de acordo com
o ai 'igo 256. do Derreto-lei a. 2.035, do 27 de fevereiro do corrente
ano. (PG. 2.913). — O Tribunal ordenón o registro do aludido
crédito.

Ministério da

Aviso n. 891, de 19 tio corrente, com a cópia do-Decroto-lei nú-
mero 2.205, do dia 3 anterior, que concede a indenização de Rs1
4:00%0 ao civil António Teixeira. dos Santos. como compensação peio
ocidente sofrido a serviço do Correio Aéreo Naval. (PG. 3.937".
O Tribunal ordenou o registro do aludido crédito e o da sua (listro.
buição à Diretoria de Fazenda do mesmo Ministério.

N. 10, do 10 de abr'l deste ano, do Sr. procurador sobre o
contrato celebrado com Francisco de Assis Botelho, para servir como
coadjuvante do ensino elementar da Escola de Aprendizes Marinhei-
ros do Est. do Rio Grande do Norte (PG. 11.039).— O Tribunal resolveu'
'ornar conhecimento do processo Por considerar o aviso n. 309, de
16 de julho corrente, como pedido de reconsIderaotio, e converter o
Julgamento em (litigado, para que seja cornolelada a prova atineis-
to a folha corrida cio contratante. O senhor ministro Rubem Rosa,
deixou de, tomar conhecimento do processo era face da opinião já
expendida em casos ahteriores.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Avisos:

'	 N. 2.110, de 17 de jullio corrente, sobre a dislrjbuição
ditos no total de 33:753$1, a diversas Delegacias Fiscais por conta
do que foi aberto pelo Decreto-lei n. 2.233, cio 25 de maio deste
ano. ;PG. 17.382). — O Tribunal converteu o julgamento em di•
ligência para Crile, o Tesouro informe sobre o saldo do referido cré-
dito.

N. 2.125, do 18 do julho corrente, sobre a distribuição da cau-
ção de 200:000$0, depositada por João J. Pieroni, como garantia da
execução de contrata para fornecimentos à Estrada de Ferro No•
roeste do Brasil (PG. 11.990). — O Tribunal autorizou o levan-
lamento da caução.

Nada mais havendo a tratei- o Sr. - ministro presidente designou
o dia 30 do corrente mês, as 13,30 horas: para a seguinte sessão or.,
dinária, declarando enceroados os trabolhoa.

E, para constar, lavrou-se a presente ala que vai subscrita o'
assinado.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO 1)0 TRABALHO, INIMSTIUA E COMÉRCIO

- Departamenlo Nacional da Indústria e Comércio

Contrato social da firma Goodwin, Cocozza & Comp. Ltda.
Irado no Departamento Nacional de Indústria e Comércio do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, sob o n. 132.701 e
alterado sob o n. 117.092 cai 16 de junho de 1910 do mcorno 1)e-
partarnento:

J. Sz ri. Goodwin Ltd., sociedade limitada com sedo oni Man-
~ater, Inglatera, Alberto Co r.._ozza, brasileiro, casado, do como'reio,
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siderite nesta cidade; Artur Leslie Burke, inglês, casado, do comér-
cio, residente na cidade de Londres, Inglaterra, e . Reginald Duncalf
Wood, inglês, casado, do comércio, residente nesta cidade, têm justo
e contratado uma sociedade por quotas, de responsabilidade limita-
da, que se regerá pelo Decreto n. 3.708, de 10 de Janeiro de 1919,
para a exploração da lavoura, indústria e comércio de frutas, nozes,
vegetai e seus produtos, por .sua conta e por conta de terceiros e
de armazeno "packinghouses"„devenclo funcionar sob as' cláusulas e
condieões seguintes: •

Primeira — A Sociedade girará sob a firma ou razão social de
Goadwin, Cocozza .5: Comp. Ltda. A ._Sociedade vigorará por mais
cinco (5) anos, a.contar da data da terminação do prazo combinado
no contrato registrado sob o n. 132.704; e a terminar em 3 (três) de
junho de 1915,.podendo, porêm, ser esse prazo abreviado ou prorro-
gado por proposta de • qualquer quotista. No caso de algum quotista
Propor a liquidação da sociedade e os demais não concordarem com
tal, a sua quota será transferido para a sociedade ou qualquer quo-
tista. na forma do disposto na cláusula quinta do presente contra-
to; da mesma forma se procederá no caso de proposta para a prorro-
gação do prazo da duração da Sociedade.

Segunda — A sociedade terá por sede e foro o Distrito Federal,
podendo entretanto instalar agências uo filiais em qualquer Estado
rio país.

- Terceira A seciedade poderá: a) obter empréstimos na for-
ma dos usos e costumes locais; b) adquirir on .arrendar terras ou
edifícios e hipotecar ou dar -em penhor qualquer -de suas proprieda-
des, conforme julgar de' seus interesses; c) elaborar e assinar con-
tratos com os governos federal estaduais e municipais, do qualquer
modo que interesse aos fins sociais; d) participar com outras socie-
dades, firmas ou pessoas; afim de levar a •efeito os seus fins. -

Quarta — O Capital social será de 220:000$0 (duzentos e vinte
contos , de réis) dividido em duzentas e vinte quotas de um conto do
0, -, cedo uma s na forma seguinte: J. & II. Goodwin Ltd., 100 (cem)
quotas .de um conto de réis, cada uma, • num total de cem contos do
réis; Alberto Cocozza, cento e cinco (105) . quotas . de um conto de
réis, cada uma, num total de canto e cinco contos de-réis; Artur
Leslie Durke. dez quotas (10) do valor de um conto de réis, cada
nina, num total de dez contos de róis; Reginald Duncalf Wood, cinco
(5) quotas do valor de um conto de réis, cada urna, num total de
cinco contos de réis; sendo a responsabilidade dos sócios quotistas
limitada à . importância do capital social.,

Quinta — A cessão ou transferência das quotas, no todo ou em
parte, é absolutamente livre entre os quotistas, porém, a cessão ou
trahsferêncio de qualquer quota O terceiros, no todo ou em parte,
fica dependendo do consentimento expresso da sociedade, à qual é
reservada, em todo o caso, o direito de preferência. O quotista que
desejar ceder a sua quota a terceiro, assim o comunicará à gerência
da Sociedade e aos demais quotistas, declarando-lhes o nome e o en-
dereço do pretendente. A gerência, no prazo de sessenta dias, convo-
cará os demais quotistas, resolvendo então se consente ou não na
cessão ou transferência- pretendida, e, no 'caso afirmativo, se deve
ou não adquirir a quota em questão ou si ela será adquirida por
algum dos quotistas.•

Si a Sociedade não usar o direito de preferência, este •
competirá aos demais quotistas, sendo observada a ordem de
preferência: 1) o quotista J. & II. Goodwin Ltd. 2) o quotista•
Alberto Cocozza; 3) o • quotista Artur Leslie Burke o 4) o
quotista Reginald Duncalf Wood.

Sexta — No caso da Sociedade ou qualquer quotista querer 'usar
do direito de preferência que lhes concede o presente contrato, o
preço da quota será arbitrado pelos contadores revisores da Socie-
dade, arbitramento este que obrigará a ambas as partes.

Se nem a Sociedade nem nenhum quotista usar do direito do
preferência atribuido nesta cláusula, será a quota clisponivel trans-
ferido ao terceiro adquirente, depois do consentimento da gerência
da Sociedade.

Sétima — No caso da Sociedade ou dos quotistas adquirirem a
quota disponivel, o respectivo termo do / transferência, deverá ser
lavrado dentro do prazo do trinta dias a contar da data em que for
o quotista vendedor avisado pelo adquirente da preferência utilizada.

Oitava — No caso de morte, incapacidade declarada, falência de-
cretada, condenação em crime infamante ou prática de qualquer ato
danoso aos interesses da Sociedade, ou concorrência com os negócios
da Sociedade, por parte . de qualquer quotista, -este perderá todo o
qualquer direito à sua quota ou quotas e o direito de preferência
à mesma será observado, dentro do prazo de cento e vinte dias, na
forma do estabelecido nas cláusulas anteriores.

Si nem a Sociedado-ou qualquer quotista usar do direito que lhes
é assistido, o herdeiro ou sucessor do quotista falecido ou incapaci-
tado na forma desta cláusula, deverá dentro do prazo de sessenta dias,
a contar da data em que for avisado de ta/, assinar o respectivo termo
do transferência. Si o não fizer dentro desse prazo, o adquirente da
quota deverá fazer o necessário depósito inicial do preço, arbitrado o
a Sociedade emitirá novo titulo, cancelando o anterior.

Não será considerado ato danoso nem concorrência aos negócios
da Sociedade, para os efeitos desta cláusula, a continuação por parte

de Alberto Cocozia, dos negócios que pratica atualmente sob sua fir-
ma individual, com exceção d eseus negócios de exportação de laran-
jas para a Grã-Bretanha o Europa Continental.

Nono — Si nem a sociedade nem nenhum dos quotistas se pre-
valecer do direito de preferência que lhes confere a cláusula anterior,

-a quota disponivel caberá ao herdeiro à quem de direito competir,
sendo seu valor arbitrado pelos contabilistas revisores da Sociedade,
tomando-se por base a data'da morte ou dos impedimentos previstos
na cláusula anterior. No caso da quota ser partilhada a mais de
um herdeiro ou sucessor, deverão estes nomear um dentre eles, para
representá-lo junto à Sociedade..

Décima — Todos os avisos e comunicações a que se referem as
cláusulas do presente contrato, deverão ser feitas por carta registra-
da ou' telegrama, conforme o caso.

Décima primeira — A Sociedade será administrada por urna ge-
rência composta de dois ou mais quotistas, os quais distribuirão entre
si ias 'serviços da administração social, podendo praticar todos os
atos e operações referentes ao objeto da Sociedade, comparecer em
Juizo em nome da Sociedade como autora ou corno Ré, respondendo,
porém, perante à Sociedade e,para com terceiros, solidária e separa-
damente pelos atos que praticar com violação da Lei ou do presente
contrato

No -caso de resoluções que afetem o patrimônio social, remo
sejam: hipotecas, arrendamentos, contratos com o Governo, partici-
pação em outras sociedades, deverão estar reunidos todos os Gerentes

-sob a Presidência • de um deles, e • as resoluções serão tornadas por
maioria de votos. Do que ocorrer nessas reuniões, será lavrada uma
ata assinada .pele Presidente da reunião, a qual será imediatamente
enviada por cópia a cada uma um dos quotistas.

•
Décima segunda — As reuniões da Gerência' serão válidas se

estiverem presentes pelo menos dois Gerentes, sendo que as resoluções
tornadas não se tornarão efetivas, se forem contrárias a qualquer
deliberação anterior, aprovada pela Gerência completa. No caso de
empate, 'entre os Gerentes, será pedido por escrito o voto dos quotistas
ausentes que deliberarão por maioria.

Décima terceira — Os sócios gerentes conjuntamente terão po-
deres para praticar todos Os atos de gestão relativos aos fins da So-
ciedade o ao seu objeto, e para representar a Sociedade em 'juizo, em
todas as ações por ela ou contra ela -intentadas.

Qualquer ato de administração que se refira ao patriinênio
Sociedade e que diminua o capital social, só poderá ser praticado e
válido depois de devidamente autorizado pela totalidade dos quo-
tistas.

ii expressamente proibida a concessão de garantias, endossos para
terceiros, ou prática de outros atos que não se relacionem com os
fins da Sociedade.

DéciMa quarta — Os sócios gerentes podem constituir advogados
e procuradores que representem a Sociedaee em Juizo ou fora dele,
bem corno podem nomear agentes 'para os auxiliarem na gestão diária
dos negócios da Sociedade, sendo, em todo o caso, responsáveis pelos
.atos de tais agentes.

Décima quinta — Os sócios gerentes não serão obrigados a prestar
caução si 'a mesma não for exigida ou determinada pelos quotistas e
terão a remuneração que for votada em reunião dos quotistas.,

Décima sexta — Os sócios gerentes, por resolução unânime, e
com o consentimento expresso dos demais quotistas, devidamente re-
gistrada no livro de atas da gerência, poderão delegar poderes a ter-
ceiros paro exercerem certas _e determinadas funções na gerência da
Sociedade e scus ábas obrigarão a Sociedade.

Décima sétima — A gerência poderá nomear um secretário, ao
qual delegará poderes para levar a efeito determinados atos rotineiros
o administrativos nos termos e de acordo com as atribuições que lhe
forem conferidas.

Décima oitava — As reuniões doe quotietaeserão convocadas
por avisos a todos oe quoli.stas, com o prazo cie sessenta dias, dedo-
rando-se neles todos os assuntos a serem tratados. Para que a assem-
bléia de quotistas possa validamente deliberar, é indispensavel a pre-

esença pessoal ou por procuração de quotistas que representem, pelo
menos, cincoenta por cento do capital total da' Sociedade. 'Caso não
compareçam quotistas representando esse mínimo, serão observadas
as disposições do artigo 130 do Código Comercial.

Décima nona — Se, todos os quotistas estiverem presentes à re-
união, as resoluções tomadas na mesma serão válidas, embora tratem
de assuntosY fora da orem do dia ou não tenha havido aviso por es-
crito para tal reunião.

Vigásima — Não haverá necessidade de reunião de quotistas: a)
quando todos os quotistas aprovarem por escrito ou por telegrama,
as reeoluçõçs tornadas pela gerência; b) quando todos os quotistas
concordarem expressamente que as resoluções sejam tornadas sem
necessidade de reunião dos mesmos.

Vigésima primeira — As resoluções das reuniões dos quotistas
serão tomadas por maioria de votos, salvo nos casos do alteração do-
presente contrato social ou de 'dissolução da Sociedade, em que para
tal torna-se necessário o apoio de dois terços do capital social, e..nos•
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casos em que • o presente contrato exige a totalidade dos quotietas,
para validade ee qualquer ato. Qualquer pessoa, seja quotista oui
não, poderá tomar parte nas reuniões dos -quotistas com procuração.

Vigésima segunda — Em trinta e um de dezembro de cada ano,
será levantado o balanço geral da Sociedade, balanço este que deverá
ser submetido à aprcciação de todos os quotistas, o mais tardar atá,
o dia trinta e um de março do anõ seguinte, em reunião conjunta,
podendo, porém, a reunião ser adiada por motivo justificado. Antes
de ser apresentado à apreciação dos quotistas o balanço deverá ser
certificado por contintorea revisores e apresentado à reunião conjun-
tamente com o relatório destes.

Vigésima terceira — A firma Price, Waterhouse, Peat & Co. será
a Contadora Revisora da Sociedade e assim continuarão até resolução
em contrário de todos os cpuilislas. Essa resolução deverá ser apre-
ciada anualmente por oca.sião da apresentação do relatório da ge-
rência.

VigISsima quarta — A dissolução da Sociedade terá lugar noa
casos prescritos por lei e na forma do presente contrato, sendo os
seus liquidateriaa indicados na ordem em que estão nomeados no
preamenno ao presente contrato.

Vigésima quinta — Qualquer dúvida em relação à interpretação
do presente contrato e quaisquer divergências quanto à distribuição
do ativo, no caso de liquidação da S'ociedade, serão resolvidos pelos
contadores nomeados em assembléia dos quotistas, ou por arbitros
indicados na mesma forma.

Vigésima sexta — Os avisos e comunicações referidos no presente
contrate serão feitos por carta registrada dirigida aos endereços que
os quotistas houverem, para este fim, comunicado por escrito.

Vigé.sima sétima — Até deliberação em contrário pela assembléia
JOS quotistas, serão consWerados sócios gerentes todos os signatários
deste contrato. E por estarem assim justos e combinados, obrigam-se
por si, seus herdeiros e sucessores a qualquer título, a cumprir fiel-
mente o que ora fica estabelecido, lavrando-se dois exemplares de
igual teor, perante as testemunhas abaixo assinadas e a tudo pre-
sentes, sendo que um dos exemplares será arquivado no Departa-
mento Nacional de Indestria e Comércio e outro ficará pertencendo
aos arquivos da Sociesiade. Rio de Janeiro, vinte e quatro de maio
de mil novecentos e quarenta. — Alberto Coeozza. — Beginald Duni
calf Wood, por si e por procuraçeo dos quotistas J. & II. Goodwin,
Ltd. e Arthur Leslie Burke. Testemunhas: Dr. José Baptista dos
Santos Junior e Gordon Henry Purkes.

(C-7.974 — 5-8-940 — 280$5).

INSTITUTO HISTORIO°
instituto Histórico e Geográfico Brasileiro

Foi o seguinte o movimento das diversas secções do Instituto
Histórico e Geográfico Brasileiro no mez de junho de 1940:

Biblioteca — Obras ofarecidas, 27; Revistas Nacionais e extrane
geiras recebidas, 52; Catálogos de bibliotecas nacionais e extran-

- geiras recebidos, 10.
Arquivo — Documentos consultados, 37.
mapoteca — Mapas consultados, 90.

,Museu Histórico	 Visitantes, 22.
Sala Pública de Leitura — Consultas, 188.
Secretaria — Ofícios, cartas e telegramas recebidos, 205; offc108,

cartas e telegramas expedidos, 239.
Realizaram-se urna Assembléia Geral Extraordinária e uma

Sessão ordinária no dia 26 de junho. A Assembléia para resolução
de proposta para sócios e a,- ordinária a conferência do Dr. Pedro
Calmon sobre o "Folklore Histórico no Brasil".,

No mez de julho próximo findo:
Bibloteea — Obras oferecidas, 50; adquiridas, i; Revistas

cionaie e extrangeiras recebidas, 110; Catálogos de bibliotecas na-
cionais e extrangeiras recebidos, 9.

Arquivo — Documentos consultados,
Mapoteca — Mapas consultados, 16.
Museu Llistór2co — Visitantes, 30.
Sala Pública de Leitura — consultas, 163.
Secretaria — Ofícios, cartas e telegramas recebidos, 250; Ofí-

cios, cartas e telegramas expedidos, 307.
Realizou-se uma sessão extraordinária, a 3 de julho, na qual

foi saudado o prof. 1-Uva Aguero, pelo Dr. Levi Carneiro, ao qual
respondeu, fazendo o Dr. Herbert Canabarro Reichardt uma con-
ferência sobre o Marechal Ermida° José Teixeira Junfor.

No dia 23, chtenário da Maioridade de D. Pedro II, realizou-se
uma sessão especial, soh a presidência do 10 Vice-Presidente, Mi-
nistro Augusto Tavares de Lira, na qual o Sr. Dr, Cláudio Ga,nns
tratou da grande efeméride.

O expediente do Instituto começa às 12 horas e encerra-se Ni g . 113
salvo aos sábados quando termina às 14 horas,.

NOTICIAM
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SECÇÃO DE PLILVIOMETRIA E INUNDAViES

Departamento Nacional da Produção Mineral — Divisão do kgua9
Dia 3 de agosto de 1910

Estado e tendência do nível dos Rios
Bacia Amozônica (Dia 2):

- Em declínio em Tefé, Lábrea, Manaus, Parintins. Obolos. San-,
tarem, Taperinha- e Altaneira, estacionário em Porto Velho e 13

e em ascensão era Humartá e Itaituba.
Bacia Rapicurú (Maranhão — dia 2) :,

Estacionário em Picos.
Bacia Paraná. Pivaguat cs Dia 2):

Em declínio em Jupiá, Prosidente Epitácio, Jatai, São Mateus
Corumbá, estacionário em Terezina, Tibagi, Rio Negro, Porto União
e Cuiabá e em ascensão em Porto 'Mendes, São Luiz de Cáceres
Porto Murtinho.

Bacia São Francisco (Dia 3)! 	 -
Continuará em declínio em todo o curso.

Bac ia Itapicurd (Baía — dia 2):
Estacionário em Pindobasse, em ascensão em Cruz das Almas 4

Queimadas e em declínio no resto do curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 3):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 3):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Raja1 — Asse (Dia 3):

Continuará em declínio em todo o curso.

Dia 4 de agosto de 1940

Estado e tendência do nível dos Rios

Bacia Amazônica (Dia 3):
Em declínio em Tefé, Manáns,-Porto Velho, Humana, Itaituba

Santarém e estacionário em Parintins e Peixe.
Bacia Itapicurú (Maranhão — Dia 3):.

Em declínio em Picos.
Bacia Paraná — Paraguai (Dia 3):
Estacionário em Tomazina, São Mateus, Rio Negro, Porto União.

S. Luiz de Cáceres e Cuiabá, em deeltnio em Tibagi e Corumbá g.b,
em ascensão em Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 4):
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baia — Dia 3):
Em &atinjo em Cruz das Almas e Queimadas e era ascensão cri*

Itapicure.
, Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 4):

Confirmará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Dia 4):

Continuará mais ou menos estacionário ern ' todo o curso.
Bacia Itajaf — Asse. (Dia 4):

Continuará em lento declínio em todo o curso.

• Dia 4 de agosto de 1940

Estado e tendência do nível dos Rios

Bacia Amazônica (Dia 4):
Em declínio em S. Felipe, Tef, Humaitá e Allamira, esfació,

nário em Parintins e Santarém e em ascensão em Porto Velho q
Taperinha.

Bacia Itapicure (Maranhão — Dia 4) t
Estacionário em Picos:

Bacia Paraná. Paraguai (Dia 4):
Estacionário em Tomazins,.Tibagi, Jataí, S! Mateus, em declinló

em Rio Negro, Porto União e Cuiabá e em ascensão em Porto Min.,
Linho.

Bacia S. .Francisco (Dia 5):
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurel (Bafa — dia 4):
Em declínio em Cruz - das Almas, Queimadas e /tapicuril..

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 5):
Confirmara mala ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 5):
Continuará mais ou menos estacionário em todo o como.

Bacia Ttajaf	 Assú (Dia 5):
Ficará mais ou menos estacionário em todo o curso.



Receita gicbril:

be 2 de janeiro a 3 de agosto de 1940 	  300.391:8145800
De 2 de janeiro a 3 de agosto de 1939 	  290.228:136$200

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 	 4.163:6795600

Recebedoria Federal can São Paulo
• BOLETIM N. 2

'compAnAçÃo DA ARRECADAÇÃÚ GERAL

Arrecadada em 1 de agosto de 1940 	 	 1.867 :3275700
Arrecadada em 2 de - agosto de 1910 	 	 9 246:7765200

Total 	 	 4.111:1035000

Em igual período . c13 1939 	 	 3.848:2165900

Diferença para mais era 1910 	 	 265:8575000

Arrecadada do 1 do janeiro a 2 de agosto de 1910— 250.127:5185000
Em igual periodo de 1939 	  215.360:0935000

Diferença para mais em 1010 	  	  34.701:4555000

CoMpARAcÃo DA RENDA ExCLURIVE DENSIT05

Arrecadada em 12 cle agosto de 1910 . 	 	 1.816:2118300
Arrecadada em 2 de agosto de 1910 	 	 2 :222 :8705400

Total 	 	 4.009:0815700

Em igual perfodo de 1939 	 	 3.781:7235400

45233

45030
$903

55112
215098
55250
55531

72550
70150
725$0
79280
80050
79050
82130

,1;02050
t1:058$0

17050
19550
3050

15050
83150
14250
10050
15755
8053

19050
1:01850

425$° Diferença rara : mais em 1940 	 	 287 :3585300
4535

15030

• All'ântlega de Santos

RECEITA ARRECADADA37550
41550
2220

5150
34250

Datas

Receita cio dia:

Importâneia

Receite; mensal:

24555 De 1 do agosto de 1940 	 	 937:6015700
15050 De 1 de agosto de 1930 	 	 1.575:9585300
41550

51 -50 Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 	 038:3565600
503

2050
2050

$3
40150

agosto

Receita global

De 2 de janeiro a l•	 agosto de 1910 	  362.232 :2598000
De 2 de janeiro a 1 de agosto do 1939 	 `t16.008 :6I05-00

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 16.223:61s$5.20
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RENDAS PUBLICAS

Cánaara Sindical dos Corretoras de Fundos Públicos do Rio da nig"
nein)

Boletim de cotaç5es do câmbio fixado em 3 de agosto de 1940

Mercados -
Praças:	 especial

Oficial	 Livre	 Livre.

Abindega do Rio de Janeiro

necitli A AnnizeaoAna,
Datas	 ymporiâncias

Receita do dia:

Em 3 de agosto de 1910 	 	 880:7578400
Em 3 de agosto de 1930 	 	 2.285:3335600

793969

Receita mensal:

74000 De 1 a 3 de agosto de 1940 	 	 3.018:2585400
De 1 a 3 de agosto de 1039 	 	 4.868:4895100

$965
Diferença da receita arrecadada para menos em 1910	 1.820:2305700

Londres:

,	 Libra Esterlina
Libra Área	 ,, 	

Itália

Alemanha: •

Reisenlark • 	 	 —	 —
Verrechnungsmark . . 	 	 —	 05091•
Unterstuetzungsmark . 	 	 —

Portugal . . 	 	 $781
:Sulca . 	 • 	 	 •—	 45500
Nova York •.. 	 	 10550	 19$787
Argentina . . 	 	 —	 —
Japão . 	 	 4$650
Chile . 	 	 84,0c.

Co!ac'G ...ys oficiais do Títulos em 5 de agosto cie .1910

Apólices e Obrigações:

Uniformizadas de 5 go, miadas 	
Uniformizadas de 1:00050. 5 64 	
Diversas Emissões de 5 % ntiudas,- nonf. . . .......
.Diversas Emissões de 1:0á50, 5 %. nom 	
Diversas Emiss.-ões do 1:00050, 5 %, port  -
Diversas Emissões de 1:00050, 54, perf., cautelas
Itenjustamculo Fc::r.Csin.co de 1:6050, 5 %' pari 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 . :000$0 (1930) 	
Obrigações do Tesoura Nacional de 1:00050, 7 rio (1032),
Empréstimo Municipal de 1917, port 	
'Empréstimo Munieipal de 1931. port 	
Prefeitura de Porto Alegr3, 3 11'2 %, part	
Minas Gerais de 20050. 7 %, porf 	
Minas Gerais de 1:00.050, 7 %, port 	
Minas Gerais de 20050. 5%, por!. (1931) ta série 	
Minas Gerais de 200$0. 8 %, port. (1934) "série 	
Minas Gerais de 20050. 7%. port. (1931), 3' série 	
Pernamluco de 10050.. 5 %, port 	
São Paulo d3 2005'0, 5 %, port 	
Uniformizadas de . S. Paulo, de 1:00050, 8 %, port 	

Ações de Bancos:

Funcionários Públicos 	
Portuês do Brasil, nom 	

Ações de , Companhias:

Tntern". de Seguros, C150 (70 	
Seguros • "Sagres" 	
Docas de Santos 	
S. A. .."Monitor Mercantil" 	
Siderúrgica Dalgo Mineira, port 	

• • • •

DOwntures:	 Em 1 de agosto de 1940 	 	 937:6015700
B. II. "Lar Brasileiro" 	

	 20255 Em 1 de agosto de 2959 	 	 1.575 :0585300

Vencias judiciais:	 C

100 Banco dos Funcionários Públicos 	
87 Banco Português do Brasil .,noril 	
50 Companhia Seguros "Sagres" 	
10 S. A. Monitor Mercantil 	
10 Companhia Bettenfeld 	
10 Conipanbia Industrial de Santa Fé 	
25 S. A."0 Jornal" 	
20 Companhia Mercantil Kosmos 	
26 Companhia Ltoyd Atlântico, int 	

Secretaria da Câmara Sindical. do Rio cle.Járieira. em 5 de
de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.



Alfândega de Porto Alegre

RECLUA ARRECADADA
'Importâncias

Receita	 do	 dia:

26 de julho de	 1940 125:33887
26 de julho de 1939 	 610:09584

Receita mensal:

Do 1 de julho a 26 de julho dé 1940 .. 5.963:95486
De 1 de julho a 26 de julho de 1939 	 6.796 :53889
Diferença da receita arrecadada para 'mais em 1939 . 832:58483

Receita global:

De 2 do janeiro a 26 de julho de 1910 .. 45.312:86689
De 2 de janeiro a 26 de julho de 19 	 47.962:60183
Diferença 'da receita arrecadada para mais em 1939 	 2.619:73784

Alrâ n d e ga de Porio Alegre

RECErrA ARRECADADA
Datas Importâncias

Receita do dia:

27 de julho do 1940 	 29:03983
27 de julho de 1939 	   •	 • 329:57989

Receita	 mensal:

Do 1 de julho a 27 de julho de 1910 	 5.992:99389
Do 1 de julho a 27 do julho de 1939 	 7.126:11888
Diferença da receita arrecada para _riais em 1939 .. 1.133:12489

Receita global:
•

De 2 de janeiro a 27 de junho de 1940	 •,..... . 45.311:90682
De 2 do janeiro a 27 do julho do 1939 	

•
48.292:18482

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 .. 2.950:27880

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperreiçoamento

coNcuDso DADA orterd. ADMINISTRATIVO E TÉCNICO DE EDUCMÃO:
PROVAS DE SAMD:, DE E CAPACIDADE, FÍSICA

São convidados a comparecer ao Serviço de Biometria Médica,
do Instituto cio Estudos- Pedagógicos, na praça Marechal Ancora, edi-
fício da Imprensa Nacional. 1* andar, afim do se submeterem às
Provas de sanidade e capacidade física, os seguintes candidatos: •

Dia 12 de agosto, às 11 horas:

Oficial Administrativo: 1.438 - José Ferraz Carrapatoso; 1.439
- Mario Féola; 1.410 - Daniel de Moraes Sarmento; 1.441 - An-
tónio Alves de Souza; 1.442 - Ordepe Paes de Barros; 1.443 -
Vécio dos Santos; 1.444 - José Pinto dots Santos; 1.445 - Restor
Gomes Sobral; 1.44G - Renato Adolpho Penna Barros; 1.447 -
Hélio Bocater; 1.448 - Mário Gonzaga Costa; 1.449 - Geraldo Ga-
leno Megale Apoealypse; 1.450 - Francisco Monteiro de Almeida
Filho; 1.451 - Hélio Pedro de Farias; .L453 - Milton Ferreira da
Rocha; 1.454 - Alvaro Poggi de Figueiredo; 1.455 - Ary Rodrigues
Ora P lla; 1.456 - Milton Vieira Montenegro; 1.459 - Fernando La-
rnartine Novaes e 1.400 - Munir Viggiano Antunes.

Dia 12 de agosto, às 13 horas:

Oficial Administrativo: 1.461 - Antônio Rubens Ferreira Alves;
1.402 - Herminio Guimarães; 1.463 - Jordão de Oliveira; 1.464
- Ignácio Corsenil, Filho; 1.465 - Carlos Falcão Alves; 1.466 -
João Ribeiro dos Santt)s; 1.467 - Abrahão David Benoliel;• 1.469 -
Novir Sebastião ibis Santos Barbosa; 1.470 - • Wilhelm Friedrith
Karl Moritz; 1.172 • - JOsé Vilas Boucada Júnior; 1.473 - Walter
Cargueira Lima Carneiro; 1.475 - José Geraldo Malfa; L476 -
Pedro Augusto de A1iny,10; 1.477 - Ararally Tupy de Campos;
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1.478 - Renato da Costa floria; 1.479 - Leão Vicente Wilkowsky;
1.480 - Arilno Thompson de Carvalho; 1.482 - André Fernandes
Silva Jacome; 1.483 - Francisco Hiclalgb de Lima; 1.484 - Luiz
Simonin Leal; 1.185 - Alfredo Múrmura Oaveira; 1.486 - Amilcar
de Moraes Fernandes Tavora; 1.487 - Celso Lemos; 1.488 - Ju•
vencio Fernandes de Oliveira e 1.489 - Synval Rodrigues Machado.

Dia 13 de agosto, às 11 horas:

Oficial Administrativo; 1.490 - Pedro UcluNa Corra; 1.491 --.
Aloysio Santos; 1.492 - Paulo da Matta Machado; 1.494 - 'teimar
Bastos Tavares Devoto; 1.495 - Gasparino José de Sant'Anna; 1.197
- Fernando d'Assumpeão Monteiro; 1.498 - Adyr Maciel; 1.499 ---
Dollar Godofredo Walsh; 1.500 - Luiz Geraldo Hosannah Cordeiro;
1.502 - Luiz Augusto Ferreira Corrêa; 1.503 - Aristoteles da Silva
Marques; 1.501 - José Peixoto Guimarães; 1.506 - Lincoln Gaivão
de. França; 1.507 - Celso Ferreira; 1.508 - Joaquim Montão
Júnior; 1.509 - Alipio de Miranda Serpa; 1.510 - Heliophilo Or-
toga Terra; 1.511 - José Henrique Hasteureiter; 1.512 - Aleimar
Ortega Terra e 1,513 - José No/ase.

Rangel; 1.520 - Eugenio Gargaglione; 1.521 - Geraldo Joaquim de
Paula; 1.522 - Adherval Carneiro Ribeiro; 1.523 - .Garlos Dantas;
1.524 - Nelson do Souza; 1.525 -- Rubens de Barros; 1.526 -
Luiz Walter Barbosa; 1.531 - Ary Pereira da Silva; 1.532-Fenelon
Braga Leiria; 1.534 - Jayme Pires do Oliveira; 1.537 Ney Al-
meida Henke; 1.538 - João Xavier Duhnis Júnior; 1.539 - Milton
Gentil de Gusmão; 1.540 - Ademar Bittencourt da Silveira; 1.541
- Licinio Martins Pinheiro; 1.545 - Ruy Freitag; 1.546 - Fer-
nando da Salusse Monteiro; 1.547 - José Alves de Proença; 1.548
fforácio Hero de Macedo. Silva, e 1.519 - Alvaro Emery Trindade.

Dia 14 de agosto, às 11 horas:

Oficial Administrativo -1.551 - Dylton Torres da Moita; 1.552
- Alvaro Ferreira_ da Silva; 1,553 - Décio Ferrão•Berrini; 1.554-

Eduardo Moraes Mello; 1.555 - José Luis Nunes de Souza; 1.556
Octavio Raposo; 1,557 - - Oswaldo Aureliano Walsh; 1.559 -
Moraes Sarmento; 1.561 - Tullio Gabriel de Carvalho; 1.565 - ary
Carvalho do Amaral; 1.566 - Arthur Cintra Banias; 1.567 - Ery,
mantho Coelho da Silva; 1.568 - Gino Reis Ribeiro; 1.570 -
Machado de Freitas; 1,571 - Accacio Antonio do Sá; 1.572 - Hélio
aill; 1.573 - Edgard da Silva Wilken; 1.589 	 Perieles de Souza
Monteiro; 1.575 - Edmundo de Souza, o 1.576 - Newton Cordoeil
da Silveira.

Dia 14 de agosto, às 13 horas:

Oficial Administrativo - 1.577 - Mareio Burlamaqui de Mouraj
1.578 - Hélio Gonçalves Ferreira; 1.579 - Alvaro Gueiros; 1.580,
José de Freitas Castro; 1.581 - Milton Machado Ferreira; 1.583 -
Paulo Eugenio Nev,lands; 1.584 - Tomaz Benjamin Cavaleanti de
Albuquerque; 1.585 - Manoel Granjas Bernardas; 1,586 - Jati()
Miguel Elias; 1.588 - Sabino Leopoldo de Saut'Anna; 1.590 - Joa..
quim Waldenuir Nunes da Costa; 1,594 - Artbur Pereira da Cunha;
1.595 - Hardy dos Santos Oliveira; 1.591; _ Luiz do so ilza Aras;
1.597 - Cid Vianna Padilha de.-Cliveira; 1.598 - José Callisthenea
Pereira Caranta; 1.599 - Francisco Wilson Pimental de Abreu; 1.600
- Orlando da Cunha Areia; 1.601 --Moacyr Teixeira de Abreu; 1.602
- Josele Melo da Silva; 1.603 - Milvio Mareio Piacesi.

Técnico de Educação -47 -Valdonairo Fettermann; 60 - Antó-
nio Artigas • 124 - José Bonifácio Martins Redrigu.es. e 125 - Fran,
cisco Escobar Filho.

Dia 15 de agosto, às 11 horas:'

Oficial Administrativo - 1.604 - Manuel de Oliveira • Lana;
1.605 - Armando Júlio Walsh; 1.606 - Fernando Augusto Rodri-t
gues do Barc-ellos; 1.607 - José Aragon; 1.609 - Dylson Melgaçà
Filgueiras; 1.610 - Sylvio Pereira Dias; 1.611 - João Paixão;-1.614.
- Bolivar Moreira de Souza, e 1.615 -- Gezar Ribeiro Franco Neto.

Dia 15 de agosto, às 13 horas:

Oficial Administrativo - 1.452 - Yolanda de Andrade Pinhei-
ro; 1.457 - Olga Baireto Ramos; 4.458- Brasilina Bastos; 1.168-7
Magdalena Dulce Smith de Vasconcellos; 1.471 - Maria da ConceieãO

- Ayres Bastos; 1.474 - Nair dos Bois Barbosa; 1.481 - Maria Vido.
•ria da Silveira Miller; 1.496- Branda l'ishpan; 1.501- Yeclda "Sras.
coneellos Nóvoa; 1.505 Maria Anunciada Ribeiro Dantas; 1.518 -
Margarida Baptista Teixeira; 1.528 - Nair Bergamo da Silva; 1.530,
- Risoleta Lygia •Pecegueiro Quinto Alves; L535 7- Ormy Paes Bar-,
reto, e 1.536 - Dulce Paes Barreto.	 .1

Técnico de Educação - 113 - Celin.a line Brandão, e 12,1 71e5Maria da - Gloria :Viaja e Almeida.

Dia 13 de agesto, às 13 horas:

Oficial Administrativo: 1.514 - Manoel 	 Macieira; 1.515
Paulo . Mamar Teixeira; 1.516 - Ruy de Vasconcellos Dainaso;

. 1.517 - Hothmont Rabello de Oliveira; 1.519 - Gilberto. Siqueira
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Dia 16 de agosto, às 11 horas: 	
à

- Oficial Administrativo - 1.620 - João Apers de Souza Filhe ./
1.621 - Marcos Nogueira da Silva; 1.622 - Palmério Saldanha do
Menezes; 1.623	 Renato Giraux - Pinheiro; 1.621 - Alfredo de Cas-
tro llamás da Silva; 1.625	 Waldo Gaivão; 1.626	 Geraldo Cor-
dova Coimbra, e 1.631 - Carlos Guimarães Paternostro.

MINISTÉRIO DA * JUSTIÇA E NECACIOS INTERIORES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE :MOTORISTAS

Dia 16 de agosto, às 13 horas:

Oficial , Administrativo - 1.543 . - Tara • Henninger flarhOSa
Coutinho; 1.544 - Jeny Paquelet; 1.550 	 Nilza Santos Cardillo:
(560 - Maria Stella do Miranda Santa Rosa; 1.563 	 Emilia Longo;
1.569 - Julieta Takch.e; 1,574 - Yolanda Orafino Pinto; 1.587
Léa Corrêa Massaferri; 1.591 - Diva Vargas Nogueira; 1.592 - Ata-
lá de Oliveira Noiva; 1.593 	 Elmarina Maria Domingues; 1.508
Mercedes dos Santos;' 1.612 - • Creusa Dantas daSilva; 1.61$ - Ee-
Meia Dantas da Silva; 1.616 •- Maria Calina Goulart do Amarante;
.1.617 - Roma Gioia, e 1.618 - Lucy, Brazz Pereira Gomes.

D.S. do D.A.S.P., em 5 de agosto de 1940 - Murilo Dragtr, •reter de .Divisão	 -

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO,
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS E DE TPTIILOS PARA PROVIMENTO EM CARGOS D

CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE "CONSERVADOR", DO MINISTERIO DA:

EDUCAÇÃO E SMIDE•

• Faço público, para conhecimentõ dos Interes,sados, que, em 'vir-
tude do julgamento da Banca Examinadora, foram habilitados -na
prova a que se refere a letra b do art. 30 das Instruções Especiais
que regulai]] o concurso de provas e de títulos para provimento em
cargos da carreira de . "Conservador", do Ministério de Educação e.
Sande, os seguintes candidatos:	 •

1. Sergió Diogo Teixeira de Macedo 	 70 ponto.:
2. Maria José de Morais Limongi 	 	 65
4.
b.

Manoel Constantino Gomes Ribeiro. 	
Alfredo • Teodoro	 Rusins	 	

90

G. Nilza	 Maria	 Vilela Botelho	 	 75 Is

7. Edgar& Walter Simmons 	   78
8. Carlos Felinto	 Cavalcanti	 	 65
9. Mário Antônio Barata 	 75

.40. Fortunée Levi 80
11. Jenny Dreyfus 90
13. Antônio	 dos Santos Oliveira Júnior 	 ... ..
11. Datil	 Júlio Rosenerantz- . 	 .60 ,1

15. Nair Brunner Rosas 	 70
46. Lucilia Ferreira . 	 - 	 60 ,

2. Os candidatos acima relacionados são convidados a compà,
re,er Li Escola Nacional de Belas Artes, para a defesa oral da, mono-
grafia apresentada (prova e), do art. 30 das referidas Instruções,
dentro do seguinte plano:

Quinta feira, 8 do corrente, às 0 horas:.

1. •Sergio Diogo Teixeira de Macedo.
2. Maria José do Morais LimOngi.
4. Manoel Constantino Gemes Ribeiro.
5. Alfredo Teodoro Rusins.
G. Nilza Maria Vilela Botellib.

Suplentes:

7. Edgar(' Walter Simmons.
S. Carlos Felinto Caralcanti.
O. Mário Antônio Barata.

Sexta feira, 9 do corrente, às 9 r1ioras-1.
n

10. Fortunée Levi.
11. Jenny Dreyfus.
13. Antônio dos &latos Oliveira Júnior.,
li. Raul, Júlio Rosencraritz.
15. Nair Érunner Rosas.

/ 16. Lucilia Ferreira.

-D. S. do D. A. S. - P., em 9 de agosto ile191. 1]. 	 Afitt :de Alen-
tar, secretária da Banca Examinadera:

Resulta(o dos exames efetuados no dia 5 do corrente.:'

'Aprovados,- Enid da-Silva Santos, José Pereira dos Santo, Serio
Alves de Oliveira, Jorge Pedrosa da Silva, Doide jo Arruda Càmarg,
Hermes de-Sousa Teixeira, Abílio elo Sá Rodrigues, Celso da Cunha
Gonçalves, Pai-cicio Pereira cie Oliveira, Manuel Batista de Sousa, Ma
nueli Antônio Pinto, Alfredo Pinto da Silva Filho, José Maria Vilas,
Gabriel Ferreiro, Fernando Gonçalveà Barrocas, Américo Clark Leite,
José, da Silveira Sampaio, Gal:cia Bueno Brandão.

Reprovados - 8.
Inspetoria do Tráfego, 5 de agosto de 1940. - Dr. Edaaciat Pinto

Es. traya, iiispetor.
•

Policia Civil dó Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO po DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo do 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários MI condutores do 'veí-
culos abaixo discriminados:

Matricula indistinta (art. 366):

Ônibus:

Viação São Jorge Ltda., xis. 170 0:848 -,Arts. 02 e 151.
M. P. Salgado, n. 139	 Art. 248. L.
José, Joaquim do Brito, n. 494 - Art. 248 L.
Caldeira	 Silva, n. 519 - Art. 151.
Limousine Federal Ltda., n. 634 .- .Art. 248 L. -
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 706 - Art. 248 L.
Viação Central Ltda., n. 746 - .Art. 248 L.
Renascença Auto ónibus Ltda., n. 852 - Art. 218 L.
Empresa Interestadual de Ónibus de Luxo, n. 859 - .Art. 248 L.
Independência Auto ônibus, n. 895 - Mis. 248 C e 81.

Carga:

Amador Nogueira, ti. 1.441 - Ari". 248 L.
Antônio E. Alvares n. 2.003 - Art. 248 L.- "." ,
Anastácio Fábio Can: l argo, n. 2.170 - Art. 248 L.
Edson Windade Araujo, n. 6.970	 Art. 28 L.
Everildo José Vieira, ri. 7.280 - Art. 248 L.
`João Ferreira Lacerda. n, 8.115 - Art. 100.

Passeio:

Carlos Saboia Bandeira de Melo, u. 1.026 - Art. 248 L.
Maxiniinio Coelho, n. 2.112 - Art. 248
Henrique João Vanord.em, n. 2.981 Arts. 102 o 257.
Augusto Fernandes Natano, n. 4.267 - Arts.. 81 e 82.
Miguel Pierre Cohen, n. • 6.781 - Art. 248 L.
Aloisio Oliveira Moia, n. 6.935 - Arts. 102, 257 e 83.
Hugo Castro Pinheiro Guimarães, n. 7.308 - Art. 83.
José Silva Pereira, n. 7.560 - Arts. 102 e 257.
Geraldo iiocha Sobrinho, n. 7.957	 Art. 248 L.
João Antônio Amado, n. 8609 - Art. 218 L.
Mário Herédio, n. 10.341 	 Art. 48 L.
João Gonçalves Andrade, n. 10.458	 Arts. 79 e 81.
Naif Solomão Cury, n. 13.532 - Art. 102.
'Albino Francisco- Costa, n. 13.515 - Art. 248 L.
Manuel da Silveira Brum, n. 15.379 - Art. 86.
J osé Santos Afonso, n. 17.425 - Art. 248 L.
Sílvio Lacerda Abreu, n. 18.501 a-- Art. 248 L.-
J oão cie Melo Afonso, u. 20.930 - Art. 248 L.
José Alves de Carvalho, n. 21.088 - Art. 248 ri.--
Alberto Haat:, n. 22,400 - ME. 102.
Osvaldo Ferreira Barbosa, n. 22.893 - Art. 248 L.
Carlos Alberto Pereira Braga, n. 23.906	 Art. 248 E.
Francisco de Paula Bastos, n. - 24.384 - Arts. 102 o 257.
Enéias Filgueiras da Silva, ri. 24.703 - Art.* 248 L.
Maurício Toiás de Araujo Coutinho, u. 25.159 - Art. 218 E. -
Rubens Martins, n. 26.005 - Art.. 248 L.
Manuel Carlos Magalhães Filho, n. 26.524 - Arts. 81 e 102.
Castor Carneiro de Freitas Gama, n. 26.610	 Art. 248 L.

'António Gomes Rabelo Barbosa, n. 26.741 -- Arts. 85 e 257c
João Pinto da Silva. n. 26.938 - Art. 102.
Edward' Adilar, n. 27.346 - Art. 248 L.
Farpando Barreto da Rosa, u. 28.521	 Arts.- 102 e 257.
Raul Ferreira 'Carneiro,' n. 28.638 - Art. 248 L.
Angelo Mendes; de Morais, n. 28.715 - Arts. 85 e 257.
Eduardo Gomes França, n. 28.787 - Art. 248.L.
Sansar Lamosor• Pinto Maia, n. 29.066 - Art. 83.
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Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Fedemil
Chama-se a atenção dds interessados para o edital de intimacad

publicado no Diário Oficio! de 27 lo corrente, à página 14.557. -

Ari Marinho de Almeida, n. 29.157 - Arts. 82 e 81.
Carlos Magaltães, n. 29.396 - Arte. 85 e 257.
João Borges Filho, n. 29.677 - Art. 248 L.
Diogo Moreira, u. 29.690 - Arte. 102 e 257.
Eurico da SEva Melo, n. 29.811 - Arts. 79 e 81.
Osvaldo Schuback n. 30.057 - Art. 83 e 257.
Vital Moura Brasil, n. 30.071 - Art. 102.
Carlos Sandez de Queiroz, n. 30.687 - Art. 100.
Raul Caneco de Araujo Jorge, n. 30.902 - Art. 218 T.
Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreetesão

dos documentos do veículo ou • de seu condutor, de acordo com o
previsto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 5 de a.gosto de 1910. - O inspetor.
-

Policia Civil do Distrito Federal

PRIMEIRA DELEGACIA AUXILIAR

Chama-se a alençáo dos interessados pára o edital de citação
publicado un -Diário Oficial" de 31 do correite, 	 pilgina 14.776.

Policia Militar do Distrito ~eral

1VIENDeNCIA GERAL.

Chama-se a atoncão dos interessados para o edital de eoncorran-
eia, publicado no "Diário Oficial", de 30 do corrente, à página número
11.681.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Aguas c Esgotos do Distrito Federa/

SECÇÃO DE •FIX EI )1 ENTE E CONTABILIpADE

Chama-se a atenção do interessado para o edital de notifica*
o Ismael Guarsehi Filho, publicado no "Diário Ofitsial", de 31 de !Intik(
de 1940, à página n. 11.81.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção (les interessados para o edital de eitaeãq

p ublicado no Diário Oficio( 41C 29 do corrente, à, página 14.618.

MINISTÉRIC DA FAZENDA

Serviço Regiona no Distrito Federal

Govw:s.Ão 14E CONCOBRÊNCU-5;

AN 180

De ordem do Sr. diretor ii Domínio da União, contida no pro.
cesso n. 01.076, de 1040, fica prorrogado, por trinta (30) dias, a
terminar em 27 de agosto próximo futuro, o prazo para apresente-
çac de proposta na concorreneia pública para aLenação das ben-
feitorias constantes do prédio n. 146 à Avenida asteur e aliena .-
iAo do direito preferencial ao aforamento do domínio util do ter-
reno em que se acha o mesmo prédio edificado e do terreno que lhe
fica contíguo e em seguimento, situado nos fundos do terreno do
prédio n. 154, da reesma Avenida, tudo conforme o edital n. 8, da
1940, publicado às pg.s. 13.790, do "Diário Oficial" de 17 do julbe
cor-rente.

Serviço Regional no Distrito Federal, em 26-7-40. -
Ilarrelos, respondendo pela expediente.

Departamento Federal de Compras

Edital de classe 126:
615.257 - Colcha e fronha.
624.079-A - Colcha e fronha.
901.388-A - Colcha e fronha.

Edital de ciasse n. 127:
226.232-A - Géneros.
262.138-A - Géneros.
262.140-A - Géneros.

Edital de classe n. 128:
133.009-D - Expediente.
220.039-A - Expediente. -

Edital de classe 129:
111.037-B - Laboratório,
2273313-B - Laboratório.

Edital de classe n. 130;

145.030-A - Ferragens.
624.140-A - Ferragens.
801.524 - Ferragens.
801.526 - Forragens.
1417.096 - Ruberoide.
114.e21-A - Drogas.
201.016-B - Expediente.
201.016-B - Expediente.
Rio, 5 de agosto de 1040. - A. Junqueira Ayres, diretor 00.s.

rocrcial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento doi
senhores interessados que, de acordo cora o art. 1°, do Decreto nú-
mero 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 13 da
agosto de 1940, ofertas do cotaçiks para as requisições constantes di
relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local de.
vido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material
243.089-90 - Ônibus.
213.092 - Barra do ferro, rebite.
250.013 - Artigos dentários.	 •
252.049-51-D - Carvão para escovas.
254.145 - Fotográfico.
413.109-A - Para laboratório.
414.001 - Máquina para laboratório.:
422.029	 Máquinas de escritório.
615.243 - Motocicletas.
615.247 - Prensa hidráulica.
615.263 - Carvão.
801.528 -• Cola, capacho, etc.
801.787 - Estopa, querozene, etc.
901.015-A - Grampeador para processos.
903.171-A - Para oficina.
903.204-O - Telegráfico.
903.317 - Relógio de ponto,
003.319 -- Alfabeto coreplete.
004.307-8-A - Expediente.
012.007 - olco mineral.

PrOC. rCCi ,

3.903 - 254.078-A.
2.960 - 621E013-4	 Ped. 2.
5.131 --- 904.166-8 - Teci. 1.
5.989 - 912.013 - Ped. 1.
Rio, 5 de aguei.° de 1010.	 A. Jok;Mira Ayres, diretor eee,

mercial

Departamento Federai de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento da
senhores interessados que, de acordo com o art. 1 0, do Decreto nú-
mero 20.460. de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 9 de
agosto de 1910, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local de-.
vido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha ia. 62..

Pe14,4nía_

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores. interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto nú-
mero 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 12 de
agosto de 1910, ofertas de cotações para as requisic5es constantes da
relação abaixo, cujas especificações se . acham afixadas no local de..
vicio, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material
Edital de clasee n. 125:

1U.0133 - Etiquetes de madeira.
113.1190 - Etiquetas de nie•deira.

Pedidos de preços por eorrespondência.::

Requisição - Material

419.683-4 - Medicamentos e drogas.
119.584-7 - Medicamentos e drogas.
419.588-595 - Para laboratdr/O.

Edital de afe880 70:

903.279 - Condutores elétricos.
904.434-7 - Condutores elétricos.
Rio, 5 do agosto de 1940. --e A. Junniteira

yeerciai.

-

Arp'tif-s., diretor acd
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Modo Maior (k) Fozéreito

ESCOLA DL rsrAno MAIOR

EDITAL DE CONCOliDiNCIA PADA O ANO DE 19.1U

De ordem do . Sr. .coronel agente • diretor • o de acordo coma • aw•
torização constante •cio aviso . do Exmo. Sr. ministro da Guerra,
n. 1.10 ,de • 4 do dezembro de 1939, encontra-se aberta, até o dia
1? do corrente, a concorrência administrativa, para fornechneuto
dos artigos constantes dos grupos abaixo:

T — Capacho de côeo

TI — Passadeira de borracha

A — Inscrieão:-

I — A inscrição devueá ser solicitada ao br. coronel, agente di-
retor da Escola, até its 11 horas do dia 12 do corrente. em requeri-
mento devidamente selado de acordo com a Lei do Selo e com a
declaração do ramo dá negócio * do requerente, afim de ser inscrito
para concorrer nos grupos Ou artigos - que sejam de sua especia-
lidade comercial..

Os requerimentos de inscriçilo deverão ser claros, declarando o
peticionário se sujeitar a todas as exigências do presente edital, dis-
criMinando na ordem abaixo os documentos que deverá apresentar:

a) registro de contrato social ou dó. firma individual no De-
pitteamento Nacional da Indústria e Comércio, cem declaração do
capital;

I)) estatuto em origirai ou "Diário Oficial", em mie se achar
publicado com a aprovação e registro, quando • forem Sociedades Anô-
nimas, legalmente constituidas de acordo com o Decreto D. 431 do
4 de julho de 1890;

c) "Diário Oficial" com publicação de decreto autorizando fun-
cionar na República quando se tratar de firma estrangeira:

d) recibos originais de Pagamentos de impostos federais e mu-
nicipais sobre a renda sempre os últimos;

c) prova de quitação do imposto de indústria e prolisSões dos
exercieins anteriores produzidas por meio de certidões negativas,
fornecidas pelas repartições competentes.;

f) certidões de que trata •o g 1 0 do art. 33 do Regulamento
anexo ao Decreto n. 21.201 de 12 de agosto de 1931 (lei dos dois
terços);

g) certidão e guia do selo da Alfandega, prova de que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
cstrangeira: •	 .	 -

h) certidão provando que cumpriu fielmente o último contra-
to ou ajuste celebrado pele Governe:

i) declaração escrita do negociante, indicando o ramo de seu co-
Mércio afim de ser inscsito, para concorrer nos grupos cie Sua es-
veeialidade.

TE — Os documentos acima deverão ser sempre em original ou
tertidões legais, e serão discriminados nos requerimentos de Ans-
reição.

liE — raterão aceitas es certidões passadas pela D.I.G., pelo 5.
1 Il. ou qualquer outra diretoria, quando a idoneidade' tiver sido
julgada pela mesma, bastando que seja anexada ao requerimento de
ip acrieão, •

IV — Os documentos relativos aos impostos federais e muni-
ideais, prevalecerão até um mês . após a data legal para a sua re-
novação e o ingerito que não apresentar, dentro desse tempo, os
novos documentos, será excluido e não poderá, sem que os legalize,
tomar parto nesta tõneorrência.

— Ainda que munido de procuração legal, não poderá cada
licitante representar duas ou mais firmas para o fornecimento .de
um mesmo artigo.•

TI — Apresentação d.e prOPoSlas:'

yr — Os proponentes deverão entregar as suas propostas até
as 11 horas do dia 13 cio corrente, em envelope fechado o lacrado,

qual terá por fora o nome do proponente e o grupo a que se pro-
põe. fornecer.

As propostas serão fel[as em papel de 22 x 33 cints., em duas
vias, seladas sómente a primeica via de cada grupo, com os preços em
algarismos e por extenao, sem emenda, razura, entrelinhas OU espn-
Coa em branco Suaceptiveis de serem utilizadas. Os artigos devem
obedecer as especificacões constantes deste edital.

-- Não serio trepadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens .não previstas neste edital, nem as cine contiverem afere-
cimenloa de uma reduiçãe sobre as propostas mais baratas.

VIII — Verificada em primeiro lugar a idoneidade dos concor-
rentes, serão as propostas abertas e lidas era presença dos proponen-
tes que se apresentarem para- assistir essa formalidade. Cada um ru-
bricará, folha por folha, a de todos os outros em presença do Senhor
Coronel Agente Diretor, que, por sua vez, as nutenticara com sua ru-
brica.	 •

IX — Em igualdade de preços serãa preferidas as firmas abrasi-
leires: se forem Iodas brasileiras nu todas estraneeiras dar-se--á pre-
ferência ao fornorodOr mais nnligo,

— O artigo constante do 1 grupo, deve ser de elle() de primei-
ra qualidade,-com as medidas a serem arbitradas pela Administração
desta Escola, devendo portante os licitantes apresentarem preços por
'metro quadrado, para os de altura de 2 em. e á col, e com parras de

XI— O artigo constante do TI grupo, devo ser do borracha de pri-
; inelra qualidade, com 5 mm. de espessura, de chi' cinza, áspera nas
' duas faces, perfurada em oval, em flor, devendo os licitantes apresen-
tarem preço para o metro quadrado.

XII — Os proponentes apresentarão amostras de seus artigos para
a'respectiva escolha.	 .	 .

XIII — Os preços oferecidos pelos proponentes vigorarão de acor-
do com o art. 'MO do II. G. C. P., pelo prazo de quatro meses, con-
siderando-se entretanto prorrogado por igual prazo sucessivamente
até a conclusão do exercício, se antes de 15 dias, terminado aquele
prazo, o proponente não requerer ao -Sr. Agente Diretor, solicitando
alterações de preços ou cancelamento da inscrição.

C — Da refkaila dos artigos rejeitados:

XIV — Os artigos rejeitados deverão ser retirados do Ahnoxari-
fado da Escola, dentro do 5 dias, contadoa da data em que o .forne-
cedor tenha sido notificado da decisão do Sr. Coronel Agente Diretor.
Esgotado este prazo o fornecedor pagará por dia, uma armazenagem
correspondente a 0,1 % (um décimo_por cento) do valor total da mer-
cadoria rejeitada. A imporIAnCia será descontada da fatura ou paga
em moeda corrente, pelo fornecedor, na Tesouraria desta Escola.

D — Disposições diversas:

XV — Os-pedidos de cancelamento ou alterações de preços dos
artigos a que se refere esta concorrência; deverão ser dirigidos ao Se-
nhor Coronel Agente Diretor deste Estabelecimento.

XVI — Quaisquer outros esclarecimentos de que necessitarem os
intere,ssados, serão dados pelo Tenente -Almoxarife, todos os dias úteis,
das 9 'às 12' hora'.

Rio de janeiro, Praia Vermelha, 3 de agosto de 1910. — Carlos
Furfodo do FonsPen, 2° Tenente Is E. Almoxarife.

Primeira Região MilHar e, Primeira Divisão de Infantaria

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR

;UNTA DE ALISTAMENT0 MILITAR , DO QUINTO DISTIIIIT

sede: Rua do Rezende n. 84. sobrado

Em aditamento ao edital publicado no Didrio Oficial do -dia SO
de maio do corrente ano.

Relação dos alistados por esta Junta para o sorteio do corrente
ano, ,de . maio a 15 d.e -julho findo :

Classe de 1920

Adelirio Soares Quietanilha.
Ataido Batista de Deus.
Decorio Silva da Conceição.
Gelbe Tomaz da Fonseca.
Hermiro Inácio de Araujo.
Humberto Spieelli da Fonseca.-
João Carlos Spínola.
José Alfredo Pereira.
José Bibiano da Silva.
Mário, filho de Leguei de Carlos Paz.
Osvaldo de Sousa. .
PorcicIónio de Oliveira.
Rubens Araujo Gabriel Cerqueira.

Classe de 1919

Alexandre Alves Machado.
Antônio Lisboa Evangelista.
Antônio da Silva Gama
Benedito Andrade.

	

Benedito Gaspar Leite. ,	 •
Bernardo do Oliveira Santos.
Eduardo Pereira da Silva,
Elídie Fortunato.
Elio Martins Ferreira.
Elisio Henrique do Oliveira.
Erotides Vieira.
Francisco Chagas.
Francisco José de Oliveira
João Miranda Amorim.
Jos-é de Almeida Filho.
José' Ferreira Lima.
José Estevão Graça.
Lauro Hastenreiter.
Lehelys Morais Soares.
Lucas Sabino dos Santos.
Manuel Veríssimo Pereira Filhe..
Sebastião Antônio Soares
Vitor Soares Peixoto.
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Classe de 1918

Altamiro de Carvalho Alviin.
Altino Palmeiro da Silva..
Artur Ramos de Sousa.
Carlos cristobal Rocha.

. Carlos Estavas de Melo.
Domingos Joaquim Lopes da STrva.
Edgar Lopes dos Santos.
joão Francisco dos Passos

Classe de 1918

Jo710 Rodrigues da Silva.
Josa3 :Martins de Oliveira.
José Bosu de _Assumpção.
Manuel Pereira do Sousa.
Pedro Siqueira.
Sebastião Domingos doa Salit."0S.
Sebastião Ferreira,
Sebastião José da Sii,

Mascarenhas.

José Nunes da Silva.
José Teixeira da Silva.
Manuel Rodrigues da Craa
Nelson Mias da Silva.,
Sebastião Cândido.
Valfrides Coelho.

Claase de 1913
Ademar Fortes.
Albertino Alencar e Silva.
Antônio Evaristo de Mesquita.
Eugènio Alves Lopes.
Francisco Manuel de Oliveira.
Isaac Ubaldino dos Santos.
Joaquim Almeida Costa.
José Lourenço Pinheiro.
José Salino Lopes Filho:
Júlio Diniz Pinto da Rocha.
Manuel Rodrigues dos Santos.
Nelson Soares.
Oscar. Ferreira da Silva.
Pedro Peçanlia.
Rafael Joacnim de Sousa.

Classe de 1917
Classe de' 1912

Alexandre Ribeiro da Silva
Alfredo Moreira.
Amaro Alexandre de Sousa.
Aurélio Pereira Ribeiro.
Benedito Bando da Silva.
Carlos Pereira da Silva.
Dionisio Diniz Montei 'o.
l'enelon Santos.
Geraldo Bittencourt.
o4craldo Soares da Silva.
Gonçalo Teixeira de Sonsa.
João Cândido Ferreira.
João Rodriguea,
.Tolo de Sousa.
João Vieira Araujo.
José Evangelasta da Silva.
José de Freitas Oliveira Filho.,
JO3iI10 Diniz.
Manuel Ribeiro dos Santos.
Manuel Tavares.
Malquiades Francisco Barreto.
Oresto C-lobbia de, Carvalho.
Pedro da Costa Cardoso.
Rolaad Tomppravrow.
Sebastião Hinário da
Sebastião Vieira Machado.
Vital Rodri gues de Sousa.-

Classe de 1911

Antenor Neto.
Francisco Anacleto Falcão da Frota.
José Homero Rodidgoes,
José Pinto de Almeida.
José Simões de Amaranta,
.Tosé 'uterino.
Júlio Costa.
Nilo Rosaa do Oliveira.
'Vicente das Neves.

Antônio Alves.
Antônio Faias.
Antazio Madeira.
calistrato Vieira da Silva.
Filostério da Silva Tavares.
Mário Carlos da Cunha.
Norberto Estavam Rosa.
Pedro de Alcântara Mouro.

Relação dos alistados para o ExiSreito vfle 2a

Classe de 1912

Alcides Carlos dos Santos.
António Bispo.
Antônio de Sousa Lima.
Antônio Francisco Vieira.
Antônio Rafael da Silva.
Delfino Antônio Machado,
Francisco Fernandes.
José Barreto de Oliveira.
José Pinto Bastos.
José da Silva.
Dogue Dantas Santos.
"Vilfrido Ferreira da Silva.

Classe de 1911
Amadeu Silva.
Antônio Calixto da Silva.
Antônio Severiano da Silva
Benedito do Nascimento.
Didirno José da Silva.
Euclides Alves Pereira.
Jorge Brito da Silva.

Classe de 1911
Lauro de Oliveira.
Moacir dos Santos Maio.
Oscar Marfins.
Raimundo Paulo da Silva.	

•

Classe de .191•

Alípio Go.mas da silva,
Alvaro Cordeiro ArCOVCalé.

Aristóteles Veles do Menezes,
Darcilio P. Sodré.
Emidio Benevenuto Dias. •

Jaime Nogueira.
João Francisco da Conceição.
Jasino Oliveira dos Santos.
Manuel Pacheco 11.--icha.
Mário Borges. da Oliveira.
Osvaldo Rocha.
0-xal10 Lopes Daganiaser.

Classe de 1914

isti~ ia Ans.:elmu
Al n U n 11i0
Braa de Aqumo.
Claudiouor Firmino da Lana
Diontsio Marinho.
Ehlanor Batista Canidaa.
Eloi da. Cunha Vale.
Geraldo Bastos.
Geraldo Furtado Rodrignes
João de Sales.
José AVetino ia enata.
Joaé, Dias do Nascimento.

Classe de 1910

Benedito Antônio Gomes.
Benedito Naldo.
Ernesto Bezerra Magalhães.
Hermes Fernandes do Souza.
Hilário Santiago.
João Marques.
Joaquim Benedito da Silva.

-Júlio Migues Pereira.
Juventino Jerônimo de Magalhães.
Manuel Francisco Leite.
Orlando Campos.
Severino ', pão Bispo

Classe do 1909
Ari Pires Caldas.
Carlos Costa de Oliveira.
Eliel Evain de Menezes Dantas.
Manuel Silva.
Osmar Emitia de Souza.
Valeriano Seraflm.
Yablefinr	 Sonz:i

Classe de 1908

Elisau Paraira la Silva
Mário Ptildisi.
Silvestre .kreail Dias.



Terça-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)
	

Agosto de 1940 15163

Classe ch. • 1907' •

	

	 MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E DIMAS L'CBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do senhor diretor, convido o agente da classe;F, desta
Estrada, Ari Pinto' Moreira, a comparecer no Serviço do Pessoal ,desta
ferrovia, no 1.° andar do novo edifício da estação d e . Pedro II,
afim de ser solucionado o requerimento em que solicitou -a concessão
de 90 dias de licença para tratamento de sande (P. n. 105:277-39)

.Diretoria da Estrada do Ferro Central do Brasil, Rio de Janeiro,
2 de agosto de 1910. -4- Mouro Brochado, chefe do gabinete.

Amaro Ferreira de. Moura.
Antônio Amorim.
Jovino Caciquinho Correia.
Manuel Pereira Indio Junior.

Classe de 1900

Antônio de Araujo Mineiro.
Anésio Caetano da Fonseca.
Carlos Didimoma.
Manuel da Costa Braga.

Classe de 1901 -
Domingos Siqueira.
Gregário .Teixeira de Carvalho.
João Bernardino •cia Conceição.
José Fernancles de Oliveira.

Classe de 1903
Acácio da Silva.

•José Castilho Camilo.
José Maria da Silva Braga.
Mário Queiroz de Moura Coutinho.

Classe de 1902
Antônio Ferreira.
António Torres.
Idelbe.rto Ferreira dos Santos.

• Classe de 1901
Benedito Elias.
João Ferreira. .
José Augusto da Rocha Mendonça
Júlio Nogueira. 	 •

'Classe de 1900
Carlds Manas.
Euclicles Pinto.
Eschymes Guabiraba.

Classe • de 1900
João Vicente Ferrdra.

Classe de 1899

Alberto Elesbão Xavier
Alvaro Lopes.
Arthur Pichler Maselli.
Cristiano Lauritz Brockineyer.
Julio Baumgarten.
Manuel Dnmiciano de Andrade.
Miguel Coelho.
Secundino Carvalho.
Simplício Francisco Barbosa.

Classe de 1.898
João Celestino.
Jorge Ribeiro Alves Fernandes.
Luiz André Navarro Miales.
Wilhelin José Doerfrimger.

Classe de 1897
-

Augusto Pinto de Sousa. 	 \
José Benedito Teixeira Gomes.
José Gomes de Almeida.

Quarta-feira, dia 7 de agosto:

João Mateus.
JáSé Luiz Ventura.
João Sampaio Arantes.
Rubens Borba Campos.
Gerson Tavares Rodrigues
Jamir Abreu Duarte.'

Sexta-feira, dia' 9 de -agoSto:

Ana Pereira Braga e Silva
Maria Pereira de Castro.
Avaní Monteiro Barbosa.
Egle Alice:
Henriqueta Roca.

- Segunda-feira, dia 12 de agosto:

Lucas Monteiro.
Homero Marques Ávila.
Charybdos Guerra.
Sebastião Pereira NuneÉ.
Alfredo Leão de Lima.
Elpidio de Matos.

, Quarta-feira, dia 14 cio agosto:.

Osvaldo Nel da Silva.
Osvaldo Francisco Carneiro.
Antônio Soares de Oliveira.
Avelino Silva.
Carlos Fernandes de Barros.
Sebastião Duarte de Oliveira.

Sexta-feira, dia 16 de agosto!'

Maria Luiza Barcelos.
Manha de Ortiz Poppe.
Maria Luiza Wiglitman de Oliveira.
Heloisa Eivira Suckow de Oliveira.
Ivone Pinto Monteiro.

•
Segunda-feira, dia 19 de agosto:,

•Avelino Silva.
Germano Manuel Gaspar..
Agotinho Giroto.
Joaquim Alves da Cunha.
Marcos D'Amato. 	 .
Caio Rui Martins de Almeida.

Quarta-feira, dia 21 de agostOt

Ascendino Rodrigues de Lima.
Alexandre Saboia RiWro.
paulino José da Rosa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Pessoal

CHAMiDA PARA EXAME DE SAUDE

Nos termos do Decrete-lei n. 5.652, de 20 de maio de 1940,. pu-
blicado no Diário Oficial . de .23 de maio do .1910, deverão comparecer
nos dias abaixo mencionados, , à Secção de Assistência Social, da Di-
visão, do Pessoal, no 30 andar do edifício deste Ministério, às .12,30 os
seguintes serventuário.s:

-
Segunda-feira, dia 5 de agosto:

Arí dos Santos Werneck.
Paulo Cordeiro de Campos
Benedito. Pereira Viana.
Hélio Graciene Freire.
Hélio Silva Valliengo.
Américo Monteiro.

Classe de 1896
Francisco dos Santos.
Huascar Castro.
Marc Dorfman
Valdemar Medeiros.
Otávio Honório de Sousa.
Oto Konig.
Capital Federal, 20 de julho de 1910. — Dr. Hugo Viana,Morqueb»

presidente da .Tunta.

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE ITAJUBA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
Mica no "Diário Oficiai" do 1 do corrente,' à página 11.859:

Diretoria d._ Material Bélico

SERWO DE INTENDÊNCIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência pública no "Diário -Oficial" de 2 do corrente, à página
11.918-9;
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Marcos Paula Magalhães.
Ernesto André de Sousa.
Reitor Jean Jaques.

Sexta-feira, dia 23 de agosto:

Heloisa da Silva Fernandes.
Olga Ada Seco.
Ester Marques de Carvalho.
Maria Luiza Morresse Souto Maior,
Teresa Maria de Sá Pereira.
Nadir Cunha Zenir.

Segunda-feira, dia 26 de agosto:

Lourival Sodré da Conceição.
.João Constantino Gomes.
Pedro Gomes da Silva.
Américo Rodrigues de Araujo.
Manuel de Sousa Paiva.
José da Costa Sousa."

Qmarta-feira, dia 28 de agosto:

Milton Bezerra Lima.
Mauricio Bittencourt Nogueira,
Carlos de Almeida Lones.
Américo Montejeo.
Raimundo Cavalcad
Antônio da Costa Abreu.

Sexta-feira, nlia 30 de agosto:

Carmen cie
Myrian Dulce de ',inv., .k!.anha.
Linda Travallini.
Branca moni.,Iro.
Teófila Freire.
De acordo com o disposto no Decreto-lei n. 5.562, a presença dos

serventuários convocado,: é obrigatória, devendo comparecer ao local
acima na lwra exata afim de não prejudicar a boa ordem do serviço.

Em 3 de agosto de 1910. - Waldernar José de Carvalho, diretor.
.s'yleto Prado Pestana, chefe da S. S.

Cenlro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LA3ORATORIO !ENTRAL DE ENOLOGIA

torm N. 20

De erdeni do Sr. diretor do Laboratório Central de Enologia, do
Centro Nacional de EnAno o Pesquisas Agronómicas, do Ministério
z.la Agricultura, faço público que, na forma do art. 7 0 da Lei n. 549,
ti, 20 deoutubro de 19:37, eomb;nado com o art. 49, do regulamento

ftscaIz.açãoda procin:::ão, circulação e distribuição dos vinhos
e derivados, no terri.ório rizrjon.a/, aprovado pelo Decreta n. 2.499,
de 10 de março, de 10, foram registradas nesta repartição as en-
tidades tine s.!. referem os pa)cessos abaixo relacionados:

Processo - Requerentes - Localidades

1,CE n. 1.313 -	 (.-;,)rnes - Distrito Federal.
Vilaça & Comp Ltda. - Estado do Rio

ECE n. 1:319 - :rosé Domingos Rivera - Distrito Federal.
n. 1.395 - .1. B. Caldas & Gomes - Distrito Federal.T.CE

ICE n. 1. 307 - A. Dias Pinho - Distrito Fel:tent.
LCE n. 1e108 - A. Dias Pinho - Distrito Federal.
LCE 1.426 - A, ieomes dos Santos - Distrito Federal.
I,CE n. 1.128 - Antônio Soares - Distrito Federal.
LGE 1 eme	 José Augusto Gonçalves - Distrito Federal:
ECE n. 1.435 - Antônio Soares & Irmão - Distrito Federal.
LCE n. 1.139 - J. A. Teixeia Leite & Comp. - Distrito

Federal.
LCE n. 1.416 - José Gomos de Castro - Distrito Federal.
LGE 1.1 e.447 - Antônio Mota - Distrito Federal.
ECE n. 1.448 - Adelino Gomes Novais - Distrito Federal.
I,CE ri. 1.058 - Jaaquim Pereira Dantas - Distrito Federal.

n. 1.405 - J. J. Figueiredo Cemp, - Distrito Federal.
I,CE
	

4.4e8 - 3, de Queiroz Mcnteiro - Distrito Federal.
ECE ri. 1.40 -	 Rodrigues Chaves - Distrito Federal. -
LCE n. 1.170 - José Calado - Distrito Federal.
ECE n. 1.474 - João Fernandes -- Distrito Federal:
LCE n. 1.476 - J. da SEva Pinto ce, Comp. - Distrito Federa/.
LcE n. 1.179 - José Banho Nogueira - Distrito Federal.LeE n. 1.180 --- J. da Silva Pinto & Comp. - Distrito

Federal.
LCE n. 1.483 - Anibal Henrique Lemos - Distrito Federal.
LCE n. 1..184 - Albino Batista Segando - Disaito Federal.
LCE n. 1.485 - A. Rocha - Distrito Federal.
T,Cle n. 1.402 - Antônio Gomes Paiva - Distrito Federai.
LCE n. 1.193 - Amendio Caiado - Distrito Federal.

LCE n. 1.491 - A. J. Martins & Irmão -- Distrito Federal.
LCE n. 1.496 • Alfredo Rodrigues - Distrito Federal.
LCE ri. 1.197 - J. Lopes & Ribeiro - Distrito Federal.
LCE n. 1 498 - João Rodrigues Alves - Distrito Federa/.
LCE n 1.499 - João Barbosa -- Distrito Federal.
LCE n. 1.503 - J. L. Fernandes R. de Almeida - Distrito

Federal.
LCE ri. 1.504 - Antônio Espinho - D. Federal.
LCE n. 1.507 - António José Bulhosa Fernandes - D. Federal.
I,CE ri. 1.512 - Amendio Alves & Cia. - D. Federal.
LCE n. 1.510 - João Rodri gues - D. Federal.
LCE n. 1.545 - Artur & Dias Limitada - D. Federal
LCE ri. 1.564 - Antônio Leite da Mota - D. Federal.
LCE n. 1.544 - Jarbas Gomes & Irmãos - D. Federal.
LGE ri, 1.560 --s A. M. Rego - D. Federal.
LCE n. 1.567 - Antônio L. Ferraz & Irmão - D. Federal.
LCE n. 1.570 - Antônio da Costa Lopes. - D. Federal.
LCE n. 1.576 - José Maria Sá Barros - D. Federal.
LCE n. 1.578 - Antônio Martins - D. Federal.
LCE n. 1.579 - Antônio Martins - D. Federal.
LCE n. 1.580 - José Pires - D. Federal.
LCE n. 1.584 - J. Domingues Correia - D. Federal.
LCE n. 1.580 - ,T. Alves 2ereira - D. Federal.
LCE n. 1.591 - João R. Forster & Filho - D. Federal.
LGE n. 1.598 - José Alves da Cruz - D. Federal.
LCE n. 1.600 - José Meireles - D. Federal.
LCE n. 1.602 - José dos Santos Carrilho --e O. Federal
ICE n. 1.e03 - Axiti)eio Aguiar - D. Federal.
LCE u. 1.611 -- f Jeaquim Ferreira Carrinho - D. Federe/.
LCS ri. 1.632 - Antônio Barbosa Correia - D. Fedeeal.
LCE n. 1.614 - Jese Dia cia Costa - Estado do Ria.
LCE n. 1.639 - José Francisco de Sousa - O. .Federal.
LCE n. 1.640 - Jeee Teixeira Guerra - D. Fadei:el.
LCE ri. 1.641 - Aetemio Sotelo Beberia - 13. Federal.
LCE ri. 1.644 - J. Vinhais & Cerdoso _ O. Federal.
LCE ri. 1.018 - Joaquim Berres da Rocha - O. Federal.
ECE n. 1.649 -3. Oliveira & Leite - O. Federal.
ICE n. 1.652 - Alberto Patricia Pinto - D. Federal.
ICE n. 1.701 •- Alberto da Silva Gonçalves - D. :ciciei-al.
ICE n. 1.704 - Albino Rodrigess de Oliveira - D. Federal.
LCE n. 1.811 - J. da Silva Pinto & Cia. - D. ri .doo•al.
LCE n. 1.812 -	 Loureirt - D. 1*ellerai.
LCE n. 1.813 - J. L. Madaira - D. Federal.
ICE n. 1.82S - J. da Silva Pinte & Cia. - D. Federai.
ICE n. 1.824 - Joaquim Pais Ferreira - Estado do Rio.
T,CE Ti. 1.825 - João Dia do Nascimento - Estado do mo.
ICE n. 1.816 - Antônio Inácio Alves - D. Federal.
LGE n. 1.847 -J. Correia Gomes & Cia. -D. Federal.
LCE n. 8.52 - José Domingos Martins - D. Federal.
ICE ri. 1.889 - L. Carvalho & Cia. - Recife:
LCE n. 1.996 - Luiz Alves & Cia. - D. Federal.
LCE ri. 1.9e9 - Marques &. Carvalho e- D. Federal.
LCE n. 2.001) - Vinhas & Ferreira .- D. Federal.
Os interessados são convidados a comparecer à Secção de Regis-

tro e Controle Vitivinicola deste L.C.E., para receberem os certifica-
dos dos registros respectivos. Esses certificados serão entregues,
mediante recibo, aos próprios interessados ou a seus procuradores de-
vidamente habilitados, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 3 tle agosto de 1910 - Joaquim I. .Silveira, da
Moto, chefe da Secção de ltegistro e Controle Vitivinicolas. - Visto.
- Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de
Enologia.

Centro Nacionat de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOCdA

tInTAT. N. 21

De ordem do senhor diretor do Laboratório Central de Filologia,
do Centro Nacional J e Ensine e Pesquisas Agronômicas, do Minietério
da Agricultura, convido os interessados, rios seguintes processos de re-
gistro, na forma do artigo 70 da Lei n. 519, de 20 de outubro de 1937,
combinado com o art. 19, do regulamento aprovado pelo Decreto
mero 2.199, de 16 de março de 1938, a comparecerem a esta reparti-
ção, para completarem os mesmos processos e prestarem esclareci-
mantos necessários à sua marcha.

Processos - Reouerentes - Localidades

L.C.E. 11. 107 - ,Alberto Oliveira Fraga. - Vitória.
L.C.E. ri. 440 - Artur Viana & Cia. Ltda. - D. Federal.
L.C.E. e. 192- Luiz Elisear Nicolau - M. Gerais.
L.C.E. n. 591 - Manuel á. Ribeiro - Estado do Rio.
L.C.E. ii. :59e -	 .Gonçalves - Estado do Rio.
E.C.E. n. 597 - Empresa Caxiense Ltda. 	 Estado, do Rlo.
I.. C .1!, . n. (313 - Saboaria Imperial Ltda. - D. Federal.

deral.
L..E. n. 617 - Empresa de Bebidas Sameiro Ltda. - D. Fe-

L.C.F. n. 021 - Rios Sares	 Martins Ltda. - D. Fedreed.
E.C.E.	 e55 - Nelson Lemos & Cia. Lide. - D. Fecleral.

1.. e. E. , ti58 - M. Ribeiro Pinto - D. Federal.



1.655 - Ale,enor L. Boachat. - Estado do Rio.
1.660 - João de Oliveira. - Estado do Rio.
1.661 - José de Andrade. - Estado do RIO.
1.662 - Redriàues Sá 5: Cia. - Estado do Rio.
1.664 - J. Rodrigues Noiva. --: Estado do Rio.
1.665 - irmãos Barros & Cia. Ltda. --Estado-do

- Cia. Progresso Nacional. - São Paulo.
- Husereann & Cia. - São Paulo.
- Ahdalla Nadar. - Rio Grande.
- Bebidas Angra Ltda. - Distrito Fe,

Vinícola Natal Ltda. - Distrito Fo-

1.668
1.i68
1.739
1.752

1.735

L. C.
L. C.

deral.
L. C. E.
L. C. E.

Federal.

1.820 - D. Alves S.: Sousa. - Distrito Federal.
1.827 -João da Costa Barreiros„-'-- Distrito Fe-

n. 1.851 - Irmãos Fernaciari. - Minas Gerais.
n. 1.853 - Rodrigues Barreto & Cia. - Distrito

•

E.
E. ri

• L. C.
L. C.
L. C.
L. C.
L. C.
L. C.
L. C.

Gerais.
L. C.
L. C.
L. C.
L. C.
L. C.

E. n.
E. ri.
E. n.
E. n.
E. n.
E. ri.
E. n.

L. A, Brendim. -
E. Patrona. - São
Marino Fernaciari.
Belinho & Ferreira.
Belmiro Dias & Cia.
Anísio Campalina„
Firminio Augusto

Alvaro de Oliveira.
A. 13ebiano & Cia.
Santos Soares & Cia
Pina Gouveia & Cia.
Borges & Castro. -

1.855 --
1.875 --
1.881 --
1.8£0 --
1.895 -
1.013 --
1.9/6 --

1.019 --
1.942 --
1.951 -
1.052 --
1.965 --

Distrito Federal.
Paulo.
- Minas Gerais.
- Distrito Federal.
- São Paulo.

- Minas Gerais.
da Lana. -

- Distrito Federal.;
- Distrito Federal.

.	 Distrito Federal.
- Distrito Federal.
Distrito Federal.

Terg-reirà, G
	

DIÁRIO "OFICIAI; .TSC-C-00- Tj'
	

"Agbsfd ao 1940 - 

L.C.E. R. 663	 A. Fernandes & Cia. - Estado do Rio,
L.G.E. n. 669 .-,- 1\1. Costa & Rodrigues Ltda. -D.: -Fede1af.

723 - Josó ,Vaseó Jánior - Estado do RIO.
L.C.E. n. .748 - José do'Matbs jánior - Estado do Rio.
L.C.E. n. 759 - Aristicies'Ribeiro - . Estado do Rio.
L.C.E. n. 773 - Henrique/a Lopes Costa - Estado do Rio.
L.C.E. ri. 788 - António João • Fitildssi'- Estado do Rio.

n. 821 - Mário. Rsppa . & Cia, Ltda. - São Paulo.
L.C.E. n. 1.002 - .702;é -Sticchi - São Paulo.
L.C.E. n. 1.005 - João Alves da Costa - Estado do ..Rio.-
L.C.E. n. 1.056-- Manuel Cristo.vain Pinho - Estado 'do
L.C.E. ri. 1.099	 Osvaldo Machado & Cia, - D. Federal.
L.C.E. ii, 1.125 - Cooperativa Agrária - São José - Rio Grande..

do Sul.
.	 n. 1.126	 Sockdade de Vinhos Catarinense Ltda. --.

Santa Catarina.
L.C.E. ri. 1.228 - José Palomorie .Lepre	 São Paulo.
L.C.E. n. 1.230- Mona & Filho- São Paulo.
L.C.E. n, 1.2/3 - António Passarei/a & 	 Minas Gerais.
L.C.E. n. 1..296 - ()arei & Cia. Ltda. - P. Federal. 	 •
L.C.E. n. 1.316.., Irmãos ,de Cilto & Cia. - São Paulo.
L.C.E. n. 1.317 - Leandro Irmão & Cia. 	 1). Federal.
L. C. E. n. 1.377 - Pinto & Magalhães - Distrito Federal."
L. C. E. n. 1.449 - Fopscca Araujo &	 -- Distrito Fe.!

dera].
L. C. E. n. 1.460 - .A.Lião David - Distrito Declarai.
L. C. E. ri. 1.513 - Belariníaio da „Silva Morais. - DistritO

Fedaral•
L. C. E. n. 1.517	 Panificadora Andarai Ltda. - Distrito

Federal.
L. C. E. n. 1.518 - Panificadora Andara/ Ltda. -

Federal.
L. C. E. ri. 1.519 - Panificadora Andaral Ltda. - Distrito

Federal.
L. C. E. n. 1520 - A, A. G. Freitas. - Distrito Federal.

C. E. n. 1.541 •- Milton Tavares Dias, - Distrito Fe,L.
derrl.

C. E. ri. 1.654 - Carneiro da Neves & Cio. - Distrito Fe,L.

L. C. E n.
L. C. E. ri.
L. C. E. n.
L. C. E. n,
L. C. E. ri.
L. C. E. n.

Rio.
L. C. E. n.
L. C. E. n.
L. C. E. ri.
L. C. E.

deral.
L. C. E. n.

deral.
L. C. E. n. 1.758 - Bartolomeu Calemo & Veloso. -- Distrito

Federal.
L. C. E. n. 1.761 - . Pereira Cabral & Cia. 	 Distrito Fe.,

deral.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas_

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para •o adilai de registar
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de 61
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção 'dos interessados para o edital referente ack
comércio de vinagres, na forma da Lei o. 549. de 20 de outubro do
1937,e seu regulamento, publicado no Diário Oficial de 13 do eOrren..
te, a página 11.342,.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

n•n••••••n•••n••

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE- ENOLOGIA

EDITAL N. 6 .

Chama-se a atenção dos interessados para o edita/ rererente•
proibição de q ue' trata o art, 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.-499, de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centre Nacional de. Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Chama-se a atenção dos interessados . para o edital referente
elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos arts. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.409.sde 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, as páginas
11.342143.

EDITAL N. 6

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enol.Sgico na forma da Lei n. 549, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficia

Distrito, de 13 do corrente, à página 11.342. •

_ Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1940. - Joaquim, I. Silveira da
Mota, chefe da 5 do Registro e Centrélo - Visto:Ma-
nocl Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de Enologia.

CciiIrr Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômios

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital ri. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital f.n. 2), pu,
blicado no "Olário Of.icial" de 5 do corrente, à Página 10,729,

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

RIMM N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, rafe.;
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Didrio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG/A

paeran N. li

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de comer' an-
de: ri. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-.
rivados, no territórici nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499, de
16 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente,
k página 11.891,

Centro Nacional de En.sino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA -

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos interessados 'para o edital concedendo
uina prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
cial" de 14 do corrente,"à página 11.452.
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DIÁRIO OFICIAL .(Secção I)	 Agosto de 1910

MINNTÉRIO DO TRAIIAL110, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

PlbaCtallADORIA.

Brito Pereira & dia.:

Ficam not iiicados para coniparocer à Procuradoria do Departa-
mento Nae joo1 da Trabalho, no ijaarto pavimento do Palácio do Tra-
balho do Min.strrio do Trabalho, as 13 horas do dia 19 de agosto de
imo, perante o fmacionario Lúcio do Andrade, afim de ser cumprida
a decisão da 5 a Junta do Comiliaeão e Julgamento do Distrito :r.i'e•
decai relltiv:: a0 91fiCeS.,0 n. 3.190-40.

Em 3 de agosto de 1910. - Deodato Mala, procurador geral.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

rwriutio

Em cumprimento aa dospacho exarado no requerimento do
Companhia, Coostrotora NJeional S. A., em 23 de julho de 1910, pe-
lo Senhor Diretor dast° Dmiaatamento, certifico que se acham devi-
damente arquivados nesta Repartia-ão, sob mimar° 15.398, os se-
guintes documantos; o) ata da assembléia geral ordinária, realiza-
da em 18 de abril de 1910. cata aprovou contas relativas ao exercício
de 1939, e olegen os dirf,lores cujo mandato terminará em 15 do
maio do 1913, e os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal
para o ano do 1910; b) certidão comprobatória do quitação com o
imposto de, renda; c) folha do "I t iário Oficial" do 26 de maio de 1933
com a publicação da ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 27 de abril do 19a8; d) folha' do "Diário Oficial" de 23 de
a gosto de 19:;8, com a ia/laica-mão da ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 39 de julho de 1938, que tomou conheci-
mento da renúncia do diretor-gerente e elegeu seu substituto; e)
folha do "Diário Oficial" de 27 de maio de 1939, com a publicação da
ata da assembldia geral ordinária, realizada em 23 do abril de 1939,
que aprovou conlas relalivas ao exercício de. 1938, elegeu os mem-
bros da (Iire;oria c do causelho fiscal; f) folha do "Diário Oficial"
de 15 de abril do 1910, cem a publicação do relatório da diretoria,
balmmo e paracer cio conselho fiscal; g) folha do "Diário Oficial"
da 11 de maio do 1910, com a publicação da ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 18 do abril do 1940; h) estatutos sociais de
acordo com as últimas alterações aprovadas; i) ata da assembléia
geral ordimiaia, realizada em 27 do abril de 1938, que aprovou con-
tas referentes ao exerci!do de 1937, e elegeu os membros efetivos e
suplentes do conselho fiscal; j) , ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 28 da abei' de 1939, que aprovou contas relativas ao
exercício de 1938, alegou a diretoria cujo mandato terminará em 15
di maio cio 1942, e os membros efetivos e suplentes do conselho fis-
cal nara o ano de 1939; 1:) ata da assembléia geral extraordinária,
realizada em 29 , de julho rio 1938, que tomou conhecimento da renún-
cia do diretor-gerente o elegeu seu substituto; I) folha do "Diário
Oficial" do 25 de abril de 1939, com a publicação do relatório da
diretoria; balanço e pa arear do conselho fiscal. Departamento Na-
dona' da Indústria e Camércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena
Machado Silva, Escriturário da classe E. passei a presente certidão.

Rio d .e Janeiro, 1° da naoslo de 1940.
Estavam a seguir colocarias 4 estampilhas federais, no valor

tctal de 8(82. sendo urna de Educação e Saúde
Inutilizando as mesmas. estava a data supra e mais a assinatura

do Lia faina Machado C ilva, Eseriturário E. A seguir estava um Ca-
id mbo rodondo do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
E mais um outro carimbo. Visto. - Celso Esteres. diretor da Secção.

7.925 - 5-3-10-10 - 078300.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

eartaa DX0

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade AnóMina Companhia Cervejaria Princeza, em 29 do julho
cL 1040, paio Sr. Diretor (lesto Departamento, certifico que se
acham devidamente avquivados nesta Repartição, sob o ri, 15.418.
os seguintes documentos: o) ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 1 de julho de 1040, que aprovou contas relativas ao
exercido encerrado em 30 do abril do 1910, e elegeu os membros
da diretoria e os efetives e suplentes do conselho fiscal, - bem como
autorizou o presidente e no seu impedimento o vice-presidente da
sociedade a vender um terreno de propriedade desta, para o que
fica com poderes para receber o seu preço, dar quitação, domínio e
posse ao comprador e outorgar a respectiva eScritura do promessa
mi de diva tia -eiidn; 6) folha do "Diário Oficial", de 12 de junho
lio 1940, com a publicação do anúncio de convocação da assembléia;
-e'. folha do "Diário Oficial" do 31 do maio de 1940, com a publicação

.do aviso do depósito dos documantos relativos ao exercício encer-
rado em 30 de abril de 1910; d) folha cio "Diário Oficial" cio 26 de
junho de 1940, com a publicação do relatório da diretoria, balanço
e parecer do conselho risaal relativo às contas aprovadas; e) folha

do "Diário Oficial" do 10 de jülho de 1940, com a publicação da ata
Supra citada; f) pública forma contendo a transcrição dos certifi-
cados d3 quitação COM os impostos de renda e indústrias e profis-
sões; g) certidão expedida pelo distribuidor do Nono Oficio dos
Feitos cio Fazenda Pública; li) certidão expedida pelo Décimo Ofício
do Distribuidor dos Feitos da Fazenda Municipal. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena
Machado Silva, escriturário da classe "E", passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro. 5 de agosto de 1940. - Lia Baena Machado
Silva, escriturário "E". - Visto, Celso Esteves, diretor da Secção.

(C. 7.976 - 5.810 - 4589).

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

AUTO DE CoNsTATAÇÃo DE INFRAÇÃO N. 607

Aldino F. Macedo, estabelecido à Praça Tiradentes n. 87, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições dos artigos 8°
'i3 17 do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, coniormo
foi verificado pela fiscalização deste . Conselho e se constada da foto-
grafia junta ao processo, estar construindo um prédio à rua Guara-
puava n. 80, acobertado pela assinatura do projeto pelo engenhiro
civil Luiz Figueiredo cio Medeiros, sem se achar devidamente regis-
trado neste CR -2,A, infringindo assim as disposições dos referidos ar-
tigos 8° e 17, ambos do Decreto n. 23.569, fica intimado a, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto
de constatação do infração no "Diário Oficial", satisfazer o registro
de que trata o citado art. 8°, bem como, dentro cio mesmo prazo, a
apresentar a defesa que tiver, sob pena do revelia, bem corno a efe-
tuar, dentro do mesmo prazo acima concedido. na  Tesouraria deste
Conselho, sia) no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria o Co-
mércio, 30 andar, sala 342, à-Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12
iia 15 heras e, aos aábados, das 12 às 13 1/2 horas, o pagamento rla
multa cie 50080 (quinhentos mil réis), cio conformidade com o ar-
tigo 38, letra b, do decreto acima referido e em virtude do fato su-
pra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o campe-
tento auto de multa, independentemente do nova intimação, à auto-
ridade judiciária.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1940. - Helio Lemgruber Nctto
Machado, encarregado do Expediente.

1 a testemunha: João Baptista de Mello.
2a testemunha: .fincrico de Conto.

Conselho Regional de Engenharia e Arquileluta da Quinta
Região

AUTO DE CoNSTATAÇÃo DE INFRAÇÃO x. 608

Luiz Figueiredo de Medeiros, estabelecido à Praça Tiradentes
n. 87, na cidado do Rio do Janeiro, laudo infringido as disposições
dos artigos 80 e 44 do Decreto ri. 23.569 do 11 de dezembro do 1933,
informe foi verificado pela fiscalização deste Conselho o se coas-

lata da fotografia junta ao processo, ter assinado projeto para o
Sr. Aidino E. Macedo construir um prédio à Rua Guarapuava nú-
mero 80, sem que esto senhor so ache habilitado ao exercício da
profissão, infringindo assim as disposições taxativas do art. 80 - e do
44, por ser reaincidento na mesma infração, fica intimado a, dentro
do prazo de.10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto
do constatação do infração no "Diário Oficial", apresentar a defesa
que tiver, sob pena de revelia, bem como a efetuar, dentro do mos-
mo prazo acima concedida, na Tesouraria ciaste Conselho, sito no
Edifício cio Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 30 andar.
sala 342, à Avenida Aparício Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos
sabados das 12 às 13 l horaa, o pagamento da multa de 1:00030
(um conto de réis), de conformidade com o art. 38, letra 5 e 41, do
decreto acima referido e em virtude do fato supra mencionado, sob
pena de, não o fazendo, ser enviado o compatente auto de multa, ide.
pendentemente cio nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 30 do julho de 1040. - Helio Lemgraber Netto
Machado, Encarregado do expediente.

ia Testemunha, João Baptista ck	 - 2a Testemunha, Ame-
rica de Conto.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AuTo DE coNsravraffio DE INFRAÇÃO N. 609

ANU() da C. Rodrignes, estabelecido à rua D. Izahol n. -151,
na cidade do Rio do Janeiro, tendo infaingido as disposições dos
artigos 80 e 1 •;" do Decreto n. 23.509, de 11 de dezembro de 1933,
conforme foi verificado pela fiscalização deste Conselho e se cons-
tata da tabolcta afixada lia obra à rua Bela de São João n. 959, estar
construindo no referido local acobertado pela assinatura do projeto
pelo angenheiro civil Luiz Figueiredo de Medeiros, infringindo as-
sim as disposições dos citados artigos 80 e 17 fica intimado a, dari-



roas' (co
Tesouro Nacional 	
Fundo de reserva
Redesaon tos 	

205.509:531$900

270.000a 0008000
30.508:4338300
'5.00,1

3,05.509 :534$900

Rio de Janeiro, 3 de agosto de, 194.a..— Carneiro' de' Mendo»o,
diretor. — Frederico &go Filho, contaator-tesoureíro.' • •

.BANCO A.LEMa0 TRANSATLÂNTICO — DENTSCHE
.-UEBERSEEISCHE BANE

DALANCETE EM 31 DE JULHO DE 1910

Das filiais alo Paia, Curitiba, Porto Magra, Rio de Janeiro, Sanos e
.	 São Paulo

(Cai fa-palante, n. 950 de 29 de julho de 19311

Ativo
Letras uescootadas . 	 a a 	
Letras e Efeitos ti reaebea em Cobranea Cl') Ex-

. terior
Letras e Efeitos a reCabar em ,Ccbaanca do In-
	 	 . .

terior .
Empréstimos em Contas Coerentes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Caixa Matriz 	
Agências e Filiais no Exterior 	
Agências e ', Riais no Interior 	
Correspondentes do Exterior 	
Corresnondentes do Interior 	
Títulos e Fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas
Edifícios do Banco

47.850:82N800

31.981:0710£

31.891:071$100
105.384:0808700

9.726:703880
213.612:2818100

2.101:3718800
210831Saa0

23.432:03080C
821:5214100

. 5.905:771$800
3.414:4528200
-4.477:809$800
10,000:0008000• 4
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38:0158500

43.750:310$900
9.108:3268000

Paas íao

71.900:171:4500

100.811:112$a00

749.315:814$a00
.•••n•

Caixa:
Em moeda corrente
Em outras espécies
No Banco do Brasil
Em outros Bancos 	

II • • •

• •

Diversas Contas 	

Capital 	
,Fundo destinado ao aumento do Capital noa Braail
Depósitos em Contas Correntes com juros 	
Depósitos em Contas Correntes sem juros 	
Depósitos a prazo lixo 	
Depósitos em Conta -de Cobrança' do Exterior
Depósitos em Cont: de Cobrança' do Interior 	
Títulos em Caução e em Depósito 	
Caixa Matriz 	
Agências e Filiais no Exterior 	
Agências e Filiais no Interior 	
Correspondentes do Exteriar 	
Correspondentes do Interior  •
Valores hipotecários 	
Letras a, pagar 	
Diversas contas 	

14.000:000a000
11.000:000a000
96.842:414ai00
3.840:2098500

77.297 :40020{J
31.891 :07i100

117.190:411a300
223.368:989820G
28.573:9728800

336:5628900
30.602:1/1a760
• 519:8458200

456:887$5U0
4.477:8698800
2.127:904$000

106.789:86a$100

749.315 :814.'300

8.	 O. - TI, Sthamer.	 Schmitt.
(C. 7.921	 528-1040 — 121$1).

Terffi-feira,	 rDIÁRTO OFTCTAT '(Sebçà-o- T	 Agosto de' MIO 16167

tro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente
no Diário Oficial, registrar-se de acordo com a citada disposição,
bem como deintro:do mesnto prazo, a apresentar a defesa. que tiver,
sob pena de revelia, bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo
acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edificio
afinistério do Trabalho, Indústria o Comércio, 3° andar, sala 342, à
avenida Aparieio Borges n. -10, das 12 às 15 horas e aos sábados
das 12 às 13 e meia horas, o pagamento da multa de 5000 (qui-
nhentos rad réis), de conformidade com o art. 38, letra b, do Da-
ereto acima referido e . em virtude cio afto supra mencionado, sob
pana. de, não o fazendo, sor enviado o competente auto de multa,
independentemente de' nova intimação, à autoridade judiciia.

Rio de Janeiro, 30 do julho de 1940. — licito Lemoruber Nello
Machado, encarregado do Expediente. — 1° 'testemunha, Evaruler
Piffer. — 2° testmeunha, João Baptista de Mello

SOCIEDADES MONAS
BANCO DO BRASIL

CARTEIRA DE ,IIEDESCONTOS

DALANCETE, EM 3 nr .100S.TO DE 1910

.A(hw
Ululá redescontados 	  30i .109 :075$100
Banco cio :Brasil — C/corrente, 	 	 4.310:052a400
Despesas gerais 	 -	 60 *407$100• '

Conselho Regional de Engenharia 0- Arquitetura da Quinta
Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 610
•

Luiz Figueiredo de Medeiros, 'estabelecido à rua D. Isabel núme-
ro 154, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
dos artigos 8° e 440 do Decreto n. 23.569, de 11 do dezembro de
1933,. conforme foi verificado pela fiscaliaação desto Conselho ter as-
sinado o projeto para o Sr. Abílio.da O. Rodvigues construir à rua
Bela de São João n..959, sem que este , senhor esteja habilitado ao
exercício legal da .profissão, infringindo assim as disposições dos
artigos 80 o 440, este .por. ser _reincidente na mesma infração, fica
intimado a, dentro alo prazo de 10 . (dez) dias, a contar da publica-
ção do presente auto de constatação de .infração no Diário Oficial,
apresentar a defesa. que tiver, sob pena de revelia, bem como a efe-
tuar, dentro do mesmo prazo acima .concedido, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, 3° andar, sala 312, à .Avenida Aparício Borges mi. 10,
das 12 às 15 horas e aos sábados das 12. às 13 112 horas, á pagamento
da multa de 1:00040, de conformidade com o art. 38, letra b e 44,
do decreto acima referido - e em virtude do fato supra mencionado,
sob pena de, não o fazendo, ser enviado o:Competente auto de multa,
independentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

RIO de janeiro, 30 de julho de 1940. — Helio Lemaruber Neli°
Machado, encarregado do expediente. l a testemunha: Evandcr Pil-
ler; 2 a testemunha: ' João Beptista de Mello.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados --

AUTOS DE INFRAÇÃO

DECISÕES D4 PHE$RVENCIA

Autuado: Raquel Grinkraut, de São Paulo, São Paulo. Decisão
da Presidência cm 30-7-10. Multa: 3,000, grau médio do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c do ara.. 178 do Regulamento do

• .
Autuado: José de Sousa Mesquita. • de São Paulo; São Paulo."De-

cisão da Prasidancia- em 29-7-40. Multa: 50080, grau máximo do
inciso 11 do art. 172. do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Indústria Metal e Ferro Maleável Ltda., de São Pau-
lo, São Paulo. Deciaão da Presidência em 30-7-40. Multa: 30080,
grau médio do inciso 11 doart. 172, noa termos da alínea c do art. 178
do Regulamento do 1.A.P.I.

Autuados: Teodoro Glezér & Irmã, de S. Paulo, Stip Paulo. De-
ciaão da Presidência em 29-710. Multa: 100$0, grau mínimo do in-
ciso 11 do . art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: José Lamari, de Serra Negra, São Paulo. Decisão da
Presidência em 1-8-10. Multa: 1.00$0, grau mínimo do inciso I do
art. 172 do Regulamento do
' Autuado: Antônio da Silva Ramos, de São Paulo, São Paulo. De-
cisão da PresidaRcia em 30-7-40. Multa: 100$0, grau mínimo do in-
ciso I do art. 172 do Regulamento dó I.A.P.I.

Autuado: Atanásio . Teixeira, de Santa Maria, R.G. cio Sul. De-
cisão da Presidência em 30-7-40. Multa: 100$0. grau mínimo cio in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do LA.P.I.

Autuado: Regincl Soares, desta Capital. Decisão da Presidên-
cia em 30-7-40. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso II do art. 172
do Regulamento do T.A.P.I.

Autuado: Miguel Furtado da Silva, de Balém do Pará. De-
cisão de Presidência em 29-7-40, Multa: 100$0, grau mínimo do in-
ciso I do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Antônio de Oliveira Azevedo, desta Capital. Decisão
da Presidência em 27-7-40. Multa: '500$0, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termos do art. 178, alínea a, do Regulamento do I.
A. P. I.

Autuados: Pinho Dias & Irmão, desta Capital. Decisão da Presi-
dência em 30-7-40. Multa: 540$0, grau máximo do inciso II do arti-
go 172, nos termos do art. 178,, alínea a do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Valeriano P. do Sousa, de Salvador, Baía. Decisão da
Presidência em 30-7-40. Multa: 109$0, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

(C. 7,971 - 5-8-40 - 61 a2)



BANCO BOAVISTA
Matriz: Rua 1° de Março n. 47

:Agência Avenida: Av. Rio Branco n. 137
Agancia Copacabana: Rua Siqueira Campos n.. 23

Agência Passos: Av. Passos n. 40
Agência Estácio: Rua Ila,ddock Lobo n. 7-13

Rio do janeiro
alareaNcaaa EM 31 DE JULHO DE 1940

Ativo
Titulos descontados:.

Praça 	  ... . .....	 92.999913900	 -
Interior 	 	 7.192:931$300	 100.192:845$200

Empréstimos em contas correntes 	 	 103.070:4.18$700
Correspondentes no país cie 	 	 35.401 :216$800
Correspondentes no estrangeiro 	 	 5.859:987000
Valores e títulos do propriedade 	 . 	 	 6.407 :293$400
Dlióveis 	 ..... .	 ........	 e.016:656$100
Agências ..• .. 	  . 	 	 1.322:38030O
Letras a receber:

Praça 	 	  • 76e956•681$200
Interior 	 	 	  36.019:657e500
Exterior • . a 	  12.535:5805000	 125 511 •018$700

Valores caucionadas e depoaitados 	
	

295.266:634200
Diversas contas 	

	
3.535'497a000

Correspondentes C/Cobranea, CaAgaricias ....•	 5.970:034$200
Caixa:

Existência em cofre e em depósito nos ban-
cos 	
	

74.451:0381000
Depósitos especiais - Cobranças do exterior:

Banco do Brasil, njdeposito nesta conta.... 	 47:187$500

741.059:607$100

Pe.ssivo
Capitat . . 	
Fundo de Reserva 	
lauadó Especial (Lucros a tpliear) 	
Contas correntes com jerea 	
Contas correntes pre-aviso 	
Contas correntes sem juros 	
Depósitos a prazo fixo 	
Correspondentes Do país cie 	
Correspondentes DO estraugeiro 	
Cheques e ordens de Dag-emento 	
Agências 	
Credores por títulos eul eula-auça 	
Depositantes de valores em cauçào e em custódia
Dividendos:

Saldo não reclamado 	
Divereas contas 	
Remessas para cobrança, C/Agaecias 	 .
Depósitos especiais - Cobreaaaa 4.1a exterior: 	 ..

Depósitos especiais sem juros 	 aa

15.000:000a000
10.000:000$000
2.000:000$000

177.400:996$200
31.940:976$300

5.650:7641400
26.511:1781100
25.079:701$200
6.182:057$000
5.462:3951200
1.037:94a$000

125.511:9181700
295.266:634200

18:5121600
7.949:3071500
5.970:0343200

47:187$500

741.059:6071100

Rio de Seneiro, 5 de ageF,te lc 1C,40. - Barão de Saavedra
SM` Robello - Anionu D. Curtis, diretoras. - Francisco Alves Cor-
a, contador.

(C. 7.926 -- 5-8-940 -- 14019j

MONTEIRO DE CASTRO & CIA., B..'!.NQUE/P.OS

Rua ;São Pedro n. 27 - Itio de Janeiro Carta Patente n.

BALANCETE DAS .)PPR.,n ei5Ets am 31 og. JULHO DE 1940

Ativo
Títulos Descontados	 	 2.770:546$600
Empréstimos em Cont.as, Correntes 	 182:6791800
Letras e Etf. a Receber eu/. Cobr. da Praça e Interior 38:4221000
Valores em Liquidação	 	 188 :193$100
Valores Caucionados	 	 • 2424; 	 317:1881000
.Titulos o Fundos Próprios 	 102 :0181200

Caixa::	 .n Ora : e
em moeda corrento	 	 •	 51:2761900
em depósito no Banco do Brasil 	 20:010$200
em depósito em outros Bancos. 	 4:921$200 82:208$300

Diversas	 Contas	 	 .. ,44.4449444 117:2491800
Bens Imobiliários cie Terceiros 355:000000

4.153:505$800

15148 'Perca-feira 6
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Passivo
Capital	 .	 	 •-• .. 1 . 000 :0001000'
Fundo de - Reserva 	 810 :163a0e0
Fundo de Liquidações 	 170 :8651209
Depósitos em Contas Correntes com Juros 	 	 	 202:a10a150
Depósitos a Prazo Fixo	 	 	 215:a30a5e0
Depósitos em Conta do Cobrança da Praça e Interior 	 	 28:422$A0
Títulos em Caução e Depósito 	 	 317:188.9)00
Diversas	 Contas	 	 	 3.013:22GS:150
Administração de Bens	 	 	 355:000a-000

4.153 :505$800

Rio de Jeneiro, 5 de agosto de 1910. - Jorge C. Monteiro de -
Castro, gerente. - Armando Vieira, confLedor.

(C. 7.978-5-8-40-88700).

BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO

Autorizado por Carta Patente n. 479, de 15 de julho de 1033

BALANCETE EM 1 DE JULHO DE 1940

Ativa
lWiEcia2 do Banco • 	 	 660:000$000
Letras accentedaa . 	 	 1.673:9a7aa00
Letras e efeitos a receber • 	 	 1.376:892$10G
Empecastinios em conta correnie 	 1.763:432060
.Áç0e. em caução	 40 :090000
Valores em administração	 	  22.230e 156a650
Valore em caução	 698:039$000
Corresponerentes do Exterior • 	 	 79 :27200
Correspondentes do Interior . 	 	 00 :199$600
Titolos Pertencentes ao Banco . 	 	 103 95000
Depósito no Tesouro Nacional 	 101 :0001000.
Caixa:

Em Moeda corrente	 301:1581500
Em depósito no Banco do

Brasil 	
Em depósito em outros bancos.

MóN, eis e utensílios
Diversas contes . 	

3.1.244:0201330

rnesivo
Capital 	 ....	 ... .	 .	 1.000:0001000
Fundo de reserva 	 	 40:5-Q21980
Depósitos em cacorrente eijuros .. 	 2.156 :804$800
Contas correntes limitadas . . ...	 678 :148$000
Depósitos a prazo fixo . 	 	 352:918a600
Contas correntes sem juros . • 	 	 1 .?83 :4361120	 4.471 :307$520

Depósitos em cobrança no Interior 	 4 .37t3:892$-100

Credores por valores em administração . 	  22 028 :4951650
Caução da Diretoria . 	 	 40:0001000
Correspondentes do Exterior • 	 	 233:074a6t10
Correspondentes do Interior . 	 	 1 :9241100
Apólices depositadas . 	 	 161 :000$000
Dividendos a pagar . 	 	 408a000
Diversas contas	 :	 	 991 :223a710

31.244:9261330

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1910. - Os diretores: Alfredo Cor,
rênt Pinto - Francisco Augusto da Silveira - O contador: José do
Queiroz Munis.

(C. 7.9i3 - 5-8-940 - 101$000)1

COMPANHIA CARRIS PORTO ALEGRENSE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JULHO
,DE 194te

. Aos trinta dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
às quinze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sedo da companhia,
à avenida Rio Branco n.137-13* andar, em virtude da convocação da
diretoria, devidamente publicada no Didrio Oficial da União, reuni-
ram-se os senhores accionistas abaixo assinados, representando qua-
renta e duas mil quinhentas e oitenta e cinco (42.585) ações: do
capital desta companhia, conforme corista do Livro de Presença,
tendo sido aclamado por unanimidade para dirigir os 'trabalhos da
presente asseenbléia o Sr. Eugênio Gudin Filho que, depois de assumir
a presidência, convidou para eecretário o acionista Sr. Raul Chaves.,
Constituída assim a mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia
tinha -por fim tomar conhecimento do relatório da diretoria e balanço
geral encerrado -em 31 de- dezembro -de 1939, e bem assim eieger
nova diretoria, . conselho fiscal e seus .suplentes para o exercício

1.131:8t3$300
171 :202$200	 1.004:1701000'

24 :733e-400
658:5701220
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de 1940, pelo que, ia mandar proceder à leitura do relatório da
diretoria, balanço geral e parecer do conselho fiscal, que se achavam
sobre a mesa. Pedindo a palavra, o acionista Sr. G. J. Snyder propôs
que fosse (dispensada a leitura destes documentos, por terem sido
os mesmos publicados pela imprensa e já serem, assim, do conheci-
mento dos Srsa acionistas,' tendo sido esta proposta aceita pelos
presentes. alas, então, o Sr. presidente em diecussão o relatório da
diretoria referente ao exercicio de 1939, o balanço geral encerrado
-ern 31 de dezembro de '1939, e o parecer do conselho fiscal, e não
pavenclo quem pedisse a palavra, foram ias mesmos postos em vo-
tação e unanimemente aprovados, abstendo-se do tomar parte na
votação os membros da diretoria e do ,conselho fiscal. A seguir, o
Er. presidente pediu aos presentes que preparassem os seus votos
afim de se proceder à eleição da diretoria, conselho fiscal e seus
suplentee para o exercício de 1910. Pedindo a palavra pela ordem,
o acionista Sr. J. M. Fernandes propôs que a assembléia, prelimi-
narmente, em virtude do que dispõe o art. 13, a 1°, dos estatutos,
deliberasse eleger dois vice-presidentes. Ninguem pedindo a palavra,
o Sr. esresidente submeteu , à votação essa proposta, sendo a mesma
IS. E. Emmons, Firmino da Silva Torelly, Camilo de Almeida Martins
e recolhidas as cédulas verificou-se que haviam sido eleitos: Para.di-
retores os Sas. K. E. Demarest, Grant O. itylander, J. E. L. •Millender,
'S. E. Ernmons, Firmino cia Silva Torelly, Camilo de Almeida Martins
Costa, João Noronha Santos, Máximo Coimbra da Luz e Mário Gama,
os cinco últimos brasileiros, e todos eles residentes no Brasil, sendo
para presidente, o Sr. Ia E. Demarest, e para vice-presidentes, os
Srs. Graxa O. Hylandera e J. E. L. Millendee; para tesoureiro, o vice-
presidente Sr. Grant O. Hylander; para membros do conselho fiscal,
os Srs. Peter C. Peterson, Luiz Falia Mandroni e Luiz Burgos Neto;
para suplentes do conselho fiscal, os Srs. Marcelo de Miranda Ribeiro,
Nilo Bacelar e Antônio da Silva Couto Júnior. Este resultado for
proclamado pelo Sr. presidente, 'que declarou eleitos os senhores
acima referidos, considerando-os empossados nos respectivos cargos.
O presidente disse então que, em obediência aos estatutos sociais,
devia a assembléia determirsar a ordem de substituição do pre-
sidente pelos vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, e pediu
aos presentes para se manifestarem' a respeito. O Sr. Horácio Penido
Monteiro pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o Sr. Grant
O. Hylander para substituir em primeiro lugar o presidente da com-
panhia, cabendo a substituição em 2" lugar ao Sr. J. E. L. Miilender,
O Sr. presidente submeteu à discussão e à aprovação esta proposta,
que foi unanimemente aprovada, sem que ninguem houvesse pedido
a palavra para discuti-1a. O Sr. J. M. Fernandes, com a palavra,
propôs um voto de louvor à Mesa, pelo modo com que se houve
ma, direção dos trabalhos da assembléia, o, que foi unanimemente
aprovado. Nada mais havendo a tratar, e não havendo mais quem
desejasse fazer uso da palavra, foi suspensa a sessão afim de ser
lavrada esta ata que, lida aos presentes, após ser reaberta a
sessão, foi pelos mesmos unanimemente aprovada o vai por eles
assinada. A seguir, o Sr. presidente deu por encerrada a sessão e eu,
Raul Chaves, secretário, fiz lavrar estaa ata, que subscrevo e assino
com- os demais acionistas presentes. — Eugenio Gudin Filho. —
Raul Chaves. — Grant O. liglander. — Maximo Coimbra da Luz.
-- Joaquim Servera. K. E. Demarest. — C. .7. Sngder. j. 31.
Fernandes. — floreei° Penido Monteiro.— Pp. Companhia Energ:a
Elétrica Rio Granclense, floreei° Penido Monteiro.

(C 7.924-5-8-40-9739)•

COMPANHIA CARRIS PORTO ALEGRENSE

RETIFICAÇÃO

. Na Conta de Renda anexa ao Balanço Geral encerrado em 31 de
dezembro do 1939 e publicado•às folhas 14.572 do "Diário Oficial"
de 27 de julho corrente, ondo se lê:
'Juros sobre a Dívida a Longo Prazo 	  , 596:5300,

Leia-sé:
"Jarros sobre a Dívida a Longo Prazo . 	 	 596:538$0,

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1940. =A Diretoria.	 •
(C. 7.923 — 5-8-1940 — 16$3).

SOCIEDADES CIVIS
CEN'TRO ESPIBITA DE CARIDADE "IRMA CLARA"

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e fôro, em 27 de maio de 1940,
de duração indeterminada e o patrimônio a .se constituir, composta
de ilimitado 'número do sócios; (que _não respondem subsidiaria-
mente pelas obrigações sociais), tem por fim: cultivar e propagar in-
tensivamente a doutrina espírita, segundo os ensinamentos contidos
nos Evangelhos, de N. S. Jesus Cristo, e nas obras codificadas por
Alan Kardek e o mais constante dos parágrafos III, IV e V, cio ar-
tigo 1°. Será administrada por uma diretoria composta de presidente
(que é o seu representante em Juizo e fora dele), vice-presidente, 19
e 2° ecieretárlosi 1° e 2° tesoureiros, 1° e 2' procuradores e bibliote-
cário. Responderá pela direção do Centro, até , 12 de agosto de 1940,

quando deverá tomar posse a atual diretoria, a comissão elaboraciora
dos presentes estatutos, O Centro só poderá ser dissolvido por ab-
soluta impossibilidade da. execução de seu programa, em assembléia

' geral, respeitadas as disposições do a 1° do art, 19. Dissolvido o
Centro, o seu patrimônio será transferido a uma inetituiçâo de ca-
ridade devidamente licenciada, em pleno funcionamento e cujo ob.
jetivo seja, em tudo idêntico ao do Centro, Os presentes estatui"
só poderão ser reformados ou alterados decorrido 10 anos da data
de sua aprovação, em assembléia geral, especialmente convocaria para
asse fim. A diretoria atual e fundadores constam dos estatutos.

Dèaetoriasa
(C -- 7.975 — 5-8-940 — 3a$7)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE QUÍMICA

EXTRATO DE'ESTATUTOS

Cern Personalidade Jurídica adquirida pelo registro de Seus
primitivos estatutos,' feito no 1°- Ofício de Registro de Títulos e
Documentos sob n. 1.378 do Livro 3 de Registro de SoCiedado Civis
em 12 'de junho de 1922, posteriormente reformados e registrados nó
mesmo Ofício 4.ob n. Si) do-L° A 1 de Pessoas Jurídicas em 29 de
julho do 1930, a Sociedade Brasileira de 'Química, entidade cien-
tífica, fundada a 10 de novembro de 1922, nesta cidade, sua sécio e
foro, reconhecida de utilidade pública pelo Dec,. Fed. n. 24.639
de 14-7-34, destina-se a promover e favorecer o progresso da Qui-
mica 'nesse desideratum , realizando„o programa consubstanciado
nos §§ do art. 2 de seus Estatutos.' Compõe-se de ilimitado nú-
mero de sócios que não respondem subsidiariamente pelos com-
paomissos sociais, sendo considerados fundadores, nos termos da
alínea 'a) do art. 6,. todas as pessoas que participaram do 1° Con-
gresso Brasileiro de Química e qtre assinaram as atas das reuniões
efetuadas até a aprovação do primitivo Estatuto e Instalação da So-
ciedade. Administrada por uma Diretoria composta de:. Presidente,
vice-presidente, secretário geral, 1° e 2° secretários e tesoureiro,
compete ao 'Presidente representá-la em juizo e fora dele. 'A So-
ciedade não poderá dissolver-se enquanto a isso se oponham pelo
menos, 7 sócios; em caso de dissolução, os fundos existentes serão
consagrados exclusivamente a estabelecimentos de ensino de Quí-
mica, determinados por uma assemblaia geral e para custear
mios e bolsas de estudo de Química. Os atuais Estatutos reformados
e aprovados em assembléia geral de 1 de dezembro de 1939, cuja eia
está registrada no Cartório Tefé no Livro C 9 de Registro Resumido,
sob a. 19.550, poderauser reformados, consoante dispositivos da elinea
f) de seu art. 16, pela assembléia geral. Diretoria Atual: Presiden-
te: José . Eduardo . Alves Filho, brasileiro, solteiro, farmacêutico,
Técnico do Laboratório. do Ministério de Educação e Saude; resi-
dente à Av. Atlântica n. 21. ap. 85-86. Vice-Presidente: ' Ruben
Descartes de Garcia Paula, Secretário Geral: Augusto de Sousa Ri-
beiro. 1° Secretário:. Gerardo Majela Bijos; 2° Secretário: Paulo
Lacerda de Araujo Feio e Tesoureiro: Alberto Azambuja Lacerda. —
A Diretoria.

(C. 7.927 — 5-8-910 — a380).

Laboratório Ascaridol Sociedade Anônima

'ASSEMBLÉIA OERAE CONSTITUINTE DE TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA POR QUOTAS, DENjAMIN meneie as Sousa

• LTDA., EM SOCIEDADE ANÔNIMA LABORATÓRIO ASC.:XIII -DOE S. A.

Ficam convocados os subscritores de ações para comparecerem
primeira reunia() -da assembléia geral de constituição, a realizar-se

eir 16 do agosto do corrente ano, às 15- horas, na sede social, à rua
Justiniano da Rocha n. 139, nesta Capital, cujo fim é, não só a cons-
tituição daquela Sociedade Anônima, como lambem a eleição dos três
louvados que têm de avaliar os bens, direitos e causas dos acionistas
Benjamin Morais & Sousa Ltda., para o fim da constituição daquela
Sociedade Anônima.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1910. — Os incorporadores: Deu-
¡main Moraes Filho — Dr. Jairo Moraes.

(C. 7.977-5,8-940-67$3-3 vezes)' .
•

Companhia Estrada-de Ferro e Minas de S. Jerônimo

No escritório desta Companhia, à Praça Getúlio Vargas n. 2,
11 0 andar, sala 1.101 (Edifício Odeon), acham-se cliariernente, das
10 às 11 e das 14' às 15 lepras, exceto aos sábados, à disposição dos
Srs. acionistas subscritores. contra entrega dos respectives recibos
provisórios, as cautelas definitivas das ações preferenciais em que
se dividiu o aumento do capital de' 6.000 contos do réis, cuja subscrie
vate foi - encerrada em 25 de abril próximo passado.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1940. — A Diretoria.
.(C. 7. 973-5-8-910-65$3-4 vezes)'
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ÀPraça

Ascoll 4!e Faria, negociantes e estabelecidos nesta praça, ti tua
-Mariz e Barros n. 463, com negócio de botequim, comunicam ter,
nesta data, vendido o referido estabelecimento comercial aos- senho-
res Duarte Dias, livre desembaraçado; entretanto, quem se jul-
gar com direito a alguma reclamação, queira comparecer ao local
acima, no prazo da lei.

Rio de Janeiro , 3 d o agos to de 190. — Aseoll Giuseppe, pelo
sócio Aseoli de Faria. — lseoti t.• Faria, peto sócio Ernesto Faria.
Duarte (b Dias.

Itecenheço as firmas de Aecoli Giuseppe, Ernesto Faria, pela
firma Ascoli es Faria e Duarte ac Dias.

Rio de Janeiro, .5 cio agosto de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Alvaro Va,sconcellos, tabelião substituto.

(C. 7.922-5-8-910-5M-3 vezes)

Declaração à Praça

Antenio de Azevedo, estabelecido à rua Bela n. 295, com o co-
mércio do secos e molhados, denominado "Armazem Castelo", declara
à praça que vendeu ao Sr. Manuel de Carvalho Barbosa o referido
estabelecimento, livre e desembaraçado do qualquer encargo. Quem
se Plear credor, por qualquer titulo ou documento, queira apresen-
tar sua conta dentro do prazo de 10 dias, contados desta data, e dee
pois de verificada, eerá paga.

Rio de janeiro, 2 de agosto de 1940. — Antonio de Azevedo.
Manoel de Carvalho Barbosa. •

Reconheço a firma de Antonio de Azevedo.
Rio, 3 de a gosto de i910. Em leetarmutho (sinal público) da vare

dado. — Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião.
(C. 7.972-5-8-940,-56$1-3 vezes):

À Praça

Dias, Aeriorinre& Comp. Limitada, fornecedores às repartições
públicas, militares e civi s, federais e estaduais, de tecidos em geral,
13quipamentos militares e outras., estabelecidos à rua Senador Dan-
tas n. 118-E, ou miram ene seus amigos, ifregieezes e à praça em
geral, que retiraram-se ea melhor harmonia, os sócios Edgar da
Cruz Ftangel, aos 10 de junho do corrente ano, nos termos do dis-
trato arquivado no D. N. 1. C. sob o n. 147.388; e Galvani Maigre
Trindade e Koloineu NeIssin Itodrigues Trindade aos 13 de junho
do corrente ano, devidamente arquivado sob o n. 147.389 do D.
N. I. C.

Declaram, ainda, que aos 11 de junho do corrente ano, foram admi-
tidos corno secios da eirma. os Srs. João Nunes da Silva e Wagner
Serpa Ebendinger, tendo sido o capital social aumentado para mil
contos de réis, continuando a lhana a girar sobro a mesma razão
social de Dias, Arnorim Lume. Limitada, eoino tudo consta da
alteração slo contrato aequi‘ado no D. N. I. C. sob -o n. 147.390.

Nestas condições, sol-sevam continuar merecendo de seus amigos,
clientes e da praça em gerai, a mesma consideração e confiança, que,
até agora, lhes tem sido dispensada.

Rio de Janeiro, 2 do agosto do 1940. — Dias Amorim & Comp.
Ltda.— Raul Auguslo Dias Gonçalves. ---,Jayme José de Carvalho
Amorim. — João Nunes do. Silca. — Wagner Serpa Ebendinaer.

Declaro que estou de inteiro acordo com a declaração supra.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 1010.	 Edgard da Cruz Rangel.

Declaramos que estamos de inteiro acordo com as declarações
supra. Rio de Janeiro, :U mie nibo de 1940. — Galvani Maigre
Trindade e Ptolonteu Nelson Rodriques Trindade.

Reconheço as firmas retro de Dias, Amorim Comp.., Ltda.,
Raul Augusto Dias Gonçalves, Jayme José de Carvalho Amolam, João
Nunes da Silva, Wagner Serpa Ebendinger. Edgar da Cruz Rangel, Ciai-
vanl Maigre Trindade o Pfelorneu Nelson Rodrigues Trindade.-

Rio. n de a gosto de 1940. — (assinatura ilegivel).
Trmrslock.	 Valo-meu Nelson Rodrigues Trindade.
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Declaração à Praça

Lindolfo Coelho, estabelecido nesta Capital, à rua da Quitanda
ii. 153, 1° andar, avisa ao comércio e a quem mais interessar possiX:
que — vendeu o ativo e passivo — de sua firma e transferiu as ree
presontações para a Sociedade Luso-Brasileira do Representações Li-
mitada, constituida pelos Srs. José Pedro da Silva Viana e Lindolfa
Coelho, pelo que, convida todo e qualquer credor a comparecer ao
escritório acima indicado, afim de apresentar seu crédito que, se le-
gitimo, será pago imediatamente. Marca-se o prazo legal a partir da,
1 de agosto de 1940. — Lindolfo Coelho.

De acordo. — Pela Sociedade Luso-Brasileira de Representações
Limitada, José Pedro da Silva Vianna, sócio-gerente.

Reconheço a firma de José Pedro da Silva Viana.
Rio de Janeiro, 2 de agosto do 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Francisco da Costa Meia, substituto.
(C. 7.916--2-8-940-70$4--3 vezes):

Declaração

Declaro que perdi o meu certificado de reservista do Exército
de 2a categoria, passado em Belém do Pará pela E. 1. M., n. 171, e.
assinado pelo Sr. chefe da 20 a c. R.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1940. — Mario de Souza Bastos.
Reconheço a firma de Mário de Sousa Bastos.
Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Alvaro Fonseca da Cunha, tabelião.
(G. 7.964-2-8-940-33e7-3 vezes)!

Arraça

J. Emerenciano, negociante, estabelecido à rua Senhor dos Pas-
sos n. 185, nesta cidade, com o negócio de botequim, tendo ajustado
a venda do seu estabelecimento, livre e desembaraçado, ao senhor
Pedro Cambeiro Rama Gonzalez, convida, pelo presente, aqueles que
se julgarem credores para que compareçam com os documentos com-
provatórios até o dia dezesseis (16) de setembro próximo futuro,
afim de serem pagos os seus créditos.

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1940. — J. Emerenciano.
Concordo com a declaração acima citada: Pedro Cambeiro Rama

Gonzalez.
(C. 8.013 — 3-8-40 — 704 — 3 vezes),

Companhia Distribuidora da Produção de Minas Gerais
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas para comparecerem a
reunião da assembléia geral ordinária a realizar-se em 30 de agosto
do corrente ano, às 15 horas, na sede social„ h rua Visconde de
Inhauma n. 39, 8° andar, para os fins previstbs nos estatutos, °laser,
vando-se a seguinte ordem do dia:

a) leitura do relatório da Diretoria e votaç'ão do parecer do Con-
selho Fiscal, exame e julgamento das contas da Administração no
exercício financeiro encerrado a 30 de junho de 1940;

b) eleição do Conselho Fiscal para o período de um ano, a en-
cerrar-se em 30 de agosto de 1941;

c) fixação dos honorários da Diretoria e do Conselho Fiscal.
Na sede desta Companhia, à rua Visconde de Inhauma n. 39, 8°

'andar, se encontram à disposição dos senhores acionistas, para exame,
os documentos referidos no art. 147 do Decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Ficam suspensas as transferências das ações desta Companhia
'Má o dia 31 de agosto próximo.

lisie de &nego 2,9 de julho de 1940. — A Diretoria
— CÇ. 7 .$0=-4-74M0-147$9-_-5 vezes)


